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1. INTRODUÇÃO 

 

1.1 Breve apresentação da UFSC 

 

A Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), com sede em Florianópolis, capital 

do estado de Santa Catarina, foi fundada em 18 de dezembro de 1960, com o objetivo de 

promover o ensino, a pesquisa e a extensão. Sua comunidade é constituída por cerca de 70 

mil pessoas, entre servidores docentes, servidores técnico-administrativos em educação 

(TAEs) e estudantes de graduação, pós-graduação, ensino médio, fundamental e básico, e 

público externo. São mais de 5.800 servidores, divididos, aproximadamente, em 2.700 pro-

fessores e 3.100 TAEs. É uma Universidade pública e gratuita, e possui cinco campi – Ara-

ranguá, Blumenau, Curitibanos, Florianópolis e Joinville.  

A UFSC tem aproximadamente 30 mil estudantes matriculados em 107 cursos de gra-

duação presenciais e 13 de educação a distância. Quanto à pós-graduação, disponibiliza 

mais de 7,5 mil vagas para cursos stricto sensu: 67 mestrados acadêmicos, 22 mestrados 

profissionais, 58 cursos de doutorado acadêmico e 1 curso de doutorado profissional. Nos 

sete cursos de especialização, participam cerca de 2,5 mil alunos. Na última avaliação do 

Sistema Nacional de Pós-Graduação, realizada pela Coordenação de Pessoal de Nível Su-

perior (Capes), foram conceituados com notas 6 e 7 – as mais altas – 17 dos 56 programas 

avaliados e 62,5% deles obtiveram nota igual ou superior a 5. 

A missão da Universidade consiste em “produzir, sistematizar e socializar o saber filo-

sófico, científico, artístico e tecnológico, ampliando e aprofundando a formação do ser hu-

mano para o exercício profissional, a reflexão crítica, a solidariedade nacional e internacio-

nal, na perspectiva da construção de uma sociedade justa e democrática e na defesa da 

qualidade da vida”. Sendo caracterizada como uma instituição de ensino superior e pesqui-

sa, a Universidade Federal de Santa Catarina acumula ainda as seguintes finalidades: 

 

I – estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e do pen-
samento reflexivo; 

II – formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a inserção 
em setores profissionais e para a participação no desenvolvimento da sociedade 
brasileira e colaborar na sua formação contínua; 

III – incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando ao desenvol-
vimento da ciência e da tecnologia e da criação e difusão da cultura e, desse modo, 
desenvolver o entendimento do homem e do meio em que vive; 

IV – promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos que 
constituem patrimônio da humanidade e comunicar o saber mediante o ensino, pu-
blicações ou outras formas de comunicação; 

V – estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em particular os 
nacionais e regionais, prestar serviços especializados à comunidade e estabelecer 
com esta uma relação de reciprocidade; 

VI – promover a extensão, aberta à participação da população, visando à difusão 
das conquistas e benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa científica e 
tecnológica geradas na instituição. (UFSC, 2020, art. 4º) 

 

Sob essa perspectiva, os principais serviços prestados pela Universidade são: a oferta 

de cursos presenciais e a distância de graduação e pós-graduação, a estruturação de labo-

ratórios de pesquisa que propiciem aos seus estudantes o contato aplicado com os conteú-

dos ministrados em sala de aula, a consolidação de programas de extensão que visem 

atender a demandas da comunidade dentro da qual a UFSC está inserida e a construção de 
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parcerias e convênios com diferentes organizações e instituições da esfera pública e priva-

da. Tudo isso com o objetivo de assegurar qualidade, excelência e gratuidade aos seus es-

tudantes e promover impactos positivos na sociedade. 

Em termos de estrutura, a UFSC se organiza em nível superior e nos níveis de Uni-

dades, Subunidades e Órgãos Suplementares, de acordo com seu Estatuto1, aprovado pelo 

Conselho Universitário, conforme o organograma apresentado na Figura 1. 

 

 Figura 1 – Organograma UFSC

 
Fonte: UFSC (2020).  

 

O nível superior compreende a Administração Superior, composta pelos Órgãos De-

liberativos Centrais, Órgãos Executivos Centrais e Órgãos Executivos Setoriais. O nível de 

Unidades e Subunidades compreende as Unidades Universitárias e Departamentos, res-

pectivamente. E os Órgãos Suplementares possuem natureza técnico-administrativa, cultu-

                                                
1
 Disponível em: http://cun.orgaosdeliberativos.ufsc.br/estatuto-da-ufsc/  

http://cun.orgaosdeliberativos.ufsc.br/estatuto-da-ufsc/
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ral, recreativa e de assistência ao estudante. A relação e as atribuições dos órgãos suple-

mentares são discriminadas no regimento da Reitoria. Os organogramas da estrutura da 

UFSC, em todos os níveis, estão disponibilizados em seu site institucional público2. 

Mais informações sobre histórico, estrutura, responsabilidades e atribuições da UFSC 

podem ser acessadas no Plano de Desenvolvimento Institucional e no site www.ufsc.br. 

Após essa breve contextualização sobre a Universidade, passa-se a abordar o objetivo do 

presente documento. 

 

1.2 Apresentação deste Plano 

 

Este Plano Institucional de Gestão de Riscos foi elaborado em cumprimento ao que 

estabelece a Política de Gestão de Riscos da UFSC e a Instrução Normativa Conjunta 

MP/CGU nº 01/2016, abordando, assim, a operacionalização da gestão de riscos em âmbito 

institucional.  

Para tanto, foram identificados os riscos que podem afetar o alcance dos objetivos 

institucionais definidos no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) 2020-2024 da 

UFSC. A metodologia utilizada é definida pelo Manual para Elaboração do Plano de Gestão 

de Riscos, e suas etapas estão representadas na Figura 2: 

 

 Figura 2 – Macroprocessos de gestão de riscos da UFSC  

 
Fonte: UFSC (2020).  

 

                                                
2
 Disponível em: http://dpgi.seplan.ufsc.br/organograma-ufsc-estrutura-geral/ 

http://www.ufsc.br/
http://dpgi.seplan.ufsc.br/organograma-ufsc-estrutura-geral/
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Atendendo à metodologia, este documento está organizado nas seguintes seções: 

● Introdução; 

● Análise do Ambiente Interno; 

● Fixação de Objetivos; 

● Mapa de Riscos, que compreende as etapas de identificação de eventos, classifi-

cação de riscos e avaliação de riscos e controles; 

● Plano de Respostas a Riscos; 

● Controle e Monitoramento dos Riscos; 

● Vigência e Periodicidade da Revisão do Plano; e 

● Considerações Finais. 

Este plano foi elaborado pelo Departamento de Gestão Estratégica (DGE/SEPLAN), 

que, após finalização, o submeteu ao Comitê Permanente de Governança, Riscos e Contro-

les para aprovação. Seu processo de elaboração envolveu, em síntese, as seguintes ativi-

dades: 

● A equipe do DGE procedeu a um levantamento prévio de todos os eventos de ris-

cos que poderiam comprometer o alcance das iniciativas estratégicas atribuídas a 

cada um dos objetivos do PDI, além da identificação de possíveis planos de res-

postas; 

● Na sequência, a equipe alocou os eventos de riscos identificados em planilhas 

específicas por setor e encaminhou essas planilhas aos responsáveis de cada 

unidade para validação, correção e complementação das informações apresenta-

das, além da elaboração de indicadores de monitoramento; 

● Após o prazo estipulado aos setores para a atividade supracitada, a equipe do 

DGE iniciou um trabalho de consolidação de todas as planilhas recebidas na Pla-

nilha de Gestão Institucional de Riscos;  

● As informações da referida planilha foram inseridas neste documento na forma de 

Mapa de Riscos, Plano de Respostas e Indicadores de Monitoramento; e 

● Por fim, este Plano Institucional de Gestão de Riscos 2020-2024 foi consolida-

do com todos os textos, tabelas e gráficos e encaminhado para apreciação e 

aprovação do Comitê Permanente de Governança, Riscos e Controles da Univer-

sidade Federal de Santa Catarina. 

Na sequência, apresentam-se os resultados desse processo. Observações comple-

mentares a respeito do seu andamento são relatadas na seção de Considerações Finais. 
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2. ANÁLISE DO AMBIENTE INTERNO 

 

 A primeira etapa da gestão de riscos envolve a análise do ambiente interno. Por tra-
tar-se de um Plano Institucional de Gestão de Riscos, tal análise compreende o ambiente 
interno de toda a Universidade, não se limitando a unidades administrativas ou universitárias 
específicas. 

 O ambiente interno da UFSC foi analisado a partir dos seguintes componentes: 

● Integridade; 

● Valores éticos e competências das pessoas; 

● Delegação de autoridade e responsabilidade; 

● Estrutura de governança organizacional; 

● Políticas e práticas de recursos humanos; e 

● Sistemas de Informação. 

Em relação à integridade, a Secretaria de Aperfeiçoamento Institucional (SEAI) atua 
como unidade de gestão de integridade e possui, dentre outras, a atribuição de gerencia-
mento do Programa de Integridade. A UFSC ainda conta com outras instâncias de integrida-
de, quais sejam: Comitê de Gestão de Integridade, Comissão de Ética, Auditoria Interna, 
Ouvidoria, Serviço de Informação ao Cidadão, Corregedoria-Geral da UFSC e Gestores de 
Integridade. O Programa de Integridade da UFSC foi aprovado no ano de 2020 pelo Conse-
lho Universitário e está sendo implementado por meio do Plano de Integridade 2020-2024. A 
unidade de gestão de integridade já foi oficialmente designada, e foram designadas duas 
comissões para elaboração e avaliação do Programa de Integridade da UFSC. A sequência 
das atividades envolve a implementação efetiva do Plano de Integridade, o qual identifica 
eventos de risco que podem comprometer a integridade da Universidade e prevê planos de 
resposta para mitigação. Essas ações são recentes, mas corroboram um diagnóstico favo-
rável a respeito da temática de integridade na Universidade, que, inclusive, conta com o 
apoio da Alta Administração.  

No que tange aos valores éticos e competências das pessoas que integram a 
UFSC, esta conta com uma Comissão de Ética, instituída em 2009, com atribuições e res-
ponsabilidades alinhadas ao Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder 
Executivo Federal (decretos nº 1.171/1994 e nº 6.029/2007) e à Comissão de Ética Pública 
(Resolução nº 10/2008). Essa comissão é responsável por orientar e aconselhar sobre a 
ética profissional do servidor no tratamento com as pessoas e com o patrimônio público, 
competindo-lhe conhecer concretamente de imputação ou de procedimento susceptível de 
censura. Além disso, a unidade de gestão de pessoas (PRODEGESP) prevê, em seu Plano 
Anual de Capacitação, a realização de cursos relacionados à ética e conduta no serviço pú-
blico. Em termos de diagnóstico interno, então, considera-se que os servidores docentes e 
técnico-administrativos em educação têm conhecimento sobre as competências necessárias 
ao desempenho de suas atribuições e dispõem de capacitação relacionada à ética. Ques-
tões que ainda precisam ser melhoradas em relação a esse aspecto são o baixo grau de 
disseminação do Código de Ética a toda a comunidade universitária e a não obrigatoriedade 
dos gestores em comprovarem qualificação/capacitação ao assumirem cargos de designa-
ção. 

A UFSC, por ser uma instituição pública de ensino, é considerada uma organização 
complexa. Para exercer suas atribuições, dada a diversidade de públicos e a quantidade de 
alunos, professores e servidores técnico-administrativos, é necessária a realização de um 
processo de segregação de funções para a delegação de autoridade e responsabilidade. 
Nesse sentido, sua estrutura administrativa é composta pela Reitoria e por pró-reitorias e 
secretarias, com funções e limites de atuação definidos, bem como com gestores nomeados 
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pelo reitor, sendo este eleito pela comunidade universitária e nomeado pelo ministro da edu-
cação. Os centros de ensino seguem as políticas e diretrizes institucionais e possuem direto-
res eleitos. As câmaras (Graduação, Pós-Graduação, Pesquisa e Extensão), o Conselho de 
Curadores e o Conselho Universitário são instâncias deliberativas. Além disso, todas essas 
instâncias deliberativas e unidades organizacionais são regidas por regimentos internos 
próprios, os quais detalham com mais profundidade suas atribuições e responsabilidades e 
devem ser aprovados pelo Conselho Universitário, assegurando, assim, que estejam alinha-
dos ao Regimento Geral, ao Estatuto da UFSC e às demais legislações e normas pertinen-
tes. 

Relativamente à estrutura de governança organizacional, a UFSC é estruturada em 
órgãos deliberativos, órgãos executivos e órgãos suplementares. As atividades-fim de ensi-
no, pesquisa e extensão são desenvolvidas nos centros de ensino, que dispõem de certo 
nível de autonomia na tomada de decisão. As atividades-meio são desenvolvidas nas pró-
reitorias e secretarias, cada uma com uma área de responsabilidade. Esses dois grandes 
grupos e o Gabinete da Reitoria estão vinculados diretamente à Reitoria, com reitor e vice 
eleitos pela comunidade universitária. Essa estrutura compreende os órgãos executivos da 
UFSC. No âmbito da estrutura deliberativa, os órgãos executivos estão submetidos às deci-
sões das câmaras (de graduação, de pós-graduação, de pesquisa e de extensão), do Con-
selho de Curadores, e do Conselho Universitário. Ressalta-se que o Conselho Universitário 
configura-se na instância máxima na Universidade, e sua composição possui representantes 
de todos os segmentos da comunidade universitária.  

As políticas e práticas de recursos humanos da UFSC encontram-se fortemente es-
truturadas. O setor responsável é a Pró-Reitoria de Desenvolvimento e Gestão de Pessoas 
(PRODEGESP) e o processo de seleção de pessoas é feito por meio de concurso público, 
independente da carreira. Ao ingressarem na UFSC, os servidores técnico-administrativos 
em educação passam por uma análise quanto à adequação das atribuições em consonância 
com o cargo e perfil dos servidores. Todos os servidores estão sujeitos à política de estágio 
probatório e avaliação de desempenho. Dentre as políticas de desenvolvimento de pessoal 
institucionalizadas na UFSC, destacam-se o incentivo à capacitação e à qualificação profis-
sional dos servidores. São ofertadas oportunidades de desenvolvimento funcional, por meio 
de capacitações, e desenvolvimento acadêmico, por meio de auxílio financeiro para realiza-
ção de pós-graduação. 

Por fim, no que se refere aos sistemas de informação, estes são gerenciados pela 
Superintendência de Governança Eletrônica e Tecnologia da Informação e Comunicação 
(SeTIC) e consistem em um conjunto de softwares livres, softwares licenciados e softwares 
próprios obtidos ou desenvolvidos para que todos os setores da UFSC consigam atender à 
necessidade cada vez mais premente (principalmente agora, diante de um contexto de pan-
demia) de migração para um serviço público digital. A integração dos sistemas gerenciais, 
administrativos e de processos é uma das prioridades da SeTIC, que conta com uma equipe 
técnica qualificada para atender às demandas internas. Há um esforço significativo para 
estimular o uso de sistemas digitais pela comunidade universitária, com a oferta de cursos 
de capacitação e disponibilidade de um protocolo de assinatura digital válido para a tramita-
ção de seus processos. Todavia, ainda podem ser identificados pontos de melhoria, tais 
como certa dificuldade na utilização de sistemas digitais por parte de alguns servidores e a 
alta demanda de soluções mais personalizadas à SeTIC, que ocasiona a demora na entrega 
dos serviços. A integração e automatização dos sistemas também é um ponto de melhoria 
que pode ser trabalhado. 

A análise do ambiente interno também pressupõe o levantamento dos pontos fortes e 
fracos referentes aos componentes descritos, que contribuem para a identificação de riscos. 
O Quadro 1 apresenta, de forma sintética, o levantamento dos pontos fortes e fracos da 
UFSC. 
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Quadro 1 – Matriz SWOT sobre os componentes do ambiente interno 

MATRIZ SWOT 

COMPONENTES DO 
AMBIENTE INTERNO 

PONTOS FORTES PONTOS FRACOS 

Integridade 

1. Instâncias de integridade institucionali-
zadas 

1. Lentidão na implementação do Progra-
ma de Integridade 

2. Código de ética 
2. Indefinição sobre o fluxo de tratamento 
de conflito de interesses 

3. Procedimento de processos administra-
tivos instaurado 

3. Ausência de unidade de controles inter-
nos 

4. Ouvidoria institucionalizada 

4. Ausência de site único com principais 
informações institucionais (pessoas, or-
çamento, resultados) de forma transparen-
te 

5. Auditoria Interna  

Valores éticos e  
competências das 

pessoas 

1. Comissão de Ética institucionalizada 
1. Gestores não precisam comprovar 
qualificação/capacitação para assumirem 
o cargo 

2. Servidores técnico-administrativos quali-
ficados 

2. Falta de disseminação do código de 
ética 

3. Docentes altamente qualificados 
3. Ausência de código de ética e conduta 
institucional 

4. Capacitações sobre ética e conduta no 
serviço público 

 

Delegação de  
autoridade e  

responsabilidade 

1. Limites de atuação definidos por regi-
mentos internos 

1. Competências e atribuições das pró-
reitorias e secretarias não estão contem-
pladas no Regimento Geral da UFSC 

2. Estrutura de governança definida 2. Processo de tomada de decisão lento 

3. Processo decisório colegiado por meio 
de câmaras e Conselho Universitário 

3. Ausência de capacitação aos gestores 
antes de assumirem os cargos 

4. Oficialização da descrição de atividades 
4. Nomeação/eleição de gestores sem 
perfil técnico 

Estrutura de  
governança  

organizacional 

1. Estrutura de governança definida 
1. Definição limitada de papéis sobre a 
Governança na instituição 

2. Segregação de funções 
2. Ausência de unidade de controles inter-
nos 

3. Reitor, vice-reitor e diretores de centro 
de ensino eleitos democraticamente 

 

4. Comitê Permanente de Governança, 
Riscos e Controles 

 

5. Coordenadoria de Gestão Ambiental  

6. Comitê de Governança Digital  

Políticas e práticas de 
recursos humanos 

1. Processo seletivo transparente 1. Dimensionamento de servidores 
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2. Política de qualificação e capacitação 
de pessoas 

2. Baixo número de TAEs com pós-
graduação 

3. Escola de gestores 
3. Alta proporção alunos matriculados / 
TAEs 

4. Política interna de remoção  

5. Avaliação de desempenho  

Sistemas de  
informação 

1. Equipe técnica qualificada 1. Integração de sistemas 

2. Disponibilidade de ampla gama de 
softwares 

2. Dificuldade de renovação da pilha tec-
nológica 

3. Informatização de processos acadêmi-
cos e administrativos 

3. Carência de sistemas automatizados 

4. Atendimento de suporte ágil 
4. Dificuldade de utilização dos sistemas 
por parte dos servidores 

Fonte: Elaborado por DGE/SEPLAN (2020). 

 

Na sequência, apresentam-se os objetivos institucionais, estabelecidos no Plano de 

Desenvolvimento Institucional (PDI) 2020-2024. 
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3. FIXAÇÃO DE OBJETIVOS 

 

Este Plano Institucional de Gestão de Riscos possui o foco nos objetivos institucionais 

estabelecidos no Plano de Desenvolvimento Institucional 2020-2024 da UFSC. São 55 obje-

tivos institucionais dispostos nas áreas de ensino, pesquisa, extensão, gestão e governança, 

conforme exposto no Quadro 2. 

 
Quadro 2 – Objetivos Institucionais 

OBJETIVOS INSTITUCIONAIS 

ENSINO 

E. 1: Oferecer cursos de excelência. 

E. 2: Fortalecer as políticas de seleção, acesso, inclusão, permanência e êxito estudantis. 

E. 3: Ampliar a oferta de cursos de graduação e pós-graduação presenciais e a distância. 

E. 4: Promover ações de interação com os egressos. 

E. 5: Assegurar e ampliar o ambiente cultural, artístico e literário. 

E. 6: Estimular o esporte, o lazer e a promoção da saúde na formação dos estudantes. 

E. 7: Promover a inovação e o empreendedorismo na formação dos estudantes. 

E. 8: Desenvolver competências globais e interculturais. 

E. 9: Ampliar os programas de intercâmbio. 

E. 10: Fortalecer e estimular a interdisciplinaridade curricular e extracurricular. 

E. 11: Desenvolver atividades pedagógicas, acadêmicas e de acolhimento direcionadas a ações afirmativas 
bem como à valorização das diversidades e pessoas com deficiência. 

E. 12: Fomentar a inserção da sustentabilidade ambiental em todos os níveis de ensino. 

PESQUISA 

P. 1: Estimular e promover pesquisas em todas as áreas e níveis. 

P. 2: Expandir, aprimorar e consolidar infraestruturas de pesquisa. 

P. 3: Aproximar a pesquisa dos vários segmentos da sociedade. 

P. 4: Estimular a produção e pesquisa em cultura e arte. 

P. 5: Incentivar a pesquisa em esporte, saúde e lazer. 

P. 6: Impulsionar a pesquisa e o desenvolvimento voltados para a inovação e o empreendedorismo. 

P. 7: Fortalecer as relações técnico-científicas. 

P. 8: Estimular a criação de projetos em laboratórios multiusuários. 

P. 9: Ampliar a inserção dos estudantes de ação afirmativa na pesquisa. 

P. 10: Estimular pesquisas na área de sustentabilidade ambiental. 

EXTENSÃO 

Ext. 1: Aprimorar e expandir as ações extensionistas. 

Ext. 2: Apoiar as organizações estudantis. 

Ext. 3: Capacitar a comunidade interna para o desenvolvimento de ações de extensão. 

Ext. 4: Estimular e fomentar a realização e o desenvolvimento de projetos culturais, artísticos e literários. 
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Ext. 5: Consolidar o esporte, a saúde e o lazer como práticas institucionais. 

Ext. 6: Impulsionar a extensão voltada para a inovação e o empreendedorismo. 

Ext. 7: Promover práticas extensionistas que visem à internacionalização. 

Ext. 8: Promover a interação entre as áreas nas ações de extensão. 

Ext. 9: Articular projetos de extensão que promovam a inclusão social e o respeito às diversidades. 

Ext. 10: Promover a sensibilização e problematização da sustentabilidade ambiental junto à comunidade uni-
versitária e externa. 

GESTÃO 

G. 1: Assegurar uma gestão universitária de qualidade. 

G. 2: Ampliar a visibilidade e inserção da Universidade em âmbito nacional e internacional. 

G. 3: Fortalecer os órgãos suplementares e a estrutura multicampi. 

G. 4: Consolidar a cultura, as artes e a literatura no ambiente universitário. 

G. 5: Fortalecer a política de promoção de esporte, saúde, lazer, bem-estar e qualidade de vida. 

G. 6: Promover a inovação e o empreendedorismo. 

G. 7: Fortalecer a internacionalização. 

G. 8: Desenvolver a interdisciplinaridade dos projetos institucionais. 

G. 9: Promover a inclusão social e o respeito às diversidades. 

G.10: Consolidar práticas de sustentabilidade ambiental. 

GOVERNANÇA 

Gov. 1: Aperfeiçoar as políticas de qualificação e capacitação. 

Gov. 2: Prover, manter e acompanhar a força e as condições de trabalho. 

Gov. 3: Fortalecer as políticas de governança e profissionalização da gestão. 

Gov. 4: Promover a gestão democrática e participativa. 

Gov. 5: Fortalecer a transparência. 

Gov. 6: Promover o acompanhamento e a avaliação das atividades desenvolvidas. 

Gov. 7: Assegurar uma infraestrutura adequada às atividades da UFSC. 

Gov. 8: Promover a expansão e consolidação da Universidade. 

Gov. 9: Garantir infraestrutura e equipamentos de tecnologia da informação adequados às atividades da Uni-
versidade. 

Gov. 10: Aprimorar a governança digital promovendo a oferta de serviços digitais e a participação social por 
meio digital. 

Gov. 11: Aprimorar a comunicação em todas as suas vias. 

Gov. 12: Desenvolver uma gestão orçamentária transparente, eficiente e alinhada à estratégia institucional. 

Gov. 13: Ampliar a captação de recursos financeiros orçamentários e extraorçamentários. 

Fonte: PDI 2020-2024 (UFSC, 2020). 

 

O detalhamento e desmembramento dos objetivos estão disponíveis no Plano de De-

senvolvimento Institucional 2020-20243 da UFSC. 

                                                
3
  Disponível em: www.pdi.ufsc.br. 

http://www.pdi.ufsc.br/
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4. MAPA DE RISCOS 

 

O Mapa de Riscos compreende, em relação à metodologia de gestão de riscos da 

UFSC, as etapas de identificação dos eventos de riscos, classificação, atribuição do gestor 

de risco, avaliação do risco inerente, dos controles existentes e do risco residual e definição 

do tipo de resposta ao risco. A descrição de cada uma das etapas está detalhada no Manu-

al para Elaboração do Plano de Gestão de Riscos4, e, por ser uma planilha extensa, optou-

se por apresentá-la como apêndice para dar fluidez à leitura deste plano. 

Seu processo de elaboração foi iniciado em junho de 2020, oportunidade em que o 

Departamento de Gestão Estratégica (DGE/SEPLAN) procedeu a um mapeamento inicial 

dos eventos de riscos que poderiam impactar negativamente na consecução dos objetivos 

institucionais. Esse processo durou cerca de dois meses e, ao final do mês de julho, a equi-

pe iniciou a elaboração dos Planos de Resposta aos riscos identificados. 

No estágio seguinte, o DGE entrou em contato com todos os setores da UFSC que ti-

nham, diretamente, processos e atividades relacionadas aos objetivos institucionais e aos 

eventos de riscos identificados e, após a apresentação da metodologia de gestão de riscos, 

solicitou a revisão atenta dos eventos de risco e planos de resposta elaborados, a correção 

e a complementação de informações. Esse processo se estendeu até dezembro, tendo em 

vista sua complexidade. 

Finalizada essa etapa de ratificação e complementação de dados, as informações re-

cebidas foram consolidadas em uma única planilha, denominada Mapa de Riscos, apre-

sentada no Apêndice A deste Plano. 

 Ao todo foram identificados 266 eventos de riscos que podem impactar negativa-

mente o alcance dos objetivos institucionais definidos no PDI 2020-2024. Observa-se que a 

maior quantidade de eventos de riscos foi identificada na dimensão Governança, conforme 

exposto no Gráfico 1. 

 

Gráfico 1 – Total de eventos de riscos por dimensão do PDI. 

 
Fonte: Elaborado por DGE/SEPLAN (2020). 

                                                
4
 Disponível em: https://gestaoderiscos.ufsc.br/manual/.  
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 Consoante à classificação dos riscos, destaca-se a tipologia de riscos operacio-

nais, representando 57% do total de eventos de risco identificados. O total de eventos de 

riscos por tipologia está ilustrado no Gráfico 2. 

 

Gráfico 2 – Total de eventos de riscos por tipologia. 

 
Fonte: Elaborado por DGE/SEPLAN (2020). 

 

 No que tange à avaliação do risco inerente, ou seja, o risco a que a UFSC está 

exposta sem considerar quaisquer ações gerenciais que possam reduzir a probabilidade de 

sua ocorrência ou seu impacto, a avaliação ocorre por meio da definição de grau de proba-

bilidade e grau de impacto. A partir dessa definição, obtém-se o nível do risco inerente (mí-

nimo, moderado, elevado, extremo) que direciona a avaliação do risco (aceitável, gerenciá-

vel, indesejável, inaceitável). De todos os eventos de risco mapeados, 70% dos riscos ine-

rentes foram classificados como gerenciáveis, conforme apresenta o Gráfico 3. 

 

Gráfico 3 – Quantidade de eventos de riscos por nível de risco inerente 

 
Fonte: Elaborado por DGE/SEPLAN (2020). 
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  Realizada a classificação dos riscos inerentes, inicia-se a avaliação dos controles 

existentes na instituição que podem contribuir para a não ocorrência ou mitigação dos even-

tos de risco identificados. Dessa forma, foram mapeados os controles para cada evento de 

risco, e avaliou-se o nível desses controles (inexistente, fraco, mediano, satisfatório e forte). 

Como diagnóstico, apresenta-se o Gráfico 4, o qual demonstra que a maior parte dos con-

troles foram avaliados como medianos ou fracos, representando, conjuntamente, dois terços 

do total. Ressalta-se que 93% dos eventos de riscos identificados possuem algum nível de 

controle existente. 

 

Gráfico 4 – Avaliação dos controles existentes 

 
Fonte: Elaborado por DGE/SEPLAN (2020). 

 

Ao avaliar o nível dos controles existentes na instituição, os riscos inerentes são 

ponderados, podendo-se reduzir o seu nível. Esse novo nível de risco que leva em conside-

ração os controles implementados é chamado de risco residual.  

Após a ponderação dos controles existentes, é possível verificar a redução dos ris-

cos inaceitáveis, indesejáveis e gerenciáveis, bem como o aumento dos riscos aceitáveis, 

apontando a eficiência dos controles identificados.  

O diagnóstico da Universidade pode ser sintetizado por meio do Gráfico 5, que com-

para os riscos inerentes (antes da avaliação dos controles) com os riscos residuais (após a 

avaliação dos controles) e ilustra a ação dos controles existentes com a redução dos riscos 

inaceitáveis, indesejáveis e gerenciáveis e o aumento dos riscos aceitáveis. 
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Gráfico 5 – Diagnóstico comparativo entre riscos inerentes e riscos residuais 

 
Fonte: Elaborado por DGE/SEPLAN (2020). 

 

Ao final desse processo, foi possível gerar a Matriz de Riscos Residuais da UFSC, 

apresentada no Quadro 3. 

 

Quadro 3 – Matriz de Riscos Residuais 

Matriz de Riscos 
Residuais 

Impacto 

Probabilidade Mínimo (1) Moderado (2) Elevado (3) Extremo (4) 

Mínima (1) 

60 
   

Moderada (2) 

164 
  

Elevada (3)  30 

12 Extrema (4)    

Total de Riscos Residuais: 266 

Fonte: Elaborado por DGE/SEPLAN (2020). 

 

  O próximo macroprocesso da metodologia de gestão de riscos da UFSC envolve a 
construção de um Plano de Resposta para aqueles riscos residuais que estão além do ape-
tite de risco, ou seja, aqueles que tiveram uma avaliação diferente de “Aceitável”. A consoli-
dação desse Plano de Resposta é apresentada na próxima seção. 
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5. PLANO DE RESPOSTAS A RISCOS 

 

O Plano de Respostas a Riscos compreende uma etapa de planejamento e execução 

de ações que visa à redução do nível de exposição do risco. Considerando-se que o apetite 

a riscos da UFSC é de grau mínimo, foram elaborados planos de respostas para todos os 

riscos identificados e avaliados como gerenciáveis, indesejáveis e inaceitáveis. 

Observa-se que, do total de 266 eventos riscos identificados e avaliados, 60 estavam 

dentro do apetite de riscos da UFSC. Para os 206 eventos de riscos identificados e avalia-

dos como gerenciáveis, indesejáveis e inaceitáveis, foram elaborados planos de respostas 

de forma a reduzir/tratar, transferir/compartilhar ou evitar o risco, conforme exposto no Grá-

fico 6: 

 

Gráfico 6 – Total de planos de respostas elaborados. 

 
Fonte: Elaborado por DGE/SEPLAN (2020). 

 

As ações planejadas para mitigar os riscos seguiram as premissas do Manual para 

Elaboração do Plano de Gestão de Riscos e foram ratificadas pelas unidades competentes. 

O Plano de Respostas está apresentado no Apêndice B deste Plano Institucional. 
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6. CONTROLE E MONITORAMENTO DOS RISCOS 

 

Considerando-se que este é o primeiro Plano Institucional de Gestão de Riscos, ainda 

não se pode relatar a respeito do processo de controle e monitoramento, pois, até o mo-

mento, ele inexistia. Todavia, doravante, ele passa a ser viabilizado em duas frentes. 

A primeira frente de controle e monitoramento fica sob a responsabilidade do Depar-

tamento de Gestão Estratégica, a quem cabe coletar os indicadores de monitoramento 

da gestão de riscos. Tais indicadores, listados no Quadro 4, são definidos pela metodolo-

gia e devem ser coletados ao final de cada ano para mensurar o progresso da implementa-

ção da gestão de riscos na Universidade como um todo. Para evidenciação dos resultados, 

a compilação desses indicadores é publicada no Relatório de Acompanhamento da Gestão 

de Riscos, juntamente com uma análise sobre os avanços desse processo.  

 

Quadro 4 – Indicadores de monitoramento da gestão de riscos  

Nome do indicador 
Descrição do indica-

dor 
Fórmula de cálculo 

Periodicidade 
de coleta 

Área respon-
sável 

Situação 
atual 

% de objetivos analisa-
dos 

Indica a porcentagem de 
objetivos do PDI 2020-
2024 analisados. 

total de objetivos analisa-
dos / total de objetivos 

Anual DGE/SEPLAN 100% 

Nº de riscos identifica-
dos por objetivo 

Retrata a quantidade de 
eventos de riscos mape-
ados para cada objetivo 
identificado. 

total de eventos de riscos / 
total de objetivos 

Anual DGE/SEPLAN 4,84 

% de riscos residuais 
aceitáveis 

Indica a porcentagem de 
riscos residuais avaliados 
como aceitáveis diante 
do total de riscos identifi-
cados. 

total de riscos residuais 
aceitáveis / total de riscos 
identificados 

Anual DGE/SEPLAN 22,56% 

% de riscos residuais 
gerenciáveis 

Indica a porcentagem de 
riscos residuais avaliados 
como gerenciáveis diante 
do total de riscos identifi-
cados. 

total de riscos residuais 
gerenciáveis / total de 
riscos identificados 

Anual DGE/SEPLAN 61,65% 

% de riscos residuais 
indesejáveis 

Indica a porcentagem de 
riscos residuais avaliados 
como indesejáveis diante 
do total de riscos identifi-
cados. 

Total de riscos residuais 
indesejáveis / total de riscos 
identificados 

Anual DGE/SEPLAN 11,28% 

% de riscos residuais 
inaceitáveis 

Indica a porcentagem de 
riscos residuais avaliados 
como inaceitáveis diante 
do total de riscos identifi-
cados. 

Total de riscos residuais 
inaceitáveis / total de riscos 
identificados 

Anual DGE/SEPLAN 4,51% 

% de eficácia dos con-
troles 

Indica a porcentagem de 
riscos que, após a avali-
ação dos controles, 
passaram para o nível 
aceitável. 

(total de riscos residuais 
aceitáveis - total de riscos 
inerentes aceitáveis) / (total 
de riscos inerentes gerenci-
áveis + indesejáveis + 
inaceitáveis) 

Anual DGE/SEPLAN 17,27% 

% de riscos residuais 
monitorados 

Retrata a porcentagem 
de riscos residuais que 
foram monitorados pelo 
setor com apoio de indi-
cadores. 

total de riscos residuais 
monitorados / total de riscos 
identificados 

Anual DGE/SEPLAN 75,19% 

% de riscos residuais 
efetivados 

Indica quantos dos riscos 
residuais efetivamente 
ocorreram. 

total de riscos residuais 
efetivados / total de riscos 
identificados 

Anual DGE/SEPLAN - 
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% de riscos residuais 
efetivados aceitos 

Indica a porcentagem de 
riscos residuais mínimos 
que foi aceita pelo setor 
diante do total de riscos 
efetivados. 

total de riscos residuais 
aceitos / total de riscos 
residuais efetivados 

Anual DGE/SEPLAN - 

% de riscos residuais 
efetivados reduzidos ou 
tratados 

Indica a porcentagem de 
riscos residuais modera-
dos que foi reduzida ou 
tratada pelo setor diante 
do total de riscos efetiva-
dos. 

total de riscos residuais 
reduzidos ou tratados / total 
de riscos residuais efetiva-
dos 

Anual DGE/SEPLAN - 

% de riscos residuais 
efetivados transferidos 
ou compartilhados 

Indica a porcentagem de 
riscos residuais elevados 
que foi transferida ou 
compartilhada pelo setor 
diante do total de riscos 
efetivados. 

total de riscos residuais 
transferidos + compartilha-
dos / total de riscos residu-
ais efetivados 

Anual DGE/SEPLAN - 

% de riscos residuais 
efetivados evitados 

Indica a porcentagem de 
riscos residuais críticos 
que foi evitada pelo setor 
diante do total de riscos 
efetivados. 

total de riscos residuais 
evitados / total de riscos 
residuais efetivados 

Anual DGE/SEPLAN - 

% de respostas a riscos 
planejadas 

Indica a porcentagem de 
respostas a riscos com 
ações planejadas (item 
6.6.3) diante do total de 
riscos residuais. 

total de respostas planeja-
das / total de riscos residu-
ais 

Anual DGE/SEPLAN 88,72% 

% de respostas a riscos 
executadas 

Indica a porcentagem de 
respostas a riscos execu-
tadas (item 6.6.3) diante 
do total de riscos residu-
ais. 

total de respostas a riscos 
executadas / total de riscos 
residuais 

Anual DGE/SEPLAN - 

% de mitigação de 
riscos residuais além do 
apetite 

Indica a porcentagem de 
riscos residuais além do 
apetite que foram mitiga-
dos, ou seja, que tiveram 
sua avaliação reduzida 
após implementação do 
plano de resposta diante 
do total de riscos residu-
ais. 

(total de riscos residuais 
gerenciáveis mitigados + 
total de riscos residuais 
indesejáveis mitigados + 
total de riscos residuais 
inaceitáveis mitigados) / 
total de riscos residuais 
gerenciáveis + indesejáveis 
+ inaceitáveis 

Anual DGE/SEPLAN - 

Número de eventos de 
risco efetivados não 
identificados 

Número de eventos de 
risco efetivados mas não 
identificados que gera-
ram impacto nos objeti-
vos. 

número de eventos de risco 
efetivados mas que não 
haviam sido identificados 

Anual DGE/SEPLAN - 

Fonte: Elaborado por DGE/SEPLAN (2020). 

 

A segunda frente de controle e monitoramento é viabilizada por cada um dos gestores 

de riscos identificados no Mapa de Riscos. A eles cabe tanto definir os indicadores de mo-

nitoramento do riscos mais adequados aos riscos que estão sob sua responsabilidade 

quanto coletá-los anualmente para avaliar seu resultado e implementar ações de controle 

e/ou o próprio Plano de Resposta, quando necessário. 

O DGE entrou em contato com todos os setores que têm eventos de riscos mapeados 

e solicitou a elaboração dos indicadores de monitoramento dos riscos, os quais, por conta 

do tamanho, encontram-se listados no Apêndice C deste Plano.  

Foram elaborados 263 indicadores. A partir do início da vigência deste Plano, esses 

indicadores passam a ser monitorados e controlados anualmente ou na periodicidade defi-

nida, com publicação nos Relatórios de Acompanhamento da Gestão de Riscos. 
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7. VIGÊNCIA E PERIODICIDADE DE REVISÃO DO PLANO 

 

Este Plano Institucional de Gestão de Riscos possui como foco os objetivos estratégi-

cos da UFSC, dispostos no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) 2020-2024. Logo, 

para que os riscos vinculados aos objetivos sejam avaliados e tratados de forma sistemática 

visando ao alcance dos objetivos institucionais, este Plano possui o mesmo horizonte tem-

poral de vigência do PDI 2020-2024, ou seja, cinco anos. 

Ressalta-se, contudo, que, embora esteja vigente pelo quinquênio supracitado, ele se-

rá monitorado e acompanhado continuamente de forma a assegurar a tempestividade das 

informações. Sendo assim, este Plano Institucional de Gestão de Riscos 2020-2024 deve 

ser revisado anualmente ou quando o Comitê Permanente de Governança, Riscos e Con-

troles entender necessário.  

Além disso, os resultados decorrentes da implementação dos planos de respostas aos 

riscos devem ser apresentados anualmente no Relatório de Acompanhamento da Gestão 

de Riscos.  
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8. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O primeiro Plano Institucional de Gestão de Riscos é um marco para a Universidade 

Federal de Santa Catarina e representa um relevante instrumento para melhoria da gestão 

da Universidade e de seus processos de governança. Realizar a Gestão de Riscos na insti-

tuição significa lidar com as incertezas que podem acometer o alcance dos seus objetivos e 

buscar minimizá-las a partir do planejamento de ações para reduzir o impacto ou probabili-

dade do acontecimento desses eventos incertos. Assim, busca-se promover a capacidade 

de lidar com situações inesperadas e aumentar as possibilidades de cumprimento dos obje-

tivos. 

Desse modo, o Plano Institucional de Gestão de Riscos reúne aspectos referentes 

aos processos de identificação dos eventos de risco que podem impactar os objetivos insti-

tucionais e os planos de respostas sugeridos para arrazoar os acontecimentos desses 

eventos, além de estruturar ferramentas para o adequado acompanhamento das ações pla-

nejadas. As informações produzidas neste plano possuem grande relevância para o apoio à 

gestão nos diversos níveis da Universidade, auxiliando no aperfeiçoamento dos processos 

organizacionais. 

É oportuno informar que a estruturação e construção deste Plano Institucional de Ges-

tão de Riscos seguiu as premissas pautadas na Instrução Normativa Conjunta MP/CGU nº 

01, de 10 de maio de 2016, bem como a metodologia da UFSC, aprovada por meio do Ma-

nual para Elaboração do Plano de Gestão de Riscos, elaborado pelo Departamento de Ges-

tão Estratégica (DGE/SEPLAN). A fase de estruturação do Plano envolveu, primeiramente, 

o DGE/SEPLAN, que procedeu à avaliação dos eventos de riscos a partir de uma visão 

mais ampliada da Universidade. Em um segundo momento, houve o envolvimento com as 

unidades responsáveis pelas iniciativas estratégicas vinculadas aos objetivos institucionais 

do PDI 2020-2024, buscando a validação, alteração e complementação dos eventos de ris-

cos até então mapeados. Esse trabalho envolveu um período de mais de 6 meses desde os 

inícios dos trabalhos até a conclusão do Plano. 

De forma geral, considera-se que o processo cumpriu todas as etapas previstas pela 

metodologia definida no Manual, tendo sido possível mapear todos os riscos que podem 

afetar diretamente os objetivos institucionais e planejar respostas com o intuito de mitigá-los 

caso se concretizem. Doravante, inicia-se um trabalho atencioso de controle e monitora-

mento de todos os processos aos quais os eventos de riscos se referem, para que ações 

mitigatórias e/ou resolutórias sejam implementadas tempestivamente, assegurando, assim, 

que os objetivos definidos no Plano de Desenvolvimento Institucional da UFSC sejam al-

cançados.  

Além desse processo de controle e monitoramento, o Departamento de Gestão Estra-

tégica, como instância tática de apoio à gestão de riscos, viabilizará uma ação contínua de 

sensibilização e capacitação dos setores da UFSC quanto à metodologia de gestão de ris-

cos. Entende-se que o conhecimento aliado ao grau de prioridade dado a essa demanda 

são aspectos relevantes para assegurar que a gestão de riscos seja incorporada institucio-

nalmente e vivenciada de forma perene por toda a Universidade. 

  



20 

APÊNDICE A - Mapa de Risco 

 
Quadro 5 - Mapa de risco 

Identificação de Eventos de Risco 
Classificação do 

Risco 
Avaliação do 

Risco Inerente (Ri) 
Avaliação dos Controles Existentes 

Avaliação do 
Risco Resi-

dual (Rr) 

Resposta ao 
Risco Residual 

Objetivo 
Evento de 

risco 
Causas Consequências 

Classi-
ficação 

Gestor de 
risco 

G
P 

G
I 

Ní
v
el 
RI 

Avalia-
ção do 

RI 
Descrição do Controle 

Nível 
do 

Con-
trole 

Ava-
liação 
Con-
trole 

Ní-
vel 
RR 

Avalia-
ção do 

RR 

Res-
posta 

ao risco 

Plano 
de 

Res-
posta 

ENSINO 
                

E. 1: Ofe-
recer cur-
sos de 
excelência. 

Queda na 
qualidade 
dos cursos 
de gradua-
ção presen-
ciais e a 
distância. 

CA1: infraestrutura de salas 
de aula, laboratórios e 
clínicas inadequada ou 
obsoleta; 
CA2: docentes desatualiza-
dos e/ou necessitando de 
capacitação; 
CA3: estudantes com difi-
culdade de aprendizagem 
(falta de nivelamento); 
CA4: projetos pedagógicos 
desatualizados ou falhos;  
CA5: metodologias de 
ensino desarticuladas com 
o Projeto Pedagógico;  
CA6: falta de apoio e orien-
tação pedagógica;  
CA7: falta de bolsas de 
permanência. 
CA8: precarização do traba-
lho de gestão acadêmica 
dos cursos de graduação;  
CA9: legislação acadêmica 
desatualizada ou insuficien-
te;  
CA10: obsolescência e 
limitação do Sistema de 
Controle Acadêmico de 
Graduação (CAGR);  
CA11: ausência de um 
sistema de gestão e registro 
acadêmico integrado aos 
sistemas da UFSC;  
CA12: insuficiência e au-
sência de automação dos 
processos acadêmicos dos 
setores relacionados à 
gestão administrativo-
acadêmica dos cursos de 
graduação, principalmente 
quanto à gestão do Projeto 

CO1: mau desempenho no 
ENADE; 
CO2: redução dos concei-
tos dos cursos da UFSC; 
CO3: impacto negativo na 
imagem e reputação da 
UFSC; 
CO4: aumento da evasão; 
CO5: redução do número 
de inscritos nos processos 
seletivos para o ingresso 
nos cursos de graduação; 
CO6: insuficiência de servi-
dores para os setores 
relacionados à gestão 
acadêmica dos cursos de 
graduação; 
CO7: fechamento de cur-
sos de graduação; 
CO8: judicialização das 
decisões acadêmicas, 
abertura de PADs e pro-
cessos judiciais contra 
servidores; 
CO9: redução do número 
de servidores e até inexis-
tência de servidores que 
queiram assumir cargos de 
gestão acadêmica nos 
cursos de graduação; e 
CO10: impossibilidade de 
planejamento eficiente 
quanto à infraestrutura 
física e de dimensionamen-
to de docentes necessários 
para a execução e atendi-
mento ao currículo obriga-
tório do curso de gradua-
ção e gestão do curso. 

R. 
Opera-
cional. 

PRO-
GRAD. 

2 4 8 Indese-
jável. 

1. Programas de capacitação e formação 
docente continuada; 
2. Incentivo à qualificação docente; 
3. Ampliação do Programa de monitoria e 
do Programa de Monitoria Indígena e Qui-
lombola; 
4. Apoio do Núcleo Docente Estruturante 
dos cursos de graduação (Portaria 
233/2010 PREG);  
5. Ampliação do Programa Institucional de 
Apoio Pedagógico aos Estudantes (PIAPE);  
6. Bolsas estudantis; 
7. Elaboração de Resolução de Projetos 
Pedagógicos;  
8. Revisão da Resolução Normativa 
017/CUn/97 (normatização principal de 
ensino de graduação da UFSC);  
9. Revisão e apresentação de nova propos-
ta da representação dos currículos e identi-
ficação das regras de integralização curricu-
lar dos cursos de graduação;  
10. Realização de reuniões com as coorde-
nadorias dos cursos de graduação e NDEs 
sobre gestão do currículo, sistema acadê-
mico e normativas do ensino de graduação; 
11. Levantamento de requisitos para o 
desenvolvimento ou aquisição de um siste-
ma de gestão acadêmica integrada e regis-
tro acadêmico, via realização de reuniões 
com a SETIC/SEPLAN, o DAE/PROGRAD, 
a CAAP/PROGRAD, a SINTER, a PROPG, 
o CA, o DPGI/SEPLAN, a Presidência do 
Comitê de Governança Digital e o Gabine-
te/UFSC, bem como visita técnica a outras 
IES; 
12. Elaboração de materiais orientadores 
para o planejamento do ensino de gradua-
ção; 
13. Atualização constante de uma página 
eletrônica 
<https://apoiocoordenadoriascursosgraduac

Satis-
fató-
rio. 

0,4 3,2 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 
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Pedagógico; e 
CA13: aumento da quanti-
dade de docentes substitu-
tos assumindo disciplinas 
obrigatórias, estágios e 
trabalhos de conclusão de 
curso. 

ao.paginas.ufsc.br/> de apoio à gestão 
acadêmica das coordenadorias dos cursos 
de graduação; e 
14. Revisão da normatização, mapeamento, 
modelagem e automação do processo de 
Programas e Planos de Ensino. 

E. 1: Ofe-
recer cur-
sos de 
excelência. 

Queda na 
qualidade do 
ensino mé-
dio. 

CA1: infraestrutura de salas 
de aula inadequada ou 
obsoleta; 
CA2: docentes desatualiza-
dos e/ou necessitando de 
capacitação; 
CA3: estudantes com difi-
culdade de aprendizagem 
(falta de nivelamento); 
CA4: falta de apoio peda-
gógico. 

CO1: mau desempenho no 
ENEM; 
CO2: impacto negativo na 
imagem e reputação da 
UFSC; e 
CO3: dificuldade de ingres-
so desses estudantes no 
Ensino Superior. 

R. 
Opera-
cional. 

CED 
(Colégio 
de Apli-
cação). 

2 2 4 Geren-
ciável 

2. Incentivo à qualificação docente; 
3. Apoio pedagógico; e 
4. Programa de Monitoria. 

Medi-
ano. 

0,6 2,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

E. 1: Ofe-
recer cur-
sos de 
excelência. 

Queda na 
qualidade do 
ensino fun-
damental. 

CA1: infraestrutura inade-
quada ou obsoleta; 
CA2: docentes desatualiza-
dos e/ou necessitando de 
capacitação; 
CA3: estudantes com difi-
culdade de aprendizagem 
(falta de nivelamento); e 
CA4: falta de apoio peda-
gógico. 

CO1: mau desempenho no 
IDEB; 
CO2: impacto negativo na 
imagem e reputação da 
UFSC; e 
CO3: dificuldades de 
aprendizagem no Ensino 
Médio. 

R. 
Opera-
cional. 

CED 
(Colégio 
de Apli-
cação). 

2 2 4 Geren-
ciável 

2. Incentivo à qualificação docente; e 
4. Programa de Monitoria. 

Fraco. 0,8 3,2 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

E. 1: Ofe-
recer cur-
sos de 
excelência. 

Queda na 
qualidade 
dos progra-
mas de pós-
graduação. 

CA1: infraestrutura de 
ensino inadequada ou 
obsoleta; 
CA2: docentes desatualiza-
dos e/ou necessitando de 
capacitação; 
CA3: falta e/ou precarização 
de laboratórios de pesquisa; 
CA4: falta de parcerias com 
organizações privadas; 
CA5: falta de parcerias com 
instituições internacionais; e 
CA6: falta de bolsas de pós-
graduação. 

CO1: queda no conceito 
geral de pós-graduação da 
UFSC; 
CO2: impacto negativo na 
imagem e reputação da 
UFSC; 
CO3: aumento da evasão; 
e 
CO4: redução do número 
de inscritos nos próximos 
processos seletivos. 

R. 
Opera-
cional. 

PROPG. 2 2 4 Geren-
ciável. 

2.1 Incentivo à capacitação e qualificação 
docente; 
2.2 Apoio à participação de eventos; 
3. Política de utilização de laboratórios 
multiusuários; 
5. Programa PRINT; e 
6. Bolsas CAPES. 

Satis-
fató-
rio. 

0,4 1,6 Aceitá-
vel. 

Aceitar. Não. 

E. 1: Ofe-
recer cur-
sos de 
excelência. 

Precarização 
da estrutura 
de apoio ao 
ensino. 

CA1: defasagem da coleção 
da BU; 
CA2: poucas salas de 
estudo; 
CA3: dificuldade em dispo-
nibilizar monitoria; 
CA4: falta de apoio à parti-
cipação em eventos; 
CA5: falta de conteúdos 
digitais (livros textos em 
português) que atendam as 
bibliografias básicas dos 
cursos; 

CO1: desamparo aos estu-
dantes; 
CO2: redução do desem-
penho dos estudantes; 
CO3: desmotivação pela 
aprendizagem; 
CO4: evasão; e 
CO5: redução da qualidade 
do ensino. 

R. 
Opera-
cional. 

BU. 2 2 4 Geren-
ciável. 

1.1 Obrigatoriedade de disponibilização dos 
TCCs, dissertações e teses na BU; 
1.2. Processo de aquisição da bibliografia 
básica de todos os cursos de graduação; e 
2. Regulamento de uso de espaços físicos 
da BU. 

Medi-
ano. 

0,6 2,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 
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CA6: falta de pessoal da 
área de TI para gerenciar 
novos serviços que con-
templem as tecnologias de 
informação (exemplo: dis-
ponibilidade de laboratórios 
de informática);  
CA7: escassez do acervo 
no formato digital acessível 
aos estudantes com defici-
ência; 
CA8: falta de espaço físico 
nas unidades da BU; e 
CA9: inexistência de um 
sistema institucional para 
gestão das bibliografias dos 
planos e programas de 
ensino. 

E. 1: Ofe-
recer cur-
sos de 
excelência. 

Precarização 
da estrutura 
de apoio ao 
ensino. 

CA1: defasagem da coleção 
da BU; 
CA2: poucas salas de 
estudo; 
CA3: dificuldade em dispo-
nibilizar monitoria; 
CA4: falta de apoio à parti-
cipação em eventos; 
CA5: falta de espaço físico 
para oferta de cursos pelo 
PROFOR;  
CA6: falta de espaço físico 
para oferta de atividades de 
apoio e orientação pedagó-
gica pelo PIAPE;  
CA7: falta de laboratórios 
equipados; 
CA8: precarização do traba-
lho de gestão acadêmica 
dos cursos de graduação;  
CA9: legislação acadêmica 
desatualizada ou insuficien-
te;  
CA10: obsolescência e 
limitação do Sistema de 
Controle Acadêmico de 
Graduação (CAGR);  
CA11: ausência de um 
sistema de gestão e registro 
acadêmico integrado aos 
sistemas da UFSC;  
CA12: insuficiência e au-
sência de automação dos 
processos acadêmicos dos 
setores relacionados à 
gestão administrativo-
acadêmica dos cursos de 
graduação; e 

CO1: desamparo aos estu-
dantes; 
CO2: redução do desem-
penho acadêmico dos 
estudantes de graduação;  
CO3: desmotivação pela 
aprendizagem;  
CO4: docentes desmotiva-
dos;  
CO5: insuficiência ou au-
sência de servidores técni-
co-administrativos em 
alguns setores acadêmicos 
da graduação;  
CO6: ineficiência ou au-
sência de atendimento 
acadêmico aos discentes 
da graduação e comunida-
de;  
CO7: aumento da evasão 
dos alunos de graduação;  
CO8: judicialização das 
decisões acadêmicas, 
auditorias com abertura de 
PADs e processos judiciais 
contra servidores;  
CO9: redução do número 
de servidores que queiram 
assumir cargos de gestão 
acadêmica nos cursos de 
graduação; 
CO10: bibliografia insufici-
ente para atender aos 
cursos de graduação;  
CO11: baixa da qualidade 
dos cursos de graduação;  
CO12: ineficiência de ocu-
pação das vagas discentes 

R. 
Opera-
cional. 

PRO-
GRAD. 

4 4 16 Inacei-
tável. 

1.1 Obrigatoriedade de disponibilização dos 
TCCs, dissertações e teses na BU; 
1.2. Processo de aquisição da bibliografia 
básica de todos os cursos de graduação; 
2. Regulamento de uso de espaços físicos 
da BU; 
3. Manutenção e ampliação dos laboratórios 
existentes;  
4. Distribuição e reserva de salas de aula 
para o PIAPE e PROFOR;  
5. Elaboração de Resolução de Projetos 
Pedagógicos;  
6. Revisão da Resolução Normativa 
017/CUn/97 (normatização principal de 
ensino de graduação da UFSC);  
7. Revisão e apresentação de nova propos-
ta da representação dos currículos e identi-
ficação das regras de integralização curricu-
lar dos cursos de graduação;  
8. Realização de reuniões com as coorde-
nadorias dos cursos de graduação e NDEs 
sobre gestão do currículo, sistema acadê-
mico e normativas do ensino de graduação; 
9. Levantamento de requisitos para desen-
volvimento ou aquisição de um sistema de 
gestão acadêmica integrada e registro 
acadêmico, via realização de reuniões com 
a SETIC/SEPLAN, o DAE/PROGRAD, a 
CAAP/PROGRAD, a SINTER, a PROPG, o 
CA, o DPGI/SEPLAN, a Presidência do 
Comitê de Governança Digital e o Gabine-
te/UFSC, bem como visita técnica a outras 
IESs; 
10. Elaboração de materiais orientadores 
para o planejamento do ensino de gradua-
ção; 
11. Atualização constante de uma página 
eletrônica 

Fraco. 0,8 12,8 Inacei-
tável. 

Evitar. Sim. 
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CA13: aumento da quanti-
dade de docentes substitu-
tos assumindo disciplinas 
obrigatórias, estágios e 
trabalhos de conclusão de 
curso. 

nos cursos de graduação;  
CO13: perda do controle 
sobre o desempenho e 
integralização curricular 
acadêmica;  
CO14: diminuição semes-
tral do número de forman-
dos;  
CO15: aumento do trabalho 
repetitivo e conferências 
manuais resultando em 
custos adicionais com 
recursos humanos e riscos 
de falhas inerentes à ativi-
dade humana; e 
CO16: impossibilidade de 
planejamento eficiente 
quanto à infraestrutura 
física e de dimensionamen-
to de docentes necessários 
para a execução e atendi-
mento ao currículo obriga-
tório do curso de gradua-
ção e gestão do curso. 

<https://apoiocoordenadoriascursosgraduac
ao.paginas.ufsc.br/> de apoio à gestão 
acadêmica das coordenadorias dos cursos 
de graduação; e 
12. Revisão da normatização, mapeamento, 
modelagem e automação do processo de 
Programas e Planos de Ensino. 

E. 1: Ofe-
recer cur-
sos de 
excelência. 

Dificuldade 
de adaptação 
às novas 
demandas 
educacionais 
pós-
pandemia. 

CA1: docentes sem capaci-
tação adequada para lecio-
nar remotamente; 
CA2: estudantes sem capa-
citação para aprender de 
forma remota; 
CA3: estudantes sem aces-
so ou com conexão instável 
à internet; 
CA4: problemas com apoio 
pedagógico;  
CA5: falta de ações de 
apoio socioemocional a 
discentes, servidores do-
centes e técnico-
administrativos; 
CA6: precarização do traba-
lho de gestão acadêmica 
dos cursos de graduação;  
CA7: legislação acadêmica 
desatualizada ou insuficien-
te;  
CA8: obsolescência e limi-
tação do Sistema de Con-
trole Acadêmico de Gradu-
ação (CAGR);  
CA9: ausência de um sis-
tema de gestão e registro 
acadêmico integrado aos 
sistemas da UFSC; e 
CA10: insuficiência e au-
sência de automação dos 

CO1: queda na qualidade 
geral do ensino e na ima-
gem e reputação da UFSC; 
CO2: mau desempenho no 
ENADE; 
CO3: redução dos concei-
tos dos cursos da UFSC; 
CO4: aumento da evasão; 
CO5: judicialização das 
decisões acadêmicas, 
abertura de PADs e pro-
cessos judiciais contra 
servidores; 
CO6: impossibilidade de 
planejamento eficiente 
quanto à infraestrutura 
física e de dimensionamen-
to de docentes necessários 
para o oferecimento das 
atividades que não pude-
ram ser desenvolvidas de 
forma não presencial de 
forma cumulativa com 
todas as atividades do 
ensino de graduação regu-
lares quando houver o 
retorno às atividades pre-
senciais; 
CO7: redução do desem-
penho acadêmico dos 
estudantes de graduação;  
CO8: redução do número 

R. 
Opera-
cional. 

PRO-
GRAD. 

3 3 9 Indese-
jável. 

1. Oferta de cursos de utilização de plata-
formas de educação a distância para dis-
centes, docentes e TAES; 
2. Processo de disponibilização (discentes, 
docentes e TAES) de equipamentos (com-
putadores) para educação a distância; 
3. Oferta de auxílio financeiro para acesso à 
internet; 
4. Oferta de programas de monitoria a 
distância; e 
5. Oferta de ações do Programa Institucio-
nal de Apoio Pedagógico aos Estudantes 
(PIAPE). 

Fraco. 0,8 7,2 Indese-
jável. 

Trans-
ferir/ 
com-
parti-
lhar. 

Sim. 
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processos acadêmicos dos 
setores relacionados à 
gestão administrativo-
acadêmica dos cursos de 
graduação, principalmente 
quanto à gestão do Projeto 
Pedagógico. 

de servidores que queiram 
assumir cargos de gestão 
acadêmica nos cursos de 
graduação;  
CO9: ineficiência de ocu-
pação das vagas discentes 
nos cursos de graduação;  
CO10: perda do controle 
sobre o desempenho e 
integralização curricular 
acadêmica; e 
CO11: atraso da integrali-
zação curricular com dimi-
nuição do número de for-
mandos. 

E. 2: Forta-
lecer as 
políticas de 
seleção, 
acesso, 
inclusão, 
permanên-
cia e êxito 
estudantis. 

Alunos com 
vulnerabili-
dade eco-
nômica sem 
recebimento 
de bolsas 
e/ou auxílios. 

CA1: pouca quantidade de 
bolsas e auxílios disponí-
veis; 
CA2: editais insuficientes no 
ano; e 
CA3: processos de seleção 
difíceis e/ou pouco divulga-
dos. 

CO1: evasão. R. 
Opera-
cional. 

PRAE. 2 2 4 Geren-
ciável. 

1. Garantia de isenção do RU a todos estu-
dantes com vulnerabilidade econômica. 

Satis-
fató-
rio. 

0,4 1,6 Aceitá-
vel. 

Aceitar. Não. 

E. 2: Forta-
lecer as 
políticas de 
seleção, 
acesso, 
inclusão, 
permanên-
cia e êxito 
estudantis. 

Problemas 
na validação 
de renda de 
alunos com 
vulnerabili-
dade eco-
nômica para 
acesso aos 
cursos de 
graduação. 

CA1: análise incorreta dos 
documentos; 
CA2: falta de verificação da 
validade dos documentos; 
CA3: falta de documentos 
comprobatórios da situação 
de vulnerabilidade por parte 
dos alunos. 

CO1: negativa de acesso a 
alunos que tem o direito; e 
CO2: aceitação de matrícu-
la para alunos que não tem 
direito de acesso por esta 
forma. 

R. 
Legal. 

SAAD. 1 3 3 Geren-
ciável. 

1. Obrigatoriedade de capacitação à equipe 
que trabalha no processo de validação de 
renda. 

Forte. 0,2 0,6 Aceitá-
vel. 

Aceitar. Não. 

E. 2: Forta-
lecer as 
políticas de 
seleção, 
acesso, 
inclusão, 
permanên-
cia e êxito 
estudantis. 

Insuficiência 
de apoio e 
orientação 
pedagógica. 

CA1: quantidade de bolsas 
monitoria de insuficientes; 
CA2: monitoria não ofertada 
em algumas disciplinas; 
CA3: pouca divulgação dos 
programas de apoio peda-
gógico;  
CA4: Programa Institucional 
de Apoio Pedagógico aos 
Estudantes não ofertado;  
CA5.1: falta de oferta de 
bolsas de apoio à perma-
nência;  
CA5.2: falta de sistema que 
possibilite acompanhamen-
to acadêmico dos discentes;  
CA5.3: intérpretes de libras 
em número insuficiente para 
atender os(as) discentes; 
CA6: falta de atualização e 
revisão de resoluções e 

CO1: reprovação dos alu-
nos; 
CO2: desmotivação dos 
alunos; 
CO3: atraso nas formatu-
ras; 
CO4: evasão;  
CO5: falta de acessibilida-
de; 
CO6: judicialização exage-
rada dos processos seleti-
vos; 
CO7: queda na qualidade 
geral do ensino e na ima-
gem e reputação da UFSC; 
CO8: mau desempenho no 
ENADE; 
CO9: judicialização das 
decisões acadêmicas, 
abertura de PADs e pro-
cessos judiciais contra 

R. 
Opera-
cional. 

PRO-
GRAD. 

2 2 4 Geren-
ciável. 

Programa de monitoria. Medi-
ano. 

0,6 2,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 
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normativas que definam as 
políticas de seleção; 
CA7: precarização do traba-
lho de gestão acadêmica 
dos cursos de graduação;  
CA8: legislação acadêmica 
do ensino de graduação 
desatualizada ou insuficien-
te;  
CA9: obsolescência e limi-
tação do Sistema de Con-
trole Acadêmico de Gradu-
ação (CAGR);  
CA10: ausência de um 
sistema de gestão e registro 
acadêmico integrado aos 
sistemas da UFSC; e 
CA11: insuficiência e au-
sência de automação dos 
processos acadêmicos dos 
setores relacionados à 
gestão administrativo-
acadêmica dos cursos de 
graduação, principalmente 
quanto à gestão do Projeto 
Pedagógico. 

servidores; 
CO10: impossibilidade de 
planejamento eficiente 
quanto à infraestrutura 
física e de dimensionamen-
to de docentes necessários 
para atendimento aos 
alunos represados em 
disciplinas obrigatórias ou 
identificação a tempo antes 
da evasão do aluno; 
CO11: redução do número 
de servidores que queiram 
assumir cargos de gestão 
acadêmica nos cursos de 
graduação;  
CO12: ineficiência de ocu-
pação das vagas discentes 
nos cursos de graduação;  
CO13: perda do controle 
sobre o desempenho e a 
integralização curricular 
acadêmica; e  
CO14: atraso da integrali-
zação curricular com dimi-
nuição do número de for-
mandos. 

E. 2: Forta-
lecer as 
políticas de 
seleção, 
acesso, 
inclusão, 
permanên-
cia e êxito 
estudantis. 

Vagas ocio-
sas nos 
cursos de 
graduação. 

CA1: dimensionamento 
incorreto das vagas; 
CA2: pouca procura por 
determinados cursos; 
CA3: processo de chamada 
de alunos ineficiente; 
CA4: legislação acadêmica 
do ensino de graduação 
desatualizada ou insuficien-
te;  
CA5: obsolescência e limi-
tação do Sistema de Con-
trole Acadêmico de Gradu-
ação (CAGR);  
CA6: ausência de um sis-
tema de gestão e registro 
acadêmico integrado aos 
sistemas da UFSC; e  
CA7: insuficiência e ausên-
cia de automação dos 
processos acadêmicos dos 
setores relacionados à 
gestão administrativo-
acadêmica dos cursos de 
graduação, principalmente 
quanto à gestão do Projeto 
Pedagógico. 

CO1: impacto na Matriz 
OCC; 
CO2: aumento do custo por 
aluno; 
CO3: poucos alunos diplo-
mados em algumas áreas 
do conhecimento; 
CO4: impacto no acesso 
aos programas de pós-
graduação;  
CO5: desmotivação e 
evasão de alunos da gra-
duação que pleiteiam trans-
ferência de curso; 
CO6: judicialização dos 
gestores responsáveis pelo 
ingresso, transferência e 
retorno de alunos nos 
cursos de graduação; 
CO7: queda na qualidade 
da imagem e reputação da 
UFSC; 
CO8: planejamento e gasto 
ineficiente de dinheiro 
público; 
CO9: queda na relação de 
número de alunos por 
professor; e 
CO10: estruturas físicas e 

R. 
Opera-
cional. 

PRO-
GRAD. 

3 4 12 Inacei-
tável. 

1. Realização do processo de chamadas 
aos candidatos em lista de cadastro reser-
va; 
2. Utilização de chamada pelo SISU; e 
3. Realização de processo de transferência 
e retorno. 

Fraco. 0,8 9,6 Inacei-
tável. 

Evitar. Sim. 
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docentes de algumas áreas 
com carga horária de ensi-
no abaixo do mínimo esti-
pulado em legislação. 

E. 2: Forta-
lecer as 
políticas de 
seleção, 
acesso, 
inclusão, 
permanên-
cia e êxito 
estudantis. 

Vagas ocio-
sas na pós-
graduação. 

CA1: queda da demanda 
por cursos de pós-
graduação; 
CA2: falta de divulgação 
dos cursos de PG para a 
sociedade; 
CA3: baixa atratividade dos 
programas em decorrência 
da falta de bolsas; e 
CA4: baixa atratividade dos 
programas em decorrência 
de seus conceitos. 

CO1: pouca procura para 
os programas de pós-
graduação. 
CO2: profissionais pouco 
qualificados no mercado de 
trabalho; e 
CO3: problemas para 
expansão dos programas 
de pós-graduação. 

R. 
Opera-
cional. 

PROPG. 2 3 6 Geren-
ciável. 

3.1 Programa Nacional de Pós-Doutorado 
da CAPES (PNPD/CAPES); e 
3.2 Programa de Demanda Social (DS). 

Medi-
ano. 

0,6 3,6 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

E. 2: Forta-
lecer as 
políticas de 
seleção, 
acesso, 
inclusão, 
permanên-
cia e êxito 
estudantis. 

Dificuldade 
na realização 
do vestibu-
lar. 

CA1: alto custo; e 
CA2: complexidade das 
atividades. 

CO1: valor da inscrição 
alto; 
CO2: poucos inscritos; 
CO3: provas mal elabora-
das; e 
CO4: falta de sigilo. 

R. 
Opera-
cional. 

Coperve. 2 4 8 Indese-
jável. 

1. Atuação da Coperve. Forte. 0,2 1,6 Aceitá-
vel. 

Aceitar. Não. 

E. 2: Forta-
lecer as 
políticas de 
seleção, 
acesso, 
inclusão, 
permanên-
cia e êxito 
estudantis. 

Dificuldade 
de realização 
de atividades 
práticas. 

CA1: dimensionamento 
incorreto das vagas; 
CA2: pouca procura por 
determinados cursos; 
CA3: processo de chama-
mento de alunos ineficiente; 
CA4: falta de planejamento 
financeiro quanto à vigência 
das bolsas; 
CA5: ineficiência na gestão 
ou desatualização de proje-
tos pedagógicos; 
CA6: precarização do traba-
lho de gestão acadêmica 
dos cursos de graduação;  
CA7: ausência de um sis-
tema de gestão e registro 
acadêmico integrado aos 
sistemas da UFSC;  
CA8: insuficiência e ausên-
cia de automação dos 
processos acadêmicos dos 
setores relacionados à 
gestão administrativo-
acadêmica dos cursos de 
graduação; e 
CA9: redução dos recursos 
financeiros para realização 
de aulas de campo e visitas 
técnicas, criação e manu-

CO1: alunos com pouca 
prática das teorias apreen-
didas em sala de aula; 
CO2: interrupção de ativi-
dades em laboratórios e 
diversos setores da Univer-
sidade, o que por vezes 
prejudica o aprendizado 
das práticas profissionais 
durante o estágio; 
CO3: descumprimento das 
normatizações e legisla-
ções estabelecidas pelo 
MEC quanto à realização 
de atividades obrigatórias 
curriculares práticas; 
CO4: desmotivação aca-
dêmica de alunos, causan-
do evasão, repetência e 
atraso da integralização do 
curso de graduação; 
CO5: desmotivação de 
docentes, causando altera-
ção na metodologia de 
ensino em desacordo com 
o previsto no Projeto Peda-
gógico; 
CO6: baixa da qualidade 
dos cursos de graduação 
com formação dos alunos 

R. 
Opera-
cional. 

PRO-
GRAD. 

3 3 9 Indese-
jável. 

2.1 Programa Institucional de Bolsa de 
Iniciação à Docência (PIBID); 
2.2 Programa Institucional de Bolsas de 
Estágio (PIBE); 
3. Portal ESTAGIOS.UFSC.BR; 
4.1 Aulas de campo; e 
4.2 Laboratórios. 

Forte. 0,2 1,8 Aceitá-
vel. 

Aceitar. Não. 
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tenção de laboratórios e 
clínicas. 

deficitária e incompleta; 
CO7: desmotivação do 
trabalho de Coordenação 
de Curso; e 
CO8: judicialização das 
coordenadorias dos cursos 
de graduação. 

E. 2: Forta-
lecer as 
políticas de 
seleção, 
acesso, 
inclusão, 
permanên-
cia e êxito 
estudantis. 

Precarização 
da estrutura 
de apoio ao 
ensino. 

CA1: falta de comunicação 
entre as equipes pedagógi-
cas que realizam o acom-
panhamento das pessoas 
com deficiência da UFSC e 
o Colégio de Aplicação; 
CA2: escassez do acervo 
no formato digital acessível 
aos estudantes com defici-
ência; 
CA3: deterioração de recur-
sos de tecnologia assistiva; 
CA4: dificuldade em dispo-
nibilizar monitoria; 
CA5: insuficiência de recur-
sos financeiros para novas 
aquisições; 
CA6: falta de servidores 
capacitados ao atendimento 
das demandas informacio-
nais dos estudantes com 
deficiência; 
CA7: falta de manutenção 
das tecnologias assistivas; 
CA8: falta de regulamenta-
ção institucional que forma-
lize o envio das bibliografias 
obrigatórias pelos docentes 
para adaptação no formato 
acessível aos estudantes 
com deficiência; 
CA9: falta de infraestrutura 
para atender a demanda de 
adaptação do acervo para o 
formato acessível; 
CA10: falta de acessibilida-
de física e arquitetônica nos 
espaços institucionais, 
impedindo a participação 
das pessoas com deficiên-
cia; e 
CA11: falta de acessibilida-
de informacional e comuni-
cacional nos sistemas 
institucionais. 

CO1: desamparo aos estu-
dantes; 
CO2: redução do desem-
penho dos estudantes; 
CO3: desmotivação pela 
aprendizagem; 
CO4: exclusão informacio-
nal de pessoas com defici-
ência; 
CO5: redução de oportuni-
dades de ensino-
aprendizagem de estudan-
tes dos cursos de formação 
de educadores, designers e 
demais formações relativas 
às Ciências da Informação; 
CO6: descumprimento da 
legislação federal; e 
CO7: evasão. 

R. 
Legal. 

1. CAE, 
CA; 
2,5,6,7,9. 
BU; 
3. SeTIC, 
BU; 
4,8. 
PRO-
GRAD; e 
10. SE-
OMA, 
BU. 

3 3 9 Indese-
jável. 

Cooperação intersetorial não formalizada 
(troca de informações e suporte da CAE, 
EMAPCD, Equipe Pedagógica do Colégio 
de Aplicação, Curso de Libras, Ambiente de 
Acessibilidade e alguns grupos de estudan-
tes, programas e projetos de ensino, pes-
quisa e extensão). 

Fraco. 0,8 7,2 Indese-
jável. 

Trans-
ferir/ 
com-
parti-
lhar. 

Sim.. 

E. 3: Am-
pliar a 
oferta de 
cursos de 

Dificuldade 
na ampliação 
de oferta de 
cursos de 

CA1: falta de recursos 
financeiros; 
CA2: falta de vagas para 
docentes; 

CO1: campi fora de sede 
com pouca variedade de 
cursos; 
CO2: não oferta de cursos 

R. 
Opera-
cional. 

PRO-
GRAD. 

4 2 8 Indese-
jável. 

REUNI; e 
Apoio institucional. 

Satis-
fató-
rio. 

0,4 3,2 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 
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graduação 
e pós-
graduação 
presencial 
e a distân-
cia. 

graduação. CA3: falta de infraestrutura; 
CA4: demora no processo 
de aprovação no MEC; 
CA5: desconhecimento, por 
parte de alguns setores com 
responsabilidades específi-
cas relacionadas à criação 
de novo curso, sobre as 
decisões políticas que 
envolvem a abertura de 
novos cursos;  
CA6: ausência de normati-
zação institucional sobre 
todo o processo de proposi-
ção e decisão de criação de 
novos cursos de graduação;  
CA7: insuficiência e ausên-
cia de automação dos 
processos acadêmicos dos 
setores relacionados à 
gestão administrativo-
acadêmica dos cursos de 
graduação, principalmente 
quanto à gestão do Projeto 
Pedagógico, que envolve 
aspectos conceituais de 
ensino, planejamento da 
estrutura física e dimensio-
namento de docentes para 
atender à execução do 
referido projeto; 
CA8: demora na resposta 
sobre a possibilidade de 
criação de novos cursos de 
graduação; e 
CA9: insuficiência ou au-
sência de trabalho integrado 
entre os departamentos e 
centros de ensino visando à 
elaboração de proposta de 
novos cursos de graduação 
com aproveitamento dos 
recursos humanos e estru-
turais existentes. 

diferentes dos existentes; 
CO3: desconhecimento 
sobre as possibilidades de 
oferecimento de novos 
cursos de graduação pelos 
setores envolvidos com o 
processo de criação e 
apoio estrutural; 
CO4: aprovação de novos 
cursos de graduação fora 
de sede com planejamento 
antecipado insuficiente 
para o início das atividades 
com qualidade; 
CO5: ausência de informa-
ções organizadas e de livre 
acesso à comunidade 
sobre propostas de criação 
de novos cursos de gradu-
ação; 
CO6: desistência e desmo-
tivação para propor novos 
cursos de graduação; e 
CO7: impossibilidade de 
planejamento eficiente 
quanto à infraestrutura 
física e de dimensionamen-
to de docentes necessários 
para a execução e atendi-
mento ao currículo obriga-
tório do curso de gradua-
ção. 

E. 3: Am-
pliar a 
oferta de 
cursos de 
graduação 
e pós-
graduação 
presencial 
e a distân-
cia. 

Dificuldade 
na ampliação 
de oferta de 
programas 
de pós-
graduação. 

CA1: conceito insuficiente 
das turmas de mestrado 
para solicitar doutorado; e 
CA2: demora nos trâmites 
operacionais de solicitação 
e aprovação de novos 
programas pela Capes. 

CO1: impossibilidade de 
abertura de novos cursos 
de doutorado; e 
CO2: ausência de oferta de 
novos programas de mes-
trado e doutorado profissi-
onal e acadêmico. 

R. 
Opera-
cional. 

PROPG. 2 3 6 Geren-
ciável. 

1. Avaliação CAPES. Satis-
fató-
rio. 

0,4 2,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

E. 3: Am-
pliar a 

Restrição à 
criação de 

CA1: não recebimento de 
recursos financeiros; e 

CO1: poucos cursos ofer-
tados no formato EaD; e 

R. 
Opera-

SEAD. 4 3 12 Inacei-
tável. 

1. Estrutura da SEAD; e 
2. Estrutura da UAB. 

Fraco. 0,8 9,6 Inacei-
tável. 

Evitar. Sim. 
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oferta de 
cursos de 
graduação 
e pós-
graduação 
presenciais 
e a distân-
cia. 

cursos de 
graduação a 
distância. 

CA2: ausência de docentes 
para ministrarem o curso. 

CO2: impossibilidade de 
oferta de cursos de gradu-
ação em cidades que não 
dispõem de campus uni-
versitário. 

cional. 

E. 4: Pro-
mover 
ações de 
interação 
com os 
egressos. 

Divulgação 
falha das 
ações. 

CA1: cadastros desatuali-
zados; 
CA2: falta de programas de 
acompanhamento de 
egressos; 
CA3: ausência de comuni-
cação sobre o portal de 
egressos aos formandos; 
CA4: falta de servidores 
para desenvolvimento de 
ações junto aos egressos; 
CA5: ausência de eventos 
para integração de egres-
sos; e 
CA6: precarização do traba-
lho de gestão acadêmica 
dos cursos de graduação. 

CO1: dificuldade de contato 
com os egressos; 
CO2: pouco interesse dos 
egressos em participar das 
atividades da Universidade; 
CO3: distanciamento e 
perda de contato da coor-
denadoria do curso com 
seus egressos; e 
CO4: distanciamento e 
perda de contato do egres-
so com a coordenadoria do 
curso. 

R. 
Comu-
nicação/ 
Infor-
mação. 

DIP/ 
PRO-
GRAD / 
PROPG / 
SEAD. 

4 2 8 Indese-
jável. 

1. Portal de egressos. Inexis
xis-

tente. 

1 8 Indese-
jável. 

Trans-
ferir/ 
com-
parti-
lhar. 

Sim. 

E. 4: Pro-
mover 
ações de 
interação 
com os 
egressos. 

Desconhe-
cimento da 
sociedade 
sobre de-
sempenho e 
alocação 
profissional 
dos egres-
sos da 
UFSC. 

CA1: ausência de proces-
sos de registro e atualiza-
ção periódica de dados dos 
egressos; e 
CA2: ausência de uma 
cultura institucional de 
reconhecimento e valoriza-
ção dos profissionais for-
mados pela UFSC. 

Desinteresse pela comuni-
dade em ingressar na 
UFSC devido à falta de 
exemplos de egressos 
como referência. 

R. 
Ima-
gem/ 
Reputa-
ção. 

DIP/ 
PRO-
GRAD / 
PROPG / 
SEAD. 

4 2 8 Indese-
jável. 

1. Portal de egressos. Inexis
xis-

tente. 

1 8 Indese-
jável. 

Trans-
ferir/ 
com-
parti-
lhar. 

Sim. 

E. 5: Asse-
gurar e 
ampliar o 
ambiente 
cultural, 
artístico e 
literário. 

Resistência à 
criação de 
cursos, 
disciplinas e 
atividades 
voltados à 
cultura e 
artes, na 
graduação e 
pós-
graduação 

CA1: cursos não aprovados 
pelo MEC/Capes; 
CA2: Ausência de docentes; 
e 
CA3: ausência de uma 
política institucional de 
incentivo à realização de 
atividades voltadas à cultura 
e artes com aproveitamento 
para integralização curricu-
lar, mediante política institu-
cional de atividades com-
plementares. 

CO1: pouca oferta de 
cursos e disciplinas volta-
dos à cultura e artes; 
CO2: poucos profissionais 
experientes em cultura e 
artes no mercado de traba-
lho; 
CO3: desatendimento à 
missão e valores da UFSC; 
CO4: desmotivação, por 
parte dos alunos dos cur-
sos de graduação, de se 
dedicarem a ampliar sua 
formação com outros olha-
res e competências além 
das técnicas de cada área 
do saber; e 
CO5: formação acadêmica 
da graduação incompleta. 

R. 
Opera-
cional. 

PRO-
GRAD. 

3 2 6 Geren-
ciável. 

Possibilidade de intercâmbio entre docen-
tes. 

Fraco. 0,8 4,8 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 
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E. 5: Asse-
gurar e 
ampliar o 
ambiente 
cultural, 
artístico e 
literário. 

Resistência à 
criação de 
cursos e 
disciplinas 
voltados à 
cultura e 
artes, na 
graduação e 
pós-
graduação. 

CA1: cursos não aprovados 
pelo MEC/Capes; 
CA2: ausência de docentes;  
CA3: ausência de recursos 
financeiros; e 
CA4: ausência de espaço 
físico. 

CO1: pouca oferta de 
cursos e disciplinas volta-
dos à cultura e artes; e 
CO2: poucos profissionais 
experientes em cultura e 
artes no mercado de traba-
lho. 

R. 
Finan-
ceiro/ 
Orça-
mentá-
rio. 

SeCArte. 2 2 4 Geren-
ciável. 

Número cursos de graduação e pós-
graduação em artes. 

Medi-
ano. 

0,6 2,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

E. 5: Asse-
gurar e 
ampliar o 
ambiente 
cultural, 
artístico e 
literário. 

Desinforma-
ção dos 
servidores e 
discentes em 
relação às 
ações de 
cultura e 
arte. 

Falta de acesso à informa-
ção em relação às ações de 
cultura e arte. 

CO2: Dificuldade da disse-
minação de cultura, artes e 
literatura na sociedade de 
forma geral. 

R. 
Opera-
cional. 

SeCArte. 2 2 4 Geren-
ciável. 

1.1 Participação em projetos e ações de 
cultura e arte. 

Medi-
ano. 

0,6 2,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

E. 5: Asse-
gurar e 
ampliar o 
ambiente 
cultural, 
artístico e 
literário. 

Desinteresse 
dos colegia-
dos dos 
cursos de 
graduação 
em desen-
volver meca-
nismos de 
aproveita-
mento de 
atividades 
culturais e 
artísticas 
realizadas 
pelos discen-
tes. 

Falta de informação e moti-
vação. 

Dificuldade da dissemina-
ção da cultura e das artes. 

R. 
Opera-
cional. 

SeCArte. 2 2 4 Geren-
ciável. 

Número de cursos que fazem o aproveita-
mento de créditos da cultura. 

Medi-
ano. 

0,6 2,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

E. 5: Asse-
gurar e 
ampliar o 
ambiente 
cultural, 
artístico e 
literário. 

Desinteresse 
da comuni-
dade acadê-
mica e geral 
em cultura, 
artes e leitu-
ra. 

CA1: falta de fomento e de 
políticas inclusivas. 

CO2: dificuldade da disse-
minação de cultura, artes e 
literatura na sociedade de 
forma geral. 

R. 
Opera-
cional. 

CCE/ 
EdUFSC. 

2 2 4 Geren-
ciável. 

1.1 Plano de Cultura; 
1.2 Edital Procultura; 
1.3 Projetos de Cultura e Artes; 
1.4 Obras em acesso livre; 
1.5 Concurso literário; e 
1.6 Feiras e promoções de livros. 

Satis-
fató-
rio. 

0,4 1,6 Aceitá-
vel. 

Aceitar. Não. 

E. 5: Asse-
gurar e 
ampliar o 
ambiente 
cultural, 
artístico e 
literário. 

Falta de 
reconheci-
mento do 
Museu. 

CA1: não inclusão do Mu-
seu nos projetos de divul-
gação da Universidade. 

CO1: Museu descolado da 
Universidade. 

R. 
Comu-
nicação/ 
Infor-
mação. 

Direção 
do Museu 
(Mar-
quE). 

4 3 12 Inacei-
tável. 

Contatos para divulgação do Museu. Medi-
ano. 

0,6 7,2 Indese-
jável. 

Trans-
ferir/ 
com-
parti-
lhar. 

Sim 

E. 5: Asse-
gurar e 
ampliar o 
ambiente 
cultural, 
artístico e 

Precarização 
da estrutura 
e do acervo. 

CA1: falta de espaço físico 
que favoreça as reuniões e 
o desenvolvimento de 
atividades de leitura, dança, 
música, exposições e teatro 
nas unidades da BU; 

CO1: não realização de 
atividades culturais e artís-
ticas no ambiente das 
bibliotecas e salas de 
leitura; 
CO2: baixa procura das 

R. 
Opera-
cional. 

BU. 1 1 1 Aceitá-
vel. 

Parcerias entre setores da Universidade; 
Disponibilização de espaços para eventos à 
comunidade universitária; 
Organização da sala Camaleão na BSCA; 
Promoção de ações culturais nos espaços 
da BU (exposições, apresentações artísti-

Satis-
fató-
rio. 

0,4 0,4 Aceitá-
vel. 

Aceitar. Não. 
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literário. CA2: escassez de acervo e 
equipamentos de áudio e 
vídeo; 
CA3: pouca diversidade de 
títulos literários em diferen-
tes formatos no acervo; e 
CA4: pouco envolvimento 
dos docentes na programa-
ção de atividades junto à 
biblioteca. 

bibliotecas como espaço de 
leitura e promoção cultural 
e artística; e 
CO3: baixa adesão da 
comunidade às ações 
propostas pelas bibliotecas 
e salas de leitura. 

cas, debates, cineclube, oficinas, promo-
ções de acervo, lançamentos de livros, 
divulgações de projetos científicos); e 
Uso das mídias sociais (Portal BU, Ins-
tagran, Facebook, Twitter, YouTuBe, Mo-
odle). 

E. 6: Esti-
mular o 
esporte, o 
lazer e a 
promoção 
da saúde 
na forma-
ção dos 
estudantes. 

Pouco estí-
mulo a práti-
cas esporti-
vas. 

CA1: falta de apoio técnico, 
operacional e financeiro aos 
discentes; 
CA2: poucas vagas oferta-
das às atividades de fomen-
to ao esporte, saúde e 
lazer; 
CA3: não reconhecimento 
como atividades de exten-
são; 
CA4: falta de divulgação 
adequada das atividades 
ofertadas, inclusive para 
pessoas com deficiência; e 
CA5: falta de profissionais 
de Educação Física nos 
campi de Araranguá, Blu-
menau, Curitibanos e Join-
ville. 

CO1: desestímulo dos 
alunos; 
CO2: sedentarismo; 
CO3: qualidade de vida 
precária; e 
CO4: menor nível de ativi-
dade física pela comunida-
de universitária dos campi 
de Araranguá, Blumenau, 
Curitibanos e Joinville. 

R. 
Opera-
cional. 

SESP. 2 2 4 Geren-
ciável. 

1.1 Editais de isenção de taxas de práticas 
esportivas; 
1.2. Editais de bolsa de treinamento espor-
tivo; 
2. Lançamento de editais para realização de 
diversas práticas esportivas; 
3. Curricularização da extensão; 
4. Editais de prática esportiva para pessoas 
com deficiência; e 
5. Programa Segundo Tempo Universitário. 

Satis-
fató-
rio. 

0,4 1,6 Aceitá-
vel. 

Aceitar. Não. 

E. 6: Esti-
mular o 
esporte, o 
lazer e a 
promoção 
da saúde 
na forma-
ção dos 
estudantes. 

Desinteresse 
geral e falta 
de apoio 
institucional 
para promo-
ção da saúde 
na formação 
dos estudan-
tes. 

Falta de tempo e recursos. Ações frustradas. R. 
Comu-
nicação/ 
Infor-
mação. 

SESP/ 
CDS. 

2 2 4 Geren-
ciável. 

Política institucional. Satis-
fató-
rio. 

0,4 1,6 Aceitá-
vel. 

Aceitar. Não.  

E. 7: Pro-
mover a 
inovação e 
o empre-
endedoris-
mo na 
formação 
dos estu-
dantes. 

Pouco fo-
mento a 
inovação e 
empreende-
dorismo nos 
cursos de 
graduação e 
pós-
graduação. 

CA1: ausência de discipli-
nas voltadas à inovação e 
empreendedorismo nos 
cursos de graduação e pós-
graduação; 
CA2: dificuldade de aplica-
bilidade prática e desenvol-
vimento das teorias de 
inovação e empreendedo-
rismo; 
CA3: ausência da cultura de 
inovação e empreendedo-
rismo em alguns setores 
acadêmicos e de gestão 
dos cursos de graduação; 
CA4: insuficiência de do-
centes capacitados e cons-

CO1: pouco estímulo à 
promoção da inovação e 
empreendedorismo; 
CO2: poucos profissionais 
empreendedores; 
CO3: poucos profissionais 
buscando práticas inovado-
ras nas suas áreas de 
conhecimento e no merca-
do de trabalho; 
CO4: resistência e precon-
ceito em relação à inova-
ção e ao empreendedoris-
mo em todas as áreas dos 
cursos de graduação; 
CO5: desatendimento à 
missão e valores da UFSC; 

R. 
Opera-
cional. 

PRO-
GRAD / 
PROPG. 

2 2 4 Geren-
ciável. 

Oferta de bolsa de estágio na SINOVA para 
alunos de graduação e pós-graduação. 

Fraco. 0,8 3,2 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 
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cientes da necessidade do 
fomento à inovação e em-
preendedorismo em todas 
as áreas do conhecimento; 
CA5: abordagem da inova-
ção e empreendedorismo 
ausente nos projetos peda-
gógicos dos cursos de 
graduação; e 
CA6: desarticulação entre 
os setores que coordenam 
as discussões sobre a 
inovação e empreendedo-
rismo com os gestores dos 
cursos de graduação, prin-
cipalmente os que estão 
envolvidos com a gestão do 
Projeto Pedagógico de 
Curso. 

CO6: projetos pedagógicos 
desatualizados em relação 
ao perfil de profissionais 
esperados pela sociedade; 
e 
CO7: dificuldade dos 
egressos dos cursos de 
graduação, de inserção ou 
permanência no mercado 
de trabalho. 

E. 7: Pro-
mover a 
inovação e 
o empre-
endedoris-
mo na 
formação 
dos estu-
dantes. 

Falta de 
recursos 
financeiros 
para fomen-
tar vagas de 
estágios não 
obrigatórios. 

CA1: baixo montante de 
ressarcimento advindo de 
projetos de extensão, 
conforme art. 26 da RESO-
LUÇÃO NORMATIVA Nº 
88/2016/CUn; e 
CA2: restrição orçamentá-
ria. 

CO1: baixa nos rankings de 
inovação; 
CO2: redução da visibilida-
de da Universidade; 
CO3: impacto na cultura de 
inovação e empreendedo-
rismo na Universidade; 
CO4: redução na execução 
de ações de inovação e 
empreendedorismo; 
CO5: limitação na execu-
ção do Projeto iSHIS da 
SINOVA; 
CO6: limitação na execu-
ção do Projeto SINOVA 
Startup Mentoring da SI-
NOVA; e 
CO7: impacto na criação de 
Startups e Spinoffs da 
UFSC. 

R. 
Finan-
ceiro/ 
Orça-
mentá-
rio. 

SINOVA. 3 2 6 Geren-
ciável. 

Montante anual de Ressarcimento. Satis-
fató-
rio. 

0,4 2,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

E. 7: Pro-
mover a 
inovação e 
o empre-
endedoris-
mo na 
formação 
dos estu-
dantes. 

Baixa adesão 
às ofertas de 
vagas de 
estágio. 

CA1: baixa adesão às 
vagas em função da nature-
za das atividades de está-
gio; e  
CA2: baixo valor das bolsas 
de estágio. 

CO1: baixa nos rankings de 
inovação; 
CO2: redução da visibilida-
de da Universidade; 
CO3: impacto na cultura de 
inovação e empreendedo-
rismo na Universidade; 
CO4: redução na execução 
de ações de inovação e 
empreendedorismo; 
CO5: limitação na execu-
ção do Projeto iSHIS da 
SINOVA; 
CO6: limitação na execu-
ção do Projeto SINOVA 
Startup Mentoring da SI-
NOVA; e 

R. 
Comu-
nicação/ 
Infor-
mação. 

SINOVA. 2 1 2 Aceitá-
vel. 

Número de inscritos nos editais. Satis-
fató-
rio. 

0,4 0,8 Aceitá-
vel. 

Aceitar. Não. 
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CO7: impacto na criação de 
Startups e Spinoffs da 
UFSC. 

E. 8: De-
senvolver 
competên-
cias globais 
e intercultu-
rai. 

Incompreen-
são e subuti-
lização de 
conteúdos 
em outros 
idiomas. 

CA1: professores não capa-
citados em outros idiomas; 
CA2: alunos sem compre-
ensão de outros idiomas; 
CA3: palestras com convi-
dados internacionais sem 
tradução; 
CA4: ausência de política 
institucional de incentivo ao 
oferecimento e realização 
de atividades ou cumpri-
mento de disciplinas em 
outros idiomas, com apro-
veitamento para integraliza-
ção curricular; 
CA5: obsolescência e limi-
tação do  Sistema de Con-
trole Acadêmico de Gradu-
ação (CAGR);  
CA6: ausência de um sis-
tema de gestão e registro 
acadêmico integrado aos 
sistemas da UFSC, com 
possibilidade de versões 
curriculares em outras 
línguas, de todas as disci-
plinas propostas nos proje-
tos pedagógicos; 
CA7: ausência de versões 
em outras línguas, de todas 
as informações e documen-
tos acadêmicos dos alunos 
e cursos de graduação; e 
CA8: insuficiência e ausên-
cia de automação dos 
processos acadêmicos dos 
setores relacionados à 
gestão administrativo-
acadêmica dos cursos de 
graduação, principalmente 
quanto à gestão do Projeto 
Pedagógico com foco na 
internacionalização. 

CO1: conteúdos limitados 
aos escritos e traduzidos 
para o português; 
CO2: limitação dos estudos 
e pesquisas; 
CO3: desmotivação; 
CO4 : pouca oferta de 
disciplinas curriculares em 
outras línguas, nos cursos 
de graduação;  
CO5: desatendimento à 
missão e valores da UFSC; 
CO6: impossibilidade do 
oferecimento de disciplinas 
com registro oficial institu-
cional em outra língua, sem 
cadastramento manual 
passível de muitos erros; e 
CO7: processo confuso e 
ineficiente, da proposição, 
aprovação, registro, acom-
panhamento e aproveita-
mento dos conteúdos 
cursados em outros países, 
para a integralização curri-
cular, de todos os inter-
câmbios e dupla diploma-
ção dos cursos de gradua-
ção. 

R. 
Opera-
cional. 

PRO-
GRAD / 
SEAD / 
PROPG. 

3 2 6 Geren-
ciável. 

1 e 2. Editais de isenção nos cursos extra-
curriculares para discentes, docentes e 
TAES; 
1 e 2. Aplicação de valores reduzidos de 
cursos de idiomas para comunidade univer-
sitária; 
1 e 2. Programa Idiomas sem Fronteiras; e 
2. Oferta de cursos extracurriculares de 
idioma para exame de proficiência. 

Medi-
ano. 

0,6 3,6 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

E. 8: De-
senvolver 
competên-
cias globais 
e intercultu-
rais. 

Professores 
insuficientes 
para minis-
trarem aulas 
de idiomas 
extracurricu-
lares. 

CA1: falta de bolsa; e 
CA2: problemas na contra-
tação. 

CO1: quantidade de vagas 
reduzidas; e 
CO2: alunos sem acesso 
ao aprendizado de outros 
idiomas. 

R. 
Opera-
cional. 

CCE 
(DLLE). 

1 3 3 Geren-
ciável. 

Edital para ministrar aulas nos cursos extra-
curriculares de idiomas. 

Satis-
fató-
rio. 

0,4 1,2 Aceitá-
vel. 

Aceitar. Não. 

E. 8: De-
senvolver 

Poucos 
intercambis-

CA1: poucas vagas dispo-
níveis em outros países 

CO1: alunos sem vivência 
de outras culturas e costu-

R. 
Opera-

PROPG. 2 2 4 Geren-
ciável. 

Programa apadrinhamento UFSC. Fraco. 0,8 3,2 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

Sim. 



34 

competên-
cias globais 
e intercultu-
rais. 

tas. para recebimento de alunos 
UFSC; 
CA2: poucos acordos inter-
nacionais com universida-
des estrangeiras; 
CA3: falta de divulgação 
dos programas de inter-
câmbio; e 
CA4: insuficiência de recur-
sos financeiros. 

mes; 
CO2: impossibilidade de 
intercâmbio de conheci-
mentos; e 
CO3: impossibilidade de 
enriquecimento curricular. 

cional. tratar. 

E. 8: De-
senvolver 
competên-
cias globais 
e intercultu-
rais. 

Poucas 
oportunida-
des e baixo 
nível de 
adesão por 
parte da 
comunidade 
universitária 
nas ações de 
internaciona-
lização. 

CA1: insuficiência de recur-
sos financeiros para o 
financiamento de progra-
mas de bolsas de intercâm-
bio; 
CA2: ausência de uma 
cultura de internacionaliza-
ção entre estudantes, servi-
dores docentes e técnico-
administrativos; 
CA3: comunicação e divul-
gação insuficientes dos 
programas de intercâmbio e 
oportunidades internacio-
nais disponíveis para os 
alunos da UFSC; e 
CA4: poucas alternativas de 
oportunidades para “inter-
nacionalização em casa” 
dos estudantes, como 
mobilidades virtuais e capa-
citação linguística. 

CO1: alunos sem vivência 
de outras culturas e costu-
mes; 
CO2: impossibilidade de 
intercâmbio de conheci-
mentos; e 
CO3: impossibilidade de 
enriquecimento curricular. 

R. 
Opera-
cional. 

SINTER/ 
PRO-
GRAD/ 
PROPG. 

3 3 9 Indese-
jável. 

Programa apadrinhamento UFSC. Satis-
fató-
rio. 

0,4 3,6 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

E. 9: Am-
pliar os 
programas 
de inter-
câmbio. 

Diminuição 
de progra-
mas de in-
tercâmbio. 

CA1: dependência de re-
cursos financeiros para o 
financiamento de progra-
mas de bolsas de intercâm-
bio (outgoing e incoming); 
CA2: dificuldade de mobili-
dade internacional imposta 
pelo contexto da pandemia; 
CA3: desvalorização da 
moeda brasileira perante as 
moedas internacionais; e 
CA4: não cumprimento de 
requisitos linguísticos por 
parte dos estudantes. 

CO1: poucos alunos da 
UFSC em intercâmbios; 
CO2: impacto negativo na 
visibilidade institucional no 
exterior; e 
CO3: poucos alunos de 
outros países recebidos na 
UFSC. 

R. 
Opera-
cional. 

SINTER/ 
PRO-
GRAD/ 
PROPG/ 
SEPLAN. 

3 3 9 Indese-
jável. 

1. Programa de Intercâmbio Acadêmico. Medi-
ano 

0,6 5,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

E. 9: Am-
pliar os 
programas 
de inter-
câmbio. 

Dificuldade 
na ampliação 
de progra-
mas de in-
tercâmbio na 
pós-
graduação. 

CA1: dificuldade de encon-
trar algumas linhas de 
pesquisa em universidades 
no exterior; 
CA2: pouca visibilidade da 
UFSC em cenário internaci-
onal; e 
CA3: equipe técnica inca-
pacitada e/ou desmotivada. 

CO1: poucos alunos da 
UFSC em intercâmbios; 
CO2: poucas vagas dispo-
nibilizadas para intercâm-
bio; 
CO3: poucos alunos de 
outros países recebidos na 
UFSC; e 
CO4: impossibilidade do 

R. 
Opera-
cional. 

PROPG. 3 2 6 Geren-
ciável. 

Programa Capes-PrInt. Fraco. 0,8 4,8 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar 

Sim. 
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enriquecimento do currículo 
dos discentes. 

E. 9: Am-
pliar os 
programas 
de inter-
câmbio. 

Falta de 
recursos 
financeiros e 
humanos 
para fomen-
tar a inova-
ção e o em-
preendedo-
rismo. 

CA1: restrições orçamentá-
rias; 
CA2: dificuldade de capta-
ção de recursos externos; 
CA3: limitação de equipe 
técnica; 
CA4: dificuldade de estabe-
lecer parcerias; e 
CA5: restrições em função 
da política de movimenta-
ção da UFSC. 

CO1: baixa nos rankings de 
inovação; 
CO2: redução da visibilida-
de da Universidade; 
CO3: redução na execução 
de projetos de inovação e 
empreendedorismo; 
CO4: limitação na execu-
ção do Projeto iSHIS da 
SINOVA; e 
CO5: impacto na criação de 
Startups e Spinoffs da 
UFSC. 

R. 
Finan-
ceiro/ 
Orça-
mentá-
rio. 

SINOVA. 4 1 4 Geren-
ciável. 

1. Montante anual de Ressarcimento; e. 
2. Quantidade de servidores lotados na 
SINOVA. 

Fraco. 0,8 3,2 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

E. 9: Am-
pliar os 
programas 
de inter-
câmbio. 

Falta de 
apoio do 
ecossistema 
de inovação. 

CA1: falta de parceiros 
estratégicos no Ecossiste-
ma de inovação de SC; 
CA2: restrições orçamentá-
rias; 
CA3: dificuldade de capta-
ção de recursos externos; 
CA4: limitação de equipe 
técnica; 
CA5: dificuldade de estabe-
lecer parcerias; e 
CA6: restrições em função 
da política de movimenta-
ção da UFSC. 

CO1: baixa nos rankings de 
inovação;  
CO2: redução da visibilida-
de da Universidade; 
CO3: redução na execução 
de projetos de inovação e 
empreendedorismo; 
CO4: limitação na execu-
ção do Projeto iSHIS da 
SINOVA; e 
CO5: impacto na criação de 
Startups e Spinoffs da 
UFSC. 

R. 
Opera-
cional. 

SINOVA. 2 1 2 Aceitá-
vel. 

Número de ações executadas em parceria. Medi-
ano. 

0,6 1,2 Aceitá-
vel. 

Aceitar. Não. 

E. 10: 
Fortalecer 
e estimular 
a interdis-
ciplinarida-
de curricu-
lar e extra-
curricular. 

Dificuldade 
de aplicação 
da interdis-
ciplinaridade 
nos cursos 
de gradua-
ção. 

CA1: projetos pedagógicos 
com poucos elementos de 
interdisciplinaridade; 
CA2: perfil de docentes sem 
capacitação e pré-
disposição de trabalhar de 
forma integrada às outras 
áreas do conhecimento com 
interdisciplinaridade entre o 
ensino, pesquisa e exten-
são; 
CA3: estrutura institucional 
com visão do desenvolvi-
mento das atividades de 
ensino para os departamen-
tos de ensino e não para os 
cursos de graduação; e 
CA4: desconhecimento e 
desinteresse, pelos depar-
tamentos e seus docentes, 
do Projeto Pedagógico do 
curso de graduação. 

CO1: desatendimento à 
missão e valores da UFSC; 
CO2: alunos e professores 
com pouca visão holística 
na sua área de conheci-
mento; 
CO3: diminuição da quali-
dade da formação dos 
graduandos; e 
CO4: dificuldade de inser-
ção e permanência, bem 
como de êxito no mercado 
de trabalho por parte dos 
egressos dos cursos de 
graduação. 

R. 
Opera-
cional. 

PRO-
GRAD. 

3 3 9 Indese-
jável. 

Processo de Reestruturação de Projeto 
Pedagógico de Curso – PPC. 

Fraco. 0,8 7,2 Indese-
jável. 

Trans-
ferir/ 
com-
parti-
lhar. 

Sim. 

E. 10: 
Fortalecer 
e estimular 
a interdis-

Dificuldade 
de aplicação 
da interdis-
ciplinaridade 

CA1: grades curriculares e 
extracurriculares sem inte-
ração com outras áreas do 
conhecimento. 

CO1: alunos com pouca 
visão holística na sua área 
de conhecimento; e 
CO2: dificuldade de ampla 

R. 
Opera-
cional. 

PROPG. 3 2 6 Geren-
ciável. 

1. Existência de cursos interdisciplinares de 
pós-graduação; e 
2. Fluxo definido de propostas de criação ou 
alteração de disciplinas. 

Medi-
ano. 

0,6 3,6 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 
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ciplinarida-
de curricu-
lar e extra-
curricular. 

nos progra-
mas de pós-
graduação. 

aplicação da profissão no 
mercado de trabalho. 

E. 10: 
Fortalecer 
e estimular 
a interdis-
ciplinarida-
de curricu-
lar e extra-
curricular. 

Não receber 
submissões 
de livros 
interdiscipli-
nares para a 
Coleção 
Didática, 
enfraque-
cendo a 
produção 
acadêmica, 
literária e 
cultural da 
UFSC. 

CA1: falta de submissão 
técnico-científico interdisci-
plinar; 
CA2: falta de integração 
entre as áreas acadêmicas; 
e 
CA3: falta de incentivo à 
produção acadêmica. 

Impossibilidade de publica-
ção de obras interdiscipli-
nares. 

R. 
Comu-
nicação/ 
Infor-
mação. 

EdUFSC. 2 2 4 Geren-
ciável. 

1.1 Realização de feiras, exposições, lan-
çamentos, visitas de divulgação nos centros 
de ensino e campi. 

Medi-
ano. 

0,6 2,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

E. 11: 
Desenvol-
ver ativida-
des peda-
gógicas, 
acadêmi-
cas e de 
acolhimen-
to direcio-
nadas a 
ações 
afirmativas, 
bem como 
à valoriza-
ção das 
diversida-
des e 
pessoas 
com defici-
ência. 

Dificuldade 
na aplicação 
da política de 
ações afir-
mativas. 

CA1: desigualdade no 
tratamento dos alunos; e 
CA2: falta de apoio financei-
ro e psicológico aos alunos 
de ações afirmativas. 

CO1: dificuldade de apren-
dizagem decorrente de 
fome, moradia inapropria-
da, materiais e transporte; 
CO2: evasão; 
CO3: atraso na conclusão 
do curso; e 
CO4: desmotivação. 

R. 
Legal. 

SAAD. 2 3 6 Geren-
ciável. 

1. Política de ações afirmativas; e 
2. Estrutura da SAAD. 

Satis-
fató-
rio. 

0,4 2,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

E. 11: 
Desenvol-
ver ativida-
des peda-
gógicas, 
acadêmi-
cas e de 
acolhimen-
to direcio-
nadas a 
ações 
afirmativas 
bem como 
à valoriza-
ção das 
diversida-
des e 

Dificuldade 
de acolhi-
mento a 
pessoas com 
deficiência. 

CA1: infraestrutura inade-
quada; 
CA2: falta de Bolsas para 
promoção da acessibilidade 
estudantil; 
CA3: falta de materiais 
adaptados a pessoas com 
deficiência; e 
CA4: campo de estágio 
limitado. 

CO1: insucesso dos alunos 
em acessar todas as áreas 
da UFSC; 
CO2: dificuldade de apren-
dizagem decorrente da 
ausência de materiais e/ou 
acompanhantes; 
CO3: evasão; e 
CO4: atraso na conclusão 
do curso. 

R. 
Legal. 

SAAD. 3 3 9 Indese-
jável. 

2. Oferta de Bolsas para promoção da 
acessibilidade estudantil (10%); 
3. Projeto Folders Acessíveis; e 
4. Percentual de reserva de vagas do PIBE 
para alunos com deficiência - 10% (Resolu-
ção Normativa nº 73/2016/CUn). 

Medi-
ano. 

0,6 5,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 
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pessoas 
com defici-
ência. 

E. 12: 
Fomentar a 
inserção da 
sustentabi-
lidade 
ambiental 
em todos 
os níveis 
de ensino. 

Sustentabili-
dade ambi-
ental pouco 
abordada no 
ensino. 

CA1: políticas de inclusão 
de conteúdos sobre educa-
ção ambiental e sustentabi-
lidade nos projetos pedagó-
gicos insuficientes e inefici-
entes; 
CA2: insuficiência de do-
centes capacitados nessa 
temática para atendimento 
aos cursos de graduação; 
CA3: incompreensão e 
desconhecimento de alguns 
gestores e docentes dos 
cursos de graduação sobre 
a importância dessa temáti-
ca na formação dos egres-
sos dos cursos de gradua-
ção; 
CA4: ausência de discus-
sões e elaboração de uma 
política institucional efetiva 
integrada aos cursos de 
graduação sobre a susten-
tabilidade ambiental; e 
CA5: desarticulação entre 
os setores que coordenam 
as discussões sobre a 
temática com os gestores 
dos cursos de graduação, 
principalmente os que estão 
envolvidos com a gestão do 
Projeto Pedagógico de 
Curso. 

CO1: desatendimento à 
missão e valores da UFSC; 
CO2: queda da qualidade 
de formação dos futuros 
egressos; 
CO3: egressos dos cursos 
de graduação sem consci-
ência da importância da 
sustentabilidade ambiental 
em todas as áreas do 
conhecimento e práticas 
profissionais; e 
CO4: depreciação da ima-
gem e reputação dos cur-
sos de graduação da 
UFSC, principalmente por 
IESs estrangeiras. 

R. 
Opera-
cional. 

PRO-
GRAD. 

3 2 6 Geren-
ciável. 

2.1. Oferecimento de capacitação referente 
ao tema. 

Fraco. 0,8 4,8 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

E. 12: 
Fomentar a 
inserção da 
sustentabi-
lidade 
ambiental 
em todos 
os níveis 
de ensino. 

Sustentabili-
dade ambi-
ental pouco 
abordada no 
ensino. 

CA1: grade curricular não 
contempla; 
CA2: ausência de professo-
res capacitados nessa 
temática; e 
CA3: desinteresse dos 
colegiados de curso pela 
temática. 

CO1: não aprendizagem, 
pelos alunos, da importân-
cia da sustentabilidade 
ambiental; e 
CO2: ausência de conside-
ração, pelos futuros profis-
sionais, da sustentabilidade 
ambiental no exercício de 
sua profissão. 

R. 
Opera-
cional. 

SEAD / 
PROPG. 

3 2 6 Geren-
ciável. 

2.1. Oferecimento de capacitação referente 
ao tema. 

Fraco. 0,8 4,8 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

PESQUISA 
               

P. 1: Esti-
mular e 
promover 
pesquisas 
em todas 
as áreas e 
níveis. 

Falta de 
incentivo a 
novos proje-
tos. 

CA1: falta de parceiras; 
CA2: falta de recurso finan-
ceiro interno; 
CA3: falta de recurso finan-
ceiro externo; 
CA4: redução das bolsas 
CNPq e PIB; e 

CO1: redução da quantida-
de de projetos de pesquisa; 
CO2: redução da produção 
científica; e 
CO3: redução nas oportu-
nidades de aprendizado 
aos alunos. 

R. 
Opera-
cional. 

PRO-
PESQ. 

1 3 3 Geren-
ciável. 

1. Suporte das Fundações de Apoio; 
2. Suporte da Superintendência de Projetos 
da PROPESQ; 
3. Possibilidade de convênios tripartites; 
4. Editais de bolsas de pesquisa; e 
5. Processo transparente via Sigpex e 
Tramita Fácil 

Satis-
fató-
rio. 

0,4 1,2 Aceitá-
vel. 

Aceitar. Não. 
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CA5: demora na tramitação 
e aprovação do projeto. 

P. 1: Esti-
mular e 
promover 
pesquisas 
em todas 
as áreas e 
níveis. 

Falta de 
incentivo aos 
grupos de 
pesquisa. 

CA1: falta de interesse dos 
docentes; 
CA2: falta de espaço físico; 
e 
CA3: falta de bolsas de 
pesquisa. 

CO1: redução da quantida-
de de projetos de pesquisa; 
CO2: redução da produção 
científica; 
CO3: redução nas oportu-
nidades de aprendizado 
aos alunos; 
CO4: pouca publicação de 
artigos científicos; e 
CO5: pouco reconhecimen-
to da pesquisa da UFSC. 

R. 
Opera-
cional. 

PRO-
PESQ/ 
Centros 
de Ensi-
no. 

1 3 3 Geren-
ciável. 

1. Suporte da Superintendência de projetos 
da PROPESQ; e 
3. Editais de bolsa de pesquisa. 

Satis-
fató-
rio. 

0,4 1,2 Aceitá-
vel. 

Aceitar. Não. 

P. 1: Esti-
mular e 
promover 
pesquisas 
em todas 
as áreas e 
níveis. 

Insuficiência 
de recursos 
financeiros 
destinados à 
pesquisa. 

CA1: restrições orçamentá-
rias federais; 
CA2: necessidade de rema-
nejamento de recursos 
discricionários para outras 
áreas; e 
CA3: concessão excessiva 
de descontos nas taxas dos 
projetos de pesquisa. 

CO1: redução de bolsas de 
pesquisa via editais de 
apoio financeiro e auxílio 
financeiro para realização 
de pesquisas e participa-
ções em eventos; e 
CO2: redução do valor 
recebido pela PROPESQ 
para utilização nas ativida-
des de pesquisa. 

R. 
Finan-
ceiro/ 
Orça-
mentá-
rio. 

PRO-
PESQ. 

1 3 3 Geren-
ciável. 

1. Programa de Apoio às Atividades de 
Pesquisa – PAAP (Resolução nº 
047/CUn/2014); e 

2. Apoio da PROPESQ na submissão de 
projetos a editais externos. 

Satis-
fató-
rio. 

0,4 1,2 Aceitá-
vel. 

Aceitar. Não. 

P. 1: Esti-
mular e 
promover 
pesquisas 
em todas 
as áreas e 
níveis. 

Redução de 
projetos e 
programas 
de ensino, 
pesquisa e 
extensão. 

CA1: redução de bolsas de 
ensino, pesquisa e exten-
são em projetos e progra-
mas; 
CA2: poucos recursos de 
fomento de projetos e pro-
gramas de pesquisa, ensino 
e extensão; 
CA3: falta de espaço físico 
para as atividades dos 
grupos de pesquisa; 
CA4: falta de políticas e 
sistemas institucionais que 
promovam o reuso dos 
dados de pesquisa; e 
CA5: dificuldade de implan-
tar serviços com base em 
tecnologias (ex.: implanta-
ção de um repositório de 
dados, manutenção do 
repositório institucional). 

CO1: baixa produção de 
pesquisas; 
CO2: pouca oferta de 
oportunidade de ensino-
aprendizagem em diversas 
áreas de pesquisa;  
CO3: baixa diversidade de 
áreas atendidas na pesqui-
sa; 
CO4: baixo estímulo e 
comprometimento de estu-
dantes para atuarem como 
voluntários em projetos e 
programas; e 
CO5: baixo retorno em 
P&D para a sociedade. 

R. 
Opera-
cional. 

3,4,5. 
BU. 

3 3 9 Indese-
jável 

Promoção da pesquisa por meio da super-
visão de estágios obrigatórios e não obriga-
tórios; 
Promoção da biblioteca como laboratório de 
aprendizagem; 
Disponibilização de espaços de salas e 
auditório para eventos científicos; 
Disponibilização de serviço de competência 
em informação e suporte à pesquisa; 
Elaboração de orientações quanto ao direito 
de autor, plágio e má conduta em pesquisa; 
Articulação com projetos, programas e 
cursos como forma de estabelecer coope-
ração voluntária; e 
Registro das ações no SIGPEX e certifica-
ção de participantes. 

Medi-
ano. 

0,6 5,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

P. 2: Ex-
pandir, 
aprimorar e 
consolidar 
infraestru-
turas de 
pesquisa. 

Falta de 
equipamen-
tos para 
desenvolvi-
mento de 
pesquisa. 

CA1: falta de recursos 
financeiros; e 
CA2: demora no processo 
de compra. 

CO1: poucas pesquisas 
realizadas; e 

CO2: interrupção de pes-
quisa em andamento. 

R. 
Opera-
cional. 

PRO-
PESQ. 

3 3 9 Indese-
jável. 

1. Programa de Apoio às Atividades de 
Pesquisa – PAAP (Resolução nº 
047/CUn/2014); 
2. Processo de compras com calendário 
pré-definido; e 
3. Apoio da PROPESQ na submissão de 
projetos a editais externos. 

Medi-
ano. 

0,6 5,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 
tratar. 

Sim. 
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P. 2: Ex-
pandir, 
aprimorar e 
consolidar 
infraestru-
turas de 
pesquisa. 

Insuficiência 
de laborató-
rios. 

CA1: falta de recursos 
financeiros para expandir a 
quantidade de laboratórios; 
e 
CA2: demora no processo 
de compra de equipamen-
tos. 

CO1: poucas pesquisas 
realizadas. 

R. 
Opera-
cional. 

PRO-
PESQ. 

2 3 6 Geren-
ciável. 

1. Política de utilização de laboratórios 
multiusuários; e 
2. Apoio da PROPESQ na submissão de 
projetos a editais externos. 

Satis-
fató-
rio. 

0,4 2,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 
tratar. 

Sim. 

P. 2: Ex-
pandir, 
aprimorar e 
consolidar 
infraestru-
turas de 
pesquisa. 

Precarização 
da estrutura 
dos laborató-
rios. 

CA1: falta de recursos 
financeiros para aprimorar a 
estrutura existente; 
CA2: compra de equipa-
mentos sem qualidade e/ou 
com curto tempo de garan-
tia; e 
CA3: falta de responsabili-
zação dos danos. 

CO1: laboratórios sucatea-
dos; 
CO2: limitação da produção 
científica; e 
CO3: limitação de aprendi-
zagem. 

R. 
Opera-
cional. 

PRO-
PESQ. 

2 3 6 Geren-
ciável. 

1. Apoio financeiro em consonância com a 
Resolução Normativa nº 1/2018/CPESQ; e 
2. Processo de compras com calendário 
pré-definido. 

Medi-
ano. 

0,6 3,6 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 
tratar. 

Sim. 

P. 3: Apro-
ximar a 
pesquisa 
dos vários 
segmentos 
da socie-
dade. 

Baixa visibi-
lidade das 
pesquisas 
realizadas e 
prêmios 
recebidos. 

CA1: estratégias de divul-
gação insuficientes; e 
CA2: canais de divulgação 
com baixa visibilidade. 

Sociedade não toma co-
nhecimento das pesquisas 
realizadas e não sente 
necessidade de se envolver 
com a Universidade. 

R. 
Ima-
gem/ 
Reputa-
ção. 

PRO-
PESQ. 

3 3 9 Indese-
jável. 

2.1 Revista UFSC Ciência – Agecom; 
2.2 Semana Nacional de Ciência e Tecno-
logia – PROPESQ; 
2.3 SEPEX – institucional; 
2.4 Divulga UFSC – Agecom; e 
2.5 Página da Propesq. 

Fraco. 0,8 7,2 Indese-
jável. 

Trans-
ferir/ 
com-
parti-
lhar. 

Sim. 

P. 3: Apro-
ximar a 
pesquisa 
dos vários 
segmentos 
da socie-
dade. 

Desconhe-
cimento a 
respeito das 
necessida-
des de pes-
quisas da 
sociedade, 
empresas e 
indústrias. 

CA1: falta de canais de 
comunicação; 
CA2: falta de interação com 
a sociedade e mercado; e 
CA3: falta de diagnóstico 
sobre as demandas locais. 

CO1: falta de pesquisas 
que possam ser amplamen-
te aplicadas; e 
CO2: realização de pesqui-
sas sem utilização prática. 

R. 
Comu-
nicação/ 
Infor-
mação. 

PRO-
PESQ/ 
Centros 
de Ensi-
no. 

2 2 4 Geren-
ciável. 

1. Portal de Ofertas e Demandas de Pes-
quisa, Extensão e Inovação (PODe); e 
2. Portal de Oportunidades (POP-Propesq). 

Fraco. 0,8 3,2 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 
tratar. 

Sim. 

P. 3: Apro-
ximar a 
pesquisa 
dos vários 
segmentos 
da socie-
dade. 

Baixa atrati-
vidade da 
SEPEX. 

CA1: divulgação insuficien-
te; 
CA2: parcerias insuficien-
tes; 
CA3: recurso financeiro 
insuficiente para a infraes-
trutura e palestrantes rele-
vantes. 

CO1: queda progressiva no 
número de participantes. 

R. 
Opera-
cional. 

PROEX. 2 2 4 Geren-
ciável. 

1. Divulgação interna e externa; 
2. Convidar Outras Instituições de Ensino 
Superior do Estado; e 
3. Captação anual de patrocinadores. 

Medi-
ano. 

0,6 2,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

P. 3: Apro-
ximar a 
pesquisa 
dos vários 
segmentos 
da socie-
dade. 

Falta de 
atualização 
do PO-
De.ufsc.br. 

CA1: pouca demanda de 
projetos de pesquisa e 
extensão; e 
CA2: esquecimento de 
inserção de oportunidades. 

CO1: dificuldade de recru-
tamento de bolsistas para 
os projetos; 
CO2: atraso no cronograma 
dos projetos; e 
CO3: perda de oportunida-
des. 

R. 
Comu-
nicação/ 
Infor-
mação. 

PRO-
PESQ. 

2 2 4 Geren-
ciável. 

Equipe da PROPESQ. Medi-
ano. 

0,6 2,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 
tratar. 

Sim. 

P. 4: Esti-
mular a 
produção e 

Falta de 
interesse na 
elaboração 

CA1: falta de incentivo; e 
CA2: falta de parceiros. 

CO1: poucos projetos de 
pesquisa em cultura e 
artes. 

R. 
Opera-
cional. 

CCE / 
SeCArte. 

2 2 4 Geren-
ciável. 

1.1 Planos de Cultura; 
1.2 Bolsas de Cultura e Artes; 
1.3 Atuação dos docentes das áreas temá-

Medi-
ano. 

0,6 2,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 
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pesquisa 
em cultura 
e arte. 

de projetos 
de pesquisa 
voltados à 
cultura e/ou 
artes. 

ticas; 
2. Estrutura da SeCArte; e 
3. Número de projetos e grupos de pesqui-
sas em cultura e arte. 

P. 4: Esti-
mular a 
produção e 
pesquisa 
em cultura 
e arte. 

Dificuldade 
de realização 
na produção 
e execução 
de ações 
culturais. 

CA1: falta de recursos 
financeiros; 
CA2: falta de editais; e  
CA3: dificuldade para aqui-
sição do material necessá-
rio para a produção artísti-
ca. 

Poucas produções artísti-
cas culturais. 

R. 
Finan-
ceiro/ 
Orça-
mentá-
rio. 

SeCArte. 2 2 4 Geren-
ciável. 

Número de produções artísticas culturais. Medi-
ano. 

0,6 2,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

P. 5: Incen-
tivar a 
pesquisa 
em espor-
te, saúde e 
lazer. 

Falta de 
interesse na 
elaboração 
de projetos 
de pesquisa 
voltados ao 
esporte, 
saúde e 
lazer. 

CA1: falta de incentivo; e 
CA2: falta de parceiros. 

CO1: poucos projetos de 
pesquisa em esporte, 
saúde e lazer. 

R. 
Opera-
cional. 

CCS. 2 2 4 Geren-
ciável. 

1. Atuação dos docentes do CDS, CCS e 
CFH. 

Satis-
fató-
rio. 

0,4 1,6 Aceitá-
vel. 

Aceitar. Não. 

P. 5: Incen-
tivar a 
pesquisa 
em espor-
te, saúde e 
lazer. 

Falta de 
iniciativas 
relacionadas 
à pesquisa 
na área de 
esportes, 
saúde e 
lazer. 

Esvaziamento do processo. Inexistência de ações. R. 
Finan-
ceiro/ 
Orça-
mentá-
rio. 

CDS. 2 3 6 Geren-
ciável. 

Atuação do corpo docente. Medi-
ano. 

0,6 3,6 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

P. 5: Incen-
tivar a 
pesquisa 
em espor-
te, saúde e 
lazer. 

Falta de 
recursos 
financeiros 
para pesqui-
sa em espor-
te, saúde e 
lazer. 

Pesquisas fragilizadas. Desinteresse pela pesquisa 
nessa área. 

R. 
Finan-
ceiro/ 
Orça-
mentá-
rio. 

CDS. 3 3 9 Indese-
jável. 

Laboratórios. Satis-
fató-
rio. 

0,4 3,6 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

P. 6: Im-
pulsionar a 
pesquisa e 
o desen-
volvimento 
voltados 
para a 
inovação e 
o empre-
endedoris-
mo. 

Baixa de-
manda por 
registro de 
propriedade 
intelectual e 
patente. 

CA1: poucas pesquisas; 
CA2: poucos pesquisado-
res; 
CA3: falta de incentivo; e 
CA4: desconhecimento. 

CO1: poucas patentes e 
PIs; e 
CO2: redução da visibilida-
de da Universidade. 

R. 
Opera-
cional. 

PRO-
PESQ. 

2 2 4 Geren-
ciável. 

1. Política de inovação; e 
3. Resolução de propriedade e a gestão de 
direitos relativos à propriedade 
intelectual (Resolução nº 014/CUn/2002). 

Satis-
fató-
rio. 

0,4 1,6 Aceitá-
vel. 

Aceitar. Não. 

P. 6: Im-
pulsionar a 
pesquisa e 
o desen-
volvimento 
voltados 

Falta de 
recursos 
financeiros e 
humanos 
para fomen-
tar a inova-

CA1: restrições orçamentá-
rias; 
CA2: dificuldade de capta-
ção de recursos externos; 
CA3: limitação de equipe 
técnica; 

CO1: baixa nos rankings de 
inovação;  
CO2: abandono e não 
depósito de pedidos de 
registro de ativos de Prote-
ção Intelectual; 

R. 
Finan-
ceiro/ 
Orça-
mentá-
rio. 

SINOVA. 3 2 6 Geren-
ciável. 

1. Montante anual de Ressarcimento; e 
2. Quantidade de servidores lotados na 
SINOVA. 

Medi-
ano. 

0,6 3,6 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 



41 

para a 
inovação e 
o empre-
endedoris-
mo. 

ção e o em-
preendedo-
rismo. 

CA4: dificuldade de estabe-
lecer parcerias; e 
CA5: restrições em função 
da política de movimenta-
ção da UFSC. 

CO3: redução da visibilida-
de da Universidade;  
CO4: impacto na cultura de 
inovação e empreendedo-
rismo na Universidade; 
CO5: redução na execução 
de projetos de inovação e 
empreendedorismo; 
CO6: limitação na execu-
ção do Projeto iSHIS da 
SINOVA; 
CO7: limitação na execu-
ção do Projeto Caminhos 
da Inovação da SINOVA; 
CO8: limitação na execu-
ção do Projeto SINOVA 
UFSC Startup Mentoring; 
CO9: impacto na criação de 
Startups e Spinoffs da 
UFSC; e 
CO10: dificuldades em 
ações de transferência de 
tecnologia. 

P. 6: Im-
pulsionar a 
pesquisa e 
o desen-
volvimento 
voltados 
para a 
inovação e 
o empre-
endedoris-
mo. 

Demora na 
tramitação 
de proces-
sos referen-
tes a proje-
tos de pes-
quisa e de-
senvolvimen-
to. 

CA1: estrutura hierárquica e 
burocrática; 
CA2: dependência de ór-
gãos externos à SINOVA e 
à UFSC para análise e 
tramitação; 
CA3: conflito de competên-
cias entre pró-reitorias e 
conselho de curadores; 
CA4: desconhecimento dos 
trâmites internos para apro-
vação de projetos; e 
CA5: limitação da equipe 
técnica. 

CO1: baixa nos rankings de 
inovação; 
CO2: abandono e não 
depósito de pedidos de 
registro de ativos de Prote-
ção Intelectual; 
CO3: redução da visibilida-
de da Universidade;  
CO4: impacto na cultura de 
inovação de inovação e 
empreendedorismo na 
Universidade; 
CO5: redução na execução 
de ações de inovação e 
empreendedorismo; 
CO6: limitação na execu-
ção do Projeto iSHIS da 
SINOVA; 
CO7: limitação na execu-
ção do Projeto Caminhos 
da Inovação da SINOVA; 
CO8: limitação na execu-
ção do Projeto SINOVA 
UFSC Startup Mentoring; 
CO9: impacto na criação de 
Startups e Spinoffs da 
UFSC; e 
CO10: dificuldades em 
ações de transferência de 
tecnologia. 

R. 
Opera-
cional. 

SINOVA. 4 4 16 Inacei-
tável. 

Tempo médio de tramitação. Satis-
fató-
rio. 

0,4 6,4 Indese-
jável. 

Trans-
ferir/ 
com-
parti-
lhar. 

Sim. 

P. 7: Forta-
lecer as 

Baixa visibi-
lidade da 

CA1: pouca divulgação das 
pesquisas realizadas; 

Poucas pesquisas realiza-
das em conjunto com ou-

R. 
Ima-

PRO-
PESQ/ 

3 3 9 Indese-
jável. 

1. Programa Capes PrInt. Medi-
ano. 

0,6 5,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

Sim. 
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relações 
técnico-
científicas. 

UFSC em 
cenário 
internacio-
nal. 

CA2: poucos projetos de 
pesquisa em cooperação 
internacional; e 
CA3: poucos intercâmbios. 

tras instituições internacio-
nais. 

gem/ 
Reputa-
ção. 

PROPG. tratar. 

P. 8: Esti-
mular a 
criação de 
projetos em 
laboratórios 
multiusuá-
rios. 

Carência de 
equipamen-
tos nos 
Laboratórios 
Multiusuá-
rios. 

CA1: falta de recurso finan-
ceiro; 
CA2: processo licitatório 
lento; e 
CA3: falta de infraestrutura. 

CO1: pouca procura pelos 
laboratórios; 
CO2: pouca pesquisa 
realizada; e 
CO3: pouco avanço cientí-
fico. 

R. 
Opera-
cional. 

PRO-
PESQ. 

2 2 4 Geren-
ciável. 

1. Resolução Normativa nº 1/2018/CPESQ 
– Laboratórios Centrais Multiusuários. 

Satis-
fató-
rio. 

0,4 1,6 Aceitá-
vel. 

Aceitar. Não. 

P. 8: Esti-
mular a 
criação de 
projetos em 
laboratórios 
multiusuá-
rios. 

Ausência de 
Laboratórios 
Multiusuá-
rios nos 
campi. 

CA1: falta de recurso finan-
ceiro; e 
CA2: falta de pessoal para 
gerenciar esses espaços. 

CO1: limitação da produção 
científica; e 
CO2: limitação de aprendi-
zagem aos alunos. 

R. 
Opera-
cional. 

PRO-
PESQ. 

2 2 4 Geren-
ciável. 

1. Apoio financeiro em consonância com a 
Resolução Normativa nº 1/2018/CPESQ 

Fraco. 0,8 3,2 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

P. 9: Am-
pliar a 
inserção 
dos estu-
dantes de 
ação afir-
mativa na 
pesquisa. 

Baixo envol-
vimento de 
estudantes 
de ação 
afirmativa no 
desenvolvi-
mento de 
pesquisas. 

CA1: poucas vagas exclusi-
vas para alunos de ação 
afirmativa; 
CA2: desconhecimento dos 
alunos de ação afirmativa 
sobre os processos seleti-
vos; e 
CA3: preconceito. 

CO1: desigualdade na 
oferta de vagas; 
CO2: grupos de pesquisas 
pouco heterogêneos; e 
CO3: problemas de inclu-
são social. 

R. 
Opera-
cional. 

SAAD. 2 2 4 Geren-
ciável. 

2.1 Portal de Oportunidade de Pesquisas 
(POP); e 
2. 2 Portal de Ofertas e Demandas de 
Pesquisa, Extensão e Inovação (PODe). 

Fraco. 0,8 3,2 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

P. 9: Am-
pliar a 
inserção 
dos estu-
dantes de 
ação afir-
mativa na 
pesquisa. 

Redução de 
projetos e 
programas 
de ensino 
pesquisa e 
extensão. 

CA1: redução de bolsas de 
ensino, pesquisa e exten-
são em projetos e progra-
mas; e 
CA2: poucos recursos de 
fomento de projetos e pro-
gramas de pesquisa, ensino 
e extensão. 

CO1: baixa produção de 
pesquisas; 
CO2: pouca oferta de 
oportunidade de ensino-
aprendizagem em diversas 
áreas de pesquisa; e 
CO3: baixa diversidade de 
áreas atendidas na pesqui-
sa. 

R. 
Opera-
cional. 

BU. 2 3 6 Geren-
ciável. 

Articulação com os centros de ensino, 
programas, projetos e cursos; 
Incentivo à qualificação dos servidores que 
consequentemente promovem a submissão 
de propostas e construção de ações que 
fomentam novos programas e projetos; e 
Incentivo dos servidores a participar e 
propor projetos. 

Medi-
ano. 

0,6 3,6 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

P. 10: 
Estimular 
pesquisas 
na área de 
sustentabi-
lidade 
ambiental. 

Falta de 
interesse na 
elaboração 
de projetos 
de pesquisa 
voltados à 
sustentabili-
dade ambi-
ental. 

CA1: falta de incentivo; e 
CA2: falta de parceiros. 

CO1: poucos projetos de 
pesquisa em sustentabili-
dade ambiental. 

R. 
Opera-
cional. 

PRO-
PESQ. 

2 2 4 Geren-
ciável. 

1. Atuação dos docentes envolvidos com a 
área temática. 

Medi-
ano. 

0,6 2,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

EXTENSÃO                

Ext. 1: 
Aprimorar e 
expandir as 
ações 
extensio-

Insuficiência 
de recursos 
financeiros 
destinados à 
extensão. 

CA1: restrições orçamentá-
rias federais; e 
CA2: necessidade de rema-
nejamento de recursos 
discricionários para outras 

CO1: redução de bolsas e 
ações de extensão via 
editais de apoio financeiro 
e auxílio financeiro para 
confecção de material; e 

R. 
Finan-
ceiro/ 
Orça-
mentá-

PROEX. 2 3 6 Geren-
ciável. 

1.1 Realização de pesquisas com a socie-
dade; e 
2.1 Divulgação de editais com AGECOM e 
outros veículos de imprensa. 

Forte. 0,2 1,2 Aceitá-
vel. 

Aceitar. Não. 
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nistas. áreas. CO2: redução do valor 
recebido pela PROEX para 
utilização nas atividades 
extensionistas. 

rio. 

Ext. 1: 
Aprimorar e 
expandir as 
ações 
extensio-
nistas. 

Baixa adesão 
discente a 
projetos de 
extensão. 

CA1: falta de divulgação 
interna dos projetos e ativi-
dades de extensão e de 
seus resultados; e 
CA2: falta de integração da 
extensão ao currículo aca-
dêmico. 

CO1: falta de conhecimen-
to, por parte dos estudan-
tes, dos projetos e progra-
mas de extensão; 
CO2: falta de envolvimento, 
por parte dos estudantes, 
com atividades de exten-
são; e 
CO3: baixa inclusão da 
extensão nos currículos 
acadêmicos. 

R. 
Comu-
nicação/ 
Infor-
mação. 

PROEX/ 
PRO-
GRAD. 

2 3 6 Geren-
ciável. 

1.1 Ampla divulgação dos editais e projetos; 
e 
2.1 Curricularização da Extensão (Resolu-
ção Nº 01/2020/CGRAD/CEx). 

Forte. 0,2 1,2 Aceitá-
vel. 

Aceitar. Não. 

Ext. 1: 
Aprimorar e 
expandir as 
ações 
extensio-
nistas. 

Baixo enga-
jamento com 
a sociedade. 

CA1: falta de promoção, 
pela Escola de Extensão, 
de cursos de interesse da 
sociedade; 
CA2: falta de divulgação 
externa dos projetos e 
atividades de extensão e de 
seus resultados; e 
CA3: falta de conhecimento, 
por parte da comunidade 
externa à UFSC, da possibi-
lidade de participar dos 
cursos de extensão. 

CO1: ausência de projetos 
adequados às necessida-
des da sociedade; e 
CO2: falta de participação 
da sociedade nas ações de 
extensão da UFSC. 

R. 
Comu-
nicação/ 
Infor-
mação. 

PROEX/ 
AGE-
COM/ 
TVUFSC. 

2 2 4 Geren-
ciável. 

1.1 Realização de pesquisas com a socie-
dade; e 
2.1 Divulgação de editais com AGECOM e 
outros veículos de imprensa. 

Satis-
fató-
rio. 

0,4 1,6 Aceitá-
vel. 

Aceitar. Não. 

Ext. 1: 
Aprimorar e 
expandir as 
ações 
extensio-
nistas. 

Redução de 
projetos e 
programas 
de ensino 
pesquisa e 
extensão. 

CA1: redução de bolsas de 
ensino, pesquisa e exten-
são em projetos e progra-
mas; e 
CA2: poucos recursos de 
fomento de projetos e pro-
gramas de pesquisa, ensino 
e extensão. 

CO1: baixa produção de 
pesquisas; 
CO2: pouca oferta de 
oportunidade de ensino-
aprendizagem em diversas 
áreas de pesquisa; e 
CO3: baixa diversidade de 
áreas atendidas na pesqui-
sa. 

R. 
Legal. 

PRO-
EX/BU. 

2 3 6 Geren-
ciável. 

Articulação com os centros de ensino, 
programas, projetos e cursos; 
Incentivo à qualificação dos servidores que 
consequentemente promovem a submissão 
de propostas e construção de ações que 
fomentam novos programas e projetos; 
Incentivo dos servidores a participar e 
propor projetos; 
Promoção da extensão por meio da super-
visão de estágios não obrigatórios; 
Promoção da biblioteca como laboratório de 
aprendizagem; e 
Disponibilização de espaços de salas e 
auditório para eventos de extensão. 

Medi-
ano. 

0,6 3,6 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Ext. 2: 
Apoiar as 
organiza-
ções estu-
dantis. 

Baixo envol-
vimento dos 
estudantes 
com empre-
sas juniores. 

CA1: falta de interesse e/ou 
de recompensa curricular 
(horas extracurriculares); 
CA2: falta de estrutura de 
apoio dos professores aos 
projetos; e 
CA3: poucos eventos e 
atividades acadêmicas 
interdisciplinares com re-
presentatividade discente. 

CO1: distanciamento dos 
estudantes do mercado de 
trabalho de suas respecti-
vas áreas; 
CO2: dissociação entre 
ensino e prática; e 
CO3: pouca compreensão, 
por parte dos discentes, da 
realidade de outros cursos 
e atividades institucionais. 

R. 
Opera-
cional. 

PRO-
GRAD. 

2 2 4 Geren-
ciável. 

1.1 Regimento Empresas Juniores (Resolu-
ção Nº 90/CUn/2017); 
1.2 Editais para consolidação de Empresas 
Juniores; 
1.3 Curricularização da Extensão (Resolu-
ção Nº 01/2020/CGRAD/CEx); 
2.1 Alocação de CH aos docentes no PAAD 
(Art. 26 da Resolução Nº 90/CUn/2017); e 
3. Realização de eventos interdisciplinares 
do PIAPE com participação discente. 

Medi-
ano. 

0,6 2,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Ext. 2: 
Apoiar as 

Baixo envol-
vimento dos 

CA1: falta de apoio financei-
ro para a participação em 

CO1: enfraquecimento da 
integração acadêmica intra 

R. 
Finan-

PROEX / 
SESP / 

2 2 4 Geren-
ciável. 

1.1 Programa de Apoio à Participação 
Coletiva em Eventos; 

Satis-
fató-

0,4 1,6 Aceitá-
vel 

Aceitar Não 
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organiza-
ções estu-
dantis. 

estudantes 
com equipes 
de competi-
ção, associ-
ações atléti-
cas, ligas 
acadêmicas 
e outras 
organizações 
estudantis. 

eventos, competições ou 
outras atividades relaciona-
das; e 
CA2: morosidade no pro-
cesso de reconhecimento 
de organizações estudantis. 

e interinstitucional; e 
CO2: desinteresse dos 
estudantes em mobilizar 
pessoas para a criação 
desse tipo de entidade 
devido à falta de regulari-
zação institucional. 

ceiro/ 
Orça-
mentá-
rio. 

PRAE. 1.2 Programa de Apoio à Realização de 
Eventos; 
1.3 Editais de isenção de taxas em ativida-
des esportivas; 
1.4 Programa de Apoio às Associações 
Atléticas da UFSC; 
1.5 Chamadas públicas para captação de 
patrocínio a associações atléticas da UFSC; 
1.6 Bolsas de extensão para Treinamento 
Esportivo; e 
2.1 Processo mapeado de reconhecimento 
de organizações estudantis com fixação de 
tempo máximo de análise. 

rio. 

Ext. 3: 
Capacitar a 
comunida-
de interna 
para o 
desenvol-
vimento de 
ações de 
extensão. 

Demanda 
insuficiente 
para fechar 
turmas de 
capacitação 
em extensão. 

CA1: falta de conhecimento 
da comunidade interna 
sobre ações de extensão; 
CA2: falta de interesse da 
comunidade interna em se 
envolver em ações de 
extensão; e 
CA3: falta de conhecimento 
da PROEX sobre as neces-
sidades da comunidade 
interna. 

CO1: poucas inscrições em 
turmas de capacitação em 
extensão; 
CO2: cancelamento de 
cursos de capacitação em 
extensão devido à falta de 
demanda; e 
CO3: cursos com vagas 
ociosas. 

R. 
Opera-
cional. 

PROEX. 2 3 6 Geren-
ciável. 

1. Realização de campanhas de conscienti-
zação sobre a importância da extensão; 
2. Realização de pesquisas para mapear as 
necessidades de capacitação; e 
3. Divulgação ampliada dos editais e pro-
gramas de capacitação disponíveis. 

Medi-
ano. 

0,6 3,6 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Ext. 3: 
Capacitar a 
comunida-
de interna 
para o 
desenvol-
vimento de 
ações de 
extensão. 

Carência de 
profissionais 
para minis-
trarem a 
capacitação 
em extensão. 

CA1: falta de interesse em 
ministrar esse tipo de capa-
citação; e 
CA2: falta de incentivo 
(alocação de carga horária 
no PAAD). 

CO1: falta de oferta de 
cursos de capacitação 
devido à carência de minis-
trantes. 

R. 
Opera-
cional. 

PROEX. 2 3 6 Geren-
ciável. 

1.1 Incentivo financeiro aos ministrantes de 
cursos de extensão; 
1.2 Curso para Formação de Coordenado-
res de Extensão; 
1.3 Curso SIGPEX: registro de ações de 
extensão e atividades docentes; e 
2.1 Curricularização da Extensão (Resolu-
ção 053/CEPE/1995). 

Satis-
fató-
rio. 

0,4 2,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Ext. 4: 
Estimular e 
fomentar a 
realização 
e o desen-
volvimento 
de projetos 
culturais, 
artísticos e 
literários. 

Insuficiência 
de recursos 
financeiros 
para o fo-
mento de 
projetos de 
extensão 
culturais, 
artísticos e 
literários. 

CA1: cortes orçamentários 
federais ou remanejamento 
orçamentário interno. 

CO1: redução de projetos 
culturais, artísticos e literá-
rios fomentados pela Uni-
versidade. 

R. 
Finan-
ceiro/ 
Orça-
mentá-
rio. 

PROEX/ 
SeCArte. 

3 3 9 Indese-
jável. 

1. FUNEX. Medi-
ano. 

0,6 5,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Ext. 4: 
Estimular e 
fomentar a 
realização 
e o desen-
volvimento 
de projetos 
culturais, 
artísticos e 
literários. 

Escassez de 
recursos 
para atendi-
mento de 
todas as 
demandas de 
fomento a 
projetos 
culturais, 
artísticos e 
literários. 

CA1: falta de editais de 
apoio a projetos culturais, 
artísticos e literários; e 
CA2: inexistência de apoio 
institucional fornecido para 
ações dessa natureza. 

CO1: redução de projetos 
culturais, artísticos e literá-
rios na Universidade. 

R. 
Comu-
nicação/ 
Infor-
mação. 

EdUFSC. 1 3 3 Geren-
ciável. 

1.1 Divulgação sistemática dos editais 
existentes e prestes a abrir; e 
1.2 Editais para Concursos Literários. 

Medi-
ano. 

0,6 1,8 Aceitá-
vel. 

Aceitar. Não. 
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Ext. 4: 
Estimular e 
fomentar a 
realização 
e o desen-
volvimento 
de projetos 
culturais, 
artísticos e 
literários. 

Desinteresse 
das mídias 
em divulgar 
as atividades 
culturais e 
artísticas 
produzidas 
pela comu-
nidade da 
UFSC. 

CA1: falta de articulação 
entre agentes culturais; e 
CA2: falta de interesse das 
mídias externas em relação 
às produções artísticas da 
UFSC. 

Falta de divulgação das 
produções artísticos e 
culturais da UFSC. 

R. 
Opera-
cional. 

SeCArte. 2 2 4 Geren-
ciável. 

Veiculação nas mídias internas e externas. Fraco. 0,8 3,2 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Ext. 4: 
Estimular e 
fomentar a 
realização 
e o desen-
volvimento 
de projetos 
culturais, 
artísticos e 
literários. 

Impossibili-
dade de 
reabertura da 
Galeria de 
Arte da 
UFSC. 

Inexistência de projeto para 
o Centro de Convivência. 

Redução de exposições de 
obras de arte. 

R. 
Opera-
cional. 

SeCArte. 3 3 9 Indese-
jável. 

Número de exposições. Medi-
ano. 

0,6 5,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Ext. 5: 
Consolidar 
o esporte, 
a saúde e o 
lazer como 
práticas 
institucio-
nais. 

Dificuldade 
de ampliação 
de vagas em 
programas 
esportivos e 
de atividade 
física institu-
cional prin-
cipalmente 
nos campi 
fora de Flori-
anópolis. 

CA1: falta de pessoal para 
conduzir novos cursos ou 
abrir novas turmas; e 
CA2: infraestrutura insufici-
ente para comportar ampli-
ação de vagas. 

CO1: impossibilidade de 
atendimento integral da 
demanda por atividades 
esportivas, de saúde e 
lazer. 

R. 
Opera-
cional. 

SESP. 2 2 4 Geren-
ciável. 

1.1 Programa Movimenta UFSC; 
2.1 Monitoramento da demanda e uso da 
infraestrutura com CDS; e 
3.1 Programa Segundo Tempo Universitá-
rio. 

Medi-
ano. 

0,6 2,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Ext. 5: 
Consolidar 
o esporte, 
a saúde e o 
lazer como 
práticas 
institucio-
nais. 

Insuficiência 
de recursos 
financeiros 
para o trei-
namento e 
apoio de 
atletas. 

CA1: restrições orçamentá-
rias federais; e 
CA2: ausência de orçamen-
to suficiente na SESP para 
treinar e apoiar atletas. 

CO1: queda nos números 
de alunos que praticam 
esportes e de atletas repre-
sentantes da UFSC. 

R. 
Finan-
ceiro/ 
Orça-
mentá-
rio. 

SESP. 2 3 6 Geren-
ciável. 

1. Bolsas Treinamento Esportivo; e 
2. Concessão de transporte para Atléticas. 

Medi-
ano. 

0,6 3,6 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Ext. 5: 
Consolidar 
o esporte, 
a saúde e o 
lazer como 
práticas 
institucio-
nais. 

Baixo enga-
jamento de 
servidores 
em eventos 
esportivos, 
de saúde e 
lazer institu-
cionais. 

CA1: falta de planejamento 
e realização de eventos 
esportivos, de saúde e lazer 
intrainstitucionais; 
CA2: falta de conscientiza-
ção sobre a importância de 
atividades esportivas, de 
saúde e lazer e divulgação 
insuficiente das atividades 
planejadas. 

CO1: impactos negativos 
na integração institucional. 

R. 
Opera-
cional. 

SESP. 3 3 9 Indese-
jável. 

1.1 Programa Movimenta UFSC; 
1.2 Editais de isenção para TAES nas 
práticas esportivas; e 
1.3 Jogos internos UFSC. 

Satis-
fató-
rio. 

0,4 3,6 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Ext. 6: 
impulsionar 
a Extensão 
voltada 

Dificuldade 
em realizar 
eventos, 
feiras e 

CA1: restrições orçamentá-
rias; e 
CA2: falta de engajamento 
institucional para a organi-

CO1: baixo número de 
eventos, feiras e oficinas 
com foco na inovação, na 
propriedade intelectual e na 

R. 
Opera-
cional. 

PROEX. 2 3 6 Geren-
ciável. 

1.1 Ressarcimento institucional nos projetos 
de extensão; e 
2. Realização da SEPEX anualmente. 

Forte. 0,2 1,2 Aceitá-
vel. 

Aceitar. Não. 
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para a 
inovação e 
o empre-
endedoris-
mo. 

oficinas com 
foco na 
inovação, na 
propriedade 
intelectual e 
na prática do 
empreende-
dorismo. 

zação desses eventos. prática do empreendedo-
rismo. 

Ext. 6: 
Impulsionar 
a Extensão 
voltada 
para a 
inovação e 
o empre-
endedoris-
mo. 

Baixo envol-
vimento da 
sociedade 
nos eventos 
relacionados 
à inovação e 
empreende-
dorismo. 

CA1: falta de divulgação; e 
CA2: problemas de escopo 
(eventos não atendem às 
necessidades da socieda-
de). 

CO1: baixo número de 
pessoas conectadas nos 
eventos dessa natureza. 

R. 
Comu-
nicação/ 
Infor-
mação. 

PROEX. 2 2 4 Geren-
ciável. 

1.1 Processo sistematizado de divulgação 
das ações; e 
2.1 Realização de pesquisas de opinião e 
mapeamento de mercado para coletar 
demandas locais. 

Satis-
fató-
rio. 

0,4 1,6 Aceitá-
vel. 

Aceitar. Não. 

Ext. 6: 
Impulsionar 
a Extensão 
voltada 
para a 
inovação e 
o empre-
endedoris-
mo. 

Falta de 
recursos 
financeiros e 
humanos 
para fomen-
tar a inova-
ção e o em-
preendedo-
rismo. 

CA1: restrições orçamentá-
rias; 
CA2: dificuldade de capta-
ção de recursos externos; 
CA3: limitação de equipe 
técnica; 
CA4: dificuldade de estabe-
lecer parcerias; e 
CA5: restrições em função 
da política de movimenta-
ção da UFSC. 

CO1: baixa nos rankings de 
inovação;  
CO2: abandono e não 
depósito de pedidos de 
registro de ativos de Prote-
ção Intelectual;  
CO3: redução da visibilida-
de da Universidade;  
CO4: impacto na cultura de 
inovação de inovação e 
empreendedorismo na 
Universidade; 
CO5: redução na execução 
de ações de inovação e 
empreendedorismo;  
CO6: limitação na execu-
ção do Projeto iSHIS da 
SINOVA; 
CO7: limitação na execu-
ção do Projeto Caminhos 
da Inovação da SINOVA; 
CO8: limitação na execu-
ção do Projeto SINOVA 
UFSC Startup Mentoring; 
CO9: impacto na criação de 
Startups e Spinoffs da 
UFSC; e 
CO10: dificuldades em 
ações de transferência de 
tecnologia. 

R. 
Finan-
ceiro/ 
Orça-
mentá-
rio. 

SINOVA. 2 3 6 Geren-
ciável. 

1. Montante anual de Ressarcimento; e 
2. Quantidade de servidores lotados na 
SINOVA. 

Medi-
ano. 

0,6 3,6 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Ext. 6: 
impulsionar 
a Extensão 
voltada 
para a 
inovação e 
o empre-
endedoris-

Demora na 
tramitação 
de proces-
sos referen-
tes a proje-
tos de pes-
quisa e de-
senvolvimen-

CA1: estrutura hierárquica e 
burocrática; 
CA2: dependência de ór-
gãos externos à SINOVA e 
à UFSC para análise e 
tramitação; 
CA3: conflito de competên-
cias entre pró-reitorias e 

CO1: baixa nos rankings de 
inovação;  
CO2: abandono e não 
depósito de pedidos de 
registro de ativos de Prote-
ção Intelectual;  
CO3: redução da visibilida-
de da Universidade;  

R. 
Opera-
cional. 

SINOVA. 4 4 16 Inacei-
tável. 

Tempo médio de tramitação. Satis-
fató-
rio. 

0,4 6,4 Indese-
jável. 

Trans-
ferir/ 
com-
parti-
lhar. 

Sim. 
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mo. to. Conselho de Curadores; 
CA4: desconhecimento dos 
trâmites internos para apro-
vação de projetos; e 
CA5: limitação da equipe 
técnica. 

CO4: impacto na cultura de 
inovação de inovação e 
empreendedorismo na 
Universidade; 
CO5: redução na execução 
de ações de inovação e 
empreendedorismo;  
CO6: limitação na execu-
ção do Projeto iSHIS da 
SINOVA; 
CO7: limitação na execu-
ção do Projeto Caminhos 
da Inovação da SINOVA; 
CO8: limitação na execu-
ção do Projeto SINOVA 
UFSC Startup Mentoring; 
CO9: impacto na criação de 
Startups e Spinoffs da 
UFSC; e 
CO10: dificuldades em 
ações de transferência de 
tecnologia. 

Ext. 7: 
promover 
práticas 
extensio-
nistas que 
visem à 
internacio-
nalização. 

Baixa oferta 
de cursos de 
idioma para 
a comunida-
de universi-
tária. 

CA1: insuficiência de recur-
sos financei-
ros/orçamentários; 
CA2: insuficiência de infra-
estrutura (salas e/ou pro-
fessores); e 
CA3: falta de interesse e 
procura por parte da comu-
nidade universitária. 

CO1: dificuldade em ex-
pandir e qualificar os cur-
sos de idiomas para a 
comunidade universitária. 

R. 
Opera-
cional. 

PRO-
GRAD 
(com 
DLLE e 
DDP/PR
ODE-
GESP). 

1 2 2 Aceitá-
vel. 

1.1 Editais de isenção para os cursos de 
idiomas extracurriculares; 
1.2 Prática de valores acessíveis à comuni-
dade universitária para a realização de 
cursos de idiomas; 
2.1 Participação no programa Idioma sem 
Fronteiras; e 
3.1 Apoio financeiro a servidores para a 
realização de cursos de idiomas. 

Medi-
ano. 

0,6 1,2 Aceitá-
vel. 

Aceitar. Não. 

Ext. 7: 
Promover 
práticas 
extensio-
nistas que 
visem à 
internacio-
nalização. 

Dificuldade 
de firmar 
projetos de 
extensão em 
colaboração 
com parcei-
ros interna-
cionais. 

CA1: baixa visibilidade da 
UFSC internacionalmente; e 
CA2: dificuldades no pro-
cesso de formalização de 
parcerias e convênios. 

CO1: redução do potencial 
de internacionalização da 
UFSC; e 
CO2: desistência de parcei-
ros internacionais por conta 
das dificuldades inerentes 
ao processo. 

R. 
Ima-
gem/ 
Reputa-
ção. 

PROEX / 
SINTER. 

2 3 6 Geren-
ciável. 

1.1 Participação na Associação Brasileira 
de Educação Internacional; 
1.2 Editais de intercâmbio; 
1.3 Calendário de visitas internacionais; 
1.4 Disponibilização de informações institu-
cionais em inglês; 
2.1 Participação da UFSC em associações 
internacionais; e 
2.2 Convênios com instituições estrangei-
ras.  

Satis-
fató-
rio. 

0,4 2,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Ext. 7: 
Promover 
práticas 
extensio-
nistas que 
visem à 
internacio-
nalização. 

Dificuldade 
de engaja-
mento da 
comunidade 
interna nas 
ações de 
extensão que 
visem à 
internaciona-
lização. 

CA1: complexidade na 
criação e dificuldade na 
captação de recursos para 
viabilizar projetos de exten-
são; 
CA2: equipe reduzida, o 
que dificulta trabalhar tam-
bém em práticas extensio-
nistas; 
CA3: falta de definição de 
procedimentos, mapeamen-
to de processos e definição 
de competências entre os 
órgãos responsáveis por 

CO1: redução do potencial 
de internacionalização da 
UFSC; 
CO2: desistência de parcei-
ros internacionais por conta 
da baixa adesão da comu-
nidade nesses projetos; e 
CO3: baixo nível de inter-
nacionalização dos projetos 
de extensão da UFSC. 

R. 
Ima-
gem/ 
Reputa-
ção. 

PROEX / 
SINTER. 

2 3 6 Geren-
ciável. 

1.1 Programa de Apadrinhamento; 
1.2 Editais de intercâmbio; 
1.3 Organização de palestras e eventos; 
1.4 Disponibilização de informações institu-
cionais em inglês; e 
2.1 Participação da UFSC em associações 
internacionais. 

Satis-
fató-
rio. 

0,4 2,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 
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ações específicas; 
CA4: baixa visibilidade dos 
projetos de extensão na 
comunidade interna e ex-
terna. 

Ext. 7: 
Promover 
práticas 
extensio-
nistas que 
visem à 
internacio-
nalização. 

Pouca de-
manda por 
atividades e 
oportunida-
des de inter-
nacionaliza-
ção. 

CA1: desinteresse da co-
munidade universitária por 
falta de domínio de outro 
idioma; e 
CA2: falta de conhecimento 
da comunidade universitária 
a respeito das oportunida-
des existentes. 

CO1: comprometimento do 
potencial de internacionali-
zação da UFSC; e 
CO2: vagas ociosas em 
atividades e oportunidades 
existentes. 

R. 
Opera-
cional. 

PRO-
GRAD. 

2 3 6 Geren-
ciável. 

1.1 Isenções e descontos em taxas dos 
cursos extracurriculares de línguas estran-
geiras; e 
2.1 Projetos internos de conscientização 
sobre os benefícios da vivência internacio-
nal. 

Medi-
ano. 

0,6 3,6 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Ext. 8: 
Promover a 
interação 
entre as 
áreas nas 
ações de 
extensão. 

Falta de 
integração 
entre docen-
tes de dife-
rentes depar-
tamentos. 

CA1: falta de estímulo 
institucional para o desen-
volvimento de projetos de 
extensão interdisciplinares; 
e 
CA2: barreiras operacionais 
para a estruturação de 
projetos de extensão inter-
disciplinares. 

CO1: poucas ações de 
extensão de caráter inter-
disciplinar; e 
CO2: departamentos isola-
dos, cada qual executando 
projetos relacionados ape-
nas a suas áreas de co-
nhecimento. 

R. 
Opera-
cional. 

PROEX / 
PRO-
GRAD. 

3 2 6 Geren-
ciável. 

1.1 Oferecimento de cursos voltados à 
multidisciplinaridade; 
1.2 Câmara de Extensão com papel de 
articulação; e 
2.1 SIGPEX. 

Medi-
ano. 

0,6 3,6 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Ext. 8: 
Promover a 
interação 
entre as 
áreas nas 
ações de 
extensão. 

Redução da 
atuação no 
Projeto Ron-
don. 

CA1: desinteresse do corpo 
docente em coordenar 
equipes multidisciplinares; 
CA2: baixa adesão dos 
estudantes por desinteresse 
ou desinformação; e 
CA3: descumprimento de 
prazos e/ou de requisitos 
para participação no edital. 

CO1: enfraquecimento da 
representatividade da 
UFSC nesse projeto de 
extensão interinstitucional. 

R. 
Opera-
cional. 

PROEX. 2 2 4 Geren-
ciável. 

1.1 Divulgação sobre o projeto para a co-
munidade interna; 
2.1 Publicações dando destaque a equipes, 
resultados e projetos de sucesso; e 
3.1 Ações de ressarcimento. 

Satis-
fató-
rio. 

0,4 1,6 Aceitá-
vel. 

Aceitar. Não. 

Ext. 8: 
Promover a 
interação 
entre as 
áreas nas 
ações de 
extensão. 

Enfraqueci-
mento do 
NETI/UFSC. 

CA1: redução do envolvi-
mento da comunidade da 
UFSC nas ações do NETI; e 
CA2: redução do engaja-
mento da comunidade local 
e de voluntários nas ativi-
dades do NETI. 

CO1: queda da relevância 
desse projeto interdiscipli-
nar de extensão da UFSC; 
e 
CO2: comprometimento de 
resultados e benefícios 
desse importante projeto 
interdisciplinar de extensão 
da UFSC. 

R. 
Opera-
cional 

PROEX 1 2 2 Aceitá-
vel 

1.1 Centro de Estudos do Núcleo de Estudo 
da Terceira Idade 
2.1 Integração com alunos regulares da 
UFSC 

Satis-
fatório 

0,4 0,8 Aceitá-
vel 

Aceitar Não 

Ext. 9: 
Articular 
projetos de 
extensão 
que pro-
movam a 
inclusão 
social e o 
respeito às 
diversida-
des. 

Dificuldade 
em obter 
recursos 
para projetos 
de extensão 
voltados a 
ações afir-
mativas. 

CA1: restrições orçamentá-
rias federais; e 
CA2: problemas internos de 
alocação orçamentária. 

CO1: evasão de estudantes 
advindos de políticas de 
ações afirmativas; e 
CO2: demora desses estu-
dantes em concluir a gra-
duação por dificuldades de 
aprendizagem e/ou de 
socialização; 

R. 
Finan-
ceiro/ 
Orça-
mentá-
rio. 

PROEX. 2 3 6 Geren-
ciável. 

1. Fontes alternativas de captação para 
complementar FuNEX. 

Medi-
ano. 

0,6 3,6 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Ext. 9: 
Articular 
projetos de 

Ausência de 
projetos de 
extensão que 

CA1: falta de estímulo 
institucional para a elabora-
ção de projetos (editais, 

CO1: aumento do número 
de estudantes com proble-
mas emocionais e motiva-

R. 
Opera-
cional. 

PROEX. 2 3 6 Geren-
ciável. 

1.1 Docência Acessível; 
1.2 Café com Tato; 
1.3 Cursos sobre Acessibilidade PROFOR; 

Satis-
fató-
rio. 

0,4 2,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 
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extensão 
que pro-
movam a 
inclusão 
social e o 
respeito às 
diversida-
des. 

visem pro-
mover a 
integração 
entre os 
estudantes. 

horas extracurriculares, 
etc.); 
CA2: falta de intérprete em 
libras nas atividades exten-
sionistas; e 
CA3: falta de divulgação e 
engajamento nos projetos 
existentes. 

cionais. 1.4 Projeto CDGENCuida; 
2.1 Projeto LIBRAS Extensão; e 
3.1 Plano de divulgação. 

Ext. 9: 
Articular 
projetos de 
extensão 
que pro-
movam a 
inclusão 
social e o 
respeito às 
diversida-
des. 

Ausência de 
projetos de 
extensão que 
visem pro-
mover a 
integração 
entre os 
estudantes. 

CA1: falta de estímulo 
institucional para a elabora-
ção de projetos (editais, 
horas extracurriculares, 
etc.); 
CA2: falta de intérprete em 
libras nas atividades exten-
sionistas; e 
CA3: falta de divulgação e 
engajamento nos projetos 
existentes. 

CO1: aumento do número 
de estudantes com proble-
mas emocionais e motiva-
cionais. 

R. 
Opera-
cional. 

SAAD. 2 3 6 Geren-
ciável. 

1.1 Docência Acessível; 
1.2 Café com Tato; 
1.3 Cursos sobre Acessibilidade PROFOR; 
1.4 Projeto CDGENCuida; 
2.1 Projeto LIBRAS Extensão; 
3.1 Plano de divulgação; 
4.1 Curso de ralações étnico-raciais; e  
4.2 Curso de diversidade de gênero. 

Medi-
ano. 

0,6 3,6 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Ext. 9: 
Articular 
projetos de 
extensão 
que pro-
movam a 
inclusão 
social e o 
respeito às 
diversida-
des 

Dificuldade 
de promover 
ações de 
extensão que 
auxiliem no 
nivelamento 
dos estudan-
tes. 

CA1: falta de mapeamento 
das necessidades desse 
público; e 
CA2: pouco engajamento 
desse público por falta de 
informação e/ou conheci-
mento. 

CO1: dificuldades no pro-
cesso de aprendizagem 
daqueles que necessitam 
de nivelamento; e 
CO2: desmotivação, desis-
tência e, eventualmente, 
evasão. 

R. 
Opera-
cional. 

PROEX. 2 3 6 Geren-
ciável 

1.1 Escola de Extensão; e 
2.1 Processo de divulgação das ações. 

Forte. 0,2 1,2 Aceitá-
vel. 

Aceitar. Não. 

Ext. 10: 
Promover a 
sensibiliza-
ção e 
problemati-
zação da 
sustentabi-
lidade 
ambiental 
junto à 
comunida-
de universi-
tária e 
externa. 

Baixo núme-
ro de proje-
tos de exten-
são com a 
temática da 
sustentabili-
dade ambi-
ental volta-
dos para a 
resolução de 
problemas 
da própria 
Universidade 
ou do entor-
no. 

CA1: indisponibilidade de 
recursos orçamentários 
para essa finalidade; 
CA2: problemas com a 
elaboração e execução dos 
editais; e 
CA3: baixa adesão aos 
editais existentes. 

CO1: dificuldade de ade-
quação da estrutura da 
UFSC a parâmetros alinha-
dos à sustentabilidade 
ambiental; 
CO2: carência de instru-
mentos institucionais que 
viabilizem melhorias relaci-
onadas à sustentabilidade 
ambiental; e 
CO3: impossibilidade de 
execução dos projetos e 
ações previstos nos editais. 

R. 
Opera-
cional. 

PROEX. 2 2 4 Geren-
ciável. 

2.1 Edital Extensão e Sustentabilidade na 
UFSC; e 
3.1 Ações de divulgação dos editais. 

Satis-
fató-
rio. 

0,4 1,6 Aceitá-
vel. 

Aceitar. Não. 

Ext. 10: 
Promover a 
sensibiliza-
ção e 
problemati-
zação da 
sustentabi-
lidade 
ambiental 
junto à 

Poucas 
ações exten-
sionistas de 
sustentabili-
dade ambi-
ental. 

CA1: falta de recursos para 
a Sala Verde e demais 
estruturas institucionais 
relacionadas à sustentabili-
dade; 
CA2: falta de divulgação de 
projetos e ações voltadas à 
temática de sustentabilida-
de; 
CA3: desinteresse da co-

CO1: redução de projetos 
de extensão que tenham 
em seu objeto a temática 
da sustentabilidade ambi-
ental; 
CO2: desconhecimento da 
comunidade acadêmica e 
de potenciais voluntários a 
respeito desses projetos e 
ações; e  

R. 
Finan-
ceiro/ 
Orça-
mentá-
rio. 

PROEX. 2 3 6 Geren-
ciável. 

1. Edital Extensão e Sustentabilidade na 
UFSC; e 
2. Projeto-Inclusão de Critérios de Susten-
tabilidade nas Compras e Contratações da 
UFSC-Edital ProBolsas. 

Satis-
fató-
rio. 

0,4 2,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 
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comunida-
de universi-
tária e 
externa. 

munidade universitária em 
se envolver em ações de 
extensão voltadas à susten-
tabilidade ambiental. 

CO3: baixo envolvimento 
da comunidade acadêmica 
e de possíveis voluntários 
nesses projetos e ações 
por não estarem alinhados 
a seus interesses. 

Ext. 10: 
Promover a 
sensibiliza-
ção e 
problemati-
zação da 
sustentabi-
lidade 
ambiental 
junto à 
comunida-
de universi-
tária e 
externa. 

Falta de 
apoio às 
iniciativas 
discentes 
relacionadas 
à sustentabi-
lidade ambi-
ental. 

CA1: desconhecimento, por 
parte da administração, das 
ideias e ações dos alunos; 
CA2: falta de apoio financei-
ro aos alunos; e 
CA3: falta de divulgação 
das atividades discentes de 
sustentabilidade. 

CO1: desmotivação dos 
alunos; 
CO2: administração perde 
oportunidades de parcerias; 
e 
CO3: prejuízo à comunida-
de universitária e ao meio 
ambiente. 

R. 
Comu-
nicação/ 
Infor-
mação. 

PROEX. 3 2 6 Geren-
ciável. 

1. Canal de recebimento de demandas 
relacionadas à extensão; e 
2. Processo sistematizado de análise das 
demandas. 

Forte. 0,2 1,2 Aceitá-
vel. 

Aceitar. Não. 

GESTÃO                 

G. 1: Asse-
gurar uma 
gestão 
universitá-
ria de 
qualidade. 

Dificuldade 
em imple-
mentar os 
objetivos de 
governança. 

CA1: descomprometimento 
com o planejamento institu-
cional; 
CA2: falta de engajamento 
e participação na gestão; e 
CA3: dificuldade em promo-
ver iniciativas visando à 
profissionalização da ges-
tão. 

CO1: desarticulação entre 
objetivos e ações executa-
das e consequente des-
cumprimento do PDI; 
CO2: decisões que não 
representam interesses 
majoritários; e 
CO3: aumento de erros 
administrativos, processos 
mal sistematizados e moro-
sidade nos trâmites institu-
cionais.  

R. 
Opera-
cional. 

SEPLAN/ 
PRODE-
GESP. 

2 3 6 Geren-
ciável. 

1.1 Monitoramento anual das iniciativas 
estratégicas, indicadores e objetivos; 
2.1 Realização de consultas, enquetes e 
pesquisas com a comunidade universitária; 
2.2 Representatividade de diferentes grupos 
em instâncias de deliberação; 
3.1 Plano de Capacitação Anual (PCA) 
elaborado anualmente e tendo como uma 
das etapas a realização de consulta pública 
com servidores; e 
3.2 Processo periódico de avaliação de 
desempenho. 

Satis-
fató-
rio. 

0,4 2,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

G. 1: Asse-
gurar uma 
gestão 
universitá-
ria de 
qualidade. 

Inconsistên-
cia na estru-
tura organi-
zacional. 

CA1: falta de FGs compatí-
veis com a estrutura organi-
zacional institucionalizada; 
e 
CA2: atualização e/ou 
criação dos regimentos 
internos nas unidades da 
UFSC. 

CO1: deficiência na gestão; 
CO2: sobrecarga de traba-
lho para os gestores; 
CO3: centralização das 
decisões; 
CO4: atrasos nos encami-
nhamentos de processos 
administrativos; 
CO5: impossibilidade de 
inovação; 
CO6: dificuldade no desen-
volvimento do planejamen-
to estratégico; 
CO7: ruídos de comunica-
ção; 
CO8: dificuldade no acom-
panhamento e monitora-
mento do trabalho; 
CO9: dificuldade no aten-
dimento personalizado e 

R. 
Opera-
cional. 

BU. 4 4 16 Inacei-
tável. 

1. Criação de comissões formais para facili-
tar a tomada de decisão. 
 

Medi-
ano. 

0,6 9,6 Inacei-
tável. 

Evitar. Sim. 
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humanizado aos servido-
res; e 
CO10: dificuldade no aten-
dimento das necessidades 
dos servidores. 

G. 2: Am-
pliar a 
visibilidade 
e inserção 
da Univer-
sidade em 
âmbito 
nacional e 
internacio-
nal. 

Pouca visibi-
lidade no 
cenário 
nacional. 

CA1: pouca divulgação da 
qualidade do ensino; 
CA2: pouca divulgação das 
pesquisas; 
CA3: pouca divulgação das 
atividades de extensão; e 
CA4: mau posicionamento 
nos rankings. 

CO1: baixa procura de 
alunos para os cursos; 
CO2: baixa credibilidade da 
Universidade; 
CO3: poucas parcerias 
formadas; e 
CO4: pouca demanda para 
as atividades e serviços 
prestados pela Universida-
de. 

R. 
Ima-
gem/ 
Reputa-
ção. 

PRO-
GRAD / 
SEAD / 
PROPG. 

2 3 6 Geren-
ciável. 

1. Conceito dos cursos nos sites institucio-
nais; 
2. SEPEX; 
3. SEPEX; e 
4. Preenchimento de dados para os ran-
kings nacionais. 

Fraco. 0,8 4,8 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

G. 2: Am-
pliar a 
visibilidade 
e inserção 
da Univer-
sidade em 
âmbito 
nacional e 
internacio-
nal. 

Pouca visibi-
lidade no 
cenário 
internacio-
nal. 

CA1: pouca divulgação da 
qualidade do ensino no 
cenário internacional; 
CA2: pouca divulgação das 
pesquisas no cenário inter-
nacional; 
CA3: mau posicionamento 
nos rankings; 
CA4: poucos acordos de 
cooperação internacional; 
CA5: ausência de política 
institucional de incentivo ao 
oferecimento e realização 
de atividades ou cumpri-
mento de disciplinas em 
outros idiomas, com apro-
veitamento para integraliza-
ção curricular;  
CA6: obsolescência e limi-
tação do Sistema de Con-
trole Acadêmico de Gradu-
ação (CAGR);  
CA7: ausência de um sis-
tema de gestão e registro 
acadêmico integrado aos 
sistemas da UFSC, com 
possibilidade de versões 
curriculares em outras 
línguas, de todas as disci-
plinas propostas nos proje-
tos pedagógicos, com 
reserva automática de 
vagas para atendimento ao 
plano de estudos para os 
intercambistas; 
CA8: ausência de versões 
em outras línguas, de todas 
as informações e documen-
tos acadêmicos dos alunos 
e cursos de graduação; e 

CO1: baixa credibilidade da 
Universidade no cenário 
internacional; 
CO2: poucas pesquisas 
realizadas com instituições 
internacionais; 
CO3: pouca realização de 
intercâmbios; 
CO4: baixa qualidade de 
atendimento ou desatendi-
mento ao plano de estudos 
de alunos de outros países 
que vêm cursar disciplinas 
nos cursos de graduação 
da UFSC; 
CO5: queda da qualidade 
da imagem e reputação da 
UFSC; 
CO6: desatendimento à 
missão e valores da UFSC; 
CO7: controle e acompa-
nhamento institucional 
ineficiente sobre o desem-
penho e registro acadêmico 
dos intercambistas; e 
CO8: responsabilização 
indevida de gestores dos 
cursos de graduação e do 
processo de internacionali-
zação sobre problemas 
ocorridos por intercambis-
tas, perante a Polícia Fede-
ral. 

R. 
Ima-
gem/ 
Reputa-
ção. 

PRO-
GRAD. 

2 3 6 Geren-
ciável. 

2. Disponibilização de artigos científicos em 
bases internacionais; e 
3. Preenchimento de dados para os ran-
kings internacionais.  

Fraco. 0,8 4,8 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 
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CA9: insuficiência e ausên-
cia de automação dos 
processos acadêmicos dos 
setores relacionados à 
gestão administrativo-
acadêmica dos cursos de 
graduação, principalmente 
quanto à gestão do Projeto 
Pedagógico com foco na 
internacionalização. 

G. 2: Am-
pliar a 
visibilidade 
e inserção 
da Univer-
sidade em 
âmbito 
nacional e 
internacio-
nal. 

Pouca visibi-
lidade no 
cenário 
internacio-
nal. 

CA1: pouca divulgação da 
qualidade do ensino no 
cenário internacional; 
CA2: pouca divulgação das 
pesquisas no cenário inter-
nacional; 
CA3: mau posicionamento 
nos rankings; e 
CA4: poucos acordos de 
cooperação internacional. 

CO1: baixa credibilidade da 
Universidade no cenário 
internacional; 
CO2: poucas pesquisas 
realizadas com instituições 
internacionais; e 
CO3: pouca realização de 
intercâmbios. 

R. 
Ima-
gem/ 
Reputa-
ção. 

SEAD / 
PROPG. 

2 3 6 Geren-
ciável. 

2. Disponibilização de artigos científicos em 
bases internacionais; e 
3. Preenchimento de dados para os ran-
kings internacionais.  

Fraco. 0,8 4,8 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

G. 2: Am-
pliar a 
visibilidade 
e inserção 
da Univer-
sidade em 
âmbito 
nacional e 
internacio-
nal. 

Pouca visibi-
lidade no 
cenário 
internacio-
nal. 

CA1: pouca divulgação da 
qualidade do ensino no 
cenário internacional; 
CA2: pouca divulgação das 
pesquisas no cenário inter-
nacional; 
CA3: mau posicionamento 
nos rankings; e 
CA4: baixa publicação 
científica com parceiros 
internacionais em periódi-
cos que constam no banco 
de dados da Elsevier. 

CO1: redução da reputação 
positiva da Universidade no 
cenário internacional; 
CO2: diminuição das pes-
quisas realizadas com 
instituições internacionais; 
e 
CO3: diminuição da de-
manda por estabelecimento 
de parcerias e oportunida-
des internacionais. 

R. 
Ima-
gem/ 
Reputa-
ção. 

SINTER. 2 3 6 Geren-
ciável. 

2. Disponibilização de artigos científicos em 
bases internacionais; 
3. Preenchimento de dados para os ran-
kings internacionais; e 
4. Estratégias de comunicação diversifica-
das com as parceiras internacionais. 

Fraco. 0,8 4,8 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

G. 3: Forta-
lecer os 
órgãos 
suplemen-
tares e a 
estrutura 
multicampi. 

Acervo insu-
ficiente na 
BU. 

CA1: acervo não atualizado 
ou em quantidade insufici-
ente; 
CA2: falta de periódicos 
científicos em determinadas 
áreas do conhecimento; 
CA3: problemas de comuni-
cação com os coordenado-
res de cursos de ensino 
superior e pós-graduação e 
coordenação de ensino e de 
disciplinas do ensino bási-
co; 
CA4: insuficiência de recur-
so financeiro para novas 
aquisições; 
CA5: falta de conteúdos 
digitais (livros textos em 
português) que atendam as 
bibliografias básicas dos 
cursos; 

CO1: baixa oferta de mate-
riais bibliográficos; 
CO2: baixa procura da BU 
pela comunidade universi-
tária; 
CO3: influência negativa 
sobre os conceitos dos 
cursos; 
CO4: diminuição do poten-
cial de desempenho aca-
dêmico e escolar dos estu-
dantes da educação infantil 
à pós-graduação; e 
CO5: diminuição da quali-
dade de ensino, pesquisa e 
extensão 

R. 
Opera-
cional. 

BU. 2 2 4 Geren-
ciável. 

Política de Desenvolvimento de Coleções. Medi-
ano. 

0,6 2,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 
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CA6: escassez do acervo 
no formato digital acessível 
aos estudantes com defici-
ência; e 
CA7: inexistência de um 
sistema institucional para 
gestão das bibliografias dos 
planos e programas de 
ensino. 

G. 3: Forta-
lecer os 
órgãos 
suplemen-
tares e a 
estrutura 
multicampi. 

Insatisfação 
com o servi-
ço prestado 
pelo RU. 

CA1: pouca variedade do 
cardápio; 
CA2: demora no atendimen-
to; e 
CA3: qualidade da comida 
insatisfatória. 

CO1: alunos desmotivados; 
e 
CO2: política de ação 
afirmativa ineficiente. 

R. 
Opera-
cional. 

PRAE/ 
RU. 

2 2 4 Geren-
ciável. 

1. Elaboração do cardápio por equipe de 
nutricionistas; e 
3. Publicação do cardápio. 

Medi-
ano. 

0,6 2,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

G. 3: Forta-
lecer os 
órgãos 
suplemen-
tares e a 
estrutura 
multicampi. 

Subutiliza-
ção do MAr-
quE. 

CA1: problema de infraes-
trutura; 
CA2: poucos eventos reali-
zados; e 
CA3: pouca divulgação do 
MArquE. 

CO1: pouco acesso ao 
Museu; e 
CO2: poucas pesquisas 
realizadas no Museu. 

R. 
Opera-
cional. 

MArquE. 2 2 4 Geren-
ciável. 

Plano Museológico 2016-2021. Medi-
ano. 

0,6 2,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

G. 3: Forta-
lecer os 
órgãos 
suplemen-
tares e a 
estrutura 
multicampi. 

Falta de 
reconheci-
mento do 
Museu como 
uma unida-
de. 

CA1: falta do CD de Dire-
ção; 
CA2: falta da nomeação da 
vice-direção; e 
CA3: falta de autonomia dos 
recursos. 

CO1: acúmulo de trabalho 
por parte da Direção; e 
CO2: lentidão no encami-
nhamento de compras e 
necessidades específicas. 

R. 
Finan-
ceiro/ 
Orça-
mentá-
rio. 

Direção 
do Museu 
(Mar-
quE). 

4 4 16 Inacei-
tável. 

Conversas constantes com o Gabinete. Inexist
xis-

tente. 

1 16 Inacei-
tável. 

Evitar. Sim. 

G. 3: Forta-
lecer os 
órgãos 
suplemen-
tares e a 
estrutura 
multicampi. 

Insuficiência 
de disponibi-
lização de 
animais pelo 
Biotério. 

CA1: problemas de infraes-
trutura; e 
CA2: demanda maior do 
que o planejado. 

CO1: pesquisas não con-
cluídas por falta de animais 
para teste. 

R. 
Opera-
cional. 

PROAD. 2 2 4 Geren-
ciável. 

Acompanhamento da natalidade de ani-
mais. 

Fraco. 0,8 3,2 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

G. 3: Forta-
lecer os 
órgãos 
suplemen-
tares e a 
estrutura 
multicampi. 

Baixa visibi-
lidade da 
Editora da 
UFSC, inter-
na e exter-
namente. 

CA1: pouca divulgação dos 
serviços prestados; 
CA2: alto custo de publica-
ção; e 
CA3: demora na avaliação e 
no processo de publicação. 

CO1: redução da venda de 
livros; 
CO2: submissão de obras 
pouco relevantes; e 
CO3: baixa adesão de 
membros interessados no 
Conselho Editorial. 

R. 
Opera-
cional. 

EdUFSC. 2 2 4 Geren-
ciável. 

Planejamento Estratégico EdUFSC 2017-
2020. 

Medi-
ano. 

0,6 2,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

G. 4: Con-
solidar a 
cultura, as 
artes e a 
literatura 
no ambien-
te universi-
tário. 

Comunidade 
universitária 
dos campi 
sem acesso 
à cultura e 
artes. 

CA1: falta de infraestrutura; 
e 
CA2: falta de recursos 
financeiros. 

Baixa disseminação da 
cultura e artes. 

R. 
Opera-
cional. 

SeCArte. 2 2 4 Geren-
ciável. 

Número de eventos realizados. Fraco. 0,8 3,2 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 
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G. 4: Con-
solidar a 
cultura, as 
artes e a 
literatura 
no ambien-
te universi-
tário. 

Dificuldade 
de conserva-
ção e manu-
tenção do 
patrimônio 
histórico e 
cultural. 

CA1: falta de recursos 
financeiros; e 
CA2: falta de equipe espe-
cializada. 

Deterioração do patrimônio 
histórico e cultural. 

R. 
Finan-
ceiro/ 
Orça-
mentá-
rio. 

SeCArte. 2 2 4 Geren-
ciável. 

Número e valor de obras de conservação e 
manutenção do patrimônio histórico e cultu-
ral. 

Medi-
ano. 

0,6 2,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

G. 4: Con-
solidar a 
cultura, as 
artes e a 
literatura 
no ambien-
te universi-
tário. 

Não inclusão 
do Museu 
nas ativida-
des cultu-
rais. 

CA1: falta de reconheci-
mento do Museu. 

CO1: consideração do 
Museu como sem relevân-
cia. 

R. 
Ima-
gem/ 
Reputa-
ção. 

Direção 
do Museu 
(Mar-
quE). 

3 4 12 Inacei-
tável. 

Tentativa de inclusão do Museu no plane-
jamento institucional para a cultura. 

Fraco. 0,8 9,6 Inacei-
tável. 

Evitar. Sim. 

G. 4: Con-
solidar a 
cultura, as 
artes e a 
literatura 
no ambien-
te universi-
tário. 

Baixo índice 
de obras 
publicadas. 

CA1: submissões não 
aprovadas; 
CA2: impossibilidade de 
licitação para impressão; e 
CA3: escassez dos recur-
sos próprios. 

Redução de edições e 
reedições de obras técni-
cas, científicas e culturais. 

R. 
Opera-
cional. 

EdUFSC. 2 2 4 Geren-
ciável. 

1.1 Número de submissões por ano; 
1.2 Produção de e-books de acesso livre e 
comercializáveis; e 
1.3 Número de obras impressas por ano. 

Satis-
fató-
rio. 

0,4 1,6 Aceitá-
vel. 

Aceitar. Não. 

G. 4: Con-
solidar a 
cultura, as 
artes e a 
literatura 
no ambien-
te universi-
tário. 

Inexistência 
de um espa-
ço perma-
nente ao ar 
livre para 
apresenta-
ções cultu-
rais. 

Falta de recursos financei-
ros. 

Redução de apresentações 
culturais ao ar livre. 

R. 
Finan-
ceiro/ 
Orça-
mentá-
rio. 

SeCArte. 3 3 9 Indese-
jável. 

Eventos realizados ao ar livre. Medi-
ano. 

0,6 5,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

G. 5: Forta-
lecer a 
política de 
promoção 
de esporte, 
saúde, 
lazer, bem-
estar e 
qualidade 
de vida. 

Impossibili-
dade de 
práticas 
esportivas. 

CA1: falta de incentivo em 
alguns centros de ensino; e 
CA2: problemas com infra-
estrutura em campi fora de 
Florianópolis e no Centro de 
Ciências Agrárias, que não 
fica no campus da Trindade. 

CO1: prática limitada de 
esportes; e 
CO2: poucos membros da 
comunidade universitária 
praticando esportes. 

R. 
Opera-
cional. 

SESP. 2 2 4 Geren-
ciável. 

1.1 Programa Movimenta UFSC; e 
1.2 JIS – Jogos de Integração dos Servido-
res Docentes e Técnico-Administrativos. 

Satis-
fató-
rio. 

0,4 1,6 Aceitá-
vel. 

Aceitar Não. 

G. 5: Forta-
lecer a 
política de 
promoção 
de esporte, 
saúde, 
lazer, bem-
estar e 
qualidade 
de vida. 

Desatenção 
com as prá-
ticas de 
promoção à 
saúde e 
segurança 
do trabalho. 

CA1: falta de sensibilização; 
e 
CA2: falta de atividades 
voltadas à promoção da 
saúde e segurança do 
trabalho. 

CO1: impacto na qualidade 
de vida da comunidade 
universitária; 
CO2: possibilidade de 
acidentes de trabalho; e 
CO3: falta de prevenção a 
doenças. 

R. 
Comu-
nicação/ 
Infor-
mação. 

DAS/PR
ODE-
GESP. 

2 2 4 Geren-
ciável. 

1.1 Campanhas promovidas pelo DAS; 
1.2 Campanhas de Aleitamento Materno; 
2.1 Disponibilidade do HU, Clínica Odonto-
lógica e Fono, Projeto Amanhecer, Serviço 
de Atenção Psicológica, Farmácia, entre 
outros serviços; 
2.2 Oferta de plano de saúde complemen-
tar; e 
2.3 Estrutura do DAS. 

Satis-
fató-
rio. 

0,4 1,6 Aceitá-
vel. 

Aceitar. Não. 

G. 6: Pro-
mover a 

Falta de 
recursos 

CA1: restrições orçamentá-
rias; 

CO1: baixa nos rankings de 
inovação;  

R. 
Finan-

SINOVA. 3 4 12 Inacei-
tável. 

1. Montante anual de Ressarcimento; e 
2. Quantidade de servidores lotados na 

Medi-
ano. 

0,6 7,2 Indese-
jável. 

Trans-
ferir/ 

Sim. 
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inovação e 
o empre-
endedoris-
mo. 

financeiros e 
humanos 
para fomen-
tar a inova-
ção e o em-
preendedo-
rismo. 

CA2: dificuldade de capta-
ção de recursos externos; 
CA3: limitação de equipe 
técnica; 
CA4: dificuldade de estabe-
lecer parcerias; e 
CA5: restrições em função 
da política de movimenta-
ção da UFSC. 

CO2: abandono e não 
depósito de pedidos de 
registro de ativos de Prote-
ção Intelectual;  
CO3: redução da visibilida-
de da Universidade;  
CO4: impacto na cultura de 
inovação de inovação e 
empreendedorismo na 
Universidade; 
CO5: redução na execução 
de ações de inovação e 
empreendedorismo;  
CO6: limitação na execu-
ção do Projeto iSHIS da 
SINOVA; 
CO7: limitação na execu-
ção do Projeto Caminhos 
da Inovação da SINOVA; 
CO8: limitação na execu-
ção do Projeto SINOVA 
UFSC Startup Mentoring; 
CO9: impacto na criação de 
Startups e Spinoffs da 
UFSC; e 
CO10: dificuldades em 
ações de transferência de 
tecnologia. 

ceiro/ 
Orça-
mentá-
rio. 

SINOVA. com-
parti-
lhar. 

G. 6: Pro-
mover a 
inovação e 
o empre-
endedoris-
mo. 

Demora na 
tramitação 
de proces-
sos referen-
tes a proje-
tos voltados 
à inovação e 
ao empreen-
dedorismo 

CA1: estrutura hierárquica e 
burocrática; 
CA2: dependência de ór-
gãos externos a UFSC para 
análise e tramitação; 
CA3: conflito de competên-
cias entre pró-reitorias e 
Conselho de Curadores; 
CA4: desconhecimento dos 
trâmites internos para apro-
vação de projetos; e 
CA5: limitação da equipe 
técnica. 

CO1: baixa nos rankings de 
inovação; 
CO2: abandono e não 
depósito de pedidos de 
registro de ativos de Prote-
ção Intelectual; 
CO3: redução da visibilida-
de da Universidade; 
CO4: impacto na cultura de 
inovação e empreendedo-
rismo na Universidade; 
CO5: redução na execução 
de ações de inovação e 
empreendedorismo;  
CO6: limitação na execu-
ção do Projeto iSHIS da 
SINOVA; 
CO7: limitação na execu-
ção do Projeto Caminhos 
da Inovação da SINOVA; 
CO8: limitação na execu-
ção do Projeto SINOVA 
UFSC Startup Mentoring da 
SINOVA; 
CO9: impacto na criação de 
Startups e Spinoffs da 
UFSC; e 
CO10: dificuldades em 

R. 
Opera-
cional. 

SINOVA. 4 4 16 Inacei-
tável. 

Tempo médio de tramitação. Satis-
fató-
rio. 

0,4 6,4 Indese-
jável. 

Trans-
ferir/ 
com-
parti-
lhar. 

Sim. 
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ações de transferência de 
tecnologia. 

G. 6: Pro-
mover a 
inovação e 
o empre-
endedoris-
mo. 

Dificuldade 
de fortalecer 
o relaciona-
mento Uni-
versidade-
empresa. 

CA1: falta de diálogo com o 
Ecossistema de Inovação; 
CA2: dificuldade de execu-
tar estratégias de aproxima-
ção com empresas; e 
CA3: burocracia e demora 
em tramitar projetos com 
empresas. 

CO1: baixa nos rankings de 
inovação; 
CO2: abandono e não 
depósito de pedidos de 
registro de ativos de Prote-
ção Intelectual;  
CO3: redução da visibilida-
de da Universidade;  
CO4: impacto na cultura de 
inovação de inovação e 
empreendedorismo na 
Universidade; 
CO5: redução na execução 
de ações de inovação e 
empreendedorismo;  
CO6: limitação na execu-
ção do Projeto iSHIS da 
SINOVA; 
CO7: limitação na execu-
ção do Projeto Caminhos 
da Inovação da SINOVA; 
CO8: limitação na execu-
ção do Projeto SINOVA 
Startup Mentoring da SI-
NOVA; 
CO9: impacto na criação de 
Startups e Spinoffs da 
UFSC; e 
CO10: dificuldades em 
ações de transferência de 
tecnologia. 

R. 
Ima-
gem/ 
Reputa-
ção. 

SINOVA. 2 3 6 Geren-
ciável. 

1. Planejamento anual das prospecções de 
parcerias. 

Medi-
ano. 

0,6 3,6 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

G. 6: Pro-
mover a 
inovação e 
o empre-
endedoris-
mo. 

Falta de uma 
política de 
inovação. 

CA1: aprovação pelo CUn. CO1: baixa nos rankings de 
inovação;  
CO2: abandono e não 
depósito de pedidos de 
registro de ativos de Prote-
ção Intelectual; 
CO3: redução da visibilida-
de da Universidade; 
CO4: impacto na cultura de 
inovação de inovação e 
empreendedorismo na 
Universidade; 
CO5: redução na execução 
de ações de inovação e 
empreendedorismo;  
CO6: limitação na execu-
ção do Projeto iSHIS da 
SINOVA; 
CO7: limitação na execu-
ção do Projeto Caminhos 
da Inovação da SINOVA; 
CO8: limitação na execu-

R. 
Opera-
cional. 

SINOVA. 2 2 4 Geren-
ciável. 

Resolução aprovada no CUn. Forte. 0,2 0,8 Aceitá-
vel. 

Aceitar. Não. 
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ção do Projeto SINOVA 
UFSC Startup Mentoring; 
CO9: impacto na criação de 
Startups e Spinoffs da 
UFSC; e  
CO10: dificuldades em 
ações de transferência de 
tecnologia. 

G. 6: Pro-
mover a 
inovação e 
o empre-
endedoris-
mo. 

Falta de 
Equipe Téc-
nica qualifi-
cada para 
gestão da 
inovação, 
empreende-
dorismo, 
proteção 
intelectual e 
transferência 
de tecnolo-
gia. 

CA1: restrições orçamentá-
rias para investir em treina-
mentos; 
CA2: plano de carreira da 
UFSC não prevê a contra-
tação de advogados e 
especialistas; 
CA3: equipe técnica reduzi-
da; 
CA4: restrições orçamentá-
rias e legais para contrata-
ção; e 
CA5: restrições em função 
da política de movimenta-
ção da UFSC. 

CO1: baixa nos rankings de 
inovação; 
CO2: abandono e não 
depósito de pedidos de 
registro de ativos de Prote-
ção Intelectual; 
CO3: redução da visibilida-
de da Universidade; 
CO4: impacto na cultura de 
inovação e empreendedo-
rismo na Universidade; 
CO5: redução na execução 
de ações de inovação e 
empreendedorismo;  
CO6: limitação na execu-
ção do Projeto iSHIS da 
SINOVA; 
CO7: limitação na execu-
ção do Projeto Caminhos 
da Inovação da SINOVA; 
CO8: limitação na execu-
ção do Projeto SINOVA 
UFSC Startup Mentoring; 
CO9: impacto na criação de 
Startups e Spinoffs da 
UFSC; e 
CO10: dificuldades em 
ações de transferência de 
tecnologia. 

R. 
Opera-
cional. 

SINOVA. 4 4 16 Inacei-
tável. 

1. Quantidade de servidores lotados na 
SINOVA; 
2. Diversidade de competências;  
3. Grau de instrução;  
4. Formação na área; e  
5. Experiência na área. 

Satis-
fató-
rio. 

0,4 6,4 Indese-
jável. 

Trans-
ferir/ 
com-
parti-
lhar. 

Sim. 

G. 7: Forta-
lecer a 
internacio-
nalização. 

Ausência de 
uma cultura 
de internaci-
onalização 
bem estabe-
lecida entre 
estudantes, 
docentes e 
servidores 
técnico-
administrati-
vos.  

CA1: falta de clareza dos 
setores da UFSC sobre qual 
a sua competência no que 
se refere à internacionaliza-
ção; 
CA2: falta de apoio mais 
efetivo para gerar o enten-
dimento e o envolvimento 
do público acadêmico nas 
atividades de internacionali-
zação; 
CA3: orçamento insuficiente 
para fomento da internacio-
nalização; 
CA4: excesso de burocra-
cia; 
CA5: insuficiência de com-
petências linguísticas para a 

CO1: queda no número de 
oportunidades internacio-
nais; 
CO2: queda na projeção 
internacional da UFSC; 
CO3: aproveitamento insu-
ficiente das possibilidades 
de internacionalização; e 
CO4: número reduzido de 
publicações internacionais. 

R. 
Opera-
cional. 

SINTER/ 
PROPG/ 
PRO-
PESQ/ 
PROEX/ 
PRO-
GRAD/ 
SEAD/ 
SINOVA/ 
SeCArte/ 
SEPLAN/ 
GR. 

3 3 9 Indese-
jável 

1.1 Programa Institucional de Internaciona-
lização; 
2.1 Planejamento de marketing institucional 
voltado ao exterior; e 
3.1 Procedimento para celebração de acor-
do de cooperação internacional. 

Medi-
ano. 

0,6 5,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 
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internacionalização; e  
CA6: insuficiência de inte-
resse/ incentivo por parte de 
docentes e servidores 
técnico-administrativos. 

G. 7: Forta-
lecer a 
internacio-
nalização. 

Redução da 
participação 
de servido-
res em even-
tos no exte-
rior. 

CA1: cenário pós-pandemia 
– realização de eventos 
apenas virtualmente ou 
limitados a pessoas da 
região; 
CA2: desinteresse dos 
servidores em participarem 
de eventos internacionais; e 
CA3: falta de apoio financei-
ro à participação em even-
tos internacionais. 

CO1: queda na projeção 
internacional da UFSC; 
CO2: servidores sem vi-
vência em experiências 
profissionais internacionais. 

R. 
Opera-
cional. 

PRODE-
GESP. 

3 2 6 Geren-
ciável. 

3.1 Apoio financeiro para eventos no exteri-
or (Portaria Normativa nº 242/2019/GR). 

Medi-
ano. 

0,6 3,6 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

G. 7: Forta-
lecer a 
internacio-
nalização. 

Enfraqueci-
mento de 
programas 
de mobilida-
de acadêmi-
ca. 

CA1: barreiras adicionais à 
realização de mobilidades 
acadêmicas internacionais 
no contexto da pandemia; 
CA2: incerteza quanto à 
retomada das oportunida-
des internacionais voltadas 
aos estudantes do contexto 
do "pós-pandemia";  
CA3: insuficiência de recur-
sos financeiros para o 
financiamento de progra-
mas de bolsas de intercâm-
bio;  
CA4: desvalorização da 
moeda brasileira perante as 
moedas internacionais mais 
relevantes e piora das 
condições de viagem para 
os estudantes brasileiros; e 
CA5: necessidade de pes-
soal técnico-administrativo. 

CO1: baixo percentual de 
estudantes que realizam 
intercâmbio durante a 
graduação; 
CO2: diminuição da por-
centagem de alunos inter-
nacionais na comunidade 
estudantil; 
CO3: poucas oportunida-
des de internacionalização 
para estudantes com o 
perfil socioeconômico de 
baixa renda; e 
CO4: baixo aproveitamento 
das possibilidades de 
internacionalização. 

R. 
Opera-
cional. 

SINTER/ 
PRO-
GRAD/ 
PROPG/ 
AGE-
COM. 

3 3 9 Indese-
jável. 

Promoção de palestras para divulgação dos 
programas de mobilidade; 
Programa de Apadrinhamento; e 
Editais de programas de mobilidade com 
auxílio financeiro. 

Fraco. 0,8 7,2 Indese-
jável. 

Trans-
ferir/ 
com-
parti-
lhar. 

Sim. 

G. 7: Forta-
lecer a 
internacio-
nalização. 

Dificuldades 
relativas à 
regulariza-
ção migrató-
ria dos estu-
dantes e 
docentes 
internacio-
nais que a 
Universidade 
recebe por 
meio de seus 
programas. 

CA1: insuficiência de vagas 
para atendimento junto à 
Polícia Federal de Florianó-
polis para regularização dos 
procedimentos migratórios. 

CO1: estudantes e docen-
tes têm sua situação migra-
tória irregular; e 
CO2: estudantes e docen-
tes enfrentam dificuldades 
diversas decorrentes da 
falta de regularidade da 
situação migratória e da 
não obtenção da Certidão 
de Registro Nacional Migra-
tório (CRNM), como dificul-
dades bancárias para 
recebimento de bolsas e 
salários e dificuldades de 
acesso aos serviços públi-
cos.  

R. 
Legal. 

SINTER. 3 3 9 Indese-
jável. 

Canal de diálogo com os órgãos migratórios 
competentes; e 
Auxílio aos estudantes que se encontram 
em situação de emergência na regulariza-
ção migratória.  

Fraco. 0,8 7,2 Indese-
jável. 

Trans-
ferir/ 
com-
parti-
lhar. 

Sim. 
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G. 7: Forta-
lecer a 
internacio-
nalização. 

Redução de 
pedidos para 
realização de 
pós-
doutorado 
no exterior. 

CA1: cenário pós-pandemia 
–; redução de vagas inter-
nacionais para pós-
doutorado 
CA2: falta de apoio institu-
cional para realizar pós-
doutorado no exterior; e 
CA3: falta de auxílio finan-
ceiro para realizar pós-
doutorado no exterior. 

CO1: redução da rede de 
contato dos servidores da 
UFSC com grupos de 
pesquisa internacionais; e 
CO2: servidores sem estí-
mulo e, consequentemente, 
sem vivência em experiên-
cias profissionais internaci-
onais. 

R. 
Opera-
cional. 

DDP/PR
ODE-
GESP. 

3 2 6 Geren-
ciável. 

2.1 Afastamento de curta, média e longa 
duração de docentes (Resolução 
11/CUn/97); e 
3.1 Pagamento de cursos de especialização 
(Portaria 242/2019/GR). 

Medi-
ano. 

0,6 3,6 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

G. 8: De-
senvolver a 
interdisci-
plinaridade 
dos proje-
tos institu-
cionais. 

Baixo núme-
ro de proje-
tos elabora-
dos em 
conjunto por 
setores e 
campi. 

CA1: pouca comunicação e 
integração entre setores; e 
CA2: falta de estímulo à 
integração institucional. 

CO1: dificuldade em visua-
lizar afinidades e temas 
que podem ser trabalhados 
em conjunto; e 
CO2: setores e campi se 
limitam a atuar de forma 
isolada. 

R. 
Comu-
nicação/ 
Infor-
mação. 

PROEX. 3 2 6 Geren-
ciável. 

1.1 Atuação de docentes em mais de um 
campus universitário; e 
1.2 Similaridade de áreas de conhecimen-
tos entre os campi. 

Forte. 0,2 1,2 Aceitá-
vel. 

Aceitar. Não. 

G. 8: De-
senvolver a 
interdisci-
plinaridade 
dos proje-
tos institu-
cionais. 

Problemas 
com infraes-
trutura para 
a realização 
de projetos 
intersetoriais 
ou intercam-
pi. 

CA1: falta de laboratórios e 
espaços compartilhados de 
trabalho; e 
CA2: falta de amparo técni-
co para o uso de ambientes 
virtuais para reuniões e 
conferências. 

CO2: desmotivação para a 
realização de projetos 
intersetoriais ou intercampi. 

R. 
Opera-
cional. 

PRO-
PESQ. 

2 2 4 Geren-
ciável. 

1. Resolução Normativa nº 1/2018/CPESQ 
– Laboratórios Centrais Multiusuários. 

Fraco. 0,8 3,2 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 
tratar. 

Sim. 

G. 8: De-
senvolver a 
interdisci-
plinaridade 
dos proje-
tos institu-
cionais. 

Baixo impac-
to dos proje-
tos feitos a 
partir de 
parcerias 
internas. 

CA1: pouca divulgação dos 
resultados; e 
CA2: projetos desalinhados 
a objetivos institucionais ou 
às necessidades do entor-
no. 

CO1: desestímulo à reali-
zação de novas parcerias 
entre setores e campi; e 
CO2: dificuldade de per-
cepção de resultados ou 
benefícios gerados. 

R. 
Comu-
nicação/ 
Infor-
mação. 

PROEX. 2 2 4 Geren-
ciável. 

1. Canais de comunicação internos. Forte. 0,2 0,8 Aceitá-
vel. 

Aceitar. Não. 

G. 8: De-
senvolver a 
interdisci-
plinaridade 
dos proje-
tos institu-
cionais. 

Descolamen-
to do Museu 
dos projetos 
das demais 
unidades e 
centros de 
ensino. 

CA1: falta de reconheci-
mento do Museu. 

CO1: o Museu trabalha de 
forma isolada. 

R. 
Ima-
gem/ 
Reputa-
ção. 

Chefias 
de Setor/ 
MarquE. 

3 3 9 Indese-
jável. 

Contato com docentes e corpo técnico dos 
mais variados setores da Universidade. 

Medi-
ano. 

0,6 5,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

G. 9: pro-
mover a 
inclusão 
social e o 
respeito às 
diversida-
des. 

Enfraqueci-
mento do 
apoio federal 
a políticas de 
ações afir-
mativas. 

CA1: limitação de recursos 
para os programas de 
permanência estudantil. 

CO1: falta de amparo 
institucional aos estudantes 
ingressantes via PAA. 

R. 
Finan-
ceiro/ 
Orça-
mentá-
rio. 

PRAE. 2 3 6 Geren-
ciável. 

1.1 Orçamento via PNAES; 
1.2 Redistribuição orçamentária de arreca-
dação própria (contratos de concessão, 
etc.);e  
1.3 Institucionalização de bolsas e auxílios 
voltados às ações afirmativas. 

Medi-
ano. 

0,6 3,6 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

G. 9: Pro-
mover a 
inclusão 
social e o 
respeito às 
diversida-
des. 

Falta de 
capacitação 
sobre diver-
sidade e 
inclusão 
social para 
docentes e 

CA1: inexistência de disci-
plina sobre a temática no 
PROFOR; e 
CA2: inexistência de curso 
sobre a temática no Plano 
de Desenvolvimento de 
Pessoas. 

CO1: docentes mal prepa-
rados para compreender e 
lidar com diferentes perfis 
de estudantes; e 
CO2: STAEs mal prepara-
dos para compreender e 
lidar com diferentes perfis 

R. 
Comu-
nicação/ 
Infor-
mação. 

PRODE-
GESP. 

1 3 3 Geren-
ciável. 

1.1 Oferta de Ações de desenvolvimento 
em prol dessa temática; e 
1.2 Parcerias com outras Instituições Públi-
cas que ofertam cursos em prol dessa 
temática. 

Satis-
fató-
rio. 

0,4 1,2 Aceitá-
vel. 

Aceitar. Não. 
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STAEs. de estudantes. 

G. 9: Pro-
mover a 
inclusão 
social e o 
respeito às 
diversida-
des. 

Baixa eficá-
cia das 
ações insti-
tuídas no 
âmbito da 
Política de 
Ações Afir-
mativas da 
UFSC 
(PAA/UFSC). 

CA1: falta de diagnóstico do 
perfil dos alunos que in-
gressam pela PAA; e 
CA2: falta de avaliação das 
ações afirmativas no âmbito 
da UFSC. 

CO1: ações e programas 
mal planejados e/ou mal 
executados; e 
CO2: ações e programas 
inadequados às necessida-
des dos estudantes vincu-
lados à PAA. 

R. 
Opera-
cional. 

SAAD. 2 4 8 Indese-
jável. 

1.1 Mapeamento do perfil no momento da 
validação de AA; e 
2.1 (Elaborar) relatório de avaliação das 
ações afirmativas. 

Medi-
ano. 

0,6 4,8 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

G. 9: Pro-
mover a 
inclusão 
social e o 
respeito às 
diversida-
des. 

Falta ou 
desconheci-
mento de 
ações inte-
gradas e 
instituciona-
lizadas rela-
cionadas à 
inclusão 
social e o 
respeito às 
diversidades. 

CA1: falta de capacitação 
de gestores e servidores; 
CA2: desconhecimento das 
políticas institucionais rela-
cionadas ao respeito à 
diversidade; 
CA3: falta de projetos que 
trabalhem na conscientiza-
ção da comunidade univer-
sitária; e 
CA4: falta de comunicação 
entre setores e sistemas de 
forma a padronizar ações.  

CO1: ações desconexas 
com as políticas institucio-
nais; 
CO2: desfavorecimento de 
grupos sociais; 
CO3: aumento de proces-
sos na área jurídica; e 
CO4: constrangimentos 
discriminatórios. 

R. 
Legal. 

BU. 4 4 16 Inacei-
tável. 

Inclusão do nome social nos sistemas; 
Incentivo à capacitação dos servidores; 
Conscientização dos servidores no atendi-
mento indiscriminatório e humanizado; 
Promoção de ações à comunidade universi-
tária associadas às temáticas (exposição e 
debate de filmes, promoção de acervo, 
debates literários); e 
Disponibilização de espaços de salas e 
auditórios para promoção de eventos cientí-
ficos e demais ações relacionadas às temá-
ticas. 

Satis-
fató-
rio. 

0,4 6,4 Indese-
jável. 

Trans-
ferir/ 
com-
parti-
lhar. 

Sim. 

G.10: 
Consolidar 
práticas de 
sustentabi-
lidade 
ambiental. 

Falta de 
monitora-
mento e 
revisão do 
Plano de 
Logística 
Sustentável. 

CA1: baixo comprometi-
mento dos setores em 
atualizar e fornecer indica-
dores relacionados ao 
plano; 
CA2: falta de monitoramen-
to do PLS; 
CA3: falta de apoio da Alta 
Administração em assegu-
rar o cumprimento do PLS; 
e  
CA4: quantidade inadequa-
da de servidores no setor 
CGA. 

CO1: perda de eficácia do 
Plano de Logística Susten-
tável; 
CO2: perda de controle 
sobre a implementação do 
PLS na instituição; 
CO3: perda de legitimidade 
do PLS nos diferentes 
setores da Universidade; e  
CO4: impossibilidade de 
atender todas as deman-
das. 

R. 
Opera-
cional. 

CGA. 2 3 6 Geren-
ciável. 

1. Política Ambiental; 
2. PLS; e 
3. Estrutura CGA. 

Satis-
fató-
rio. 

0,4 2,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

G.10: 
Consolidar 
práticas de 
sustentabi-
lidade 
ambiental. 

Desperdício 
de materiais 
de expedien-
te e de labo-
ratórios. 

CA1: falta de capacitação 
sobre o uso consciente de 
materiais; 
CA2: falta de conscientiza-
ção ambiental; e 
CA3: compra de materiais 
de baixa qualidade que 
precisam de descarte antes 
do tempo adequado de uso. 

CO1: mau uso dos materi-
ais da UFSC pelos servido-
res TAEs e docentes; e 
CO2: aumento do custo de 
aquisição anual desses 
materiais em decorrência 
do descarte com maior 
frequência. 

R. 
Opera-
cional. 

PROAD/ 
PRODE-
GESP. 

2 3 6 Geren-
ciável. 

1. Programa de educação ambiental e 
sustentabilidade (Plano de capacitação);  
2. Campanhas ambientais; e 
3. Possibilidade de inserção de critérios nos 
processos licitatórios. 

Satis-
fató-
rio. 

0,4 2,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

G.10: 
Consolidar 
práticas de 
sustentabi-
lidade 
ambiental. 

Descarte 
inapropriado 
dos resíduos 
gerados pela 
Universidade 

CA1: falta de estrutura 
adequada de gerenciamen-
to (abrigos, materiais de 
acondicionamento, EPIs); 
CA2: falta de estrutura 
operacional (recursos hu-

CO1: resíduos armazena-
dos em locais inapropria-
dos, gerando risco de 
saúde e riscos ambientais; 
CO2: desvio de função na 
execução dos serviços; 

R. 
Opera-
cional. 

CGA. 2 3 6 Geren-
ciável. 

1. Mapeamento para alocação de lixeiras; 
2. Campanhas CGA; 
3. Programa de educação ambiental e 
sustentabilidade (Plano de capacitação); 
4. Contrato existente para coleta de resí-
duos perigosos;  

Satis-
fató-
rio. 

0,4 2,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 
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manos); 
CA3: falta de locais apropri-
ados e/ou de fácil acesso 
para o descarte; e 
CA4: falta de informação 
sobre o descarte apropriado 
de resíduos; e 
CA5: dificuldade de firmar 
contratos e parcerias com 
organizações e cooperati-
vas de reciclagem. 

morosidade na execução 
dos serviços; 
CO3: resíduos descartados 
inadequadamente; e 
CO4: impossibilidade de 
realizar o correto gerenci-
amento de cada tipo de 
resíduo gerado. 

5. Calendário de compras definido pela 
PROAD com relação de itens cadastrados e 
especificados e com a possiblidade de 
novos cadastros e especificações; e 
6. Projeto Coleta Seletiva Solidária-Edital 
ProBolsas. 

G.10: 
Consolidar 
práticas de 
sustentabi-
lidade 
ambiental. 

Descarte 
inapropriado 
dos resíduos 
gerados pela 
Universida-
de. 

CA1: falta de locais apropri-
ados e/ou de fácil acesso 
para o descarte; e 
CA2: falta de informação 
sobre o descarte apropriado 
de resíduos. 

CO1: lixos no chão ou 
lixeiras com mais de um 
tipo de resíduo descartado; 
e 
CO2: impossibilidade de 
fazer a adequada separa-
ção e tratamento de resí-
duos oriundos da UFSC. 

R. 
Opera-
cional. 

SEOMA. 2 3 6 Geren-
ciável. 

1. Mapeamento para alocação de lixeiras; 
2. Campanhas CGA; 
3. Programa de educação ambiental e 
sustentabilidade (Plano de capacitação); e 
4. Contrato existente para coleta de resí-
duos perigosos. 

Satis-
fató-
rio. 

0,4 2,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

G.10: 
Consolidar 
práticas de 
sustentabi-
lidade 
ambiental. 

Aumento do 
desperdício 
de água. 

CA1: falta de revisões e 
manutenções hidráulicas 
periódicas; e 
CA2: falta de conscientiza-
ção sobre o uso inteligente 
da água por parte da comu-
nidade acadêmica 

CO1: vazamentos e pontos 
de perda no sistema hi-
dráulico da Universidade, 
acarretando aumento da 
despesa com água e con-
sequente desperdício de 
dinheiro público; e 
CO2: uso inapropriado e 
desregrado da água, au-
mentando desnecessaria-
mente a despesa com água 
e o desperdício de dinheiro 
público. 

R. 
Opera-
cional. 

CGA / 
SEOMA. 

2 3 6 Geren-
ciável. 

1.1 Monitoramento da água realizado pela 
CGA; 
1.2. Programa-Controle e Monitoramento 
Hidrológico Campus UFSC em Joinville; 
2.1 Projeto-Plano Simplificado de Melhorias 
do Sistema de Abastecimento de Água e 
Conscientização do Uso Racional da Água 
na UFSC; 
2.2 Campanhas CGA; e 
2.3. Projeto “Recuperação da Qualidade da 
Água dos Córregos do Campus Reitor João 
David Ferreira Lima”. 
 

Medi-
ano. 

0,6 3,6 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

GOVERNANÇA                

Gov. 1: 
Aperfeiçoar 
as políticas 
de qualifica-
ção e capaci-
tação. 

Atraso para 
aprovação 
da Resolu-
ção de 
Aperfeiço-
amento e 
Qualifica-
ção dos 
servidores 
da UFSC. 

CA1: envio tardio da pro-
posta para apreciação no 
Conselho Universitário; 
CA2: proposta de Resolu-
ção não contempla os 
requisitos esperados; e 
CA3: mudanças frequentes 
das legislações que tratam 
da política de desenvolvi-
mento dos servidores públi-
cos federais. 

CO1: resolução não entra 
em pauta para deliberação 
do CUn; e 
CO2: resolução será ques-
tionada e precisará de 
alterações. 

R. 
Opera-
cional. 

PRODE-
GESP. 

3 2 6 Geren-
ciável. 

1. Simples definição e acompanhamento de 
prazos manualmente pelos servidores. 

Fraco. 0,8 4,8 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Gov. 1: 
Aperfeiçoar 
as políticas 
de qualifica-
ção e capaci-
tação. 

Baixo 
retorno de 
respostas 
sobre 
capacita-
ção neces-
sária aos 
docentes. 

CA1: pouca divulgação e 
veiculação de levantamento 
de capacitação necessária 
a docentes; e 
CA2: baixa adesão dos 
departamentos de ensino 
para responder ao levanta-
mento de necessidade de 
capacitação aos docentes. 

CO1: desconhecimento da 
visão dos docentes sobre 
as necessidades em capa-
citação; e 
CO2: desconsideração dos 
planos de capacitação de 
cada departamento de 
ensino. 

R. 
Comu-
nicação/ 
Infor-
mação. 

PRODE-
GESP. 

2 2 4 Geren-
ciável. 

1.1. Envio da solicitação via SPA; 
1.2. Sistema Collecta reitera os pedidos; 
1.3 Envio por meio da lista@mailman; e 
1.4 Publicação no Portal da Capacitação. 

Medi-
ano. 

0,6 2,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 
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Gov. 1: 
Aperfeiçoar 
as políticas 
de qualifica-
ção e capaci-
tação. 

Resistência 
a cursos de 
autoforma-
ção. 

CA1: preferência por cursos 
presenciais pelos servido-
res; e 
CA2: desconhecimento 
sobre os potenciais dos 
cursos de autoformação. 

CO1: planos sobre auto-
formação fora de priorida-
de; e 
CO2: indisponibilidade do 
curso de autoformação aos 
servidores. 

R. 
Opera-
cional. 

PRODE-
GESP. 

2 2 4 Geren-
ciável. 

Definição de atribuições e funções no setor. Fraco. 0,8 3,2 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Gov. 1: 
Aperfeiçoar 
as políticas 
de qualifica-
ção e capaci-
tação. 

Baixa pro-
cura dos 
servidores 
por even-
tos de 
capacita-
ção. 

CA1: modalidades ou horá-
rios incompatíveis com a 
disponibilidade dos servido-
res; e 
CA2: pouca atratividade dos 
eventos de capacitação. 

CO1: servidores pouco 
capacitados; e 
CO2: enfraquecimento da 
importância do setor de 
capacitação. 

R. 
Opera-
cional. 

PRODE-
GESP. 

2 3 6 Geren-
ciável. 

1.1. Divulgação por e-mail da abertura de 
novos cursos de capacitação; 
1.2. Disponibilização de cursos na modali-
dade EaD; e 
2. Eventos previstos do Plano de Desenvol-
vimento de Pessoas. 

Satis-
fató-
rio. 

0,4 2,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Gov. 1: 
Aperfeiçoar 
as políticas 
de qualifica-
ção e capaci-
tação. 

Falta de 
ministran-
tes para o 
programa 
da escola 
de gesto-
res. 

CA1: pouca divulgação do 
programa para alcançar 
ministrantes; e 
CA2: corte de verbas para 
pagamento de horas aos 
ministrantes. 

CO1: ausência de desen-
volvimento da escola de 
gestores; e 
CO2: falta de capacitação 
gerencial aos gestores da 
UFSC. 

R. 
Opera-
cional. 

PRODE-
GESP. 

1 3 3 Geren-
ciável. 

1.1. Mapeamento realizado dos ministran-
tes; 
1.2 Convites de egressos dos cursos de 
mestrado e doutorado para capacitação dos 
gestores; e 
2.1. Previsão orçamentária para o recurso 
necessário. 

Forte. 0,2 0,6 Aceitá-
vel. 

Aceitar. Não. 

Gov. 1: 
Aperfeiçoar 
as políticas 
de qualifica-
ção e capaci-
tação. 

Oferta 
insuficiente 
de turmas 
de línguas 
estrangei-
ras para 
TAEs e 
docentes. 

CA1: falta de ministrantes 
para as turmas; e 
CA2: demanda não espera-
da para participação nas 
turmas de línguas estran-
geiras. 

CO1: redução nas oportu-
nidades de internacionali-
zação aos servidores; e 
CO2: necessidade de 
priorizar servidores em 
detrimento de outros. 

R. 
Opera-
cional. 

DLLE/ 
CCE. 

1 2 2 Aceitá-
vel. 

1.1. Mapeamento prévio dos bolsistas que 
ministram os cursos; e 
2.1. Oferecimento de isenção a servidores 
via edital de sorteio. 

Satis-
fató-
rio. 

0,4 0,8 Aceitá-
vel. 

Aceitar. Não. 

Gov. 1: 
Aperfeiçoar 
as políticas 
de qualifica-
ção e capaci-
tação. 

Baixa de-
manda 
para aber-
tura de 
curso de 
capacita-
ção sobre 
ouvidoria e 
acesso à 
informa-
ção. 

CA1: baixa divulgação do 
programa de capacitação; e 
CA2: desinteresse dos 
servidores em participar do 
curso. 

CO1: deixar de oferecer 
capacitação sobre ouvido-
ria e acesso à informação; 
e 
CO2: servidores não capa-
citados sobre atividades da 
ouvidoria e acesso à infor-
mação. 

R. 
Opera-
cional. 

PRODE-
GESP. 

2 2 4 Geren-
ciável. 

1.1 Divulgação via e-mail sobre a abertura 
de novas turmas para o curso. 

Medi-
ano. 

0,6 2,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Gov. 1: 
Aperfeiçoar 
as políticas 
de qualifica-
ção e capaci-
tação. 

Inexistên-
cia de 
coopera-
ção inter-
nacional 
para capa-
citação de 
servidores. 

CA1: insucesso no contato 
com universidades estran-
geiras; e 
CA2: contrapartida insufici-
ente por parte da UFSC. 

CO1: redução na importân-
cia do processo de interna-
cionalização da UFSC; e 
CO2: perda de oportunida-
de para conhecer como 
funcionam as universidades 
estrangeiras. 

R. 
Ima-
gem/ 
Reputa-
ção. 

PRODE-
GESP. 

2 2 4 Geren-
ciável. 

1.1. Acordos firmados com universidades 
parceiras; e 
1.2 Programa AUGM; e 
1.3 Acordo de Cooperação Técnica firmado 
entre diversas instituições no âmbito do 
estado de SC. 

Medi-
ano. 

0,6 2,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Gov. 2: 
Prover, 
manter e 
acompanhar 
a força e as 
condições de 
trabalho. 

Baixa ade-
são dos 
servidores 
para reali-
zação de 
exames 
médicos 

CA1: falta de divulgação 
junto aos servidores; e 
CA2: desinteresse por parte 
dos servidores. 

CO1: desconhecimento 
sobre a saúde dos servido-
res; e 
CO2: impossibilidade de 
criar uma política de pre-
venção entre os servidores. 

R. 
Comu-
nicação/ 
Infor-
mação. 

PRODE-
GESP. 

3 2 6 Geren-
ciável. 

1.1 Prática de envio de e-mails e circulares 
para comunicar a campanha aos servido-
res. 

Fraco. 0,8 4,8 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 
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periódicos. 

Gov. 2: 
Prover, 
manter e 
acompanhar 
a força e as 
condições de 
trabalho. 

Falta de 
capacita-
ção refe-
rente à 
Integrida-
de. 

CA1: atraso na discussão 
sobre a política de integri-
dade pelo CUn; e 
CA2: capacitação em Inte-
gridade não foi oferecida. 

CO1: indefinição sobre o 
tratamento de irregularida-
des; e 
CO2: indefinição sobre as 
responsabilidades para o 
tratamento de irregularida-
des. 

R. 
Opera-
cional. 

PRODE-
GESP. 

2 3 6 Geren-
ciável. 

1.1. Minuta da política de integridade envia-
da à Secretaria do CUn; 
2.1. Política de Capacitação Institucional; e 
2.2. Capacitação prevista como necessária 
na minuta da política de integridade subme-
tida ao CUn. 

Fraco. 0,8 4,8 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Gov. 2: 
Prover, 
manter e 
acompanhar 
a força e as 
condições de 
trabalho. 

Aumento 
no número 
de denún-
cias de 
servidores 
relaciona-
das a com-
portamen-
tos contrá-
rios à inte-
gridade. 

CA1: falta de capacitação 
sobre integridade no serviço 
público; e 
CA2: falta de aplicação de 
medidas corretivas e/ou 
punitivas quando constata-
da má conduta de servido-
res públicos. 

CO1: sensação de impuni-
dade nos servidores; e 
CO2: comprometimento da 
cultura de integridade na 
instituição. 

R. 
Ima-
gem/ 
Reputa-
ção. 

PRODE-
GESP. 

2 4 8 Indese-
jável. 

2. Encaminhamento das denúncias à Cor-
regedoria. 

Fraco. 0,8 6,4 Indese-
jável. 

Trans-
ferir/ 
com-
parti-
lhar. 

Sim. 

Gov. 2: 
Prover, 
manter e 
acompanhar 
a força e as 
condições de 
trabalho. 

Pouca 
confiabili-
dade nos 
dados 
referentes 
a pedidos e 
execução 
de movi-
mentação. 

CA1: departamentos não 
informaram a necessidade 
de docentes; 
CA2: falta de preenchimen-
to da planilha de necessi-
dade de servidores pelos 
diversos setores da UFSC; 
CA3: morosidade no pro-
cesso de movimentação 
interna; e 
CA4: problemas no fluxo de 
comunicação. 

CO1: falhas no dimensio-
namento de servidores da 
Universidade; e 
CO2: recorrência de con-
cursos para professor 
substituto. 

R. 
Opera-
cional. 

PRODE-
GESP/ 
PRO-
GRAD. 

2 2 4 Geren-
ciável. 

1.1. Controle próprio dos docentes afasta-
dos; 
1.2. Controle próprio dos docentes em 
afastamento; 
2.1. Controle próprio dos códigos de vaga 
em aberto; 
2.2. Envio periódico das planilhas de ne-
cessidade de servidores aos setores; e 
2.3 Abertura de edital de movimentação. 

Satis-
fató-
rio. 

0,4 1,6 Aceitá-
vel. 

Aceitar. Não. 

Gov. 2: 
Prover, 
manter e 
acompanhar 
a força e as 
condições de 
trabalho. 

Atualização 
da RN 
034/CUn/20
13 (normas 
para o 
ingresso 
na carreira 
do magis-
tério supe-
rior) não 
colocada 
em pauta. 

CA1: demandas mais ur-
gentes para discussão no 
CUn; e 
CA2: pauta não foi solicita-
da para agenda do CUn. 

CO1: diretrizes para in-
gresso na carreira do ma-
gistério superior não condi-
zem com os atuais enten-
dimentos na UFSC; e 
CO2: candidatos entrando 
com ações judiciais em 
decorrência da normativa 
desatualizada. 

R. 
Opera-
cional. 

PRODE-
GESP. 

2 2 4 Geren-
ciável. 

1.1. Canal aberto com a Secretaria do CUn. Fraco. 0,8 3,2 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Gov. 2: 
Prover, 
manter e 
acompanhar 
a força e as 
condições de 
trabalho. 

Indefinição 
sobre a 
operacio-
nalização 
do meca-
nismo para 
divulgar 
cargos e 
atribuições 
do PCCTAE 

CA1: falta de consenso 
sobre a plataforma a ser 
utilizada; 
CA2: falta de reuniões para 
definição sobre o mecanis-
mo; 
CA3: anexo do Estatuto da 
UFSC com as atribuições 
das unidades não foi publi-
cado; e 

CO1: indefinição sobre 
solicitação de vagas para 
concursos; e 
CO2: desconhecimento, 
por parte dos gestores, 
sobre os cargos e suas 
atribuições. 

R. 
Comu-
nicação/ 
Infor-
mação. 

PRODE-
GESP. 

2 1 2 Aceitá-
vel. 

1. Obrigatoriedade da inclusão das informa-
ções no SIORG. 

Inexist
xis-

tente. 

1 2 Aceitá-
vel. 

Aceitar. #N/A. 
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às chefias. CA4: falta de equipe capaci-
tada para utilização do 
SIORG. 

Gov. 2: 
Prover, 
manter e 
acompanhar 
a força e as 
condições de 
trabalho. 

Indefinição 
sobre as 
áreas prio-
ritárias a 
receber 
funções 
gratifica-
das e car-
gos em 
comissão. 

CA1: conflito de interesses; 
e 
CA2: demanda maior por 
funções e cargos em co-
missão do que as possibili-
dades de pedido. 

CO1: áreas sem funções 
gratificadas; e 
CO2: impossibilidade de 
criação de novas coorde-
nadorias/divisões. 

R. 
Opera-
cional. 

GR. 2 2 4 Geren-
ciável. 

2.1. Registro das demandas em controle 
auxiliar na PRODEGESP. 

Fraco. 0,8 3,2 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Gov. 2: 
Prover, 
manter e 
acompanhar 
a força e as 
condições de 
trabalho. 

Atraso na 
aprovação 
da Resolu-
ção sobre 
estágio 
probatório 
e avaliação 
de desem-
penho. 

CA1: demandas urgentes 
de outras matérias para a 
PRODEGESP; e 
CA2: falta de consenso 
sobre a proposta de Reso-
lução. 

CO1: falta de critérios para 
composição da avaliação 
de desempenho dos servi-
dores; e 
CO2: indefinição sobre 
como realizar as avaliações 
do estágio probatório e de 
desempenho. 

R. 
Opera-
cional. 

PRODE-
GESP. 

2 1 2 Aceitá-
vel. 

1.1. Registro na fila de trabalho da PRO-
DEGESP; e 
1.2 Equipe capacitada da PRODEGESP. 

Fraco. 0,8 1,6 Aceitá-
vel. 

Aceitar. Não. 

Gov. 2: 
Prover, 
manter e 
acompanhar 
a força e as 
condições de 
trabalho. 

Baixa re-
presentati-
vidade de 
respostas 
do público 
atendido 
em relação 
à avaliação 
de setores 
flexibiliza-
dos. 

CA1: desinteresse do públi-
co para responder à pes-
quisa; e 
CA2: pouca divulgação. 

CO1: desconhecimento 
sobre o ponto de vista das 
pessoas atendidas pelos 
setores flexibilizados; e 
CO2: informações pouco 
representativas para avali-
ação da melhoria do aten-
dimento em decorrência da 
flexibilização. 

R. 
Comu-
nicação/ 
Infor-
mação. 

DAP/PR
ODE-
GESP. 

2 1 2 Aceitá-
vel. 

2.1. Disponibilização do convite à pesquisa 
nos sítios eletrônicos dos setores. 

Fraco. 0,8 1,6 Aceitá-
vel. 

Aceitar. Não. 

Gov. 2: 
Prover, 
manter e 
acompanhar 
a força e as 
condições de 
trabalho. 

Ausência 
de levan-
tamento de 
servidores 
e alunos 
tutores que 
trabalham 
ou possu-
em compe-
tências 
com ferra-
mentas 
EaD. 

CA1: falta de ferramentas 
para coleta das informa-
ções; e 
CA2: levantamento não 
realizado. 

CO1: desconhecer poten-
ciais habilidades dos servi-
dores com ferramentas 
EaD; e 
CO2: desconsiderar opor-
tunidades de uso de ferra-
mentas EaD com os servi-
dores. 

R. 
Comu-
nicação/ 
Infor-
mação. 

DDP/PR
ODE-
GESP. 

2 1 2 Aceitá-
vel. 

1. Capacitação ofertada no Plano de De-
senvolvimento de Pessoas. 

Inexist
xis-

tente. 

1 2 Aceitá-
vel. 

Aceitar. #N/A. 

Gov. 2: 
Prover, 
manter e 
acompanhar 
a força e as 
condições de 
trabalho. 

Ausência 
de deman-
da de re-
gistro de 
denúncias, 
reclama-
ções e 
outras 

CA1: falta de divulgação 
dos canais para realização 
das demandas; e 
CA2: falha no sistema de 
registros. 

CO1: desconhecimento 
sobre possíveis denúncias; 
e 
CO2: comunicação falha 
entre ouvidoria e setor de 
gestão de pessoas.  

R. 
Comu-
nicação/ 
Infor-
mação. 

Ouvido-
ria. 

2 3 6 Geren-
ciável. 

1.1. Encaminhamento das manifestações 
recebidas à ouvidoria ou a outros setores; e 
2. Utilização do sistema federal e-Ouv. 

Fraco. 0,8 4,8 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 
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irregulari-
dades. 

Gov. 2: 
Prover, 
manter e 
acompanhar 
a força e as 
condições de 
trabalho. 

Atraso na 
implemen-
tação da 
Comissão 
Interna de 
Saúde do 
Servidor 
Público. 

CA1: implementação da 
Comissão não esteve em 
pauta nas discussões da 
PRODEGESP; e 
CA2: indefinição sobre a 
estrutura da Comissão. 

CO1: enfraquecimento das 
políticas de saúde do servi-
dor. 

R. 
Opera-
cional. 

DAS/PR
ODE-
GESP. 

2 2 4 Geren-
ciável. 

1.1. Tema está registrado na fila de trabalho 
da PRODEGESP; e 
2. Equipe do DAS. 

Medi-
ano. 

0,6 2,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Gov. 2: 
Prover, 
manter e 
acompanhar 
a força e as 
condições de 
trabalho. 

Baixo 
quórum de 
participa-
ção dos 
servidores 
no Jogos 
de Integra-
ção dos 
Servidores. 

CA1: falta de divulgação 
dos jogos; e 
CA2: dificuldade para en-
contrar equipes para parti-
cipação. 

CO1: enfraquecimento dos 
Jogos de Integração dos 
Servidores; e 
CO2: falta de integração 
entre pessoas de diferentes 
setores da Universidade. 

R. 
Comu-
nicação/ 
Infor-
mação. 

SESP. 3 1 3 Geren-
ciável. 

1.1. Publicação das informações no site da 
SESP; 
1.2. Envio de circulares via SPA; 
1.3. Envio de e-mails aos servidores; e 
2.1. Disponibilização de inscrição individual. 

Medi-
ano. 

0,6 1,8 Aceitá-
vel. 

Aceitar. Não. 

Gov. 2: 
Prover, 
manter e 
acompanhar 
a força e as 
condições de 
trabalho. 

Impossibi-
lidade de 
realização 
de perícia 
médica nos 
campi. 

CA1: falta de equipe médica 
nos campi; e 
CA2: alto custo para trans-
porte da junta médica aos 
campi. 

CO1: servidores não reali-
zam perícia médica com a 
junta da UFSC; e 
CO2: perícia médica reali-
zada apenas no campus da 
Trindade. 

R. 
Opera-
cional. 

DAS/PR
ODE-
GESP. 

2 2 4 Geren-
ciável. 

 Inexist
xis-

tente. 

1 4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Gov. 2: 
prover, man-
ter e acom-
panhar a 
força e as 
condições de 
trabalho. 

Atraso na 
elaboração 
do Progra-
ma de 
Prevenção 
a Riscos e 
Acidentes 
nos ambi-
entes de 
trabalho. 

CA1: mudanças de priori-
dades em decorrência da 
pandemia da COVID-19; e 
CA2: falta de designação do 
comitê para estruturar a 
proposta do Programa. 

CO1: descumprimento das 
normas de segurança em 
ambientes de trabalho; e 
CO2: ausência de redução 
de acidentes em ambientes 
de trabalho. 

R. 
Comu-
nicação/ 
Infor-
mação. 

DAS/PR
ODE-
GESP. 

2 2 4 Geren-
ciável. 

2. Equipe e estrutura da DSST – Divisão de 
Saúde e Segurança do Trabalho. 

Fraco. 0,8 3,2 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Gov. 2: 
Prover, 
manter e 
acompanhar 
a força e as 
condições de 
trabalho. 

Dificuldade 
na manu-
tenção e 
ampliação 
do quadro 
docente. 

CA1: não cumprimento pelo 
MEC da pactuação de 
redistribuição de códigos de 
vaga à UFSC em virtude da 
implantação do Campus 
Blumenau e do Curso de 
Medicina no Campus de 
Araranguá e no Campus 
Curitibanos; 
CA2: necessidade de auto-
rização do Governo Federal 
para realização de concurso 
público (Decreto nº 9.739, 
de 28 de março de 2019); 
CA3: revogação dos decre-
tos que dispõem sobre a 
constituição do Banco de 
Equivalentes do Magistério 

CO1: prejuí-
zo/impossibilidade na 
implanta-
ção/continuidade/consolida
ção dos cursos diretamente 
envolvidos na pactuação; 
CO2: códigos de vaga 
livres por um longo período 
de tempo, impactando 
diretamente na qualidade 
das atividades de ensino, 
pesquisa, extensão e ad-
ministração;  
CO3: defasagem no quadro 
docente, sobrecarregando 
os docentes em atividade 
na instituição; 
CO4: dificuldade em apro-

R. 
Opera-
cional. 

CRAD/D
EN/PRO
GRAD. 

2 4 8 Indese-
jável. 

1, 4 e 5. Encaminhamento anual ao MEC de 
dados relativos ao Banco de Professor 
Equivalente quanto à ocupação atual e 
previsão de acréscimo no uso, bem como 
intenção de ampliação, conforme disposto 
na Portaria Interministerial MPOG/MEC nº 
109, de 27 de abril de 2017; 
2.1 Acompanhamento da evolução do 
quantitativo de códigos de vaga docente 
desocupadas; e 
2.2 Levantamento das informações solicita-
das pelo Decreto nº 9.739/2019 para enca-
minhar ao MEC solicitação de autorização 
de realização de concurso público docente. 

Fraco. 0,8 6,4 Indese-
jável. 

Trans-
ferir/ 
com-
parti-
lhar. 

Sim. 
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Superior (Decreto nº 7.485, 
de 18 de maio de 2011) e 
do Ensino Básico, Técnico e 
Tecnológico (Decreto nº 
7312, de 22 de setembro de 
2010); 
CA4: falta de disponibilida-
de orçamentária para pro-
vimentos de vagas; 
CA5: falta de disponibilida-
de orçamentária para con-
tratação de professores 
substitutos; e 
CA6: alteração/revogação 
da Lei nº 8745, de 9 de 
dezembro de 1993, que 
dispõe sobre a contratação 
temporária (substitutos). 

var o afastamento/licença 
de docentes para capacita-
ção/formação; e 
CO5: dificuldade de aten-
dimento às disciplinas 
optativas e até obrigatórias 
dos cursos, podendo oca-
sionar o cancelamento de 
disciplinas. 

Gov. 3: 
Fortalecer as 
políticas de 
governança e 
profissionali-
zação da 
gestão. 

Falta de 
informação 
sobre o 
Planeja-
mento 
Estratégico 
setorial. 

CA1: falta de acesso pelos 
setores ao SPA; e 
CA2: e-mails não recebidos 
pelos setores. 

CO1: falta de Planejamento 
Estratégico nos setores da 
UFSC; e 
CO2: desconsideração dos 
objetivos estratégicos nas 
atividades setoriais. 

R. 
Comu-
nicação/ 
Infor-
mação. 

SEPLAN 
(DGE). 

2 2 4 Geren-
ciável. 

1. Ampla divulgação do PDI 2020-2024; 
2. Circulares enviadas aos setores; e 
3. Informações veiculadas no Divulga 
UFSC. 

Satis-
fató-
rio. 

0,4 1,6 Aceitá-
vel. 

Aceitar. Não. 

Gov. 3: 
Fortalecer as 
políticas de 
governança e 
profissionali-
zação da 
gestão. 

Baixa ade-
são dos 
servidores 
para capa-
citação em 
gestão de 
processos. 

CA1: falta de divulgação 
junto aos servidores; e 
CA2: horários inadequados 
para capacitação. 

CO1: servidores não capa-
citados para a gestão de 
processos; e 
CO2: atraso no mapeamen-
to de processos dos seto-
res. 

R. 
Opera-
cional. 

DDP/PR
ODE-
GESP. 

1 2 2 Aceitá-
vel. 

1. Plano de Desenvolvimento de Pessoas; 
2. Envio de e-mail aos servidores comuni-
cando a abertura do curso; e 
3. Disponibilização de curso a distância. 

Satis-
fató-
rio. 

0,4 0,8 Aceitá-
vel. 

Aceitar. Não. 

Gov. 3: 
Fortalecer as 
políticas de 
governança e 
profissionali-
zação da 
gestão. 

Atraso na 
implemen-
tação da 
gestão de 
processos 
no âmbito 
institucio-
nal. 

CA1: acesso impossibilitado 
às áreas em decorrência da 
pandemia da COVID-19; e 
CA2: servidores não rece-
beram capacitação em 
gestão de processos. 

CO1: não realização do 
mapeamento das ativida-
des dos setores; e 
CO2: dificuldade para 
realização da gestão de 
riscos nos setores. 

R. 
Opera-
cional. 

GR. 2 2 4 Geren-
ciável. 

1. Realização de gestão de processos na 
PRODEGESP pela Divisão de processos; e 
2. Disponibilização do curso do Plano Anual 
de Capacitação. 

Medi-
ano. 

0,6 2,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Gov. 3: 
Fortalecer as 
políticas de 
governança e 
profissionali-
zação da 
gestão. 

Atraso na 
implemen-
tação da 
Gestão de 
Riscos e da 
Gestão de 
Integrida-
de. 

CA1: lentidão na aprovação 
dos Programas pelo CUn; e 
CA2: tempo elevado para 
análise do GR referente à 
proposta. 

CO1: sanções por parte da 
CGU e do TCU; e 
CO2: descumprimento das 
normativas federais. 

R. 
Legal. 

SEPLAN 
/ GR. 

2 2 4 Geren-
ciável. 

1. Disponibilização da Minuta da Política de 
Gestão de Riscos; 
2. Publicação do Manual para Elaboração 
do Plano de Gestão de Riscos; 
3. Designação de Comissão para elabora-
ção de minuta do Programa de Integridade 
da UFSC; e 
4. Designação de Comissão para avaliação 
de minuta do Programa de Integridade da 
UFSC. 

Satis-
fató-
rio. 

0,4 1,6 Aceitá-
vel. 

Aceitar. Não. 

Gov. 3: 
Fortalecer as 
políticas de 
governança e 

Atraso na 
criação do 
Serviço 
Integrado 

CA1: falta de concordância 
entre as diferentes pró-
reitorias e secretarias; 
CA2: indefinição sobre as 

CO1: falta de uniformização 
para os serviços oferecidos 
aos estudantes; e 
CO2: serviços oferecidos 

R. 
Opera-
cional. 

GR. 3 2 6 Geren-
ciável. 

Consulta enviada aos centros, pró-reitorias 
e secretarias. 

Fraco. 0,8 4,8 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 
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profissionali-
zação da 
gestão. 

de Apoio 
ao Estu-
dante 
(SIAE). 

atividades a serem migra-
das ao SIAE; e 
CA3: ausência de orçamen-
to para esta finalidade. 

aos estudantes dispersos 
em diversos setores. 

Gov. 3: 
Fortalecer as 
políticas de 
governança e 
profissionali-
zação da 
gestão. 

Baixo 
engajamen-
to dos 
coordena-
dores de 
curso e 
presiden-
tes de 
núcleos 
docentes 
estruturan-
tes para 
capacita-
ção sobre 
Sistema 
Integrado 
de Gestão 
Acadêmica. 

CA1: pouca divulgação da 
capacitação; e 
CA2: desinteresse por parte 
do público-alvo. 

CO1: subutilização do 
Sistema Integrado de Ges-
tão Acadêmica. 

R. 
Opera-
cional. 

GR. 2 2 4 Geren-
ciável. 

Previsão no Plano Anual de Capacitação 
1. Envio de e-mail comunicando a abertura 
do curso e defendendo a importância da 
realização do curso. 

Medi-
ano. 

0,6 2,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Gov. 3: 
Fortalecer as 
políticas de 
governança e 
profissionali-
zação da 
gestão. 

Ausência 
de política 
de segu-
rança. 

CA1: falta de engajamento 
das partes envolvidas; e 
CA2: ausência de designa-
ção da equipe para estrutu-
ração da proposta de políti-
ca. 

CO1: indefinição sobre as 
responsabilidades e fun-
ções dentro da SSI. 

R. 
Legal. 

SSI / GR. 2 2 4 Geren-
ciável. 

 Inexist
xis-

tente. 

1 4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Gov. 3: 
Fortalecer as 
políticas de 
governança e 
profissionali-
zação da 
gestão. 

Atraso na 
regulamen-
tação da 
Ouvidoria. 

CA1:revisão da minuta de 
regulamento não realizada; 
e 
CA2: minuta não tramitada. 

CO1: indefinição sobre as 
responsabilidades, funções 
e limites dentro da Ouvido-
ria. 

R. 
Legal. 

GR / 
Ouvido-
ria. 

2 2 4 Geren-
ciável. 

Minuta de regulamento estruturada. Fraco. 0,8 3,2 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Gov. 3: 
Fortalecer as 
políticas de 
governança e 
profissionali-
zação da 
gestão. 

Atraso na 
implemen-
tação do 
banco de 
dados com 
informa-
ções de 
todos os 
gestores 
da UFSC. 

CA1: falta de resposta por 
parte dos gestores com 
seus contatos; e 
CA2: grande volume de 
portarias de designação a 
ser levantado. 

CO1: necessidade de 
controles manuais para o 
levantamento dos gestores 
da UFSC; e 
CO2: ausência de banco de 
dados único com informa-
ções dos gestores da 
UFSC. 

R. 
Comu-
nicação/ 
Infor-
mação. 

GR. 2 1 2 Aceitá-
vel. 

Existência de uma planilha auxiliar no GR 
com o contato dos gestores. 

Fraco. 0,8 1,6 Aceitá-
vel. 

Aceitar. Não. 

Gov. 3: 
Fortalecer as 
políticas de 
governança e 
profissionali-
zação da 
gestão. 

Atraso na 
migração 
do ADRH 
Centrura 
para WEB 
possibili-
tando a 
integração 

CA1: desconhecimento das 
características necessárias 
para o sistema; e 
CA2: demanda represada 
na fila de trabalho. 

CO1: uso de um sistema 
desatualizado à realidade 
institucional; e 
CO2: dados conflitantes em 
sistemas não integrados. 

R. 
Opera-
cional. 

DGPS/P
RODE-
GESP. 

2 2 4 Geren-
ciável. 

Registro de demanda junto à DGPS/SeTIC. Medi-
ano. 

0,6 2,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 
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com outros 
sistemas 
institucio-
nais. 

Gov. 3: 
Fortalecer as 
políticas de 
governança e 
profissionali-
zação da 
gestão. 

Desconhe-
cimento, 
por parte 
dos servi-
dores, 
sobre o 
Plano de 
Logística 
Sustentá-
vel da 
UFSC. 

CA1: inexistência de comu-
nicações periódicas sobre o 
PLS; e 
CA2: falta de aplicação do 
PLS nos setores da UFSC. 

CO1: enfraquecimento do 
PLS; e 
CO2: falta de aplicação dos 
objetivos do PLS. 

R. 
Comu-
nicação/ 
Infor-
mação. 

CGA / 
GR. 

1 2 2 Aceitá-
vel. 

1.1 Disponibilização do PLS em site institu-
cional; 
1.2 Solicitação de preenchimento de indica-
dores de desempenho do PLS; e 
2. Atividades designadas com responsáveis 
no PLS. 

Medi-
ano. 

0,6 1,2 Aceitá-
vel. 

Aceitar. Não. 

Gov. 3: 
Fortalecer as 
políticas de 
governança e 
profissionali-
zação da 
gestão. 

Atraso na 
definição 
do Plano 
Diretor de 
Tecnologia 
da Infor-
mação. 

CA1: dificuldades para se 
reunir e deliberar sobre o 
Plano Diretor de Tecnologia 
da Informação; e 
CA2: demandas urgentes 
em decorrência da pande-
mia da COVID-19. 

CO1: impacto na gover-
nança de TI da Universida-
de. 

R. 
Opera-
cional. 

SeTIC. 2 2 4 Geren-
ciável. 

Minuta de Plano estruturada pela SeTIC. Medi-
ano. 

0,6 2,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Gov. 3: 
Fortalecer as 
políticas de 
governança e 
profissionali-
zação da 
gestão. 

Problemas 
na imple-
mentação 
dos proce-
dimentos 
para solici-
tação de 
projetos de 
Arquitetura 
e Engenha-
ria. 

CA1: descumprimento dos 
prazos de solicitação; 
CA2: falta de disponibilida-
de da Administração Central 
para participar do processo 
de priorização de atividades 
conforme cronograma; 
CA3: falta de comunicação 
entre Reitoria e SEOMA; 
CA4: seleção de obras pela 
SEOMA sem consulta ao 
reitor; e 
CA5: projetos realizados 
com estruturas e materiais 
com valores incompatíveis 
com o orçamento discricio-
nário. 

CO1: descumprimento das 
normas internas para solici-
tação de projetos de Arqui-
tetura e Engenharia; 
CO2: falta de padronização 
sobre os pedidos de proje-
tos de Arquitetura e Enge-
nharia à SEOMA; 
CO3: seleção de projetos 
não alinhados com as 
prioridades definidas pelo 
reitor; 
CO4: atraso na execução 
do plano de trabalho por 
adição de muitas deman-
das extraordinárias; 
CO5: falta de aceitação por 
parte da Comunidade 
Universitária sobre prioriza-
ção estritamente técnica; 
CO6: atraso nas obras; 
CO7: projetos realizados e 
não operacionalizados; 
CO8: necessidade de 
retrabalho nos projetos; e 
CO9: desentendimento 
entre as equipes e unida-
des. 

R. 
Opera-
cional. 

SEOMA. 3 3 9 Indese-
jável. 

Existência de procedimentos padronizados. Fraco. 0,8 7,2 Indese-
jável. 

Trans-
ferir/ 
com-
parti-
lhar. 

Sim. 

Gov. 3: 
Fortalecer as 
políticas de 
governança e 
profissionali-

Uso pre-
ponderante 
de proces-
sos físicos 
nos seto-

CA1: falta de capacitação 
sobre o SPA aos servidores 
da UFSC; e 
CA2: desconhecimento dos 
servidores da UFSC em 

CO1: morosidade da trami-
tação de processos; e 
CO2: risco de extraviar o 
processo durante a movi-
mentação. 

R. 
Opera-
cional. 

SEAI. 3 2 6 Geren-
ciável. 

Sistema SPA e Assina UFSC; e 
Plano Anual de capacitação. 

Satis-
fató-
rio. 

0,4 2,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 
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zação da 
gestão. 

res da 
UFSC. 

relação à capacitação sobre 
SPA. 

Gov. 4: 
Promover a 
gestão de-
mocrática e 
participativa. 

Subutiliza-
ção da 
Autoavali-
ação Insti-
tucional. 

CA1: baixa participação da 
comunidade acadêmica na 
Autoavaliação Institucional; 
CA2: falta de proposição de 
soluções por parte da CPA; 
e 
CA3: não utilização dos 
resultados para a tomada 
de decisão. 

CO1: desconhecimento 
sobre a opinião geral da 
comunidade universitária. 

R. 
Comu-
nicação/ 
Infor-
mação. 

GR 2 2 4 Geren-
ciável. 

Publicização dos Relatórios de Autoavalia-
ção Institucional. 

Fraco. 0,8 3,2 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Gov. 4: 
Promover a 
gestão de-
mocrática e 
participativa. 

Falta de 
diálogo 
com os 
movimen-
tos estu-
dantis. 

CA1: enfraquecimento do 
movimento estudantil; e 
CA2: falta de disponibiliza-
ção de canal direto aos 
movimentos estudantis. 

CO1: desconsideração do 
ponto de vista dos estudan-
tes; e 
CO2: impacto na caracte-
rística democrática do 
ambiente universitário. 

R. 
Comu-
nicação/ 
Infor-
mação. 

GR. 2 2 4 Geren-
ciável. 

Participação de representantes estudantis 
no CUn. 

Medi-
ano. 

0,6 2,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Gov. 4: 
Promover a 
gestão de-
mocrática e 
participativa. 

Impossibi-
lidade de 
realização 
de reuni-
ões ordiná-
rias do CUn 
nos campi. 

CA1: falta de local adequa-
do para a reunião nos 
campi; e 
CA2: alto custo para trans-
porte dos conselheiros aos 
campi. 

CO1: realização de reuni-
ões do CUn apenas no 
campus central. 

R. 
Opera-
cional. 

CUn. 3 1 3 Geren-
ciável. 

Possibilidade de participação via videocon-
ferência. 

Fraco. 0,8 2,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Gov. 4: 
Promover a 
gestão de-
mocrática e 
participativa. 

Impasse na 
definição 
sobre o 
Fórum de 
Diretores 
de Centro. 

CA1: conflito de interesses; 
e 
CA2: falta de regulamenta-
ção sobre o fórum. 

CO1: morosidade na insti-
tucionalização do Fórum de 
Diretores de Centro para 
tomada de decisões admi-
nistrativas e adoção de 
políticas de gestão. 

R. 
Opera-
cional. 

GR. 1 2 2 Aceitá-
vel. 

   Inexist
xis-

tente. 

1 2 Aceitá-
vel. 

Aceitar. #N/A. 

Gov. 5: 
Fortalecer a 
transparên-
cia. 

Falta de 
padroniza-
ção para 
elaboração 
do Relató-
rio de 
Atividades 
das unida-
des Admi-
nistrativas. 

CA1: indefinição sobre a 
unidade responsável pelo 
guia de elaboração do 
Relatório de Atividades; e 
CA2: indefinição sobre os 
requisitos do Relatório de 
Atividades. 

CO1: relatórios dissonantes 
entre as diferentes unida-
des; e 
CO2: demora na publica-
ção dos relatórios de ativi-
dades das unidades admi-
nistrativas. 

R. 
Opera-
cional. 

SEPLAN 
(DPGI). 

2 2 4 Geren-
ciável. 

2. Atividades são apresentadas de forma 
resumida no Relatório de Gestão anualmen-
te. 

Inexist
xis-

tente. 

1 4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Gov. 5: 
Fortalecer a 
transparên-
cia. 

Atraso na 
implemen-
tação de 
ações de 
acessibili-
dade no 
site da 
PRAE para 
pessoas 
com defici-
ência audi-
tiva ou 
visual. 

CA1: falta de diretrizes para 
os servidores implementa-
rem as ações; e 
CA2: pedido não atendido 
pela SeTIC. 

CO1: acesso do site inade-
quado a pessoas com 
necessidades especiais.; e 
CO2: descumprimento das 
normas relativas à acessibi-
lidade de sítios eletrônicos 
do governo federal. 

R. 
Opera-
cional. 

PRAE. 2 3 6 Geren-
ciável. 

Normas federais para implementação de 
ações de acessibilidade em sítio eletrôni-
cos. 

Fraco. 0,8 4,8 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 
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Gov. 5: 
Fortalecer a 
transparên-
cia. 

Atraso na 
implemen-
tação do 
portal da 
transpa-
rência no 
site da 
PRAE. 

CA1: problemas em relação 
à consolidação dos dados; 
CA2: demanda represada 
na fila da SeTIC; e 
CA3: dificuldade de cruza-
mento de dados nos siste-
mas.  

CO1: falta de informações 
pública sobre distribuição 
de bolsas e beneficiários; e 
CO2: prejuízo ao controle 
social. 

R. 
Comu-
nicação/ 
Infor-
mação. 

PRAE. 3 2 6 Geren-
ciável. 

Controles auxiliares utilizados na PRAE. Fraco. 0,8 4,8 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Gov. 5: 
Fortalecer a 
transparên-
cia. 

Pouca 
participa-
ção em 
palestras e 
capacita-
ções sobre 
Acesso à 
Informa-
ção. 

CA1: desinteresse dos 
servidores; e 
CA2: pouca divulgação 
sobre os eventos. 

CO1: servidores desconhe-
cerem a importância e as 
minúcias sobre o Acesso à 
Informação; e 
CO2: falta de incentivo aos 
servidores sobre o Acesso 
à Informação. 

R. 
Opera-
cional. 

DDP/PR
ODE-
GESP. 

1 2 2 Aceitá-
vel. 

Publicização das capacitações via e-mail; 
Plano de Desenvolvimento de Pessoas; e 
Portal da Capacitação e site da PRODE-
GESP. 

Medi-
ano. 

0,6 1,2 Aceitá-
vel. 

Aceitar. Não. 

Gov. 5: 
Fortalecer a 
transparên-
cia. 

Atraso na 
elaboração 
do Plano 
de Dados 
Abertos via 
Observató-
rio UFSC. 

CA1: falta de designação do 
comitê para estruturação do 
Plano; 
CA2: servidores não capaci-
tados sobre o tema; e 
CA3: falta de atribuição 
regimental da atividades a 
uma unidade. 

CO1: prejuízo ao acesso às 
informações públicas; e 
CO2: prejuízo à cultura da 
transparência pública. 

R. 
Legal. 

GR. 2 2 4 Geren-
ciável. 

Legislação existente. Inexist
xis-

tente. 

1 4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Gov. 5: 
Fortalecer a 
transparên-
cia. 

Problemas 
para estru-
turação de 
um sistema 
único e 
informati-
zado para 
cadastros 
na PRAE. 

CA1: alunos sem acesso a 
computadores/internet para 
realização de cadastro; e 
CA2: indisponibilidade dos 
laboratórios de informática 
da UFSC em decorrência 
da pandemia da COVID-19. 

CO1: comprometimento do 
acesso isonômico às políti-
cas de assistência estudan-
til. 

R. 
Opera-
cional. 

PRAE. 3 2 6 Geren-
ciável. 

1.1 Disponibilização de computadores 
institucionais na CoAEs/PRAE dedicados a 
essa tarefa; e 
1.2 STA dedicado a auxiliar estudantes no 
preenchimento (tanto presencialmente 
como por telefone ou e-mail). 

Fraco. 0,8 4,8 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Gov. 5: 
Fortalecer a 
transparên-
cia. 

Atraso na 
revisão de 
documen-
tos para 
análise de 
sigilo. 

CA1: poucos servidores 
lotados no SIC; 
CA2: falta de designação de 
servidores para a análise de 
sigilo; 
CA3: inexistência de ações 
sistemáticas da Comissão 
permanente de Avaliação 
de Documentos Sigilosos – 
CPADS; e 
CA4: indefinição sobre os 
trabalhos a serem realiza-
dos. 

CO1: prejuízo à transpa-
rência pública; e 
CO2: manutenção em sigilo 
de informações que deveri-
am ser públicas. 

R. 
Comu-
nicação/ 
Infor-
mação. 

SIC / 
Comis-
são 
Perma-
nente de 
Avaliação 
de Do-
cumentos 
Sigilosos 
(CPADS) 
/ GR. 

3 3 9 Indese-
jável. 

- A Lei de Acesso à Informação já define os 
requisitos necessários para definição de 
sigilo em documentos aplicáveis em casos 
de solicitação de informações à instituição; 
e 
- A Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD 
define as diretrizes gerais para tratamento 
de dados pessoais. 

Fraco. 0,8 7,2 Indese-
jável. 

Trans-
ferir/ 
com-
parti-
lhar. 

Sim. 

Gov. 6: 
Promover o 
acompanha-
mento e a 
avaliação 
das ativida-
des desen-

Desatuali-
zação do 
sistema de 
gestão de 
desempe-
nho. 

CA1: falta de alimentação 
do sistema com dados de 
desempenho dos setores; e 
CA2: atraso no retorno das 
informações pelos setores. 

CO1: Sistema de Gestão 
de Desempenho não permi-
te o conhecimento da 
situação atual dos indicado-
res; e 
CO2: prejuízo ao aprendi-
zado sobre a gestão dos 

R. 
Comu-
nicação/ 
Infor-
mação. 

SEPLAN 
(DGE). 

2 2 4 Geren-
ciável. 

PDI prevê os indicadores; e 
Setor designado ao acompanhamento dos 
indicadores. 

Medi-
ano. 

0,6 2,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 
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volvidas. indicadores. 

Gov. 6: 
Promover o 
acompanha-
mento e a 
avaliação 
das ativida-
des desen-
volvidas. 

Demanda 
excessiva 
de trabalho 
para fisca-
lizar os 
contratos 
institucio-
nais. 

CA1: falta de servidores 
capacitados para completar 
a equipe de fiscalização; e 
CA2: falta de designação de 
servidores para fiscalização 
de contratos institucionais. 

CO1: atraso na análise das 
prestações de contas; 
CO2: ateste a documentos 
com possíveis falhas con-
tratuais; 
CO3: prestação de serviços 
inadequados; e  
CO4: gasto do recurso 
financeiro incondizente com 
o serviço prestado. 

R. 
Opera-
cional. 

PROAD. 2 3 6 Geren-
ciável. 

Capacitação para formação de fiscais de 
contratos. 

Medi-
ano. 

0,6 3,6 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Gov. 6: 
Promover o 
acompanha-
mento e a 
avaliação 
das ativida-
des desen-
volvidas. 

Falta de 
designação 
de fiscais 
para o 
contrato da 
EBSERH 
com a 
UFSC. 

CA1: servidores não capaci-
tados para a função; e 
CA2: negativa de servidores 
designados para a função 
de fiscais do contrato. 

CO1: atraso na entrega da 
Prestação de Contas do 
contrato com a EBSERH; e 
CO2: dificuldades para 
análise e ateste dos docu-
mentos referentes ao con-
trato com a EBSERH. 

R. 
Opera-
cional. 

PROAD. 2 3 6 Geren-
ciável. 

Capacitação para formação de fiscais de 
contratos. 

Medi-
ano. 

0,6 3,6 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Gov. 6: 
Promover o 
acompanha-
mento e a 
avaliação 
das ativida-
des desen-
volvidas. 

Falta de 
pessoal 
capacitado 
para reali-
zação das 
fiscaliza-
ções sobre 
processos 
licitatórios 
realizados 
pela UFSC. 

CA1: baixo grau de partici-
pação nos cursos de capa-
citação; 
CA2: desinteresse, por 
parte dos servidores, em 
participar da equipe de 
fiscalização; 
CA3: política institucional de 
capacitação inadequada à 
realidade/peculiaridade da 
unidade administrativa; 
CA4: baixo investimento em 
cursos e/ou programas de 
capacitação específicos 
para a área de licitação; e 
CA5: fragilidades na elabo-
ração e/ou instrução das 
peças processuais referente 
à fase interna do processo. 

CO1: enfraquecimento da 
segurança jurídica envol-
vendo os processos licitató-
rios;  
CO2: atraso no rito de 
homologação do processo 
licitatório; e 
CO3: possível comprome-
timento da execução con-
tratual e/ou aquisição do 
objeto licitado. 

R. 
Opera-
cional. 

DPL/PRO
AD. 

2 2 4 Geren-
ciável. 

Capacitação prevista no Plano Anual de 
Capacitação. 

Medi-
ano. 

0,6 2,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Gov. 6: 
Promover o 
acompanha-
mento e a 
avaliação 
das ativida-
des desen-
volvidas. 

Falta de 
conheci-
mento 
sobre as 
atividades 
que estão 
sendo 
desenvol-
vidas com 
instituições 
estrangei-
ras. 

CA1: falta de clareza e de 
definição de competências 
de todos os setores da 
UFSC no que se refere à 
internacionalização; e 
CA2: ausência de um sis-
tema alimentado por todos 
os setores da UFSC infor-
mando as atividades de-
senvolvidas pela Universi-
dade. 

CO1: desconhecimento 
sobre a evolução das ativi-
dades decorrentes de 
acordos de cooperação 
internacional; 
CO2: informações insufici-
entes para o planejamento 
referente a acordos de 
cooperação internacionais; 
CO3: baixa divulgação das 
atividades desenvolvidas 
junto à comunidade aca-
dêmica; e 
CO4: baixa reputação nos 
rankings internacionais. 

R. 
Opera-
cional. 

SINTER, 
SeTIC, 
REITO-
RIA, 
PROPG, 
PRO-
GRAD, 
PROEX, 
PRO-
PESQ. 

4 3 12 Inacei-
tável. 

1. Controles auxiliares (relatórios de convê-
nios, divulgações das notícias que recebe-
mos em nossos meios de comunicação) 
utilizados pela SINTER. 

Fraco. 0,8 9,6 Inacei-
tável. 

Evitar. Sim. 
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Gov. 6: 
Promover o 
acompanha-
mento e a 
avaliação 
das ativida-
des desen-
volvidas. 

Atraso na 
construção 
do questi-
onário de 
avaliação 
da satisfa-
ção dos 
usuários 
sobre 
programas 
assisten-
ciais. 

CA1: indefinição sobre as 
perguntas do questionário; 
e 
CA2: indefinição sobre o 
método a ser adotado para 
aplicação do questionário. 

CO1: desconhecimento 
sobre o atendimento às 
necessidades dos usuários 
de programas assistenciais; 
e 
CO2: desconhecimento 
sobre a suficiência dos 
programas assistenciais. 

R. 
Opera-
cional. 

PRAE. 2 3 6 Geren-
ciável. 

Formulário disponibilizado no site da PRAE 
para recebimento de manifestações. 

Fraco. 0,8 4,8 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Gov. 6: 
Promover o 
acompanha-
mento e a 
avaliação 
das ativida-
des desen-
volvidas. 

Falta de 
estudos 
que ofere-
çam algum 
feedback 
sobre os 
serviços 
prestados 
à comuni-
dade. 

CA1: falta de periodicidade 
na realização dos estudos; 
CA2: baixa participação da 
comunidade acadêmica na 
coleta de informações; e 
CA3: desconhecimento das 
necessidades da comuni-
dade universitária. 

CO1: oferta de serviços 
pouco pertinentes às ne-
cessidades da comunidade; 
CO2: baixo uso dos servi-
ços prestados; 
CO3: falta de informações 
para a melhoria dos servi-
ços prestados; e 
CO4: geração de serviços 
com baixo valor agregado.  

R. 
Ima-
gem/ 
Reputa-
ção. 

BU. 1 3 3 Geren-
ciável. 

1.1. Inserção do Estudo de Usuário no 
Planejamento Estratégico da BU; 
1.2. Criação de grupos de trabalho para 
condução de estudos; 
2.1. Divulgação do instrumento de coleta de 
dados em diferentes canais de comunica-
ção da comunidade universitária; 
2.2. Ampla divulgação dos resultados do 
estudo; 
3.1. Avaliação permanente via formulário do 
atendimento presencial (nas atividades de 
empréstimo e devolução), via chat e Portal 
de Atendimento; e 
3.2. Respostas às reclamações via Ouvido-
ria e canais de comunicação da BU. 
 

Fraco. 0,8 2,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Gov. 7: 
Assegurar 
uma infraes-
trutura ade-
quada às 
atividades da 
UFSC. 

Falta de 
diagnóstico 
de deman-
da de es-
paços 
físicos para 
as diversas 
atividades 
na Univer-
sidade. 

CA1: diagnóstico não está 
inserido no planejamento da 
Universidade; 
CA2: falta de acesso a 
locais pertencentes à Uni-
versidade; e 
CA3: falta de prioridade 
para a atividade. 

CO1: falta de dimensiona-
mento sobre o espaço 
físico da Universidade; e 
CO2: abandono de áreas 
potencialmente úteis na 
Universidade. 

R. 
Opera-
cional. 

SEOMA. 4 3 12 Inacei-
tável. 

1. Mapeamento existente dos imóveis sob 
responsabilidade da Universidade. 

Fraco. 0,8 9,6 Inacei-
tável. 

Evitar. Sim. 

Gov. 7: 
Assegurar 
uma infraes-
trutura ade-
quada às 
atividades da 
UFSC. 

Falta de 
recursos 
financeiros 
para exe-
cução de 
reformas. 

CA1: contingenciamento do 
orçamento; 
CA2: redução do orçamento 
devido à pandemia da 
COVID-19; 
CA3: Falta de alinhamento 
entre SEPLAN e SEOMA na 
definição da demanda e do 
orçamento disponível; e 
CA4: falta de transparência 
no orçamento institucional 
para obras e manutenção.  

CO1: interdição de espaços 
físicos na Universidade; 
CO2: maior risco às pesso-
as que permanecem nos 
locais que necessitam de 
reforma; e 
CO3: elaboração de proje-
tos que gerem obras in-
compatíveis com o orça-
mento disponível.  

R. 
Finan-
ceiro/ 
Orça-
mentá-
rio. 

SEOMA / 
SEPLAN. 

4 3 12 Inacei-
tável. 

Acompanhamento do Orçamento destinado 
às Obras e reformas; e 
Priorização de demandas. 

Fraco. 0,8 9,6 Inacei-
tável. 

Evitar. Sim. 

Gov. 7: 
Assegurar 
uma infraes-
trutura ade-
quada às 

Atraso na 
elaboração 
do Plano 
de Ade-
quação 

CA1: atividades não pre-
senciais devido à pandemia 
de COVID-19; e 
CA2: outras demandas 
prioritárias na SEOMA. 

CO1: aumento do risco de 
incêndio nas edificações; 
CO2: aumento do risco de 
pane elétrica nas edifica-
ções; e 

R. 
Opera-
cional. 

SEOMA. 3 3 9 Indese-
jável. 

1.Coletânea de normas referentes ao sis-
tema elétrico de edificações; e 
2. Orçamento parcialmente disponibilizado 
para a manutenção. 

Fraco. 0,8 7,2 Indese-
jável. 

Trans-
ferir/ 
com-
parti-
lhar. 

Sim. 
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atividades da 
UFSC. 

Elétrica do 
campus da 
Trindade. 

CO3: risco de interdição 
pelos bombeiros. 

Gov. 7: 
Assegurar 
uma infraes-
trutura ade-
quada às 
atividades da 
UFSC. 

Orçamento 
insuficiente 
para reali-
zação de 
melhorias 
na infraes-
trutura para 
atividades 
artísticas, 
culturais e 
desporti-
vas. 

CA1: contingenciamento do 
orçamento; e 
CA2: prioridade orçamentá-
ria para áreas mais afeta-
das com os efeitos da 
pandemia da COVID-19. 

CO1: estruturas precárias 
para atividades artísticas, 
culturais e desportivas. 

R. 
Finan-
ceiro/ 
Orça-
mentá-
rio. 

SEOMA / 
SEPLAN. 

4 3 12 Inacei-
tável. 

Percentual recebido de ressarcimento 
institucional nos projetos de extensão. 

Fraco. 0,8 9,6 Inacei-
tável. 

Evitar. Sim. 

Gov. 7: 
Assegurar 
uma infraes-
trutura ade-
quada às 
atividades da 
UFSC. 

Falta de 
recursos 
para ade-
quação dos 
acessos às 
pessoas 
com defici-
ência ou 
mobilidade 
reduzida. 

CA1: insuficiência orçamen-
tária para obras; e 
CA2: negativa de suplemen-
tação orçamentária para 
obras. 

CO1: edificações sem 
acesso às pessoas com 
mobilidade reduzida ou 
com deficiência; e 
CO2: prejuízo ao trânsito 
de pessoas com deficiência 
ou mobilidade reduzida. 

R. 
Finan-
ceiro/ 
Orça-
mentá-
rio. 

SEOMA / 
SEPLAN. 

3 3 9 Indese-
jável. 

Coletânea de normas referentes à adequa-
ção de obras para acessibilidade; e 
Mapeamento das zonas onde é necessário 
atuar para adequar a acessibilidade nos 
campi. 

Fraco. 0,8 7,2 Indese-
jável. 

Trans-
ferir/ 
com-
parti-
lhar. 

Sim. 

Gov. 7: 
Assegurar 
uma infraes-
trutura ade-
quada às 
atividades da 
UFSC. 

Redução 
no quadro 
de vigilân-
cia da 
UFSC. 

CA1: necessidade de redu-
ção do valor do contrato de 
vigilância; e 
CA2: saída de servidores da 
SSI. 

CO1: aumento nos índices 
de criminalidade dentro dos 
campi da UFSC; 
CO2: prejuízo ao atendi-
mento das ocorrências 
dentro da UFSC; e 
CO3: diminuição do volume 
de rondas pelo campus da 
UFSC. 

R. 
Finan-
ceiro/ 
Orça-
mentá-
rio. 

SSI / 
SEPLAN. 

2 2 4 Geren-
ciável. 

1. Contrato com empresa terceirizada; e 
2. Reconhecimento do tempo necessário 
para aposentadoria dos servidores. 

Medi-
ano. 

0,6 2,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Gov. 7: 
Assegurar 
uma infraes-
trutura ade-
quada às 
atividades da 
UFSC. 

Indefini-
ções sobre 
o controle 
de acesso 
ao campus 
da Trinda-
de. 

CA1: indefinições sobre o 
sistema a ser utilizado; e 
CA2: indefinições sobre as 
regras a serem implemen-
tadas. 

CO1: número elevado de 
veículos estacionados no 
campus da UFSC sem 
possuir qualquer vínculo 
com a Universidade; e 
CO2: descontrole sobre as 
pessoas que acessam a 
Universidade. 

R. 
Opera-
cional. 

GR. 3 2 6 Geren-
ciável. 

Relatório de Auditoria emitido pela CGU 
sobre acesso ao campus. 

Fraco. 0,8 4,8 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Gov. 7: 
Assegurar 
uma infraes-
trutura ade-
quada às 
atividades da 
UFSC. 

Indefini-
ções sobre 
o controle 
de acesso 
ao campus 
da Trinda-
de. 

CA1: indefinições sobre o 
sistema a ser utilizado; e 
CA2: indefinições sobre as 
regras a serem implemen-
tadas. 

CO1: número elevado de 
veículos estacionados no 
campus da UFSC sem 
possuir qualquer vínculo 
com a Universidade; e 
CO2: descontrole sobre as 
pessoas que acessam a 
Universidade. 

R. 
Opera-
cional. 

SSI. 3 2 6 Geren-
ciável. 

Relatório de Auditoria emitido pela CGU 
sobre acesso ao campus. 

Fraco. 0,8 4,8 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Gov. 7: 
Assegurar 
uma infraes-
trutura ade-

Atraso nos 
estudos 
sobre 
mobilidade 

CA1: atividades não pre-
senciais durante a pande-
mia da COVID-19; e 
CA2: parcerias entre SE-

CO1: impedimento do 
avanço de etapas de levan-
tamentos de dados in loco 
(avaliação do funcionamen-

R. 
Opera-
cional. 

SEOMA. 3 2 6 Geren-
ciável. 

Existência prévia de estudos sobre a ces-
são de espaço para alargamento da Rua 
Deputado Antônio Edu Vieira. 

Fraco. 0,8 4,8 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 
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quada às 
atividades da 
UFSC. 

na UFSC 
Trindade. 

OMA e grupos de pesquisa 
da UFSC não firmados. 

to pleno do campus); e 
CO2: não estabelecimento 
de política institucional para 
abordagem do Plano de 
Mobilidade. 

Gov. 7: 
Assegurar 
uma infraes-
trutura ade-
quada às 
atividades da 
UFSC. 

Atraso na 
implemen-
tação do 
novo sis-
tema de 
alarmes e 
de incêndio 
em todos 
os setores 
da UFSC. 

CA1: orçamento contingen-
ciado; e 
CA2: existência de locais 
que não possuem as condi-
ções (elétricas/estruturais) 
necessárias para a instala-
ção do novo sistema. 

CO1: redução na seguran-
ça das edificações. 

R. 
Opera-
cional. 

SSI / 
DGI/ GR. 

3 3 9 Indese-
jável. 

Mapeamento dos locais que não possuem 
sistema de alarmes e de incêndio dentro no 
campus. 

Fraco. 0,8 7,2 Indese-
jável. 

Trans-
ferir/ 
com-
parti-
lhar. 

Sim. 

Gov. 7: 
Assegurar 
uma infraes-
trutura ade-
quada às 
atividades da 
UFSC. 

Atraso no 
desenvol-
vimento e 
testes do 
novo sis-
tema de 
acesso ao 
RU. 

CA1: inexistência de equi-
pamentos de controle de 
acesso; e 
CA2: indefinição sobre o 
módulo financeiro de rece-
bimento de valores do 
sistema. 

CO1: acesso indevido de 
pessoas sem vínculo com a 
Universidade; e 
CO2: risco de fraude com 
os passes de papel. 

R. 
Opera-
cional. 

PRAE. 2 2 4 Geren-
ciável. 

Testes realizados com alunos isentos; e 
Informações sobre o recebimento de valo-
res por DARF. 

Medi-
ano. 

0,6 2,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Gov. 7: 
Assegurar 
uma infraes-
trutura ade-
quada às 
atividades da 
UFSC. 

Ausência 
de plano de 
articulação 
sobre 
redes ci-
cloviárias 
junto aos 
poderes 
municipais 
onde há 
campus da 
UFSC. 

CA1: falta de abertura ao 
diálogo por parte dos Muni-
cípios; e 
CA2: indefinição sobre o 
plano de mobilidade das 
cidades. 

CO1: falta de infraestrutura 
municipal adequada que 
permita acesso seguro de 
modais não motorizados ao 
Campus (a pé e por bicicle-
tas); e 
CO2: manutenção da cultu-
ra automobilística no aces-
so aos campi, o que man-
tém a valoração, pelos 
usuários do espaço físico 
da UFSC, sobre estacio-
namentos em detrimento a 
passeios, áreas de convi-
vência e recuperação 
ambiental. 

R. 
Opera-
cional. 

SEOMA. 2 2 4 Geren-
ciável. 

2. Possibilidade de extração de informações 
em teses sobre a temática. 

Inexist
xis-

tente. 

1 4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Gov. 7: 
Assegurar 
uma infraes-
trutura ade-
quada às 
atividades da 
UFSC. 

Orçamento 
insuficiente 
para inves-
timento em 
itens de 
segurança 
na UFSC. 

CA1: contingenciamento do 
orçamento; e 
CA2: prioridade orçamentá-
ria para áreas mais afeta-
das com os efeitos da 
pandemia da COVID-19. 

CO1: descumprimento do 
plano de instalação de 
câmeras em pontos estra-
tégicos da Universidade; e 
CO2: impossibilidade de 
acompanhamento de vigi-
lância remota em pontos do 
campus. 

R. 
Finan-
ceiro/ 
Orça-
mentá-
rio. 

SSI / 
SEPLAN. 

3 2 6 Geren-
ciável. 

Readequação orçamentária de parte discri-
cionária. 

Fraco. 0,8 4,8 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Gov. 7: 
Assegurar 
uma infraes-
trutura ade-
quada às 
atividades da 
UFSC. 

Problemas 
de segu-
rança no 
Museu. 

CA1: falta de documentação 
predial; e 
CA2: manutenção mínima. 

CO1: problemas estrutu-
rais. 

R. 
Ima-
gem/ 
Reputa-
ção. 

Direção 
do Museu 
(Mar-
quE). 

4 4 16 Inacei-
tável. 

Tratativas para criação da documentação 
necessária. 

Fraco. 0,8 12,8 Inacei-
tável. 

Evitar. Sim. 
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Gov. 8: 
Promover a 
expansão e 
consolidação 
da Universi-
dade. 

Falta de 
recursos 
para ampli-
ação dos 
RUs. 

CA1: orçamento insuficiente 
para ampliação dos RUs; e 
CA2: contingenciamento 
das verbas para ampliação 
de espaços físicos 

CO1: aumento das filas 
para acesso aos RUs; e 
CO2: superlotação dos 
RUs. 

R. 
Finan-
ceiro/ 
Orça-
mentá-
rio. 

PRAE / 
SEPLAN. 

3 3 9 Indese-
jável. 

Arrecadação com aluguel e passes d RU 
destinado à Assistência Estudantil. 

Fraco. 0,8 7,2 Indese-
jável. 

Trans-
ferir/ 
com-
parti-
lhar. 

Sim. 

Gov. 8: 
Promover a 
expansão e 
consolidação 
da Universi-
dade. 

Ausência 
de discus-
são com 
outros 
setores 
para cria-
ção de 
novos 
cursos. 

CA1:desconhecimento, por 
parte de alguns setores com 
responsabilidades específi-
cas relacionadas à criação 
de novo curso, sobre as 
decisões políticas que 
envolvem a abertura de 
novos cursos;  
CA2: falta de consulta aos 
setores da UFSC envolvi-
dos com a elaboração de 
Projeto Pedagógico, recur-
sos humanos, técnicos e 
estruturais, para abertura de 
novos cursos;  
CA3: ausência de normati-
zação institucional sobre 
todo o processo de proposi-
ção e decisão de criação de 
novos cursos de graduação;  
CA4: insuficiência e ausên-
cia de automação dos 
processos acadêmicos dos 
setores relacionados à 
gestão administrativo-
acadêmica dos cursos de 
graduação, principalmente 
quanto à gestão do Projeto 
Pedagógico que envolve 
visão conceitual do ensino, 
planejamento da estrutura 
física e dimensionamento 
de docentes; 
CA5: demora na resposta 
sobre a possibilidade de 
criação de novos cursos de 
graduação; e 
CA6: insuficiência ou au-
sência de trabalho integrado 
entre os departamentos e 
centros de ensino visando à 
elaboração de proposta de 
novos cursos de graduação 
com aproveitamento dos 
recursos humanos e estru-
turais existentes. 

CO1: desconhecimento 
sobre as possibilidades de 
atendimento a novos cur-
sos de graduação pelos 
setores envolvidos com o 
processo de criação e 
apoio estrutural; 
CO2: aprovação de novos 
cursos de graduação fora 
de sede, com planejamento 
antecipado insuficiente 
para o início das atividades 
com qualidade; 
CO3: ausência de informa-
ções organizadas e de livre 
acesso à comunidade 
sobre propostas de criação 
de novos cursos de gradu-
ação; e 
CO4: desistência e desmo-
tivação para propor novos 
cursos de graduação. 

R. 
Opera-
cional. 

PRO-
GRAD / 
Câmara 
de Gra-
duação. 

3 2 6 Geren-
ciável. 

1: Disponibilização de material orientador 
na página eletrônica da CPAC/DEN - 
https://apoiocoordenadoriascursosgraduaca
o.paginas.ufsc.br/criacao-de-cursos/ , sobre 
as peças processuais e fluxo de aprovação 
de Projeto Pedagógico de novo curso de 
graduação; 
2: Elaboração de minuta de resolução sobre 
projetos pedagógicos; 
3: Estudo e desenvolvimento de projeto de 
extensão em parceria com o Escritório de 
Automação de Processos de Negócios 
(EAPn/CTC), de mapeamento, modelagem 
e automação de programas e planos de 
ensino com possibilidade de ampliação para 
a modelagem e automação de criação de 
projetos pedagógicos e de novos cursos; 
4: Levantamento de requisitos para o de-
senvolvimento ou compra de um novo 
sistema integrado de gestão e registro 
acadêmico que possibilite a geração de 
relatórios com informações precisas sobre 
cargas horárias, componentes curriculares 
por área, simulação de currículos de cursos 
de graduação e quantidade de carga horá-
ria prática e teórica necessária para a exe-
cução do Projeto Pedagógico. 
 

Medi-
ano. 

0,6 3,6 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Gov. 8: 
Promover a 

Falta de 
recursos 

CA1: orçamento de capital 
insuficiente;  

CO1: setores com espaço 
reduzido para trabalho; e 

R. 
Opera-

SEOMA. 3 2 6 Geren-
ciável. 

Participação do Programa REUNI do Go-
verno Federal. 

Fraco. 0,8 4,8 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

Sim. 
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expansão e 
consolidação 
da Universi-
dade. 

para ampli-
ação do 
espaço 
físico da 
UFSC. 

CA2: contingenciamento 
das verbas para ampliação 
de espaços físicos; e 
CA3: falta de emendas 
parlamentares destinadas à 
expansão. 

CO2: insuficiência de espa-
ço para a quantidade de 
alunos nas salas de aula. 

cional. tratar. 

Gov. 8: 
Promover a 
expansão e 
consolidação 
da Universi-
dade. 

Falta de 
parcerias 
para ampli-
ação de 
espaços 
físicos nos 
campi. 

CA1: reputação da Univer-
sidade abalada devido a 
notícias negativas na mídia; 
CA2: baixa divulgação para 
busca de parceiros; e 
CA3: dificuldade na realiza-
ção de PPP´s (Parcerias 
Público-Privadas). 

CO1: espaços físicos pre-
judicados nos campi; e 
CO2: prejuízo a novos 
projetos para a comunida-
de. 

R. 
Finan-
ceiro/ 
Orça-
mentá-
rio. 

GR. 3 2 6 Geren-
ciável. 

Editais para arrecadação de recursos exter-
nos. 

Fraco. 0,8 4,8 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Gov. 9: 
Garantir 
infraestrutura 
e equipa-
mentos de 
tecnologia da 
informação 
adequados 
às atividades 
da Universi-
dade. 

Equipa-
mentos 
obsoletos 
ou insufici-
entes para 
transmitir 
sinal de 
rede. 

CA1: roteadores defeituo-
sos; 
CA2: roteadores com pouco 
alcance; e 
CA3: falta de roteadores.  

CO1: áreas sem cobertura 
de internet no campus; e 
CO2: sinal fraco ou inexis-
tente de wi-fi em salas de 
aula e setores. 

R. 
Opera-
cional. 

SeTIC. 2 3 6 Geren-
ciável. 

Existência de canal de registro de demanda 
de atendimento para falhas em equipamen-
tos. 

Medi-
ano. 

0,6 3,6 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Gov. 9: 
Garantir 
infraestrutura 
e equipa-
mentos de 
tecnologia da 
informação 
adequados 
às atividades 
da Universi-
dade. 

Falta de 
recursos 
para com-
pra de 
equipamen-
tos de 
informáti-
ca. 

CA1: orçamento insuficien-
te; 
CA2: previsão de necessi-
dade de equipamentos não 
foi realizada; e 
CA3: PDTI desatualizado e 
não vigente. 

CO1: número insuficiente 
de equipamentos de infor-
mática aos servidores da 
UFSC; e 
CO2: equipamentos obso-
letos disponibilizados aos 
servidores da UFSC. 

R. 
Finan-
ceiro/ 
Orça-
mentá-
rio. 

SEPLAN 
(SO). 

3 3 9 Indese-
jável. 

Existência de sistema de priorização de 
demanda por equipamentos. 

Fraco. 0,8 7,2 Indese-
jável. 

Trans-
ferir/ 
com-
parti-
lhar. 

Sim. 

Gov. 9: 
Garantir 
infraestrutura 
e equipa-
mentos de 
tecnologia da 
informação 
adequados 
às atividades 
da Universi-
dade. 

Licitação 
deserta 
para com-
pra de 
equipamen-
tos de 
informática 
segundo as 
especifica-
ções técni-
cas exigi-
das. 

CA1: divulgação insuficiente 
do edital; e 
CA2: especificações técni-
cas excedentes dos equi-
pamentos em relação às 
possibilidades ofertadas. 

CO1: indisponibilidade para 
compras de equipamentos 
de informática aos servido-
res da UFSC; e 
CO2: morosidade na com-
pra de equipamentos de 
informática aos servidores 
da UFSC. 

R. 
Opera-
cional. 

SeTIC. 1 3 3 Geren-
ciável. 

1. Listagem de fornecedores frequentes 
para órgãos do Governo Federal; e 
2. Pesquisa específica para construção do 
edital de licitação. 

Medi-
ano. 

0,6 1,8 Aceitá-
vel. 

Aceitar. Não. 

Gov. 9: 
Garantir 
infraestrutura 
e equipa-
mentos de 
tecnologia da 

Atraso no 
estudo de 
viabilidade 
de utiliza-
ção de 
serviços 

CA1: servidores (pessoas) 
insuficientes para o estudo; 
e 
CA2: demandas urgentes 
de outras áreas. 

CO1: necessidade de 
gastos com equipamentos 
de armazenagem física de 
dados; e 
CO2: armazenamento de 
dados próximo do limite. 

R. 
Opera-
cional. 

SeTIC. 2 2 4 Geren-
ciável. 

Atividade consta na fila de demandas do 
setor. 

Fraco. 0,8 3,2 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 
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informação 
adequados 
às atividades 
da Universi-
dade. 

em nuvens 
públicas. 

Gov. 9: 
Garantir 
infraestrutura 
e equipa-
mentos de 
tecnologia da 
informação 
adequados 
às atividades 
da Universi-
dade. 

Falta de 
renovação 
nos bancos 
de dados 
dos antiví-
rus e de-
mais pro-
tocolos de 
segurança 
utilizados 
na UFSC. 

CA1: falta de recursos 
financeiros; e 
CA2: aumento excessivo do 
custo para renovação. 

CO1: aumento no risco de 
invasões aos servidores da 
UFSC; e 
CO2: aumento do risco de 
roubo de dados sigilosos e 
pessoais. 

R. 
Finan-
ceiro/ 
Orça-
mentá-
rio. 

SeTIC. 1 3 3 Geren-
ciável. 

Controle auxiliar sobre os prazos de vigên-
cia dos softwares contratados; e 
Rubricas específicas no Orçamento. 

Fraco. 0,8 2,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Gov. 10: 
Aprimorar a 
governança 
digital pro-
movendo a 
oferta de 
serviços 
digitais e a 
participação 
social por 
meio digital. 

Alto grau 
de utiliza-
ção de 
processos 
físicos 
pelos seto-
res da 
UFSC. 

CA1: desconhecimento 
sobre as características dos 
processos digitais; e 
CA2: receio sobre a substi-
tuição dos processos físicos 
por digitais. 

CO1: aumento no risco de 
extraviar os processos; e 
CO2: maior tempo para 
tramitação de processos. 

R. 
Opera-
cional 

GR. 2 2 4 Geren-
ciável. 

Capacitação sobre SPA; 
Programa UFSC sem papel; e 
Processos e solicitações aceitos somente 
de forma digital. 

Satis-
fató-
rio. 

0,4 1,6 Aceitá-
vel. 

Aceitar. Não. 

Gov. 10: 
Aprimorar a 
governança 
digital pro-
movendo a 
oferta de 
serviços 
digitais e a 
participação 
social por 
meio digital. 

Linguagens 
conflitantes 
dos siste-
mas. 

CA1: sistemas programados 
em linguagens diferentes. 

CO1: sistemas com dados 
dissonantes e não confiá-
veis; e 
CO2: retrabalho para o 
registro de informações nos 
sistemas. 

R. 
Opera-
cional 

SeTIC. 3 2 6 Geren-
ciável. 

Bancos de dados acessíveis manualmente. Fraco. 0,8 4,8 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Gov. 10: 
Aprimorar a 
governança 
digital pro-
movendo a 
oferta de 
serviços 
digitais e a 
participação 
social por 
meio digital. 

Incompati-
bilidade 
dos siste-
mas com 
certifica-
dos digi-
tais. 

CA1: sistema da UFSC é 
antigo; e 
CA2: falta de suporte por 
parte da SeTIC para incluir 
certificação digital nos 
sistemas. 

CO1: não será possível 
certificar o documento 
diretamente pelo sistema; e 
CO2: tempo elevado para 
certificar o documento 
digitalmente. 

R. 
Opera-
cional. 

SeTIC. 3 2 6 Geren-
ciável. 

Sistema próprio de assinatura eletrônica. Medi-
ano. 

0,6 3,6 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Gov. 10: 
Aprimorar a 
governança 
digital pro-
movendo a 

Atraso no 
desenvol-
vimento de 
um sistema 
próprio de 

CA1: alta demanda de 
sistemas na SeTIC; 
CA2: ausência de planeja-
mento do sistema de arre-
cadação da UFSC; e 

CO1: dependência do uso 
de sistemas externos, sem 
os parâmetros necessários 
pela UFSC. 

R. 
Opera-
cional. 

SEPLAN 
(DCF). 

2 2 4 Geren-
ciável. 

Uso do SIAFI e do SARF; e 
Controles auxiliares via DCF. 

Fraco. 0,8 3,2 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 
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oferta de 
serviços 
digitais e a 
participação 
social por 
meio digital. 

controle da 
arrecada-
ção da 
UFSC. 

CA3: ausência de regula-
mentação de algumas 
fontes de arrecadação 
própria. 

Gov. 10: 
Aprimorar a 
governança 
digital pro-
movendo a 
oferta de 
serviços 
digitais e a 
participação 
social por 
meio digital. 

Baixa re-
ceptividade 
dos servi-
dores aos 
softwares 
livres. 

CA1: falta de conhecimento 
sobre os softwares livres; e 
CA2: falta de capacitação 
aos servidores sobre os 
softwares livres. 

CO1: compra de licença de 
softwares consagrados, 
aumentando despesas 
orçamentárias. 

R. 
Opera-
cional. 

SeTIC. 3 2 6 Geren-
ciável. 

1. Disponibilização de softwares livres via 
Terminal de Softwares; e 
2. Possibilidade de instalação dos softwares 
na rede UFSC. 

Medi-
ano. 

0,6 3,6 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim, 

Gov. 10: 
Aprimorar a 
governança 
digital pro-
movendo a 
oferta de 
serviços 
digitais e a 
participação 
social por 
meio digital. 

Impossibi-
lidade de 
integração 
entre os 
sistemas 
da UFSC e 
do Governo 
Federal. 

CA1: linguagem incompatí-
vel entre os sistemas. 

CO1: retrabalho para o 
registro de operações em 
ambos os sistemas; e 
CO2: impossibilidade de 
mudanças nos relatórios 
gerados pelos sistemas. 

R. 
Opera-
cional. 

SeTIC. 3 2 6 Geren-
ciável. 

Uso de planilhas auxiliares para controle 
mútuo das informações. 

Fraco. 0,8 4,8 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Gov. 10: 
Aprimorar a 
governança 
digital pro-
movendo a 
oferta de 
serviços 
digitais e a 
participação 
social por 
meio digital. 

Falta de 
regulamen-
tação para 
realização 
de eleições 
digitais. 

CA1: limitação na legislação 
eleitoral; e 
CA2: falta de consenso 
entre os conselheiros do 
CUn sobre realização de 
eleições digitais. 

CO1: impossibilidade de 
realização de eleições 
digitais. 

R. 
Legal. 

SEPLAN 
(CCD). 

3 2 6 Geren-
ciável. 

Atuação da Coordenadoria de Certificação 
Digital junto à SeTIC. 

Fraco. 0,8 4,8 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Gov. 10: 
Aprimorar a 
governança 
digital pro-
movendo a 
oferta de 
serviços 
digitais e a 
participação 
social por 
meio digital. 

Exclusão 
digital de 
membros 
da comuni-
dade. 

CA1: falta de acesso a 
computadores e internet de 
qualidade; 
CA2: falta de habilidade no 
uso de computadores e 
softwares; 
CA3: falta de cursos que 
desenvolvam competências 
digitais e informacionais 
pata comunidade universitá-
ria. 

CO1: falta de acesso aos 
serviços prestados; 
CO2: falta de comunicação 
entre BU e membros da 
comunidade; 
CO3: baixa ou ausência de 
participação em ações 
propostas pela BU; e 
CO 4: baixa ou ausência de 
representação de alguns 
grupos da comunidade nas 
ações participativas e 
consultivas da comunidade. 

R. 
Comu-
nicação/ 
Infor-
mação. 

CA3: 
Se-
TIC/COID
/BU. 

2 3 6 Geren-
ciável. 

Parceria com a COID, TECDI e SeTIC na 
promoção de capacitações e oficinas de 
inclusão digital; 
Serviço Bibliocentros; 
Capacitações e treinamentos; 
Visitas orientadas nas unidades da BU; e 
Comissão de Comunicação e Marketing. 

Medi-
ano. 

0,6 3,6 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Gov. 11: 
Aprimorar a 

Atraso na 
implemen-

CA1: alta demanda de 
trabalho no setor de comu-

CO1: desconhecimento das 
características, limites e 

R. 
Opera-

AGE-
COM / 

2 2 4 Geren-
ciável. 

Atividade consta no PDI. Fraco. 0,8 3,2 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

Sim. 
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comunicação 
em todas as 
suas vias. 

tação da 
Política de 
Comunica-
ção Institu-
cional. 

nicação; e 
CA2: designação tardia dos 
membros do comitê para 
elaboração da Política de 
Comunicação Institucional. 

responsabilidades quanto à 
comunicação institucional. 

cional. TV UFSC 
/ Gabine-
te da 
Reitoria. 

tratar. 

Gov. 11: 
Aprimorar a 
comunicação 
em todas as 
suas vias. 

Baixa ade-
são dos 
servidores 
da UFSC 
aos siste-
mas infor-
macionais. 

CA1: baixo número de 
usuários frequentes no 
SPA; e 
CA2: pessoas não capaci-
tadas sobre o uso do SPA. 

CO1: aumento do tempo 
para resolução de proble-
mas; e 
CO2: falta de registro das 
comunicações realizadas. 

R. 
Opera-
cional. 

SeTIC. 2 2 4 Geren-
ciável. 

1. Padronização do uso do SPA por diver-
sos setores como método de comunicação; 
e 
2. Capacitação para utilização dos siste-
mas. 

Medi-
ano. 

0,6 2,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Gov. 11: 
Aprimorar a 
comunicação 
em todas as 
suas vias. 

Desconti-
nuidade 
das redes 
sociais 
oficiais da 
UFSC. 

CA1: invasão dos perfis de 
redes sociais oficiais da 
UFSC; e 
CA2: baixo volume de 
acesso às redes sociais 
oficiais da UFSC. 

CO1: prejuízo à comunica-
ção com a sociedade; e 
CO2: deixar de atingir uma 
parcela considerável das 
pessoas sobre informações 
da UFSC. 

R. 
Comu-
nicação/ 
Infor-
mação. 

AGE-
COM. 

1 3 3 Geren-
ciável. 

- Controle Institucional das redes sociais da 
UFSC; 
- Reconhecimento consolidado das redes 
sociais da UFSC; e 
- Atuação da AGECOM. 

Medi-
ano. 

0,6 1,8 Aceitá-
vel. 

Aceitar. Não. 

Gov. 11: 
Aprimorar a 
comunicação 
em todas as 
suas vias. 

Falta de 
recursos 
para manu-
tenção ou 
compra de 
equipamen-
tos na TV 
UFSC. 

CA1: orçamento insuficien-
te; 
CA2: previsão ineficaz de 
demanda para equipamen-
tos e serviços para a TV 
UFSC; 
CA3: falta de parcerias da 
TV UFSC; e 
CA4: falta de oferta de 
programas pagos. 

CO1: queda na qualidade 
dos programas da 
TVUFSC; e 
CO2: redução no interesse 
da sociedade na programa-
ção da TV UFSC. 

R. 
Finan-
ceiro/ 
Orça-
mentá-
rio. 

TV UFSC 
/ SE-
PLAN. 

3 2 6 Geren-
ciável. 

Transferência de recursos via parcela dis-
cricionária do orçamento.  

Fraco. 0,8 4,8 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Gov. 11: 
Aprimorar a 
comunicação 
em todas as 
suas vias. 

Falta de 
atendimen-
to/ respos-
tas às 
solicita-
ções da 
SINTER por 
parte de 
alguns 
setores. 

CA1: falta de entendimento 
da relevância da internacio-
nalização na UFSC; 
CA2:falta de entendimento 
da relevância/finalidade da 
informação a ser oferecida; 
e 
CA3: falta de priorização 
estratégica no atendimento 
dessas demandas. 

CO1: prejuízo à comunica-
ção com o público estran-
geiro; 
CO2: perda da oportunida-
de de cooperação interna-
cional; e  
CO3: baixa de posições 
nos rankings internacionais. 

R. 
Comu-
nicação/ 
Infor-
mação. 

SINTER/ 
GR/ 
REITO-
RIA. 

2 3 6 Geren-
ciável. 

1.1 Parceria com o GR na solicitação de 
informações; 
1.2 Solicitações e orientações claras; e 
1.3 Canal de diálogo aberto para esclareci-
mentos . 

Medi-
ano. 

0,6 3,6 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Gov. 11: 
Aprimorar a 
comunicação 
em todas as 
suas vias. 

Queda na 
divulgação 
sobre as 
atividades 
da Univer-
sidade 
junto à 
sociedade. 

CA1: ações divulgadas 
somente à comunidade 
interna; 
CA2: falta de divulgação de 
notícias da UFSC nas redes 
sociais e imprensa; 
CA3: impossibilidade legal 
de fazer mídia paga sem 
agência de publicidade; 
CA4: interesse da imprensa 
local em divulgar ações da 
UFSC; e 
CA5: mudanças de algorit-
mo nas redes sociais que 
diminuem alcance não pago 
das postagens. 

CO1: queda na imagem da 
Universidade perante a 
sociedade; e 
CO2: deixar de fortalecer 
os vínculos de comunica-
ção com a sociedade. 

R. 
Comu-
nicação/ 
Infor-
mação. 

AGE-
COM. 

2 3 6 Geren-
ciável. 

- Veiculação de informações nas redes 
sociais;  
- Veiculação de notícias na imprensa; e 
- Entrevistas de especialistas da UFSC pela 
imprensa. 

Medi-
ano. 

0,6 3,6 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 
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Gov. 11: 
Aprimorar a 
comunicação 
em todas as 
suas vias. 

Falta de um 
sistema 
consolida-
do para 
manter um 
acervo 
fotográfico 
e audiovi-
sual da 
UFSC. 

CA1: ausência de infraes-
trutura para gestão do 
acervo fotográfico e audio-
visual. 

CO1: Perda de informações 
históricas 
CO2: Dispersão de infor-
mações históricas e cultu-
rais 

R. 
Comu-
nicação/ 
Infor-
mação 

SeTIC / 
AGE-
COM / 
TV UFSC 

2 3 6 Geren-
ciável 

- Controles manuais do acervo fotográfico;  
- Controle de temperatura e umidade no 
acervo fotográfico da Agecom;  
- Implementação de backup pela SeTIC;  
- Digitalização de 100% do acervo fotográfi-
co e audiovisual; 
- Software de gestão para pesquisa, inde-
xação, etc. 

Fraco 0,8 4,8 Geren-
ciável 

Redu-
zir/ 

tratar 

Sim 

Gov. 11: 
Aprimorar a 
comunicação 
em todas as 
suas vias. 

Audiência 
baixa na TV 
UFSC. 

CA1: desconhecimento 
sobre o canal; 
CA2: insuficiência de cober-
tura de sinal do canal por 
falta repetidores; 
CA3: pouca variedade de 
programas; 
CA4: poucas parcerias com 
outras instituições; 
CA5: repetição recorrente 
de programas; e 
CA 6: baixo investimento 
profissional e financeiro. 

CO1: enfraquecimento da 
TV UFSC; 
CO2: queda na audiência 
do canal TV UFSC; e 
CO3: inviabilidade operaci-
onal do canal. 

R. 
Opera-
cional. 

TV 
UFSC. 

3 3 9 Indese-
jável. 

Planejamento das ações de divulgação e 
marketing da TV UFSC. 

Fraco. 0,8 7,2 Indese-
jável. 

Trans-
ferir/ 
com-
parti-
lhar. 

Sim. 

Gov. 11: 
Aprimorar a 
comunicação 
em todas as 
suas vias. 

Pessoal 
insuficiente 
para o 
Atendimen-
to ao Cida-
dão. 

CA1: afastamento dos 
servidores lotados no setor; 
e 
CA2: pedidos de exonera-
ção pelos servidores lota-
dos no setor. 

CO1: prejuízo ao atendi-
mento presencial ao cida-
dão; e 
CO2: afetar negativamente 
a opinião do cidadão sobre 
os serviços da Universida-
de. 

R. 
Opera-
cional. 

Ouvido-
ria. 

1 3 3 Geren-
ciável. 

Plano institucional de dimensionamento de 
pessoal. 

Fraco. 0,8 2,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Gov. 11: 
Aprimorar a 
comunicação 
em todas as 
suas vias. 

Inexistên-
cia de 
regulação 
interna 
sobre 
atendimen-
to ao cida-
dão e pres-
tação de 
informa-
ções públi-
cas. 

CA1: pessoal insuficiente 
para o Atendimento ao 
Cidadão; e 
CA2: não reconhecimento, 
por parte dos servidores, da 
atribuição de prestar infor-
mações públicas ao cida-
dão. 

CO1: prejuízo ao atendi-
mento presencial ao cida-
dão; e 
CO2: afetar negativamente 
a opinião do cidadão sobre 
os serviços da Universida-
de. 

R. 
Opera-
cional 

SIC 1 3 3 Geren-
ciável 

Planejamento das ações de divulgação e 
marketing da TV UFSC 

Inexist
xis-

tente 

1 3 Geren-
ciável 

Redu-
zir/ 

tratar 

Sim 

Gov. 11: 
Aprimorar a 
comunicação 
em todas as 
suas vias. 

Baixa di-
versidade 
de meios 
de comuni-
cação. 

CA1: não diversificar a 
linguagem a fim de adaptar-
se aos diversos públicos e 
níveis de compreensão. 

CO1: estabelecer comuni-
cação com um perfil de 
público pouco diverso; 
CO2: exclusão comunicaci-
onal; e 
CO3: baixa adesão aos 
serviços ofertados a públi-
cos específicos. 

R. 
Opera-
cional. 

BU. 1 2 2 Aceitá-
vel. 

Serviço Bibliocentros e informativo BU 
Divulga; 
Comissão de Comunicação e Marketing; 
Comissão por uma BU Acessível; 
Guia de Áudiodescrição para imagens 
estáticas; 
Guia de Áudiodescrição para vídeos e 
eventos on-line; 
Diversidade de meios informatizados em 
diferentes níveis de linguagem: chat, e-mail, 
redes sociais, Sistema de Chamados; 

Medi-
ano. 

0,6 1,2 Aceitá-
vel. 

Aceitar. Não. 
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Sinalização visual nas bibliotecas e salas; 
Atendimento predominantemente presenci-
al, comunicação oral; 
Informativos impressos via Mural “Acontece 
na BU”; 
Impressão de marcadores de páginas e 
fôlderes instrucionais; e 
Banners e cartazes nas mais diversas 
ações da BU (exposições, sinalizações, 
comunicados). 

Gov. 12: 
Desenvolver 
uma gestão 
orçamentária 
transparente, 
eficiente e 
alinhada à 
estratégia 
institucional. 

Atraso na 
contabili-
zação dos 
fatos con-
tábeis. 

CA1: alta demanda de 
trabalho com ausência de 
servidores; e 
CA2: falhas nos sistemas 
computacionais. 

CO1: desconhecimento da 
situação financeira e eco-
nômica da Universidade. 

R. 
Opera-
cional. 

SEPLAN 
(DCF). 

1 3 3 Geren-
ciável. 

Procedimentos padronizados sobre o fluxo 
da documentação de despesas; e 
Uso do SIAFI e do SARF. 

Satis-
fató-
rio. 

0,4 1,2 Aceitá-
vel. 

Aceitar. Não. 

Gov. 12: 
Desenvolver 
uma gestão 
orçamentária 
transparente, 
eficiente e 
alinhada à 
estratégia 
institucional. 

Atraso nas 
informa-
ções pas-
sadas pelo 
DPL. 

CA1: planejamento fragili-
zado na origem da deman-
da para geração do proces-
so licitatório; 
CA2: falhas/equívocos na 
fase interna do processo 
identificadas na fase de 
execução da licitação; 
CA3: problemas operacio-
nais na base do sistema 
governamental para fins de 
processamento da licitação; 
e 
CA4: consolidação tardia 
dos dados referentes às 
licitações. 

CO1: impossibilidade de 
acompanhar a economia 
gerada a partir dos proces-
sos licitatórios; CO2: com-
prometimento na divulga-
ção dos dados perante a 
sociedade; e CO3: possí-
veis transtornos na avalia-
ção e/ou elaboração de 
ações estratégi-
cas/orçamentárias. 

R. 
Comu-
nicação/ 
Infor-
mação. 

DPL/PRO
AD. 

1 2 2 Aceitá-
vel. 

1. Procedimento padronizados sobre o 
envio de documentos ao DCF; 
2. Atas referentes aos processos licitatórios; 
e 
3. Diretrizes da Lei 8666/93. 

Medi-
ano. 

0,6 1,2 Aceitá-
vel. 

Aceitar. Não. 

Gov. 12: 
Desenvolver 
uma gestão 
orçamentária 
transparente, 
eficiente e 
alinhada à 
estratégia 
institucional. 

Dificuldade 
para divul-
gar infor-
mações 
sobre os 
recursos 
financeiros 
dos pro-
gramas de 
Pós-
Graduação. 

CA1: falta de informações 
sobre a necessidade de 
transparência para os pro-
gramas de Pós-Graduação; 
e 
CA2: servidores (pessoas) 
não capacitados para o 
fortalecimento da transpa-
rência nos programas de 
Pós-Graduação. 

CO1: falta de transparência 
referente ao uso de recur-
sos pelas unidades. 

R. 
Comu-
nicação/ 
Infor-
mação. 

PROPG / 
PPGs. 

2 3 6 Geren-
ciável. 

- Registros obrigatórios nos sistemas orça-
mentários federais; e 
- Procedimentos padronizados do envio de 
documentação ao DCF. 

Fraco. 0,8 4,8 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Gov. 12: 
Desenvolver 
uma gestão 
orçamentária 
transparente, 
eficiente e 
alinhada à 
estratégia 
institucional. 

Atraso na 
contabili-
zação dos 
fatos con-
tábeis das 
unidades. 

CA1: alta demanda de 
trabalho com ausência de 
servidores; e 
CA2: atraso no recebimento 
de notas fiscais. 

CO1: desconhecimento 
sobre a situação econômi-
ca, financeira e orçamentá-
ria nas unidades. 

R. 
Comu-
nicação/ 
Infor-
mação. 

SEPLAN 
(DCF). 

2 3 6 Geren-
ciável. 

- Registros obrigatórios nos sistemas orça-
mentários federais; e 
- Procedimentos padronizados do envio de 
documentação ao DCF. 

Fraco. 0,8 4,8 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 
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Gov. 12: 
Desenvolver 
uma gestão 
orçamentária 
transparente, 
eficiente e 
alinhada à 
estratégia 
institucional. 

Falhas nos 
processos 
de com-
pras. 

CA1: planejamento insufici-
ente pelos setores deman-
dantes dos materiais; e 
CA2: falta de estrutura de 
pessoal adequada no De-
partamento de Compras 
para fazer frente a todos os 
procedimentos e orienta-
ções relacionadas. 

CO1: falta dos materiais 
necessários ao desenvol-
vimento das atividades; 
CO2: utilização de proce-
dimentos inadequados para 
as compras; e 
CO3: utilização inadequada 
dos recursos públicos.  

R. 
Legal. 

DCOM/P
ROAD. 

2 3 6 Geren-
ciável. 

1. Solicitações de compras excepcionais 
(por dispensa de licitação, adesão, licitação 
fora dos prazos estabelecidos no Calendá-
rio de Compras da UFSC); e 
2. Demandas recebidas / servidores lotados 
no Departamento de Compras da PROAD. 

Medi-
ano. 

0,6 3,6 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Gov. 13: 
Ampliar a 
captação de 
recursos 
financeiros, 
orçamentá-
rios e extra-
orçamentá-
rios. 

Contingen-
ciamento 
do Orça-
mento 
Federal do 
MEC às 
universi-
dades. 

CA1: crise econômico-
financeira no País; e 
CA2: decisão discricionária 
no MEC. 

CO1: necessidade de 
escolher entre as priorida-
des para pagamento; 
CO2: redução nos contra-
tos; 
CO3: redução nas assis-
tências estudantis; 
CO4: atraso no pagamento 
de fornecedores; e 
CO5: limitação e/ou des-
continuidade de atividades. 

R. 
Finan-
ceiro/ 
Orça-
mentá-
rio. 

SEPLAN. 3 3 9 Indese-
jável. 

Fontes de recursos extraordinárias. Fraco. 0,8 7,2 Indese-
jável. 

Trans-
ferir/ 
com-
parti-
lhar. 

Sim. 

Gov. 13: 
Ampliar a 
captação de 
recursos 
financeiros, 
orçamentá-
rios e extra-
orçamentá-
rios. 

Morosidade 
na discus-
são sobre a 
regulamen-
tação da 
venda de 
excedentes 
nas ativi-
dades de 
ensino, 
pesquisa e 
extensão. 

CA1: conflito de interesses; 
e 
CA2: desinteresse por parte 
dos partícipes. 

CO1: impossibilidade de 
arrecadação extraordinária 
por meio da comercializa-
ção de excedentes. 

R. 
Legal. 

PROEX / 
SEPLAN. 

3 2 6 Geren-
ciável. 

Projeto de regulamento está na agenda da 
PROEX e PROPESQ. 

Forte. 0,2 1,2 Aceitá-
vel. 

Aceitar. Não.  

Gov. 13: 
Ampliar a 
captação de 
recursos 
financeiros, 
orçamentá-
rios e extra-
orçamentá-
rios. 

Discordân-
cia no 
Conselho 
de Curado-
res a res-
peito do 
fluxo de 
aprovação 
da capta-
ção de 
receitas 
por meio 
de presta-
ção de 
serviços. 

CA1: conflito de interesses; 
e  
CA2: indefinição de prerro-
gativas do Conselho de 
Curadores. 

CO1: impossibilidade de 
arrecadação extraordinária 
por meio da prestação de 
serviços. 

R. 
Legal. 

GR. 2 2 4 Geren-
ciável. 

Discussão prevista para reuniões no Conse-
lho de Curadores. 

Fraco. 0,8 3,2 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Gov. 13: 
Ampliar a 
captação de 
recursos 
financeiros, 
orçamentá-
rios e extra-
orçamentá-

Dificuldade 
em estabe-
lecer um 
financia-
mento 
direciona-
do à reali-
zação de 

CA1: incerteza orçamentá-
ria da UFSC; 
CA2: pouca participação em 
eventos internacionais para 
a captação de recursos; 
CA3: locação orçamentária 
insuficiente para a interna-
cionalização. 

CO1: dificuldades financei-
ras para execução de 
atividades de internaciona-
lização. 

R. 
Finan-
ceiro/ 
Orça-
mentá-
rio. 

SINTER. 3 3 9 Indese-
jável. 

- Participação em editais de fomento para a 
internacionalização (ex. Erasmus, funda-
ções de apoio, etc.); e 
- Negociação com a SEPLAN e outras 
pastas para obter recursos. 

Medi-
ano. 

0,6 5,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 
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rios. atividades 
de interna-
cionaliza-
ção e cap-
tação de 
recursos 
externos 
através de 
parcerias. 

Gov. 13: 
Ampliar a 
captação de 
recursos 
financeiros, 
orçamentá-
rios e extra-
orçamentá-
rios. 

Impacto na 
matriz 
orçamentá-
ria para 
pesquisa e 
pós-
graduação. 

CA1: descumprimento dos 
requisitos definidos pelo 
MEC na matriz orçamentá-
ria; e 
CA2: redução orçamentária 
pelo MEC. 

CO1: risco de interromper o 
desenvolvimento de ativi-
dades de pesquisa e da 
pós-graduação. 

R. 
Finan-
ceiro/ 
Orça-
mentá-
rio. 

PROPG. 2 4 8 Indese-
jável. 

- Relação dos instrumentos legais necessá-
rios para pedido de financiamento junto ao 
MEC. 

Fraco. 0,8 6,4 Indese-
jável. 

Trans-
ferir/ 
com-
parti-
lhar. 

Sim. 

Gov. 13: 
Ampliar a 
captação de 
recursos 
financeiros, 
orçamentá-
rios e extra-
orçamentá-
rios. 

Escassez 
de recur-
sos para 
cultura e 
arte. 

CA1: limitação orçamentária 
federal; e 
CA2: inexistência de editais 
para captação de recursos 

CO1: interromper os inves-
timentos para fortalecimen-
to da cultura e arte na 
Universidade. 

R. 
Finan-
ceiro/ 
Orça-
mentá-
rio. 

SeCArte / 
SEPLAN. 

3 3 9 Indese-
jável. 

1. Planejamento de fonte complementares 
de receita. 

Medi-
ano. 

0,6 5,4 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Gov. 13: 
Ampliar a 
captação de 
recursos 
financeiros, 
orçamentá-
rios e extra-
orçamentá-
rios. 

Dificuldade 
de recebi-
mento de 
recursos 
para ade-
quação 
espacial na 
UFSC. 

CA1: falta de projetos de 
acessibilidade para a 
UFSC; e 
CA2: projetos de acessibili-
dade para a UFSC inade-
quados às normas. 

CO1: impossibilidade de 
realização de adequação 
espacial nas estruturas da 
UFSC. 

R. 
Finan-
ceiro/ 
Orça-
mentá-
rio. 

GR / 
SEPLAN. 

2 3 6 Geren-
ciável. 

1. Levantamento das necessidades de 
adequação espacial para acessibilidade; e 
2. Planejamento do montante de recursos 
necessários para adequação de acessibili-
dade. 

Fraco. 0,8 4,8 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Gov. 13: 
Ampliar a 
captação de 
recursos 
financeiros, 
orçamentá-
rios e extra-
orçamentá-
rios. 

Falta de 
verbas 
para ampli-
ação da 
cozinha 
industrial 
do 
RU/Trindad
e. 

CA1: cortes orçamentários 
do Governo Federal; e 
CA2: destinação dos recur-
sos financeiros para outras 
áreas prioritárias. 

CO1: limitação no volume 
de alimentos servidos no 
RU; e 
CO2: dependência dos 
atuais equipamentos da 
cozinha do RU. 

R. 
Finan-
ceiro/ 
Orça-
mentá-
rio. 

PRAE / 
SEPLAN. 

3 3 9 Indese-
jável. 

1. Planejamento financeiro/orçamentário da 
ampliação; 
2. Realização de pesquisas de preço; e 
3. Alocação de recursos PNAES. 

Fraco. 0,8 7,2 Indese-
jável. 

Trans-
ferir/ 
com-
parti-
lhar. 

Sim. 

Gov. 13: 
Ampliar a 
captação de 
recursos 
financeiros, 
orçamentá-
rios e extra-
orçamentá-
rios. 

Falta de 
regulamen-
tação do 
recebimen-
to de doa-
ções à 
UFSC. 

CA1: dificuldade para colo-
car a discussão em pauta 
no CUn; 
CA2: indefinição sobre os 
requisitos para a regula-
mentação sobre o recebi-
mento de doação pela 
UFSC; e 
CA3: impossibilidade legal. 

CO1: impossibilidade de 
recebimento de doações de 
entidades e pessoas exter-
nas. 

R. 
Legal. 

SEPLAN 
/ GR. 

2 3 6 Geren-
ciável. 

  Inexist
xis-

tente. 

1 6 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 



84 

Gov. 13: 
Ampliar a 
captação de 
recursos 
financeiros, 
orçamentá-
rios e extra-
orçamentá-
rios. 

Morosidade 
na discus-
são refe-
rente à 
regulamen-
tação do 
recebimen-
to de doa-
ções à 
UFSC. 

CA1: dificuldade para colo-
car a discussão em pauta 
no CUn; 
CA2: indefinição sobre os 
requisitos para a regula-
mentação sobre o recebi-
mento de doação pela 
UFSC; e 
CA3: impossibilidade legal. 

CO1: impossibilidade de 
recebimento de doações de 
entidades e pessoas exter-
nas. 

R. 
Legal. 

SEPLAN 
/ GR. 

2 3 6 Geren-
ciável. 

  Inexist
xis-

tente. 

1 6 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Gov. 13: 
Ampliar a 
captação de 
recursos 
financeiros, 
orçamentá-
rios e extra-
orçamentá-
rios. 

Atraso na 
regulamen-
tação da 
venda de 
livros pela 
Editora da 
UFSC. 

CA1: falta de minuta de 
regulamento para a venda 
de livros pela Editora da 
UFSC; e 
CA2: proposta não discutida 
no CUn. 

CO1: impossibilidade de 
arrecadação própria da 
EdUFSC por meio da co-
mercialização de livros. 

R. 
Legal. 

GR. 2 3 6 Geren-
ciável. 

1. Loja virtual da EdUFSC. Inexist
xis-

tente 

1 6 Geren-
ciável 

Redu-
zir/ 

tratar 

Sim 

Gov. 13: 
Ampliar a 
captação de 
recursos 
financeiros, 
orçamentá-
rios e extra-
orçamentá-
rios. 

Atraso na 
regulamen-
tação da 
venda de 
livros pela 
Editora da 
UFSC. 

CA1: não regulamentação 
das vendas de livros por 
parte das instâncias da 
UFSC/Municipal/Estadual/F
ederal; e 
CA2: ainda em análise a 
proposta de institucionaliza-
ção da comercialização pela 
Editora da UFSC pelas 
instâncias superiores. 

CO1: impossibilidade de 
emissão de notas fiscais 
pela EdUFSC quando da 
comercialização de livros; e 
CO2: não implementação 
do e-commerce na livraria 
virtual da EdUFSC. 

R. 
Legal. 

EdUFSC.  2 3 6 Geren-
ciável. 

- Sistema Versa (Partner) já pronto para 
emissão de notas fiscais, sendo subutiliza-
do atualmente; e 
- Livraria virtual compatível com e-
commerce, que não pode ser instalado 
devido à falta de regulamentação. 

Inexist
xis-

tente. 

1 6 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Gov. 13: 
Ampliar a 
captação de 
recursos 
financeiros, 
orçamentá-
rios e extra-
orçamentá-
rios. 

Atraso na 
regulamen-
tação de 
recebimen-
tos de 
receitas 
nas Forta-
lezas. 

CA1: falta de minuta de 
regulamento para o recebi-
mento de receita nas Forta-
lezas; e 
CA2: proposta não discutida 
no CUn. 

CO1: impossibilidade de 
arrecadação própria por 
meio das Fortalezas. 

R. 
Legal. 

SeCArte.  2 3 6 Geren-
ciável. 

  Inexist
xis-

tente. 

1 6 Geren-
ciável. 

Redu-
zir/ 

tratar. 

Sim. 

Gov. 13: 
Ampliar a 
captação de 
recursos 
financeiros, 
orçamentá-
rios e extra-
orçamentá-
rios. 

Dificuldade 
de conse-
guir emen-
das parla-
mentares. 

CA1: falta de alinhamento 
com deputados; e 
CA2: falta de apresentação 
de projetos e necessidades 
da UFSC. 

CO1: redução do recebi-
mento de orçamento para 
despesas discricionárias. 

R. 
Finan-
ceiro/ 
Orça-
mentá-
rio. 

SEPLAN. 2 4 8 Indese-
jável. 

- Visitas aos deputados. Fraco. 0,8 6,4 Indese-
jável. 

Trans-
ferir/ 
com-
parti-
lhar. 

Sim. 

Gov. 13: 
Ampliar a 
captação de 
recursos 
financeiros, 
orçamentá-
rios e extra-

Dificuldade 
de execu-
ção do 
orçamento 

CA1: contingenciamento do 
MEC sem a liberação total 
do orçamento previsto na 
LOA. 

CO1: escassez de recursos 
financeiros para as despe-
sas discricionárias . 

R. 
Finan-
ceiro/ 
Orça-
mentá-
rio. 

SEPLAN 
(SO). 

2 4 8 Indese-
jável. 

  Inexist
xis-

tente. 

1 8 Indese-
jável. 

Trans-
ferir/ 
com-
parti-
lhar. 

Sim. 
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Fonte: Elaborado por DGE/SEPLAN (2020). 

 

  

orçamentá-
rios. 

Gov. 13: 
Ampliar a 
captação de 
recursos 
financeiros, 
orçamentá-
rios e extra-
orçamentá-
rios. 

Dificuldade 
na manu-
tenção dos 
acervos e 
aquisição 
de materi-
ais especí-
ficos no 
Museu. 

CA1: falta de clareza quanto 
ao orçamento do Museu. 

CO1: deficit de materiais e 
no desenvolvimento de 
projetos. 

R. 
Finan-
ceiro/ 
Orça-
mentá-
rio. 

Chefias 
dos 
setores 
(Mar-
quE). 

3 4 12 Inacei-
tável. 

- Conversas com o Gabinete. Inexist
xis-

tente. 

1 12 Inacei-
tável. 

Evitar. Sim. 
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APÊNDICE B – Plano de Respostas 

 

Quadro 6 – Plano de Respostas a Riscos 

PLANO DE RESPOSTA A RISCOS 

Objetivo 
Evento de 

risco 
Causas Resposta O QUÊ QUANDO ONDE POR QUÊ POR QUEM COMO CUSTO 

ENSINO           

E. 1: Oferecer 
cursos de 
excelência. 

Queda na 
qualidade 
dos cursos 
de gradua-
ção pre-
senciais e 
a distância. 

CA1: infraestru-
tura de salas de 
aula, laborató-
rios e clínicas 
inadequada ou 
obsoleta; 
CA2: docentes 
desatualizados 
e/ou necessi-
tando de capa-
citação; 
CA3: estudan-
tes com dificul-
dade de apren-
dizagem (falta 
de nivelamen-
to); 
CA4: projetos 
pedagógicos 
desatualizados 
ou falhos;  
CA5: metodolo-
gias de ensino 
desarticuladas 
com o Projeto 
Pedagógico;  
CA6: falta de 
apoio e orienta-
ção pedagógi-
ca;  
CA7: falta de 
bolsas de per-
manência; 
CA8: precariza-
ção do trabalho 
de gestão 
acadêmica dos 
cursos de gra-
duação;  
CA9: legislação 
acadêmica 
desatualizada 
ou insuficiente;  

Reduzir/ 
tratar. 

1. Adequar as salas de 
aula, laboratórios e clínicas;  
2. Capacitar os docentes;  
3. Ampliar a oferta de apoio 
e orientação pedagógica;  
4. Continuar a revisão e 
apresentação de nova 
proposta de representação 
curricular e identificação 
das regras de integralização 
de todos os cursos de 
graduação;  
5. Dar continuidade à elabo-
ração e aprovação da Re-
solução de Projeto Pedagó-
gico;  
6. Dar continuidade à revi-
são e aprovação da atuali-
zação da Resolução Nor-
mativa 17/CUn/97;  
7. Promover a capacitação 
para a revisão das metodo-
logias descritas no Projeto 
Pedagógico; 
8. Migrar para um novo 
sistema de gestão e registro 
acadêmico integrado, de-
senvolvido ou adquirido de 
acordo com a decisão 
institucional;  
9. Promover fóruns de 
discussões temáticas rela-
cionadas à gestão acadê-
mico-administrativo-
pedagógica com as coorde-
nadorias de cursos, núcleos 
docentes estruturantes e 
departamentos de ensino;  
10. Elaborar e aprovar a 
atualização da Resolução 
3/CEPE/84 e automatização 
do processo de programas 
e planos de ensino;  

1: Durante o perío-
do não letivo ; 
2, 3: Durante todo o 
ano; 
4: A partir da deci-
são da instituição 
sobre o desenvol-
vimento ou compra 
de um sistema de 
gestão e registro 
acadêmico, com 
entrega do produto 
em 1 ano;  
5: Janeiro até julho 
de 2021;  
6: Março até de-
zembro de 2021; 
7: Segundo semes-
tre civil de 2022;  
8: A partir da deci-
são da instituição 
sobre o desenvol-
vimento ou compra 
de um sistema de 
gestão e registro 
acadêmico, de 
forma contínua, por 
2 anos no mínimo; 
9: Seis meses após 
a decisão da insti-
tuição sobre o 
desenvolvimento ou 
compra de um 
sistema de gestão e 
registro acadêmico, 
bem como após a 
aprovação da 
atualização da 
Resolução Norma-
tiva 17/CUn/97 e da 
Resolução de 
Projeto Pedagógi-
co; 

Em todos os 
campi. 
 
PROGRAD/ 
Reitoria 
I/coordenado
rias dos 
cursos de 
graduação. 

Manutenção 
da excelên-
cia do ensi-
no. 

1: SEOMA;  
2: PRODEGESP;  
2, 3: CAAP/ PRO-
GRAD;  
4: CPAC/ DEN/ PRO-
GRAD, coordenadorias 
dos cursos de gradua-
ção;  
5: CPAC/ DEN/ PRO-
GRA, Grupo de Traba-
lho designado pela 
PROGRAD, Câmara 
de Graduação;  
6: Comissão instituída 
pela Portaria 
77/2020/PROGRAD, 
Câmara de Graduação 
e CUn; 
7: CPAC/ DEN/ PRO-
GRA, grupo de traba-
lho designado pela 
PROGRAD; 
8: CPAC/ DEN/ PRO-
GRA, DAE/ PRO-
GRAD, SeTIC/ PRO-
GRAD e outros setores 
que possuem sistemas 
que precisam de inte-
gração com as infor-
mações acadêmicas 
da UFSC;  
9: CPAC/ DEN/ PRO-
GRAD, grupos de 
trabalho designados 
pela PROGRAD;  
10: CPAC/ DEN/ 
PROGRAD, Grupo de 
Trabalho designado 
pela PROGRAD, Câ-
mara de Graduação;  
11: CPAC/ DEN/ 
PROGRAD; 
12: CPAC/ DEN/ 

1: Levantamento e plane-
jamento de adequação 
das instalações; 
2: Oferta no PROFOR de 
cursos solicitados pelos 
docentes e por outros 
setores institucionais, 
inclusive a CPA; 
3: Oferta de monitoria, de 
Monitoria Indígena e 
Quilombola e do Progra-
ma Institucional de Apoio 
Pedagógico aos Estudan-
tes (PIAPE) e atendimen-
to psicológico; 
4: Estudo de todas as 
portarias curriculares de 
todos os cursos; importa-
ção do currículo do 
CAGR para a nova inter-
face; atribuição de etique-
tas identificadoras de 
todos os componentes 
curriculares; alimentação 
de dados de carga horá-
ria para a representação 
das regras de integraliza-
ção; reuniões com todos 
os cursos de graduação 
para validação do currícu-
lo e de suas regras de 
integralização; 
5: Pesquisa, levantamen-
to e estudo sobre legisla-
ções de Projeto Pedagó-
gico; realização de reuni-
ões quinzenais; redação 
da minuta da proposta de 
Resolução; organização e 
coordenação de grupo de 
trabalho para discussão e 
contribuições finais para a 
referida minuta; encami-

1. Custo da reforma; 
2. Custo de curso de capa-
citação, formação continu-
ada e/ou participação em 
evento; 
3. Custo de bolsas; 
4. Lotação de mais um 
servidor capacitado, em 
cooperação técnica, por 2 
anos, na 
CPAC/DEN/PROGRAD, 
bem como contratação de 
1 bolsista;  
5. Sem custo; 
6. Sem custo; 
7. Sem custo; 
8. Lotação de mais um 
servidor capacitado, em 
cooperação técnica, por 2 
anos, na 
CPAC/DEN/PROGRAD 
(mesmo servidor do item 
4), bem como contratação 
de 1 bolsista (mesmo 
bolsista do item 4); 1 esta-
ção de trabalho completa 
(computador, mesa, cadei-
ra); custos específicos do 
desenvolvimento ou com-
pra de sistema externo;  
9. Arte final de materiais 
gráficos realizada por 
designer, 1 bolsista;  
10. Dois bolsistas com 
conhecimento em BPM;  
11. Um bolsista (mesmo 
bolsista do item 9);  
12. Um bolsista (mesmo 
bolsista do item 9 e 11); 
13. Arte final do material 
gráfico realizada por desig-
ner;  
14. Arte final do material 
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CA10: obsoles-
cência e limita-
ção do Sistema 
de Controle 
Acadêmico de 
Graduação 
(CAGR);  
CA11: ausência 
de um sistema 
de gestão e 
registro acadê-
mico integrado 
aos sistemas da 
UFSC;  
CA12: insufici-
ência e ausên-
cia de automa-
ção dos proces-
sos acadêmicos 
dos setores 
relacionados à 
gestão adminis-
trativo-
acadêmica dos 
cursos de gra-
duação, princi-
palmente quan-
to à gestão do 
Projeto Peda-
gógico; e 
CA13: aumento 
da quantidade 
de docentes 
substitutos 
assumindo 
disciplinas 
obrigatórias, 
estágios e 
trabalhos de 
conclusão de 
curso. 

11. Oferecer capacitação 
para a função de coordena-
ção e subcoordenação de 
curso de graduação;  
12. Oferecer capacitação 
para a função de presidente 
de NDE (Núcleo Docente 
Estruturante);  
13. Atualizar o Manual de 
Coordenação de Curso;  
14. Elaborar e disponibilizar 
materiais orientadores 
sobre a gestão acadêmica 
dos cursos de graduação; 
15. Atualizar a página ele-
trônica de apoio à gestão 
acadêmica dos cursos de 
graduação - 
https://apoiocoordenadorias
cursosgradua-
cao.paginas.ufsc.br/; 
16. Desenvolver, em parce-
ria com o Escritório de 
Automação de Processos 
de Negócios (EAPn/CTC), 
projetos de mapeamento, 
modelagem e automação 
de processos relacionados 
às atribuições administrati-
vo-acadêmicas das coorde-
nadorias dos cursos de 
graduação, principalmente 
quanto à gestão do Projeto 
Pedagógico; e 
17. Acompanhar os índices 
formulados para o controle 
e monitoramento dos even-
tos de riscos e desenvolver 
ações pontuais de apoio às 
coordenadorias dos cursos 
que apresentarem deficiên-
cias. 

10: Janeiro até 
julho de 2021;  
11: Seis meses 
após a decisão da 
instituição sobre o 
desenvolvimento ou 
compra de um 
sistema de gestão e 
registro acadêmico, 
com oferecimento 
de capacitações 
anuais, bem como 
aprovação da 
atualização da 
Resolução Norma-
tiva 17/CUn/97 e da 
Resolução de 
Projeto Pedagógi-
co; 
12: Seis meses 
após a decisão da 
instituição sobre o 
desenvolvimento ou 
compra de um 
sistema de gestão e 
registro acadêmico, 
com oferecimento 
de capacitações 
anuais, bem como 
aprovação da 
atualização da 
Resolução Norma-
tiva 17/CUn/97 e da 
Resolução de 
Projeto Pedagógi-
co; e 
13: Três meses 
após a decisão da 
instituição sobre o 
desenvolvimento ou 
compra de um 
sistema de gestão e 
registro acadêmico, 
com oferecimento 
de capacitações 
anuais, bem como 
aprovação da 
atualização da 
Resolução Norma-
tiva 17/CUn/97 e da 
Resolução de 
Projeto Pedagógi-
co; 
14: Ação contínua; 
15: Ação contínua; 
16: Doze meses 

PROGRAD; 
13: CPAC/ DEN/ 
PROGRAD; 
14: CPAC/ DEN/ 
PROGRAD;  
15: CPAC/ DEN/ 
PROGRAD;  
16: CPAC/ DEN/ 
PROGRAD, grupo de 
trabalho designado 
pela PROGRAD, Escri-
tório de Automação de 
Processos de Negó-
cios (EAPn/CTC); e 
17: CPAC/ DEN/ 
PROGRAD. 

nhamento para análise, 
discussão e deliberação 
da Câmara de Gradua-
ção; 
6: Participação nas reuni-
ões quinzenais da Co-
missão; apoio à redação 
da minuta da proposta de 
Resolução; encaminha-
mento para consulta 
pública, análise e refor-
mulação da minuta, se for 
o caso; encaminhamento 
para análise, discussão e 
deliberação da Câmara 
de Graduação e após ao 
Conselho Universitário; 
7: Coordenação de grupo 
de trabalho designado 
pela PROGRAD para 
elaboração de projeto de 
capacitação para a revi-
são das metodologias 
descritas nos projetos 
pedagógicos; reunião 
com os NDEs e coorde-
nadorias de curso de 
graduação; 
8: Em conformidade com 
o novo sistema e o plane-
jamento de migração;  
9: Elaboração de um 
plano de capacitações 
com apoio de grupo de 
trabalho designado pela 
PROGRAD, com foco em 
várias temáticas sobre a 
gestão acadêmica; orga-
nização de eventos sobre 
os temas;  
10: Pesquisa, levanta-
mento e estudo sobre 
legislações de programas 
e planos de ensino; reali-
zação de reuniões quin-
zenais; redação da minu-
ta da proposta de Reso-
lução; organização e 
coordenação de grupo de 
trabalho para discussão e 
contribuições finais para a 
referida minuta; encami-
nhamento para análise, 
discussão e deliberação 
da Câmara de Gradua-
ção; bem como finaliza-

gráfico realizada por desig-
ner; 
15. Sem custo; 
16. Dois bolsistas com 
conhecimento em BPM e 
lotação definitiva de mais 
um TAE na 
CPAC/DEN/PROGRAD, 
com perfil específico defini-
do pelo setor; e 
17. Lotação definitiva de 
mais um TAE na 
CPAC/DEN/PROGRAD, 
com perfil específico defini-
do pelo setor (mesmo TAE 
do item 16). 
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após a decisão da 
instituição sobre o 
desenvolvimento ou 
compra de um 
sistema de gestão e 
registro acadêmico, 
com oferecimento 
de capacitações 
anuais, bem como 
aprovação da 
atualização da 
Resolução Norma-
tiva 17/CUn/97 e da 
Resolução de 
Projeto Pedagógi-
co;  
17: Assim que a 
UFSC finalizar a 
migração para um 
novo sistema inte-
grado de gestão e 
registro acadêmico, 
bem como alguns 
setores fornecerem 
informações à 
CPAC/DEN ou 
automatizarem os 
dados, levando em 
consideração a 
periodicidade do 
resultado do índice. 

ção do projeto de mode-
lagem e automação de 
programas e planos de 
ensino; 
11: Atualização do manu-
al de coordenação de 
curso; elaboração de 
materiais didáticos sobre 
normatizações e proces-
sos que envolvam o 
cotidiano administrativo-
pedagógico do trabalho 
da coordenação de curso 
e a organização do curso 
para o oferecimento; 
12: Elaboração de mate-
riais didáticos sobre 
normatizações e proces-
sos que envolvam o 
trabalho do NDE e a 
organização do curso 
para o oferecimento; 
13: Levantamento das 
novas legislações, estru-
turas, processos da 
UFSC e atualização da 
redação do referido ma-
nual;  
14: Levantamento das 
novas legislações, estru-
turas e processos da 
UFSC; elaboração de 
cartilhas, fluxogramas e 
disponibilização em 
ambiente web; 
15: Levantamento das 
novas legislações educa-
cionais internas e exter-
nas à UFSC e de proces-
sos da UFSC; organiza-
ção dos materiais e publi-
cação na página eletrôni-
ca da CPAC - 
https://apoiocoordenadori
ascursosgradua-
cao.paginas.ufsc.br/; 
16: Contato, mediante 
o(a) pró-reitor(a), com o 
coordenador do Escritório 
de Automação de Pro-
cessos de Negócios 
(EAPn/CTC) para firmar 
parceria; planejamento e 
desenvolvimento dos 
processos relacionados 
ao trabalho de gestão de 
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projetos pedagógicos; 
17: Alimentação de dados 
para o cálculo dos índi-
ces, mediante informa-
ções coletadas no novo 
sistema integrado de 
gestão e registro acadê-
mico, bem como informa-
ções fornecidas ou auto-
matizadas pelos setores 
responsáveis pelos da-
dos; identificação dos 
cursos com deficiências; 
realização de reuniões; 
orientação e capacitação 
específica para a Presi-
dência do NDE e a Coor-
denadoria do Curso para 
o enfrentamento e possí-
vel amenização dos 
problemas. 

E. 1: Oferecer 
cursos de 
excelência. 

Queda na 
qualidade 
do ensino 
médio. 

CA1: infraestru-
tura de salas de 
aula inadequa-
da ou obsoleta; 
CA2: docentes 
desatualizados 
e/ou necessi-
tando de capa-
citação; 
CA3: estudan-
tes com dificul-
dade de apren-
dizagem (falta 
de nivelamen-
to); 
CA4: falta de 
apoio pedagó-
gico. 

Reduzir/ 
tratar. 

1: Adequar as salas de 
aula; 
2: Capacitar os docentes; e 
3, 4: Ofertar suporte peda-
gógico 

1: Durante o perío-
do não letivo; e 
2, 3, 4: Durante 
todo o ano. 

Colégio de 
Aplicação. 

Manutenção 
da excelên-
cia do ensi-
no. 

1: SEOMA; 
2: PRODEGESP/ 
PROGRAD/ CED; e 
3, 4: Colégio de Apli-
cação. 

1: Levantamento e plane-
jamento de adequação 
das instalações; 
2: Incentivo à qualificação 
e capacitação docente; e 
3, 4: Atendimento indivi-
dual aos alunos e apoio 
psicológico. 

1. Custo da reforma; 
2. Custo da capacita-
ção/qualificação; e 
3, 4. Sem custo extra – 
atividade docente. 

E. 1: Oferecer 
cursos de 
excelência. 

Queda na 
qualidade 
do ensino 
fundamen-
tal. 

CA1: infraestru-
tura inadequada 
ou obsoleta; 
CA2: docentes 
desatualizados 
e/ou necessi-
tando de capa-
citação; 
CA3: estudan-
tes com dificul-
dade de apren-
dizagem (falta 
de nivelamen-
to); e 
CA4: falta de 

Reduzir/ 
tratar. 

1: Adequar as salas de 
aula; 
2: Capacitar os docentes; e 
3, 4: Ofertar suporte peda-
gógico. 

1: Durante o perío-
do não letivo; e 
2, 3, 4: Durante 
todo o ano.  

Colégio de 
Aplicação. 

Manutenção 
da excelên-
cia do ensi-
no. 

1: SEOMA; 
2: PRODEGESP/ 
PROGRAD/ CED; e 
3, 4: Colégio de Apli-
cação. 

1: Levantamento e plane-
jamento de adequação 
das instalações; 
2: Incentivo à qualificação 
e capacitação docente; e 
3, 4: Atendimento indivi-
dual aos alunos e apoio 
psicológico. 

1. Custo da reforma; 
2. Custo da capacita-
ção/qualificação; e 
3, 4. Sem custo extra – 
atividade docente. 
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apoio pedagó-
gico. 

E. 1: Oferecer 
cursos de 
excelência. 

Queda na 
qualidade 
dos pro-
gramas de 
pós-
graduação. 

CA1: infraestru-
tura de ensino 
inadequada ou 
obsoleta; 
CA2: docentes 
desatualizados 
e/ou necessi-
tando de capa-
citação; 
CA3: falta e/ou 
precarização de 
laboratórios de 
pesquisa; 
CA4: falta de 
parcerias com 
organizações 
privadas; 
CA5: falta de 
parcerias com 
instituições 
internacionais; e 
CA6: falta de 
bolsas de pós-
graduação. 

Aceitar.         

E. 1: Oferecer 
cursos de 
excelência. 

Precariza-
ção da 
estrutura 
de apoio 
ao ensino. 

CA1: defasa-
gem da coleção 
da BU; 
CA2: poucas 
salas de estudo; 
CA3: dificuldade 
em disponibili-
zar monitoria; 
CA4: falta de 
apoio à partici-
pação em 
eventos; 
CA5: falta de 
conteúdos 
digitais (livros e 
textos em por-
tuguês) que 
atendam as 
bibliografias 
básicas dos 
cursos; 
CA6: falta de 
pessoal da área 
de TI para 
gerenciar novos 
serviços que 
contemplem as 
tecnologias de 

Reduzir/ 
tratar. 

1: Atualizar a coleção da 
BU; 
2: Ampliar as salas de 
estudo; 
3: Ofertar monitoria; 
4: Incentivar a capacitação; 
5: Aquisição de conteúdos 
digitais; 
6: Ampliar quadro de servi-
dores na área de TI; 
7: Aquisição de acervo no 
formato digital acessível; 
8: Ampliar espaços físicos 
da BU; e 
9: Criar um sistema instru-
cional para gestão das 
bibliografias dos planos e 
programas de ensino. 

Durante todo o ano. Em todos os 
campi. 

Ofertar 
estrutura 
adequada de 
suporte ao 
ensino. 

1: BU; 
2: PROGRAD/ BU/ 
centros de ensino/ 
SEOMA; 
3: PROGRAD;  
4: PROGRAD/ PRO-
DEGESP 
5: BU;  
6: PRODEGESP;  
7: BU; 
8: REITORIA/centros 
de ensino/BU; e 
9: SeTIC/ PROGRAD/ 
PROPG/ BU. 

1: Comunicação efetiva 
com coordenadorias de 
cursos para atualização 
das bibliografias e regis-
tros das necessidades de 
atualização do acervo 
junto à BU; 
2: Mapeamento de ne-
cessidades e locais para 
alocação de salas de 
estudo, e sua posterior 
solicitação à SEOMA; 
3: Lançamento de editais 
de monitoria; 
4: Alocação de recursos 
para participação de 
eventos no País e no 
exterior nas unidades 
universitárias e adminis-
trativas; 
5: Realização de dimen-
sionamento da necessi-
dade e encaminhamento 
de processo licitatório 
para aquisição de livros 
eletrônicos; 
6: Realização de novos 
concursos públicos para a 

1. Sem custo extra; 
2. Custo da obra; 
3. Custo da bolsa de moni-
toria; 
4. Custo do apoio financei-
ro a eventos; 
5. Custo da aquisição de 
livros eletrônicos; 
6. Custo da contratação de 
pessoal; 
7. Custo da aquisição dos 
acervos acessíveis; 
8. Custo da obra; e 
9. Custo da criação do 
sistema. 
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informação 
(exemplo: 
disponibilidade 
de laboratórios 
de informática);  
CA7: escassez 
do acervo no 
formato digital 
acessível aos 
estudantes com 
deficiência; 
CA8: falta de 
espaço físico 
nas unidades 
da BU; e 
CA9: inexistên-
cia de um sis-
tema institucio-
nal para gestão 
das bibliografias 
dos planos e 
programas de 
ensino. 

área de TI e/ou estudo da 
redistribuição no quadro 
interno; 
7: Inclusão de critérios de 
acessibilidade nos pro-
cessos licitatórios de 
aquisição de acervos; 
8: Retomada dos espaços 
das bibliotecas que estão 
sendo ocupados por 
outros setores da UFSC 
para outras finalidades e 
registro da demanda de 
novas construções para 
ampliação; e 
9: Formalização da ne-
cessidade de criação de 
um sistema de gestão 
das bibliografias para a 
SeTIC e participação do 
processo de criação. 

E. 1: Oferecer 
cursos de 
excelência. 

Precariza-
ção da 
estrutura 
de apoio 
ao ensino. 

CA1: defasa-
gem da coleção 
da BU; 
CA2: poucas 
salas de estudo; 
CA3: dificuldade 
em disponibili-
zar monitoria; 
CA4: falta de 
apoio à partici-
pação em 
eventos;  
CA5: falta de 
espaço físico 
para oferta de 
cursos pelo 
PROFOR;  
CA6: falta de 
espaço físico 
para oferta de 
atividades de 
apoio e orienta-
ção pedagógica 
pelo PIAPE;  
CA7: falta de 
laboratórios 
equipados; 
CA8: precariza-
ção do trabalho 
de gestão 
acadêmica dos 
cursos de gra-

Evitar. 1: Atualizar a coleção da 
BU; 
2: Ampliar as salas de 
estudo; 
3: Ofertar monitoria e Moni-
toria Indígena e Quilombola; 
4: Incentivar a capacitação 
e a formação continuada de 
docentes pelo PROFOR; 
5: Garantir espaço físico 
para as ações do PROFOR;  
6: Garantir espaço físico 
para as ações do PIAPE; 
equipar laboratórios; 
7: Continuar a revisão e 
apresentar nova proposta 
de representação curricular; 
e identificar as regras de 
integralização de todos os 
cursos de graduação;  
8: Continuar a elaboração e 
aprovação da Resolução de 
Projeto Pedagógico;  
9: Continuar a revisão e 
aprovar a atualização da 
Resolução Normativa 
17/CUn/97;  
10: Migrar para um novo 
sistema de gestão e registro 
acadêmico integrado, de-
senvolvido ou adquirido de 
acordo com a decisão 

1, 6: Durante todo o 
ano; 
7: A partir da deci-
são da instituição 
sobre o desenvol-
vimento ou compra 
de um sistema de 
gestão e registro 
acadêmico, com 
entrega do produto 
em 1 ano;  
8: Janeiro até julho 
de 2021;  
9: Março até de-
zembro de 2021; 
10: A partir da 
decisão da institui-
ção sobre o desen-
volvimento ou 
compra de um 
sistema de gestão e 
registro acadêmico, 
de forma contínua, 
por 2 anos no 
mínimo; 
11: Janeiro até 
julho de 2021; 
12: Seis meses 
após a decisão da 
instituição sobre o 
desenvolvimento ou 
compra de um 

Em todos os 
campi. 
 
PRO-
GRAD/Reitori
a 
I/coordenado
rias dos 
cursos de 
graduação. 

Ofertar 
estrutura 
adequada de 
suporte ao 
ensino. 

1: BU, núcleos docen-
tes estruturantes dos 
cursos de graduação; 
2: PROGRAD/ BU/ 
centros de ensino/ 
SEOMA; 
3: PROGRAD; 
4: PROGRAD/ PRO-
DEGESP; 
5: PROGRAD; 
6: PROGRAD; 
7: 
CPAC/DEN/PROGRA
D, coordenadorias dos 
cursos de graduação;  
8: CPAC/ DEN/ PRO-
GRAD, Grupo de 
Trabalho designado 
pela PROGRAD, Câ-
mara de Graduação; 
9: Comissão instituída 
pela Portaria 
77/2020/PROGRAD, 
Câmara de Graduação 
e CUn; 
10: CPAC/ DEN/ 
PROGRAD, DAE/ 
PROGRAD, SETIC/ 
PROGRAD e outros 
setores que possuem 
sistemas que precisam 
de integração com as 

1: Comunicação efetiva 
com coordenadorias de 
cursos; 
2: Mapeamento de ne-
cessidades e locais para 
alocação de salas de 
estudo, e sua posterior 
solicitação à SEOMA; 
3: Lançamento de editais 
do Programa de Monito-
ria, Programa de Monito-
ria Indígena e Quilombola 
e do Programa Institucio-
nal de Apoio Pedagógico 
aos Estudantes (PIAPE); 
4: Alocação de recursos 
para participação de 
eventos no País e no 
exterior nas unidades 
universitárias e adminis-
trativas; 
7: Estudo de todas as 
portarias curriculares de 
todos os cursos; importa-
ção do currículo do 
CAGR para a nova inter-
face; atribuição de etique-
tas identificadoras de 
todos os componentes 
curriculares; alimentação 
de dados de carga horá-
ria para a representação 

1. Sem custo extra; 
2. Custo da obra; 
3. Custo da bolsa de moni-
toria; 
4. Custo do apoio financei-
ro à eventos; 
5. Custo com reformas; 
6. Custo com reformas; 
7. Lotação de mais um 
servidor capacitado, em 
cooperação técnica, por 2 
anos, na 
CPAC/DEN/PROGRAD, e 
1 bolsista;  
8. Sem custo;  
9. Sem custo; 
10. Lotação de mais um 
servidor capacitado, em 
cooperação técnica, por 2 
anos, na 
CPAC/DEN/PROGRAD 
(mesmo servidor do item 
4), 1 bolsista (mesmo 
bolsista do item 4), 1 esta-
ção de trabalho completa 
(computador, mesa, cadei-
ra), custos específicos do 
desenvolvimento ou com-
pra de sistema externo;  
11. Dois bolsistas com 
conhecimento em BPM; 
12. Arte final de materiais 
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duação;  
CA9: legislação 
acadêmica 
desatualizada 
ou insuficiente;  
CA10: obsoles-
cência e limita-
ção do Sistema 
de Controle 
Acadêmico de 
Graduação 
(CAGR);  
CA11: ausência 
de um sistema 
de gestão e 
registro acadê-
mico integrado 
aos sistemas da 
UFSC;  
CA12: insufici-
ência e ausên-
cia de automa-
ção dos proces-
sos acadêmicos 
dos setores 
relacionados à 
gestão adminis-
trativo-
acadêmica dos 
cursos de gra-
duação; e 
CA13: aumento 
da quantidade 
de docentes 
substitutos 
assumindo 
disciplinas 
obrigatórias, 
estágios e 
trabalhos de 
conclusão de 
curso. 

institucional;  
11: Elaborar e aprovar a 
atualização da Resolução 
3/CEPE/84 e automatizar o 
processo de programas e 
planos de ensino;  
12: Capacitar para a função 
de coordenação e subcoor-
denação de curso de gra-
duação;  
13: Capacitar para a função 
de presidente de NDE 
(Núcleo Docente Estrutu-
rante);  
14: Atualizar o Manual de 
Coordenação de Curso;  
15: Elaborar e disponibilizar 
materiais orientadores 
sobre a gestão acadêmica 
dos cursos de graduação; 
16: Atualizar a página ele-
trônica de apoio à gestão 
acadêmica dos cursos de 
graduação – 
https://apoiocoordenadorias
cursosgradua-
cao.paginas.ufsc.br/; 
17: Desenvolver, em parce-
ria com o Escritório de 
Automação de Processos 
de Negócios (EAPn/CTC), 
projetos de mapeamento, 
modelagem e automação 
de processos relacionados 
às atribuições administrati-
vo-acadêmicas das coorde-
nadorias dos cursos de 
graduação, principalmente 
quanto à gestão do Projeto 
Pedagógico; e 
18: Acompanhar os índices 
formulados para o controle 
e monitoramento das cau-
sas e desenvolvimento de 
ações pontuais de apoio às 
coordenadorias dos cursos 
que apresentarem deficiên-
cias. 

sistema de gestão e 
registro acadêmico, 
bem como aprova-
ção da atualização 
da Resolução 
Normativa 
17/CUn/97 e da 
Resolução de 
Projeto Pedagógi-
co; 
13: Seis meses 
após a decisão da 
instituição sobre o 
desenvolvimento ou 
compra de um 
sistema de gestão e 
registro acadêmico, 
bem como aprova-
ção da atualização 
da Resolução 
Normativa 
17/CUn/97 e da 
Resolução de 
Projeto Pedagógi-
co; 
14: Três meses 
após a decisão da 
instituição sobre o 
desenvolvimento ou 
compra de um 
sistema de gestão e 
registro acadêmico, 
com oferecimento 
de capacitações 
anuais, bem como 
aprovação da 
atualização da 
Resolução Norma-
tiva 17/CUn/97 e da 
Resolução de 
Projeto Pedagógi-
co; 
15: Ação contínua; 
16: Ação contínua; 
17: Doze meses 
após a decisão da 
instituição sobre o 
desenvolvimento ou 
compra de um 
sistema de gestão e 
registro acadêmico, 
com oferecimento 
de capacitações 
anuais, bem como 
aprovação da 
atualização da 

informações acadêmi-
cas da UFSC;  
11: CPAC/DEN/ PRO-
GRAD, Grupo de 
Trabalho designado 
pela PROGRAD, Câ-
mara de Graduação; 
12: CPAC/ DEN/ 
PROGRAD, grupos de 
trabalho designados 
pela PROGRAD; 
13:  
CPAC/DEN/PROGRA
D, grupos de trabalho 
designados pela 
PROGRAD; 
14: CPAC/ DEN/ 
PROGRAD; 
15: CPAC/ DEN/ 
PROGRAD; 
16: CPAC/ DEN/ 
PROGRAD; 
17: CPAC /DEN/ 
PROGRAD, grupo de 
trabalho designado 
pela PROGRAD, Escri-
tório de Automação de 
Processos de Negó-
cios (EAPn/CTC); e 
18: CPAC/ DEN/ 
PROGRAD. 

das regras de integraliza-
ção; e reuniões com 
todos os cursos de gra-
duação para validação do 
currículo e de suas regras 
de integralização; 
8: Pesquisa, levantamen-
to e estudo sobre legisla-
ções de Projeto Pedagó-
gico; realização de reuni-
ões quinzenais; redação 
da minuta da proposta de 
Resolução; organização e 
coordenação de grupo de 
trabalho para discussão e 
contribuições finais para a 
referida minuta; encami-
nhamento para análise, 
discussão e deliberação 
da Câmara de Gradua-
ção; 
9: Participação nas reuni-
ões quinzenais da Co-
missão; apoio à redação 
da minuta da proposta de 
Resolução; encaminha-
mento para consulta 
pública; análise e refor-
mulação da minuta, se for 
o caso; encaminhamento 
para análise, discussão e 
deliberação da Câmara 
de Graduação e após ao 
Conselho Universitário; 
10: Migração do Sistema 
de Controle Acadêmico 
de Graduação para o 
novo sistema em confor-
midade com o planeja-
mento; 
11: Pesquisa, levanta-
mento e estudo sobre 
legislações de programas 
e planos de ensino; reali-
zação de reuniões quin-
zenais; redação da minu-
ta da proposta de Reso-
lução; organização e 
coordenação de grupo de 
trabalho para discussão e 
contribuições finais para a 
referida minuta; encami-
nhamento para análise, 
discussão e deliberação 
da Câmara de Graduação 
e finalização do projeto 

gráficos realizada por 
designer, 1 bolsista;  
13. Arte final de materiais 
gráficos realizada por 
designer, 1 bolsista (mes-
mo bolsista do item 12); 
14. Arte final do material 
gráfico realizada por desig-
ner; 
15. Sem custo; 
16. Sem custo; 
17. Dois bolsistas com 
conhecimento em BPM e 
lotação definitiva de mais 
um TAE na 
CPAC/DEN/PROGRAD, 
com perfil específico defini-
do pelo setor; e 
18. Lotação definitiva de 
mais um TAE na 
CPAC/DEN/PROGRAD, 
com perfil específico defini-
do pelo setor (mesmo TAE 
do item 17). 
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Resolução Norma-
tiva 17/CUn/97 e da 
Resolução de 
Projeto Pedagógi-
co; e 
18: Assim que a 
UFSC finalizar a 
migração para um 
novo sistema inte-
grado de gestão e 
registro acadêmico, 
bem como alguns 
setores fornecerem 
informações à 
CPAC/DEN ou 
automatizarem os 
dados, levando em 
consideração a 
periodicidade do 
resultado do índice. 

com o Escritório de Au-
tomação de Processos de 
Negócios (EAPn/CTC); 
12: Elaboração de um 
plano de capacitações 
com apoio de grupo de 
trabalho designado pela 
PROGRAD, com foco em 
várias temáticas sobre a 
gestão acadêmica; orga-
nização de eventos sobre 
os temas; 
13: Elaboração de um 
plano de capacitações 
com apoio de grupo de 
trabalho designado pela 
PROGRAD, com foco em 
várias temáticas sobre a 
gestão acadêmica: orga-
nização de eventos sobre 
os temas; 
14: Levantamento das 
novas legislações, estru-
turas, processos da 
UFSC; e atualização da 
redação do Manual de 
Coordenação de Curso; 
15: Atualização do manu-
al de coordenação de 
curso; elaboração de 
materiais didáticos sobre 
normatizações e proces-
sos que envolvam o 
cotidiano administrativo-
pedagógico do trabalho 
da coordenação de curso; 
e organização do curso 
para o oferecimento; 
16: Levantamento das 
novas legislações educa-
cionais internas e exter-
nas à UFSC, bem como 
dos processos da UFSC; 
organização dos materi-
ais e publicação na pági-
na eletrônica da CPAC – 
https://apoiocoordenadori
ascursosgradua-
cao.paginas.ufsc.br/; 
17: Contato, mediante 
o(a) pró-reitor(a), com o 
coordenador do Escritório 
de Automação de Pro-
cessos de Negócios 
(EAPn/CTC) para firmar 
parceria; e planejamento 
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e desenvolvimento dos 
processos relacionados 
ao trabalho de gestão de 
projetos pedagógicos; e 
18: Alimentação de dados 
para o cálculo dos índi-
ces, mediante informa-
ções coletadas no novo 
sistema integrado de 
gestão e registro acadê-
mico, bem como informa-
ções fornecidas ou auto-
matizadas pelos setores 
responsáveis pelos da-
dos; identificação dos 
cursos com deficiências; 
realização de reuniões; 
orientação e capacitação 
específica para a presi-
dência do NDE e a coor-
denadoria do curso para 
o enfrentamento e possí-
vel amenização dos 
problemas. 

E. 1: Oferecer 
cursos de 
excelência. 

Dificuldade 
de adapta-
ção às 
novas 
demandas 
educacio-
nais pós-
pandemia. 

CA1: docentes 
sem capacita-
ção adequada 
para lecionar 
remotamente; 
CA2: estudan-
tes sem capaci-
tação para 
aprender de 
forma remota; 
CA3: estudan-
tes sem acesso 
ou com cone-
xão instável à 
internet; 
CA4: problemas 
com apoio 
pedagógico;  
CA5: falta de 
ações de apoio 
socioemocional 
a discentes, 
servidores 
docentes e 
técnico-
administrativos; 
CA6: precariza-
ção do trabalho 
de gestão 
acadêmica dos 
cursos de gra-

Transferir/ 
comparti-
lhar. 

1. Capacitar docentes; 
2. Capacitar discentes; 
3. Dar condições de estudo; 
4. Oferecer apoio e orienta-
ção pedagógica; e 
5. Promover ações que 
visem o bem-estar socioe-
mocional dos(as) discentes. 

1, 2, 3: Antes do 
início das aulas; e 
4: Durante o perío-
do letivo. 

Em todos os 
campi. 

Dar continui-
dade às 
aulas. 

1,2: PRODEGESP/ 
PROFOR-PROGRAD/ 
PROPG/ SeTIC; 
3: PRAE/ SEPLAN; e 
4: CAAP-PROGRAD/ 
PROPG. 

0: Comunicação à chefia 
da unidade e ao CPGRC; 
1: Oferta de capacitação 
a distância para utilização 
de ferramentas de ensino 
remoto pelo PROFOR; 
2: Disponibilização de 
tutoriais para utilização de 
ferramentas de ensino 
remoto; 
3: Disponibilização de 
auxílio-internet e equipa-
mentos para acesso às 
aulas, principalmente aos 
alunos com vulnerabilida-
de econômica; 
4: Garantia de atendimen-
tos virtuais de monitoria e 
do PIAPE; e 
5. Organização de ações 
e atendimentos de apoio 
socioemocional a discen-
tes. 

1. Custo do ministrante; 
2. Sem custo extra; 
3. Custo de auxílios; e 
4. Custo de bolsa monito-
ria. 
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duação;  
CA7: legislação 
acadêmica 
desatualizada 
ou insuficiente;  
CA8: obsoles-
cência e limita-
ção do Sistema 
de Controle 
Acadêmico de 
Graduação 
(CAGR);  
CA9: ausência 
de um sistema 
de gestão e 
registro acadê-
mico integrado 
aos sistemas da 
UFSC; e 
CA10: insufici-
ência e ausên-
cia de automa-
ção dos proces-
sos acadêmicos 
dos setores 
relacionados à 
gestão adminis-
trativo-
acadêmica dos 
cursos de gra-
duação, princi-
palmente quan-
to à gestão do 
Projeto Peda-
gógico. 

E. 2: Fortale-
cer as políti-
cas de sele-
ção, acesso, 
inclusão, 
permanência 
e êxito estu-
dantis. 

Alunos 
com vulne-
rabilidade 
econômica 
sem rece-
bimento de 
bolsas e/ou 
auxílios. 

CA1: pouca 
quantidade de 
bolsas e auxí-
lios disponíveis; 
CA2: editais 
insuficientes no 
ano; e 
CA3: processos 
de seleção 
difíceis e/ou 
pouco divulga-
dos. 

Aceitar.        

E. 2: Fortale-
cer as políti-
cas de sele-
ção, acesso, 
inclusão, 
permanência 
e êxito estu-

Problemas 
na valida-
ção de 
renda de 
alunos 
com vulne-
rabilidade 

CA1: análise 
incorreta dos 
documentos; 
CA2: falta de 
verificação da 
validade dos 
documentos; e 

Aceitar. 1: Criar um sistema para 
inclusão de documentos 
dos candidatos;  
2: Convênio com a Receita 
Federal e a Polícia Federal 
para verificação de dados 
dos candidatos; e  

Até maio de 2021. 1: SAAD / 
SeTIC;  
2: PF / RF; e  
3: 
UFSC/Coord
enadoria de 

1: O sistema 
facilitará a 
inclusão dos 
documentos 
necessários 
por ter travas 
em caso de 

SAAD, SEPLAN, 
PRODEGESP. 

1: Definir indicadores de 
validação e usabilidade 
do sistema; 
2: Definir comissão e 
processo para convênio 
com a SEPLAN; e 
3: Organizar plano peda-

Não há custo EXTRA*, pois 
são ações de gestão. 
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dantis. econômica 
para aces-
so aos 
cursos de 
graduação. 

CA3: falta de 
documentos 
comprobatórios 
da situação de 
vulnerabilidade 
por parte dos 
alunos. 

3: Ampliação de treinamen-
to dos membros das ban-
cas. 

Capacitação. não inclusão; 
2: O acesso 
aos sistemas 
pode colabo-
rar com a 
validação da 
autenticidade 
dos docu-
mentos 
apresenta-
dos pelos 
candidatos; e 
3: Mais 
cursos de 
capacitação 
contribuem 
com a atuali-
zação dos 
membros 
das bancas. 

gógico e de oferecimento 
do curso de capacitação. 

E. 2: Fortale-
cer as políti-
cas de sele-
ção, acesso, 
inclusão, 
permanência 
e êxito estu-
dantis. 

Insuficiên-
cia de 
apoio e 
orientação 
pedagógi-
ca. 

CA1: quantida-
de de bolsas de 
monitoria de 
insuficientes; 
CA2: monitoria 
não ofertada em 
algumas disci-
plinas; 
CA3: pouca 
divulgação dos 
programas de 
apoio pedagó-
gico;  
CA4: Programa 
Institucional de 
Apoio Pedagó-
gico aos Estu-
dantes não 
ofertado;  
CA5.1: falta de 
oferta de bolsas 
de apoio à 
permanência;  
CA5.2: falta de 
sistema que 
possibilite 
acompanha-
mento acadê-
mico dos dis-
centes;  
CA5.3: intérpre-
tes de libras em 
número insufici-
ente para aten-
der os(as) 

Reduzir/ 
tratar. 

Ampliar a oferta de bolsas 
do Programa de Monitoria, 
do Programa de Monitoria 
Indígena e Quilombola e do 
Programa Institucional de 
Apoio Pedagógico aos 
Estudantes (PIAPE). 

Durante todo o 
período letivo. 

Em todos os 
campi. 

Dar suporte 
pedagógico 
para que 
os(as) alu-
nos(as) 
tenham 
condições de 
permanência 
nos cursos 
concluam 
com êxito 
sua forma-
ção. 

CAAP-PROGRAD. 1: Aberturas de editais de 
bolsas de monitoria e de 
Monitoria Indígena e 
Quilombola; 
2: Pesquisa com discen-
tes de disciplinas em que 
as dificuldades sejam 
recorrentes para oferta de 
monitoria; 
3: Divulgação, semes-
tralmente, na semana de 
integração dos alunos e 
por e-mail durante o 
período letivo;  
4: Ações de acolhimento 
a estudantes ingressan-
tes; e 
5: Oferta contínua de 
atividades de apoio e 
orientação pedagógica. 

1. Custo das bolsas de 
monitoria já previstas do 
orçamento; 
2, 3. Não há custo extra por 
tratar-se de atividade de 
gestão; e  
4. Custo de bolsas para os 
tutores do PIAPE. 
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discentes; 
CA6: falta de 
atualização e 
revisão de 
resoluções e 
normativas que 
definem as 
políticas de 
seleção; 
CA7: precariza-
ção do trabalho 
de gestão 
acadêmica dos 
cursos de gra-
duação;  
CA8: legislação 
acadêmica do 
ensino de gra-
duação desatu-
alizada ou 
insuficiente;  
CA9: obsoles-
cência e limita-
ção do Sistema 
de Controle 
Acadêmico de 
Graduação 
(CAGR);  
CA10: ausência 
de um sistema 
de gestão e 
registro acadê-
mico integrado 
aos sistemas da 
UFSC; e 
CA11: insufici-
ência e ausên-
cia de automa-
ção dos proces-
sos acadêmicos 
dos setores 
relacionados à 
gestão adminis-
trativo-
acadêmica dos 
cursos de gra-
duação, princi-
palmente quan-
to à gestão do 
Projeto Peda-
gógico. 

E. 2: Fortale-
cer as políti-
cas de sele-
ção, acesso, 

Vagas 
ociosas 
nos cursos 
de gradua-

CA1: dimensio-
namento incor-
reto das vagas; 
CA2: pouca 

Evitar. 1: Redimensionar as vagas 
dos cursos; 
2: Divulgar nas escolas de 
ensino médio os cursos da 

Antes do período 
letivo. 

Em todos os 
campi. 

Preenchi-
mento das 
vagas dispo-
níveis nos 

PROGRAD. 0: Comunicar à chefia da 
unidade e ao CPGRC; 
1: Levantar vagas ociosas 
recorrentes e dimensionar 

1,2. Não há custo extra por 
tratar-se de atividade de 
gestão; e 
3. Solicitação à SeTIC. 
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inclusão, 
permanência 
e êxito estu-
dantis. 

ção. procura por 
determinados 
cursos; 
CA3: processo 
de chamada de 
alunos ineficien-
te; 
CA4: legislação 
acadêmica do 
ensino de gra-
duação desatu-
alizada ou 
insuficiente;  
CA5: obsoles-
cência e limita-
ção do Sistema 
de Controle 
Acadêmico de 
Graduação 
(CAGR);  
CA6: ausência 
de um sistema 
de gestão e 
registro acadê-
mico integrado 
aos sistemas da 
UFSC; e 
CA7: insuficiên-
cia e ausência 
de automação 
dos processos 
acadêmicos dos 
setores relacio-
nados à gestão 
administrativo-
acadêmica dos 
cursos de gra-
duação, princi-
palmente quan-
to à gestão do 
Projeto Peda-
gógico. 

UFSC e os resultados de 
egressos; e 
3: Alterar a forma de cha-
mamento de alunos apro-
vados. 

cursos. dentre outros cursos ou 
criar novos cursos sem a 
necessidade de contrata-
ção de docentes; 
2: Promover recepção de 
alunos de ensino médio 
nos cursos de graduação; 
e 
3: Instituir o chamamento 
oral. 

E. 2: Fortale-
cer as políti-
cas de sele-
ção, acesso, 
inclusão, 
permanência 
e êxito estu-
dantis. 

Vagas 
ociosas na 
pós-
graduação. 

CA1: queda da 
demanda por 
cursos de pós-
graduação; 
CA2: falta de 
divulgação dos 
cursos de PG 
para a socieda-
de; 
CA3: baixa 
atratividade dos 
programas em 
decorrência da 

Reduzir/ 
tratar. 

1: Captar novas formas de 
bolsas de pesquisa; 
2: Dimensionar infraestrutu-
ra adequada para grupos 
de pesquisa; e 
3: Aumentar o controle 
sobre o cumprimento dos 
regimentos dos programas. 

Ação permanente. UFSC. O aumento 
da oferta de 
bolsas e da 
infraestrutura 
de pesquisa 
pode atrair 
novos estu-
dantes, e o 
controle 
sobre os 
regimentos 
pode contri-
buir para 

PROPG. 1.1: Mapear instituições 
que trabalham com P&D; 
1.2: Elaborar um plano de 
trabalho com proposta de 
convênio ou parceria; 
2.1: Mapear todos os 
grupos de pesquisa da 
Universidade; 
2.2: Mapear demandas 
de infraestrutura; 
2.3: Elaborar um plano de 
execução priorizando os 
programas com estrutura 

Custo de infraestrutura 
para grupos de pesquisa. 
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falta de bolsas; 
CA4: baixa 
atratividade dos 
programas em 
decorrência de 
seus conceitos., 

uma melhor 
avaliação 
dos progra-
mas. 

mais precária; 
3.1: Designar comissão 
de acompanhamento da 
PG; e 
3.2: Definir abordagem de 
controle para assegurar o 
cumprimento dos regi-
mentos. 

E. 2: Fortale-
cer as políti-
cas de sele-
ção, acesso, 
inclusão, 
permanência 
e êxito estu-
dantis. 

Dificuldade 
na realiza-
ção do 
vestibular. 

CA1: alto custo; 
e 
CA2: complexi-
dade das ativi-
dades. 

Aceitar.        

E. 2: Fortale-
cer as políti-
cas de sele-
ção, acesso, 
inclusão, 
permanência 
e êxito estu-
dantis. 

Dificuldade 
de realiza-
ção de 
atividades 
práticas. 

CA1: dimensio-
namento incor-
reto das vagas; 
CA2: pouca 
procura por 
determinados 
cursos; 
CA3: processo 
de chamamento 
de alunos inefi-
ciente; 
CA4: falta de 
planejamento 
financeiro quan-
to à vigência 
das bolsas; 
CA5: ineficiên-
cia na gestão 
ou desatualiza-
ção de projetos 
pedagógicos; 
CA6: precariza-
ção do trabalho 
de gestão 
acadêmica dos 
cursos de gra-
duação;  
CA7: ausência 
de um sistema 
de gestão e 
registro acadê-
mico integrado 
aos sistemas da 
UFSC;  
CA8: insuficiên-
cia e ausência 
de automação 
dos processos 

Aceitar.        
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acadêmicos dos 
setores relacio-
nados à gestão 
administrativo-
acadêmica dos 
cursos de gra-
duação; e 
CA9: redução 
dos recursos 
financeiros para 
realização de 
aulas de campo 
e visitas técni-
cas, criação e 
manutenção de 
laboratórios e 
clínicas. 

E. 2: Fortale-
cer as políti-
cas de sele-
ção, acesso, 
inclusão, 
permanência 
e êxito estu-
dantis. 

Precariza-
ção da 
estrutura 
de apoio 
ao ensino. 

CA1: falta de 
comunicação 
entre as equi-
pes pedagógi-
cas que reali-
zam o acompa-
nhamento das 
pessoas com 
deficiência da 
UFSC e o 
Colégio de 
Aplicação; 
CA2: escassez 
do acervo no 
formato digital 
acessível aos 
estudantes com 
deficiência; 
CA3: deteriora-
ção de recursos 
de tecnologia 
assistiva; 
CA4: dificuldade 
em disponibili-
zar monitoria; 
CA5: insuficiên-
cia de recursos 
financeiros para 
novas aquisi-
ções; 
CA6: falta de 
servidores 
capacitados ao 
atendimento 
das demandas 
informacionais 
dos estudantes 
com deficiência; 

Transferir/ 
comparti-
lhar. 

1: Melhorar canais de co-
municação entre equipes; 
2: Adquirir acervos no 
formato digital acessível;  
3: Renovar tecnologias 
assistivas;  
4: Ofertar monitoria; 
5: Buscar novas fontes 
suplementares de arreca-
dação; 
6: Capacitar servidores;  
7: Realizar manutenção 
preventiva das tecnologias 
assistivas; 
8: Solicitar regulamentação 
institucional;  
9: Melhorar a infraestrutura; 
10: Melhorar a acessibilida-
de física e arquitetônica; e 
11: Prover acessibilidade 
informacional e comunica-
cional nos sistemas institu-
cionais. 

Durante todo o ano. Em todos os 
campi. 

Para fortale-
cimento das 
políticas de 
seleção, 
acesso, 
inclusão, 
permanência 
e êxito estu-
dantis. 

1: BU/ PROGRAD/ 
centros de ensino; 
2: BU; 
3: CAE/SETIC/BU; 
4: PROGRAD; 
5: BU/Reitoria; 
6: CAE/ BU/ PRODE-
GESP; 
7: SeTIC/ NUMA; 
8: PROGRAD/ 
PROPG/ CAE/ BU; 
9: BU/ Reitoria/ PRO-
DEGESP; 
10: BU/ SEOMA/ Reito-
ria; e 
11: SeTIC. 

1: Planejar e padronizar a 
comunicação das equi-
pes; 
2: Incluir critérios de 
acessibilidade nos pro-
cessos licitatórios de 
aquisição de acervos; 
3: Formalizar demandas 
de aquisição de tecnolo-
gias assistivas; 
4: Lançar editais de 
monitoria; 
5: Firmar parcerias, bus-
car fontes alternativas de 
arrecadação; 
6: Ampliar a oferta de 
cursos de capacitação de 
servidores; 
7: Buscar apoio junto à 
SeTIC/Numa para manu-
tenção preventiva dos 
equipamentos de TAs; 
8: Elaborar minuta com 
os setores envolvidos e 
encaminhar para aprova-
ção do CUn; 
9: Identificar demandas e 
buscar apoios necessá-
rios para o provimento; 
10: Formalizar demanda 
ao Dpae/Seoma; e 
11: Formalizar demanda 
para adequações nos 
sistemas institucionais. 

1. Sem custo extra; 
2. Custo da aquisição dos 
acervos acessíveis; 
3. Custo da aquisição das 
TAs; 
4. Custo da bolsa de moni-
toria; 
5. Sem custo extra; 
6. Custo da capacitação; 
7. Custo da manutenção 
preventiva; 
8. Sem custo extra; 
9. Custos a dimensionar; 
10. Custos da obra; e 
11. Custos das adequa-
ções dos sistemas. 
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CA7: falta de 
manutenção 
das tecnologias 
assistivas; 
CA8: falta de 
regulamentação 
institucional que 
formalize o 
envio das bibli-
ografias obriga-
tórias pelos 
docentes para 
adaptação no 
formato acessí-
vel aos estu-
dantes com 
deficiência; 
CA9: falta de 
infraestrutura 
para atender a 
demanda de 
adaptação do 
acervo para o 
formato acessí-
vel; 
CA10: falta de 
acessibilidade 
física e arquite-
tônica nos 
espaços institu-
cionais impe-
dindo a partici-
pação das 
pessoas com 
deficiência; e 
CA11: falta de 
acessibilidade 
informacional e 
comunicacional 
nos sistemas 
institucionais. 

E. 3: Ampliar 
a oferta de 
cursos de 
graduação e 
pós-
graduação 
presenciais e 
a distância. 

Dificuldade 
na amplia-
ção de 
oferta de 
cursos de 
graduação. 

CA1: falta de 
recursos finan-
ceiros; 
CA2: falta de 
vagas para 
docentes; 
CA3: falta de 
infraestrutura; 
CA4: demora no 
processo de 
aprovação no 
MEC; 
CA5: desco-
nhecimento, por 

Reduzir/ 
tratar. 

Ampliar cursos de gradua-
ção mediante análise de 
viabilidade. 

Até outubro de 
2021. 

UFSC. Disponibili-
zação de 
vagas para 
novos cursos 
demandados 
pela socie-
dade e/ou 
pelo merca-
do de traba-
lho. 

PROGRAD / SEAD. 1.1: Promover avaliação 
prévia da necessidade do 
curso; 
1.2: Avaliar junto ao MEC 
a possibilidade de abertu-
ra e recurso financeiro; 
2: Avaliar a possibilidade 
de contratação de docen-
tes; 
3: Avaliar a necessidade 
de novas estruturas 
físicas; e 
4: Encaminhar o processo 
sem pendências. 

Custo do aluno. 
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parte de alguns 
setores com 
responsabilida-
des específicas 
relacionadas à 
criação de novo 
curso, sobre as 
decisões políti-
cas que envol-
vem a abertura 
de novos cur-
sos;  
CA6: ausência 
de normatiza-
ção institucional 
sobre todo o 
processo de 
proposição e 
decisão de 
criação de 
novos cursos de 
graduação;  
CA7: insuficiên-
cia e ausência 
de automação 
dos processos 
acadêmicos dos 
setores relacio-
nados à gestão 
administrativo-
acadêmica dos 
cursos de gra-
duação, princi-
palmente quan-
to à gestão do 
Projeto Peda-
gógico, que 
envolve aspec-
tos conceituais 
de ensino, 
planejamento 
da estrutura 
física e dimen-
sionamento de 
docentes para 
atender à exe-
cução do Proje-
to Pedagógico; 
CA8: demora na 
resposta sobre 
a possibilidade 
de criação de 
novos cursos de 
graduação; e 
CA9: insuficiên-
cia ou ausência 
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de trabalho 
integrado entre 
os departamen-
tos e centros de 
ensino visando 
à elaboração de 
proposta de 
novos cursos de 
graduação com 
aproveitamento 
dos recursos 
humanos e 
estruturais 
existentes. 

E. 3: Ampliar 
a oferta de 
cursos de 
graduação e 
pós-
graduação 
presenciais e 
a distância. 

Dificuldade 
na amplia-
ção de 
oferta de 
programas 
de pós-
graduação. 

CA1: conceito 
insuficiente das 
turmas de 
mestrado para 
solicitar douto-
rado; e 
CA2: demora 
nos trâmites 
operacionais de 
solicitação e 
aprovação de 
novos progra-
mas pela Ca-
pes. 

Reduzir/ 
tratar. 

Ampliar cursos de pós-
graduação. 

Durante a vigência 
do PDI. 

UFSC. Ampliar 
cursos e 
programas 
de pós-
graduação 
permite a 
especializa-
ção de pro-
fissionais e 
pesquisado-
res em 
diversifica-
das áreas de 
conhecimen-
to. 

PROPG. 1.1: Realizar levantamen-
to dos cursos com notas 
que impedem a expansão 
para o doutorado; 
1.2: Planejar forma de 
aperfeiçoamento dos 
pontos fracos dos cursos 
de forma a melhor a nota; 
e 
2: Encaminhar os proces-
sos de solicitação sem 
pendências e acompa-
nhamento frequente. 

Não há custo extra por 
tratar-se de ações de 
gestão. 

E. 3: Ampliar 
a oferta de 
cursos de 
graduação e 
pós-
graduação 
presenciais e 
a distância. 

Restrição à 
criação de 
cursos de 
graduação 
a distância. 

CA1: não rece-
bimento de 
recursos finan-
ceiros; e 
CA2: ausência 
de docentes 
para ministra-
rem o curso. 

Evitar. Promover discussão junto à 
Andifes para inserção dos 
cursos de EaD na matriz 
orçamentária das IFES. 

Durante todo o ano. Em todo o 
Brasil. 

Somente 
com a inser-
ção dos 
cursos de 
EaD na 
matriz orça-
mentária é 
que será 
possível a 
expansão da 
EaD, com a 
respectiva 
contratação 
de docentes 
e a interiori-
zação das 
universida-
des. 

SEAD/ PROPG/ SE-
PLAN/ GR. 

0: Comunicação à chefia 
da unidade e ao CPGRC 
1: Criação de grupos de 
trabalho em conjunto com 
outras IFES para realiza-
ção de levantamento de 
público e impacto na 
educação com a oferta de 
cursos na modalidade 
EaD; 
2: Emissão de relatórios e 
solicitação de inserção do 
site na pauta da Andifes; 
e 
3: Discussão junto ao 
MEC com ampla divulga-
ção da solicitação das 
Universidades. 

Não há custo extra por 
tratar-se de ações de 
gestão. 

E. 4: Promo-
ver ações de 
interação com 
os egressos. 

Divulgação 
falha das 
ações. 

CA1: cadastros 
desatualizados; 
CA2: falta de 
programas de 
acompanha-

Transferir/ 
comparti-
lhar. 

1: Atualizar cadastros; 
2: Incentivar a continuidade 
do egresso nas atividades e 
cursos da UFSC; 
3: Divulgar o portal de 

Durante todo o ano. Em todos os 
campi. 

Fortalecer a 
imagem da 
UFSC como 
universidade 
de excelên-

PROGRAD/ SEAD/ 
PROPG. 

0: Comunicar à chefia da 
unidade e ao CPGRC; 
1: Tentar criar link entre o 
Portal de Egressos com 
plataformas como Linke-

Não há custo extra por 
tratar-se de ações de 
gestão. 
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mento de 
egressos; 
CA3: ausência 
de comunicação 
sobre o portal 
de egressos 
aos formandos; 
CA4: falta de 
servidores para 
desenvolvimen-
to de ações 
junto aos 
egressos; 
CA5: ausência 
de eventos para 
integração de 
egressos; e 
CA6: precariza-
ção do trabalho 
de gestão 
acadêmica dos 
cursos de gra-
duação. 

egressos; e 
4: Ajustar o quadro de 
servidores para o desenvol-
vimento de ações junto aos 
egressos. 

cia, reduzin-
do as eva-
sões, cap-
tando novos 
alunos, 
intercambis-
tas e pesqui-
sadores, e 
impactando 
na colocação 
dos rankings 
nacionais e 
internacio-
nais. 

dIn; 
2: Ofertar programas de 
pós-graduação aos 
egressos; 
3: Elaborar campanha de 
egresso do mês, dando 
visibilidade às carreiras 
dos egressos da UFSC; e 
4. envolver demais seto-
res da Universidade para 
ajuste no quadro de 
servidores para ações de 
egressos. 

E. 4: Promo-
ver ações de 
interação com 
os egressos. 

Desconhe-
cimento da 
sociedade 
sobre 
desempe-
nho e 
alocação 
profissio-
nal dos 
egressos 
da UFSC. 

CA1: ausência 
de processos 
de registro e 
atualização 
periódica de 
dados dos 
egressos; e 
CA2: ausência 
de uma cultura 
institucional de 
reconhecimento 
e valorização 
dos profissio-
nais formados 
pela UFSC. 

Transferir/ 
comparti-
lhar. 

1: Atualizar cadastros dos 
egressos; 
2.1: Divulgar o portal de 
egressos; e 
2.2 Publicizar e valorizar os 
egressos da UFSC. 

Durante todo o ano. Em todos os 
campi. 

Fortalecer a 
imagem da 
UFSC como 
universidade 
de excelên-
cia, reduzin-
do as eva-
sões, cap-
tando novos 
alunos, 
intercambis-
tas e pesqui-
sadores, e 
impactando 
na colocação 
dos rankings 
nacionais e 
internacio-
nais. 

PROGRAD/ SEAD/ 
PROPG/ AGECOM. 

0: Comunicar à chefia da 
unidade e ao CPGRC; 
1: Tentar criar link entre o 
Portal de Egressos com 
plataformas como Linke-
dIn; 
1.2: Desenvolver novas 
funcionalidades no siste-
ma Portal de Egressos, 
deixando-o mais atrativo; 
2.1: Elaborar campanha 
de egresso do mês, 
dando visibilidade às 
carreiras dos egressos da 
UFSC; e 
2.2: Convidar egressos 
para participarem da 
semana de integração, de 
eventos da UFSC e para 
palestrarem com os 
alunos sobre o(s) traba-
lho(s) desenvolvidos. 

Não há custo extra por 
tratar-se de ações de 
gestão. 

E. 5: Assegu-
rar e ampliar 
o ambiente 
cultural, 
artístico e 
literário. 

Resistên-
cia à cria-
ção de 
cursos, 
disciplinas 
e ativida-
des volta-
das à cul-
tura e às 

CA1: cursos 
não aprovados 
pelo 
MEC/Capes; 
CA2: ausência 
de docentes; e 
CA3: ausência 
de uma política 
institucional de 

Reduzir/ 
tratar. 

1: Envolvimento com a 
SeCArte e departamentos 
dos cursos de artes para a 
abertura/criação de discipli-
nas voltadas à cultura e 
artes; 
2: Adoção de disciplinas já 
existentes nos currículos 
dos cursos de artes; e 

Permanente. Em toda a 
Universidade. 

A UFSC tem 
como inicia-
tiva estraté-
gica a inten-
ção de criar 
novos cursos 
e disciplinas 
relacionadas 
à cultura e 

PROGRAD / PROPG / 
SeCArte. 

1.1: Submeter à SeCArte 
a proposta de criação de 
disciplina relacionada à 
cultura e às artes, bus-
cando cooperação para a 
estruturação do plano 
para a disciplina; 
1.2: Envolver os cursos 
voltados a artes para 

N/A. 
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artes, na 
graduação 
e pós-
graduação. 

incentivo à 
realização de 
atividades 
voltadas à 
cultura e às 
artes com 
aproveitamento 
para integrali-
zação curricu-
lar, mediante 
política institu-
cional de ativi-
dades comple-
mentares. 

3: Oferta de mais atividades 
artístico-culturais pelo 
PIAPE. 

às artes, 
mas há o 
risco de 
haver resis-
tência para o 
cumprimento 
desse objeti-
vo. 

criação de disciplinas; e 
2. Adotar disciplinas dos 
departamentos relaciona-
dos a artes como discipli-
nas optativas de outros 
cursos de graduação. 

E. 5: Assegu-
rar e ampliar 
o ambiente 
cultural, 
artístico e 
literário. 

Resistên-
cia a cria-
ção de 
cursos e 
disciplinas 
voltados à 
cultura e 
às artes, na 
graduação 
e pós-
graduação. 

CA1: cursos 
não aprovados 
pelo 
MEC/Capes; 
CA2: ausência 
de docentes;  
CA3: ausência 
de recursos 
financeiro; e  
CA4: ausência 
de espaço 
físico. 

Reduzir/ 
tratar. 

1: Envolvimento da SeCArte 
e departamentos dos cur-
sos de artes para a abertu-
ra/criação de disciplinas 
voltadas à cultura e às 
artes; e 
2: Adoção de disciplinas já 
existentes nos currículos 
dos cursos de artes. 

Permanente. UFSC. A UFSC tem 
como inicia-
tiva estraté-
gica a inten-
ção de criar 
novos cursos 
e disciplinas 
relacionados 
à cultura e 
às artes, 
mas há o 
risco de 
haver resis-
tência para o 
cumprimento 
desse objeti-
vo. 

PROGRAD / PROPG / 
SeCArte. 

1.1: Submeter à PRO-
GRAD a proposta de 
criação de um curso de 
dança; e 
2: Adotar disciplinas dos 
departamentos relaciona-
dos a artes como discipli-
nas optativas de outros 
cursos de graduação. 

Custo extra para contrata-
ção de novos docentes. 

E. 5: Assegu-
rar e ampliar 
o ambiente 
cultural, 
artístico e 
literário. 

Desinfor-
mação dos 
servidores 
e discentes 
em relação 
às ações 
de cultura 
e arte. 

Falta de acesso 
à informação 
em relação as 
ações de cultu-
ra e arte. 

Reduzir/ 
tratar. 

Fomentar a realização 
atividades culturais. 

Permanente. UFSC. Dissemina-
ção da cultu-
ra das e 
artes. 

SeCArte. Compartilhar com a 
comunidade a arte produ-
zida na UFSC, promo-
vendo o seu acesso aos 
projetos culturais, produ-
ções, pesquisas, oficinas 
e eventos. 

Não há custo EXTRA*, pois 
são ações de gestão. 

E. 5: Assegu-
rar e ampliar 
o ambiente 
cultural, 
artístico e 
literário. 

Desinte-
resse dos 
colegiados 
dos cursos 
de gradua-
ção em 
desenvol-
verem 
mecanis-
mos de 
aproveita-
mento de 
atividades 
culturais e 

Falta de infor-
mação e moti-
vação. 

Reduzir/ 
tratar. 

Envolvimento da SeCArte 
com os colegiados para 
desenvolverem mecanis-
mos para aproveitamento 
das atividades culturais 
produzidas pelos discentes 
na UFSC. 

Permanente. UFSC. Dissemina-
ção da cultu-
ra e das 
artes. 

SeCArte. Aceitar o aproveitamento 
de créditos da cultura. 

Não há custo EXTRA*, pois 
são ações de gestão. 
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artísticas 
realizadas 
pelos dis-
centes. 

E. 5: Assegu-
rar e ampliar 
o ambiente 
cultural, 
artístico e 
literário. 

Desinte-
resse da 
comunida-
de acadê-
mica e 
geral em 
cultura, 
artes e 
leitura. 

CA1: falta de 
fomento e de 
políticas inclusi-
vas. 

Aceitar. Participar ativamente de 
atividades de fomento à 
literatura, bem como de 
políticas inclusivas. 

Durante todo o ano. Na UFSC e 
nas redes 
sociais, onde 
poderá atingir 
a comunida-
de em geral. 

Para assegu-
rar e ampliar 
o ambiente 
cultural, 
artístico e 
literário. 

CCE / EdUFSC. 1: Realizando feira de 
livros com preços mais 
acessíveis (física e virtu-
almente); 
2: Apoiando eventos da 
comunidade com doa-
ções de livros; 
3: Doando livros para 
projetos relevantes; e 
4: Estudando e aplicando 
políticas para a acessibi-
lidade das obras. 

Não há custo extra na 
doação de livros. Há ne-
cessidade de recursos para 
aplicação de políticas de 
acessibilidade das obras. 

E. 5: Assegu-
rar e ampliar 
o ambiente 
cultural, 
artístico e 
literário. 

Falta de 
reconhe-
cimento do 
Museu. 

CA1: não inclu-
são do Museu 
nos projetos de 
divulgação da 
Universidade. 

Transferir/ 
comparti-
lhar. 

Fomento e divulgação. Permanente. Comunidade 
Universitária. 

O Museu 
tem grande 
importância 
na região. 

Agecom e Museu. Campanhas de divulga-
ção. 

N/A. 

E. 5: Assegu-
rar e ampliar 
o ambiente 
cultural, 
artístico e 
literário. 

Precariza-
ção da 
estrutura e 
do acervo. 

CA1: falta de 
espaço físico 
que favoreça as 
reuniões e o 
desenvolvimen-
to de atividades 
de leitura, 
dança, música, 
exposições e 
teatro nas 
unidades da 
BU; 
CA2: escassez 
de acervo e 
equipamentos 
de áudio e 
vídeo; 
CA3: pouca 
diversidade de 
títulos literários 
em diferentes 
formatos no 
acervo; e 
CA4: pouco 
envolvimento 
dos docentes 
na programação 
de atividades 
junto à bibliote-
ca. 

Aceitar. 1: Prover espaço físico 
diversificado; 
2: Adquirir acervo audiovi-
sual e equipamentos; 
3: Adquirir acervos literários 
em diferentes formatos; e 
4: Ampliar a participação 
dos docentes. 

Durante todo o ano. Em todos os 
campi. 

Para assegu-
rar e ampliar 
o ambiente 
cultural, 
artístico e 
literário. 

1: BU/Reitoria; 
2: BU; 
3: BU; e 
4: BU. 

1: Retomar os espaços 
das Bibliotecas que estão 
sendo ocupados por 
outros setores da UFSC 
para outras finalidades 
e/ou adequar espaços 
existentes e registrar 
demanda de novas cons-
truções para ampliação; 
2, 3: Incluir demanda em 
processo licitatório de 
aquisição; e 
4: Melhorar a comunica-
ção com os docentes.  

1: Custo da obra; 
2, 3: Custo da aquisição; e 
4: Sem custo extra. 
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E. 6: Estimu-
lar o esporte, 
o lazer e a 
promoção da 
saúde na 
formação dos 
estudantes. 

Pouco 
estímulo a 
práticas 
esportivas. 

CA1: falta de 
apoio técnico, 
operacional e 
financeiro aos 
discentes; 
CA2: poucas 
vagas ofertadas 
a atividades de 
fomento ao 
esporte, saúde 
e lazer; 
CA3: não reco-
nhecimento 
como atividades 
de extensão; 
CA4: falta de 
divulgação 
adequada das 
atividades 
ofertadas, 
inclusive para 
pessoas com 
deficiência; e 
CA5: falta de 
profissionais de 
Educação 
Física nos 
campi de Ara-
ranguá, Blume-
nau, Curitibanos 
e Joinville. 

Aceitar.        

E. 6: Estimu-
lar o esporte, 
o lazer e a 
promoção da 
saúde na 
formação dos 
estudantes. 

Desinte-
resse geral 
e falta de 
apoio 
institucio-
nal para 
promoção 
da saúde 
na forma-
ção dos 
estudan-
tes. 

Falta de tempo 
e recursos. 

Aceitar. Eventos. Semestrais. SESP/CDS. Saúde física 
e mental. 

Articulação entre os 
Centros Acadêmicos e 
SEPS/ CDS. 

Eventos esportivos e 
oferta de turmas de ativi-
dade física. 

Divulgação. 

E. 7: Promo-
ver a inova-
ção e o em-
preendedo-
rismo na 
formação dos 
estudantes. 

Pouco 
fomento à 
inovação e 
ao empre-
endedo-
rismo nos 
cursos de 
graduação 
e pós-
graduação. 

CA1: ausência 
de disciplinas 
voltadas à 
inovação e ao 
empreendedo-
rismo nos cur-
sos de gradua-
ção e pós-
graduação; 
CA2: dificuldade 
de aplicabilida-

Reduzir/ 
tratar. 

Parcerias com incubadoras 
e aceleradoras do ecossis-
tema de inovação de Santa 
Catarina para o desenvol-
vimento de disciplinas 
práticas ou teórico-práticas. 

Até dezembro de 
2021. 

UFSC. A inserção 
de profissio-
nais que 
lidam rotinei-
ramente com 
inovação e 
empreende-
dorismo no 
ambiente 
acadêmico 
pode motivar 

PROGRAD / PROPG / 
SINOVA. 

1: Mapear incubadoras e 
aceleradoras e os seus 
processos de trabalho; 
2: Mapear os cursos e 
disciplinas da UFSC com 
afinidade a essa temática; 
3: Estudar formas de 
integração curricular; 
4: Planejar viagens de 
estudo; e 
5: Promover as adapta-

Não há custo EXTRA*, pois 
são ações de gestão. 
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de prática e 
desenvolvimen-
to das teorias 
de inovação e 
empreendedo-
rismo; 
CA3: ausência 
da cultura de 
inovação e 
empreendedo-
rismo em al-
guns setores 
acadêmicos e 
de gestão dos 
cursos de gra-
duação; 
CA4: insuficiên-
cia de docentes 
capacitados e 
conscientes da 
necessidade do 
fomento à 
inovação e ao 
empreendedo-
rismo em todas 
as áreas do 
conhecimento; 
CA5: aborda-
gem da inova-
ção e do em-
preendedorismo 
ausente nos 
projetos peda-
gógicos dos 
cursos de gra-
duação; e 
CA6: desarticu-
lação entre os 
setores que 
coordenam as 
discussões 
sobre a inova-
ção e o empre-
endedorismo 
com os gesto-
res dos cursos 
de graduação, 
principalmente 
os que estão 
envolvidos com 
a gestão do 
Projeto Peda-
gógico de Cur-
so. 

o desenvol-
vimento 
dessas 
habilidades 
nos estudan-
tes. 

ções necessárias nos 
planos de ensino. 

E. 7: Promo- Falta de CA1: baixo Reduzir/ Implantação do observató- 2021-2024. LINDA: Prospecção SINOVA e demais Fornecimento de dados 1.500.000,00. 
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ver a inova-
ção e o em-
preendedo-
rismo na 
formação dos 
estudantes. 

recursos 
financeiros 
para fo-
mentar 
vagas de 
estágios 
não obriga-
tórios. 

montante de 
ressarcimento 
advindo de 
projetos de 
extensão, 
conforme art.26 
da Resolução 
Normativa nº 
88/2016/CUn; e 
CA2: restrição 
orçamentária. 

tratar. rio tecnológico para aumen-
tar a visibilidade das ações 
de inovação e empreende-
dorismo, bem como do 
portfólio de ativos PI. 

Laboratório 
de Inteligên-
cia de Dados. 

ativa. unidades da UFSC. estratégicos para que os 
gestores possam fazer 
prospecção ativa. 

E. 7: Promo-
ver a inova-
ção e o em-
preendedo-
rismo na 
formação dos 
estudantes. 

Baixa 
adesão às 
ofertas de 
vagas de 
estágio 

CA1: baixa 
adesão às 
vagas em fun-
ção da natureza 
das atividades 
de estágio; e 
CA2: baixo 
valor das bolsas 
de estágio. 

Aceitar.        

E. 8: Desen-
volver compe-
tências glo-
bais e inter-
culturais. 

Incompre-
ensão e 
subutiliza-
ção de 
conteúdos 
em outros 
idiomas. 

CA1: professo-
res não capaci-
tados em outros 
idiomas; 
CA2: alunos 
sem compreen-
são de outros 
idiomas; 
CA3: palestras 
com convidados 
internacionais 
sem tradução; 
CA4: ausência 
de política 
institucional de 
incentivo ao 
oferecimento e 
à realização de 
atividades ou 
cumprimento de 
disciplinas em 
outros idiomas, 
com aproveita-
mento para 
integralização 
curricular; 
CA5: obsoles-
cência e limita-
ção do Sistema 
de Controle 
Acadêmico de 
Graduação 
(CAGR);  
CA6: ausência 

Reduzir/ 
tratar. 

Inclusão da internacionali-
zação no projeto pedagógi-
co dos cursos. 

De forma gradual, a 
cada ciclo de atua-
ção dos PPC, até 
concluir a atualiza-
ção de todos. 

UFSC. A inclusão 
da internaci-
onalização 
no PPC pode 
contribuir 
para a for-
mação de 
alunos mais 
aptos a atuar 
profissional-
mente em 
diferentes 
países. 

PROGRAD/ PROPG/ 
SEAD. 

1: Estudar formas exe-
quíveis de incluir a inter-
nacionalização nos proje-
tos pedagógicos; 
2: Mapear a infraestrutura 
de apoio necessária à 
viabilização dessas pro-
postas; 
3: Providenciar a infraes-
trutura de apoio necessá-
ria; e 
4: Encaminhar propostas 
atualizadas para aprova-
ção. 

Custos de infraestrutura de 
apoio (a serem mapeados). 
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de um sistema 
de gestão e 
registro acadê-
mico integrado 
aos sistemas da 
UFSC, com 
possibilidade de 
versões curricu-
lares em outras 
línguas, de 
todas as disci-
plinas propostas 
nos projetos 
pedagógicos; 
CA7: ausência 
de versões em 
outras línguas, 
de todas as 
informações e 
documentos 
acadêmicos dos 
alunos e cursos 
de graduação; e 
CA8: insuficiên-
cia e ausência 
de automação 
dos processos 
acadêmicos dos 
setores relacio-
nados à gestão 
administrativo-
acadêmica dos 
cursos de gra-
duação, princi-
palmente quan-
to à gestão do 
Projeto Peda-
gógico com foco 
na internaciona-
lização. 

E. 8: Desen-
volver compe-
tências glo-
bais e inter-
culturais. 

Professo-
res insufi-
cientes 
para minis-
trarem 
aulas de 
idiomas 
extracurri-
culares. 

CA1: falta de 
bolsa; e 
CA2: problemas 
na contratação. 

Aceitar.        

E. 8: Desen-
volver compe-
tências glo-
bais e inter-

Poucos 
intercam-
bistas. 

CA1: poucas 
vagas disponí-
veis em outros 
países para 

Reduzir/ 
tratar. 

Incentivo à busca de acor-
dos de cooperação interna-
cionais junto a universida-
des estrangeiras para reali-

Permanente. Junto às 
universida-
des presen-
tes na QS 

O acordo 
com as 
melhores 
universida-

SINTER/ PROPG. 1: Incentivar o envio de 
professores a realização 
de pós-doutorado em 
universidades estrangei-

N/A. 
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culturais. recebimento de 
alunos UFSC; 
CA2: poucos 
acordos inter-
nacionais com 
universidades 
estrangeiras; 
CA3: falta de 
divulgação dos 
programas de 
intercâmbio; e 
CA4: insuficiên-
cia de recursos 
financeiros. 

zação de intercâmbio de 
alunos. 

World Uni-
versity Ran-
kings. 

des do mun-
do pode 
representar 
grandes 
oportunida-
des de ex-
pansão da 
visibilidade 
da UFSC e 
trazer impor-
tantes avan-
ços em 
termos de 
representati-
vidade cientí-
fica. 

ras; 
2: Oferecer vagas de pós-
doutoramento a professo-
res de universidades 
estrangeiras; 
3: Manter diálogo com as 
universidades estrangei-
ras para criação de coo-
peração mútua; 
4: Implementar canais de 
comunicação em língua 
estrangeira para incenti-
var a visibilidade da 
UFSC no cenário interna-
cional; e 
5: Fomentar a realização 
de acordos de coopera-
ção com universidades 
estrangeiras. 

E. 8: Desen-
volver compe-
tências glo-
bais e inter-
culturais. 

Poucas 
oportuni-
dades e 
baixo nível 
de adesão 
por parte 
da comu-
nidade 
universitá-
ria nas 
ações de 
internacio-
nalização. 

CA1: insuficiên-
cia de recursos 
financeiros para 
o financiamento 
de programas 
de bolsas de 
intercâmbio; 
CA2: ausência 
de uma cultura 
de internaciona-
lização entre 
estudantes, 
docentes e 
servidores 
técnicos-
administrativos; 
CA3: comunica-
ção e divulga-
ção insuficien-
tes dos progra-
mas de inter-
câmbio e opor-
tunidades inter-
nacionais dis-
poníveis para 
os alunos da 
UFSC; e 
CA4: poucas 
alternativas de 
oportunidades 
para "internaci-
onalização em 
casa" dos estu-
dantes, como 
mobilidades 
virtuais e capa-

Reduzir/ 
tratar. 

Conscientização da comu-
nidade interna sobre o 
caráter transversal da inter-
nacionalização e sua impor-
tância estratégica para o 
desenvolvimento institucio-
nal. 

Permanente. Na UFSC. Porque é 
imprescindí-
vel entender 
que interna-
cionalizar é 
responsabili-
dade de toda 
as instâncias 
administrati-
vas e peda-
gógicas que 
devem parti-
cipar ade-
quadamente 
do processo. 

SINTER / GR. 1: Aumentar e incremen-
tar os recursos financei-
ros para a internacionali-
zação; 
2: Fomentar estratégias 
de internacionalização em 
casa; 
3: Desenvolver ações de 
capacitação e conscienti-
zação da comunidade 
interna da UFSC para a 
criação e manutenção de 
uma cultura de internaci-
onalização; e 
4: Incentivar a visibilidade 
da UFSC no cenário 
interno e externo explo-
rando novos canais de 
comunicação e melho-
rando os já existentes. 

A ser definido pelo Gabine-
te da Reitoria pela SEPLAN 
junto à SINTER. 
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citação linguís-
tica. 

E. 9: Ampliar 
os programas 
de intercâm-
bio. 

Diminuição 
de progra-
mas de 
intercâm-
bio. 

CA1: depen-
dência de re-
cursos financei-
ros para o 
financiamento 
de programas 
de bolsas de 
intercâmbio 
(outgoing e 
incoming); 
CA2: dificulda-
des à mobilida-
de internacional 
impostas pelo 
contexto da 
pandemia;  
CA3: desvalori-
zação da moe-
da brasileira 
perante às 
moedas inter-
nacionais; e 
CA4: não cum-
primento de 
requisitos lin-
guísticos por 
parte dos estu-
dantes. 

Reduzir/ 
tratar. 

Captação de novas oportu-
nidades de intercâmbio. 
Aprimoramento da divulga-
ção dos programas de 
intercâmbio já existentes. 

Permanente. Em toda a 
Universidade. 

Porque é de 
extrema 
relevância 
fomentar o 
intercâmbio 
aos alunos 
da UFSC, 
para oferecer 
um ambiente 
de convivên-
cias interna-
cionais que 
forme cida-
dãos globais. 

SINTER / PRO-
GRAD/PROPG/SEPLA
N. 

1: Criar editais de fomen-
to ao programa outgoing 
com recursos próprios; 
2: Buscar novas oportuni-
dades de fomento com 
parceiros externos; 
3: Apresentar os progra-
mas existentes de incen-
tivo à realização de inter-
câmbio (Ex.: Programa 
Santander, Brafitec etc.) 
através de iniciativas de 
divulgação; e 
4: Desenvolver iniciativas 
de capacitação linguística 
em línguas adicionais. 

A ser definido pelo Gabine-
te da Reitoria e SEPLAN 
junto à SINTER 

E. 9: Ampliar 
os programas 
de intercâm-
bio. 

Dificuldade 
na amplia-
ção de 
programas 
de inter-
câmbio na 
pós-
graduação. 

CA1: dificuldade 
de encontrar 
algumas linhas 
de pesquisa em 
universidades 
no exterior; 
CA2: pouca 
visibilidade da 
UFSC em 
cenário interna-
cional; e 
CA3: equipe 
técnica incapa-
citada e/ou 
desmotivada. 

Reduzir/ 
tratar. 

Realização de eventos para 
apresentação das experiên-
cias de alunos que já reali-
zaram intercâmbio durante 
a pós-graduação, buscando 
externar os processos 
necessários para a execu-
ção do intercâmbio. 

Semestralmente. Em toda a 
Universidade. 

Esse tipo de 
evento pode 
propiciar 
ideias rele-
vantes para 
que outros 
alunos pos-
sam iniciar 
seus proces-
sos de inter-
câmbio e 
tirar dúvidas 
com pessoas 
que possu-
em maior 
experiência. 

SINTER / PROPG. 1: Abrir chamada de 
painelistas, buscando 
encontrar alunos interes-
sados em apresentar 
suas experiências; 
2: Definir características 
necessárias e selecionar 
as experiências a serem 
apresentadas; 
3: Divulgar, junto aos 
PPGs, a realização do 
evento e incentivar a 
participação dos alunos; e 
4: Exibir as universidades 
em que a UFSC mantém 
cooperação para inter-
câmbio na pós-
graduação. 

N/A. 

E. 9: Ampliar 
os programas 
de intercâm-
bio. 

Falta de 
recursos 
financeiros 
e humanos 
para fo-

CA1: restrições 
orçamentárias; 
CA2: dificuldade 
de captação de 
recursos exter-

Reduzir/ 
tratar. 

Implantação do observató-
rio tecnológico para aumen-
tar a visibilidade das ações 
de inovação e empreende-
dorismo, bem como do 

2021-2024. LINDA: 
Laboratório 
de Inteligên-
cia de Dados. 

Prospecção 
ativa. 

SINOVA e demais 
unidades da UFSC. 

Fornecimento de dados 
estratégicos para que os 
gestores possam fazer 
prospecção ativa. 

1.500.000,00. 
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mentar a 
inovação e 
o empre-
endedo-
rismo. 

nos; 
CA3: limitação 
de equipe 
técnica; 
CA4: dificuldade 
de estabelecer 
parcerias; e 
CA5: restrições 
em função da 
política de 
movimentação 
da UFSC. 

portfólio de ativos PI. 

E. 9: Ampliar 
os programas 
de intercâm-
bio. 

Falta de 
apoio do 
ecossiste-
ma de 
inovação. 

CA1: falta de 
parceiros estra-
tégicos no 
Ecossistema de 
inovação de 
SC; 
CA2: restrições 
orçamentárias; 
CA3: dificuldade 
de captação de 
recursos exter-
nos; 
CA4: limitação 
de equipe 
técnica; 
CA5: dificuldade 
de estabelecer 
parcerias; e 
CA6: restrições 
em função da 
política de 
movimentação 
da UFSC. 

Aceitar. Execução do Programa 
iSHIS. 

2021-2024. Santa Catari-
na. 

Aumentar a 
interação 
com o ecos-
sistema 
catarinense. 

SINOVA e demais 
unidades da UFSC. 

Execução dos projetos 
que compõem o progra-
ma iSHIS. 

800.000,00. 

E. 10: Forta-
lecer e esti-
mular a inter-
disciplinarida-
de curricular e 
extracurricu-
lar. 

Dificuldade 
de aplica-
ção da 
interdisci-
plinaridade 
nos cursos 
de gradua-
ção. 

CA1: projetos 
pedagógicos 
com poucos 
elementos de 
interdisciplinari-
dade; 
CA2: perfil de 
docentes sem 
capacitação e 
pré-disposição 
de trabalhar de 
forma integrada 
às outras áreas 
do conhecimen-
to com interdis-
ciplinaridade 
entre ensino, 
pesquisa e 
extensão; 
CA3: estrutura 

Transferir/ 
comparti-
lhar. 

Criação de Comitê Pedagó-
gico Interdisciplinar. 

Até dezembro de 
2021. 

UFSC. A criação de 
um comitê 
de interdisci-
plinaridade 
pode fomen-
tar a integra-
ção entre 
áreas de 
conhecimen-
to e aumen-
tar o ofere-
cimento 
conjunto (por 
docentes de 
diferentes 
áreas ou 
departamen-
tos) de 
disciplinas. 

PROGRAD. 0: Comunicação à chefia 
da unidade e ao CPGRC; 
1: Constituição do comitê; 
2: Definição dos objetivos 
e proposta de trabalho; 
3: Explicação da proposta 
às coordenadorias de 
curso; 
4: Mapeamento das 
disciplinas que permitem 
metodologia de ensino 
interdisciplinar; 
5: Adaptação das emen-
tas/planos de ensino e 
implementação da inter-
disciplinaridade; e 
6: Acompanhamento 
sistemático. 

Não há custo EXTRA*, pois 
são ações de gestão. 
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institucional 
com visão do 
desenvolvimen-
to das ativida-
des de ensino 
para os depar-
tamentos de 
ensino e não 
para os cursos 
de graduação; e 
CA4:desconheci
mento e desin-
teresse dos 
departamentos 
e seus docentes 
pelo Projeto 
Pedagógico do 
curso de gradu-
ação. 

E. 10: Forta-
lecer e esti-
mular a inter-
disciplinarida-
de curricular e 
extracurricu-
lar. 

Dificuldade 
de aplica-
ção da 
interdisci-
plinaridade 
nos pro-
gramas de 
pós-
graduação. 

CA1: grades 
curriculares e 
extracurricula-
res sem intera-
ção com outras 
áreas do co-
nhecimento. 

Reduzir/ 
tratar. 

Integração do sistema de 
matrículas dos diferentes 
PPGs. 

Até dezembro de 
2021. 

Em toda a 
Universidade. 

Abrir possibi-
lidades para 
que alunos 
de outros 
cursos pos-
sam visuali-
zar as disci-
plinas de 
outros pro-
gramas e 
matricular-
se. 

PROPG. 1: Integrar os sistemas de 
matrícula do CAPG; 
2: Definir datas de matrí-
cula coincidentes para os 
cursos de mesma perio-
dicidade; e 
3: Comunicar os progra-
mas de pós-graduação 
sobre as possibilidades 
de matrícula. 

N/A.; 

E. 10: Forta-
lecer e esti-
mular a inter-
disciplinarida-
de curricular e 
extracurricu-
lar. 

Não rece-
ber sub-
missões de 
livros 
interdisci-
plinares 
para a 
Coleção 
Didática, 
enfraque-
cendo a 
produção 
acadêmica, 
literária e 
cultural da 
UFSC. 

CA1: falta de 
submissão 
técnico-
científica inter-
disciplinar; 
CA2: falta de 
integração entre 
as áreas aca-
dêmicas; e  
CA3: falta de 
incentivo à 
produção aca-
dêmica. 

Reduzir/ 
tratar. 

Divulgar a Editora da UFSC 
principalmente nos Centros 
de ensino focados em áreas 
interdisciplinares. 

Durante todo o ano. Nos centros 
de ensino da 
UFSC. 

E. 10: Forta-
lecer e esti-
mular a 
interdiscipli-
naridade 
curricular e 
extracurricu-
lar. 

EdUFSC. 1: Realizar visitas direcio-
nadas; 
2: Incentivar os membros 
do Conselho Editorial a 
promoverem a Editora; e 
3: Realizar divulgação 
nas mídias sociais. 

Não há custo extra por 
tratar-se de ações de 
gestão. 

E. 11: Desen-
volver ativida-
des pedagó-
gicas, aca-
dêmicas e de 
acolhimento 

Dificuldade 
na aplica-
ção da 
política de 
ações 
afirmati-

CA1: desigual-
dade no trata-
mento dos 
alunos; e 
CA2: falta de 
apoio financeiro 

Reduzir/ 
tratar. 

Criação de processo de 
acompanhamento e avalia-
ção do programa. 

Até abril de 2021. UFSC. Acompa-
nhamento 
sistemático e 
avaliação 
com base 
em indicado-

SAAD. 1: Definir indicadores de 
resultado e metas para a 
PAA; 
2: Mapear processo de 
acompanhamento e 
avaliação anual do PAA; 

Não há custo EXTRA*, pois 
são ações de gestão. 
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direcionadas 
a ações 
afirmativas, 
bem como à 
valorização 
das diversi-
dades e 
pessoas com 
deficiência. 

vas. e psicológico 
aos alunos de 
ações afirmati-
vas. 

res objetivos 
permitem 
verificar se a 
PAA está 
sendo im-
plementada 
de forma 
isonômica e 
gerando 
benefícios. 

3. Definir comissão res-
ponsável por esse pro-
cesso; 
4. Definir produtos a 
serem entregues (relató-
rio, etc.); e  
5. Implementar melhorias 
a partir desse processo 
de avaliação. 

E. 11: Desen-
volver ativida-
des pedagó-
gicas, aca-
dêmicas e de 
acolhimento 
direcionadas 
a ações 
afirmativas 
bem como à 
valorização 
das diversi-
dades e 
pessoas com 
deficiência. 

Dificuldade 
de acolhi-
mento a 
pessoas 
com defici-
ência. 

CA1: infraestru-
tura inadequa-
da; 
CA2: falta de 
bolsas para 
promoção da 
acessibilidade 
estudantil; 
CA3: falta de 
materiais adap-
tados a pessoas 
com deficiência; 
e 
CA4: campo de 
estágio limitado. 

Reduzir/ 
tratar. 

1: Adequar a acessibilidade 
da infraestrutura; 
2: Ofertar bolsas para pro-
moção da acessibilidade 
estudantil; 
3: Fornecer ferramentas de 
acesso aos conteúdos aos 
alunos com deficiência; e 
4. Incentivar a abertura de 
estágios aos alunos com 
deficiência. 

Durante todo o ano. Em todos os 
campi. 

o acolhimen-
to das pes-
soas com 
deficiência e 
a oferta de 
suporte são 
fundamen-
tais para 
inclusão e 
êxito estu-
dantil. 

SAAD, SEOMA, GR, 
SEPLAN. 

1: Promover o levanta-
mento de necessidades 
de adaptação de infraes-
trutura;  
2: Planejar reformas de 
ambientes físicos da 
UFSC para adaptação e 
acessibilidade; 
3. Garantir bolsas para 
promoção da acessibili-
dade diante de levanta-
mento prévio junto à 
SAAD; 
4. Adaptar sites e materi-
ais da UFSC para alunos 
com deficiência auditiva 
e/ou visual, cegos, surdos 
e outras deficiências; e 
5. Fiscalizar o alcance 
dos 10% de vagas de 
estágio destinadas aos 
alunos com deficiência. 

CUSTO envolve compra de 
equipamentos de acessibi-
lidade, recursos para bol-
sas de acessibilidade, 
recursos para obras de 
adaptação da UFSC. 

E. 12: Fomen-
tar a inserção 
da sustentabi-
lidade ambi-
ental em 
todos os 
níveis de 
ensino. 

Sustentabi-
lidade 
ambiental 
pouco 
abordada 
no ensino. 

CA1: políticas 
de inclusão de 
conteúdos 
sobre educação 
ambiental e 
sustentabilidade 
nos projetos 
pedagógicos 
insuficientes e 
ineficientes; 
CA2: insuficiên-
cia de docentes 
capacitados 
nessa temática 
para atendimen-
to aos cursos 
de graduação; 
CA3: incompre-
ensão e desco-
nhecimento de 
alguns gestores 
e docentes dos 

Reduzir/ 
tratar. 

1: Incluir disciplina de sus-
tentabilidade ambiental nos 
currículos dos cursos de 
graduação e pós-
graduação; 
2: Incentivar a capacitação 
professores para ministra-
rem disciplinas de sustenta-
bilidade ambiental; e 
3: Incluir a alteração curricu-
lar na pauta dos colegiados 
de cursos. 

Antes do período 
de matrículas. 

Em todos os 
cursos. 

A sustentabi-
lidade ambi-
ental é temá-
tica funda-
mental e 
pode ser 
abordada em 
todos os 
cursos de 
graduação e 
pós-
graduação 
da UFSC. A 
fixação de 
uma cultura 
sustentável 
deve ser 
parte forma-
tiva do cida-
dão. 

PROGRAD / coorde-
nadores de curso. 

1: Oferta de disciplina 
obrigatória ou optativa 
nos cursos; 
2: Capacitação de docen-
tes para ministrarem as 
disciplinas e/ou trabalha-
rem a temática de forma 
transversal a sua discipli-
na; e 
3: Promoção da apresen-
tação dos impactos ambi-
entais aos colegiados de 
curso a fim de sensibilizar 
a equipe docente. 

1, 3: Sem custo; e 
2: Custo com capacitação. 
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cursos de gra-
duação sobre a 
importância 
dessa temática 
na formação 
dos egressos 
dos cursos de 
graduação; 
CA4: ausência 
de discussões e 
elaboração de 
uma política 
institucional 
efetiva integra-
da aos cursos 
de graduação, 
sobre a susten-
tabilidade ambi-
ental; e  
CA5: desarticu-
lação entre os 
setores que 
coordenam as 
discussões 
sobre a temáti-
ca com os 
gestores dos 
cursos de gra-
duação, princi-
palmente os 
que estão 
envolvidos com 
a gestão do 
Projeto Peda-
gógico de Cur-
so. 

E. 12: Fomen-
tar a inserção 
da sustentabi-
lidade ambi-
ental em 
todos os 
níveis de 
ensino. 

Sustentabi-
lidade 
ambiental 
pouco 
abordada 
no ensino. 

CA1: grade 
curricular não 
contempla a 
temática; 
CA2: ausência 
de professores 
capacitados 
nessa temática; 
e 
CA3: desinte-
resse dos cole-
giados de curso 
pela temática. 

Reduzir/ 
tratar. 

1: Incluir disciplina de sus-
tentabilidade ambiental nos 
currículos dos cursos de 
graduação e pós-
graduação; 
2: Incentivar a capacitação 
de professores para minis-
trarem disciplinas de sus-
tentabilidade ambiental; e 
3: Incluir a alteração curricu-
lar na pauta dos colegiados 
de cursos. 

Antes do período 
de matrículas. 

Em todos os 
cursos. 

A sustentabi-
lidade ambi-
ental é temá-
tica funda-
mental e 
pode ser 
abordada em 
todos os 
cursos de 
graduação e 
pós-
graduação 
da UFSC. A 
fixação de 
uma cultura 
sustentável 
deve ser 
parte forma-
tiva do cida-

PROPG/ SEAD. 1: Oferta de disciplina 
obrigatória ou optativa 
nos cursos; 
2: Capacitação de docen-
tes para ministrarem as 
disciplinas e/ou trabalha-
rem a temática de forma 
transversal a sua discipli-
na; e 
3: Promoção da apresen-
tação dos impactos ambi-
entais aos colegiados de 
curso a fim de sensibilizar 
a equipe docente. 

Custos de infraestrutura de 
apoio (PROEX/SEAD). 
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dão. 

PESQUISA 

P. 1: Estimu-
lar e promo-
ver pesquisas 
em todas as 
áreas e ní-
veis. 

Falta de 
incentivo a 
novos 
projetos. 

CA1: falta de 
parceiras; 
CA2: falta de 
recurso finan-
ceiro interno; 
CA3: falta de 
recurso finan-
ceiro externo; 
CA4: redução 
das bolsas 
CNPq e PIB; e 
CA5: demora na 
tramitação e 
aprovação do 
projeto. 

Aceitar.        

P. 1: Estimu-
lar e promo-
ver pesquisas 
em todas as 
áreas e ní-
veis. 

Falta de 
incentivo 
aos grupos 
de pesqui-
sa. 

CA1: falta de 
interesse dos 
docentes; 
CA2: falta de 
espaço físico; e 
CA3: falta de 
bolsas de pes-
quisa. 

Aceitar.        

P. 1: Estimu-
lar e promo-
ver pesquisas 
em todas as 
áreas e ní-
veis. 

Insuficiên-
cia de 
recursos 
financeiros 
destinados 
à pesquisa. 

CA1: restrições 
orçamentárias 
federais; 
CA2: necessi-
dade de rema-
nejamento de 
recursos discri-
cionários para 
outras áreas; e 
CA3: concessão 
excessiva de 
descontos nas 
taxas dos proje-
tos de pesquisa. 

Aceitar.        

P. 1: Estimu-
lar e promo-
ver pesquisas 
em todas as 
áreas e ní-
veis. 

Redução 
de projetos 
e progra-
mas de 
ensino 
pesquisa e 
extensão. 

CA1: redução 
de bolsas de 
ensino, pesqui-
sa e extensão 
em projetos e 
programas; 
CA2: poucos 
recursos de 
fomento de 
projetos e 
programas de 
pesquisa, ensi-

Reduzir/ 
tratar. 

1: Prover bolsas de ensino, 
pesquisa e extensão em 
projetos e programas; 
2: Buscar novas fontes 
suplementares de arrecada-
ção; 
3: Prover espaço físico; 
4: Criar políticas e sistemas 
institucionais; e 
5: Implantar serviços base-
ados em TI. 

Durante todo o ano. Em todos os 
campi. 

Para estimu-
lar e promo-
ver pesqui-
sas em todas 
as áreas e 
níveis. 

1, 2: PRO-
PESQ/Reitoria/BU; 
3: BU/Reitoria; 
4: 
BU/PROPESQ/PROP
G; e 
5: SeTIC/BU. 

1: Solicitar a ampliação 
do número de bolsas para 
promoção de projetos; 
2: Firmar parcerias, bus-
car fontes alternativas de 
arrecadação; 
3: Retomar os espaços 
das Bibliotecas que estão 
sendo ocupados por 
outros setores da UFSC 
para outras finalidades 
e/ou adequar espaços 

1: Custo da bolsa; 
2: Sem custo extra; 
3: Custo da obra; 
4: Sem custo extra; e 
5: Custo do sistema. 
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no e extensão; 
CA3: falta de 
espaço físico 
para as ativida-
des dos grupos 
de pesquisa; 
CA4: falta de 
políticas e 
sistemas insti-
tucionais que 
promovam o 
reuso dos 
dados de pes-
quisa; e 
CA5: dificuldade 
de implantar 
serviços com 
base em tecno-
logias (ex.: 
implantação de 
um repositório 
de dados, 
manutenção do 
repositório 
institucional). 

existentes e registrar 
demanda de novas cons-
truções para ampliação; 
4: Elaborar minuta e 
submeter ao CUn; e 
5: Formalizar demanda.  

P. 2: Expan-
dir, aprimorar 
e consolidar 
infraestruturas 
de pesquisa. 

Falta de 
equipa-
mentos 
para de-
senvolvi-
mento de 
pesquisa. 

CA1: falta de 
recursos finan-
ceiros; e 
CA2: demora no 
processo de 
compra. 

Reduzir/ 
tratar. 

Estimular a captação de 
recursos financeiros exter-
nos para os laboratórios. 

Durante todo o ano. Em todos os 
campi. 

Para aquisi-
ção de equi-
pamentos de 
desenvolvi-
mento de 
pesquisas. 

PROPESQ. 1: Lançamento e divulga-
ção de editais para pes-
quisas aplicadas às 
empresas/indústrias com 
contrapartida financeira 
ou de materiais; e 
2: Reserva de arrecada-
ção orçamentária com 
projetos de pesquisas 
destinados à aquisição de 
equipamentos para o 
desenvolvimento de 
pesquisa. 

Não há custo extra por 
tratar-se de ações de 
gestão. 

P. 2: Expan-
dir, aprimorar 
e consolidar 
infraestruturas 
de pesquisa. 

Insuficiên-
cia de 
laborató-
rios. 

CA1: falta de 
recursos finan-
ceiros para 
expandir a 
quantidade de 
laboratórios; e 
CA2: Demora 
no processo de 
compra de 
equipamentos 

Reduzir/ 
tratar. 

Estimular a captação de 
recursos financeiros exter-
nos para expansão dos 
laboratórios. 

Durante todo o ano. Em todos os 
campi. 

Para amplia-
ção e cons-
trução de 
laboratórios 
de forma a 
ampliar e 
melhorar as 
pesquisas 
desenvolvi-
das. 

PROPESQ. 1: Lançamento e divulga-
ção de editais para pes-
quisas aplicadas às 
empresas/indústrias com 
contrapartida financeira; e 
2: Reserva de arrecada-
ção orçamentária com 
projetos de pesquisas 
destinados à expansão 
dos laboratórios. 

Não há custo extra por 
tratar-se de ações de 
gestão. 

P. 2: Expan-
dir, aprimorar 
e consolidar 
infraestruturas 

Precariza-
ção da 
estrutura 
dos labora-

CA1: falta de 
recursos finan-
ceiros para 
aprimorar a 
estrutura exis-

Reduzir/ 
tratar. 

1: Estimular a captação de 
recursos financeiros exter-
nos para os laboratórios; 
2: Licitar equipamentos com 
requisitos mínimos de quali-

1. Durante todo o 
ano; 
2. Na elabora ração 
do Termo de Refe-
rência; e 

Em todos os 
campi. 

Manutenção 
da qualidade 
dos laborató-
rios e seus 
equipamen-

PROPESQ. 1.1: Lançamento e divul-
gação de editais para 
pesquisas aplicadas às 
empresas/indústrias com 
contrapartida financeira 

Não há custo extra por 
tratar-se de ações de 
gestão. 
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de pesquisa. tórios. tente; 
CA2: compra de 
equipamentos 
sem qualidade 
e/ou com curto 
tempo de ga-
rantia; e 
CA3: falta de 
responsabiliza-
ção dos danos. 

dade e com tempo adequa-
do de garantia; e 
3: Elaborar termo de res-
ponsabilidade. 

3. Até janeiro de 
2021. 

tos e produ-
tos. 

ou de materiais; 
1.2: Reserva de arreca-
dação orçamentária com 
projetos de pesquisas 
destinados à aquisição de 
equipamentos para o 
desenvolvimento de 
pesquisa; 
2: Inserção de requisitos 
mínimos de qualidade e 
garantia nos termos de 
referência de licitação; e 
3: Elaboração de termo 
de responsabilidade a ser 
assinado pelos usuários 
antes da entrada nos 
laboratórios. 

P. 3: Aproxi-
mar a pesqui-
sa dos vários 
segmentos da 
sociedade. 

Baixa 
visibilidade 
das pes-
quisas 
realizadas 
e prêmios 
recebidos. 

CA1: estraté-
gias de divulga-
ção insuficien-
tes; e 
CA2: canais de 
divulgação com 
baixa visibilida-
de. 

Transferir/ 
comparti-
lhar. 

Ampliar e fortalecer a divul-
gação dos resultados das 
pesquisas da UFSC. 

Durante todo o ano. Em todos os 
campi. 

Fortalecer a 
imagem da 
UFSC como 
universidade 
de excelên-
cia, estimu-
lando e 
captando 
pesquisado-
res, e impac-
tando na 
colocação 
dos rankings 
nacionais e 
internacio-
nais. 

PROPESQ. 1: Utilizar a TV UFSC 
para criação de materiais 
de divulgação das pes-
quisas; 
2: Criar programa na TV 
UFSC para divulgação 
das pesquisas; 
3: Formar parceria com 
repórteres e colunistas 
para divulgação das 
pesquisas da UFSC; 
4: Promover campanhas 
de reconhecimento aos 
pesquisadores na Age-
com; e 
5: Estudar a possibilidade 
de mídia paga para publi-
cização dos resultados 
das pesquisas. 

Verificar. 

P. 3: Aproxi-
mar a pesqui-
sa dos vários 
segmentos da 
sociedade. 

Desconhe-
cimento a 
respeito 
das neces-
sidades de 
pesquisas 
da socie-
dade, em-
presas e 
indústrias 

CA1: falta de 
canais de co-
municação; 
CA2: falta de 
interação com a 
sociedade e 
mercado; e 
CA3: falta de 
diagnóstico 
sobre as de-
mandas locais. 

Reduzir/ 
tratar. 

1, 2: Criar canal de comuni-
cação entre sociedade, 
empresas e indústrias com 
a UFSC; e 
3: Realizar diagnóstico de 
demanda locais. 

Até março de 2021. PROPESQ. Aproximar a 
UFSC das 
necessida-
des emer-
gentes de 
pesquisa, 
inovação e 
P&D da 
sociedade, 
empresas e 
indústrias. 

PROPESQ. 0: Comunicação à chefia 
da unidade e ao CPGRC; 
1.1: Divulgação do PO-
De.ufsc.br nos órgãos 
públicos e privados por 
meio de mailing em par-
ceria com SESC, FIESC, 
Junta Comercial, entre 
outros; 
1.2: Divulgação por meio 
de banners e estandes 
em feiras locais; e 
2: Envio de questionário 
aos órgãos públicos e 
privados para realização 
de diagnóstico de neces-
sidades. 

1.1 e 2: Não há custo extra 
por tratar-se de ações de 
gestão; e 
1.2: Impressão de materi-
ais, locação de estandes 
para divulgação da plata-
forma e das pesquisas 
realizadas. 
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P. 3: Aproxi-
mar a pesqui-
sa dos vários 
segmentos da 
sociedade. 

Baixa 
atrativida-
de da SE-
PEX. 

CA1: divulgação 
insuficiente; 
CA2: parcerias 
insuficientes; e 
CA3: recurso 
financeiro insu-
ficiente para a 
infraestrutura e 
palestrantes 
relevantes. 

Reduzir/ 
tratar. 

1: Intensificar a divulgação; 
2: Formar novas parcerias; 
e 
3: Buscar patrocinadores. 

Todos os anos, 
durante o período 
de organização da 
SEPEX. 

Em todos os 
campi, com 
foco na 
Grande 
Florianópolis. 

A SEPEX 
aproxima a 
sociedade da 
Universidade 
e promove 
divulgação e 
publicidade 
do ensino, 
pesquisa, 
extensão e 
demais 
atividades e 
projetos 
desenvolvi-
dos na 
UFSC. 

PROEX. 1: Cobertura em redes 
sociais e imprensa local; 
2: Apresentação de pes-
quisas aplicadas em 
empresas/indústrias 
locais; palestrantes ânco-
ras; e 
3: Solicitação de patrocí-
nio com contrapartida de 
estande e/ou banners 
com divulgação do patro-
cinador. 

Não há custo extra por 
tratar-se de ações de 
gestão. 

P. 3: Aproxi-
mar a pesqui-
sa dos vários 
segmentos da 
sociedade. 

Falta de 
atualização 
do PO-
De.ufsc.br. 

CA1: pouca 
demanda de 
projetos de 
pesquisa e 
extensão; e 
CA2: esqueci-
mento de inser-
ção de oportu-
nidades. 

Reduzir/ 
tratar. 

Atualizar o portal PO-
De.ufsc.br. 

A cada novo projeto 
de pesquisa. 

Em todos os 
campi. 

Apromixar a 
UFSC das 
necessida-
des emer-
gentes de 
pesquisa, 
inovação e 
P&D da 
sociedade, 
empresas e 
indústrias. 

PROPESQ. 1: Inserção das oportuni-
dades a cada novo proje-
to de pesquisa firmado, 
tornando a publicação 
uma das etapas do pro-
cesso. 

Não há custo extra por 
tratar-se de ações de 
gestão. 

P. 4: Estimu-
lar a produção 
e pesquisa 
em cultura e 
arte. 

Falta de 
interesse 
na elabo-
ração de 
projetos de 
pesquisa 
voltados à 
cultura 
e/ou artes. 

CA1: falta de 
incentivo; e 
CA2: falta de 
parceiros. 

Reduzir/ 
tratar. 

Fomentar a realização de 
pesquisas voltadas à cultura 
e/ou artes. 

Durante todo o ano. Em todos os 
campi, com 
foco na 
Grande 
Florianópolis. 

Dissemina-
ção da cultu-
ra e das 
artes. 

PROPESQ/ SeCArte/ 
CCE. 

1: Disponibilização do 
MArquE para pesquisas; 
2: Criação de eventos 
para apresentações de 
pesquisas de cultura e 
artes; e 
3: Oferta de bolsas PIBIC 
para artes. 

1: Não há custo extra por 
tratar-se de ação de ges-
tão; 
2: Custo do evento com 
parcerias para redução da 
despesa; e 
3: Custo das bolsas PIBIC. 

P. 4: Estimu-
lar a produção 
e pesquisa 
em cultura e 
arte. 

Dificuldade 
de realiza-
ção na 
produção e 
execução 
de ações 
culturais. 

CA1: falta de 
recursos finan-
ceiros; 
CA2: falta de 
editais; e  
CA3: dificuldade 
para aquisição 
do material 
necessário para 
a produção 
artística. 

Reduzir/ 
tratar. 

Lançamento de editais para 
incentivar a cultura. 

Durante todo o ano. UFSC. Dissemina-
ção da cultu-
ra e das 
artes. 

SeCArte. Promover mais editais 
relacionados à cultura. 

Não há custo EXTRA*, pois 
são ações de gestão. 

P. 5: Incenti-
var a pesqui-
sa em espor-
te, saúde e 

Falta de 
interesse 
na elabo-
ração de 
projetos de 

CA1: falta de 
incentivo; e 
CA2: falta de 
parceiros. 

Aceitar. 1: Mapear parceiros inter-
nos e externos que possam 
participar de pesquisas 
relacionadas ao esporte; e 
 

Continuamente. 1: UFSC e 
comunidade 
externa; e 
 
2: Órgãos 

1: Para criar 
uma rede de 
interessados 
em pesqui-
sas relacio-

1: CDS; e 
 
2: CDS com AGECOM. 

Seminários, reuniões, 
oferta de editais e incenti-
vos. 

1: Nenhum custo. Atividade 
Administrativa; e 
 
2: Nenhum custo. Atividade 
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lazer. pesquisa 
voltados 
ao esporte, 
saúde e 
lazer. 

2: Ampliar a divulgação das 
pesquisas relacionadas ao 
esporte nos canais de 
comunicação da UFSC. 

públicos e de 
fomento. 

nadas ao 
esporte, 
facilitando a 
busca por 
parcerias; e 
 
2: Para 
divulgar à 
comunidade 
acadêmica 
as ações 
existentes e 
atrair pesso-
as interessa-
das. 

de gestão. 

P. 5: Incenti-
var a pesqui-
sa em espor-
te, saúde e 
lazer. 

Falta de 
iniciativas 
relaciona-
das à pes-
quisa na 
área de 
esportes, 
saúde e 
lazer. 

Esvaziamento 
do processo. 

Reduzir/ 
tratar. 

Editais. Semestrais. UFSC e 
órgãos de 
fomento. 

Estimular a 
participação. 

CDS – Articulação dos 
gestores e pesquisado-
res. 

Seminários, reuniões, 
oferta de editais e incenti-
vos. 

Editais de fomento e recur-
sos de projetos pagos. 

P. 5: Incenti-
var a pesqui-
sa em espor-
te, saúde e 
lazer. 

Falta de 
recursos 
financeiros 
para pes-
quisa em 
esporte, 
saúde e 
lazer. 

Pesquisas 
fragilizadas. 

Reduzir/ 
tratar. 

Mapear e divulgar os editais 
relacionados à área. 

Continuamente. Núcleos de 
pesquisas e 
PPGEF. 

Fortalecer os 
núcleos de 
pesquisa em 
esporte, 
saúde e 
lazer. 

CDS – Articulação dos 
gestores e pesquisado-
res. 

Seminários, reuniões, 
oferta de editais e incenti-
vos. 

Nenhum custo direto. 

P. 6: Impulsi-
onar a pes-
quisa e o 
desenvolvi-
mento volta-
dos para a 
inovação e o 
empreende-
dorismo. 

Baixa 
demanda 
por regis-
tro de 
proprieda-
de intelec-
tual e pa-
tente. 

CA1: poucas 
pesquisas; 
CA2: poucos 
pesquisadores; 
CA3: falta de 
incentivo; e 
CA4: desco-
nhecimento. 

Aceitar. Incentivar o registro de 
propriedade intelectual e 
patente das pesquisas. 

Durante todo o ano. Em todos os 
campi. 

Preservar o 
direito de 
propriedade 
do conheci-
mento pro-
duzido pela 
Universida-
de. 

SINOVA. Auxiliar no desenvolvi-
mento da Política de 
Inovação em elaboração 
pela SINOVA e atualizar 
o SIGPEX de forma que 
possua dados relevantes 
sobre PI e patentes. 

Sem custo direto. 

P. 6: Impulsi-
onar a pes-
quisa e o 
desenvolvi-
mento volta-
dos para a 
inovação e o 
empreende-
dorismo. 

Falta de 
recursos 
financeiros 
e humanos 
para fo-
mentar a 
inovação e 
o empre-
endedo-
rismo. 

CA1: restrições 
orçamentárias; 
CA2: dificuldade 
de captação de 
recursos exter-
nos; 
CA3: limitação 
de equipe 
técnica; 
CA4: dificuldade 
de estabelecer 

Reduzir/ 
tratar. 

Implantação do observatório 
tecnológico para aumentar a 
visibilidade das ações de 
inovação e empreendedo-
rismo, bem como do portfó-
lio de ativos PI. 

2021-2024. LINDA: 
Laboratório 
de Inteligên-
cia de Dados. 

Prospecção 
ativa. 

SINOVA e demais 
unidades da UFSC. 

Fornecimento de dados 
estratégicos para que os 
gestores possam fazer 
prospecção ativa. 

1.500.000,00. 
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parcerias; e 
CA5: restrições 
em função da 
política de 
movimentação 
da UFSC. 

P. 6: Impulsi-
onar a pes-
quisa e o 
desenvolvi-
mento volta-
dos para a 
inovação e o 
empreende-
dorismo. 

Demora na 
tramitação 
de proces-
sos refe-
rentes a 
projetos de 
pesquisa e 
desenvol-
vimento. 

CA1: estrutura 
hierárquica e 
burocrática; 
CA2: depen-
dência de ór-
gãos externos à 
SINOVA e à 
UFSC para 
análise e trami-
tação; 
CA3: conflito de 
competências 
entre pró-
reitorias e 
Conselho de 
Curadores; 
CA4: desco-
nhecimento dos 
trâmites inter-
nos para apro-
vação de proje-
tos; e 
CA5: limitação 
da equipe 
técnica. 

Transferir/ 
comparti-
lhar. 

Rever os fluxos de proces-
so. 

2021. UFSC. Identificar 
gargalos. 

Grupo gestor. Comissão designada pelo 
reitor. 

Carga-horária do PAD. 

P. 7: Fortale-
cer as rela-
ções técnico-
científicas. 

Baixa 
visibilidade 
da UFSC 
em cenário 
internacio-
nal. 

CA1: pouca 
divulgação das 
pesquisas 
realizadas; 
CA2: poucos 
projetos de 
pesquisa em 
cooperação 
internacional; e 
CA3: poucos 
intercâmbios. 

Reduzir/ 
tratar. 

Fortalecer a divulgação das 
pesquisas em cenário inter-
nacional. 

Durante todo o ano. Em todos os 
campi. 

Fortalecer a 
imagem da 
UFSC como 
universidade 
de excelên-
cia e refe-
rência, cap-
tando novos 
alunos, 
intercambis-
tas e pesqui-
sadores, e 
impactando 
na colocação 
dos rankings 
internacio-
nais. 

PROPESQ. 1: Levantamento dos 
artigos publicados em 
base de dados internaci-
onais; 
2: Atualização e publica-
ção constante dos artigos 
publicados em periódicos 
e eventos internacionais; 
3: Preenchimento mais 
assertivo dos dados para 
os rankings; 
4: Estabelecimento de 
planejamento em conjun-
to com o Programa Ca-
pes Print; e 
5: Tradução dos sites 
institucionais para o 
inglês e espanhol. 

Não há custo extra por 
tratar-se de ações de 
gestão. 

P. 8: Estimu-
lar a criação 
de projetos 
em laborató-

Carência 
de equi-
pamentos 
nos labora-

CA1: falta de 
recurso finan-
ceiro; 
CA2: processo 

Aceitar.        
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rios multiusu-
ários. 

tórios 
multiusuá-
rios. 

licitatório lento; 
e 
CA3: falta de 
infraestrutura. 

P. 8: Estimu-
lar a criação 
de projetos 
em laborató-
rios multiusu-
ários. 

Ausência 
de labora-
tórios 
multiusuá-
rios nos 
campi. 

CA1: falta de 
recurso finan-
ceiro; e 
CA2: falta de 
pessoal para 
gerenciar esses 
espaços. 

Reduzir/ 
tratar. 

Levantamento de necessi-
dade de criação de labora-
tório multiusuário nos campi 
e, se for o caso, sua poste-
rior implementação. 

Até junho de 2021. Nos campi 
fora de sede. 

Diante da 
necessidade, 
a instalação 
de laborató-
rios multiu-
suários 
promove 
sinergia e 
economici-
dade. 

PROPESQ. Em contato com a direto-
ria acadêmica dos campi, 
levantar a necessidade 
de instalação de laborató-
rios multiusuários. Caso 
seja necessário, solicitar 
sugestão de local e inserir 
pedido de projeto na fila 
do DPAE. 

Não há custo extra por 
tratar-se de ações de 
gestão. 

P. 9: Ampliar 
a inserção 
dos estudan-
tes de ação 
afirmativa na 
pesquisa. 

Baixo 
envolvi-
mento de 
estudantes 
de ação 
afirmativa 
no desen-
volvimento 
de pesqui-
sas. 

CA1: poucas 
vagas exclusi-
vas para alunos 
de ação afirma-
tiva; 
CA2: desco-
nhecimento dos 
alunos de ação 
afirmativa sobre 
os processos 
seletivos; e 
CA3: preconcei-
to. 

Reduzir/ 
tratar. 

1: Disponibilizar vagas em 
projetos de pesquisas para 
alunos de ação afirmativa; 
2: Divulgar amplamente os 
processos seletivos; e 
3: Tratar todos os alunos 
com igualdade. 

Durante todo ano. Em todos os 
campi. 

Inserção dos 
alunos de 
ação afirma-
tiva em 
projetos de 
pesquisa 
permite a 
redução da 
desigualdade 
e preconcei-
to. 

PROPESQ/ SAAD. 1: Lançar editais com 
percentual de bolsas 
destinadas aos alunos de 
ação afirmativa; 
2: Disponibilizar publici-
dade dos editais nos sites 
da SAAD, PRAE e RU, 
bem como encaminhar 
divulgação por e-mail; e 
3: Selecionar alunos por 
mérito, sem julgamento 
de imagem, classe social, 
gênero, raça, sexualida-
de, utilizando processo de 
seleção em duas etapas 
com avaliadores diferen-
tes. 

Não há custo extra por 
tratar-se de ações de 
gestão. 

P. 9: Ampliar 
a inserção 
dos estudan-
tes de ação 
afirmativa na 
pesquisa. 

Redução 
de projetos 
e progra-
mas de 
ensino, 
pesquisa e 
extensão. 

CA1: redução 
de bolsas de 
ensino, pesqui-
sa e extensão 
em projetos e 
programas; e 
CA2: poucos 
recursos de 
fomento de 
projetos e 
programas de 
pesquisa, ensi-
no e extensão. 

Reduzir/ 
tratar. 

1: Prover bolsas de ensino, 
pesquisa e extensão em 
projetos e programas; e 
2: Fontes suplementares de 
arrecadação. 

Durante todo o ano. Em todos os 
campi. 

Para ampliar 
a inserção 
dos estudan-
tes de ação 
afirmativa na 
pesquisa. 

1, 2: PRO-
GRAD/PROPESQ/Reit
oria/BU. 

1: Solicitar a ampliação 
do número de bolsas para 
promoção de projetos; e 
2: Firmar parcerias, bus-
car fontes alternativas de 
arrecadação. 

1. Custo da bolsa; 
2. Sem custo extra. 

P. 10: Estimu-
lar pesquisas 
na área de 
sustentabili-
dade ambien-
tal. 

Falta de 
interesse 
na elabo-
ração de 
projetos de 
pesquisa 
voltados à 
sustentabi-

CA1: falta de 
incentivo; e 
CA2: falta de 
parceiros. 

Reduzir/ 
tratar. 

Incentivar pesquisas volta-
das à sustentabilidade 
ambiental. 

Durante toda a 
vigência do PDI. 

Em todos os 
campi. 

As pesquisas 
auxiliam na 
identificação 
de proble-
mas e solu-
ções à ma-
nutenção do 
meio ambi-

Docentes/ Grupos de 
Pesquisa/ CGA. 

1: Promover edital de 
premiação às pesquisas 
realizadas na UFSC com 
a temática de sustentabi-
lidade ambiental; 
2: Incentivar pesquisas 
voltadas à Agenda 2030m 
da ONU; e 

Não há custo extra por 
tratar-se de ações de 
gestão. 
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lidade 
ambiental. 

ente, de 
forma geral, 
e dos pro-
blemas 
ambientais 
da UFSC e 
seu entorno. 

3: Realizar levantamento, 
junto às unidades da 
UFSC, dos problemas e 
potenciais problemas 
para sugestão de discus-
são e pesquisa aos gru-
pos de pesquisa. 

EXTENSÃO           

Ext. 1: Apri-
morar e ex-
pandir as 
ações exten-
sionistas. 

Insuficiên-
cia de 
recursos 
financeiros 
destinados 
à extensão. 

CA1: restrições 
orçamentárias 
federais; e 
CA2: necessi-
dade de rema-
nejamento de 
recursos discri-
cionários para 
outras áreas. 

Aceitar. 1, 2: Planejamento de no-
vas fontes de captação de 
recursos; e 
3: Definição de parâmetros 
de limite de desconto em 
taxas de projetos de exten-
são. 

(1, 2) Plano: até 
dezembro de 2020; 
Execução: a partir 
de janeiro de 2021; 
e 
(3) Até dezembro 
de 2020. 

Em toda a 
UFSC. 

O planeja-
mento ante-
cipado de 
ações que 
visem mitigar 
possíveis 
restrições 
orçamentá-
rias minimiza 
o impacto 
nos objetivos 
de extensão. 

PROEX. 1, 2.1: Mapear novas 
parcerias e convênios 
externos; 
1, 2.2: Criar novos even-
tos pagos de extensão; 
1, 2.3: Mapear parcerias 
internas para a possibili-
dade de compartilhamen-
to de recursos; 
3.1: Mapear o orçamento 
anual para extensão; 
3.2: Definir prioridades de 
alocação orçamentária; 
3.3: Analisar a margem 
de desconto aceitável que 
não comprometa as 
prioridades; e 
3.4: Definir as situações 
de concessão do descon-
to via normativa (resolu-
ção). 

Não há custo EXTRA*, pois 
são ações de gestão. 
 
*o custo está relacionado 
ao valor pago pela hora da 
equipe que desempenha 
essas atividades, mas, 
como elas fazem parte das 
atribuições, já é um custo 
previsto. 

Ext. 1: Apri-
morar e ex-
pandir as 
ações exten-
sionistas. 

Baixa 
adesão 
discente a 
projetos de 
extensão. 

CA1: falta de 
divulgação 
interna dos 
projetos e 
atividades de 
extensão e de 
seus resultados; 
e 
CA2: falta de 
integração da 
extensão ao 
currículo aca-
dêmico. 

Aceitar. 1: Elaboração de um plano 
interno de marketing com 
foco em estudantes; e 
2: Criação de um plano de 
acompanhamento da im-
plementação da Resolução 
de Curricularização da 
Extensão. 

1: Plano: até feve-
reiro de 2021; 
Execução: a partir 
de março de 2021; 
e 
2: Plano: até outu-
bro de 2020; Exe-
cução: a partir de 
novembro de 2020. 

Em toda a 
UFSC. 

A realização 
de campa-
nhas de 
divulgação e 
o acompa-
nhamento do 
nível de 
integração 
da extensão 
aos diferen-
tes cursos de 
graduação 
são ações 
que podem 
impulsionar o 
envolvimento 
dos estudan-
tes com 
projetos de 
extensão. 

PROEX. 1.1: Mapear todos os 
projetos de extensão em 
aberto; 
1.2: Mapear os perfis de 
vagas em aberto; 
1.3: Estruturar ações 
coordenadas de divulga-
ção específicas para cada 
área do conhecimento 
(via coordenação, sala de 
aula, mail-list, redes 
sociais, etc.); 
2.1: Definir os parâmetros 
de acompanhamento; 
2.2: Definir um calendário 
de acompanhamento por 
cursos/centros de ensino; 
e 
2.3: Definir estratégias de 
atuação junto aos colegi-
ados de curso para asse-
gurar as adaptações 
curriculares necessárias. 

Não há custo EXTRA*, pois 
são ações de gestão. 
 
*o custo está relacionado 
ao valor pago pela hora da 
equipe que desempenha 
essas atividades, mas, 
como elas fazem parte das 
atribuições, já é um custo 
previsto. 
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Ext. 1: Apri-
morar e ex-
pandir as 
ações exten-
sionistas. 

Baixo 
engaja-
mento com 
a socieda-
de. 

CA1: Escola de 
Extensão não 
promove cursos 
de interesse da 
sociedade;  
CA2: falta de 
divulgação 
externa dos 
projetos e 
atividades de 
extensão e de 
seus resultados; 
e 
CA3: pessoas 
externas à 
UFSC não 
sabem se po-
dem participar 
dos cursos de 
extensão. 

Aceitar. Estruturação de um plano 
de engajamento social. 

Processo contínuo. UFSC. O plano de 
engajamento 
visa comba-
ter as três 
causas 
identificadas 
para o baixo 
engajamento 
da UFSC 
com a socie-
dade. 

PROEX. 1: Realizar pesquisas 
com a sociedade para a 
coleta de demandas; 
2: Planejar ações de 
extensão voltadas a 
essas demandas; 
3: Planejar campanhas de 
divulgação dessas de-
mandas; e 
4. Avaliar os resultados 
de engajamento e ajustes 
necessários. 

Custo de marke-
ting/propaganda. 

Ext. 1: Apri-
morar e ex-
pandir as 
ações exten-
sionistas. 

Redução 
de projetos 
e progra-
mas de 
ensino 
pesquisa e 
extensão. 

CA1: redução 
de bolsas de 
ensino, pesqui-
sa e extensão 
em projetos e 
programas; e 
CA2: poucos 
recursos de 
fomento de 
projetos e 
programas de 
pesquisa, ensi-
no e extensão. 

Reduzir/ 
tratar. 

1: Prover bolsas de ensino, 
pesquisa e extensão em 
projetos e programas; e 
2: Fontes suplementares de 
arrecadação. 

Durante todo o ano. Em todos os 
campi. 

Para aprimo-
rar e expan-
dir as ações 
extensionis-
tas. 

1, 2: PRO-
GRAD/PROEX/Reitoria
/BU. 

1: Solicitar a ampliação 
do número de bolsas para 
promoção de projetos; e 
2: Firmar parcerias, bus-
car fontes alternativas de 
arrecadação. 

1: Custo da bolsa; e 
2: Sem custo extra. 

Ext. 2: Apoiar 
as organiza-
ções estudan-
tis. 

Baixo 
envolvi-
mento dos 
estudantes 
com em-
presas 
juniores. 

CA1: falta de 
interesse e/ou 
de recompensa 
curricular (horas 
extracurricula-
res);  
CA2: falta de 
estrutura de 
apoio dos pro-
fessores aos 
projetos; e 
CA3: poucos 
eventos e ativi-
dades acadêmi-
cas interdisci-
plinares com 
representativi-
dade discente. 

Reduzir/ 
tratar. 

1: Elaboração de evento 
anual sobre Empresas 
Juniores (painel, seminário, 
debate, cases); e 
2: Oferecimento de capaci-
tação docente sobre o 
funcionamento de empresas 
juniores. 

1: Até dezembro de 
2021; e 
2: Até julho de 
2021. 

UFSC. O evento 
anual dá 
mais visibili-
dade na 
comunidade 
interna e a 
capacitação 
para docen-
tes pode 
contribuir 
para o au-
mento do 
interesse em 
se envolve-
rem com 
essas orga-
nizações, 
divulgá-las 
em suas 
aulas e 
mobilizar 

1: PROEX com PRO-
GRAD; e 
2: PROEX em conjunto 
com PRODEGESP. 

1.1: Mapear as empresas 
juniores da UFSC; 
1.2: Reuni-las e mapear 
suas demandas; 
1.3: Planejar o evento de 
forma a atender as de-
mandas dessas entida-
des; 
1.4: Fazer uma ampla 
divulgação para os estu-
dantes; 
1.5: Providenciar certifi-
cado de participação; 
2.1: Mapear professores 
responsáveis técnicos 
pelas empresas juniores; 
2.2: Colher seus depoi-
mentos e planejar com 
eles uma capacitação que 
reúna informações rele-
vantes ao público docen-

1.1: Custo de material de 
divulgação do evento (cota 
imprensa universitária);  
1.2: Custo com coffee 
break; 
1.3: Custo com eventuais 
convidados especialistas; e 
2: Custo com ministrante 
(mas é possível alocar 
ministrante interno). 
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mais estu-
dantes para 
participar. 

te; e 
2.3: Planejar uma estra-
tégia de divulgação dessa 
capacitação em conjunto 
com departamentos. 

Ext. 2: Apoiar 
as organiza-
ções estudan-
tis. 

Baixo 
envolvi-
mento dos 
estudantes 
com equi-
pes de 
competi-
ção, asso-
ciações 
atléticas, 
ligas aca-
dêmicas e 
outras 
organiza-
ções estu-
dantis. 

CA1: falta de 
apoio financeiro 
para a partici-
pação em 
eventos, com-
petições ou 
outras ativida-
des relaciona-
das; e 
CA2: morosida-
de no processo 
de reconheci-
mento de orga-
nizações estu-
dantis. 

Aceitar. 1: Reconhecimento institu-
cional. 

1: Emissão de 
resoluções do 
Conselho Universi-
tário – Processo 
Contínuo. 

1: UFSC 1: Aprimo-
ramento da 
Formação 
Acadêmica. 

1: PROEX / SESP / 
PRAE. 

1: Formação de Equipes 
e de de Empresas Junio-
res. 

1: Editais da PROEX. 

Ext. 3: Capa-
citar a comu-
nidade interna 
para o desen-
volvimento de 
ações de 
extensão. 

Demanda 
insuficien-
te para 
fechar 
turmas de 
capacita-
ção em 
extensão. 

CA1: falta de 
conhecimento 
da comunidade 
interna sobre 
ações de exten-
são; 
CA2: falta de 
interesse da 
comunidade 
interna em se 
envolver em 
ações de exten-
são; e 
CA3: falta de 
conhecimento 
da PROEX 
sobre as neces-
sidades da 
comunidade 
interna. 

Reduzir/ 
tratar. 

Elaboração de um Progra-
ma Institucional de Capaci-
tação em Extensão. 

Até julho de 2021. UFSC. Com um 
programa 
estruturado, 
é possível 
fazer um 
diagnóstico 
sobre os 
perfis que 
têm mais 
afinidade a 
atividades de 
extensão e, 
consequen-
temente, 
planejar 
ações de 
capacitação 
bem especí-
ficas, garan-
tindo maior 
eficácia a 
essas capa-
citações 
realizadas. 

PROEX. 1: Mapear as áreas da 
UFSC com mais afinidade 
por demandas relaciona-
das à extensão; 
2: Fazer um planejamento 
anual de capacitação 
para essas áreas, com 
cursos de escopo diferen-
te para cada público-alvo; 
3: Divulgar amplamente 
esses cursos nas coorde-
nadorias de curso, depar-
tamentos e setores admi-
nistrativos da UFSC; e 
4: Garantir a entrega de 
certificado na conclusão 
desse tipo de capacita-
ção. 

UFSC através de pessoal 
da PROEX. 

Ext. 3: Capa-
citar a comu-
nidade interna 
para o desen-
volvimento de 
ações de 
extensão. 

Carência 
de profis-
sionais 
para minis-
trarem a 
capacita-
ção em 

CA1: falta de 
interesse em 
ministrar esse 
tipo de capaci-
tação; e 
CA2: falta de 
incentivo (alo-
cação de carga 

Reduzir/ 
tratar. 

Criação de um cadastro de 
servidores (STAEs e docen-
tes) com competência e 
interesse em ministrar 
capacitação sobre exten-
são. 

Até dezembro de 
2021. 

UFSC. O cadastro 
facilita visua-
lizar o núme-
ro disponível 
de ministran-
tes e, assim, 
dimensionar 
melhor a 

PROEX. 1: Realizar mapeamento 
de ministrantes internos; 
2: Mapear as disponibili-
dades de horário e distri-
buir ao longo do ano; e 
3: Planejar as capacita-
ções em função das 
informações desse ca-

Não há custo EXTRA*, pois 
são ações de gestão. 
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extensão. horária no 
PAAD). 

quantidade 
de cursos e 
turmas de 
capacitação. 

dastro. 

Ext. 4: Esti-
mular e fo-
mentar a 
realização e o 
desenvolvi-
mento de 
projetos 
culturais, 
artísticos e 
literários. 

Insuficiên-
cia de 
recursos 
financeiros 
para o 
fomento de 
projetos de 
extensão 
culturais, 
artísticos e 
literários. 

CA1: cortes 
orçamentários 
federais ou 
remanejamento 
orçamentário 
interno. 

Reduzir/ 
tratar. 

Elaboração de plano de 
contingência para captação 
de recursos. 

Até dezembro de 
2021. 

UFSC. O mapea-
mento de 
novas possi-
bilidades de 
arrecadação 
minimiza o 
impacto da 
insuficiência 
de recursos. 

PROEX (com SeCAr-
te). 

1: Mapeamento de editais 
de fomento a extensão; 
2: Planejamento da estru-
turação de propostas a 
esses editais; 
3: Mapeamento de insti-
tuições culturais, artísti-
cas e literárias; e 
4: Planejamento de even-
tos pagos em parceria 
com as instituições do 
item anterior. 

Não há custo EXTRA*, pois 
são ações de gestão. 

Ext. 4: Esti-
mular e fo-
mentar a 
realização e o 
desenvolvi-
mento de 
projetos 
culturais, 
artísticos e 
literários. 

Escassez 
de recur-
sos para 
atendimen-
to de todas 
as deman-
das de 
fomento a 
projetos 
culturais, 
artísticos e 
literários. 

CA1: falta de 
editais de apoio 
a projetos 
culturais, artísti-
cos e literários; 
e 
CA2: inexistên-
cia de apoio 
institucional 
fornecido para 
ações dessa 
natureza. 

Aceitar. Lançar Edital visando limitar 
o apoio a projetos culturais, 
artísticos e literários, tendo 
em vista a escassez de 
recursos. 

No final de cada 
ano, com o atendi-
mento a demandas 
do ano subsequen-
te. 

No sítio 
eletrônico da 
EdUFSC. 

Ext. 4: Esti-
mular e 
fomentar a 
realização e 
o desenvol-
vimento de 
projetos 
culturais, 
artísticos e 
literários. 

EdUFSC. 1: Definir quem é o públi-
co-alvo; 
2: De acordo com a 
política de preços da 
Editora, conhecer as 
limitações de doação de 
obras para divulgação; e 
3: Publicar edital na 
página da Editora e dar 
ampla divulgação. 

Não há custo extra por 
tratar-se de ações de 
gestão. 

Ext. 4: Esti-
mular e fo-
mentar a 
realização e o 
desenvolvi-
mento de 
projetos 
culturais, 
artísticos e 
literários. 

Desinte-
resse das 
mídias em 
divulgar as 
atividades 
culturais e 
artísticas 
produzidas 
pela co-
munidade 
da UFSC. 

CA1: falta de 
articulação 
entre agentes 
culturais; e 
CA2: falta de 
interesse das 
mídias externas 
em relação às 
produções 
artísticas da 
UFSC. 

Reduzir/ 
tratar. 

Envolvimento da SeCArte 
com a TV UFSC, Agecom, 
Rádio UFSC e outras mí-
dias que possibilitem a 
disseminação da cultura. 

Permanente. UFSC. Dissemina-
ção da cultu-
ra e das 
artes. 

SeCArte. Planejamento junto aos 
setores de mídia para 
divulgações. 

Não há custo EXTRA*, pois 
são ações de gestão. 

Ext. 4: Esti-
mular e fo-
mentar a 
realização e o 
desenvolvi-
mento de 
projetos 
culturais, 
artísticos e 
literários. 

Impossibi-
lidade de 
reabertura 
da Galeria 
de Arte da 
UFSC. 

Inexistência de 
projeto para o 
Centro de 
Convivência. 

Reduzir/ 
tratar. 

Reabertura da Galeria de 
Artes da UFSC. 

Permanente. UFSC. Difundir a 
cultura por 
meio de 
exposições 
de obras de 
artes. 

SeCAr-
te/SEOMA/SEPLAN. 

Destinação um espaço 
físico na UFSC para a 
Galeria de Artes. 

Não há custo EXTRA*, pois 
são ações de gestão. 

Ext. 5: Conso-
lidar o espor-

Dificuldade 
de amplia-

CA1: falta de 
pessoal para 

Reduzir/ 1: Dimensionamento de 
oferta e demanda por espor-

Até julho de 2021. UFSC. A realização 
do dimensio-

SESP. 1.1: Mapear ocupação de 
todas as modalidades 

Não há custo EXTRA*, pois 
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te, a saúde e 
o lazer como 
práticas 
institucionais. 

ção de 
vagas em 
programas 
esportivos 
e de ativi-
dades 
físicas 
institucio-
nais, prin-
cipalmente 
nos campi 
fora de 
Florianópo-
lis. 

conduzir novos 
cursos ou abrir 
novas turmas; e 
CA2: infraestru-
tura insuficiente 
para comportar 
ampliação de 
vagas. 

tratar. tes na UFSC; e 
2. Otimização da infraestru-
tura de apoio para atender a 
demanda. 

namento visa 
otimizar a 
oferta de 
cursos e a 
ocupação de 
vagas. 

ofertadas; 
1.2: Mapear atuais e 
novas demandas; 
1.3: Compatibilizar moda-
lidades esportivas às 
demandas; 
1.4: Coordenar uma ação 
institucional de divulga-
ção das atividades espor-
tivas; 
2.1: Ampliar a infraestru-
tura de apoio às ativida-
des esportivas como 
banheiros e vestiários 
que permitiriam melhores 
condições para as pesso-
as se exercitarem no 
ambiente da Universida-
de. 

são ações de gestão. 

Ext. 5: Conso-
lidar o espor-
te, a saúde e 
o lazer como 
práticas 
institucionais. 

Insuficiên-
cia de 
recursos 
financeiros 
para o 
treinamen-
to e apoio 
de atletas. 

CA1: restrições 
orçamentárias 
federais; e 
CA2: SESP não 
possui orça-
mento suficiente 
para treinar e 
apoiar atletas. 

Reduzir/ 
tratar. 

Mapeamento de parcerias 
com iniciativas/projetos 
sociais dedicados ao espor-
te. 

Até julho de 2021. UFSC. A firmação 
de parcerias 
com entida-
des dessa 
natureza 
pode aumen-
tar a estrutu-
ra disponível 
para treina-
mento de 
atletas. 

SESP. 1: Mapear as demandas 
de atletas e as iniciativas 
sociais existentes; 
2: Elaborar propostas de 
parceria em função dos 
perfis; 
3: Elaborar um programa 
conjunto para treinamento 
de atletas; e 
4: Avaliar se ainda há 
demanda sem atendimen-
to. 

Não há custo EXTRA*, mas 
sim uma relação de troca. 

Ext. 5: Conso-
lidar o espor-
te, a saúde e 
o lazer como 
práticas 
institucionais. 

Baixo 
engaja-
mento de 
servidores 
em eventos 
esportivos, 
de saúde e 
lazer insti-
tucionais. 

CA1: falta de 
planejamento e 
realização de 
eventos esporti-
vos, de saúde e 
lazer intrainsti-
tucionais; e 
CA2: falta de 
conscientização 
sobre importân-
cia de ativida-
des esportivas, 
de saúde e 
lazer e divulga-
ção insuficiente 
das atividades 
planejadas. 

Reduzir/ 
tratar. 

Campanhas internas anuais 
de estímulo à prática de 
atividades esportivas. 

Até julho de 2021. UFSC. Já existem 
programas 
voltados à 
prática de 
atividade 
física. Esta 
ação de 
controle foca 
especifica-
mente na 
campanha 
para que 
esses pro-
gramas 
sejam co-
nhecidos e 
solicitados 
pelos servi-
dores. 

SESP com PRODE-
GESP. 

1: Fazer o planejamento 
anual da campanha; 
2: Mapear as mídias e 
veículos de divulgação 
utilizados; 
3: Orçar e adquirir mate-
rial; e 
4: Executar as ações 
planejadas. 

Custo do material de divul-
gação. 

Ext. 6: Impul-
sionar a 
Extensão 

Dificuldade 
em realizar 
eventos, 

CA1: restrições 
orçamentárias; 
e 

Aceitar. Planejamento anual desses 
eventos por comissões 

Até dezembro de 
2021. 

UFSC. A criação de 
comissões 
mistas pode 

PROEX. 1: Mapear departamentos 
com afinidade a eventos 
de inovação, PI e empre-

Não há custo EXTRA*, pois 
são ações de gestão. 
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voltada para a 
inovação e o 
empreende-
dorismo. 

feiras e 
oficinas 
com foco 
na inova-
ção, na 
proprieda-
de intelec-
tual e na 
prática do 
empreen-
dedorismo. 

CA2: falta de 
engajamento 
institucional 
para a organi-
zação desses 
eventos. 

mistas. favorecer o 
engajamento 
institucional 
ao canalizar 
interesses de 
diferentes 
áreas do 
conhecimen-
to. 

endedorismo; 
2: Convocar esses depar-
tamentos para reunião 
inicial de organização dos 
trabalhos; 
3: Formar comissões 
menores dedicadas a 
cada temática para plane-
jamento dos eventos ao 
longo do ano; 
4: Planejar estratégias de 
divulgação desses even-
tos; e 
5: Analisar os resultados 
desses eventos. 

Ext. 6: Impul-
sionar a 
Extensão 
voltada para a 
inovação e o 
empreende-
dorismo. 

Baixo 
envolvi-
mento da 
sociedade 
nos even-
tos relaci-
onados à 
inovação e 
ao empre-
endedo-
rismo 

CA1: falta de 
divulgação; e 
CA2: problemas 
de escopo 
(eventos não 
atendem às 
necessidades 
da sociedade). 

Aceitar. Planejamento e realização 
de ações de divulgação 
específicas e em locais 
planejados. 

Até dezembro de 
2020. 

UFSC. Um planeja-
mento dire-
cionado 
pode aumen-
tar a efetivi-
dade na 
entrega da 
mensagem 
ao real 
público-alvo 
desses 
eventos. 

PROEX. 1: Mapear organizações 
que podem se beneficiar 
desses eventos; 
2: Organizar campanhas 
de divulgação focadas ao 
perfil de cada uma des-
sas organizações; 
3: Fazer as ações de 
divulgação em dois mo-
mentos (com antecedên-
cia e perto do evento); e 
4: Avaliar os resultados 
dessa abordagem e 
aprimorar o que for ne-
cessário. 

Custo do material de divul-
gação. 

Ext. 6: Impul-
sionar a 
Extensão 
voltada para a 
inovação e o 
empreende-
dorismo. 

Falta de 
recursos 
financeiros 
e humanos 
para fo-
mentar a 
inovação e 
o empre-
endedo-
rismo. 

CA1: restrições 
orçamentárias; 
CA2: dificuldade 
de captação de 
recursos exter-
nos; 
CA3: limitação 
de equipe 
técnica; e 
CA4: dificuldade 
de estabelecer 
parcerias; e 
CA5: restrições 
em função da 
política de 
movimentação 
da UFSC. 

Reduzir/ 
tratar. 

Implantação do observatório 
tecnológico para aumentar a 
visibilidade das ações de 
inovação e empreendedo-
rismo, bem como do portfó-
lio de ativos PI. 

2021-2024. LINDA: 
Laboratório 
de Inteligên-
cia de Dados. 

Prospecção 
ativa. 

SINOVA e demais 
unidades da UFSC. 

Fornecimento de dados 
estratégicos para que os 
gestores possam fazer 
prospecção ativa. 

1.500.000,00. 

Ext. 6: Impul-
sionar a 
Extensão 
voltada para a 
inovação e o 
empreende-

Demora na 
tramitação 
de proces-
sos refe-
rentes a 
projetos de 

CA1: estrutura 
hierárquica e 
burocrática; 
CA2: depen-
dência de ór-
gãos externos à 

Transferir/ 
comparti-
lhar. 

Rever os fluxos de proces-
so. 

2021. UFSC. Identificar 
gargalos. 

grupo gestor. Comissão designada pelo 
reitor. 

Carga-horária do PAD. 
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dorismo. pesquisa e 
desenvol-
vimento. 

SINOVA e à 
UFSC para 
análise e trami-
tação; 
CA3: conflito de 
competências 
entre pró-
reitorias e 
Conselho de 
Curadores; 
CA4: desco-
nhecimento dos 
trâmites inter-
nos para apro-
vação de proje-
tos; e 
CA5: limitação 
da equipe 
técnica. 

Ext. 7: Pro-
mover práti-
cas extensio-
nistas que 
visem à inter-
nacionaliza-
ção. 

Baixa 
oferta de 
cursos de 
idioma 
para a 
comunida-
de univer-
sitária. 

CA1: insuficiên-
cia de recursos 
financei-
ros/orçamentári
os; 
CA2: insuficiên-
cia de infraes-
trutura (salas 
e/ou professo-
res); e  
CA3: falta de 
interesse e 
procura por 
parte da comu-
nidade universi-
tária. 

Aceitar. Definição de alguns critérios 
faltantes na nova Resolução 
de Avaliação de desempe-
nho de servidores estáveis 
e em estágio probatório. 

Até março de 2021.  (1) Resolu-
ção do está-
gio probató-
rio muito 
antiga e que 
não dá apoio 
para as 
necessida-
des atuais. 

(2) Melhoria 
no proces-
so/fluxo e 
resoluções 
de conflitos. 

1: CADC; 
2: DDP; 
3: PRODEGESP; 
4: GR; e 
5: SeTIC. 

1: Equipe técnica deve 
decidir sobre a utilização 
de Plano de Trabalho ou 
não na Resolução; 
2: Equipe técnica deve 
melhorar o fluxo do recur-
so na Resolução; 
3: Aprovação da Resolu-
ção pelo DDP e pela 
PRODEGESP; 
4: Consulta pública; 
5: Aprovação da Resolu-
ção pelo CUn; e 
6: Criação de Sistema 
Informatizado pelo SeTIC 
para o processo avaliati-
vo. 

 

Ext. 7: Pro-
mover práti-
cas extensio-
nistas que 
visem à inter-
nacionaliza-
ção. 

Dificuldade 
de firmar 
projetos de 
extensão 
em colabo-
ração com 
parceiros 
internacio-
nais. 

CA1: baixa 
visibilidade da 
UFSC interna-
cionalmente; e 
CA2: dificulda-
des no proces-
so de formaliza-
ção de parceri-
as e convênios. 

Reduzir/ 
tratar. 

Acompanhamento sistemá-
tico dos controles existen-
tes. 

Ação permanente. UFSC. A UFSC tem 
instrumentos 
de acesso a 
parceiros 
internacio-
nais, então a 
sistematiza-
ção de um 
acompa-
nhamento 
deles pode 
minimizar a 
dificuldade 
em firmar 
novos proje-
tos. 

PROEX com SINTER. 1: Definição de uma 
comissão da PROEX 
para acompanhamento 
dos programas internaci-
onais da SINTER, com 
foco nos aspectos relaci-
onados à extensão; 
2: Mapeamento contínuo 
de novas possibilidades 
de parcerias; e 
3: Canal institucionalizado 
de contato com as parce-
rias já estabelecidas. 

Não há custo EXTRA*, pois 
são ações de gestão. 

Ext. 7: Pro-
mover práti-

Dificuldade 
de engaja-

CA1: complexi-
dade na criação 

Reduzir/ Ações de promoção do 
engajamento da comunida-

Ação permanente. UFSC. É necessário 
o engaja-

SINTER/PROEX. 1: Divulgação ampla das 
oportunidades de interna-

Não há custo EXTRA*, pois 
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cas extensio-
nistas que 
visem à inter-
nacionaliza-
ção. 

mento da 
comunida-
de interna 
nas ações 
de exten-
são que 
visem à 
internacio-
nalização. 

e dificuldade na 
captação de 
recursos para 
viabilizar proje-
tos de exten-
são; 
CA2: equipe 
reduzida, o 
dificulta traba-
lhar também em 
práticas exten-
sionistas; 
CA3: falta de 
definição de 
procedimentos, 
mapeamento de 
processos e 
definição de 
competências 
entre os órgãos 
responsáveis 
por ações 
específicas; e 
CA4: baixa 
visibilidade dos 
projetos de 
extensão na 
comunidade 
interna e exter-
na. 

tratar. de universitária. mento de 
toda a co-
munidade 
para haver 
uma interna-
cionalização 
transversal. 

cionalização; 
2: Definição de uma 
comissão ou servidores 
específicos na PROEX 
para dar suporte e agilizar 
processos; e 
3: Oferecer formas simbó-
licas e tangíveis de bene-
fícios para participação 
nas ações de extensão 
locais. 

são ações de gestão. 

Ext. 7: Pro-
mover práti-
cas extensio-
nistas que 
visem à inter-
nacionaliza-
ção. 

Pouca 
demanda 
por ativi-
dades e 
oportuni-
dades de 
internacio-
nalização 

CA1: desinte-
resse da comu-
nidade universi-
tária por falta de 
domínio de 
outro idioma; e 
CA2: falta de 
conhecimento 
da comunidade 
universitária a 
respeito das 
oportunidades 
existentes 

Reduzir/ 
tratar. 

Realização de campanhas 
ao longo de todo o ano para 
divulgar oportunidades e 
incentivar a realização de 
intercâmbio. 

Ação permanente. UFSC. O conheci-
mento das 
oportunida-
des existen-
tes pode 
incentivar 
estudantes a 
aprenderem 
outro idioma 
e, para 
aqueles que 
já sabem, se 
candidata-
rem às 
vagas dispo-
níveis. 

PROGRAD/ SINTER 
(com DLLE). 

1: Planejar campanhas 
sobre os cursos extracur-
riculares do DLLE; 
2: Planejar campanhas 
dos convênios existentes 
de forma especializada, 
focando em cada área do 
conhecimento; e 
3: Analisar vagas em 
aberto e fazer novos 
esforços de divulgação 
para minimizar ociosida-
de. 

Custo do material de divul-
gação. 

Ext. 8: Pro-
mover a 
interação 
entre as áreas 
nas ações de 
extensão. 

Falta de 
integração 
entre do-
centes de 
diferentes 
departa-
mentos. 

CA1: falta de 
estímulo institu-
cional para o 
desenvolvimen-
to de projetos 
de extensão 
interdisciplina-
res; e 

Reduzir/ 
tratar. 

Criação de comissão de 
multidisciplinaridade na 
extensão. 

Até julho de 2021. UFSC. A criação de 
uma comis-
são voltada à 
multidiscipli-
naridade 
facilitaria a 
identificação 
de projetos 

PROEX / PROGRAD. 1: Designar comissão 
mista composta pelos 
coordenadores de exten-
são dos centros e campi; 
2: Mapear ações de 
extensão existentes e 
planejadas; 
3: Verificar aderência de 

Não há custo EXTRA*, pois 
são ações de gestão. 
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CA2: barreiras 
operacionais 
para a estrutu-
ração de proje-
tos de extensão 
interdisciplina-
res. 

de extensão 
que podem 
ser desen-
volvidos 
integrando 
departamen-
tos. 

mais de uma área; e 
4: Promover a aproxima-
ção entre departamentos 
para integrar as frentes 
de atuação. 

Ext. 8: Pro-
mover a 
interação 
entre as áreas 
nas ações de 
extensão. 

Redução 
da atuação 
no Projeto 
Rondon 

CA1: desinte-
resse do corpo 
docente em 
coordenar 
equipes multi-
disciplinares; 
CA2: baixa 
adesão dos 
estudantes por 
desinteresse ou 
desinformação; 
e 
CA3: descum-
primento de 
prazos e/ou de 
requisitos para 
participação no 
edital. 

Aceitar. Publicidade periódica sobre 
o projeto, destacando edi-
tais abertos e resultados de 
editais passados. 

Ação permanente. UFSC. Com a publi-
cidade, 
espera-se 
aumentar a 
visibilidade 
desse rele-
vante projeto 
de extensão 
e garantir a 
continuidade 
de atuação 
da UFSC. 

PROEX. 1: Contatar participantes 
de editais passados e 
coletar suas experiências; 
2: Lançar vídeos e posts 
em redes sociais institu-
cionais sobre as experi-
ências passadas; 
3: Mapear público-alvo de 
editais abertos (áreas de 
conhecimento); e 
4: Fazer ações de divul-
gação específicas a esse 
público em centros de 
ensino e coordenadorias 
de curso. 

Custo do material de divul-
gação. 

Ext. 8: Pro-
mover a 
interação 
entre as áreas 
nas ações de 
extensão. 

Enfraque-
cimento do 
NE-
TI/UFSC. 

CA1: redução 
do envolvimento 
da comunidade 
da UFSC nas 
ações do NETI; 
e 
CA2: redução 
do engajamento 
da comunidade 
local e de volun-
tários nas ativi-
dades do NETI. 

Aceitar. Reforço no trabalho de 
divulgação; e 

Proposição de mudanças 
estruturais no NETI. 

Até dezembro de 
2021. 

     

Ext. 9: Articu-
lar projetos de 
extensão que 
promovam a 
inclusão 
social e o 
respeito às 
diversidades. 

Dificuldade 
em obter 
recursos 
para proje-
tos de 
extensão 
voltados a 
ações 
afirmati-
vas. 

CA1: restrições 
orçamentárias 
federais; e 
CA2: problemas 
internos de 
alocação orça-
mentária. 

Reduzir/ 
tratar. 

Elaboração de plano de 
contingência para captação 
de recursos. 

Até julho de 2021. UFSC. O mapea-
mento de 
novas possi-
bilidades de 
arrecadação 
minimiza o 
impacto da 
insuficiência 
de recursos. 

PROEX. 1: Mapeamento de pro-
gramas de estímulo à 
inclusão estudantil; 
2: Planejamento de ade-
são a esses programas; 
3: Mapeamento de insti-
tuições sociais voltadas a 
ações afirmativas; e 
4: Planejamento de par-
cerias com essas institui-
ções. 

Não há custo EXTRA*, pois 
são ações de gestão. 

Ext. 9: Articu-
lar projetos de 
extensão que 
promovam a 

Ausência 
de projetos 
de exten-
são que 

CA1: falta de 
estímulo institu-
cional para a 
elaboração de 

Reduzir/ 
tratar. 

Planejamento de um projeto 
de extensão cujo objetivo 
seja estabelecer um calen-
dário anual de eventos de 

Ação permanente. UFSC. A criação de 
um projeto 
de extensão 
que tenha 

PROEX. 1: Fazer um levantamento 
institucional das deman-
das por atividade de 
extensão; 

Custo de realização dos 
eventos de integração. 
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inclusão 
social e o 
respeito às 
diversidades. 

visem 
promover a 
integração 
entre os 
estudan-
tes. 

projetos (edi-
tais, horas 
extracurricula-
res, etc.); 
CA2: falta de 
intérprete em 
libras nas ativi-
dades extensio-
nistas; e 
CA3: falta de 
divulgação e 
engajamento 
nos projetos 
existentes. 

integração estudantil. como objeti-
vo promover 
eventos de 
integração 
estudantil 
pode mitigar 
o impacto 
desse evento 
de risco. 

2: Mapear as intercone-
xões entre áreas de 
conhecimento; 
3: Definir eventos, 
workshops, palestras e 
minicursos destinados a 
atender a essas deman-
das; 
4: Prever a infraestrutura 
de acessibilidade neces-
sária; e 
5: Planejar uma divulga-
ção adequada para que o 
público-alvo se interesse. 

Ext. 9: Articu-
lar projetos de 
extensão que 
promovam a 
inclusão 
social e o 
respeito às 
diversidades. 

Ausência 
de projetos 
de exten-
são que 
visem 
promover a 
integração 
entre os 
estudan-
tes. 

CA1: falta de 
estímulo institu-
cional para a 
elaboração de 
projetos (edi-
tais, horas 
extracurricula-
res, etc.); 
CA2: falta de 
intérprete em 
libras nas ativi-
dades extensio-
nistas; e 
CA3: falta de 
divulgação e 
engajamento 
nos projetos 
existentes. 

Reduzir/ 
tratar. 

Planejamento de um projeto 
de extensão cujo objetivo 
seja estabelecer um calen-
dário anual de eventos de 
integração estudantil. 

Ação permanente. UFSC. A criação de 
um projeto 
de extensão 
que tenha 
como objeti-
vo promover 
eventos de 
integração 
estudantil 
pode mitigar 
o impacto 
desse evento 
de risco. 

PROEX / SAAD. 1: Fazer um levantamento 
institucional das deman-
das por atividade de 
extensão; 
2: Mapear as intercone-
xões entre áreas de 
conhecimento; 
3: Definir eventos, 
workshops, palestras e 
minicursos destinados a 
atender a essas deman-
das; 
4: Prever a infraestrutura 
de acessibilidade neces-
sária; e 
5: Planejar uma divulga-
ção adequada para que o 
público-alvo se interesse. 

Custo de realização dos 
eventos de integração. 

Ext. 9: Articu-
lar projetos de 
extensão que 
promovam a 
inclusão 
social e o 
respeito às 
diversidades. 

Dificuldade 
de promo-
ver ações 
de exten-
são que 
auxiliem no 
nivelamen-
to dos 
estudan-
tes. 

CA1: falta de 
mapeamento 
das necessida-
des desse 
público; e 
CA2: pouco 
engajamento 
desse público 
por falta de 
informação e/ou 
conhecimento. 

Aceitar. Elaboração de projeto de 
extensão voltado a progra-
mas de nivelamento. 

Até dezembro de 
2021. 

UFSC. O cadastro 
de um proje-
to de exten-
são com 
essa finali-
dade pode 
auxiliar, 
inicialmente, 
a nivelar os 
estudantes 
e, em um 
segundo 
momento, a 
mapear 
demandas 
mais especí-
ficas de 
aprendiza-
gem e/ou 
integração 
acadêmica. 

PROEX. 1: Instituir comissão 
composta por membros 
da PROEX, PROGRAD e 
especialistas em apoio 
pedagógico; 
2: Estruturar o plano de 
trabalho; 
3: Mapear as necessida-
des estudantis por nive-
lamento; e 
4: Desenvolver o progra-
ma de nivelamento, com 
um calendário anual de 
cursos e atividades de 
extensão. 

Não há custo EXTRA*, pois 
são ações de gestão. 
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Ext. 10: Pro-
mover a 
sensibilização 
e problemati-
zação da 
sustentabili-
dade ambien-
tal junto à 
comunidade 
universitária e 
externa. 

Baixo 
número de 
projetos de 
extensão 
com a 
temática da 
sustentabi-
lidade 
ambiental 
voltados 
para a 
resolução 
de proble-
mas da 
própria 
Universi-
dade ou do 
entorno. 

CA1: indisponi-
bilidade de 
recursos orça-
mentários para 
essa finalidade; 
CA2: problemas 
com a elabora-
ção e execução 
dos editais; e 
CA3: baixa 
adesão aos 
editais existen-
tes. 

Aceitar. Elaboração de Novo Edital. Até dezembro de 
2021. 

UFSC. Resposta a 
editais já 
lançados. 

PROEX. Elaboração; divulgação e 
Seleção de Propostas 
através de Editais. 

Ações de Gestão. 

Ext. 10: Pro-
mover a 
sensibilização 
e problemati-
zação da 
sustentabili-
dade ambien-
tal junto à 
comunidade 
universitária e 
externa. 

Poucas 
ações 
extensio-
nistas de 
sustentabi-
lidade 
ambiental. 

CA1: falta de 
recursos para a 
Sala Verde e 
demais estrutu-
ras institucio-
nais relaciona-
das à sustenta-
bilidade; 
CA2: falta de 
divulgação de 
projetos e 
ações voltadas 
à temática de 
sustentabilida-
de; e 
CA3: desinte-
resse da comu-
nidade universi-
tária em se 
envolver em 
ações de exten-
são voltadas à 
sustentabilidade 
ambiental. 

Reduzir/ 
tratar. 

Criação de normativa de-
terminando que todos os 
projetos de extensão apro-
vados precisam prever 
contribuições para a susten-
tabilidade ambiental. 

Até dezembro de 
2021. 

UFSC. Com essa 
normativa, 
os envolvi-
dos com 
projetos de 
extensão 
precisariam 
incorporar a 
preocupação 
sobre sus-
tentabilidade 
ambiental 
em suas 
discussões e 
ações. 

PROEX. 1: Criar comissão com 
PROEX, CGA e outros 
setores relacionados; 
2: Elaborar a normativa;  
3: Capacitar os coorde-
nadores de extensão e 
partes interessadas a 
respeito da normativa; 
4: Fazer um monitora-
mento dos primeiros 
editais e projetos recebi-
dos sob esse novo re-
gramento; e 
5: Identificar pontos de 
correção e melhoria. 

Não há custo EXTRA*, pois 
são ações de gestão. 

Ext. 10: Pro-
mover a 
sensibilização 
e problemati-
zação da 
sustentabili-
dade ambien-
tal junto à 
comunidade 
universitária e 
externa. 

Falta de 
apoio às 
iniciativas 
discentes 
relaciona-
das à sus-
tentabili-
dade ambi-
ental. 

CA1: Adminis-
tração não sabe 
das ideias e 
ações dos 
alunos; 
CA2: falta de 
apoio financeiro 
aos alunos; e 
CA3: falta de 
divulgação das 
atividades 
discentes de 

Aceitar. Elaboração de um programa 
de apoio a iniciativas de 
sustentabilidade ambiental, 
com normativa e dotação 
orçamentária específicas. 

Até janeiro de 2022. UFSC. Tendo em 
vista a alo-
cação de 
recursos 
orçamentá-
rios, grupos 
de pesquisa, 
docentes e 
estudantes 
teriam um 
estímulo 
para conce-

PROEX. 1: Criar uma comissão 
com PROEX, CGA e 
outros setores relaciona-
dos; 
2: Elaborar a normativa 
do programa;  
3: Providenciar a dotação 
orçamentária; 
4: Abrir editais anuais; 
5: Fazer o processo de 
seleção e aprovação de 
projetos; 

Dotação orçamentária para 
o programa. 
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sustentabilida-
de. 

ber projetos 
dessa natu-
reza. 

6: Acompanhar os proje-
tos; e 
7: Divulgar seus resulta-
dos. 

GESTÃO           

G. 1: Assegu-
rar uma ges-
tão universitá-
ria de quali-
dade. 

Dificuldade 
em imple-
mentar os 
objetivos 
de gover-
nança. 

CA1: descom-
prometimento 
com o planeja-
mento instituci-
onal; 
CA2: falta de 
engajamento e 
participação na 
gestão; e 
CA3: dificuldade 
em promover 
iniciativas vi-
sando à profis-
sionalização da 
gestão. 

Reduzir/ 
tratar. 

1: Planejar a implementação 
dos objetivos de governan-
ça; e 
2: Aumentar a oferta de 
ações de desenvolvimento 
em prol do desenvolvimento 
dessas competências. 

1: Reuniões qua-
drimestrais; e 
2: Durante todo o 
ano. 

1. Reitoria – 
campus  de 
Florianópolis; 
e 
2: UFSC. 

1: Execução 
de projetos e 
atividades 
em conso-
nância com 
os objetivos 
definidos no 
PDI; e 
2: Qualifica-
ção dos 
servidores 
para atuar 
com o uso 
dessas 
ferramentas 
EaD. 

1: SEPLAN/ GR; e 
2: PRODEGESP. 

1.1: Realização de reuni-
ões quadrimestrais do 
Comitê Permanente de 
Governança; 
1.2: Vinculação do orça-
mento ao planejamento; 
1.3: Promoção de cursos 
por meio da Escola de 
Gestores; e 
2: Capacitação (em todas 
as modalidades) sobre 
essas ferramentas. 

1: Não há custo extra por 
tratar-se de ação de ges-
tão; e 
2: Custo com o pagamento 
de ministrantes/tutores, 
quando necessário. 

G. 1: Assegu-
rar uma ges-
tão universitá-
ria de quali-
dade. 

Inconsis-
tência na 
estrutura 
organiza-
cional. 

CA1: falta de 
FGs compatí-
veis com a 
estrutura orga-
nizacional 
institucionaliza-
da; e 
CA2: atualiza-
ção e/ou cria-
ção dos regi-
mentos internos 
nas unidades 
da UFSC. 

Evitar. 1: Prover FGs; e 
2: Mapear regimentos inter-
nos das unidades da UFSC. 

Durante todo o ano. Em todos os 
campi. 

Para assegu-
rar uma 
gestão uni-
versitária de 
qualidade. 

1, 2: PRODE-
GESP/BU. 

1, 2: Elaborar estudos de 
reestruturação organiza-
cional e atuar junto às 
instâncias governamen-
tais para a efetiva regula-
rização. 

1: Custo das FGs; e 
2: Sem custo extra. 

G. 2: Ampliar 
a visibilidade 
e inserção da 
Universidade 
em âmbito 
nacional e 
internacional. 

Pouca 
visibilidade 
no cenário 
nacional. 

CA1: Pouca 
divulgação da 
qualidade do 
ensino; 
CA2: Pouca 
divulgação das 
pesquisas; 
CA3: pouca 
divulgação das 
atividades de 
extensão; e 
CA4: mau 
posicionamento 
nos rankings. 

Reduzir/ 
tratar. 

Divulgar a qualidade do 
ensino, pesquisa e exten-
são universitária. 

Durante todo o ano. Em todos os 
campi. 

Fortalecer a 
imagem da 
UFSC em 
cenário 
nacional, 
divulgando a 
qualidade do 
ensino, 
pesquisa e 
extensão. 

1: PROGRAD/ 
PROPG; 
2: PROPESQ/ 
PROPG/ SINOVA; 
3: PROEX; e 
4: SINTER. 

1: Aumentar a frequência 
de divulgação das ações 
da Universidade nas 
redes sociais e nas pági-
nas oficiais; 
2: Mapear projetos de 
pesquisa e extensão e 
divulgar m diferentes 
idiomas; 
3: Promover vídeos insti-
tucionais para apresentar 
projetos da UFSC; 
4: Ofertar disciplinas em 
diferentes idiomas; e  
5: Ações de acolhimento 
de estudantes estrangei-
ros com apresentação 
dos projetos da UFSC, 

Custos de infraestrutura de 
apoio (a serem mapeados). 
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espaços físicos, laborató-
rios fora do campus, 
dentre outras ações 
institucionais. 

G. 2: Ampliar 
a visibilidade 
e inserção da 
Universidade 
em âmbito 
nacional e 
internacional. 

Pouca 
visibilidade 
no cenário 
internacio-
nal. 

CA1: pouca 
divulgação da 
qualidade do 
ensino no cená-
rio internacio-
nal; 
CA2: pouca 
divulgação das 
pesquisas no 
cenário interna-
cional; 
CA3: mau 
posicionamento 
nos rankings; 
CA4: poucos 
acordos de 
cooperação 
internacional; 
CA5: ausência 
de política 
institucional de 
incentivo ao 
oferecimento e 
realização de 
atividades ou 
cumprimento de 
disciplinas em 
outros idiomas, 
com aproveita-
mento para 
integralização 
curricular;  
CA6: obsoles-
cência e limita-
ção do Sistema 
de Controle 
Acadêmico de 
Graduação 
(CAGR);  
CA7: ausência 
de um sistema 
de gestão e 
registro acadê-
mico integrado 
aos sistemas da 
UFSC, com 
possibilidade de 
versões curricu-
lares em outras 
línguas, de 
todas as disci-

Reduzir/ 
tratar. 

Divulgar a qualidade do 
ensino, da pesquisa e da 
extensão universitária. 

Durante todo o ano. Em todos os 
campi. 

Fortalecer a 
imagem da 
UFSC em 
cenário 
nacional, 
divulgando a 
qualidade do 
ensino, da 
pesquisa e 
da extensão. 

1: PROGRAD/ 
PROPG; 
2: PROPESQ/ 
PROPG/ SINOVA; 
3: PROEX; e 
4: SINTER. 

1: Aumento da frequência 
de divulgação das ações 
da Universidade nas 
redes sociais e nas pági-
nas oficiais; e 
2: Realização das divul-
gações também em 
língua inglesa. 

Não há custo EXTRA*, pois 
são ações de gestão. 
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plinas propostas 
nos projetos 
pedagógicos, 
com reserva 
automática de 
vagas para 
atendimento ao 
plano de estu-
dos para os 
intercambistas; 
CA8: ausência 
de versões, em 
outras línguas, 
de todas as 
informações e 
documentos 
acadêmicos dos 
alunos e cursos 
de graduação; e  
CA9: insuficiên-
cia e ausência 
de automação 
dos processos 
acadêmicos dos 
setores relacio-
nados à gestão 
administrativo-
acadêmica dos 
cursos de gra-
duação, princi-
palmente quan-
to à gestão do 
Projeto Peda-
gógico com foco 
na internaciona-
lização. 

G. 2: Ampliar 
a visibilidade 
e inserção da 
Universidade 
em âmbito 
nacional e 
internacional. 

Pouca 
visibilidade 
no cenário 
internacio-
nal. 

CA1: pouca 
divulgação da 
qualidade do 
ensino no cená-
rio internacio-
nal; 
CA2: pouca 
divulgação das 
pesquisas no 
cenário interna-
cional; 
CA3: mau 
posicionamento 
nos rankings; e 
CA4: poucos 
acordos de 
cooperação 
internacional. 

Reduzir/ 
tratar. 

Divulgar a qualidade do 
ensino, da pesquisa e da 
extensão universitária. 

Durante todo o ano. Em todos os 
campi. 

Fortalecer a 
imagem da 
UFSC em 
cenário 
nacional, 
divulgando a 
qualidade do 
ensino, da 
pesquisa e 
da extensão 

1: PROGRAD/ 
PROPG; 
2: PROPESQ/ 
PROPG/ SINOVA; 
3: PROEX; e 
4: SINTER. 

1: Aumento da frequência 
de divulgação das ações 
da Universidade nas 
redes sociais e nas pági-
nas oficiais; e 
2: Realização das divul-
gações também em 
língua inglesa. 

Não há custo EXTRA*, pois 
são ações de gestão. 
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G. 2: Ampliar 
a visibilidade 
e inserção da 
Universidade 
em âmbito 
nacional e 
internacional. 

Pouca 
visibilidade 
no cenário 
internacio-
nal. 

CA1: pouca 
divulgação da 
qualidade do 
ensino no cená-
rio internacio-
nal; 
CA2: pouca 
divulgação das 
pesquisas no 
cenário interna-
cional; 
CA3: mau 
posicionamento 
nos rankings; e 
CA4: baixa 
publicação 
científica com 
parceiros inter-
nacionais em 
periódicos que 
constam no 
banco de dados 
da Elsevier. 

Reduzir/ 
tratar. 

Divulgar a qualidade do 
ensino, da pesquisa e da 
extensão universitária. 

Durante todo o ano. Em todos os 
campi. 

Fortaleci-
mento da 
imagem da 
UFSC em 
cenário 
internacional, 
divulgando a 
qualidade do 
ensino, da 
pesquisa e 
da extensão. 

1: PROGRAD/ 
PROPG; 
2: PROPESQ/ 
PROPG/ SINOVA; 
3: PROEX; e 
4: SINTER. 

1: Divulgação, entre os 
docentes, da importância 
de publicações com 
parceiros internacionais;  
2: Melhor estudo das 
métricas dos rankings 
para ter uma participação 
mais efetiva; e 
3: Pagamento da consul-
toria do THE e QS para 
melhorar nossa participa-
ção. 

Custo de contratação dos 
rankings de consultoria. 

G. 3: Fortale-
cer os órgãos 
suplementa-
res e a estru-
tura multi-
campi. 

Acervo 
insuficien-
te na BU. 

CA1: acervo 
não atualizado 
ou em quanti-
dade insuficien-
te; 
CA2: falta de 
periódicos 
científicos em 
determinadas 
áreas do co-
nhecimento; 
CA3: problemas 
de comunicação 
com os coorde-
nadores de 
cursos de ensi-
no superior e 
pós-graduação 
e coordenação 
de ensino e de 
disciplinas do 
ensino básico; 
CA4: insuficiên-
cia de recurso 
financeiro para 
novas aquisi-
ções; 
CA5: falta de 
conteúdos 
digitais (livros e 
textos em por-
tuguês) que 

Reduzir/ 
tratar. 

1, 3, 5: Aquisição de toda a 
bibliografia básica dos 
cursos; 
2: Participação no Portal de 
Periódicos da CAPES; 
4: Fontes suplementares de 
arrecadação; e 
7: Desenvolvimento de um 
sistema para gestão de 
planos e programas de 
ensino integrado com o 
Pergamum. 

Durante todo o ano. Em todos os 
campi. 

Para atendi-
mento das 
necessida-
des de in-
formação via 
aquisição de 
materiais 
bibliográfi-
cos. 

BU/DEN/PROGRAD/co
ordenações de cur-
sos/SeTIC. 

1, 3, 5: Solicitação de 
compras pelos docentes, 
validação pelos coorde-
nadores de curso e re-
presentantes dos centros 
de ensino via sistema 
Pergamum; 
2: Avaliação de recursos 
de informação e emissão 
de pareceres para subsi-
diar as contratações do 
Portal de Periódicos da 
CAPES; 
4: Estabelecimento de 
parcerias e busca de 
fontes alternativas de 
arrecadação; e 
7: Participação da BU no 
desenvolvimento do 
sistema de planos e 
programas de ensino do 
DEN/PROGRAD. 

1, 3, 5: Custo de aquisição 
de bibliografia básica fal-
tante; 
2: Sem custo extra; 
4: Sem custo extra; e 
7: Custo da criação do 
sistema. 
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atendam as 
bibliografias 
básicas dos 
cursos; 
CA6: escassez 
do acervo no 
formato digital 
acessível aos 
estudantes com 
deficiência; e 
CA7: inexistên-
cia de um sis-
tema institucio-
nal para gestão 
das bibliografias 
dos planos e 
programas de 
ensino. 

G. 3: Fortale-
cer os órgãos 
suplementa-
res e a estru-
tura multi-
campi. 

Insatisfa-
ção com o 
serviço 
prestado 
pelo RU. 

CA1: Pouca 
variedade do 
cardápio 
CA2: Demora 
no atendimento 
CA3: Qualidade 
da comida 
insatisfatória 

Reduzir/ 
tratar. 

1: Aprimoramento do pro-
cesso de planejamento do 
cardápio; e 
2: Implementação de aces-
so automatizado. 

Até julho de 2021. 1. Toda e 
UFSC; e 
2. Campus 
da Trindade. 

Um melhor 
planejamen-
to do cardá-
pio e o au-
mento da 
agilidade no 
atendimento 
podem 
contribuir 
para reduzir 
a insatisfa-
ção. 

RU. 1.1: Planejar uma varie-
dade sazonal de refei-
ções, aproveitando ingre-
dientes da estação, para 
ter novidades pelo menos 
a cada trimestre; 
1. 2: Comprar ingredien-
tes de qualidade e fres-
cos; 
2.1: Licitar as catracas; 
2.2: Integrar o sistema de 
cartões às catracas; e 
2.3: Elaborar um sistema 
de controle de acesso 
que gere indicadores 
quantitativos e qualitati-
vos sobre o público que 
frequenta o RU. 

Custo do acesso automati-
zado. 

G. 3: Fortale-
cer os órgãos 
suplementa-
res e a estru-
tura multi-
campi. 

Subutiliza-
ção do 
MArquE. 

CA1: problema 
de infraestrutu-
ra; 
CA2: poucos 
eventos realiza-
dos; e 
CA3: pouca 
divulgação do 
MArquE. 

Reduzir/ 
tratar. 

Fomento a divulgação do 
MArquE. 

Permanente. Em toda a 
comunidade 
universitária. 

O MArquE 
possui gran-
de acervo 
histórico 
referente às 
origens da 
região e é 
pouco co-
nhecido pela 
própria 
comunidade 
universitária. 

AGECOM / MArquE. 1: Criar campanha de 
divulgação sobre o MAr-
quE; 
2: Divulgar maciçamente 
a existência do museu 
nas redes sociais e de-
mais canais de comuni-
cação da UFSC; 
3: Enviar convites de 
visitação ao museu aos 
alunos e servidores, via 
e-mail ou por meio do 
Divulga UFSC; e 
4: Incentivar a vinda de 
exposições temporárias 
para o MArquE. 

N/A. 
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G. 3: Fortale-
cer os órgãos 
suplementa-
res e a estru-
tura multi-
campi. 

Falta de 
reconhe-
cimento do 
Museu 
como uma 
Unidade. 

CA1: falta do 
CD de Direção; 
CA2: falta da 
nomeação da 
vice-direção; e 
CA3: falta de 
autonomia dos 
recursos. 

Evitar. Gestão orçamentária. Permanente. Gabinete e 
Museu. 

Oficializaria 
o Museu 
como uma 
Unidade. 

Gabinete e Museu. 1: Criação do cargo de 
vice-direção; e  
2: Destinação do CD de 
Direção; e 
3: Destinação ao setor de 
um funcionário responsá-
vel pelas compras. 

Custo relacionado ao CD e 
ao funcionário. 

G. 3: Fortale-
cer os órgãos 
suplementa-
res e a estru-
tura multi-
campi. 

Insuficiên-
cia de 
disponibili-
zação de 
animais 
pelo Bioté-
rio. 

CA1: problemas 
de infraestrutu-
ra; e 
CA2: demanda 
maior que o 
planejado. 

Reduzir/ 
tratar. 

Garantir o fornecimento de 
animais. 

Durante todo o ano. UFSC. Em função 
da continui-
dade das 
pesquisas. 

PROAD / Biotério. 1: Realizar levantamento 
de necessidade de manu-
tenção e comunicar à 
SEOMA e/ou PROAD; e 
2: Realizar planejamento 
anual de forma a garantir 
o fornecimento de ani-
mais ao longo do ano 
para as pesquisas. 

N/A. 

G. 3: Fortale-
cer os órgãos 
suplementa-
res e a estru-
tura multi-
campi. 

Baixa 
visibilidade 
da Editora 
UFSC, 
interna e 
externa-
mente. 

CA1: pouca 
divulgação dos 
serviços presta-
dos; 
CA2: alto custo 
de publicação; e 
CA3: demora na 
avaliação e 
processo de 
publicação. 

Reduzir/ 
tratar. 

Ampliar a visibilidade da 
EdUFSC. 

Durante todo o ano. Na UFSC e 
nas redes 
sociais, onde 
poderá atingir 
a comunida-
de em geral. 

G. 3: Forta-
lecer os 
órgãos 
suplementa-
res e a 
estrutura 
multicampi. 

EdUFSC. 1: Utilizar banco de dados 
disponível relativo aos 
clientes que mantêm 
contrato de consignação 
com a EdUFSC, bem 
como clientes em poten-
cial, por região do país; 
2: Estabelecer rotina de 
divulgação do catálogo 
para a ampliação da 
atuação no mercado 
editorial nacional e inter-
nacional; e 
3. Criar rotina de envio 
mensal, ou sempre que 
se oportunizar, de briefing 
à Agecom para divulgar 
as principais ações e/ou 
lançamentos de obras da 
EdUFSC. 

Não há custo extra por 
tratar-se de ações de 
gestão. 

G. 4: Consoli-
dar a cultura, 
as artes e a 
literatura no 
ambiente 
universitário. 

Comunida-
de univer-
sitária dos 
campi sem 
acesso à 
cultura e 
às artes. 

CA1: falta de 
infraestrutura; e 
CA2: falta de 
recursos finan-
ceiros. 

Reduzir/ 
tratar. 

1: Apoiar a criação de espa-
ços para disseminação da 
cultura e das artes; 
2.1: Incentivar iniciativas de 
cultura e artes nos campi; e 
2.2: Incentivar apresenta-
ções/exposições/exibições 
de produções artísticas.  

De forma rotineira, 
a partir de 2021. 

UFSC. Dissemina-
ção da cultu-
ra e das 
artes à 
comunidade 
universitária. 

SeCArte. 1: Destinação de espaços 
nos centros de ensino 
para propagação da 
cultura e arte; 
2: Estimular a utilização 
de espaços destinados à 
cultura e arte; 
3: Estimular os centros 
acadêmicos; e 
4: Criar espaço no site da 
SeCArte para recebimen-
to de sugestões e solici-
tações para realização de 
atividades de cultura e 
artes. 

Não há custo extra por 
tratar-se de ações de 
gestão. 
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G. 4: Consoli-
dar a cultura, 
as artes e a 
literatura no 
ambiente 
universitário. 

Dificuldade 
de conser-
vação e 
manuten-
ção do 
patrimônio 
histórico e 
cultural. 

CA1: falta de 
recursos finan-
ceiros; e 
CA2: falta de 
equipe especia-
lizada. 

Reduzir/ 
tratar. 

Elaborar plano de conser-
vação e manutenção com a 
devida destinação de reser-
va orçamentária anual. 

Anualmente, a 
partir de 2021. 

UFSC. Para preser-
var o patri-
mônio histó-
rico e cultu-
ral. 

SeCArte/SEPLAN. 1: Destinação de recursos 
pela SEPLAN para manu-
tenções; e 
2: Formação de parcerias 
com entidades interessa-
das. 

Não há custo extra por 
tratar-se de ações de 
gestão. 

G. 4: Consoli-
dar a cultura, 
as artes e a 
literatura no 
ambiente 
universitário. 

Não inclu-
são do 
Museu nas 
atividades 
culturais. 

CA1: falta de 
reconhecimento 
do Museu. 

Evitar. Parcerias. Permanente. Centros de 
ensino e 
demais 
unidades 
ligadas ao 
Gabinete. 

Ampliação 
da atuação 
do Museu. 

Direções dos centros, 
SeCArte e Museu. 

1: Reuniões para desen-
volvimento de atividades 
conjuntas. 

N/A. 

G. 4: Consoli-
dar a cultura, 
as artes e a 
literatura no 
ambiente 
universitário. 

Baixo 
índice de 
obras 
publicadas. 

CA1: submis-
sões não apro-
vadas;  
CA2: impossibi-
lidade de licita-
ção para im-
pressão; e  
CA3: escassez 
dos recursos 
próprios. 

Aceitar. Realizar licitação de im-
pressão de obras dentro do 
prazo; 
Realizar promoções para 
ampliar a venda de livros; e 
Conseguir recursos junto à 
SEPLAN. 

Durante todo o ano. EdUFSC. G. 4: Conso-
lidar a cultu-
ra, as artes e 
a literatura 
no ambiente 
universitário. 

EdUFSC. Divulgar o Guia do Autor 
disponível no endereço 
eletrônico da Editora; 
Capacitar-se para plane-
jar e executar os proces-
sos de licitação; e 
Solicitar a inclusão da 
Editora na previsão or-
çamentária da UFSC. 

Não há custo extra por 
tratar-se de ações de 
gestão. 

G. 4: Consoli-
dar a cultura, 
as artes e a 
literatura no 
ambiente 
universitário. 

Inexistên-
cia de um 
espaço 
permanen-
te ao ar 
livre para 
apresenta-
ções cultu-
rais. 

Falta de recur-
sos financeiros. 

Reduzir/ 
tratar. 

Edificar um espaço ao ar 
livre para substituir a con-
cha acústica para realização 
de apresentações artísticas. 

Permanente. UFSC. Dissemina-
ção da cultu-
ra. 

SeCArte. Envolvimento das pró-
reitorias para a constru-
ção do espaço. 

Não há custo extra por 
tratar-se de ações de 
gestão. 

G. 5: Fortale-
cer a política 
de promoção 
de esporte, 
saúde, lazer, 
bem-estar e 
qualidade de 
vida. 

Impossibi-
lidade de 
práticas 
esportivas. 

CA1: falta de 
incentivo em 
alguns os cen-
tros de ensino; 
e 
CA2: problemas 
com infraestru-
tura em campi 
fora de Floria-
nópolis e no 
Centro de 
Ciências Agrá-
rias, que não 
fica no campus 
da Trindade. 

Aceitar.        

G. 5: Fortale-
cer a política 
de promoção 

Desaten-
ção com as 
práticas de 

CA1: falta de 
sensibilização; 
e 

Aceitar.        
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de esporte, 
saúde, lazer, 
bem-estar e 
qualidade de 
vida. 

promoção 
à saúde e 
segurança 
do traba-
lho. 

CA2: falta de 
atividades 
voltadas à 
promoção da 
saúde e segu-
rança do traba-
lho. 

G. 6: Promo-
ver a inova-
ção e o em-
preendedo-
rismo. 

Falta de 
recursos 
financeiros 
e humanos 
para fo-
mentar a 
inovação e 
o empre-
endedo-
rismo. 

CA1: restrições 
orçamentárias; 
CA2: dificuldade 
de captação de 
recursos exter-
nos; 
CA3: limitação 
de equipe 
técnica; 
CA4: dificuldade 
de estabelecer 
parcerias; e 
CA5: restrições 
em função da 
política de 
movimentação 
da UFSC. 

Transferir/ 
comparti-
lhar. 

Implantação do observatório 
tecnológico para aumentar a 
visibilidade das ações de 
inovação e empreendedo-
rismo, bem como do portfó-
lio de ativos PI. 

2021-2024. LINDA: 
Laboratório 
de Inteligên-
cia de Dados. 

Prospecção 
ativa. 

SINOVA e demais 
unidades da UFSC. 

Fornecimento de dados 
estratégicos para que os 
gestores possam fazer 
prospecção ativa. 

1.500.000,00. 

G. 6: Promo-
ver a inova-
ção e o em-
preendedo-
rismo. 

Demora na 
tramitação 
de proces-
sos refe-
rentes a 
projetos 
voltados à 
inovação e 
ao empre-
endedo-
rismo. 

CA1: estrutura 
hierárquica e 
burocrática; 
CA2: depen-
dência de ór-
gãos externos a 
UFSC para 
análise e trami-
tação; 
CA3: conflito de 
competências 
entre pró-
reitorias e 
Conselho de 
Curadores; 
CA4: desco-
nhecimento dos 
trâmites inter-
nos para apro-
vação de proje-
tos; e 
CA5: limitação 
da equipe 
técnica. 

Transferir/ 
comparti-
lhar. 

Rever os fluxos de proces-
so. 

2021. UFSC. Identificar 
gargalos. 

grupo gestor. Comissão designada pelo 
reitor. 

Carga-horária do PAD. 

G. 6: Promo-
ver a inova-
ção e o em-
preendedo-

Dificuldade 
de fortale-
cer o rela-
cionamen-
to univer-

CA1: falta de 
diálogo com o 
Ecossistema de 
Inovação; 
CA2: dificuldade 

Reduzir/ 
tratar. 

Execução do Programa 
iSHIS. 

2021-2024. Santa Catari-
na. 

Aumentar a 
interação 
com o ecos-
sistema 

SINOVA e demais 
unidades da UFSC. 

Execução dos projetos 
que compõem o progra-
ma iSHIS. 

800.000,00. 
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rismo. sidade-
empresa. 

de executar 
estratégias de 
aproximação 
com empresas; 
e CA3: burocra-
cia e demora 
para tramitar 
projetos com 
empresas. 

catarinense. 

G. 6: Promo-
ver a inova-
ção e o em-
preendedo-
rismo. 

Falta de 
uma políti-
ca de ino-
vação. 

CA1: aprovação 
pelo CUn. 

Aceitar.        

G. 6: Promo-
ver a inova-
ção e o em-
preendedo-
rismo. 

Falta de 
equipe 
técnica 
qualificada 
para ges-
tão da 
inovação, 
empreen-
dedorismo, 
proteção 
intelectual 
e transfe-
rência de 
tecnologia. 

CA1: restrições 
orçamentárias 
para investir em 
treinamentos; 
CA2: plano de 
carreira da 
UFSC não 
prevê a contra-
tação de advo-
gados e especi-
alistas;  
CA3: equipe 
técnica reduzi-
da; 
CA4: restrições 
orçamentárias e 
legais para 
contratação; e 
CA5: restrições 
em função da 
política de 
movimentação 
da UFSC. 

Transferir/ 
comparti-
lhar. 

Parcerias para atrair novos 
colaboradores, bem como 
desenvolver programas de 
treinamento. 

2021-2024. Brasil. Desenvolver 
equipe com 
competência 
técnica. 

SINOVA. Acordos de Cooperação; 
Contratação de bolsistas; 
e 
Oficinas ProfNIT. 

--- 

G. 7: Fortale-
cer a interna-
cionalização. 

Ausência 
de uma 
cultura de 
internacio-
nalização 
bem esta-
belecida 
entre estu-
dantes, 
docentes e 
servidores 
técnico-
administra-
tivos.  

CA1: falta de 
clareza dos 
setores da 
UFSC sobre 
qual a sua 
competência no 
que se refere à 
internacionali-
zação; 
CA2: falta de 
apoio mais 
efetivo para 
gerar o enten-
dimento e o 
envolvimento do 
público acadê-
mico nas ativi-

Reduzir/ 
tratar. 

Fomento da cultura de 
internacionalização na 
UFSC. 

Permanente. UFSC. A cultura de 
internaciona-
lização é 
essencial 
para que 
qualquer 
instituição de 
ensino supe-
rior seja 
considerada 
internaciona-
lizada. 

SIN-
TER/PROPG/PROPES
Q/PROEX/PROGRAD/
SE-
AD/SINOVA/SeCArte/S
EPLAN/GR. 

1: Aumentar e incremen-
tar os recursos financei-
ros para a internacionali-
zação; 
2: Fomentar estratégias 
de internacionalização em 
casa; 
3: Desenvolver ações de 
capacitação e conscienti-
zação da comunidade 
interna da UFSC para a 
criação e manutenção de 
uma cultura de internaci-
onalização; e 
4: Incentivar a visibilidade 
da UFSC no cenário 
interno e externo explo-

Não há custo extra por 
tratar-se de ações de 
gestão. 
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dades de inter-
nacionalização; 
CA3: orçamento 
insuficiente para 
fomento da 
internacionali-
zação; 
CA4: excesso 
de burocracia; 
CA5: insuficiên-
cia de compe-
tências linguís-
ticas para a 
internacionali-
zação; e 
CA6: insuficiên-
cia de interesse/ 
incentivo por 
parte de docen-
tes e servidores 
técnico-
administrativos.  

rando novos canais de 
comunicação e melho-
rando os já existentes. 

G. 7: Fortale-
cer a interna-
cionalização. 

Redução 
da partici-
pação de 
servidores 
em eventos 
no exterior. 

CA1: cenário 
pós-pandemia - 
realização de 
eventos apenas 
virtualmente ou 
limitados a 
pessoas da 
região; 
CA2: desinte-
resse dos servi-
dores em parti-
ciparem de 
eventos inter-
nacionais; e 
CA3: falta de 
apoio financeiro 
à participação 
em eventos 
internacionais. 

Reduzir/ 
tratar. 

Aumentar a oferta de isen-
ções para os cursos extra-
curriculares para os servido-
res docentes e técnico-
administrativos em educa-
ção. 

Durante todo o ano. UFSC. Qualificação 
do corpo 
funcional 
com fortale-
cimento da 
internaciona-
lização. 

PRODEGESP / 
DLLE/CCE. 

1: Fortalecer a parceria 
entre DLLE e PRODE-
GESP; 
2: Destinar recursos para 
o pagamento dessas 
matrículas; e 
3: Potencializando a 
divulgação dessa ação. 

Custo da matrícula no 
curso de idioma firmado 
com o DLLE. 

G. 7: Fortale-
cer a interna-
cionalização. 

Enfraque-
cimento de 
programas 
de mobili-
dade aca-
dêmica. 

CA1: barreiras 
adicionais à 
realização de 
mobilidades 
acadêmicas 
internacionais 
no contexto da 
pandemia; 
CA2: incerteza 
quanto à reto-
mada das 
oportunidades 
internacionais 

Transferir/ 
comparti-
lhar. 

Criar estratégias de fomento 
ao intercâmbio durante a 
graduação, fortalecer os 
programas de mobilidade e 
prospectar novas oportuni-
dades. 

Permanente. UFSC. Para gerar 
oportunida-
des interna-
cionais aos 
estudantes e 
estimular o 
processo de 
internaciona-
lização da 
instituição. 

SINTER/ PROPG/ 
PROGRAD/ PRO-
DEGESP/ SEPLAN. 

1: Buscar ampliar a co-
municação junto à comu-
nidade acadêmica das 
oportunidades internacio-
nais disponíveis; 
2: Ampliar o número de 
vagas nos programas de 
mobilidade internacional 
com auxílio financeiro; 
3: Ampliar os recursos 
humanos e financeiros 
destinados à internacio-
nalização; 

A ser definido pelo Gabine-
te da Reitoria e SEPLAN 
junto à SINTER. 
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voltadas aos 
estudantes do 
contexto do 
"pós-
pandemia";  
CA3: insuficiên-
cia de recursos 
financeiros para 
o financiamento 
de programas 
de bolsas de 
intercâmbio;  
CA4: desvalori-
zação da moe-
da brasileira 
perante as 
moedas inter-
nacionais mais 
relevantes e 
piora das condi-
ções de viagem 
para os estu-
dantes brasilei-
ros; e 
CA5: necessi-
dade de pesso-
al técnico-
administrativo. 

4: Disponibilizar discipli-
nas on-line em outro 
idioma; e 
5: Lançar programa de 
mobilidade virtual. 

G. 7: Fortale-
cer a interna-
cionalização. 

Dificulda-
des relati-
vas à regu-
larização 
migratória 
dos estu-
dantes e 
docentes 
internacio-
nais que a 
Universi-
dade rece-
be por 
meio de 
seus pro-
gramas. 

CA1: insuficiên-
cia de vagas 
para atendimen-
to junto à Polí-
cia Federal de 
Florianópolis 
para regulariza-
ção dos proce-
dimentos migra-
tórios. 

Transferir/ 
comparti-
lhar. 

Estabelecimento de canais 
de diálogo institucional junto 
aos órgãos migratórios com 
o intuito de eliminar ou 
amenizar o problema. 

Anualmente. Florianópolis. Para auxiliar 
na constru-
ção de uma 
solução para 
o problema 
junto aos 
órgãos 
migratórios 
locais. 

SINTER/ Polícia Fede-
ral. 

1: Auxílio no processa-
mento da documentação 
e dos agendamentos dos 
alunos e professores 
internacionais da UFSC 
em situação de urgência 
na necessidade de regu-
larização migratória. 

Sem custo. 

G. 7: Fortale-
cer a interna-
cionalização. 

Redução 
de pedidos 
para reali-
zação de 
pós-
doutorado 
no exterior. 

CA1: cenário 
pós-pandemia – 
redução de 
vagas internaci-
onais para pós-
doutorado; 
CA2: falta de 
apoio institucio-
nal para realizar 
pós-doutorado 

Reduzir/ 
tratar. 

Planejar a implementação 
dos objetivos de governan-
ça. 

Reuniões quadri-
mestrais. 

Reitoria – 
campus de 
Florianópolis. 

Execução de 
projetos e 
atividades 
em conso-
nância com 
os objetivos 
definidos no 
PDI. 

SEPLAN / Unidades 
administrativas / PRO-
DEGESP. 

1: Realização de reuniões 
quadrimestrais do Comitê 
Permanente de Gover-
nança; 
2: Vinculação do orça-
mento ao planejamento; e 
3: Promoção de cursos 
por meio da Escola de 
Gestores. 

Não há custo extra por 
tratar-se de ação de ges-
tão. 
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no exterior; e 
CA3: falta de 
auxílio financei-
ro para realizar 
pós-doutorado 
no exterior. 

G. 8: Desen-
volver a 
interdisciplina-
ridade dos 
projetos 
institucionais. 

Baixo 
número de 
projetos 
elaborados 
em conjun-
to por 
setores e 
campi. 

CA1: pouca 
comunicação e 
integração entre 
setores; e 
CA2: falta de 
estímulo à 
integração 
institucional. 

Aceitar. Estimular a participação de 
docentes, discentes e servi-
dores técnico-
administrativos que pesqui-
sam/estudam/atuam em 
áreas afins nos grupos de 
pesquisa. 

Atividade rotineira. Em todos os 
campi. 

Interação 
entre setores 
gera novas 
ideias e 
articula-se 
com áreas 
de conheci-
mento diver-
sas, enrique-
cendo as 
pesquisas e 
os projetos. 

PROEX. Criação de plataforma 
para preenchimento dos 
interessados em partici-
parem dos grupos de 
pesquisa realizarem seus 
cadastros (envio automá-
tico para o Departamento 
do Curso). 

Não há custo extra por 
tratar-se de ações de 
gestão. 

G. 8: Desen-
volver a 
interdisciplina-
ridade dos 
projetos 
institucionais. 

Problemas 
com infra-
estrutura 
para a 
realização 
de projetos 
intersetori-
ais ou 
intercampi. 

CA1: falta de 
laboratórios e 
espaços com-
partilhados de 
trabalho; e 
CA2: falta de 
amparo técnico 
para o uso de 
ambientes 
virtuais para 
reuniões e 
conferências. 

Reduzir/ 
tratar. 

Garantir infraestrutura para 
a realização de projetos 
intersetoriais e intercampi. 

Até junho de 2021. Em todos os 
campi. 

Possibilitar a 
realização 
dos projetos 
por equipes 
interdiscipli-
nares. 

PROPESQ. 1: Levantamento de 
necessidade de novos 
laboratórios centrais 
multiusuários e/ou de 
equipamentos para o 
desenvolvimento de 
projetos; e 
2: Viabilizar a organiza-
ção de espaços de co-
working com salas de 
reuniões equipadas para 
videoconferências. 

1: Custo dos equipamen-
tos; e 
2: Verificar custo do espa-
ço. 

G. 8: Desen-
volver a 
interdisciplina-
ridade dos 
projetos 
institucionais. 

Baixo 
impacto 
dos proje-
tos feitos a 
partir de 
parcerias 
internas. 

CA1: pouca 
divulgação dos 
resultados; e 
CA2: projetos 
desalinhados a 
objetivos insti-
tucionais ou às 
necessidades 
do entorno. 

Aceitar. 1: Determinação da publici-
dade dos resultados como 
uma diretriz a ser atendida 
em projetos internos; e 
2: Determinação de indica-
ção explícita do objetivo do 
PDI ao qual o projeto em 
questão se relaciona. 

A partir dos próxi-
mos editais. 

Editais lan-
çados. 

A publiciza-
ção dos 
resultados e 
o fato de os 
projetos 
serem atre-
lados a 
objetivos do 
PDI são 
fatores que 
podem 
aumentar 
seu impacto 
institucional. 

PROEX. 1.1: Incluir como requisi-
to, nos próximos editais a 
serem lançados, a neces-
sidade de publicização do 
projeto e dos resultados, 
articulando materiais de 
divulgação junto à AGE-
COM; e 
2.1: Incluir como requisi-
to, nos próximos editais a 
serem lançados, um item 
específico sobre a rela-
ção do projeto aos objeti-
vos do PDI e sua contri-
buição para a UFSC. 

Não há custo EXTRA*, pois 
são ações administrativas. 

G. 8: Desen-
volver a 
interdisciplina-
ridade dos 
projetos 
institucionais. 

Descola-
mento do 
Museu dos 
projetos 
das demais 
unidades e 
centros de 

CA1: falta de 
reconhecimento 
do Museu. 

Reduzir/ 
tratar. 

Divulgação. Permanente. Comunidade 
acadêmica. 

Ampliação 
da atuação 
do Museu e 
desenvolvi-
mento de 
pontos rela-
cionados ao 

Agecom, Museu e 
chefias dos centros de 
ensino. 

1: Contato do Museu com 
os centros de ensino; e 
2: Desenvolvimento de 
material de divulgação 
relacionado à pesquisa e 
às atividades do Museu. 

N/A. 
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ensino. ensino. 

G. 9: Promo-
ver a inclusão 
social e o 
respeito às 
diversidades. 

Enfraque-
cimento do 
apoio 
federal a 
políticas de 
ações 
afirmati-
vas. 

CA1: limitação 
de recursos 
para os pro-
gramas de 
permanência 
estudantil. 

Reduzir/ 
tratar. 

1: Avaliação da eficiência 
dos programas destinados a 
permanência estudantil; e 
2: Mapeamento de recursos 
próprios que podem suprir a 
demanda relacionada à 
PAA. 

Até julho de 2021. UFSC. Realizar uma 
análise dos 
programas 
atuais para 
otimizar seu 
funciona-
mento e 
mapear 
possíveis 
fontes alter-
nativas de 
recursos são 
atividades 
que podem 
mitigar os 
impactos do 
enfraqueci-
mento de 
apoio federal 
às PAA. 

SAAD / PRAE. 1.1: Determinar indicado-
res aos programas de 
permanência e aferir os 
resultados; 
1.2: Analisar o cumpri-
mento dos estudantes às 
regras determinadas 
pelos programas em que 
participam e desligar 
aqueles em situação 
irregular; 
1.3: Instituir uma revisão 
sistemática dos indicado-
res e regras dos progra-
mas de permanência e 
assistência estudantil; e 
2.1: Estudar a matriz 
orçamentária da UFSC e 
identificar possibilidade 
de remanejamento inter-
no para demandas emer-
genciais. 

Não há custo EXTRA*, pois 
são ações administrativas. 

G. 9: Promo-
ver a inclusão 
social e o 
respeito às 
diversidades. 

Falta de 
capacita-
ção sobre 
diversida-
de e inclu-
são social 
para do-
centes e 
STAEs. 

CA1: inexistên-
cia de disciplina 
sobre a temáti-
ca no PROFOR; 
e 
CA2: inexistên-
cia de curso 
sobre a temáti-
ca no Plano de 
Desenvolvimen-
to de Pessoas. 

Aceitar. Incentivar a internacionali-
zação dos servidores. 

Durante todo o ano. UFSC. Atualização 
e aquisição 
de conheci-
mentos, 
profissionali-
zação, 
network, 
formação de 
parceiras. 

PROGRAD/ PROPG/ 
PRODEGESP. 

1: Incentivar a participa-
ção em eventos interna-
cionais relacionados à 
área de atuação, ainda 
que de forma virtual; 
2: Pagamento de inscri-
ção de participação de 
mais de um servidor da 
mesma área em eventos 
internacionais virtuais; e 
3: Realização de evento 
internacional pela própria 
UFSC. 

1, 2: Custo de inscrição em 
eventos; e 
3: Custo do evento. 

G. 9: Promo-
ver a inclusão 
social e o 
respeito às 
diversidades. 

Baixa 
eficácia 
das ações 
instituídas 
no âmbito 
da Política 
de Ações 
Afirmativas 
da UFSC 
(PAA/UFSC
). 

CA1: falta de 
diagnóstico do 
perfil dos alunos 
que ingressam 
pela PAA; e 
CA2: falta de 
avaliação das 
ações afirmati-
vas no âmbito 
da UFSC. 

Reduzir/ 
tratar. 

1: Realização de pesquisa 
de opinião com o público da 
PAA; e 
2: Realização de avaliações 
anuais do programa. 

Ação anual perma-
nente. 

UFSC. A pesquisa 
de opinião 
aponta os 
pontos fortes 
e fracos da 
PAA e, ao 
congregá-la 
à avaliação 
anual, é 
possível 
identificar 
pontos de 
melhoria a 
serem priori-
zados. 

SAAD, comitê de 
acompanhamento das 
ações afirmativas. 

1.1: Formular a pesquisa 
para mapear o perfil dos 
respondentes e suas 
considerações a respeito 
do PAA; 
1.2: Tabular os dados e 
avaliar os resultados; 
1.3: Elaborar uma matriz 
de priorização de melho-
rias, considerando os 
resultados; 
2.1: Definir indicadores e 
metas para o PAA; 
2.2: Fazer um monitora-
mento mensal dos indica-
dores; 
2.3: Analisar metas não 

Não há custo EXTRA*, pois 
são ações administrativas. 
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atingidas; e 
2.4: Analisar em conjunto 
os resultados dessa 
avaliação e os da pesqui-
sa e elaborar um plano de 
melhoria à PAA. 

G. 9: Promo-
ver a inclusão 
social e o 
respeito às 
diversidades. 

Falta ou 
desconhe-
cimento de 
ações 
integradas 
e instituci-
onalizadas 
relaciona-
das à in-
clusão 
social e o 
respeito às 
diversida-
des. 

CA1: falta de 
capacitação de 
gestores e 
servidores; 
CA2: desco-
nhecimento das 
políticas institu-
cionais relacio-
nadas ao res-
peito à diversi-
dade; 
CA3: falta de 
projetos que 
trabalhem na 
conscientização 
da comunidade 
universitária; e 
CA4: falta de 
comunicação 
entre setores e 
sistemas de 
forma a padro-
nizar ações  

Transferir/ 
comparti-
lhar. 

1: Ampliar a oferta de cur-
sos de capacitação; 
2: Disseminar políticas 
institucionais; 
3: Promover projetos; e 
4: Melhorar a comunicação. 

Durante todo o ano. Em todos os 
campi. 

Para promo-
ver a inclu-
são social e 
o respeito às 
diversidades 

1: PRODEGESP/BU; 
2: Setores envolvidos; 
3: PRO-
EX/PROPESQ/PROPG
/BU; e 
4: Setores envolvidos. 

1: Formalizar demanda 
na PRODEGESP; 
2: Promover campanhas 
informacionais; 
3: Elaborar e apoiar 
projetos; e 
4: Planejar e padronizar a 
comunicação. 

1: Custo da capacitação; 
2: Custos da campanha; 
3: Custos do projeto; e 
4: Custos da ação. 

G.10: Conso-
lidar práticas 
de sustentabi-
lidade ambi-
ental. 

Falta de 
monitora-
mento e 
revisão do 
Plano de 
Logística 
Sustentá-
vel (PLS). 

CA1: baixo 
comprometi-
mento dos 
setores em 
atualizar e 
fornecer indica-
dores relacio-
nados ao plano; 
CA2: falta de 
monitoramento 
do PLS; 
CA3: falta de 
apoio da Alta 
Administração 
em assegurar o 
cumprimento do 
PLS; e 
CA4: quantida-
de inadequada 
de servidores 
no setor CGA. 

Reduzir/ 
tratar. 

Fortalecer a interlocução 
com os setores por meio da 
comissão de sustentabilida-
de e garantir o número 
adequado de servidores na 
CGA. 

Até agosto de 2024. UFSC. Sem o nú-
mero ade-
quando de 
servidores e 
comprome-
timento dos 
setores não 
é possível 
realizar um 
monitora-
mento ade-
quado do 
PLS. 

CGA e GR. 1: Apresentações nos 
setores; 
2: Emissões de normati-
vas; e 
3: Alocação de servidores 
na CGA. 

Não há custo direto. 

G.10: Conso-
lidar práticas 
de sustentabi-

Desperdí-
cio de 
materiais 

CA1: falta de 
capacitação 
sobre o uso 

Reduzir/ 
tratar. 

Sensibilização da comuni-
dade universitária para o 
uso consciente de materiais 

Atividade rotineira. Em todos os 
campi. 

Redução de 
compra de 
materiais e 

PROAD. 1: Capacitações sobre o 
uso consciente de mate-
riais e descarte adequa-

1, 6: Custo do ministrante 
das capacitações; 
2, 3: Custo de materiais de 
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lidade ambi-
ental. 

de expedi-
ente e de 
laborató-
rios. 

consciente de 
materiais; 
CA2: falta de 
conscientização 
ambiental; e 
CA3: compra de 
materiais de 
baixa qualidade 
que precisam 
de descarte 
antes do tempo 
adequado de 
uso. 

preservação do meio ambi-
ente. 

impacto 
ambiental. 

do; 
2: Realizações de cam-
panhas temáticas; 
3: Fixação de cartazes 
nos locais críticos; 
4: Fixação de metas aos 
setores com contrapartida 
de premiação (selo, 
reportagem, setor premi-
do do mês) e alocação de 
desconto na compra do 
material do mês subse-
quente; 
5: Aperfeiçoamento das 
especificações de materi-
ais de uso comum; e 
6: Inclusão de orientação 
quanto às especificações 
adequadas nos manuais 
e cursos relacionados a 
compras. 

campanha; 
4: Verificar a possibilidade 
da ação; e 
5: Adequação da estrutura 
de pessoal. 

G.10: Conso-
lidar práticas 
de sustentabi-
lidade ambi-
ental. 

Descarte 
inapropria-
do dos 
resíduos 
gerados 
pela Uni-
versidade. 

CA1: falta de 
estrutura ade-
quada de ge-
renciamento 
(abrigos, mate-
riais de acondi-
cionamento, 
EPIs); 
CA2: falta de 
estrutura opera-
cional (recursos 
humanos); 
CA3: falta de 
locais apropria-
dos e/ou de fácil 
acesso para o 
descarte; 
CA4: falta de 
informação 
sobre o descar-
te apropriado de 
resíduos; e 
CA5: dificuldade 
de firmar con-
tratos e parceri-
as com organi-
zações e coo-
perativas de 
reciclagem.  

Reduzir/ 
tratar. 

Criar estrutura (adquirir 
equipamentos e criar insta-
lações adequadas), adicio-
nar recursos humanos e 
sensibilizar a comunidade 
universitária. 

Atividade rotineira. UFSC. Sem a estru-
tura humana 
e física, é 
impossível 
ocorrer o 
descarte 
apropriado. 

CGA e GR. 1: Capacitações sobre o 
uso consciente de mate-
riais e descarte adequa-
do; 
2: Realizações de cam-
panhas temáticas; 
3: Aquisição de materiais 
(acondicionamento e 
EPIs);  
4: Execução das obras de 
criação e adequação de 
abrigos de resíduos; e  
5: Contratação de servi-
dores e trabalhadores 
terceirizados. 

1: Custo do ministrante das 
capacitações; 
2: Custo de materiais de 
campanha; 
3: Custo dos materiais;  
4: Custo das obras; e 
5: Custo das contratações. 

G.10: Conso-
lidar práticas 
de sustentabi-
lidade ambi-

Descarte 
inapropria-
do dos 
resíduos 
gerados 

CA1: falta de 
locais apropria-
dos e/ou de fácil 
acesso para o 
descarte; e 

Reduzir/ 
tratar. 

Sensibilização da comuni-
dade universitária para o 
uso consciente de materiais 
preservação do meio ambi-

Atividade rotineira. Em todos os 
campi. 

Redução de 
compra de 
materiais e 
impacto 

SEOMA / CGA. 1: Capacitações sobre o 
uso consciente de mate-
riais e descarte adequa-
do; 
2: Realizações de cam-

1: Custo do ministrante das 
capacitações; 
2, 3: Custo de materiais de 
campanha; e 
4: Verificar a possibilidade 
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ental. pela Uni-
versidade. 

CA2: falta de 
informação 
sobre o descar-
te apropriado de 
resíduos. 

ente. ambiental. panhas temáticas; 
3: Fixação de cartazes 
nos locais críticos; 
4: Fixação de metas aos 
setores com contrapartida 
de premiação  

da ação. 

G.10: Conso-
lidar práticas 
de sustentabi-
lidade ambi-
ental. 

Aumento 
do desper-
dício de 
água. 

CA1: falta de 
revisões e 
manutenções 
hidráulicas 
periódicas; e 
CA2: falta de 
conscientização 
sobre o uso 
inteligente da 
água por parte 
da comunidade 
acadêmica. 

Reduzir/ 
tratar. 

Estudo da necessidade e 
investimento em contratos 
de monitoramento e manu-
tenção hidráulica, bem 
como de ações de educa-
ção e conscientização 
ambiental. 

Atividade rotineira. UFSC. Mitigação de 
desperdícios; 
redução de 
custos. 

SEOMA / CGA. 1: Criação de canal ex-
clusivo de alerta de va-
zamentos (SEOMA);  
2: Práticas de educação 
ambiental voltadas para 
os discentes, docentes e 
TAES (SEOMA e CGA); 
3: Monitoramento da rede 
(SEOMA); 
4: Estrutura para atendi-
mento célere de proble-
mas observados (SE-
OMA); 
5: Utilização de torneiras, 
válvulas, vasos e outros 
sistemas que tenham a 
redução da utilização de 
água como princípio 
(SEOMA); e 
6: Elaboração de projetos 
de novas edificações 
buscando a reutilização 
de água e sistemas de 
mitigação de desperdício 
de água (SEOMA). 

Não há custo direto. 

GOVERNANÇA         

Gov. 1: Aper-
feiçoar as 
políticas de 
qualificação e 
capacitação. 

Atraso 
para apro-
vação da 
Resolução 
de Aperfei-
çoamento 
e Qualifi-
cação dos 
servidores 
da UFSC. 

CA1: envio 
tardio da pro-
posta para 
apreciação no 
Conselho Uni-
versitário; 
CA2: proposta 
de resolução 
não contempla 
os requisitos 
esperados; e 
CA3: mudanças 
frequentes das 
legislações que 
tratam da políti-
ca de desenvol-
vimento dos 
servidores 
públicos fede-
rais. 

Reduzir/ 
tratar. 

Incentivar a qualificação dos 
servidores por meio da 
realização de pós-
doutorado no exterior. 

Durante todo o ano. Em todos os 
campi. 

Qualificação 
do corpo 
funcional 
com fortale-
cimento da 
internaciona-
lização, 
criação de 
network e 
relações 
técnico-
científicas e 
acadêmicas, 
comparti-
lhamento de 
conteúdos e 
expertise. 

Departamentos de 
cursos/ PROGRAD/ 
PRODEGESP. 

1: Formação de novas 
parcerias com outras 
instituições de ensino; 
2: Levantamento de 
instituições de ensino 
com parceria com a 
UFSC e classificação por 
áreas de conhecimento 
disponíveis; e 
3: Manter o apoio finan-
ceiro aos servidores. 

Custo do apoio financeiro 
para realização de pós-
doutorado no exterior. 
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Gov. 1: Aper-
feiçoar as 
políticas de 
qualificação e 
capacitação. 

Baixo 
retorno de 
respostas 
sobre 
capacita-
ção neces-
sária aos 
docentes. 

CA1: pouca 
divulgação e 
veiculação de 
levantamento 
de capacitação 
necessária a 
docentes; e 
CA2: baixa 
adesão dos 
departamentos 
de ensino para 
responder ao 
levantamento 
de necessidade 
de capacitação 
aos docentes 

Reduzir/ 
tratar. 

Aumentar a oferta de ações 
de desenvolvimento em prol 
dessa temática. 

Durante todo o ano. UFSC. Qualificar os 
servidores 
para com-
preender e 
lidar com 
diferentes 
perfis que 
compõem a 
comunidade 
universitária 
interna e 
externa. 

PRODEGESP. 1: Capacitação (em todas 
as modalidades) sobre 
essas temáticas. 

Custo com o pagamento de 
ministrantes/tutores, quan-
do necessário. 

Gov. 1: Aper-
feiçoar as 
políticas de 
qualificação e 
capacitação. 

Resistên-
cia a cur-
sos de 
autoforma-
ção. 

CA1: preferên-
cia por cursos 
presenciais 
pelos servido-
res; e 
CA2: desco-
nhecimento 
sobre os poten-
ciais dos cursos 
de autoforma-
ção. 

Reduzir/ 
tratar. 

Sensibilização da comuni-
dade universitária para o 
uso consciente de materiais 
preservação do meio ambi-
ente. 

Atividade rotineira. Em todos os 
campi. 

Redução de 
compra de 
materiais e 
impacto 
ambiental. 

PROAD (com PRO-
DEGESP). 

1: Capacitações sobre o 
uso consciente de mate-
riais e descarte adequa-
do; 
2: Realizações de cam-
panhas temáticas; 
3: Fixação de cartazes 
nos locais críticos; e 
4: Fixação de metas aos 
setores com contrapartida 
de premiação (selo, 
reportagem, setor premi-
ado do mês) e alocação 
de desconto na compra 
do material do mês sub-
sequente. 

1: Custo do ministrante das 
capacitações; 
2, 3: Custo de materiais de 
campanha; e 
4: Verificar a possibilidade 
da ação. 

Gov. 1: Aper-
feiçoar as 
políticas de 
qualificação e 
capacitação. 

Baixa 
procura 
dos servi-
dores por 
eventos de 
capacita-
ção. 

CA1: modalida-
des ou horários 
incompatíveis 
com a disponibi-
lidade dos 
servidores; e 
CA2: pouca 
atratividade dos 
eventos de 
capacitação. 

Reduzir/ 
tratar. 

Enviar e acompanhar a 
proposta de Resolução de 
Aperfeiçoamento e Qualifi-
cação dos servidores da 
UFSC ao CUn. 

Até junho de 2021. Na PRODE-
GESP e no 
GR. 

A aprovação 
da Resolu-
ção de aper-
feiçoamento 
e qualifica-
ção dos 
servidores 
da UFSC foi 
colocada 
como objeti-
vo a ser 
alcançado ao 
longo do 
período do 
PDI 2020-
2024 e se 
trata de um 
importante 
instrumento 
para melho-
ria na qualifi-
cação dos 

PRODEGESP. 1: Finalizar a minuta de 
proposta de resolução de 
aperfeiçoamento e quali-
ficação dos servidores da 
UFSC; 
2: Enviar a minuta ao 
CUn; e 
3: Estabelecer contato 
direto com o diretor do 
GR para incluir a resolu-
ção em pauta para delibe-
ração no CUn. 

N/A. 
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servidores 
da Universi-
dade. 

Gov. 1: Aper-
feiçoar as 
políticas de 
qualificação e 
capacitação. 

Falta de 
ministran-
tes para o 
programa 
da escola 
de gesto-
res. 

CA1: pouca 
divulgação do 
programa para 
alcançar minis-
trantes; e 
CA2: corte de 
verbas para 
pagamento de 
horas aos 
ministrantes. 

Aceitar. Melhorar a coleta de infor-
mações sobre a capacita-
ção requerida para docen-
tes. 

Durante os perío-
dos de planejamen-
to de capacitação 
para o ano. 

Em todos os 
departamen-
tos de ensi-
no. 

Para ofere-
cer os cursos 
de capacita-
ção necessá-
rios aos 
docentes é 
imprescindí-
vel a partici-
pação destes 
durante o 
planejamen-
to das ativi-
dades. 

PRODEGESP. 1: Enviando e-mails de 
solicitação de informa-
ções aos chefes de de-
partamento e aos coor-
denadores de cursos de 
graduação/pós-
graduação; 
2: Enviando circulares via 
SPA a todos os docentes 
e departamentos de 
ensino; 
3: Estabelecendo um 
mecanismo prático para 
coleta de informações 
junto aos participantes 
alvo; e 
4: Gerando relatório de 
participação referente à 
coleta de dados para 
elaboração do Plano de 
capacitação de docentes. 

N/A. 

Gov. 1: Aper-
feiçoar as 
políticas de 
qualificação e 
capacitação. 

Oferta 
insuficien-
te de tur-
mas de 
línguas 
estrangei-
ras para 
TAEs e 
docentes. 

CA1: falta de 
ministrantes 
para as turmas; 
e 
CA2: demanda 
não esperada 
para participa-
ção nas turmas 
de línguas 
estrangeiras. 

Aceitar.        

Gov. 1: Aper-
feiçoar as 
políticas de 
qualificação e 
capacitação. 

Baixa 
demanda 
para aber-
tura de 
curso de 
capacita-
ção sobre 
ouvidoria e 
acesso à 
informa-
ção. 

CA1: baixa 
divulgação do 
programa de 
capacitação; e 
CA2: desinte-
resse dos servi-
dores em parti-
cipar do curso. 

Reduzir/ 
tratar. 

Assegurar a devida publici-
zação dos eventos de ca-
pacitação promovidos pela 
CCP. 

Durante todo o ano. Em toda a 
Universidade. 

Somente 
com a plena 
comunicação 
dos cursos 
de capacita-
ção será 
possível 
atingir um 
maior núme-
ro de partici-
pantes nos 
eventos de 
capacitação. 

PRODEGESP. 1: Comunicar com maior 
frequência a existência de 
eventos de capacitação 
no site do SGCA; 
2: Estimular o acesso ao 
site do SGCA; 
3: Enviar circulares aos 
servidores sobre a aber-
tura de novos cursos de 
capacitação; e 
4: Manter registro de 
preferência de temas por 
servidores, a fim de 
comunicar com maior 
ênfase a existência de 
eventos alinhados aos 
perfis cadastrados. 

N/A. 
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Gov. 1: Aper-
feiçoar as 
políticas de 
qualificação e 
capacitação. 

Inexistên-
cia de 
coopera-
ção inter-
nacional 
para capa-
citação de 
servidores. 

CA1: insucesso 
no contato com 
universidades 
estrangeiras; e 
CA2: contrapar-
tida insuficiente 
por parte da 
UFSC. 

Reduzir/ 
tratar. 

Fomentar a participação de 
servidores docentes e 
técnicos na Escola de Ges-
tores. 

Durante todo o ano. Em toda a 
Universidade. 

É necessário 
potencializar 
a formação 
dos gesto-
res, com 
vistas ao 
incremento 
do desenvol-
vimento 
institucional. 

PRODEGESP.  1: Chamada pública de 
servidores docentes e 
técnicos a fim de compar-
tilhar as experiências e 
ensinamentos na Escola 
de Gestores; e 
2: Formação de parcerias 
com outras IES. 

Custo com o pagamento de 
ministrantes/tutores, quan-
do necessário. 

Gov. 2: Pro-
ver, manter e 
acompanhar a 
força e as 
condições de 
trabalho. 

Baixa 
adesão dos 
servidores 
para reali-
zação de 
exames 
médicos 
periódicos. 

CA1: falta de 
divulgação junto 
aos servidores; 
e 
CA2: desinte-
resse por parte 
dos servidores. 

Reduzir/ 
tratar. 

1: Estruturação de campa-
nha para conscientização 
sobre a importância da 
realização de exames pe-
riódicos; e 
2: Normatização da exigên-
cia da realização de exames 
periódicos pelos servidores. 

1: Permanente; e 
2: Até junho de 
2021. 

Em toda a 
Universidade. 

Os exames 
médicos 
periódicos 
são funda-
mentais para 
avaliação do 
estado de 
saúde dos 
servidores, 
permitindo a 
prevenção 
de doenças 
e possíveis 
afastamen-
tos decorren-
tes do esta-
do de saúde 
do servidor. 

PRODEGESP. 1.1: Organizar campanha 
de prevenção a doenças 
por meio de exames 
periódicos; 
1.2: Divulgar maciçamen-
te a campanha sobre a 
importância da realização 
de exames periódicos 
junto aos servidores, por 
meio de cartazes, e-mail 
e SPA; e 
2.1: Estabelecer regras 
de exigência de realiza-
ção e apresentação de 
exames médicos periódi-
cos à junta médica da 
Universidade. 

Custo com a impressão de 
cartazes para divulgação. 

Gov. 2: Pro-
ver, manter e 
acompanhar a 
força e as 
condições de 
trabalho. 

Falta de 
capacita-
ção refe-
rente à 
integrida-
de. 

CA1: atraso na 
discussão sobre 
a política de 
integridade pelo 
CUn; e 
CA2: capacita-
ção em integri-
dade não foi 
oferecida. 

Reduzir/ 
tratar. 

Fomentar a participação 
nessas ações de desenvol-
vimento. 

Durante todo o ano. Em toda a 
Universidade. 

É importante 
capacitar os 
servidores 
para atuar 
com geren-
ciamento e 
mapeamento 
de processos 
de integrida-
de. 

PRODEGESP. 1: Capacitação (em todas 
as modalidades) sobre 
essa temática; e 
2: Divulgar em todos os 
meios de comunicação a 
abertura das inscrições e 
oferta dessa capacitação. 

Custo com o pagamento de 
ministrantes/tutores, quan-
do necessário. 

Gov. 2: Pro-
ver, manter e 
acompanhar a 
força e as 
condições de 
trabalho. 

Aumento 
no número 
de denún-
cias de 
servidores 
relaciona-
das a com-
portamen-
tos contrá-
rios à 
integrida-
de. 

CA1: falta de 
capacitação 
sobre integrida-
de no serviço 
público; e  
CA2: falta de 
aplicação de 
medidas corre-
tivas e/ou puni-
tivas quando 
constatada má 
conduta de 
servidores 
públicos. 

Transferir/ 
comparti-
lhar. 

1: Estruturar capacitações 
periódicas sobre integridade 
no serviço público; e 
2: Planejar a divulgação 
dessa capacitação por 
setores da UFSC, assegu-
rando que todos os servido-
res façam. 

Anualmente. Em toda a 
Universidade. 

Para garantir 
que todos os 
servidores 
da UFSC 
tenham 
conhecimen-
to uniformi-
zado a res-
peito da 
conduta ética 
necessária 
no desenvol-
vimento de 
suas fun-

PRODEGESP (com 
apoio da UGI – SEAI). 

1.1: Planejar e divulgar a 
capacitação, abrindo 
turmas suficientes para a 
demanda: e 
2.1: Mapear todas as 
unidades e a quantidade 
de servidores lotados e 
direcionar campanhas de 
divulgação e inscrição 
voltadas a cada setor. 

Custo com o pagamento de 
ministrantes/tutores, se 
necessário. 
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ções, respei-
tando a 
integridade 
institucional. 

Gov. 2: Pro-
ver, manter e 
acompanhar a 
força e as 
condições de 
trabalho. 

Pouca 
confiabili-
dade nos 
dados 
referentes 
a pedidos e 
execução 
de movi-
mentação. 

CA1: departa-
mentos não 
informaram a 
necessidade de 
docentes; 
CA2: falta de 
preenchimento 
da planilha de 
necessidade de 
servidores pelos 
diversos setores 
da UFSC; 
CA3: morosida-
de no processo 
de movimenta-
ção interna; e 
CA4: problemas 
no fluxo de 
comunicação. 

Aceitar. 1: As necessidades de 
docentes são gerenciadas 
pelo Departamento de 
Ensino da Pró-Reitoria de 
Graduação 
(DEN/PROGRAD); 
2: As unidades da UFSC 
são orientadas a atualizar 
suas demandas de pessoal 
técnico-administrativo sis-
tematicamente; 
2.1: Atualmente há uma 
comissão nomeada traba-
lhando conjuntamente com 
a CDiM/DDP em um estudo 
para uma metodologia a fim 
de implementar o dimensio-
namento da força de traba-
lho na UFSC; 
3: A Portaria Normativa nº 
223, de 29 de maio de 
2019, que regulamenta a 
movimentação interna de 
servidores na UFSC, esta-
belece critérios objetivos 
para as modalidades de 
movimentação interna e 
trabalha com procedimentos 
transparentes e isonômicos 
e procura, dentro de seu 
alcance, impedir a morosi-
dade de processos de 
movimentação; 
3.1: A Portaria Normativa nº 
223 já possui um cronogra-
ma definido para avaliação 
e consulta à comunidade de 
servidores técnicos e do-
centes, incluídos os gesto-
res, visando a possíveis 
ajustes para que torne os 
processos de movimenta-
ção interna mais dinâmicos; 
e 
4: O maior problema no 
fluxo de comunicação rela-
cionado à movimentação 
interna de servidores advém 
do desconhecimento por 
parte da comunidade de 
servidores técnicos e do-

1: Administrado 
pelo 
DEN/PROGRAD; 
2: Permanentemen-
te; 
2.1: Ao longo de 
2021; 
3: Permanente; 
3.1: Até o primeiro 
semestre de 2021; 
e 
4: Segundo semes-
tre de 2021. 

Nas unidades 
administrati-
vas e aca-
dêmicas de 
todos os 
campi da 
UFSC. 

1: Resposta 
para o 
DEN/PROG
RAD; 
2: A fim de 
conscientizar 
os gestores 
das unidades 
da UFSC da 
importância 
da manuten-
ção do regis-
tro de suas 
demandas 
de pessoal; 
2.1: Para 
que a UFSC 
possa ge-
renciar de 
forma ade-
quada o 
preenchi-
mento de 
postos de 
trabalho nas 
suas unida-
des; 
3: A PN nº 
223 já é um 
instrumento 
aplicado que 
visa dar 
confiabilida-
de aos da-
dos de exe-
cução de 
movimenta-
ção por meio 
de critérios 
objetivos, 
transparên-
cia – todos 
os dados de 
movimenta-
ção interna 
são publica-
dos na pági-
na da CDiM 
– e isonomia 
– ao estabe-
lecer critérios 

DEN/PROGRAD 
DDP/PRODEGESP 
CDiM/DDP. 

1: Resposta para 
DEN/PROGRAD; 
2: A cada contato efetua-
do pelos gestores das 
unidades da UFSC com a 
PRODEGESP reivindi-
cando pessoal ou reposi-
ção de pessoal; 
2.1: Por meio da amplia-
ção da Divisão de Movi-
mentação que foi trans-
formada em Coordenado-
ria de Dimensionamento 
e Movimentação e a 
criação da Divisão de 
Dimensionamento e de 
Comissão para estudo e 
proposta de metodologia 
de dimensionamento da 
força de trabalho da 
UFSC; 
3: A PN nº 223 já está 
vigente; 
3.1: Por meio de questio-
nário eletrônico encami-
nhado via e-mail para a 
comunidade universitária 
de servidores técnico-
administrativos e docen-
tes, incluindo gestores. A 
consulta é dividida em 
três etapas e o crono-
grama já está em execu-
ção; e 
4: Maior divulgação na 
página da PRODEGESP 
e nas páginas da UFSC 
por meio de notícias. 

N/A. 



155 

centes, incluindo gestores, 
acerca da PN nº 223. Após 
os ajustes à PN nº 223 
serem implementados, será 
necessário promover uma 
maior divulgação do docu-
mento que regulamenta as 
movimentações internas na 
UFSC. 

objetivos que 
dão chances 
iguais aos 
servidores 
que querem 
movimentar-
se no âmbito 
da UFSC; 
3.1: Neces-
sidade de 
aprimora-
mento da PN 
nº 223 para 
que tenha 
um maior 
alcance, dê 
conta de 
situações 
inicialmente 
não previstas 
e ganhe 
maior dina-
micidade na 
execução 
das movi-
mentações; 
e 
4: A fim de 
que o maior 
número 
possível de 
servidores 
tenham 
conhecimen-
to da política 
de movimen-
tação interna 
adotada pela 
UFSC, tor-
nando os 
processo 
mais claros 
quanto aos 
procedimen-
tos a serem 
adotados 
para cada 
caso. 

Gov. 2: Pro-
ver, manter e 
acompanhar a 
força e as 
condições de 
trabalho. 

Atualiza-
ção da RN 
nº 
034/CUn/20
13 (normas 
para o 
ingresso 

CA1: demandas 
mais urgentes 
para discussão 
no CUn; e 
CA2: pauta não 
solicitada para 
agenda do CUn. 

Reduzir/ 
tratar. 

Fomentar a cultura da 
transparência junto aos 
servidores por meio da 
divulgação dos eventos de 
capacitação referente à 
Ouvidoria e ao Acesso à 
Informação. 

Permanente. Em toda a 
Universidade. 

O acesso a 
informações 
públicas 
deve ser 
incentivado 
pelos pró-
prios servi-

PRODEGESP. 1: Enviar comunicação 
textual e atrativamente 
gráfica às unidades sobre 
a importância da capaci-
tação sobre acesso à 
informação; 
2: Incentivar os gestores 

N/A. 
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na carreira 
do magis-
tério supe-
rior) não 
colocada 
em pauta. 

dores. Ainda, 
entende-se 
que é uma 
forma de 
melhorar o 
atendimento 
à Lei de 
Acesso à 
Informação. 

a liberarem os servidores 
para realização da capa-
citação sobre acesso à 
informação; e 
3: Comunicar a todos os 
servidores a abertura de 
turma para capacitação 
em Acesso à informação. 

Gov. 2: Pro-
ver, manter e 
acompanhar a 
força e as 
condições de 
trabalho. 

Indefinição 
sobre a 
operacio-
nalização 
do meca-
nismo para 
divulgar 
cargos e 
atribuições 
do PCC-
TAE às 
chefias 

CA1: falta de 
consenso sobre 
a plataforma a 
ser utilizada; 
CA2: falta de 
reuniões para 
definição sobre 
o mecanismo; 
CA3: anexo do 
Estatuto da 
UFSC com as 
atribuições das 
unidades não 
publicado; e 
CA4: falta de 
equipe capaci-
tada para utili-
zação do 
SIORG. 

Aceitar. Promover o fortalecimento 
de parcerias internacionais 
para capacitar os servido-
res. 

Permanente. Em toda a 
Universidade. 

O intercâm-
bio de servi-
dores pode 
auxiliar na 
promoção de 
boas práticas 
e de inova-
ção nas 
atividades 
para a Uni-
versidade, 
além de abrir 
importantes 
possibilida-
des de cres-
cimento 
mútuo com 
as universi-
dades par-
ceiras. 

PRODEGESP / SIN-
TER. 

1: Manter contato com as 
universidades estrangei-
ras parceiras; 
2: Buscar oportunidades 
de capacitação para os 
servidores da UFSC em 
universidades estrangei-
ras; e 
3: Oferecer intercâmbio 
de servidores a universi-
dades estrangeiras. 

N/A. 

Gov. 2: Pro-
ver, manter e 
acompanhar a 
força e as 
condições de 
trabalho. 

Indefinição 
sobre as 
áreas prio-
ritárias a 
receber 
funções 
gratifica-
das e car-
gos em 
comissão. 

CA1: conflito de 
interesses; e 
CA2: demanda 
maior por fun-
ções e cargos 
em comissão do 
que as possibi-
lidades de 
atendimento. 

Reduzir/ 
tratar. 

Definição de critérios para 
priorização de áreas a 
receber funções gratificadas 
e cargos em comissão. 

Até agosto de 2021. Em toda a 
Universidade. 

Há maior 
demanda de 
funções do 
que há 
possibilida-
des na Uni-
versidade. A 
priorização 
da distribui-
ção de fun-
ções repre-
sentará uma 
maior trans-
parência em 
relação aos 
direciona-
mentos da 
gestão. 

GR / PRODEGESP. 1: Definir, juntamente a 
alta gestão da UFSC, 
quais os critérios essen-
ciais para a distribuição 
de funções na Universi-
dade; 
2: Hierarquizar os crité-
rios por ordem de prefe-
rência; e 
3: Ponderar o peso dos 
critérios. 

N/A. 

Gov. 2: Pro-
ver, manter e 
acompanhar a 
força e as 
condições de 

Atraso na 
aprovação 
da Resolu-
ção sobre 
Estágio 
Probatório 

CA1: demandas 
urgentes de 
outras matérias 
para a PRO-
DEGESP; e 
CA2: falta de 

Aceitar. Fortalecer a cultura de 
integridade na Universidade 
por meio de capacitação 
sobre o tema. 

Quadrimestralmen-
te. 

No setor de 
capacitação 
da PRODE-
GESP. 

É fundamen-
tal que os 
servidores 
públicos 
ajam e reco-
nheçam a 

PRODEGESP / UGI. 1: Primeiramente, faz-se 
necessária a publicação 
da política de integridade 
da Universidade, cuja 
minuta foi enviada ao GR; 
e 

N/A. 
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trabalho. e avaliação 
de desem-
penho. 

consenso sobre 
a proposta de 
Resolução.  

importância 
de se mante-
rem íntegros 
em todas as 
suas ações. 
Além disso, 
é preciso 
que os servi-
dores co-
nheçam as 
instâncias e 
os instru-
mentos 
existentes 
para manu-
tenção da 
integridade 
na Universi-
dade. 

2: Lançar capacitações 
para apresentar a estrutu-
ra de gestão da integrida-
de da UFSC e sobre os 
conceitos inerentes. 

Gov. 2: Pro-
ver, manter e 
acompanhar a 
força e as 
condições de 
trabalho. 

Baixa 
representa-
tividade de 
respostas 
do público 
atendido 
em relação 
à avaliação 
de setores 
flexibiliza-
dos. 

CA1: desinte-
resse do público 
para responder 
à pesquisa; e 
CA2: pouca 
divulgação. 

Aceitar. Orientar os usuários a 
respeito da flexibilização da 
jornada de trabalho. 

Durante todo o ano. PRODE-
GESP. 

Sensibilizar a 
participação 
dos usuários 
a fim de 
garantir uma 
representati-
vidade ade-
quada no 
processo de 
avaliação. 

1: DAJOR / DAP; e 
2: Comissão Própria de 
Avaliação (CPA). 

1: Divulgação em sites 
institucionais; 
2: Capacitação e seminá-
rios com a Comunidade 
Universitária; e 
3: Benchmarking. 

Custo com o pagamento de 
ministrantes/tutores, quan-
do necessário. 

Gov. 2: Pro-
ver, manter e 
acompanhar a 
força e as 
condições de 
trabalho. 

Ausência 
de levan-
tamento de 
servidores 
e alunos 
tutores que 
trabalham 
ou possu-
em compe-
tências 
com ferra-
mentas 
EaD. 

CA1: falta de 
ferramentas 
para coleta das 
informações; e 
CA2: levanta-
mento não 
realizado. 

Aceitar.        

Gov. 2: Pro-
ver, manter e 
acompanhar a 
força e as 
condições de 
trabalho. 

Ausência 
de deman-
da de re-
gistro de 
denúncias, 
reclama-
ções e 
outras 
irregulari-

CA1: falta de 
divulgação dos 
canais para 
realização das 
demandas; e 
CA2: falha no 
sistema de 
registros. 

Reduzir/ 
tratar. 

Definição de uma unida-
de/um setor para o recebi-
mento de denúncias, recla-
mações e outras irregulari-
dades referentes à conduta 
de servidores/gestores em 
suas relações de trabalho. 

Até junho de 2021. Em toda a 
Universidade. 

Não existe, 
hoje, uma 
definição 
clara sobre 
quem deve 
receber e 
tomar provi-
dências em 
relação a 
denúncias 

GR / Ouvidoria. 1: Definir setor responsá-
vel por receber e tratar 
denúncias, reclamações e 
outras manifestações; e 
2: Prover de recursos 
tecnológicos e humanos 
ao setor. 

Custo referente à nomea-
ção de novos servidores, 
funções e compra de novos 
equipamentos e móveis, 
caso necessário. 
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dades. sobre, por 
exemplo, 
assédio 
moral no 
ambiente de 
trabalho. 

Gov. 2: Pro-
ver, manter e 
acompanhar a 
força e as 
condições de 
trabalho. 

Atraso na 
implemen-
tação da 
Comissão 
Interna de 
Saúde do 
Servidor 
Público. 

CA1: implemen-
tação da Co-
missão não 
esteve em 
pauta nas 
discussões da 
PRODEGESP; 
e 
CA2: indefinição 
sobre a estrutu-
ra da Comissão. 

Reduzir/ 
tratar. 

Estruturação e implementa-
ção da Comissão Interna de 
Saúde do Servidor Público. 

Até junho de 2021. UFSC. A criação da 
Comissão 
Interna de 
Saúde do 
Servidor 
Público pode 
promover 
normas de 
engenharia 
de seguran-
ça e medici-
na do traba-
lho e tem 
como objeti-
vo o incre-
mento de 
ações de 
promoção da 
saúde visan-
do antecipar, 
reconhecer e 
monitorar os 
riscos à 
saúde e à 
segurança 
dos servido-
res. 

GR / PRODEGESP. 1: Definir as funções e 
responsabilidades da 
Comissão Interna de 
Saúde do Servidor Públi-
co; 
2: Submeter proposta ao 
GR; 
3: Aprovar implementa-
ção da Comissão Interna 
de Saúde do Servidor 
Público; e 
4: Eleger os membros 
para a Comissão Interna 
de Saúde do Servidor 
Público. 

N/A. 

Gov. 2: Pro-
ver, manter e 
acompanhar a 
força e as 
condições de 
trabalho. 

Baixo 
quórum de 
participa-
ção dos 
servidores 
no Jogos 
de Integra-
ção dos 
Servidores. 

CA1: falta de 
divulgação dos 
jogos; e 
CA2: dificuldade 
para encontrar 
equipes para 
participação. 

Aceitar.        

Gov. 2: Pro-
ver, manter e 
acompanhar a 
força e as 
condições de 
trabalho. 

Impossibi-
lidade de 
realização 
de perícia 
médica nos 
campi. 

CA1: falta de 
equipe médica 
nos campi; e 
CA2: alto custo 
para transporte 
da junta médica 
aos campi. 

Reduzir/ 
tratar. 

Definir a operacionalização 
das perícias médica nos 
campi fora de sede. 

Até março de 2021. UFSC. Dispensar o 
deslocamen-
to do servi-
dor até a 
sede e esta-
belecer 
mecanismos 
de economi-
cidade. 

PRODEGESP. 1: Avaliar a relação custo-
benefício de junta médica 
nos campi; e 
2: Avaliar terceirização de 
perícia nos campi. 

Verificar. 
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Gov. 2: Pro-
ver, manter e 
acompanhar a 
força e as 
condições de 
trabalho. 

Atraso na 
elaboração 
do Pro-
grama de 
Prevenção 
a Riscos e 
Acidentes 
nos ambi-
entes de 
trabalho. 

CA1: mudanças 
de prioridades 
em decorrência 
da pandemia da 
COVID-19; e 
CA2: falta de 
designação do 
comitê para 
estruturar a 
proposta do 
Programa. 

Reduzir/ 
tratar. 

Elaboração e implementa-
ção do Programa de Pre-
venção a Riscos e Aciden-
tes nos ambientes de traba-
lho. 

Até junho de 2021. Em toda a 
Universidade. 

O Programa 
visa à melho-
ria de pre-
servação da 
saúde dos 
servidores, 
promovendo 
medidas de 
prevenção a 
acidentes. 

PRODEGESP. 1: Elaborar a proposta do 
Programa de Prevenção 
a Riscos e Acidentes nos 
ambientes de trabalho; 
2: Enviar proposta para 
aprovação; e 
3: Divulgar maciçamente 
o Programa de Preven-
ção a Riscos e Acidentes 
nos ambientes de traba-
lho, criando a cultura de 
prevenção em todos os 
setores da UFSC. 

N/A. 

Gov. 2: Pro-
ver, manter e 
acompanhar a 
força e as 
condições de 
trabalho. 

Dificuldade 
na manu-
tenção e 
ampliação 
do quadro 
docente. 

CA1: não cum-
primento pelo 
MEC da pactu-
ação de redis-
tribuição de 
códigos de vaga 
à UFSC em 
virtude da 
implantação do 
Campus Blu-
menau e do 
Curso de Medi-
cina no Campus 
de Araranguá e 
no Campus 
Curitibanos; 
CA2: necessi-
dade de autori-
zação do Go-
verno Federal 
para realização 
de concurso 
público (Decreto 
nº 9.739, de 28 
de março de 
2019); 
CA3: revogação 
dos decretos 
que dispõem 
sobre a consti-
tuição do Banco 
de Equivalentes 
do Magistério 
Superior (De-
creto nº 7.485, 
de 18 de maio 
de 2011) e do 
Ensino Básico, 
Técnico e Tec-
nológico (De-
creto nº 7312, 
de 22 de se-

Transferir/ 
comparti-
lhar. 

1: Reforçar junto ao MEC, 
através do Gabinete da 
Reitoria, a necessidade do 
cumprimento da Pactuação 
de códigos de vagas docen-
te; 
2: Encaminhar ao MEC 
solicitação de autorização 
de concurso público docen-
te; 
3: Trabalhar junto à 
FORGRAD, FORGEP e 
ANDIFES a manutenção e 
ampliação do Banco de 
Equivalentes docente e a 
viabilidade de contratação 
temporária de professores 
substitutos (aspectos le-
gais); e 
4: Trabalhar junto à 
FORGRAD, FORGEP, 
ANDIFES e aos parlamenta-
res de Santa Catarina a 
viabilidade orçamentária 
para o provimento de car-
gos e contratação de do-
centes. 

1: No início de cada 
ano até o cumpri-
mento do pacto; 
2: Pelo menos uma 
vez ao ano; e 
3, 4: Ao longo do 
ano. 

Em toda a 
Universidade. 

Para garantir 
força de 
trabalho 
necessária 
para o aten-
dimento de 
qualidade ao 
tripé da 
Universidade 
(Ensino, 
Pesquisa e 
Extensão). 

1: Gabinete da Reito-
ria, subsidiado pela 
PROGRAD e PRO-
DEGESP; 
2: PRODEGESP, 
subsidiada pela PRO-
GRAD; e 
3, 4: Pró-reitor(a) da 
PROGRAD, pró-
reitor(a) da PRODE-
GESP e Gabinete da 
Reitoria. 

1.1: Através de ofício 
endereçado ao setor 
competente do MEC, 
elencando as pactuações 
realizadas para implanta-
ção de campi e cursos e 
os códigos de vaga ainda 
não redistribuídos à 
UFSC;  
1.2, 4 e 5: Formalização 
junto ao MEC dos códi-
gos de vaga pactuados 
pendentes de redistribui-
ção à UFSC, bem como 
de necessidades de 
ampliação do banco, 
através do preenchimento 
anual de dados em sis-
tema próprio do MEC, em 
atendimento ao disposto 
na Portaria Interministeri-
al MPOG/MEC nº 
109/2017 (CRAD e 
DDP/PRODEGESP); 
2.1: Formalização de 
solicitação de acordo com 
o Decreto nº 9.739, de 28 
de março de 2019; 
1.3, 2.2, 3, 4. Discussão 
do assunto nos fóruns, 
ressaltando a importância 
de manutenção do qua-
dro para garantir o ensi-
no, a pesquisa e a exten-
são de qualidade à co-
munidade, bem como 
alinhando um trabalho 
entre as IFEs junto ao 
MEC e Ministério da 
Economia; e 
1.4, 3, 4: Aproximação 
junto aos parlamentares 

Não há custo extra, pois 
são ações da gestão. 
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tembro de 
2010); 
CA4: falta de 
disponibilidade 
orçamentária 
para provimen-
tos de vagas; 
CA5: falta de 
disponibilidade 
orçamentária 
para contrata-
ção de profes-
sores substitu-
tos; e 
CA6: altera-
ção/revogação 
da Lei nº 8745, 
de 9 de dezem-
bro de 1993, 
que dispõe 
sobre a contra-
tação temporá-
ria (substitutos); 

com a finalidade de sen-
sibilizá-los sobre a temá-
tica, através do encami-
nhamento de ofícios e 
agendamento de reuni-
ões. 

Gov. 3: Forta-
lecer as 
políticas de 
governança e 
profissionali-
zação da 
gestão. 

Falta de 
informação 
sobre o 
Planeja-
mento 
Estratégico 
setorial. 

CA1: falta de 
acesso pelos 
setores ao SPA; 
e 
CA2: e-mails 
não recebidos 
pelos setores. 

Aceitar.        

Gov. 3: Forta-
lecer as 
políticas de 
governança e 
profissionali-
zação da 
gestão. 

Baixa 
adesão dos 
servidores 
para capa-
citação em 
gestão de 
processos. 

CA1: falta de 
divulgação junto 
aos servidores; 
e 
CA2: horários 
inadequados 
para capacita-
ção. 

Aceitar.        

Gov. 3: Forta-
lecer as 
políticas de 
governança e 
profissionali-
zação da 
gestão. 

Atraso na 
implemen-
tação da 
gestão de 
processos 
no âmbito 
institucio-
nal. 

CA1: acesso 
impossibilitado 
às áreas em 
decorrência da 
pandemia da 
COVID-19; e 
CA2: servidores 
sem capacita-
ção em gestão 
de processos. 

Reduzir/ 
tratar. 

Implementar a gestão de 
processos na UFSC. 

Até agosto de 2021. UFSC. A gestão de 
processos 
permite o 
aperfeiçoa-
mento na 
tramitação 
de proces-
sos, dimen-
sionamento 
de pessoal e 
recursos, 
além de 
identificar os 
riscos asso-
ciados. 

SEPLAN. 1: Realização de reuniões 
virtuais; 
2: Disponibilização de 
capacitação à equipe 
para o desenvolvimento 
da atividade; e 
3: Elaboração do Manual 
de Gestão por processos. 

1: Não há custo extra por 
tratar-se de ação de ges-
tão; 
2.1: Disponibilização de um 
servidor; e 
2.2: Pagamento de cursos 
de capacitação. 
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Mapear os 
processos 
também 
auxilia na 
gestão do 
conhecimen-
to por meio 
da formaliza-
ção de ma-
nuais.  

Gov. 3: Forta-
lecer as 
políticas de 
governança e 
profissionali-
zação da 
gestão. 

Atraso na 
implemen-
tação da 
Gestão de 
Riscos e 
da Gestão 
de Integri-
dade. 

CA1: lentidão 
na aprovação 
dos programas 
pelo CUn; e 
CA2: tempo 
elevado para 
análise do GR 
referente à 
proposta. 

Aceitar.        

Gov. 3: Forta-
lecer as 
políticas de 
governança e 
profissionali-
zação da 
gestão. 

Atraso na 
criação do 
Serviço 
Integrado 
de Apoio 
ao Estu-
dante 
(SIAE). 

CA1: falta de 
concordância 
entre as diferen-
tes pró-reitorias 
e secretarias; 
CA2: indefinição 
sobre as ativi-
dades a serem 
migradas ao 
SIAE; e 
CA3: ausência 
de orçamento 
para esta finali-
dade. 

Reduzir/ 
tratar. 

Consolidação dos serviços 
de apoio ao estudante por 
meio do SIAE. 

Até dezembro de 
2021. 

Em toda a 
Universidade. 

Para facilitar 
o acesso dos 
estudantes 
aos serviços 
de apoio 
acadêmico. 

GR. 1: Criar o SIAE; 
2: Estruturar o SIAE com 
servidores e espaço 
suficientes; 
3: Migrar os serviços de 
apoio ao estudante para 
responsabilidade do 
SIAE; 
4: Comunicar a comuni-
dade acadêmica sobre a 
migração dos serviços ao 
SIAE. 
5: Institucionalizar o 
mapeamento de proces-
sos; e 
6: Criar comissão para 
estudar e propor a forma 
de implementação e 
operacionalização do 
SIAE. 

Custo com as instalações 
físicas, bem como com a 
compra de novos recursos 
tecnológicos, caso neces-
sário. 

Gov. 3: Forta-
lecer as 
políticas de 
governança e 
profissionali-
zação da 
gestão. 

Baixo 
engaja-
mento dos 
coordena-
dores de 
curso e 
presiden-
tes de 
núcleos 
docentes 
estruturan-
tes para 
capacita-
ção sobre 

CA1: pouca 
divulgação da 
capacitação; e 
CA2: desinte-
resse por parte 
do público-alvo. 

Reduzir/ 
tratar. 

Fomento à capacitação 
sobre o Sistema Integrado 
de Gestão Acadêmica. 

Permanente. Em toda a 
Universidade. 

É de funda-
mental im-
portância a 
participação 
dos coorde-
nadores de 
curso e dos 
presidentes 
de núcleos 
docentes 
estruturantes 
na capacita-
ção sobre o 
Sistema 

PROGRAD/ PRODE-
GESP/ SeTIC. 

1: Definir participação na 
capacitação como condi-
cionante para nomeação 
em função de coordena-
ção de curso ou para 
presidência de núcleo 
docente estruturante; 
2: Comunicar os depar-
tamentos sobre o requisi-
to para investidura na 
função; e 
3: Divulgar junto aos 
departamentos a abertura 

Custo da capacitação. 
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Sistema 
Integrado 
de Gestão 
Acadêmi-
ca. 

Integrado de 
Gestão 
Acadêmica. 

da capacitação. 

Gov. 3: Forta-
lecer as 
políticas de 
governança e 
profissionali-
zação da 
gestão. 

Ausência 
de política 
de segu-
rança. 

CA1: falta de 
engajamento 
das partes 
envolvidas; e 
CA2: ausência 
de designação 
da equipe para 
estruturação da 
proposta de 
política. 

Reduzir/ 
tratar. 

Estruturação da proposta de 
política de segurança. 

Até junho de 2021. SSI. A política de 
segurança é 
fundamental 
para que se 
definam as 
atividades, 
funções e 
limites ope-
racionais da 
equipe de 
segurança 
da UFSC. 

SSI / GR. 1: Nomeação de uma 
comissão para estrutura-
ção da proposta de políti-
ca de segurança; 
2: Criação de minuta de 
regulamento para a SSI; 
e 
3: Submissão da minuta 
de regulamento da SSI ao 
GR. 

N/A. 

Gov. 3: Forta-
lecer as 
políticas de 
governança e 
profissionali-
zação da 
gestão. 

Atraso na 
regulamen-
tação da 
Ouvidoria. 

CA1:revisão da 
minuta de 
regulamento 
não realizada; e  
CA2: minuta 
não tramitada. 

Reduzir/ 
tratar. 

Revisão da proposta de 
regulamentação da Ouvido-
ria. 

Até maio de 2021. Ouvidoria. A regula-
mentação da 
Ouvidoria é 
importante 
para a clara 
definição dos 
papéis e das 
responsabili-
dades da 
Ouvidoria e 
da sua fun-
ção com 
instância de 
Integridade. 

Ouvidoria / GR. 1: Nomeação de uma 
comissão para revisão da 
proposta de regulamento 
para a ouvidoria (OUVI-
DORIA+AUDIN+ SEAI);  
2: Criação de minuta de 
regulamento para a Ouvi-
doria; e  
3: Tramitação da minuta 
de regulamento da Ouvi-
doria ao GR. 

Não há custo extra por 
tratar-se de atividade ad-
ministrativa. 

Gov. 3: Forta-
lecer as 
políticas de 
governança e 
profissionali-
zação da 
gestão. 

Atraso na 
implemen-
tação do 
banco de 
dados com 
informa-
ções de 
todos os 
gestores 
da UFSC. 

CA1: falta de 
resposta por 
parte dos gesto-
res com seus 
contatos; e 
CA2: grande 
volume de 
portarias de 
designação a 
ser levantado. 

Aceitar.        

Gov. 3: Forta-
lecer as 
políticas de 
governança e 
profissionali-
zação da 
gestão. 

Atraso na 
migração 
do ADRH 
Centrura 
para WEB 
possibili-
tando a 
integração 
com outros 
sistemas 
institucio-

CA1: desco-
nhecimento das 
características 
necessárias 
para o sistema; 
e 
CA2: demanda 
represada na 
fila de trabalho. 

Reduzir/ 
tratar. 

Designar uma equipe para 
mapear as funções e recur-
sos do ADRH Centura para 
delinear os requisitos para o 
ADRH WEB e também 
realizar o desenvolvimento 
do sistema. 

Até dezembro de 
2021. 

PRODE-
GESP. 

É preciso 
que os ana-
listas da 
DGPS e 
SeTIC façam 
um acompa-
nhamento 
das ativida-
des para 
reconhecer 
as funções 

PRODEGESP / SeTIC. 1: Definir um grupo de 
analistas responsáveis 
pelo planejamento e 
execução da programa-
ção do Sistema; 2: Deli-
near as características 
necessárias para o siste-
ma integrado da PRO-
DEGESP; e 
2: Realizar o desenvolvi-
mento do sistema pela 

N/A. 
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nais. necessárias 
para o sis-
tema e 
realizar o 
desenvolvi-
mento deste. 

equipe definida. 

Gov. 3: Forta-
lecer as 
políticas de 
governança e 
profissionali-
zação da 
gestão. 

Desconhe-
cimento, 
por parte 
dos servi-
dores, 
sobre o 
Plano de 
Logística 
Sustentá-
vel da 
UFSC. 

CA1: inexistên-
cia de comuni-
cações periódi-
cas sobre o 
PLS; e 
CA2: falta de 
aplicação do 
PLS nos seto-
res da UFSC. 

Aceitar.        

Gov. 3: Forta-
lecer as 
políticas de 
governança e 
profissionali-
zação da 
gestão. 

Atraso na 
definição 
do Plano 
Diretor de 
Tecnologia 
da Infor-
mação. 

CA1: dificulda-
des para se 
reunir e delibe-
rar sobre o 
Plano Diretor de 
Tecnologia da 
Informação; e 
CA2: demandas 
urgentes em 
decorrência da 
pandemia da 
COVID-19. 

Reduzir/ 
tratar. 

Elaborar e aprovar PDTI. Até junho de 2021. UFSC. Necessidade 
de planeja-
mento das 
ações de TI 
e atendimen-
to à legisla-
ção. 

SeTIC. 1: Criar comissão para 
revisar, atualizar e elabo-
rar novo PDTI; 
2: Levantar necessidades 
prioritárias; 
3: Apresentar minuta do 
PDTI ao secretário da 
SEPLAN; e 
4: Revisar o plano para 
aprovação. 

Não há custo extra por 
tratar-se de ação de ges-
tão. 

Gov. 3: Forta-
lecer as 
políticas de 
governança e 
profissionali-
zação da 
gestão. 

Problemas 
na imple-
mentação 
dos proce-
dimentos 
para solici-
tação de 
projetos de 
Arquitetura 
e Engenha-
ria. 

CA1: descum-
primento dos 
prazos de 
solicitação; 
CA2: falta de 
disponibilidade 
da Administra-
ção Central 
para participar 
do processo de 
priorização de 
atividades 
conforme cro-
nograma; 
CA3: falta de 
comunicação 
entre Reitoria e 
SEOMA; 
CA4: seleção 
de obras pela 
SEOMA sem 
consulta ao 
reitor; e 
CA5: projetos 

Transferir/ 
comparti-
lhar. 

Aperfeiçoar o processo de 
solicitação de projetos. 

Até junho de 2021. UFSC. Dar celerida-
de, economi-
cidade e 
alinhamento 
dos projetos 
a serem 
planejados e 
executados. 

SEOMA. 0: Comunicar à chefia da 
unidade e ao CPGRC; 
1: Reiterar os prazos para 
envio de solicitações por 
meio de ampla divulgação 
por e-mail; 
2.1: Reuniões para levan-
tamento de prioridades 
junto ao reitor; e 
2.2: Elaboração de proje-
tos em consonância com 
a disponibilidade orça-
mentária.  

Não há custo extra por 
tratar-se de ação de ges-
tão. 
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realizados com 
estruturas e 
materiais com 
valores incom-
patíveis com o 
orçamento 
discricionário. 

Gov. 3: Forta-
lecer as 
políticas de 
governança e 
profissionali-
zação da 
gestão. 

Uso pre-
ponderante 
de proces-
sos físicos 
nos seto-
res da 
UFSC. 

CA1: falta de 
capacitação 
sobre o SPA 
aos servidores 
da UFSC; e 
CA2: desco-
nhecimento dos 
servidores da 
UFSC em 
relação à capa-
citação sobre 
SPA. 

Reduzir/ 
tratar. 

Fortalecer campanha sobre 
o uso de processos digitais, 
oferecendo capacitação e 
enviando comunicações 
periódicas sobre a impor-
tância do uso do sistema 
SPA. 

Permanente. Em toda a 
Universidade, 
via e-mail. 

Trata-se de 
um objetivo 
importante a 
ser conside-
rado, o qual 
permite 
maior trans-
parência de 
informações 
públicas e 
maior agili-
dade nas 
tramitações 
e no trato 
dos proces-
sos adminis-
trativos. 

PRODEGESP / GR. Incluir a capacitação 
sobre o SPA periodica-
mente no SGCA. 
 
Criar comunicações 
constantes sobre a impor-
tância do uso de proces-
sos digitais e sobre as 
possibilidades que seu 
uso proporciona às ativi-
dades da Universidade. 

Pagamento aos ministran-
tes do curso de capacita-
ção. 

Gov. 4: Pro-
mover a 
gestão demo-
crática e 
participativa. 

Subutiliza-
ção da 
Autoavali-
ação Insti-
tucional. 

CA1: baixa 
participação da 
comunidade 
acadêmica na 
Autoavaliação 
Institucional; 
CA2: falta de 
proposição de 
soluções por 
parte da CPA; e 
CA3: não utili-
zação dos 
resultados para 
a tomada de 
decisão. 

Reduzir/ 
tratar. 

Revisar o processo de 
autoavaliação institucional 
assegurando o cumprimento 
das proposições de solu-
ções aos problemas identifi-
cados. 

Até junho de 2021. CPA. Para assegu-
rar a utilida-
de das in-
formações. 

CPA. Revisar o processo de 
autoavaliação e assegu-
rar que os problemas 
identificados na autoava-
liação tenham soluções 
propostas pela CPA. 

Não há custo extra por 
tratar-se de ação de ges-
tão. 

Gov. 4: Pro-
mover a 
gestão demo-
crática e 
participativa. 

Falta de 
diálogo 
com os 
movimen-
tos estu-
dantis. 

CA1: enfraque-
cimento do 
movimento 
estudantil; e 
CA2: falta de 
disponibilização 
de canal direto 
aos movimentos 
estudantis. 

Reduzir/ 
tratar. 

Fortalecer o canal aberto de 
comunicação e participação 
dos estudantes para as 
decisões na Universidade. 

Permanente. Em toda a 
Universidade. 

Faz-se 
necessário 
criar um 
ambiente 
democrático 
e participati-
vo em uma 
Universidade 
em que 
existem 
múltiplas 
visões e uma 
diversidade 

Todas as unidades. Assegurar a leitura das 
manifestações dos repre-
sentantes dos movimen-
tos estudantis durante ao 
reuniões do CUn; 
 
Assegurar o acesso dos 
movimentos estudantis ao 
Gabinete da Reitoria 
quando requisitado; e 
 
Disponibilizar agenda de 
reuniões com os movi-
mentos estudantis e o 

Não há custo extra por 
tratar-se de ação de ges-
tão. 
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de ideias. reitor ou representante da 
Universidade. 

Gov. 4: Pro-
mover a 
gestão demo-
crática e 
participativa. 

Impossibi-
lidade de 
realização 
de reuni-
ões ordiná-
rias do 
CUn nos 
campi. 

CA1: falta de 
local adequado 
para a reunião 
nos campi; e 
CA2: alto custo 
para transporte 
dos conselhei-
ros aos campi. 

Reduzir/ 
tratar. 

Assegurar a possibilidade 
de participação de todos os 
conselheiros nas reuniões 
do CUn. 

Permanente. Reuniões do 
CUn. 

Somente 
possibilitan-
do a partici-
pação de 
todos os 
votantes, 
será possível 
ter decisões 
democráti-
cas. 

CUn. Garantir que os conse-
lheiros que não estiverem 
presentes fisicamente nas 
reuniões possam partici-
par e votar nas reuniões 
do CUn. 

Valor referente à estrutura 
tecnológica e física a ser 
instalada nos campi. 

Gov. 4: Pro-
mover a 
gestão demo-
crática e 
participativa. 

Impasse na 
definição 
sobre o 
Fórum de 
Diretores 
de Centro. 

CA1: conflito de 
interesses; e 
CA2: falta de 
regulamentação 
sobre o fórum. 

Aceitar        

Gov. 5: Forta-
lecer a trans-
parência. 

Falta de 
padroniza-
ção para 
elaboração 
do Relató-
rio de 
Atividades 
das unida-
des Admi-
nistrativas. 

CA1: indefinição 
sobre a unidade 
responsável 
pelo guia de 
elaboração do 
Relatório de 
Atividades; e 
CA2: indefinição 
sobre os requi-
sitos do Relató-
rio de Ativida-
des. 

Reduzir/ 
tratar. 

Definição de uma estrutura 
padrão para a publicação 
do Relatório de Atividades 
das Unidades Administrati-
vas. 

Até junho de 2021. Em toda a 
Universidade. 

Para padro-
nizar e per-
mitir a com-
paração 
entre as 
diferentes 
unidades 
Administrati-
vas, sobre 
seus resulta-
dos e recur-
sos utiliza-
dos. 

SEPLAN / DPGI. 1: Definir as informações 
necessárias a serem 
publicadas periodicamen-
te pelas unidades admi-
nistrativas; 
2: Definir o formato do 
Relatório de Atividades 
das Unidades Administra-
tivas e as seções obriga-
tórias para apresentação; 
3: Formalizar e normati-
zar a exigência de publi-
cação do Relatório de 
Atividades da Unidades 
Administrativas; e 
4: Reunir as Unidades 
Administrativas para 
apresentar e explicar a 
exigência do Relatório. 

N/A. 

Gov. 5: Forta-
lecer a trans-
parência. 

Atraso na 
implemen-
tação de 
ações de 
acessibili-
dade no 
site da 
PRAE para 
pessoas 
com defici-
ência audi-
tiva ou 
visual. 

CA1: falta de 
diretrizes para 
os servidores 
implementarem 
as ações; e 
CA2: pedido 
não atendido 
pela SeTIC. 

Reduzir/ 
tratar. 

Implementação de ações de 
acessibilidade no site da 
PRAE. 

Até junho de 2021. Site da 
PRAE. 

A implemen-
tação da 
acessibilida-
de é essen-
cial para que 
todos os 
usuários 
tenham 
possibilidade 
de acessar o 
conteúdo do 
site da 
PRAE. 

PRAE / SeTIC. 1: Requisitar a implemen-
tação de recursos de 
acessibilidade no site da 
PRAE; e 
2: Avaliar a implementa-
ção com a ferramenta 
ASES do Governo Fede-
ral para identificar o 
cumprimento das normas 
de acessibilidade. 

N/A. 
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Gov. 5: Forta-
lecer a trans-
parência. 

Atraso na 
implemen-
tação do 
portal da 
transpa-
rência no 
site da 
PRAE. 

CA1: problemas 
em relação à 
consolidação 
dos dados; 
CA2: demanda 
represada na 
fila da SeTIC; e 
CA3: dificuldade 
de cruzamento 
de dados nos 
sistemas. 

Reduzir/ 
tratar. 

Definição sobre os dados a 
serem publicados no portal 
de transparência da PRAE; 
e 
Mapeamento da origem das 
informações a serem publi-
cadas. 

Até dezembro de 
2021. 

PRAE. A implemen-
tação do 
portal da 
transparên-
cia da PRAE 
deve promo-
ver o contro-
le social e a 
divulgação 
de dados 
públicos 
sobre forne-
cimento de 
bolsas de 
apoio à 
estudantes. 

PRAE. 1: Estabelecer os dados 
necessários para a estru-
turação do portal da 
transparência da PRAE; 
2: Definir quais as infor-
mações serão publicadas 
no portal; e 
3: Mapear a origem das 
informações a serem 
publicadas para assegu-
rar os sistemas a serem 
consultados, asseguran-
do a veracidade dos 
dados. 

N/A. 

Gov. 5: Forta-
lecer a trans-
parência. 

Pouca 
participa-
ção em 
palestras e 
capacita-
ções sobre 
Acesso à 
Informa-
ção. 

CA1: desinte-
resse dos servi-
dores; e 
CA2: pouca 
divulgação 
sobre os even-
tos. 

Aceitar.        

Gov. 5: Forta-
lecer a trans-
parência. 

Atraso na 
elaboração 
do Plano 
de Dados 
Abertos via 
Observató-
rio UFSC. 

CA1: falta de 
designação do 
comitê para 
estruturação do 
Plano; 
CA2: servidores 
não capacitados 
sobre o tema; e 
CA3: falta de 
atribuição regi-
mental das 
atividades a 
uma unidade. 

Reduzir/ 
tratar. 

Elaborar o Plano de Dados 
Abertos da UFSC. 

Até dezembro de 
2021. 

UFSC. Fortaleci-
mento da 
transparên-
cia e atendi-
mento à 
legislação. 

GR. 1: Criação de grupo de 
trabalho para elaborar e 
implementar o plano;  
2: Publicização de dados 
em formato de dados 
abertos;  
3: Oferta de capacitação 
aos servidores para 
publicação dos dados 
abertos; e 
4: Elaboração de material 
orientativo à comunidade 
universitária. 

1, 3: Não há custo extra por 
tratar-se de ação de ges-
tão; e 
2: Custo de ministrante 
para curso de capacitação. 

Gov. 5: Forta-
lecer a trans-
parência. 

Problemas 
para estru-
turação de 
um sistema 
único e 
informati-
zado para 
cadastros 
na PRAE. 

CA1: alunos 
sem acesso a 
computadores/à 
internet para 
realização de 
cadastro; e 
CA2: indisponi-
bilidade dos 
laboratórios de 
informática da 
UFSC em 
decorrência da 
pandemia da 
COVID-19. 

Reduzir/ 
tratar. 

Programação de um siste-
ma informatizado para a 
realização de cadastros de 
alunos na PRAE. 

Até agosto de 2021. PRAE. A informati-
zação de um 
sistema 
único de 
cadastrados 
para a PRAE 
resultará em 
maior agili-
dade para a 
análise e 
execução de 
processos, 
bem como 
permitirá 
uma maior 

SeTIC. 1: Definição de uma 
equipe responsável pelo 
planejamento e execução 
da programação do sis-
tema. 
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segurança 
nos dados 
dos alunos 
cadastrados 
e futura 
transparên-
cia das 
informações 
de auxílios e 
bolsas. 

Gov. 5: Forta-
lecer a trans-
parência. 

Atraso na 
revisão de 
documen-
tos para 
análise de 
sigilo. 

CA1: poucos 
servidores 
lotados no SIC; 
CA2: falta de 
designação de 
servidores para 
a análise de 
sigilo; 
CA3: inexistên-
cia de ações 
sistemáticas da 
Comissão 
permanente de 
Avaliação de 
Documentos 
Sigilosos – 
CPADS; e 
CA4: indefinição 
sobre os traba-
lhos a serem 
realizados. 

Transferir/ 
comparti-
lhar. 

Definir e planejar atividades 
para revisão de documentos 
sigilosos pela CPADS. 

Até agosto de 2021. UFSC. Promover a 
transparên-
cia e atender 
à legislação 
sem a publi-
cização de 
documentos 
sigilosos. 

SIC. 0: Comunicar à chefia da 
unidade e ao CPGRC; 
1: Realizar plano para 
avaliação de documentos 
de sigilo considerando a 
equipe do SIC / da 
CPADS; e 
2: Levantar legislações e 
definir marcos de sigilo 
para aplicação nas ativi-
dades da UFSC e no 
portal de transparência. 

Não há custo extra por 
tratar-se de ação de ges-
tão. 

Gov. 6: Pro-
mover o 
acompanha-
mento e a 
avaliação das 
atividades 
desenvolvi-
das. 

Desatuali-
zação do 
sistema de 
gestão de 
desempe-
nho. 

CA1: falta de 
alimentação do 
sistema com 
dados de de-
sempenho dos 
setores; e 
CA2: atraso no 
retorno das 
informações 
pelos setores. 

Reduzir/ 
tratar. 

1: Inclusão da atualização 
do sistema como etapa do 
processo de avaliação de 
desempenho; e 
2: Definição de prazos e 
controle ativo do envio das 
informações atualizadas.  

Até fevereiro de 
2021. 

UFSC. A atualiza-
ção do sis-
tema como 
etapa do 
processo 
assegura 
sua constan-
te alimenta-
ção, e a 
definição de 
prazos para 
o envio de 
informações 
garante que 
as informa-
ções estejam 
atualizadas. 

SEPLAN / PRODE-
GESP. 

1.1: Rever o mapeamento 
do processo de avaliação 
de desempenho; 
1.2: Verificar a inclusão 
da etapa de alimentação 
do sistema, com os pa-
râmetros e explicações 
necessárias; 
2.1: Analisar o fluxo de 
processos relacionados à 
gestão de desempenho; e 
2.2: Estudar um prazo 
exequível para determinar 
que os setores encami-
nhem informações tem-
pestivamente. 

Não há custo EXTRA*, pois 
são atividades administrati-
vas e operacionais. 

Gov. 6: Pro-
mover o 
acompanha-
mento e a 
avaliação das 

Demanda 
excessiva 
de trabalho 
para fisca-
lizar os 

CA1: falta de 
servidores 
capacitados 
para completar 
a equipe de 

Reduzir/ 
tratar. 

1: Incentivo aos servidores 
para realização de fiscaliza-
ção de contratos; e 
2: Criação de um setor 
específico para fiscalização 

Até junho de 2021. Em toda a 
UFSC. 

Atualmente 
não existem 
incentivos 
para a fun-
ção de exe-

GR / PROAD / PRO-
DEGESP. 

1: Fomentar a realização 
dos cursos de capacita-
ção em fiscalização de 
contratos; 
2: Verificar a possibilida-

N/A. 
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atividades 
desenvolvi-
das. 

contratos 
institucio-
nais. 

fiscalização; e 
CA2: falta de 
designação de 
servidores para 
fiscalização de 
contratos insti-
tucionais. 

dos contratos. cução de 
fiscalização 
de contratos. 
O volume de 
trabalho 
muitas vezes 
se mostra 
alto e há 
pouco inte-
resse sobre 
a atividade, 
que e exige 
conhecimen-
to específico 
sobre o 
assuntos nos 
contratos 
que possu-
em posto de 
trabalho. 

de de incluir a atividade 
de fiscalização de contra-
to como diferencial para 
concorrer a benefícios, 
como isenções em ativi-
dades de extensão, 
preferência em afasta-
mentos, etc.; 
3: Implementar sistema 
de rotatividade de servi-
dores para a função de 
fiscais de contratos; e 
4: Criar um setor que 
auxilie na fiscalização 
administrativa dos contra-
tos que possuem postos 
de trabalho. 

Gov. 6: Pro-
mover o 
acompanha-
mento e a 
avaliação das 
atividades 
desenvolvi-
das. 

Falta de 
designação 
de fiscais 
para o 
contrato da 
EBSERH 
com a 
UFSC. 

CA1: servidores 
não capacitados 
para a função; e 
CA2: negativa 
de servidores 
designados 
para a função 
de fiscais do 
contrato. 

Reduzir/ 
tratar. 

Fortalecimento da capacita-
ção em fiscalização de 
contratos, incluindo módulo 
específico sobre o contrato 
com a EBSERH. 

Permanente. Em toda a 
Universidade. 

A fiscaliza-
ção de con-
trato com a 
EBSERH 
possui espe-
cificidades e 
demanda 
uma capaci-
tação com os 
fiscais. 

PROAD. 1: Incluir módulo específi-
co sobre fiscalização dos 
contratos da EBSERH na 
capacitação de fiscaliza-
ção de contratos; e 
2: Compartilhar a infor-
mação da inclusão do 
módulo com os servido-
res da UFSC. 

Custo com hora/aula dos 
ministrantes. 

Gov. 6: Pro-
mover o 
acompanha-
mento e a 
avaliação das 
atividades 
desenvolvi-
das. 

Falta de 
pessoal 
capacitado 
para reali-
zação das 
fiscaliza-
ções sobre 
processos 
licitatórios 
realizados 
pela UFSC. 

CA1: baixo grau 
de participação 
nos cursos de 
capacitação; 
CA2: desinte-
resse por parte 
dos servidores 
em participar da 
equipe de 
fiscalização; 
CA3: política 
institucional de 
capacitação 
inadequada à 
realida-
de/peculiaridad
e da unidade 
administrativa; 
CA4: baixo 
investimento em 
cursos e/ou 
programas de 
capacitação 
específicos para 

Reduzir/ 
tratar. 

1: Solicitar à PRODEGESP 
revisão da política de capa-
citação, considerando as 
peculiaridades da área de 
licitações, de modo especial 
no que tange aos custos 
para a participação em 
cursos externos voltados a 
esta área; 
2: Encaminhar à PROAD a 
solicitação de criação de 
uma reserva orçamentária 
dentro do duodécimo desti-
nada a custear capacita-
ções na área de licitações, 
traçando um número míni-
mo anual de ofertas, de 
modo a resguardar eventu-
ais fragilidades da política 
institucional; 
3: Adotar como prática a 
emissão de despachos e/ou 
pareceres com apontamen-
tos processuais quanto a 

Permanente. Em toda a 
Universidade. 

O aprimora-
mento dessa 
política 
constitui a 
principal 
ferramenta 
para a miti-
gação de 
riscos no 
processa-
mento do 
processo 
licitatório, 
pois qualifica 
o servidor 
para atuação 
no eixo 
dessas 
atividades. 

DPL/PROAD. 1.1: Oferecer o curso de 
capacitação de fiscaliza-
ção em processos licitató-
rios em maior periodici-
dade; 
1.2: Buscar alternativas 
para modalidades diferen-
tes na realização do 
curso de capacitação 
(EaD e presencial); 
2.1: Implementar uma 
política de investimentos 
em capacitações exter-
nas, de modo a conside-
rar os custos de mercado 
a partir de profissionais 
qualificados para essas 
ofertas;  
2.2: Adotar como ação 
efetiva e anual a partici-
pação de servidores em 
eventos do tipo Congres-
so Nacional de Pregoei-
ros e outros de mesmo 

Investimentos com inscri-
ções de acordo com os 
preços de merca-
do/diárias/passagens e/ou 
deslocamentos. 
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a área de licita-
ção; e 
CA5: fragilida-
des na elabora-
ção e/ou instru-
ção das peças 
processuais 
referentes à 
fase interna do 
processo. 

eventuais fragilidades identi-
ficadas na fase interna, de 
modo a solicitar possíveis 
melhorias e/ou revisões.  

nível, considerando a 
relevância dos conteúdos 
desenvolvidos para o 
aprimoramento dos pro-
cessos licitatórios realiza-
dos na instituição.  

Gov. 6: Pro-
mover o 
acompanha-
mento e a 
avaliação das 
atividades 
desenvolvi-
das. 

Falta de 
conheci-
mento 
sobre as 
atividades 
que estão 
sendo 
desenvol-
vidas com 
institui-
ções es-
trangeiras. 

CA1: falta de 
clareza e de 
definição de 
competências 
de todos os 
setores da 
UFSC no que 
se refere à 
internacionali-
zação; e 
CA2: ausência 
de um sistema 
alimentado por 
todos os seto-
res da UFSC 
informando as 
atividades 
desenvolvidas 
pela Universi-
dade. 

Evitar. Desenvolvimento de um 
sistema a ser alimentado 
por todas as instâncias da 
Universidade com as ativi-
dades que estão sendo 
desenvolvidas. 

2022. UFSC. Só será 
possível 
acompanhar 
e avaliar as 
atividades 
desenvolvi-
das se hou-
ver um 
sistema 
alimentado 
com essas 
informações. 

SeTIC com auxílio de 
toda a UFSC. 

1: Buscar diálogo institu-
cional entre os órgãos 
competentes para desen-
volvimento de um siste-
ma; e 
2: Conscientizar e capaci-
tar os usuários na utiliza-
ção do sistema. 

Custo de elaboração do 
sistema. 

Gov. 6: Pro-
mover o 
acompanha-
mento e a 
avaliação das 
atividades 
desenvolvi-
das. 

Atraso na 
construção 
do questi-
onário de 
avaliação 
da satisfa-
ção dos 
usuários 
sobre 
programas 
assisten-
ciais. 

CA1: indefinição 
sobre as per-
guntas do 
questionário; e 
CA2: indefinição 
sobre o método 
a ser adotado 
para aplicação 
do questionário. 

Reduzir/ 
tratar. 

Elaboração e aplicação do 
questionário de avaliação 
da satisfação dos usuários 
sobre programas assisten-
ciais. 

Até agosto de 2021. Em toda a 
UFSC. 

Para com-
preender o 
nível de 
satisfação 
dos usuários 
dos progra-
mas assis-
tenciais e 
buscar me-
lhores práti-
cas para 
execução 
dos progra-
mas. 

PRAE. 1: Manter atualizado um 
banco de dados com 
informações dos usuários 
dos programas assisten-
ciais oferecidos pela 
Universidade; 
2: Definir os critérios a 
serem avaliados junto aos 
usuários dos programas 
assistenciais; 
3: Construir o questioná-
rio de avaliação; e 
4: Submeter o questioná-
rio a todos os usuários 
dos programas assisten-
ciais por meio do sistema 
Collecta. 

N/A. 

Gov. 6: Pro-
mover o 
acompanha-
mento e a 
avaliação das 
atividades 
desenvolvi-

Falta de 
estudos 
que ofere-
çam algum 
feedback 
sobre os 
serviços 

CA1: falta de 
periodicidade 
na realização 
dos estudos; 
CA2: baixa 
participação da 
comunidade 

Reduzir/ 
tratar. 

1: Ampliar a frequência de 
realização de estudos; 
2: Ampliar a participação da 
comunidade; e 
3: Realizar estudos.  

Durante todo o ano. Em todos os 
campi. 

Para promo-
ver o acom-
panhamento 
e a avaliação 
das ativida-
des desen-

1, 3: BU. 1: Definir periodicidade 
dos estudos; 
2: Ampliar divulgação dos 
estudos e melhorar a 
comunicação; e 
3: Sistematizar meios de 
levantamento de necessi-

1, 3: Sem custo extra. 
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das. prestados 
à comuni-
dade. 

acadêmica na 
coleta de infor-
mações; e 
CA3: desco-
nhecimento das 
necessidades 
da comunidade 
universitária. 

volvidas. dades. 

Gov. 7: Asse-
gurar uma 
infraestrutura 
adequada às 
atividades da 
UFSC. 

Falta de 
diagnósti-
co de de-
manda de 
espaços 
físicos 
para as 
diversas 
atividades 
na Univer-
sidade. 

CA1: diagnósti-
co não está 
inserido no 
planejamento 
da Universida-
de; 
CA2: falta de 
acesso a locais 
pertencentes à 
Universidade; e 
CA3: falta de 
prioridade para 
a atividade. 

Evitar. Realizar o diagnóstico das 
necessidades de espaço 
físico para as diferentes 
atividades promovidas pela 
Universidade. 

Atividade perma-
nente. 

No campus 
da Trindade 
e nos demais 
campi. 

Conhecer o 
diagnóstico 
das necessi-
dades de 
espaços da 
Universidade 
é essencial 
para que se 
promova a 
melhoria da 
infraestrutura 
adequada às 
atividades as 
quais foram 
designadas. 

SEOMA. 0: Comunicar à chefia da 
unidade e ao CPGRC; e 
1: Realizar um levanta-
mento do conjunto de 
demandas de espaço 
físico dos diferentes 
setores e unidades, 
buscando informações 
para que se compreen-
dam as possibilidades 
existentes e as que ne-
cessitam de melhorias. 

N/A. 

Gov. 7: Asse-
gurar uma 
infraestrutura 
adequada às 
atividades da 
UFSC. 

Falta de 
recursos 
financeiros 
para exe-
cução de 
reformas. 

CA1: contin-
genciamento do 
orçamento; 
CA2: redução 
do orçamento 
devido à pan-
demia da CO-
VID-19; 
CA3: falta de 
alinhamento 
entre SEPLAN 
e SEOMA na 
definição da 
demanda e do 
orçamento 
disponível; e 
CA4: falta de 
transparência 
no orçamento 
institucional 
para obras e 
manutenção.  

Evitar. Buscar novas fontes de 
financiamento ou de arreca-
dação para destinação ao 
Orçamento de capital. 

Durante todo o ano. Em toda a 
UFSC. 

Para que se 
possam 
realizar as 
reformas 
necessárias 
na estrutura 
da Universi-
dade e 
garantir o 
funciona-
mento de 
suas ativida-
des. 

SEOMA / SEPLAN / 
GR. 

0: Comunicar à chefia da 
unidade e ao CPGRC; 
1: Promover as receitas 
próprias de capital com o 
aluguel de espaços; e 
2: Buscar emendas par-
lamentares para o inves-
timento no custeio de 
obras de reforma na 
Universidade. 

N/A. 

Gov. 7: Asse-
gurar uma 
infraestrutura 
adequada às 
atividades da 
UFSC. 

Atraso na 
elaboração 
do Plano 
de Ade-
quação 
Elétrica do 
campus da 

CA1: atividades 
não presenciais 
devido à pan-
demia de CO-
VID-19; e 
CA2: outras 
demandas 

Transferir/ 
comparti-
lhar. 

Priorização das edificações 
mais antigas da Universida-
de para elaborar o Plano de 
Adequação Elétrica do 
campus da Trindade. 

Até agosto de 2021. Na UFSC, 
campus da 
Trindade. 

Necessidade 
de se ade-
quar às 
normas de 
segurança. 

SEOMA. 0: Comunicar à chefia da 
unidade e ao CPGRC; 
1: Identificar as edifica-
ções mais antigas do 
campus da Trindade; 
2: Identificar reformas 
anteriores nas edifica-

N/A. 
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Trindade. prioritárias na 
SEOMA. 

ções; 
3: Levantar registros de 
panes e falhas elétricas 
nas edificações; 
4: Hierarquizar em ordem 
de preferência as edifica-
ções que necessitam de 
adequação elétrica com 
maior urgência. 

Gov. 7: Asse-
gurar uma 
infraestrutura 
adequada às 
atividades da 
UFSC. 

Orçamento 
insuficien-
te para 
realização 
de melho-
rias na 
infraestru-
tura para 
atividades 
artísticas, 
culturais e 
desporti-
vas. 

CA1: contin-
genciamento do 
orçamento; e 
CA2: prioridade 
orçamentária 
para áreas mais 
afetadas com 
os efeitos da 
pandemia da 
COVID-19. 

Evitar. Requisição de recursos 
para o Ministério da Cida-
dania. 

Quando houver 
orçamento insufici-
ente para melhorias 
na infraestrutura 
referentes a ativi-
dades artísticas, 
culturais e desporti-
vas. 

UFSC central 
e Brasília. 

Com orça-
mentos 
reduzidos 
com origem 
do MEC, 
uma possível 
oportunidade 
seria angari-
ar recursos 
junto ao 
Ministério da 
Cidadania, o 
qual possui 
responsabili-
dade pela 
pasta de 
esportes, por 
exemplo. 

SEOMA / SEPLAN / 
GR. 

1.1: Estruturar projeto de 
melhorias na infraestrutu-
ra; 
1.2: Levantar orçamento 
aproximado dos recursos 
necessários à execução 
da obra de melhoria na 
infraestrutura; 
2: Submeter projeto ao 
Ministério da Cidadania, 
junto à requisição de 
recursos para sua imple-
mentação e à justificativa 
da importância e necessi-
dade de melhorias na 
infraestrutura para possi-
bilitar atividades voltadas 
a artes, cultura e despor-
tos; 
3: Agendar reunião in 
loco com representantes 
do Ministério da Cidada-
nia para apresentação do 
projeto; e 
4: Manter aberto o canal 
de comunicação com o 
Ministério da Cidadania a 
fim de disponibilizar 
informações, se necessá-
rio. 

Custo da viagem a Brasília 
(se for o caso). 

Gov. 7: Asse-
gurar uma 
infraestrutura 
adequada às 
atividades da 
UFSC. 

Falta de 
recursos 
para ade-
quação 
dos aces-
sos a pes-
soas com 
deficiência 
ou mobili-
dade redu-
zida. 

CA1: insuficiên-
cia orçamentá-
ria para obras; e 
CA2: negativa 
de suplementa-
ção orçamentá-
ria para obras. 

Transferir/ 
comparti-
lhar. 

Planejamento de aborda-
gem direta junto ao MEC. 

Até julho de 2021. UFSC. É necessário 
mapear a 
situação 
atual e pla-
nejar as 
necessida-
des para que 
a solicitação 
por recursos 
junto ao 
MEC esteja 
justificada. 

SEOMA / SEPLAN. 0: Comunicar os riscos à 
chefia da unidade e ao 
CPGRC; 
1: Mapear público com 
deficiência ou mobilidade 
reduzida na UFSC; 
2: Levantar custos de 
adequação da infraestru-
tura; e 
3: Entregar diagnóstico e 
demanda ao Gabinete 
para atuação direta junto 
ao MEC, dada a relevân-
cia do assunto. 

Custo da viagem a Brasília 
(se for o caso). 
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Gov. 7: Asse-
gurar uma 
infraestrutura 
adequada às 
atividades da 
UFSC. 

Redução 
no quadro 
de vigilân-
cia da 
UFSC. 

CA1: necessi-
dade de redu-
ção do valor do 
contrato de 
vigilância; e 
CA2: saída de 
servidores da 
SSI. 

Reduzir/ 
tratar. 

Otimização de escalas e 
distribuição espacial. 

Até janeiro de 2021. UFSC. A otimização 
da equipe 
disponível 
pode asse-
gurar a 
execução 
adequada 
das ativida-
des de segu-
rança. 

SEPLAN / SSI. 1: Mapear a equipe dis-
ponível em todos os 
campi; 
2: Definir áreas de vigi-
lância a serem distribuí-
das; 
3: Distribuir equipe nes-
sas áreas e definir esca-
las; e 
4: Definir plano de contin-
gência para faltas e/ou 
ausências. 

Não há custo EXTRA*, pois 
são atividades administrati-
vas e operacionais. 

Gov. 7: Asse-
gurar uma 
infraestrutura 
adequada às 
atividades da 
UFSC. 

Indefini-
ções sobre 
o controle 
de acesso 
ao campus 
da Trinda-
de. 

CA1: indefini-
ções sobre o 
sistema a ser 
utilizado; e 
CA2: indefini-
ções sobre as 
regras a serem 
implementadas. 

Reduzir/ 
tratar. 

Estruturação da proposta de 
política de segurança. 

Até junho de 2021. Campus da 
Trindade. 

A política de 
segurança é 
fundamental 
para que se 
definam as 
atividades, 
funções e os 
limites ope-
racionais da 
equipe de 
segurança 
da UFSC. 

GR. 1: Nomeação de uma 
comissão para estrutura-
ção da proposta de políti-
ca de segurança; 
2: Criação de minuta da 
política de segurança; e 
3: Submissão da minuta 
ao GR. 

Não há custo extra por 
tratar-se de atividade de 
gestão. 

Gov. 7: Asse-
gurar uma 
infraestrutura 
adequada às 
atividades da 
UFSC. 

Indefini-
ções sobre 
o controle 
de acesso 
ao campus 
da Trinda-
de. 

CA1: indefini-
ções sobre o 
sistema a ser 
utilizado; e 
CA2: indefini-
ções sobre as 
regras a serem 
implementadas. 

Reduzir/ 
tratar. 

Realização de estudos 
sobre o acesso ao campus 
da Trindade. 

Até dezembro de 
2021. 

Campus da 
Trindade. 

Aumento da 
segurança 
dos servido-
res e usuá-
rios da Uni-
versidade. 

SSI. 1: Definir grupo respon-
sável pela realização do 
estudo; 
2: Realizar levantamento 
referente ao acesso de 
veículos pelas diferentes 
entradas do campus da 
Trindade; 
3: Levantar a viabilidade 
financeira de se instalar 
cancelas de acesso aos 
estacionamentos; e 
4: Aplicar consulta pública 
junto aos servidores e 
alunos para identificar o 
número de veículos 
estimados a acessarem o 
campus. 

N/A. 

Gov. 7: Asse-
gurar uma 
infraestrutura 
adequada às 
atividades da 
UFSC. 

Atraso nos 
estudos 
sobre 
mobilidade 
na UFSC 
(campus 
da Trinda-
de). 

CA1: atividades 
não presenciais 
durante a pan-
demia da CO-
VID-19; e 
CA2: parcerias 
entre SEOMA e 
grupos de 
pesquisa da 
UFSC não 

Reduzir/ 
tratar. 

Priorização por parte da 
Administração Central da 
elaboração do Plano de 
Mobilidade Urbana do 
campus da Trindade, cujas 
propostas e diretrizes pode-
rão ser aplicáveis a outros 
campi. 

Até dezembro de 
2021. 

Campus da 
Trindade, 
com aprovei-
tamento 
parcial nos 
demais 
campi da 
UFSC. 

Melhorar a 
infraestrutura 
e promover 
instrumentos 
de incentivo 
que bus-
quem melho-
rar e facilitar 
a circulação 
de pedes-
tres, ciclistas 

SEOMA, podendo 
existir parcerias com 
grupos e laboratórios 
de ensino e pesquisa 
que estudem o tema 
dentro da UFSC, a 
exemplo de LabTrans, 
Observatório de Mobi-
lidade, LEUr, etc. 

0: Elaboração de diag-
nósticos referentes às 
infraestruturas existentes 
e aos fluxos e volumes 
dos diferentes modais de 
deslocamento que utili-
zam o espaço físico do 
campus (a pé, em bicicle-
ta, de carro, veículos de 
emergência, veículos de 
serviços);  

Não há custo EXTRA*, pois 
são atividades de gestão. 
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firmados. e transporte 
de motoriza-
dos, além de 
garantir a 
equidade no 
uso do espa-
ço público de 
circulação e 
atender à 
legislação 
relacionada 
à mobilidade. 

1: Estabelecimento de 
política institucional;  
2: Definição de progra-
mas e ações sobre aces-
sos, circulação e estacio-
namentos; e  
3: Engajamento da Admi-
nistração Central nas 
discussões de propostas 
de melhorias das áreas 
de entorno da UFSC junto 
aos órgãos externos 
responsáveis.  

Gov. 7: Asse-
gurar uma 
infraestrutura 
adequada às 
atividades da 
UFSC. 

Atraso na 
implemen-
tação do 
novo sis-
tema de 
alarmes e 
de incên-
dio em 
todos os 
setores da 
UFSC. 

CA1: orçamento 
contingenciado; 
e 
CA2: locais que 
não possuem 
as condições 
(elétri-
cas/estruturais) 
necessárias 
para a instala-
ção do novo 
sistema. 

Transferir/ 
comparti-
lhar. 

Mapeamento das edifica-
ções que não possuem 
sistema de alarmes e de 
incêndio na UFSC. 

Até agosto de 2021. Em toda a 
Universidade. 

O primeiro 
passo para a 
implementa-
ção do novo 
sistema de 
alarme é 
diagnosticar 
o que já há 
implementa-
do na Uni-
versidade e 
quais setores 
não possu-
em quais-
quer siste-
mas instala-
dos. 

SSI / SEOMA. 0: Comunicar à chefia da 
unidade e ao CPGRC; 
1: Visitar in loco todas as 
edificações existentes na 
Universidade e verificar a 
existência de sistema de 
alarme e de incêndio em 
condições normais de 
funcionamento; e 
2: Registrar todas as 
informações pertinentes 
referentes aos sistemas 
encontrados e referentes 
à adequação às normas 
atuais. 

N/A. 

Gov. 7: Asse-
gurar uma 
infraestrutura 
adequada às 
atividades da 
UFSC. 

Atraso no 
desenvol-
vimento e 
testes do 
novo sis-
tema de 
acesso ao 
RU. 

CA1: inexistên-
cia de equipa-
mentos de 
controle de 
acesso; e 
CA2: indefinição 
sobre o módulo 
financeiro de 
recebimento de 
valores do 
sistema. 

Reduzir/ 
tratar. 

Realização de testes por 
amostragem de usuários 
não isentos para acesso ao 
RU. 

Até junho de 2021. RU. O novo 
sistema de 
acesso ao 
RU deverá 
impedir o 
acesso de 
usuários não 
habilitados e 
aumentará o 
grau de 
informações 
de acesso ao 
RU. 

PRAE. 1: Realizar amostragem 
de usuários a serem 
testados durante o perío-
do de avaliação do siste-
ma; 
2: Entrar em contato com 
os usuários para identifi-
cação da periodicidade 
de uso do RU; 
3: Capacitar os usuários 
para a forma de funcio-
namento do sistema, com 
passes eletrônicos ali-
mentados via DARF por 
meio do sistema da 
PRAE; e 
4: Acompanhar o uso e 
levantar problemas ocor-
ridos com os usuários. 

N/A 

Gov. 7: Asse-
gurar uma 
infraestrutura 
adequada às 

Ausência 
de plano 
de articu-
lação so-

CA1: falta de 
abertura ao 
diálogo por 
parte dos muni-

Reduzir/ 
tratar. 

Aumentar o engajamento e 
a articulação da Administra-
ção Central junto aos ór-
gãos externos responsáveis 

Imediatamente. UFSC. Para garantir 
a implanta-
ção de novo 
modal de 

SEOMA / GR. 0: Criação de canal de 
comunicação entre a 
UFSC e as prefeituras 
dos municípios onde 

Não há custo EXTRA*, pois 
são atividades de gestão. 
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atividades da 
UFSC. 

bre redes 
cicloviárias 
junto aos 
poderes 
municipais 
onde há 
campus da 
UFSC. 

cípios; e 
CA2: indefinição 
sobre o plano 
de mobilidade 
das cidades. 

pela implantação de novas 
redes cicloviárias para 
deslocamentos até os campi 
da UFSC. 

circulação 
para que as 
pessoas 
acessem os 
campi da 
UFSC com 
infraestrutura 
adequada e 
segura e, 
com isso, 
diminuir a 
utilização de 
veículos 
motorizados, 
o que auxilia 
a criação de 
uma Univer-
sidade mais 
sustentável e 
acessível. 

estão localizados seus 
campi; e 
1: Efetivação de Termos 
de Compromisso/ Cartas 
de Intenção entre UFSC e 
municípios com ações 
voltadas à cicloinclusão.  

Gov. 7: Asse-
gurar uma 
infraestrutura 
adequada às 
atividades da 
UFSC. 

Orçamento 
insuficien-
te para 
investi-
mento em 
itens de 
segurança 
na UFSC. 

CA1: contin-
genciamento do 
orçamento; e 
CA2: prioridade 
orçamentária 
para áreas mais 
afetadas com 
os efeitos da 
pandemia da 
COVID-19. 

Reduzir/ 
tratar. 

1: Mapeamento e imple-
mentação de processo de 
revisão preventiva do inven-
tário de segurança da 
UFSC; 
2: Diagnóstico do inventário 
disponível e conser-
tos/revisões nos itens mais 
danificados; e 
3: Contato com outras 
instituições para verificar 
possibilidade de permuta 
entre atas. 

A partir de dezem-
bro de 2020. 

UFSC. A revisão 
preventiva 
pode contri-
buir para 
reduzir o 
ritmo de 
depreciação 
dos itens 
disponíveis, 
e o contato 
com outras 
instituições 
pode propi-
ciar a obten-
ção de itens 
faltantes. 

SSI / SEPLAN. 1.1: Mapear processo, 
setores e materiais ne-
cessários; 
2.1: Diagnosticar inventá-
rio; 
2.2: Fazer lista de priori-
dade dos consertos e 
revisões; 
2.3: Executar os conser-
tos e revisões; 
3.1: Mapear instituições 
que tenham ata de regis-
tro de preço com itens 
faltantes na UFSC; 
3.2: Propor permuta, 
verificando qual item da 
UFSC eles teriam inte-
resse; e 
3.3: Fazer procedimentos 
de acordo com legislação 
e realizar a compra. 

Custos de manutenção e 
de compra por ata de 
registro de preço, se a 
permuta for possível. 

Gov. 7: Asse-
gurar uma 
infraestrutura 
adequada às 
atividades da 
UFSC. 

Problemas 
de segu-
rança no 
Museu. 

CA1: falta de 
documentação 
predial; e  
CA2: manuten-
ção mínima. 

Evitar. Infraestrutura. Permanente. SEOMA. O Museu 
não possui 
alvará e nem 
liberação de 
uso das 
edificações. 

SEOMA, GR e Museu. 1: Desenvolvimento das 
documentações necessá-
rias e da liberação do 
Corpo de Bombeiros. 

N/A. 

Gov. 8: Pro-
mover a 
expansão e 
consolidação 
da Universi-

Falta de 
recursos 
para am-
pliação dos 
RUs. 

CA1: orçamento 
insuficiente para 
ampliação dos 
RUs; e 
CA2: contin-
genciamento 

Transferir/ 
comparti-
lhar. 

Solicitação ao reitor de 
representação junto ao 
MEC para discutir cenário e 
alternativas de mitigação.  
 

Quando houver 
indício de queda 
nos repasses or-
çamentários às 
rubricas de capital 
ou insegurança em 

Brasília. Abrir um 
canal direto 
junto ao 
MEC, com 
uma aborda-
gem estrutu-

PRAE / SEPLAN. 0: Comunicar à chefia da 
unidade e ao CPGRC; 
1: Produzir um diagnósti-
co sobre os resultados e 
benefícios conquistados 
com os recursos PNAES, 

Custo da viagem a Brasília. 
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dade. das verbas para 
ampliação de 
espaços físicos 

relação ao PNAES. rada e justifi-
cada da 
necessidade 
de amplia-
ção, pode 
contribuir 
para evitar a 
falta de 
verbas. 

destacando sua relevân-
cia para os estudantes 
com vulnerabilidade 
socioeconômica; 
2: Produzir um diagnósti-
co da situação atual do 
RU, comparando infraes-
trutura x demanda; 
3: Elaborar um plano 
detalhado sobre as ne-
cessidades de ampliação, 
justificativas e orçamen-
tos; e 
4: Solicitar agenda com 
responsável no MEC e 
fazer um trabalho funda-
mentado de advocacy. 

Gov. 8: Pro-
mover a 
expansão e 
consolidação 
da Universi-
dade. 

Ausência 
de discus-
são com 
outros 
setores 
para cria-
ção de 
novos 
cursos. 

CA1:desconheci
mento, por 
parte de alguns 
setores com 
responsabilida-
des específicas 
relacionadas à 
criação de novo 
curso, sobre as 
decisões políti-
cas que envol-
vem a abertura 
de novos cur-
sos;  
CA2: falta de 
consulta aos 
setores da 
UFSC envolvi-
dos com a 
elaboração de 
Projeto Peda-
gógico, recur-
sos humanos, 
técnicos e 
estruturais, para 
abertura de 
novos cursos;  
CA3: ausência 
de normatiza-
ção institucional 
sobre todo o 
processo de 
proposição e 
decisão de 
criação de 
novos cursos de 
graduação;  
CA4: insuficiên-

Reduzir/ 
tratar. 

1: Continuação e elabora-
ção e aprovação de Resolu-
ção de Projetos Pedagógi-
cos com fluxograma de 
aprovação de cursos novos; 
2: Estudo e desenvolvimen-
to de projeto de extensão 
em parceria com o Escritó-
rio de Automação de Pro-
cessos de Negócios 
(EAPn/CTC), de mapea-
mento, modelagem e auto-
mação de criação de proje-
tos pedagógicos de cursos 
novos e de novos cursos; 
3: Migração para um siste-
ma integrado de gestão e 
registro acadêmico; e 
4: Promoção de evento 
aberto à comunidade uni-
versitária para apresentação 
da Resolução de Projetos 
Pedagógicos e processo de 
criação de novos cursos de 
graduação. 

1: Janeiro a julho 
de 2021; 
2: Segundo semes-
tre civil de 2021 e 
primeiro semestre 
civil de 2022; 
3: A partir da deci-
são pelo desenvol-
vimento ou compra 
de um sistema, 
mais 2 anos de 
trabalho contínuo; e 
4: Três meses após 
a aprovação da 
Resolução de 
Projeto Pedagógico 
e finalização do 
projeto de extensão 
de mapeamento, 
modelagem e 
automação de 
criação de projetos 
pedagógicos de 
cursos novos e de 
novos cursos. 

Em toda a 
Universidade. 

Para permitir 
que haja 
construção 
conjunta e 
que setores 
que possu-
am respon-
sabilidade 
sobre a 
abertura 
tenham voz 
durante o 
processo; e 
Para estimu-
lar, dar 
celeridade e 
eficiência ao 
processo de 
proposição, 
análise e 
aprovação 
de novos 
cursos de 
graduação. 

1: 
CPAC/DEN/PROGRA
D, Câmara de Gradua-
ção, grupo de trabalho 
designado pela PRO-
GRAD, GR; 
2: 
CPAC/DEN/PROGRA
D, Escritório de Auto-
mação de Processos 
de Negócios 
(EAPn/CTC); 
3: 
CPAC/DEN/PROGRA
D, DAE/PROGRAD, 
SeTIC/PROGRAD e 
outros setores que 
possuam sistemas que 
precisem de integração 
com as informações 
acadêmicas da UFSC; 
e 
4: 
CPAC/DEN/PROGRA
D. 

1: Pesquisa, levantamen-
to e estudo sobre legisla-
ções de Projeto Pedagó-
gico, realização de reuni-
ões quinzenais, redação 
da minuta da proposta de 
Resolução, organização e 
coordenação de grupo de 
trabalho para discussão e 
contribuições finais para a 
referida minuta, encami-
nhamento para análise do 
GR, bem como para 
análise, discussão e 
deliberação da Câmara 
de Graduação; 
2: Pesquisa, levantamen-
to e estudo sobre legisla-
ções de criação de novos 
cursos de graduação, 
realização de reuniões 
quinzenais e coordena-
ção de grupo de trabalho 
para discussão e contri-
buições finais para o 
processo de modelagem 
e automação da criação 
de novos cursos em 
parceria com o Escritório 
de Automação de Pro-
cessos de Negócios 
(EAPn/CTC); 
3: Migração do sistema 
integrado de gestão e 
registro acadêmico para o 
novo sistema em confor-
midade com o planeja-
mento; e 

1: Sem custo; 
2: Dois bolsistas com 
conhecimento em BPM; 
3: Lotação de mais um 
servidor capacitado, em 
cooperação técnica por 2 
anos na 
CPAC/DEN/PROGRAD, 
uma estação de trabalho 
completa (computador, 
mesa, cadeira), custos 
específicos do desenvolvi-
mento ou compra de siste-
ma externo; e  
4: Tratamento gráfico dos 
materiais orientadores, por 
designer, um bolsista. 
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cia e ausência 
de automação 
dos processos 
acadêmicos dos 
setores relacio-
nados à gestão 
administrativo-
acadêmica dos 
cursos de gra-
duação, princi-
palmente quan-
to à gestão do 
Projeto Peda-
gógico que 
envolve visão 
conceitual do 
ensino, plane-
jamento da 
estrutura física 
e dimensiona-
mento de do-
centes; 
CA5: demora na 
resposta sobre 
a possibilidade 
de criação de 
novos cursos de 
graduação; e 
CA6: insuficiên-
cia ou ausência 
de trabalho 
integrado entre 
os departamen-
tos e centros de 
ensino visando 
à elaboração de 
proposta de 
novos cursos de 
graduação com 
aproveitamento 
dos recursos 
humanos e 
estruturais 
existentes. 

4: Elaboração de material 
didático sobre as norma-
tizações, o fluxo e o 
processo de criação de 
novos cursos; organiza-
ção de evento convidan-
do a comunidade univer-
sitária, principalmente 
direções de centros de 
ensino e chefias de de-
partamentos com apre-
sentação do material com 
a definição do período de 
solicitação de manifesta-
ções de criação de novos 
cursos. 

Gov. 8: Pro-
mover a 
expansão e 
consolidação 
da Universi-
dade. 

Falta de 
recursos 
para am-
pliação do 
espaço 
físico da 
UFSC. 

CA1: orçamento 
de capital insu-
ficiente;  
CA2: contin-
genciamento 
das verbas para 
ampliação de 
espaços físicos; 
e 
CA3: falta de 
emendas par-

Reduzir/ 
tratar. 

Ampliar orçamento de 
capital para ampliação da 
estrutura física. 

Durante o período 
de elaboração do 
PLOA. 

UFSC. A ampliação 
de estrutura 
somente é 
possível com 
nova desti-
nação de 
orçamento; e 
O orçamento 
proveniente 
da LOA é 

SEPLAN/ SEOMA/ GR. 1: Atuar intensivamente 
no aumento de orçamen-
to de capital por meio de 
articulação com a Andi-
fes; 
2: Elaborar e estruturar 
projetos para solicitação 
de liberação de contin-
genciamento de capital; e 
3: Atuar intensivamente 
com projetos que atraiam 

Não há custo extra por 
tratar-se de ação de ges-
tão. 
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lamentares 
destinadas à 
expansão. 

insuficiente. emendas parlamentares 
destinadas à expansão 
universitária. 

Gov. 8: Pro-
mover a 
expansão e 
consolidação 
da Universi-
dade. 

Falta de 
parcerias 
para am-
pliação de 
espaços 
físicos nos 
campi. 

CA1: reputação 
da Universidade 
abalada devido 
a notícias nega-
tivas na mídia; 
CA2: baixa 
divulgação para 
busca de par-
ceiros; e 
CA3: dificuldade 
na realização 
de PPPs (par-
cerias público-
privadas). 

Reduzir/ 
tratar. 

Mapeamento preventivo das 
possibilidades existentes. 

Início em julho de 
2020. 

UFSC. Mapear 
imóveis e 
locais que 
podem 
comportar 
eventuais 
ampliações 
de espaço 
físico otimiza 
o processo 
de aborda-
gem e nego-
ciação. 

GR. 1: Mapear opções de 
imóveis para cada cam-
pus; 
2: Listar as características 
de cada local; 
3: Listar vantagens e 
desvantagens de cada 
local; 
4: Mapear contato res-
ponsável; e 
5: Planejar formas pelas 
quais a parceria possa 
ocorrer para cada local. 

Não há custo EXTRA*, pois 
são atividades operacionais 
e de gestão. 

Gov. 9: Ga-
rantir infraes-
trutura e 
equipamentos 
de tecnologia 
da informação 
adequados às 
atividades da 
Universidade. 

Equipa-
mentos 
obsoletos 
ou insufi-
cientes 
para 
transmitir 
sinal de 
rede 

CA1: Roteado-
res defeituosos 
CA2: Roteado-
res com pouco 
alcance 
CA3: Falta de 
roteadores  

Reduzir/ 
tratar 

Realizar manutenção da 
rede UFSC com qualidade 

Durante todo o ano UFSC Promover 
infraestrutura 
de rede 
adequada às 
atividades da 
Universidade 

SeTIC 1. Levantar as necessi-
dade de manutenção e 
compra de equipamentos; 
2. Comprar materiais que 
garantam a segurança, 
qualidade e alcance; 
3. Estabelecer planeja-
mento para realização 
das compras de modo 
que não falta material ao 
longo do ano. 

Custo dos materiais 

Gov. 9: Ga-
rantir infraes-
trutura e 
equipamentos 
de tecnologia 
da informação 
adequados às 
atividades da 
Universidade. 

Falta de 
recursos 
para com-
pra de 
equipa-
mentos de 
informáti-
ca. 

CA1: orçamento 
insuficiente; 
CA2: previsão 
de necessidade 
de equipamen-
tos não foi 
realizada; e 
CA3: PDTI 
desatualizado e 
não vigente. 

Transferir/ 
comparti-
lhar. 

1: Relatório de impacto da 
falta de equipamentos nas 
atividades da UFSC; e 
2: Solicitação de negocia-
ção direta do reitor com o 
Governo Federal. 

Até outubro de 
2020. 

UFSC. A realização 
de um diag-
nóstico sobre 
a situação é 
importante 
para a toma-
da de deci-
são. Além 
disso, no 
contexto de 
pandemia, 
torna-se um 
instrumento 
essencial 
para agilizar 
as negocia-
ções junto ao 
MEC. 

GR/ SeTIC/ PRO-
GRAD/ SEPLAN. 

0: Comunicar à chefia da 
unidade e ao CPGRC; 
1.1: Levantamento das 
necessidades de equipa-
mentos de informática; 
1.2: Priorização das 
demandas; 
1.3: Análise do impacto 
da negativa nas ativida-
des de cada setor; e 
2.1: Apresentação da 
demanda ao MEC. 

Não há custo EXTRA*, pois 
são atividades operacionais 
e de gestão. 

Gov. 9: Ga-
rantir infraes-
trutura e 
equipamentos 
de tecnologia 
da informação 

Licitação 
deserta 
para com-
pra de 
equipa-
mentos de 

CA1: divulgação 
insuficiente do 
edital; e 
CA2: especifi-
cações técnicas 
excedentes dos 

Aceitar.        
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adequados às 
atividades da 
Universidade. 

informática 
segundo 
as especi-
ficações 
técnicas 
exigidas. 

equipamentos 
em relação às 
possibilidades 
ofertadas. 

Gov. 9: Ga-
rantir infraes-
trutura e 
equipamentos 
de tecnologia 
da informação 
adequados às 
atividades da 
Universidade. 

Atraso no 
estudo de 
viabilidade 
de utiliza-
ção de 
serviços 
em nuvens 
públicas. 

CA1: servidores 
(pessoas) 
insuficientes 
para o estudo; e 
CA2: demandas 
urgentes de 
outras áreas. 

Reduzir/ 
tratar. 

Execução do estudo de 
viabilidade de utilização de 
serviços por meio de nu-
vens públicas. 

Até dezembro de 
2021. 

SeTIC. O uso de 
serviços por 
meio de 
nuvens 
públicas 
deve facilitar 
o processo 
de utilização 
dos diversos 
sistemas 
disponibili-
zados pela 
UFSC e 
permitir o 
acesso 
remoto a 
eles. 

SeTIC. 1: Definir comissão para 
realização do estudo; 
2: Procurar por institui-
ções do governo federal 
que estejam utilizando o 
sistema de nuvens para 
realização de benchmar-
king; e 
3: Elaborar plano de 
implementação do siste-
ma de serviços em nu-
vens públicas. 

N/A. 

Gov. 9: Ga-
rantir infraes-
trutura e 
equipamentos 
de tecnologia 
da informação 
adequados às 
atividades da 
Universidade. 

Falta de 
renovação 
nos ban-
cos de 
dados dos 
antivírus e 
demais 
protocolos 
de segu-
rança 
utilizados 
na UFSC. 

CA1: falta de 
recursos finan-
ceiros; e 
CA2: aumento 
excessivo do 
custo para 
renovação. 

Reduzir/ 
tratar. 

Estudo de propostas de 
contratação de antivírus e 
outros protocolos de segu-
rança necessários à UFSC. 

Até dezembro de 
2021. 

Em toda a 
Universidade. 

O grande 
volume de 
informações 
de caráter 
científico e 
sigiloso 
exige um 
forte protoco-
lo de segu-
rança para a 
UFSC. 

SeTIC. 1: Delinear as necessida-
des da UFSC com recur-
sos de TI e definir as 
características necessá-
rias para a Universidade; 
2: Consultar os sistemas 
que se adequam à ne-
cessidade da Universida-
de; e 
3: Manter contato com as 
empresas que vendem os 
sistemas para participa-
ção na licitação de con-
tratação de licenças, 
quando necessário. 

N/A. 

Gov. 10: 
Aprimorar a 
governança 
digital promo-
vendo a oferta 
de serviços 
digitais e a 
participação 
social por 
meio digital. 

Alto grau 
de utiliza-
ção de 
processos 
físicos 
pelos seto-
res da 
UFSC. 

CA1: desco-
nhecimento 
sobre as carac-
terísticas dos 
processos 
digitais; e 
CA2: receio 
sobre a substi-
tuição dos 
processos 
físicos por 
digitais. 

Aceitar.        

Gov. 10: 
Aprimorar a 

Lingua-
gens con-

CA1: sistemas 
programados 

Reduzir/ Uniformização do protocolo 
de integração entre os 

Imediatamente. UFSC. A definição 
de um proto-

SeTIC. 1: Avaliar os protocolos 
que melhor se adequam à 

Não há custo EXTRA*, pois 
são atividades administrati-
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governança 
digital promo-
vendo a oferta 
de serviços 
digitais e a 
participação 
social por 
meio digital. 

flitantes 
dos siste-
mas. 

em linguagens 
diferentes. 

tratar. sistemas. colo de 
integração 
para os 
sistemas 
UFSC uni-
formiza o 
processo 
interno de 
integração e 
otimiza a 
resolução de 
futuras 
demandas. 

realidade dos sistemas 
UFSC; e 
2: Escolher e definir um 
protocolo de integração 
como padrão. 

vas/ operacionais. 

Gov. 10: 
Aprimorar a 
governança 
digital promo-
vendo a oferta 
de serviços 
digitais e a 
participação 
social por 
meio digital. 

Incompati-
bilidade 
dos siste-
mas com 
certifica-
dos digi-
tais. 

CA1: antiguida-
de do sistema 
da UFSC; e 
CA2: falta de 
suporte por 
parte da SeTIC 
para incluir 
certificação 
digital nos 
sistemas. 

Reduzir/ 
tratar. 

Adaptação dos sistemas da 
UFSC para implementação 
total da certificação digital. 

Até julho de 2021. UFSC. A certifica-
ção digital é 
uma impor-
tante ferra-
menta de 
governança 
e eficiência 
no serviço 
público, 
portanto, é 
importante 
que a Uni-
versidade 
faça essa 
adaptação o 
quanto 
antes. 

SeTIC. 1: Mapeamento dos 
sistemas ainda não inte-
grados ao certificado 
digital; e  
2: Implementação do 
certificado na totalidade 
dos sistemas da UFSC. 

Não há custo EXTRA*, pois 
são atividades administrati-
vas/ operacionais, e não há 
custos de certificação para 
a UFSC, pois ela é uma 
instância reconhecida por 
isso. 

Gov. 10: 
Aprimorar a 
governança 
digital promo-
vendo a oferta 
de serviços 
digitais e a 
participação 
social por 
meio digital. 

Atraso no 
desenvol-
vimento de 
um sistema 
próprio de 
controle da 
arrecada-
ção da 
UFSC. 

CA1: alta de-
manda de 
sistemas na 
SeTIC; 
CA2: ausência 
de planejamen-
to do sistema 
de arrecadação 
da UFSC; e 
CA3: ausência 
de regulamen-
tação de algu-
mas fontes de 
arrecadação 
própria. 

Reduzir/ 
tratar. 

Mapeamento do processo 
de controle de arrecadação 
da UFSC. 

Até dezembro de 
2020. 

UFSC. Ter um 
processo já 
mapeado 
facilita o 
levantamen-
to de requisi-
tos do siste-
ma e o 
mapeamento 
dos tipos e 
do fluxo de 
informações 
e dados, o 
que pode 
acelerar o 
processo de 
desenvolvi-
mento quan-
do o assunto 
tiver a priori-
dade. 

SEPLAN. 1: Levantar os setores 
envolvidos em todas as 
atividades que envolvam 
arrecadação; 
2: Levantar todo o arca-
bouço de leis e regras 
que disciplinem a arreca-
dação na Administração 
Pública; 
3: Mapear o processo de 
arrecadação da UFSC; 
4: Identificar os pontos de 
controle existentes nesse 
processo de arrecadação; 
5: Transformar esse 
diagnóstico em um relató-
rio de requisitos para o 
sistema; e 
6: Encaminhar essa 
demanda à SeTIC. 

Não há custo EXTRA*, pois 
são atividades administrati-
vas/ operacionais. 

Gov. 10: 
Aprimorar a 

Baixa 
receptivi-

CA1: falta de 
conhecimento 

Reduzir/ Incentivo ao uso de softwa-
res abertos e livres pelos 

Permanente. Em toda a O uso de 
softwares 

GR / PRODEGESP / 1: Instituir campanha 
interna de divulgação 

Custo com hora/aula dos 
ministrantes na capacita-
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governança 
digital promo-
vendo a oferta 
de serviços 
digitais e a 
participação 
social por 
meio digital. 

dade dos 
servidores 
aos sof-
twares 
livres. 

sobre os sof-
twares livres; e 
CA2: falta de 
capacitação aos 
servidores 
sobre os sof-
twares livres. 

tratar. servidores da UFSC. Universidade. livres pode 
representar 
uma redução 
no custo de 
aquisição de 
licenças. 

SeTIC. sobre os softwares livres; 
2: Promover capacitação 
sobre os softwares livres 
mais utilizados; e 
3: Manter lista de compa-
ração entre os softwares 
pagos e seus similares 
livres, com disponibiliza-
ção de links para downlo-
ad, em sítio eletrônico 
especialmente designado 
para os softwares livres 
na UFSC. 

ção. 

Gov. 10: 
Aprimorar a 
governança 
digital promo-
vendo a oferta 
de serviços 
digitais e a 
participação 
social por 
meio digital. 

Impossibi-
lidade de 
integração 
entre os 
sistemas 
da UFSC e 
do Gover-
no Federal. 

CA1: linguagem 
incompatível 
entre os siste-
mas. 

Reduzir/ 
tratar. 

Constituição de uma equipe 
de integração composta por 
pessoas da UFSC e do 
Governo Federal. 

Imediatamente, até 
todos os sistemas e 
funcionalidades 
serem integrados. 

UFSC. A designa-
ção de equi-
pe técnica 
responsável 
pela integra-
ção de sis-
temas facilita 
o levanta-
mento de 
requisitos, a 
solicitação 
de informa-
ções ao 
Governo 
Federal e a 
implementa-
ção. 

SeTIC. 1: Designação de servido-
res da SeTIC responsá-
veis pela integração de 
sistemas; 
2: Mapeamento dos 
sistemas (ou módulos) 
que precisam ser integra-
dos; 
3: Levantamento dos 
requisitos;  
4: Alinhamento dos requi-
sitos com equipe de 
integração do Governo 
Federal (órgãos relacio-
nados a TI);  
5: Programação das 
funcionalidades de inte-
gração; 
6: Validação (testagem); 
e  
7: Incorporação do código 
(publicar em produção). 

Não há custo EXTRA*, pois 
são atividades administrati-
vas/ operacionais. 

Gov. 10: 
Aprimorar a 
governança 
digital promo-
vendo a oferta 
de serviços 
digitais e a 
participação 
social por 
meio digital. 

Falta de 
regulamen-
tação para 
realização 
de eleições 
digitais. 

CA1: limitação 
na legislação 
eleitoral; e 
CA2: falta de 
consenso entre 
os conselheiros 
do CUn sobre 
realização de 
eleições digi-
tais. 

Reduzir/ 
tratar. 

1: Planejamento de painéis 
de discussão entre conse-
lheiros e especialistas para 
debater vantagens e ques-
tões de segurança relacio-
nadas à eleição digital; e 
2: Implementação de proto-
colos de segurança (anti-
fraude) no processo de 
votação digital. 

Até dezembro de 
2020 (principalmen-
te por conta da 
pandemia). 

UFSC. A realização 
de mesas de 
discussão 
pode sanar 
dúvidas 
sobre a 
legalidade e 
validade do 
processo, 
além de 
mapear 
pontos que 
precisam ser 
contempla-
dos na nor-
mativa da 
UFSC. 

SEPLAN / GR. 1.1: Definir os painelistas 
e a agenda; 
1.2: Realizar as discus-
sões; 
1.3: Produzir um relató-
rio/parecer com uma 
síntese dos entendimen-
tos e requisitos conside-
rados relevantes; 
2.1: Mapear e orçar 
tecnologias disponíveis; e 
2.2: Encaminhar proposta 
de compra daquela que 
melhor se adequa às 
necessidades da UFSC. 

1: Custos com contratação 
de especialistas; e 
2: Custos com certificações 
e/ou protocolos de segu-
rança. 
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Gov. 10: 
Aprimorar a 
governança 
digital promo-
vendo a oferta 
de serviços 
digitais e a 
participação 
social por 
meio digital. 

Exclusão 
digital de 
membros 
da comu-
nidade. 

CA1: falta de 
acesso à com-
putadores e 
internet de 
qualidade; 
CA2: falta de 
habilidade no 
uso de compu-
tadores e sof-
twares; e  
CA3: falta de 
cursos que 
desenvolvam 
competências 
digitais e infor-
macionais pata 
comunidade 
universitária. 

Reduzir/ 
tratar. 

1: Ampliar a oferta; e  
2, 3: Promover capacitação. 

Durante todo o ano. Em todos os 
campi. 

Para aprimo-
rar a gover-
nança digital 
promovendo 
a oferta de 
serviços 
digitais e a 
participação 
social por 
meio digital. 

1: SeTIC/COID/BU; e 
2, 3: PRO-
DEGESP/BU. 

1. Incluir demanda em 
processos licitatórios de 
aquisição; e 
2, 3. Identificar necessi-
dades, promover e/ou 
formalizar demandas à 
PRODEGESP. 

1: Custo da aquisição; e 
2, 3. Custo da capacitação. 

Gov. 11: 
Aprimorar a 
comunicação 
em todas as 
suas vias. 

Atraso na 
implemen-
tação da 
Política de 
Comunica-
ção Insti-
tucional. 

CA1: alta de-
manda de 
trabalho no 
setor de comu-
nicação; e 
CA2: designa-
ção tardia dos 
membros do 
comitê para 
elaboração da 
Política de 
Comunicação 
Institucional. 

Reduzir/ 
tratar. 

Nomeação da comissão e 
determinação de prazo para 
elaboração da política. 

Elaboração de 
proposta e encami-
nhamento ao 
GR/UFSC para 
nomear a comis-
são: fevereiro de 
2021. 

GR. A designa-
ção da equi-
pe e a fixa-
ção de prazo 
dão um 
horizonte 
específico 
para a elimi-
nação desse 
evento de 
risco. 

GR (com assistência 
da AGECOM). 

1: Nomear comissão; 
2: Instituir trabalhos e 
elaborar a proposta de 
política; 
3: Mapear os processos e 
instrumentos necessários 
para sua implementação; 
4: Deliberar proposta no 
CUn; 
5: Aprovar política; 
6: Publicizar; e  
7: Implementar. 

Não há custo EXTRA*, pois 
são ações de gestão. 

Gov. 11: 
Aprimorar a 
comunicação 
em todas as 
suas vias. 

Baixa 
adesão dos 
servidores 
da UFSC 
aos siste-
mas infor-
macionais. 

CA1: baixo 
número de 
usuários fre-
quentes no 
SPA; e 
CA2: pessoas 
não capacitadas 
sobre o uso do 
SPA. 

Reduzir/ 
tratar. 

Criação de normativa de-
terminando que todos os 
servidores (TAEs e docen-
tes) realizem capacitação 
sobre sistemas UFSC que 
tenham relação direta com o 
desempenho de suas atri-
buições. 

Norma: até dezem-
bro de 2020; e 
Capacitação: até 
dezembro de 2021. 

UFSC. O domínio 
dos sistemas 
da UFSC 
pelos servi-
dores é 
fundamental, 
principal-
mente diante 
do cenário 
de pandemia 
e de institui-
ção do pro-
grama de 
gestão 
(teletraba-
lho). 

PRODEGESP (com 
apoio da SeTIC). 

1: Mapear o quantitativo 
de servidores que ainda 
não fizeram capacitação 
sobre o SPA; 
2: Mapear os sistemas 
que cada setor precisa 
utilizar em suas ativida-
des; 
3: Planejar cursos de 
capacitação específicos 
por tipo de unidade admi-
nistrativa ou acadêmica; 
4: Realizar capacitação; 
5: Avaliar os indicadores 
de resultado (% de servi-
dores capacitados, % 
faltante, etc.); e  
6: Planejar cursos com-
plementares até todo o 
quadro da UFSC ter sido 
capacitado nos sistemas 
necessários para a exe-

Não há custo EXTRA*, pois 
são ações de gestão. 
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cução de suas atividades. 

Gov. 11: 
Aprimorar a 
comunicação 
em todas as 
suas vias. 

Desconti-
nuidade 
das redes 
sociais 
oficiais da 
UFSC. 

CA1: invasão 
dos perfis de 
redes sociais 
oficiais da 
UFSC; e 
CA2: baixo 
volume de 
acesso às redes 
sociais oficiais 
da UFSC. 

Aceitar.        

Gov. 11: 
Aprimorar a 
comunicação 
em todas as 
suas vias. 

Falta de 
recursos 
para manu-
tenção ou 
compra de 
equipa-
mentos na 
TV UFSC. 

CA1: orçamento 
insuficiente; 
CA2: previsão 
ineficaz de 
demanda para 
equipamentos e 
serviços para a 
TV UFSC; 
CA3: falta de 
parcerias da TV 
UFSC; e 
CA4: falta de 
oferta de pro-
gramas pagos. 

Reduzir/ 
tratar. 

Captar novas formas de 
arrecadação para a TV 
UFSC. 

Durante todo o ano. Em todo o 
estado de 
SC. 

A manuten-
ção e com-
pra de equi-
pamentos 
para a TV 
UFSC é 
importante 
para atuali-
zação da 
pilha tecno-
lógica da 
unidade, 
porém o 
recurso 
orçamentário 
é insuficiente 
para tal 
ação, sendo 
necessárias 
novas for-
mas de 
captação.  

TV UFSC. 1: Busca de parcerias e 
patrocínio com conselhos 
de classe, empresas e 
indústrias com contrapar-
tida de publicidade; 
2: Oferta de materiais 
audiovisuais com contra-
partida financeira e/ou 
material; e 
3: Disponibilização de TV 
nas cantinas da UFSC 
para divulgar a progra-
mação e parcerias da TV 
UFSC, além de captar 
novas parcerias. 

Não há custo extra por 
tratar-se de ação de ges-
tão. O custo é repassado 
aos patrocinadores. 

Gov. 11: 
Aprimorar a 
comunicação 
em todas as 
suas vias. 

Falta de 
atendimen-
to/ respos-
tas às 
solicita-
ções da 
SINTER 
por parte 
de alguns 
setores. 

CA1: falta de 
entendimento 
da relevância 
da internaciona-
lização na 
UFSC; 
CA2:falta de 
entendimento 
da relevân-
cia/finalidade da 
informação a 
ser oferecida; e 
CA3: falta de 
priorização 
estratégica no 
atendimento 
dessas deman-
das. 

Reduzir/ 
tratar. 

Ampliação do canal de 
comunicação entre a SIN-
TER e os outros setores. 

Permanente. UFSC. O processo 
de internaci-
onalização 
da Universi-
dade, de 
caráter 
transversal, 
exige que 
todos os 
atores parti-
cipem ativa-
mente, e o 
fato de a 
comunidade 
não entender 
a importân-
cia da inter-
nacionaliza-
ção no de-
senvolvimen-

GR / SINTER / AGE-
COM / Reitoria. 

1: Continuar contextuali-
zando solicitações envia-
das;  
2: Continuar com o traba-
lho de educação para 
internacionalização; e 
3: Retomar as atividades 
do comitê de internacio-
nalização. 

Nenhum. 
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to da institui-
ção e o 
papel de 
cada um 
nesse pro-
cesso gera 
baixa partici-
pação nas 
ações. 

Gov. 11: 
Aprimorar a 
comunicação 
em todas as 
suas vias. 

Queda na 
divulgação 
sobre as 
atividades 
da Univer-
sidade 
junto à 
sociedade. 

CA1: ações 
divulgadas 
somente à 
comunidade 
interna; 
CA2: falta de 
divulgação de 
notícias da 
UFSC nas 
redes sociais e 
imprensa; 
CA3: impossibi-
lidade legal de 
fazer mídia 
paga sem 
agência de 
publicidade; 
CA4: interesse 
da imprensa 
local em divul-
gar ações da 
UFSC; e 
CA5: mudanças 
de algoritmo 
nas redes 
sociais que 
diminuem al-
cance não pago 
das postagens. 

Reduzir/ 
tratar. 

Buscar meios para aumen-
tar o alcance da comunica-
ção da UFSC junto à comu-
nidade geral. 

Permanente. Em toda a 
Universidade. 

A visibilidade 
das ativida-
des da 
UFSC é 
fundamental 
para prestar 
contas à 
sociedade e 
aumentar as 
possibilida-
des de par-
cerias e 
financiamen-
tos para 
expansão e 
melhorias da 
Universida-
de. 

AGECOM / TV UFSC / 
centros / departamen-
tos. 

1: Fomentar o uso de 
redes sociais pelos dife-
rentes setores da UFSC, 
quando relevante; 
2: Promover a divulgação 
dos canais oficiais de 
comunicação da UFSC; 
3: Promover ações que 
visem aumento do enga-
jamento nas redes soci-
ais; 
4. Investir em estrutura 
física, equipamentos e 
pessoal; 
5: Modernizar o site 
institucional; 
6: Fomentar pesquisas 
periódicas de satisfação 
com os públicos-alvo; e 
7: Investir em campanhas 
pagas. 

Custo com campanhas 
pagas e investimentos em 
infraestrutura, equipamen-
tos e pessoal. 

Gov. 11: 
Aprimorar a 
comunicação 
em todas as 
suas vias. 

Falta de 
um sistema 
consolida-
do para 
manter um 
acervo 
fotográfico 
e audiovi-
sual da 
UFSC. 

CA1: ausência 
de infraestrutura 
para gestão do 
acervo fotográ-
fico e audiovi-
sual. 

Reduzir/ 
tratar. 

Definição de um setor res-
ponsável pela reunião de 
acervo fotográfico e audio-
visual da UFSC. 

Até junho de 2021. Em toda a 
Universidade. 

Sem a cen-
tralização do 
acervo dos 
documentos 
fotográficos 
e audiovisu-
ais, corre-se 
grande risco 
de perder 
valiosas 
peças histó-
ricas e cultu-
rais da Uni-
versidade. 

Arquivo Central / 
AGECOM / TV UFSC / 
GR. 

1: Definir o setor respon-
sável pela centralização e 
preservação do acervo 
fotográfico e audiovisual 
da UFSC; e 
2: Munir o setor definido 
com recursos humanos, 
físicos e tecnológicos 
para execução da ativi-
dade de preservação do 
acervo fotográfico e 
audiovisual da UFSC. 

Custo com os recursos 
humanos, físicos e tecno-
lógicos. 

Gov. 11: 
Aprimorar a 

Audiência 
baixa na 

CA1: desco-
nhecimento 

Transferir/ 
comparti-

Melhorar comunicação 
referente à existência e 

Permanente. Em toda a Para que a 
TV UFSC 

TV UFSC. 1: Enviar, via e-mail, à 
toda a comunidade aca-

Custo dos cartazes. 
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comunicação 
em todas as 
suas vias. 

TV UFSC. sobre o canal; 
CA2: insuficiên-
cia de cobertura 
de sinal do 
canal por falta 
repetidores; 
CA3: pouca 
variedade de 
programas; 
CA4: poucas 
parcerias com 
outras institui-
ções; 
CA5: repetição 
recorrente de 
programas; e 
CA 6: baixo 
investimento 
profissional e 
financeiro. 

lhar. grade de programas da TV 
UFSC à comunidade uni-
versitária. 

Universidade. atinja seus 
propósitos é 
preciso 
aumentar 
seu reco-
nhecimento 
na rede 
televisiva. 

dêmica, e via SPA, a 
todos os servidores, 
comunicações sobre os 
canais de acesso ao 
canal da TV UFSC na TV 
aberta e fechada; e 
2: disponibilizar cartazes 
pelos campi comunicando 
como assistir ao canal da 
TV UFSC. 

Gov. 11: 
Aprimorar a 
comunicação 
em todas as 
suas vias. 

Pessoal 
insuficien-
te para o 
Atendimen-
to ao Cida-
dão. 

CA1: afasta-
mento dos 
servidores 
lotados no 
setor; e 
CA2: pedidos 
de exoneração 
pelos servidores 
lotados no 
setor. 

Reduzir/ 
tratar. 

Fortalecimento da equipe de 
atendimento ao cidadão. 

Permanente. Em toda a 
Universidade. 

O atendi-
mento ao 
cidadão é 
primordial 
para uma 
instituição 
pública, 
devendo ser 
tratado com 
prioridade. 

SIC / Ouvidoria / 
PRODEGESP. 

1: Garantir pessoas 
suficientes para atendi-
mento presencial nos 
diferentes centros da 
UFSC; 
2: Garantir comunicação 
visível ao público para 
encontrar os locais de 
atendimento presencial 
nos diferentes centros da 
UFSC; 
3: Manter diferentes 
canais de comunicação 
acessíveis ao público em 
geral; e 
4: Promover a divulgação 
das diferentes formas de 
comunicação ao cidadão 
na UFSC. 

Aumento do custo com 
terceirizados, caso neces-
sário, e custo com a im-
pressão de cartazes. 

Gov. 11: 
Aprimorar a 
comunicação 
em todas as 
suas vias. 

Inexistên-
cia de 
regulação 
interna 
sobre 
atendimen-
to ao cida-
dão e pres-
tação de 
informa-
ções públi-
cas. 

CA1: pessoal 
insuficiente para 
o Atendimento 
ao Cidadão; e 
CA2: não reco-
nhecimento, por 
parte dos servi-
dores, da atri-
buição de pres-
tar informações 
públicas ao 
cidadão. 

Reduzir/ 
tratar. 

Fortalecimento da equipe da 
Ouvidoria e de atendimento 
aos cidadãos nos setores. 

Permanente. Em toda a 
Universidade. 

O atendi-
mento ao 
cidadão é 
primordial 
para uma 
instituição 
pública, 
devendo ser 
tratado com 
prioridade. 

SIC / Ouvidoria/ GR / 
PRODEGESP. 

1: Garantir pessoas 
suficientes para atendi-
mento presencial nos 
diferentes centros da 
UFSC; 
2: Garantir comunicação 
visível ao público para 
encontrar os locais de 
atendimento presencial 
nos diferentes centros da 
UFSC; 
3: Manter diferentes 
canais de comunicação 
acessíveis ao público em 
geral; e 

Aumento do custo com 
terceirizados, caso neces-
sário, e custo com a im-
pressão de cartazes / 
aumento da demanda de 
trabalho decorrente da 
pouca especialização. 
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4: Promover a divulgação 
das diferentes formas de 
comunicação ao cidadão 
na UFSC. 

Gov. 11: 
Aprimorar a 
comunicação 
em todas as 
suas vias. 

Baixa 
diversida-
de de mei-
os de co-
municação. 

CA1: não diver-
sificação da 
linguagem a fim 
de adaptar-se 
aos diversos 
públicos e 
níveis de com-
preensão. 

Aceitar. 1: Mapear os meios e for-
mas de comunicação utili-
zados pela BU para se 
comunicar com os seus 
usuários, por tipologia de 
público e níveis de compre-
ensão. 

Durante todo o ano. Em todos os 
campi. 

Para aprimo-
rar a comu-
nicação em 
todas as 
suas vias. 

1: BU. 1: Fazer estudo de usuá-
rio. 

1: Custo do estudo. 

Gov. 12: 
Desenvolver 
uma gestão 
orçamentária 
transparente, 
eficiente e 
alinhada à 
estratégia 
institucional. 

Atraso na 
contabili-
zação dos 
fatos con-
tábeis. 

CA1: alta de-
manda de 
trabalho com 
ausência de 
servidores; e 
CA2: falhas nos 
sistemas com-
putacionais. 

Aceitar.        

Gov. 12: 
Desenvolver 
uma gestão 
orçamentária 
transparente, 
eficiente e 
alinhada à 
estratégia 
institucional. 

Atraso nas 
informa-
ções pas-
sadas pelo 
DPL. 

CA1: planeja-
mento fragiliza-
do na origem da 
demanda para 
geração do 
processo licita-
tório;  
CA2: fa-
lhas/equívocos 
na fase interna 
do processo 
identificadas na 
fase de execu-
ção da licitação; 
CA3: problemas 
operacionais na 
base do sistema 
governamental 
para fins de 
processamento 
da licitação; e  
CA4: consolida-
ção tardia dos 
dados referen-
tes às licita-
ções. 

Aceitar        

Gov. 12: 
Desenvolver 
uma gestão 

Dificuldade 
para divul-
gar infor-

CA1: falta de 
informações 
sobre a neces-

Reduzir/ 
tratar. 

Transparência sobre o uso 
de recursos financeiros 
pelos programas de pós-

Permanente. Em toda a 
UFSC. 

Para fortale-
cer a trans-
parência do 

SEPLAN / PPGs. 1: Disponibilizar nas 
páginas dos programas 
de pós-graduação infor-

N/A. 
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orçamentária 
transparente, 
eficiente e 
alinhada à 
estratégia 
institucional. 

mações 
sobre os 
recursos 
financeiros 
dos pro-
gramas de 
pós-
graduação. 

sidade de 
transparência 
para os pro-
gramas de pós-
graduação; e 
CA2: servidores 
(pessoas) não 
capacitados 
para o fortale-
cimento da 
transparência 
nos programas 
de pós-
graduação. 

graduação. uso de re-
cursos pela 
UFSC, é 
preciso criar 
mecanismos 
para de-
monstrar a 
aplicação 
dos recursos 
pelos pro-
gramas de 
pós-
graduação. 

mações referentes aos 
recursos financeiros 
utilizados e destinados no 
programa. 

Gov. 12: 
Desenvolver 
uma gestão 
orçamentária 
transparente, 
eficiente e 
alinhada à 
estratégia 
institucional. 

Atraso na 
contabili-
zação dos 
fatos con-
tábeis das 
unidades. 

CA1: alta de-
manda de 
trabalho com 
ausência de 
servidores; e 
CA2: atraso no 
recebimento de 
notas fiscais. 

Reduzir/ 
tratar. 

Garantir registros tempesti-
vos em relação a contabili-
dade de todas as unidades 
da UFSC. 

Permanente. Em toda a 
UFSC. 

As informa-
ções contá-
beis são 
fundamen-
tais para 
auxiliar o 
processo 
decisório da 
Universidade 
e devem 
refletir com 
precisão a 
realidade 
financeira e 
orçamentária 
da Universi-
dade. 

SEPLAN. 1: Enviar tempestivamen-
te os documentos contá-
beis ao DCF; e 
2: Garantir que todos os 
documentos referentes às 
despesas e pagamentos 
sejam registrados tem-
pestivamente. 

N/A. 

Gov. 12: 
Desenvolver 
uma gestão 
orçamentária 
transparente, 
eficiente e 
alinhada à 
estratégia 
institucional. 

Falhas nos 
processos 
de com-
pras. 

CA1: planeja-
mento insufici-
ente pelos 
setores deman-
dantes dos 
materiais; e 
CA2: falta de 
estrutura de 
pessoal ade-
quada no De-
partamento de 
Compras para 
fazer frente a 
todos os proce-
dimentos e 
orientações 
relacionadas. 

Reduzir/ 
tratar. 

Evitar as falhas nos proces-
sos de compras. 

Permanente. UFSC. Evitar prejuí-
zos instituci-
onais, tanto 
pela impos-
sibilidade de 
desenvolver 
adequada-
mente ativi-
dades didáti-
cas, de 
pesquisa e 
de extensão, 
quanto 
prejuízos 
financeiros, 
apontamen-
tos e res-
ponsabiliza-
ção pelos 
órgãos de 
controle. 

Unidades. 1: Realização do plane-
jamento das aquisições 
necessárias ao desenvol-
vimento das atividades 
com a antecedência 
adequada e em conso-
nância com o Calendário 
de Compras da UFSC; e 
2: Estruturação dos re-
cursos de pessoal do 
Departamento de Com-
pras. 

1: Organização interna das 
unidades; e 
2: Providenciar as vagas 
necessárias. 
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Gov. 13: 
Ampliar a 
captação de 
recursos 
financeiros 
orçamentários 
e extraorça-
mentários. 

Contingen-
ciamento 
do Orça-
mento 
Federal do 
MEC às 
universi-
dades. 

CA1: crise 
econômico-
financeira no 
País; e 
CA2: decisão 
discricionária no 
MEC. 

Transferir/ 
comparti-
lhar. 

Liberar o orçamento discri-
cionário da UFSC. 

No segundo semes-
tre de cada ano. 

UFSC. Aplicação 
dos recursos 
financeiros 
nas ativida-
des e proje-
tos instituci-
onais. 

SEPLAN/ GR. 0: Comunicar à chefia da 
unidade e ao CPGRC; 
1: Estruturar projetos para 
apresentação ao MEC; e 
2: Agendar reunião com o 
MEC para apresentação 
dos projetos e liberação 
de orçamento. 

Custo da passagem aérea 
e da diária. 

Gov. 13: 
Ampliar a 
captação de 
recursos 
financeiros 
orçamentários 
e extraorça-
mentários. 

Morosida-
de na dis-
cussão 
sobre a 
regulamen-
tação da 
venda de 
excedentes 
nas ativi-
dades de 
ensino, 
pesquisa e 
extensão. 

CA1: conflito de 
interesses; e 
CA2: desinte-
resse por parte 
dos partícipes. 

Aceitar. Definição de prazo para 
aprovação da normativa 
regulamentadora. 

Até dezembro de 
2021. 

UFSC. A definição 
de prazo 
pode asse-
gurar a 
celeridade 
do processo. 

PROEX / SEPLAN. 1: Analisar o status desse 
processo; 
2: Levantar as etapas a 
serem finalizadas; 
3: Estimar tempo hábil 
necessário à conclusão 
da discussão; e 
4: Definir prazo para 
inclusão na pauta do 
CUn. 

Não há custo EXTRA*, pois 
são ações de gestão. 

Gov. 13: 
Ampliar a 
captação de 
recursos 
financeiros 
orçamentários 
e extraorça-
mentários. 

Discordân-
cia no 
Conselho 
de Curado-
res a res-
peito do 
fluxo de 
aprovação 
da capta-
ção de 
receitas 
por meio 
de presta-
ção de 
serviços. 

CA1: conflito de 
interesses; e  
CA2: indefinição 
de prerrogativas 
do Conselho de 
Curadores. 

Reduzir/ 
tratar. 

Definição dos limites de 
atuação do Conselho de 
Curadores. 

Até junho de 2021. Conselho de 
Curadores. 

Necessidade 
de padroni-
zação da 
documenta-
ção e do 
fluxo de 
tramitação 
dos proces-
sos analisa-
dos pelo 
Conselho de 
Curadores. 

GR / Conselho de 
Curadores. 

1: Definição de checklist 
padronizado para sub-
missão dos projetos ao 
Conselho de Curadores; 
e 
2: Definição de fluxo de 
tramitação dos proces-
sos. 

Não há custo extra por 
tratar-se de atividade de 
gestão. 

Gov. 13: 
Ampliar a 
captação de 
recursos 
financeiros 
orçamentários 
e extraorça-
mentários. 

Dificuldade 
em estabe-
lecer um 
financia-
mento 
direciona-
do à reali-
zação de 
atividades 
de interna-
cionaliza-
ção e cap-
tação de 
recursos 
externos 
através de 

CA1: incerteza 
orçamentária da 
UFSC; 
CA2: pouca 
participação em 
eventos inter-
nacionais para 
a captação de 
recursos; e 
CA3: locação 
orçamentária 
insuficiente para 
a internacionali-
zação. 

Reduzir/ 
tratar. 

Definição de um plano 
institucional de estruturação 
orçamentária, bem como 
para parcerias estratégicas 
internacionais. 

Permanente. UFSC. A estrutura-
ção de um 
plano visa 
dar mais 
estrutura, 
objetividade 
e efetividade 
às ações 
relacionadas 
a esse as-
sunto. 

SINTER/ GR/ SE-
PLAN. 

1: Definir orçamento 
como o auxílio do Comitê 
Institucional de Internaci-
onalização e da SEPLAN, 
com base nas ações 
estratégicas do PDI 2020-
2024; e 
2: Acompanhar as opor-
tunidades de fomento 
internacional; e 
3: Captar recursos via 
agências de fomento 
governamentais e funda-
cionais. 

A ser definido pelo GR e 
pela SEPLAN junto a SIN-
TER. 
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parcerias. 

Gov. 13: 
Ampliar a 
captação de 
recursos 
financeiros 
orçamentários 
e extraorça-
mentários. 

Impacto na 
matriz 
orçamentá-
ria para 
pesquisa e 
pós-
graduação. 

CA1: descum-
primento dos 
requisitos defi-
nidos pelo MEC 
na matriz orça-
mentária; e 
CA2: redução 
orçamentária 
pelo MEC. 

Transferir/ 
comparti-
lhar. 

Avaliar elementos que 
afetam negativamente a 
matriz orçamentária. 

Até março de 2021. UFSC. Viabilização 
de ampliação 
orçamentá-
ria. 

PROPG / PROPESQ / 
SEPLAN. 

0: Comunicar à chefia da 
unidade e ao CPGRC; 
1: Realizar análise dos 
aspectos que estão redu-
zindo o orçamento; e 
2: Tratar como prioridade 
os pontos negativos e 
intensificar formas de 
reversão. 

Não há custo extra por 
tratar-se de ações de 
gestão. 

Gov. 13: 
Ampliar a 
captação de 
recursos 
financeiros 
orçamentários 
e extraorça-
mentários. 

Escassez 
de recur-
sos para 
cultura e 
arte. 

CA1: limitação 
orçamentária 
federal; e  
CA2: inexistên-
cia de editais 
para captação 
de recursos. 

Reduzir/ 
tratar. 

1: Readequação dos valo-
res cobrados de aluguel de 
espaço para eventos exter-
nos de cultura e arte reali-
zados na UFSC. 

Até dezembro de 
2021. 

UFSC. O ajuste dos 
alugueis 
cobrados 
pelo espaço 
podem 
mitigar os 
impactos 
decorrentes 
da escassez. 

SeCArte / SEPLAN. 1.1: Analisar a adequação 
das taxas cobradas para 
os eventos externos 
realizados na UFSC. 

Não há custo EXTRA*, pois 
são ações de gestão. 

Gov. 13: 
Ampliar a 
captação de 
recursos 
financeiros 
orçamentários 
e extraorça-
mentários. 

Dificuldade 
de recebi-
mento de 
recursos 
para ade-
quação 
espacial na 
UFSC. 

CA1: falta de 
projetos de 
acessibilidade 
para a UFSC; e 
CA2: projetos 
de acessibilida-
de para a UFSC 
não estão 
adequados às 
normas. 

Reduzir/ 
tratar. 

Elaboração de um projeto 
institucional de acessibilida-
de. 

Até julho de 2021. UFSC. A existência 
de um proje-
to pronto 
prevendo 
todas as 
necessida-
des de ade-
quação 
espacial 
pode facilitar 
a anuência 
de recursos 
para essa 
finalidade. 

SEOMA / SEPLAN / 
GR. 

1: Estudo das normas de 
acessibilidade; 
2: Levantamento das 
necessidades de adequa-
ção espacial; 
3: Mapeamento do mate-
rial necessário; 
4: Orçamento do material 
necessário; e 
5: Elaboração de um 
cronograma de projeto. 

Não há custo EXTRA*, pois 
são ações de gestão. 

Gov. 13: 
Ampliar a 
captação de 
recursos 
financeiros 
orçamentários 
e extraorça-
mentários. 

Falta de 
verbas 
para am-
pliação da 
cozinha 
industrial 
do 
RU/Trindad
e. 

CA1: cortes 
orçamentários 
do Governo 
Federal; e 
CA2: destina-
ção dos recur-
sos financeiros 
para outras 
áreas prioritá-
rias. 

Transferir/ 
comparti-
lhar. 

Solicitação ao reitor de 
representação junto ao 
MEC para discutir cenário e 
alternativas de mitigação. 

Quando houver 
indício de queda 
nos repasses or-
çamentários às 
rubricas de capital 
ou insegurança em 
relação ao PNAES. 

Brasília. Abrir um 
canal direto 
junto ao 
MEC, com 
uma aborda-
gem estrutu-
rada e justifi-
cada da 
necessidade 
de amplia-
ção, pode 
contribuir 
para evitar a 
falta de 
verbas. 

PRAE / SEPLAN. 0: Comunicar à chefia da 
unidade e ao CPGRC; 
1: Produzir um diagnósti-
co sobre os resultados e 
benefícios conquistados 
com os recursos PNAES, 
destacando sua relevân-
cia para os estudantes 
com vulnerabilidade 
socioeconômica; 
2: Produzir um diagnósti-
co da situação atual do 
RU, comparando infraes-
trutura x demanda; 
3: Elaborar um plano 
detalhado sobre as ne-
cessidades de ampliação, 
justificativas e orçamen-
tos; e 

Custo da viagem a Brasília. 
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4: Solicitar agenda com 
responsável no MEC e 
fazer um trabalho funda-
mentado de advocacy. 

Gov. 13: 
Ampliar a 
captação de 
recursos 
financeiros 
orçamentários 
e extraorça-
mentários. 

Falta de 
regulamen-
tação do 
recebimen-
to de doa-
ções à 
UFSC. 

CA1: dificuldade 
para colocar a 
discussão em 
pauta no CUn; 
CA2: indefinição 
sobre os requi-
sitos para a 
regulamentação 
sobre o recebi-
mento de doa-
ção pela UFSC; 
e 
CA3: impossibi-
lidade legal. 

Reduzir/ 
tratar. 

Aprovar a regulamentação 
de recebimento de doações 
à UFSC. 

Até novembro de 
2020. 

GR e CUn. Ter esse 
assunto 
regulamen-
tado é muito 
relevante, 
tendo em 
vista o con-
texto de 
pandemia e 
as possíveis 
consequên-
cias econô-
mico-
financeiras. 

SEPLAN. 1: Solicitar inclusão em 
pauta; 
2: Designar comissão 
para elaborar proposta no 
prazo máximo de 60 dias; 
3: Discutir proposta no 
CUn; 
4: Aprovar proposta de 
regulamentação; e 
5: Definir os processos e 
instrumentos necessários 
à operacionalização da 
regulamentação. 

Não há custo EXTRA*, pois 
são ações de gestão. 

Gov. 13: 
Ampliar a 
captação de 
recursos 
financeiros 
orçamentários 
e extraorça-
mentários. 

Morosida-
de na dis-
cussão 
referente à 
regulamen-
tação do 
recebimen-
to de doa-
ções à 
UFSC. 

CA1: dificuldade 
para colocar a 
discussão em 
pauta no CUn; 
CA2: indefinição 
sobre os requi-
sitos para a 
regulamentação 
sobre o recebi-
mento de doa-
ção pela UFSC; 
e 
CA3: impossibi-
lidade legal. 

Reduzir/ 
tratar. 

Solicitação de inclusão 
expressa em pauta para 
designação de comissão e 
relator. 

Até novembro de 
2020. 

GR e CUn. Ter esse 
assunto 
regulamen-
tado é muito 
relevante, 
tendo em 
vista o con-
texto de 
pandemia e 
as possíveis 
consequên-
cias econô-
mico-
financeiras. 

SEPLAN. 1: Solicitar inclusão em 
pauta; 
2: Designar comissão 
para elaborar proposta no 
prazo máximo de 60 dias;  
3: Discutir proposta no 
CUn; 
4: Aprovar proposta de 
regulamentação; e 
5: Definir os processos e 
instrumentos necessários 
à operacionalização da 
regulamentação. 

Não há custo EXTRA*, pois 
são ações de gestão. 

Gov. 13: 
Ampliar a 
captação de 
recursos 
financeiros 
orçamentários 
e extraorça-
mentários. 

Atraso na 
regulamen-
tação da 
venda de 
livros pela 
Editora da 
UFSC. 

CA1: falta de 
minuta de 
regulamento 
para a venda de 
livros pela 
Editora da 
UFSC; e 
CA2: proposta 
não discutida no 
CUn. 

Reduzir/ 
tratar. 

Regulamentar a arrecada-
ção própria das Fortalezas. 

Até dezembro de 
2021. 

GR. Regulamen-
tação de 
recebimento 
de arrecada-
ção própria 
para utiliza-
ção do or-
çamento em 
manuten-
ção/benfeitor
ias. 

GR. 1: Descrever os procedi-
mentos mínimos neces-
sários para a 
regularização da arreca-
dação própria, por meio 
de um projeto a 
ser apresentado à Reito-
ria; 
2: Definir e contratar os 
serviços para o recebi-
mento de receitas: aber-
tura de conta investidor 
para arrecadação; criação 
de UGR (Unidade Gera-
dora de Receita); contra-
tação de operadora de 
cartão de débito/crédito; e 
3: Criar sistema de arre-
cadação própria. 

Não há custo extra por 
tratar-se de ações de 
gestão. 
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Gov. 13: 
Ampliar a 
captação de 
recursos 
financeiros 
orçamentários 
e extraorça-
mentários. 

Atraso na 
regulamen-
tação da 
venda de 
livros pela 
Editora da 
UFSC. 

CA1: não regu-
lamentação das 
vendas de livros 
por parte das 
instâncias da 
UFSC/Municipal
/Estadual/Feder
al; e 
CA2: ainda em 
análise, pelas 
instâncias 
superiores, a 
proposta de 
institucionaliza-
ção da comer-
cialização pela 
Editora da 
UFSC. 

Reduzir/ 
tratar. 

Regulamentar a venda de 
livros pela Editora da UFSC. 

Até março de 2021. GR, CUn e 
instâncias 
externas à 
UFSC. 

Ampliar a 
captação de 
recursos 
financeiros 
orçamentá-
rios e extra-
orçamentá-
rios. 

EdUFSC. 1: Aprovação pelas ins-
tâncias superiores dos 
projetos apresentados; 
2: Definição e contratação 
dos serviços para a co-
mercialização: abertura 
de conta investidor para 
arrecadação; criação de 
UGR (Unidade Geradora 
de Receita); contratação 
de operadora de cartão 
de débito/crédito; e 
3: Implementação da 
emissão de notas fiscais 
por meio do sistema 
Versa (já contratado), que 
se comunicará com a 
SEFAZ. 

Não há custo extra por 
tratar-se de ações de 
gestão. 

Gov. 13: 
Ampliar a 
captação de 
recursos 
financeiros 
orçamentários 
e extraorça-
mentários. 

Atraso na 
regulamen-
tação de 
recebimen-
tos de 
receitas 
nas Forta-
lezas. 

CA1: falta de 
minuta de 
regulamento 
para o recebi-
mento de recei-
ta nas Fortale-
zas; e 
CA2: proposta 
não discutida no 
CUn. 

Reduzir/ 
tratar. 

Regulamentar a venda de 
livros pela Editora UFSC. 

Até março de 2022. GR e CUn. Ampliar a 
captação de 
recursos 
financeiros 
orçamentá-
rios e extra-
orçamentá-
rios. 

EdUFSC. 1: Descrever os procedi-
mentos mínimos neces-
sários para a 
regularização da comer-
cialização, por meio de 
um projeto a 
ser apresentado à Reito-
ria; 
2: Definir e contratar os 
serviços para a comercia-
lização: abertura de conta 
investidor para arrecada-
ção; criação de UGR 
(Unidade Geradora de 
Receita); contratação de 
operadora de cartão de 
débito/crédito; e 
3: Criar sistema de arre-
cadação própria. 

Não há custo extra por 
tratar-se de ações de 
gestão. 

Gov. 13: 
Ampliar a 
captação de 
recursos 
financeiros 
orçamentários 
e extraorça-
mentários. 

Dificuldade 
de conse-
guir emen-
das parla-
mentares. 

CA1: falta de 
alinhamento 
com deputados; 
e 
CA2: falta de 
apresentação 
de projetos e 
necessidades 
da UFSC. 

Transferir/ 
comparti-
lhar. 

Incluir orçamento de emen-
das parlamentares no or-
çamento institucional. 

Durante o período 
de elaboração do 
PLOA. 

Em todo o 
estado de 
SC. 

Aumento do 
orçamento 
da UFSC 
permite o 
investimento 
em custeio e 
capital. 

GR / SEPLAN. 0: Comunicar à chefia da 
unidade e ao CPGRC; 
1: Entrar em contato com 
deputados e senadores 
para apresentar as ne-
cessidades da UFSC e os 
benefícios recebidos pela 
sociedade com a realiza-
ção do investimento; 
2: Elaborar projetos para 
apresentação na Assem-
bleia; e 
3: Contato dos diretores 
de campi com os deputa-
dos locais. 

Não há custo extra por 
tratar-se de ações de 
gestão. 
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Gov. 13: 
Ampliar a 
captação de 
recursos 
financeiros 
orçamentários 
e extraorça-
mentários. 

Dificuldade 
de execu-
ção do 
orçamento. 

CA1: contin-
genciamento do 
MEC sem a 
liberação total 
do orçamento 
previsto na 
LOA. 

Transferir/ 
comparti-
lhar. 

Liberar todo o orçamento 
previsto na LOA para exe-
cução pela UFSC. 

Durante todo o ano, 
com foco nos últi-
mos meses. 

Brasília. Para execu-
ção total do 
orçamento. 

GR / SEPLAN. 0: Comunicar à chefia da 
unidade e ao CPGRC; e 
1: Solicitar ao MEC a 
liberação do orçamento 
para execução diante da 
exposição das necessi-
dades da UFSC, dos 
projetos e obras em 
andamento, em conso-
nância com o planeja-
mento realizado com 
base no PLOA. 

Passagem e diária para 
Brasília. 

Gov. 13: 
Ampliar a 
captação de 
recursos 
financeiros 
orçamentários 
e extraorça-
mentários. 

Dificuldade 
na manu-
tenção dos 
acervos e 
aquisição 
de materi-
ais especí-
ficos no 
Museu. 

CA1: falta de 
clareza quanto 
ao orçamento 
do Museu. 

Evitar. Compras. Permanente. Museu, GR e 
DCOM. 

Autonomia 
do Museu 
para aquisi-
ção de mate-
riais, manu-
tenção do 
acervo e 
desenvolvi-
mento de 
projetos. 

Museu, GR e DCOM. 1: Disponibilização de um 
servidor técnico-
administrativo, lotado no 
Museu, que realize a 
gestão orçamentária 
deste. 

 

Fonte: Elaborado por DGE/SEPLAN (2020). 
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APÊNDICE C – Indicadores de Monitoramento dos Riscos 

 
 

Quadro 7 – Indicadores de monitoramento dos riscos 

INDICADORES DE MONITORAMENTO DOS RISCOS 

Nome do indicador Descrição do indicador Fórmula de cálculo 
Periodicidade 

de coleta 
Área responsável Meta 

Objetivo relaciona-
do 

Evento de risco 
relacionado 

Avaliação externa in loco 
dos cursos de graduação 

Nota da dimensão 1 (DI-
MENSÃO 1 – Organização 
Didático-Pedagógica) do 
instrumento de avaliação de 
cursos de graduação do 
INEP 

Número fornecido pelo INEP 

Quando um 
curso apresen-
ta CPC de 2 ou 
menos 

CPAC/DEN/PROGRAD 5 
E. 1: Oferecer cursos 
de excelência. 

Queda na qualidade 
dos cursos de gradu-
ação presenciais e a 
distância 

Conceito Preliminar de 
Curso presencial e a 
distância – CPC 

Conceito preliminar de curso 

Número de cursos de graduação 
participantes do CPC nos ciclos 
6 e 7 que atingiram a nota 5, 
dividido pelo número total de 
cursos participantes do CPC 
multiplicado por 100 

Ciclo avaliativo CPAC/DEN/PROGRAD 5 
E. 1: Oferecer cursos 
de excelência. 

Queda na qualidade 
dos cursos de gradu-
ação presenciais e a 
distância 

ENADE 

Indicador de qualidade que 
avalia os cursos de gradua-
ção a partir dos resultados 
obtidos pelos estudantes no 
Exame Nacional de Desem-
penho dos Estudantes (Ena-
de). 

Média ponderada das notas 
padronizadas do respectivo 
curso de graduação em FG e 
CE, sendo 25% o peso da For-
mação Geral 
e 75% o peso do Componente 
Específico 

Ciclo avaliativo 
CPAC/DEN/PROGRAD – 
DPGI/SEPLAN – Coordenadoria 
dos cursos 

5 
E. 1: Oferecer cursos 
de excelência. 

Queda na qualidade 
dos cursos de gradu-
ação presenciais e a 
distância 

Índice de abandono da 
função de coordenadoria 
ou subcoordenadoria de 
curso de graduação 

Número de coordenadores e 
subcoordenadores que 
abandonam a função de 
coordenação ou subcoorde-
nação antes do final do man-
dato 

Número de coordenadores e 
subcoordenadores que abando-
nam a função de coordenação 
ou subcoordenação antes do 
final do mandato 

Anual 
CPAC/DEN/PROGRAD e coor-
denadorias de curso 

0 
E. 1: Oferecer cursos 
de excelência. 

Queda na qualidade 
dos cursos de gradu-
ação presenciais e a 
distância 

Índice de alterações curri-
culares 

Número de alterações de 
componentes curriculares 
apresentadas em portarias 
curriculares da PROGRAD 

Soma do número de alterações 
curriculares de cada curso e 
comparação com a média geral 
dos cursos de dois anos (a 
definir) 

A cada 2 anos CPAC/DEN/PROGRAD 10 
E. 1: Oferecer cursos 
de excelência. 

Queda na qualidade 
dos cursos de gradu-
ação presenciais e a 
distância 

Índice de atendimento às 
Diretrizes Curriculares 

Projetos pedagógicos que 
atendem às Diretrizes Curri-
culares Nacionais dos Cursos 
de Graduação e outras legis-
lações curriculares 

Número de cursos que não 
atendem às Diretrizes multiplica-
do por 100, dividido pelo número 
de cursos de graduação 

Anual 
CPAC/DEN/PROGRAD e Coor-
denadorias de Curso 

100% 
E. 1: Oferecer cursos 
de excelência. 

Queda na qualidade 
dos cursos de gradu-
ação presenciais e a 
distância 

Índice de coordenação ou 
subcoordenação de curso 
de graduação pro tempore 

Número de coordenadores e 
subcoordenadores que as-
sumem a função pro tempore 

Número de portarias de designa-
ção de coordenação e subcoor-
denação pro tempore 

Anual 
CPAC/DEN/PROGRAD e coor-
denadorias de curso 

0 
E. 1: Oferecer cursos 
de excelência. 

Queda na qualidade 
dos cursos de gradu-
ação presenciais e a 
distância 

Índice de coordenador ou 
subcoordenador de curso 
de graduação com menos 

Número de coordenadores e 
subcoordenadores que as-
sumem a função de coorde-

Número de portarias de designa-
ção de coordenação e subcoor-
denação com menos de 3 anos 

Anual 
CPAC/DEN/PROGRAD e coor-
denadorias de curso 

0 
E. 1: Oferecer cursos 
de excelência. 

Queda na qualidade 
dos cursos de gradu-
ação presenciais e a 
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de 3 anos de exercício na 
UFSC 

nação ou subcoordenação 
com menos de 3 anos de 
exercício na UFSC 

de exercício na UFSC distância 

Índice de normatizações 
acadêmicas do ensino de 
graduação atualizadas 

Número de normatizações do 
ensino de graduação atuali-
zadas nos últimos 5 anos 

Número de normatizações do 
ensino de graduação atualizadas 
nos últimos 5 anos multiplicado 
por 100, dividido pelo número 
total de normatizações acadêmi-
cas do ensino de graduação da 
UFSC 

A cada 5 anos Todos os setores da PROGRAD 100% 
E. 1: Oferecer cursos 
de excelência. 

Queda na qualidade 
dos cursos de gradu-
ação presenciais e a 
distância 

IPC – Índice de propensão 
à conclusão 

Índice que mede o andar do 
estudante ao longo do curso, 
indicando a tendência de o 
estudante integralizar o 
currículo no tempo mínimo 
previsto no PPC, por um 
lado, ou no tempo máximo, 
por outro 

(soma das horas-aula das disci-
plinas nas quais o estudante 
obteve aprovação e que são 
efetivamente consideradas para 
efeito de integralização curricular 
(+) a soma das horas-aula das 
disciplinas que foram validadas e 
que são efetivamente considera-
das para efeito de integralização 
curricular)  
 (/)  
 (número total de semestres (x) 
pelas horas-aula totais do currí-
culo do curso ao qual o estudan-
te esteja vinculado (/) pelo núme-
ro máximo de semestres previs-
tos no Projeto Pedagógico do 
Curso (PPC) para integralização 
do currículo do curso ao qual o 
estudante esteja vinculado) 

Todo semestre 
letivo, a qual-
quer tempo 

CPAC/DEN/PROGRAD e coor-
denadorias de curso 

IPC = 2 
E. 1: Oferecer cursos 
de excelência. 

Queda na qualidade 
dos cursos de gradu-
ação presenciais e a 
distância 

Aquisição de livros eletrô-
nicos  

Número de títulos de livros 
eletrônicos adquiridos  

Total de títulos eletrônicos solici-
tados / total de títulos eletrônicos 
adquiridos 

Semestral BU 100% 
E. 1: Oferecer cursos 
de excelência. 

Precarização da 
estrutura de apoio ao 
ensino 

Avaliação externa in loco 
dos cursos de graduação 

Nota da dimensão 1 (DI-
MENSÃO 1 – Organização 
Didático-Pedagógica) do 
instrumento de avaliação de 
cursos de graduação do 
INEP 

Número fornecido pelo INEP 

Quando um 
curso apresen-
ta CPC de 2 ou 
menos 

CPAC/DEN/PROGRAD 5 
E. 1: Oferecer cursos 
de excelência. 

Precarização da 
estrutura de apoio ao 
ensino 

Conceito Preliminar de 
Curso presencial e à 
distância – CPC 

Conceito preliminar de curso 

Número de cursos de graduação 
participantes do CPC nos ciclos 
6 e 7 que atingiram a nota 5, 
dividido pelo número total de 
cursos participantes do CPC 
multiplicado 100 

Ciclo avaliativo CPAC/DEN/PROGRAD 5 
E. 1: Oferecer cursos 
de excelência. 

Precarização da 
estrutura de apoio ao 
ensino 

ENADE 

Indicador de qualidade que 
avalia os cursos de gradua-
ção a partir dos resultados 
obtidos pelos estudantes no 
Exame Nacional de Desem-
penho dos Estudantes (Ena-
de) 

Média ponderada das notas 
padronizadas do respectivo 
curso de graduação em FG e 
CE, sendo 25% o peso da For-
mação Geral 
e 75% o peso do Componente 
Específico 

Ciclo avaliativo 
CPAC/DEN/PROGRAD – 
DPGI/SEPLAN – Coordenadoria 
dos cursos 

5 
E. 1: Oferecer cursos 
de excelência. 

Precarização da 
estrutura de apoio ao 
ensino 
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Índice de abandono da 
função de coordenadoria 
ou subcoordenadoria de 
curso de graduação 

Número de coordenadores e 
subcoordenadores que 
abandonam a função de 
coordenação ou subcoorde-
nação antes do final do man-
dato 

Número de coordenadores e 
subcoordenadores que abando-
nam a função de coordenação 
ou subcoordenação antes do 
final do mandato 

Anual 
CPAC/DEN/PROGRAD e coor-
denadorias de curso 

0 
E. 1: Oferecer cursos 
de excelência. 

Precarização da 
estrutura de apoio ao 
ensino 

Índice de alterações curri-
culares 

Número de alterações de 
componentes curriculares 
apresentadas em portarias 
curriculares da PROGRAD 

Soma do número de alterações 
curriculares de cada curso e 
comparação com a média geral 
dos cursos de dois anos (a 
definir) 

A cada 2 anos CPAC/DEN/PROGRAD 10 
E. 1: Oferecer cursos 
de excelência. 

Precarização da 
estrutura de apoio ao 
ensino 

Índice de atendimento às 
Diretrizes Curriculares 

Projetos pedagógicos que 
atendem às Diretrizes Curri-
culares Nacionais dos Cursos 
de Graduação e outras legis-
lações curriculares 

Número de cursos que não 
atendem às Diretrizes multiplica-
do por 100, dividido pelo número 
de cursos de graduação 

Anual 
CPAC/DEN/PROGRAD e coor-
denadorias de curso 

100% 
E. 1: Oferecer cursos 
de excelência. 

Precarização da 
estrutura de apoio ao 
ensino 

Índice de coordenação ou 
subcoordenação de curso 
de graduação pro tempore 

Número de coordenadores e 
subcoordenadores que as-
sumem a função pro tempore 

Número de portarias de designa-
ção de coordenação e subcoor-
denação pro tempore 

Anual 
CPAC/DEN/PROGRAD e coor-
denadorias de curso 

0 
E. 1: Oferecer cursos 
de excelência. 

Precarização da 
estrutura de apoio ao 
ensino 

Índice de diligências do 
MEC dos cursos de gra-
duação 

Número de diligências aber-
tas pelo MEC, relacionadas 
aos cursos de graduação 

Número de diligências abertas 
nos últimos 5 anos 

A cada 2 anos 
CPAC/DEN/PROGRAD – coor-
denadorias de curso – DPGI, 
Corregedoria, Procuradoria 

0 
E. 1: Oferecer cursos 
de excelência. 

Precarização da 
estrutura de apoio ao 
ensino 

Índice de judicialização de 
coordenadoria de curso de 
graduação 

Número de processos judici-
ais ou PADs contra coorde-
nação de curso 

Número de processos judiciais 
ou PADs contra coordenação de 
curso 

A cada 2 anos 
CPAC/DEN/PROGRAD – coor-
denadorias de curso – Correge-
doria e Procuradoria 

0 
E. 1: Oferecer cursos 
de excelência. 

Precarização da 
estrutura de apoio ao 
ensino 

Número de cursos de pós-
graduação descredencia-
dos 

Identifica se houve descre-
denciamento de cursos de 
pós-graduação em decorrên-
cia de baixa avaliação pela 
CAPES 

Número de cursos de pós-
graduação descredenciados no 
ano 

Anual PROPG Zero 
E. 1: Oferecer cursos 
de excelência. 

Queda na qualidade 
dos programas de 
pós-graduação 

Número de benefícios de 
assistência estudantil 
concedidos 

Mensura a capacidade de 
atendimento da UFSC aos 
estudantes com vulnerabili-
dade socioeconômica 

Total de bolsas estudantis + total 
de auxílios-moradia + total de 
auxílios-creche + total de isen-
ções no RU 

Anual PRAE 
Crescimento em relação ao 

ano anterior 

E. 2: Fortalecer as 
políticas de seleção, 
acesso, inclusão, 
permanência e êxito 
estudantis. 

Alunos com vulnera-
bilidade econômica 
sem recebimento de 
bolsas e/ou auxílios 

Grau de indeferimento de 
vulnerabilidade econômica 
para acesso aos cursos 
de graduação 

Indica o grau de indeferimen-
to de vulnerabilidade econô-
mica para acesso aos cursos 
de graduação 

Total de indeferimentos de vul-
nerabilidade econômica para 
acesso aos cursos de graduação 
/ total de processos de vulnerabi-
lidade econômica para acesso 
aos cursos de graduação 

A cada vestibu-
lar 

SAAD 
Redução em relação ao 

ano anterior 

E. 2: Fortalecer as 
políticas de seleção, 
acesso, inclusão, 
permanência e êxito 
estudantis. 

Problemas na valida-
ção de renda de 
alunos com vulnerabi-
lidade econômica 
para acesso aos 
cursos de graduação 

Índice de evasão 
Número de alunos que dei-
xam de frequentar o curso 

Número de alunos que deixam 
de frequentar um curso multipli-
cado por 100, dividido pelo 
número de alunos totais do curso 

Semestral 
CPAC/DEN/PROGRAD e coor-
denadorias de curso 

20% 

E. 2: Fortalecer as 
políticas de seleção, 
acesso, inclusão, 
permanência e êxito 
estudantis. 

Insuficiência de apoio 
e orientação pedagó-
gica 

Índice de normatizações 
acadêmicas do ensino de 
graduação atualizadas 

Número de normatizações do 
ensino de graduação atuali-
zadas nos últimos 5 anos 

Número de normatizações do 
ensino de graduação atualizadas 
nos últimos 5 anos multiplicado 
por 100, dividido pelo número 
total de normatizações acadêmi-

A cada 5 anos Todos os setores da PROGRAD 100% 

E. 2: Fortalecer as 
políticas de seleção, 
acesso, inclusão, 
permanência e êxito 
estudantis. 

Insuficiência de apoio 
e orientação pedagó-
gica 
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cas do ensino de graduação da 
UFSC 

Número total de vagas 
não preenchidas nos 
cursos de pós-graduação 

Identifica o número total de 
vagas não preenchidas nos 
cursos de pós-graduação 

Número total de vagas não 
preenchidas nos cursos de pós-
graduação 

Anual PROPG Zero 

E. 2: Fortalecer as 
políticas de seleção, 
acesso, inclusão, 
permanência e êxito 
estudantis. 

Vagas ociosas na 
pós-graduação 

Índice de ocupação de 
bolsas PIBE 

Total de bolsas ocupadas x 
total de bolsas distribuídas 
através dos editais PIBE 

Bolsas de estágio ocupadas / 
bolsas estágio distribuídas 

Trimestral DIP 100% 

E. 2: Fortalecer as 
políticas de seleção, 
acesso, inclusão, 
permanência e êxito 
estudantis. 

Dificuldade de reali-
zação de atividades 
práticas 

Aquisição de títulos em 
formato acessível 

Número de títulos adquiridos 
em formato acessível 

Total de títulos acessíveis adqui-
ridos / total de títulos acessíveis 
requisitados 

Semestral BU 100% 

E. 2: Fortalecer as 
políticas de seleção, 
acesso, inclusão, 
permanência e êxito 
estudantis. 

Precarização da 
estrutura de apoio ao 
ensino 

IPC – Índice de propensão 
à conclusão 

Índice que mede o andar do 
estudante ao longo do curso, 
indicando a tendência de o 
estudante integralizar o 
currículo no tempo mínimo 
previsto no PPC, por um 
lado, ou no tempo máximo, 
por outro 

(soma das horas-aula das disci-
plinas nas quais o estudante 
obteve aprovação e que são 
efetivamente consideradas para 
efeito de integralização curricular 
(+) a soma das horas-aula das 
disciplinas que foram validadas e 
que são efetivamente considera-
das para efeito de integralização 
curricular)  
 (/)  
 (número total de semestres (x) 
pelas horas-aula totais do currí-
culo do curso ao qual o estudan-
te esteja vinculado (/) pelo núme-
ro máximo de semestres previs-
tos no Projeto Pedagógico do 
Curso (PPC) para integralização 
do currículo do curso ao qual o 
estudante esteja vinculado) 

Todo semestre, 
letivo a qual-
quer tempo 

CPAC/DEN/PROGRAD e coor-
denadorias de curso 

IPC = 2 

E. 2: Fortalecer as 
políticas de seleção, 
acesso, inclusão, 
permanência e êxito 
estudantis. 

Precarização da 
estrutura de apoio ao 
ensino 

Abertura de novos cursos 
de pós-graduação 

Identifica a ocorrência e o 
número de novos cursos de 
pós-graduação 

Número de novos cursos inicia-
dos de pós-graduação no ano 

Anual PROPG 
Mesmo número das solici-

tações realizadas 

E. 3: Ampliar a oferta 
de cursos de gradua-
ção e pós-graduação 
presenciais e a dis-
tância. 

Dificuldade na ampli-
ação de oferta de 
programas de pós-
graduação 

1. Porcentagem do cres-
cimento da UFSC em 
relação ao número de 
cursos; e 
2. Operacional. 

1: Indica o número de cursos 
novos de graduação e pós-
graduação presenciais e a 
distância na UFSC. Conside-
ra-se que esses cursos, 
mesmo no caso dos presen-
ciais, utilizam-se de recursos 
e conhecimentos do EaD; e 
2: Indica a quantidade de 
cursos de graduação empe-
nhados e aptos (assessora-

1: Total de cursos novos/total de 
cursos atuais; e 
2: Total de cursos de graduação 
/ total de cursos na modalidade 
EaD. 

1: SEMES-
TRAL; e 
2: SEMES-
TRAL. 

1: SEAD; e 
2: SEAD/PROGRAD 

1: Institucionalização dos 
cursos atuais do Sistema 
UAB e dos que já foram 
ofertados; e 
2: Reformulação da Reso-
lução nº 2/CUn/2007, para 
o estabelecimento de 
normas para o ensino de 
graduação integralmente a 
distância na UFSC. 

E. 3: Ampliar a oferta 
de cursos de gradua-
ção e pós-graduação 
presenciais e a dis-
tância. 

Restrição à criação 
de cursos de gradua-
ção a distância 
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dos pela PROGRAD e SE-
AD) em criarem a opção da 
modalidade EaD de seus 
cursos. 

Índice de envolvimento de 
egressos em atividades da 
Universidade 

Número de egressos com 
cadastro atualizado e acom-
panhando as ações da Uni-
versidade no portal de egres-
sos 

Número total de acessos e 
cadastros de egressos no portal 
de egressos 

Mensal DIP 100% 
E. 4: Promover ações 
de interação com os 
egressos. 

Divulgação falha das 
ações 

Número de ações com 
egressos 

Indica a quantidade de ações 
realizadas pela UFSC que 
buscam promover relaciona-
mento da Universidade com 
seus egressos, por exemplo, 
convite aos egressos para 
participar de disciplinas; 
apoio no fomento de projetos 
de pesquisa e extensão; 
visitas técnicas dos alunos a 
empresas de egressos, 
dentre outras ações possí-
veis 

Total de ações novas de intera-
ção com egressos / total de 
ações atuais com interação com 
egressos 

Anual PROGRAD/ PROPG/ SEAD 

Desenvolvimento de um 
programa permanente de 

promoção de ações de 
interação com os egressos 

E. 4: Promover ações 
de interação com os 
egressos. 

Divulgação falha das 
ações 

Número de ações com 
egressos e sociedade 

Indica a quantidade de ações 
que buscam conectar a 
Universidade com egressos e 
a sociedade, demonstrando 
resultados de destaque na 
formação dos alunos 

total de novas ações de intera-
ção com egressos / total de 
ações atuais com interação com 
egressos 

Anual PROGRAD/ PROPG/ SEAD 
Estruturação de um banco 
de dados com informações 
profissionais de egressos 

E. 4: Promover ações 
de interação com os 
egressos. 

Desconhecimento da 
sociedade sobre 
desempenho e aloca-
ção profissional dos 
egressos da UFSC 

Quantidade de cursos e 
disciplinas voltadas à 
cultura e às artes na 
graduação e pós-
graduação 

Mensura o total de cursos e 
disciplinas voltadas à cultura 
e às artes na graduação e na 
pós-graduação 

Cursos e disciplinas voltadas à 
cultura e às artes na graduação 
no ano corrente + cursos e 
disciplinas voltadas à cultura e 
às artes na pós-graduação no 
ano corrente 

Anual SeCArte / PROGRAD/ PROPG 
Criar cursos voltados à 

cultura 

E. 5: Assegurar e 
ampliar o ambiente 
cultural, artístico e 
literário. 

Resistência à criação 
de cursos e discipli-
nas voltados à cultura 
e às artes, na gradu-
ação e pós-
graduação 

Número de atividades 
apresentadas por discen-
tes 

Mensura o número de ativi-
dades culturais apresentadas 
pelos discentes 

Somatório dos eventos realiza-
dos por discentes durante o ano 

Anual SeCArte 
Ampliar o número de ativi-
dades culturais apresenta-

das por alunos 

E. 5: Assegurar e 
ampliar o ambiente 
cultural, artístico e 
literário. 

Desinteresse dos 
colegiados dos cur-
sos de graduação a 
desenvolverem me-
canismos de aprovei-
tamento de atividades 
culturais e artísticas 
realizadas pelos 
discentes 

Estímulo à realização de 
eventos culturais e artísti-
cos 

Número de eventos realiza-
dos semestralmente e núme-
ro de participantes 

Número total de inscrições DIVI-
DIDO pelo número total de 
vagas disponibilizadas 

Anual Chefes de departamento do CCE 
Preenchimento total das 

vagas disponibilizadas nos 
eventos 

E. 5: Assegurar e 
ampliar o ambiente 
cultural, artístico e 
literário. 

Desinteresse da 
comunidade acadê-
mica e geral em 
cultura, artes e leitura 

Índice de utilização dos 
serviços da EdUFSC pela 
comunidade acadêmica 

Mede o interesse da comuni-
dade acadêmica e geral em 
cultura, artes e leitura 

Por meio das vendas de livros, 
acessos à página da livraria 
virtual, bem como quantidade de 
submissões de obras 

Anual EdUFSC 2% 

E. 5: Assegurar e 
ampliar o ambiente 
cultural, artístico e 
literário. 

Desinteresse da 
comunidade acadê-
mica e geral em 
cultura, artes e leitura 
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Número de notícias publi-
cadas sobre o MArquE no 
Divulga UFSC 

Mensura o número de notí-
cias publicadas sobre o 
MArquE no Divulga UFSC no 
ano 

Número de notícias publicadas 
sobre o MArquE no Divulga 
UFSC no ano 

Anual MArquE 
Crescimento em relação ao 

ano anterior 

E. 5: Assegurar e 
ampliar o ambiente 
cultural, artístico e 
literário. 

Falta de reconheci-
mento do Museu 

Quantidade de espaços 
variados disponíveis 

Demonstra o quantitativo de 
espaços diversificados dis-
ponibilizados 

Quantidade de espaços variados 
disponíveis 

Semestral BU 
Crescimento ou manuten-

ção do valor medido anteri-
ormente 

E. 5: Assegurar e 
ampliar o ambiente 
cultural, artístico e 
literário. 

Precarização da 
estrutura e do acervo 

Quantidade de pessoas 
alcançadas com os proje-
tos de extensão voltados 
ao esporte e lazer 

Índice de público atingido 
com os projetos de extensão 
voltados ao esporte e lazer 

O cálculo é realizado por meio 
da divisão entre o número de 
pessoas que praticam alguma 
atividade esportiva na extensão 
pelo o número total de pessoas 
atingidas nos projetos de exten-
são da UFSC, multiplicado por 
100. 

Bianual SESP 
Crescimento em relação à 

medição anterior 

E. 6: Estimular o 
esporte, o lazer e a 
promoção da saúde 
na formação dos 
estudantes. 

Pouco estímulo a 
práticas esportivas 

Posição da Universidade  
no ranking da Confedera-
ção 
Brasileira de Desporto 
Universitário 

Pontuação ranking CBDU 
Colocação da UFSC no ranking 
da CBDU 

Anual SESP 
Crescimento em relação à 

medição anterior 

E. 6: Estimular o 
esporte, o lazer e a 
promoção da saúde 
na formação dos 
estudantes. 

Pouco estímulo a 
práticas esportivas 

Valor dos recursos dispo-
níveis 

Montante de recursos dispo-
níveis para promover a ino-
vação e o empreendedorismo 

Total de recursos destinados a 
Inovação e Empreendedorismo 

Anual SINOVA 
Crescimento em relação à 

medição anterior 

E. 7: Promover a 
inovação e o empre-
endedorismo na 
formação dos estu-
dantes. 

Falta de recursos 
financeiros para 
fomentar vagas de 
estágios não obriga-
tórios 

Número de vagas de 
estágio 

Número de vagas de está-
gios e oficinas ofertados pela 
SINOVA 

Total de vagas abertas de está-
gio pela SINOVA durante o ano 

Anual SINOVA 
Crescimento em relação à 

medição anterior 

E. 7: Promover a 
inovação e o empre-
endedorismo na 
formação dos estu-
dantes. 

Baixa adesão às 
ofertas de vagas de 
estágio 

Nº de ações para a forma-
ção de competências 
globais e interculturais 

Indica a quantidade de ações 
que buscam desenvolver 
competências globais e 
interculturais da comunidade 
universitárias, a exemplos de 
cursos de idiomas, mobilida-
de, missões acadêmicas 

Total de novas ações de compe-
tências globais e interculturais / 
total de ações atuais existentes 

Anual PROGRAD/ PROPG/ SEAD 

Catálogo de cursos virtuais 
em línguas adicionais na 

forma não presencial, que 
abordem áreas específicas 
do conhecimento de forma 
trans/multi/interdisciplinar 

E. 8: Desenvolver 
competências globais 
e interculturais. 

Incompreensão e 
subutilização de 
conteúdos em outros 
idiomas 

Número de professores 
para o ensino de idiomas 

Número de professores 
capacitados e disponíveis 
para oferta de cursos extra-
curriculares de línguas es-
trangeiras 

Número de vagas em uma língua 
DIVIDIDO pelo número de pro-
fessores disponíveis/capacitados 
para o ensino dessa língua 

Anual 
Coordenação do Projeto Extra-
curricular de Línguas Estrangei-
ras 

Aumento de 2% do número 
de professores capacitados 

para o ensino de línguas 

E. 8: Desenvolver 
competências globais 
e interculturais. 

Professores insufici-
entes para ministra-
rem aulas de idiomas 
extracurriculares 

Porcentagem de participa-
ção em ações de interna-
cionalização em relação a 
2019 

Calcula o percentual de 
aumento de inscri-
tos/interessados nas ações 
de internacionalização 

Verificar interessados/inscritos 
por ação em 2019 e comparar 
com 2021 

Anual SINTER Aumento em 30% 
E. 8: Desenvolver 
competências globais 
e interculturais. 

Poucas oportunida-
des e baixo nível de 
adesão por parte da 
comunidade universi-
tária nas ações de 
internacionalização 

Edital de fomento ao 
intercâmbio outgoing 

Calcula o número de editais 
ofertados para intercâmbio 

Número de editais ofertados 
para intercâmbio no ano 

Anual SINTER/SEAD/PROEX/SEPLAN 1 edital 
E. 9: Ampliar os 
programas de inter-

Diminuição de pro-
gramas de intercâm-
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câmbio. bio 

Número de intercambistas 
da UFSC na pós-
graduação 

Identifica o número de inter-
cambistas da UFSC na pós-
graduação 

Número de alunos de pós-
graduação da UFSC que fize-
ram/estão fazendo intercâmbio 
no ano 

Anual PROPG 
Crescimento em relação ao 

ano anterior 

E. 9: Ampliar os 
programas de inter-
câmbio. 

Dificuldade na ampli-
ação de programas 
de intercâmbio na 
pós-graduação 

Número de participantes 
Número de participantes do 
projeto Experience do Pro-
grama iSHIS 

Número de participantes do 
projeto Experience do Programa 
iSHIS no ano 

Anual SINOVA 
Crescimento em relação ao 

ano anterior 

E. 9: Ampliar os 
programas de inter-
câmbio. 

Falta de apoio do 
ecossistema de 
inovação 

Índice do grau de interdis-
ciplinaridade dos cursos 

Índice de cursos de gradua-
ção que apresentam políticas 
de interdisciplinaridade em 
seu Projeto Pedagógico 

Número de cursos de graduação 
que apresentam políticas de 
interdisciplinaridade em seu 
Projeto Pedagógico multiplicado 
por 100, dividido pelo número de 
cursos de graduação 

A cada 2 anos 
CPAC/DEN/PROGRAD e coor-
denadorias de curso 

100% 

E. 10: Fortalecer e 
estimular a interdisci-
plinaridade curricular 
e extracurricular. 

Dificuldade de aplica-
ção da interdisciplina-
ridade nos cursos de 
graduação 

Implementação da inte-
gração do sistema de 
matrículas dos diferentes 
PPGs 

Identifica se a integração foi 
implementada no prazo 
estipulado 

Indicador absoluto: Sim / Não Anual PROPG Sim 

E. 10: Fortalecer e 
estimular a interdisci-
plinaridade curricular 
e extracurricular. 

Dificuldade de aplica-
ção da interdisciplina-
ridade nos programas 
de pós-graduação 

Índice de crescimento 
anual de publicações de 
livros para a coleção 
didática 

Mensura o crescimento anual 
de publicações de livros para 
a coleção didática 

(total de obras da coleção didáti-
ca publicadas no ano/ total de 
obras da coleção de didática 
publicadas no ano anterior) *100 

Anual EdUFSC 5% 

E. 10: Fortalecer e 
estimular a interdisci-
plinaridade curricular 
e extracurricular. 

Não receber submis-
sões de livros inter-
disciplinares para a 
Coleção Didática, 
enfraquecendo a 
produção acadêmica, 
literária e cultural da 
UFSC 

Taxa de evasão dos alu-
nos ingressantes por 
ações afirmativas 

Identifica a taxa de evasão 
dos alunos ingressantes por 
ações afirmativas 

Total de evasão anual de alunos 
ingressantes por ações afirmati-
vas / Total de ingressantes por 
ações afirmativas no ano 

Anual SAAD 
Redução em relação ao 

ano anterior 

E. 11: Desenvolver 
atividades pedagógi-
cas, acadêmicas e de 
acolhimento direcio-
nadas a ações afirma-
tivas bem como à 
valorização das diver-
sidades e pessoas 
com deficiência. 

Dificuldade na aplica-
ção da política de 
ações afirmativas 

Taxa de evasão dos alu-
nos com deficiência 

Identifica a taxa de evasão 
dos alunos com deficiência 

Total de evasão de alunos com 
deficiência no ano / total de 
alunos com deficiência ingres-
santes no ano 

Anual SAAD 
Redução em relação ao 

ano anterior 

E. 11: Desenvolver 
atividades pedagógi-
cas, acadêmicas e de 
acolhimento direcio-
nadas a ações afirma-
tivas bem como à 
valorização das diver-
sidades e pessoas 
com deficiência. 

Dificuldade de aco-
lhimento a pessoas 
com deficiência 

Nº de ações de conscien-
tização com a sustentabi-
lidade e meio ambiente 

Indica ações a serem promo-
vidas que possam despertar 
o interesse da comunidade 
universitária quanto a susten-
tabilidade e meio ambiente, a 
exemplo de cursos, reuniões 
presenciais e on-line, ben-

Total de novas ações de susten-
tabilidade e ambiental / total 
ações existentes 

ANUAL PROGRAD/ PROPG/ SEAD 

Institucionalização de 
práticas de ensino híbrido 
(presencial e a distância) e 
trabalho remoto nas unida-

des da UFSC 

E. 12: Fomentar a 
inserção da sustenta-
bilidade ambiental em 
todos os níveis de 
ensino. 

Sustentabilidade 
ambiental pouco 
abordada no ensino 
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chmarking 

Número de projetos de 
pesquisa na UFSC 

Avalia a evolução de quanti-
dade de projetos de pesquisa 
ao longo do tempo 

Total de projetos de pesquisa no 
ano 

Anual PROPESQ 
Crescimento em relação ao 

ano anterior 

P. 1: Estimular e 
promover pesquisas 
em todas as áreas e 
níveis. 

Falta de incentivo a 
novos projetos 

Número de projetos em 
parceria entre grupos de 
pesquisa na UFSC 

Avalia o estímulo a parcerias 
com grupos de pesquisa da 
UFSC 

Total de projetos de pesquisa 
realizados em parceria entre 
grupos de pesquisa da UFSC e 
entre PROPESQ e grupos de 
pesquisa da UFSC 

Anual PROPESQ 
Crescimento em relação ao 

ano anterior 

P. 1: Estimular e 
promover pesquisas 
em todas as áreas e 
níveis. 

Falta de incentivo aos 
grupos de pesquisa 

Recursos financeiros 
destinados à pesquisa 

Mensura a evolução de 
recursos financeiros destina-
dos para pesquisa ao longo 
do tempo 

Total de recursos financeiros 
destinados à pesquisa 

Anual PROPESQ 
Crescimento em relação ao 

ano anterior 

P. 1: Estimular e 
promover pesquisas 
em todas as áreas e 
níveis. 

Insuficiência de re-
cursos financeiros 
destinados à pesqui-
sa 

Quantidade de bolsas de 
ensino, projetos e progra-
mas 

Indica o número de bolsas de 
ensino, projetos e programas 
na BU 

Número de bolsas de ensino, 
projetos e programas na BU 

Semestral BU 
Crescimento em relação ao 

ano anterior 

P. 1: Estimular e 
promover pesquisas 
em todas as áreas e 
níveis. 

Redução de projetos 
e programas de 
ensino, pesquisa e 
extensão 

Porcentagem de disponibi-
lidade de recursos para 
equipamentos de pesqui-
sa 

Mensura a disponibilização 
de recursos financeiros para 
a compra de equipamentos 
para pesquisa 

(Total de recursos financeiros 
DISPONIBILIZADOS para com-
pra de equipamentos de pesqui-
sa / Total de recursos financeiros 
NECESSÁRIOS para atendimen-
to das necessidades de compra 
de equipamentos de pesquisa) * 
100 

Anual PROPESQ Próximo a 100% 

P. 2: Expandir, apri-
morar e consolidar 
infraestruturas de 
pesquisa. 

Falta de equipamen-
tos para desenvolvi-
mento de pesquisa 

Número de laboratórios de 
pesquisa na UFSC 

Avalia a quantidade de labo-
ratórios de pesquisa ao longo 
do tempo 

Total de laboratórios de pesquisa 
na UFSC 

Anual PROPESQ 
Crescimento em relação ao 

ano anterior 

P. 2: Expandir, apri-
morar e consolidar 
infraestruturas de 
pesquisa. 

Insuficiência de labo-
ratórios 

Captação de recursos 
para aprimoramento dos 
laboratórios de pesquisa 

Avalia o potencial de capta-
ção de recursos para o aper-
feiçoamento dos laboratórios 
de pesquisa 

Total de recursos captados 
destinados ao aprimoramento da 
estrutura de laboratórios de 
pesquisa 

Anual PROPESQ 
Crescimento em relação ao 

ano anterior 

P. 2: Expandir, apri-
morar e consolidar 
infraestruturas de 
pesquisa. 

Precarização da 
estrutura dos labora-
tórios 

Quantidade de publica-
ções no ano 

Avalia a visibilidade da pes-
quisa da UFSC a partir de 
publicações em canais cientí-
ficos 

Total de publicações de pesqui-
sa no ano 

Anual PROPESQ 
Crescimento em relação ao 

ano anterior 

P. 3: Aproximar a 
pesquisa dos vários 
segmentos da socie-
dade. 

Baixa visibilidade das 
pesquisas realizadas 
e prêmios recebidos 

Rede de contato de pes-
quisa da UFSC 

Avalia relacionamentos e 
parcerias que podem resultar 
em projetos de pesquisa 

Total de parcerias da UFSC com 
sociedade, empresas e indús-
trias 

Anual PROPESQ 
Crescimento em relação ao 

ano anterior 

P. 3: Aproximar a 
pesquisa dos vários 
segmentos da socie-
dade. 

Desconhecimento a 
respeito das necessi-
dades de pesquisas 
da sociedade, empre-
sas e indústrias 

Índice de atratividade da 
SEPEX 

Mensura o alcance e a parti-
cipação na SEPEX 

Público presente na última edi-
ção do evento / Número de 
estandes no último evento 

Anual PROEX 
Crescimento em relação ao 

ano anterior 

P. 3: Aproximar a 
pesquisa dos vários 
segmentos da socie-
dade. 

Baixa atratividade da 
SEPEX 

Número de anúncios no 
Portal de Ofertas e De-

Avalia as atualizações do 
PODe.ufsc.br 

Total de anúncios no Portal de 
Ofertas e Demandas de Pesqui-

Anual PROPESQ 
Crescimento em relação ao 

ano anterior 
P. 3: Aproximar a 
pesquisa dos vários 

Falta de atualização 
do PODe.ufsc.br 
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mandas de Pesquisa, 
Extensão e Inovação 

sa, Extensão e Inovação segmentos da socie-
dade. 

Número de projetos de 
pesquisa voltados à cultu-
ra e/ou às artes 

Mensura o número de proje-
tos de pesquisa voltados à 
cultura e/ou às artes 

Somatório do número de proje-
tos de pesquisa voltados à cultu-
ra e/ou às artes registrados no 
sistema 

Anual SeCArte 
Ampliar o número de proje-
tos de pesquisa voltados à 

cultura e às artes 

P. 4: Estimular a 
produção e pesquisa 
em cultura e arte. 

Falta de interesse na 
elaboração de proje-
tos de pesquisa 
voltados à cultura 
e/ou às artes 

Projetos de pesquisa e 
extensão em cultura e/ou 
artes 

Número de projetos de pes-
quisa e extensão na área de 
cultura e/ou artes 

Carga horária registrada no 
SIGPEX relativa à pesquisa e/ou 
extensão em projetos de cultura 
e/ou artes 

Anual 
Coordenadores de pesquisa e 
extensão dos departamentos 

Aumento de 5% ao ano em 
carga horária de projetos 
de pesquisa/extensão em 

cultura e/ou arte 

P. 4: Estimular a 
produção e pesquisa 
em cultura e arte. 

Falta de interesse na 
elaboração de proje-
tos de pesquisa 
voltados à cultura 
e/ou às artes 

Variação do número de 
projetos de pesquisa 
voltados ao esporte, à 
saúde e ao lazer 

Identifica o crescimento ou 
redução do número de proje-
tos de pesquisa voltados ao 
esporte, à saúde e ao lazer 
na Universidade 

Número de projetos de pesquisa 
voltados ao esporte, à saúde e 
ao lazer no ano (X-1) - número 
de projetos de pesquisa voltados 
ao esporte, à saúde e ao lazer 
no ano (X) 

Anual PROPESQ Variação positiva 
P. 5: Incentivar a 
pesquisa em esporte, 
saúde e lazer. 

Falta de interesse na 
elaboração de proje-
tos de pesquisa 
voltados ao esporte, à 
saúde e ao lazer 

Número de eventos efeti-
vados 

Registro no SIGPEX 
Número de eventos efetivados 
no semestre 

Semestral CDS / núcleos de pesquisa 
Crescimento em relação ao 

semestre anterior 

P. 5: Incentivar a 
pesquisa em esporte, 
saúde e lazer. 

Falta de iniciativas 
relacionadas à pes-
quisa na área de 
esportes, saúde e 
lazer 

Participantes em pesqui-
sas 
 
Número de participantes 
externos nas pesquisas do 
CDS 

Ocorrência 
 
Identifica o número de parti-
cipantes externos nas pes-
quisas do CDS 

Amostra  
 
Número de participantes exter-
nos nas pesquisas do CDS no 
semestre 

Semestral CDS / professores 
Crescimento em relação ao 

semestre anterior 

P. 5: Incentivar a 
pesquisa em esporte, 
saúde e lazer. 

Falta de iniciativas 
relacionadas à pes-
quisa na área de 
esportes, saúde e 
lazer 

Pessoas beneficiadas Registro de pesquisa 
Total de pessoas beneficiadas 
com participação nas pesquisas 
do CDS 

Semestral CDS / Núcleos de pesquisa 
Crescimento em relação ao 

semestre anterior 

P. 5: Incentivar a 
pesquisa em esporte, 
saúde e lazer. 

Falta de iniciativas 
relacionadas à pes-
quisa na área de 
esportes, saúde e 
lazer 

Número de registros de 
propriedade intelectual e 
patente 

Avalia o grau de impulsiona-
mento da pesquisa voltada à 
inovação e ao empreendedo-
rismo 

Total de registros de propriedade 
intelectual + total de registros de 
patente no ano 

Anual PROPESQ 
Crescimento em relação ao 

ano anterior 

P. 6: Impulsionar a 
pesquisa e o desen-
volvimento voltados 
para a inovação e o 
empreendedorismo. 

Baixa demanda por 
registro de proprieda-
de intelectual e paten-
te 

Valor dos recursos dispo-
níveis 

Montante de recursos dispo-
níveis para promover a ino-
vação e o empreendedorismo 

Total de recursos destinados à 
inovação e ao empreendedoris-
mo 

anual SINOVA 
Crescimento em relação ao 

ano anterior 

P. 6: Impulsionar a 
pesquisa e o desen-
volvimento voltados 
para a inovação e o 
empreendedorismo. 

Falta de recursos 
financeiros e huma-
nos para fomentar a 
inovação e o empre-
endedorismo. 

Média de tempo de trami-
tação de processos refe-
rentes a projetos de pes-
quisa e desenvolvimento 

Monitora a média de tempo 
de tramitação em dia de 
processos de projetos 

Média de tempo de tramitação 
em dia de tramitação de proces-
sos de projetos 

anual Grupo Gestor 
Queda em relação a medi-

ções anteriores 

P. 6: Impulsionar a 
pesquisa e o desen-
volvimento voltados 
para a inovação e o 
empreendedorismo. 

Demora na tramita-
ção de processos 
referentes a projetos 
de pesquisa e desen-
volvimento 

Número de novos projetos 
de pesquisa em coopera-

Identifica o número de novos 
projetos de pesquisa em 

Número de novos projetos de 
pesquisa em cooperação inter-

Anual PROPG 
Crescimento em relação ao 

ano anterior 
P. 7: Fortalecer as 
relações técnico-

Baixa visibilidade da 
UFSC em cenário 
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ção internacional cooperação internacional nacional assinados no ano científicas. internacional 

Porcentagem de adequa-
ção da capacidade dos 
laboratórios multiusuários 

Mensura a adequabilidade 
desses espaços na UFSC 

Total de equipamentos DISPO-
NÍVEIS nos laboratórios multiu-
suários / Total de equipamentos 
NECESSÁRIOS nos laboratórios 
multiusuários para atendimento 
da demanda 

Anual PROPESQ 100% 

P. 8: Estimular a 
criação de projetos 
em laboratórios multi-
usuários. 

Carência de equipa-
mentos nos Laborató-
rios Multiusuários 

Número de laboratórios 
multiusuários nos campi 
externos 

Mensura o número de labora-
tórios multiusuário por campi 
(exceto Florianópolis) 

Total de laboratórios multiusuá-
rios nos campi externos (exceto 
Florianópolis) / Total de campi 
externos (exceto Florianópolis) 

Anual PROPESQ 15% 

P. 8: Estimular a 
criação de projetos 
em laboratórios multi-
usuários. 

Ausência de Labora-
tórios Multiusuários 
nos campi 

Variação da participação 
de graduandos ingressan-
tes por ações afirmativas 
no desenvolvimento de 
pesquisas 

Indica a variação da partici-
pação de graduandos ingres-
santes por ações afirmativas 
no desenvolvimento de pes-
quisas 

Participação de graduandos 
ingressantes por ações afirmati-
vas no desenvolvimento de 
pesquisas no ano (X) - participa-
ção de graduandos ingressantes 
por ações afirmativas no desen-
volvimento de pesquisas no ano 
(X-1) 

Anual SAAD / PROPESQ Variação positiva 

P. 9: Ampliar a inser-
ção dos estudantes 
de ação afirmativa na 
pesquisa. 

Baixo envolvimento 
de estudantes de 
ação afirmativa no 
desenvolvimento de 
pesquisas 

Quantidade de bolsas de 
ensino, pesquisa e exten-
são em projetos e pro-
gramas na BU 

Indica o número de bolsas de 
ensino, projetos e programas 
relacionados a ações afirma-
tivas na pesquisa existentes 
na BU 

Número de bolsas de ensino, 
projetos e programas na BU 
relacionados a ações afirmativas 
na pesquisa existentes na BU 

Semestral BU 
Crescimento em relação à 

medição anterior 

P. 9: Ampliar a inser-
ção dos estudantes 
de ação afirmativa na 
pesquisa. 

Redução de projetos 
e programas de 
ensino, pesquisa e 
extensão 

Número de projetos de 
pesquisa voltados à temá-
tica de sustentabilidade 
ambiental 

Avalia a adesão da área de 
pesquisa com a temática de 
sustentabilidade 

Total de projetos de pesquisa 
voltados à temática de sustenta-
bilidade ambiental 

Anual PROPESQ 
Crescimento em relação ao 

ano anterior 

P. 10: Estimular 
pesquisas na área de 
sustentabilidade 
ambiental. 

Falta de interesse na 
elaboração de proje-
tos de pesquisa 
voltados à sustentabi-
lidade ambiental 

Recursos financeiros 
destinados à extensão 

Verificar o volume de recur-
sos disponibilizados para a 
extensão 

Orçamento destinado exclusiva-
mente para extensão (Ação 
20GK) / Nº anual de ações de 
extensão ativas (em andamento) 
fomentadas pela Pró-Reitoria de 
Extensão 

Anual PROEX 
Crescimento em relação ao 

ano anterior 

Ext. 1: Aprimorar e 
expandir as ações 
extensionistas. 

Insuficiência de re-
cursos financeiros 
destinados à exten-
são 

Produção de ações de 
extensão 

Mensura a quantidade de 
ações de extensão desenvol-
vidas no ano 

Total de ações registradas no 
SIGPEX no ano 

Anual PROEX 
Crescimento em relação ao 

ano anterior 

Ext. 1: Aprimorar e 
expandir as ações 
extensionistas. 

Baixa adesão discen-
te a projetos de ex-
tensão 

Recursos de fomento de 
projetos e programas de 
pesquisa, ensino e exten-
são na BU 

Indica os valores referentes 
aos recursos de fomento de 
projetos e programas de 
pesquisa, ensino e extensão 
relacionados a atividades 
extensionistas existentes na 
BU 

Total de recursos de fomento de 
projetos e programas de pesqui-
sa, ensino e extensão relaciona-
dos a atividades extensionistas 
existentes na BU 

Semestral BU 
Crescimento em relação a 

medição anterior 

Ext. 1: Aprimorar e 
expandir as ações 
extensionistas. 

Redução de projetos 
e programas de 
ensino, pesquisa e 
extensão 

Produção de ações de 
extensão 

Mensura a quantidade de 
ações de extensão desenvol-
vidas no ano 

Total de ações registradas no 
SIGPEX no ano 

Anual PROEX 
Crescimento em relação ao 

ano anterior 

Ext. 1: Aprimorar e 
expandir as ações 
extensionistas. 

Baixo envolvimento 
dos estudantes com 
equipes de competi-
ção, associações 
atléticas, ligas aca-
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dêmicas e outras 
organizações estu-
dantis 

Índice de alunos que 
praticam atividades espor-
tivas na UFSC 

Índice de alunos que prati-
cam esportes 

O cálculo é realizado por meio 
da divisão entre o número de 
alunos que praticam alguma 
atividade esportiva pelo o núme-
ro total de alunos nos cursos de 
graduação e pós-graduação da 
UFSC, multiplicado por 100 

Bianual SESP 
Crescimento em relação à 

medição anterior 

Ext. 2: Apoiar as 
organizações estu-
dantis. 

Baixo envolvimento 
dos estudantes com 
equipes de competi-
ção, associações 
atléticas, ligas aca-
dêmicas e outras 
organizações estu-
dantis 

Número de aceites dos 
programas de participação 
coletiva e realização de 
eventos 

Mensura o apoio a organiza-
ções estudantis na participa-
ção de eventos e na organi-
zação de eventos 

Número de aceites do Programa 
de Apoio à Participação Coletiva 
em Eventos + Número de aceites 
do Programa de Apoio à Reali-
zação de Eventos Acadêmicos 

Anual PRAE 
Crescimento em relação à 

medição anterior 

Ext. 2: Apoiar as 
organizações estu-
dantis. 

Baixo envolvimento 
dos estudantes com 
equipes de competi-
ção, associações 
atléticas, ligas aca-
dêmicas e outras 
organizações estu-
dantis 

Número de alunos inscri-
tos no Interatléticas 

Número de inscritos no Inte-
ratléticas 

Número total de alunos inscritos 
no Interatléticas do período 

Anual SESP 
Crescimento em relação à 

medição anterior 

Ext. 2: Apoiar as 
organizações estu-
dantis. 

Baixo envolvimento 
dos estudantes com 
equipes de competi-
ção, associações 
atléticas, ligas aca-
dêmicas e outras 
organizações estu-
dantis 

Estrutura de pessoal para 
a gestão da extensão 

Avalia a proporcionalidade 
das ações de extensão em 
relação ao quantitativo de 
servidores técnico-
administrativos do quadro 
permanente da Pró-Reitoria 
de Extensão 

Nº anual de ações de extensão 
ativas (em andamento) / Nº de 
servidores técnico-
administrativos permanentes e 
ativos lotados na Pró-Reitoria de 
Extensão ou similar 

Anual PROEX 
 

Ext. 3: Capacitar a 
comunidade interna 
para o desenvolvi-
mento de ações de 
extensão. 

Demanda insuficiente 
para fechar turmas de 
capacitação em 
extensão 

Estrutura de pessoal para 
a gestão da extensão 

Avalia a proporcionalidade 
das ações de extensão em 
relação ao quantitativo de 
servidores técnico-
administrativos do quadro 
permanente da Pró-Reitoria 
de Extensão 

Nº anual de ações de extensão 
ativas (em andamento) / Nº de 
servidores técnico-
administrativos permanentes e 
ativos lotados na Pró-Reitoria de 
Extensão ou similar 

Anual PROEX 
 

Ext. 3: Capacitar a 
comunidade interna 
para o desenvolvi-
mento de ações de 
extensão. 

Carência de profissi-
onais para ministra-
rem a capacitação em 
extensão 

Total de recursos da 
EdUFSC para atendimen-
to de demandas de fo-
mento a projetos culturais, 
artísticos e literários 

Avalia o orçamento da Edito-
ra da UFSC para atendimen-
to das demandas 

Quantidade de atendimentos às 
demandas (Sim/Não) 

Anual EdUFSC Sim 

Ext. 4: Estimular e 
fomentar a realização 
e o desenvolvimento 
de projetos culturais, 
artísticos e literários. 

Escassez de recursos 
para atendimento de 
todas as demandas 
de fomento a projetos 
culturais, artísticos e 
literários 

Alcance da divulgação das 
ações culturais da UFSC 

Mensura o alcance da divul-
gação 

Somatório de visualizações, 
comentários e/ou curtidas das 
redes sociais (Insta-
gram/Twitter/Facebook) + núme-
ro de acessos ao site 

Anual SeCArte/Agecom 
Divulgar todas as ativida-

des culturais da UFSC 

Ext. 4: Estimular e 
fomentar a realização 
e o desenvolvimento 
de projetos culturais, 
artísticos e literários. 

Desinteresse das 
mídias em divulgar as 
atividades culturais e 
artísticas produzidas 
pela comunidade da 
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UFSC 

Reabertura da Galeria de 
Arte da UFSC 

Avalia se a Galeria foi reaber-
ta dentro do prazo previsto 

Indicador absoluto. Resposta: 
Sim / Não 

Contínuo SeCArte/SEOMA/SEPLAN Sim 

Ext. 4: Estimular e 
fomentar a realização 
e o desenvolvimento 
de projetos culturais, 
artísticos e literários. 

Impossibilidade de 
reabertura da Galeria 
de Arte da UFSC 

Número de atletas partici-
pantes dos Jogos Univer-
sitários Catarinenses 

Número de Inscritos 
Número de inscritos pela UFSC 
nos JUCS do período 

Anual SESP 
Crescimento em relação ao 

ano anterior 

Ext. 5: Consolidar o 
esporte, a saúde e o 
lazer como práticas 
institucionais. 

Insuficiência de re-
cursos financeiros 
para o treinamento e 
apoio de atletas 

Número de eventos espor-
tivos organizados e/ou 
apoiados pela SESP 

Número de eventos 
Número total de eventos esporti-
vos organizados e/ou apoiados 
pela SESP no período 

Anual SESP 
Crescimento em relação ao 

ano anterior 

Ext. 5: Consolidar o 
esporte, a saúde e o 
lazer como práticas 
institucionais. 

Insuficiência de re-
cursos financeiros 
para o treinamento e 
apoio de atletas 

Recursos anuais da Se-
cretaria de Esportes 

Valores do duodécimo, de 
suplementações e recursos 
obtidos por meio de convê-
nios 

Valor total de recursos destina-
dos à SESP 

Anual SESP 
Crescimento em relação ao 

ano anterior 

Ext. 5: Consolidar o 
esporte, a saúde e o 
lazer como práticas 
institucionais. 

Insuficiência de re-
cursos financeiros 
para o treinamento e 
apoio de atletas 

Participação de docentes 
e TAES no Programa 
Movimenta UFSC 

Número de inscritos 
Número de inscrições no pro-
grama Movimenta UFSC no 
período 

Anual SESP 
Crescimento em relação ao 

ano anterior 

Ext. 5: Consolidar o 
esporte, a saúde e o 
lazer como práticas 
institucionais. 

Baixo engajamento 
de servidores em 
eventos esportivos, 
de saúde e lazer 
institucionais 

Produção de ações de 
extensão 

Mensura a quantidade de 
ações de extensão desenvol-
vidas no ano 

Total de ações registradas no 
SIGPEX no ano 

Anual PROEX 
Crescimento em relação ao 

ano anterior 

Ext. 6: Impulsionar a 
extensão voltada para 
a inovação e o em-
preendedorismo. 

Baixo envolvimento 
da sociedade nos 
eventos relacionados 
à inovação e ao 
empreendedorismo 

Recursos disponíveis para 
inovação e empreendedo-
rismo 

Montante de recursos dispo-
níveis para promover a ino-
vação e o empreendedorismo 

Total de recursos disponíveis 
para promover a inovação e o 
empreendedorismo 

Anual SINOVA 
Crescimento em relação ao 

ano anterior 

Ext. 6: Impulsionar a 
extensão voltada para 
a inovação e o em-
preendedorismo. 

Falta de recursos 
financeiros e huma-
nos para fomentar a 
inovação e o empre-
endedorismo. 

Média de tempo de trami-
tação de processos refe-
rentes a projetos de pes-
quisa e desenvolvimento 

Monitora a média de tempo 
de tramitação em dia de 
processos de projetos 

Média de tempo de tramitação 
em dia de processos de projetos 

Anual Grupo Gestor 
Queda em relação a medi-

ções anteriores 

Ext. 6: Impulsionar a 
extensão voltada para 
a inovação e o em-
preendedorismo. 

Demora na tramita-
ção de processos 
referentes a projetos 
de pesquisa e desen-
volvimento 

Porcentagem de servido-
res contemplados com 
isenções para os cursos 
extracurriculares 

Indica a porcentagem de 
servidores atendidos por 
meio das isenções para os 
cursos extracurriculares 

Número de servidores contem-
plados / total de servidores que 
solicitaram 

Anual CCP/PRODEGESP 
 

Ext. 7: Promover 
práticas extensionis-
tas que visem à inter-
nacionalização. 

Baixa oferta de cur-
sos de idioma para a 
comunidade universi-
tária 

Número de vagas oferta-
das em cursos extracurri-
culares de idiomas 

Mensura o aumento da oferta 
de vagas de cursos de idio-
mas ao longo do tempo 

Total de vagas ofertadas pre-
sencialmente + total de vagas 
ofertadas a distância 

Anual DLLE 
Aumento de 5% ao ano no 
total de vagas (presencial + 

remota) 

Ext. 7: Promover 
práticas extensionis-
tas que visem à inter-
nacionalização. 

Baixa oferta de cur-
sos de idioma para a 
comunidade universi-
tária 

Estrutura de pessoal para 
a gestão da extensão 

Avalia a proporcionalidade 
das ações de extensão em 
relação ao quantitativo de 

Nº anual de ações de extensão 
ativas (em andamento) / nº de 
servidores técnico-

Anual PROEX 
 

Ext. 7: Promover 
práticas extensionis-
tas que visem à inter-

Dificuldade de firmar 
projetos de extensão 
em colaboração com 
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servidores técnico-
administrativos do quadro 
permanente da Pró-Reitoria 
de Extensão 

administrativos permanentes e 
ativos lotados na Pró-Reitoria de 
Extensão ou similar 

nacionalização. parceiros internacio-
nais 

Número de participantes 
da comunidade interna 
nas ações de extensão 
relacionadas à internacio-
nalização 

Identifica o número de parti-
cipantes da comunidade 
interna nas ações de exten-
são relacionadas à internaci-
onalização em relação ao 
ano anterior 

Total de participantes da comu-
nidade interna nas ações de 
extensão relacionadas a interna-
cionalização no ano corrente / 
total de participantes da comuni-
dade interna nas ações de ex-
tensão relacionadas à internaci-
onalização no ano anterior 

Anual SINTER AUMENTO EM 30% 

Ext. 7: Promover 
práticas extensionis-
tas que visem à inter-
nacionalização. 

Dificuldade de enga-
jamento da comuni-
dade interna nas 
ações de extensão 
que visem à interna-
cionalização 

Ações de extensão relati-
vas à internacionalização 

Apoio a ações de internacio-
nalização através do ensino 
de línguas estrangeiras e de 
eventos internacionais 

Número de horas em projetos de 
extensão demandados pelos 
setores do CCE que envolvam 
ações relativas à internacionali-
zação (ensino de línguas estran-
geiras ou promoção de eventos 
internacionais) 

Anual 

Coordenadores de extensão dos 
departamentos e coordenação do 
extracurricular em línguas estran-
geiras 

Aumento na captação de 
bolsas para discentes dos 
cursos do CCE (graduação 

ou pós-graduação) 

Ext. 7: Promover 
práticas extensionis-
tas que visem à inter-
nacionalização. 

Pouca demanda por 
atividades e oportuni-
dades de internacio-
nalização 

Estrutura de pessoal para 
a gestão da extensão 

Avalia a proporcionalidade 
das ações de extensão em 
relação ao quantitativo de 
servidores técnico-
administrativos do quadro 
permanente da Pró-Reitoria 
de Extensão 

Nº anual de ações de extensão 
ativas (em andamento) / nº de 
servidores técnico-
administrativos permanentes e 
ativos lotados na Pró-Reitoria de 
Extensão ou Similar 

Anual PROEX 
 

Ext. 8: Promover a 
interação entre as 
áreas nas ações de 
extensão. 

 
Falta de integração 
entre docentes de 
diferentes departa-
mentos. 

Participação social no 
projeto Rondon 

Mensura o envolvimento no 
Projeto Rondon 

Nº de alunos envolvidos no 
Projeto Rondon 

Anual PROEX 
Crescimento em relação ao 

ano anterior 

Ext. 8: Promover a 
interação entre as 
áreas nas ações de 
extensão. 

Redução da atuação 
no Projeto Rondon 

Participação no NE-
TI/UFSC 

Mensura o envolvimento da 
comunidade acadêmica no 
NETI/UFSC 

Nº de alunos envolvidos no 
NETI/UFSC 

Anual NETI 
Crescimento em relação ao 

ano anterior 

Ext. 8: Promover a 
interação entre as 
áreas nas ações de 
extensão. 

Enfraquecimento do 
NETI/UFSC 

Número de eventos que 
visem promover a integra-
ção entre os estudantes 

Identifica o número de even-
tos que visem promover a 
integração entre os estudan-
tes 

Número de eventos que visem 
promover a integração entre os 
estudantes no ano 

Anual SAAD 
Crescimento em relação ao 

ano anterior 

Ext. 9: Articular proje-
tos de extensão que 
promovam a inclusão 
social e o respeito às 
diversidades. 

Ausência de projetos 
de extensão que 
visem promover a 
integração entre os 
estudantes 

Porcentagem de cumpri-
mento de metas de gover-
nança instituídas no PDI 

Identifica o cumprimento de 
metas de governança nos 
objetivos estratégicos do PDI 

Número de metas de governan-
ça atingidas no ano / total de 
objetivos estratégicos de gover-
nança no PDI 

Anual SEPLAN 100% 
G. 1: Assegurar uma 
gestão universitária 
de qualidade. 

Dificuldade em im-
plementar os objeti-
vos de governança 

Índice de alcance dos 
objetivos de governança 

Mensura o alcance das inicia-
tivas estratégicas relaciona-
das aos objetivos de gover-
nança 

Iniciativas estratégicas de gover-
nança concluídas no prazo / total 
de iniciativas estratégicas de 
governança 

Anual DGE/SEPLAN 100% 
G. 1: Assegurar uma 
gestão universitária 
de qualidade. 

Dificuldade em im-
plementar os objeti-
vos de governança 

Porcentagem de recursos 
migrados do ADRH Centu-
ra para o ADRH WEB 

Indica a porcentagem do 
sistema migrado do ADRH 
Centura para WEB 

Número de recursos migrados / 
total de recursos do sistema 

Anual DGPS/PRODEGESP 
 

G. 1: Assegurar uma 
gestão universitária 
de qualidade. 

Dificuldade em im-
plementar os objeti-
vos de governança 
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Quantidade de FGs com-
patíveis com a estrutura 
organizacional institucio-
nalizada 

Indica a quantidade de FGs 
necessárias para o cumpri-
mento do Regimento Interno 
da BU 

Número de FGs necessárias 
para cumprir o regimento da BU / 
número de FGs disponibilizadas  

Semestral BU 100% 
G. 1: Assegurar uma 
gestão universitária 
de qualidade. 

Inconsistência na 
estrutura organizaci-
onal 

Nº de ações para a pro-
moção nacional e interna-
cional da UFSC 

Indica as ações de formação 
de rede nacional e internaci-
onal da UFSC, além de 
estratégias de comunicação 
e marketing que destaquem 
bons resultados, com desta-
que para pesquisas de im-
pacto nacional e internacio-
nal, formação de parcerias 
nacionais e internacionais, 
divulgação continuada e de 
impacto sobre resultados de 
pesquisa e extensão 

Total de novas ações de visibili-
dade nacional e internacional / 
total de ações existentes 

Anual 
PROGRAD/ PROPG/ SEAD/ 
PROPESQ/ SINTER 

Plano estratégico de divul-
gação de ações de ensino, 

pesquisa e extensão. 

G. 2: Ampliar a visibi-
lidade e inserção da 
Universidade em 
âmbito nacional e 
internacional. 

Pouca visibilidade no 
cenário nacional 

Nº de ações para a pro-
moção nacional e interna-
cional da UFSC 

Indica as ações de formação 
de rede nacional e internaci-
onal da UFSC, além de 
estratégias de comunicação 
e marketing que destaquem 
bons resultados, com desta-
que para pesquisas de im-
pacto nacional e internacio-
nal, formação de parcerias 
nacionais e internacionais, 
divulgação continuada e de 
impacto sobre resultados de 
pesquisa e extensão. 

Total de novas ações de visibili-
dade nacional e internacional / 
total de ações existentes 

Anual 
PROGRAD/ PROPG/ SEAD/ 
PROPESQ/ SINTER 

Plano estratégico de divul-
gação de ações de ensino, 

pesquisa e extensão. 

G. 2: Ampliar a visibi-
lidade e inserção da 
Universidade em 
âmbito nacional e 
internacional. 

Pouca visibilidade no 
cenário internacional 

Contratação de consulto-
ria em ranking internacio-
nal 

Contratação de consultoria 
em ranking internacional  

Anual SINTER/SEPLAN 
1 RANKING CONTRATA-

DO 

G. 2: Ampliar a visibi-
lidade e inserção da 
Universidade em 
âmbito nacional e 
internacional. 

Pouca visibilidade no 
cenário internacional 

Capacidade de atendi-
mento em relação à ne-
cessidade de aquisição de 
títulos 

Indica a quantidade de 
exemplares de títulos adqui-
ridos em relação à necessi-
dade 

Número de exemplares de títulos 
adquiridos / número de exempla-
res necessários 

Semestral BU 100% 

G. 3: Fortalecer os 
órgãos suplementares 
e a estrutura multi-
campi. 

Acervo insuficiente na 
BU 

Índice de satisfação com 
RU 

Avalia o grau de satisfação 
da comunidade acadêmica 
com o serviço prestado pelo 
RU 

Índice de satisfação coletado via 
pesquisa de opinião 

Anual PRAE 75% 

G. 3: Fortalecer os 
órgãos suplementares 
e a estrutura multi-
campi. 

Insatisfação com o 
serviço prestado pelo 
RU 

Número de visitantes ao 
MArquE no ano 

Mensura o número de visitan-
tes total que o museu rece-
beu durante o ano 

Número de visitantes ao MArquE 
no ano 

Anual MArquE 
Aumento de 5% em relação 

ao ano anterior 

G. 3: Fortalecer os 
órgãos suplementares 
e a estrutura multi-
campi. 

Subutilização do 
MArquE 

Orçamento destinado ao 
MArquE 

Mensura o total de recursos 
orçamentários destinados ao 
MArquE no ano 

Total de recursos orçamentários 
destinados ao MArquE no ano 

Anual MArquE 
Aumento de 5% em relação 

ao ano anterior 

G. 3: Fortalecer os 
órgãos suplementares 
e a estrutura multi-
campi. 

Falta de reconheci-
mento do Museu 
como uma unidade 
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Índice de utilização dos 
serviços da EdUFSC pela 
comunidade acadêmica 

Mede a visibilidade da Edito-
ra da UFSC, interna e exter-
namente 

Por meio das vendas de livros, 
acessos à página da livraria 
virtual, bem como pela quantida-
de de submissões de obras 

Anual EdUFSC 2% 

G. 3: Fortalecer os 
órgãos suplementares 
e a estrutura multi-
campi. 

Baixa visibilidade da 
Editora da UFSC, 
interna e externamen-
te 

Eventos realizados nos 
campi 

Mensura o número de even-
tos realizados nos campi 

Somatório dos eventos artísticos 
realizados nos campi 

Anual SeCArte Disseminar a cultura 

G. 4: Consolidar a 
cultura, as artes e a 
literatura no ambiente 
universitário. 

Comunidade universi-
tária dos campi sem 
acesso à cultura e às 
artes 

Restaurações e manuten-
ções voltados para a 
conservação do patrimô-
nio histórico e cultural 

Mensura as restaurações e 
manutenções que foram 
realizadas para conservação 
do patrimônio histórico e 
cultural da UFSC 

Somatório de todos os bens 
móveis e imóveis que foram 
restaurados no período 

Anual SeCArte 
Restaurar e conservar o 

patrimônio histórico e 
cultural 

G. 4: Consolidar a 
cultura, as artes e a 
literatura no ambiente 
universitário. 

Dificuldade de con-
servação e manuten-
ção do patrimônio 
histórico e cultural 

Número de eventos envol-
vendo SeCArte e MArquE 
no ano 

Identifica o número de even-
tos envolvendo SeCArte e 
MArquE no ano 

Número de eventos envolvendo 
SeCArte e MArquE no ano 

Anual MArquE 
Crescimento em relação ao 

ano anterior 

G. 4: Consolidar a 
cultura, as artes e a 
literatura no ambiente 
universitário. 

Não inclusão do 
Museu nas atividades 
culturais 

Índice de obras publicadas 
Mensura o índice de obras 
publicadas 

Quantidade de obras publicadas 
por ano 

Anual EdUFSC 5% 

G. 4: Consolidar a 
cultura, as artes e a 
literatura no ambiente 
universitário. 

Baixo índice de obras 
publicadas 

Dificuldade de práticas 
esportivas no principal 
ginásio da instituição por 
problemas de goteiras 

Número de atividades sus-
pensas por causa de goteiras 

Número de atividades suspensas 
por causa de goteiras no período 

Semestral SESP Zero 

G. 5: Fortalecer a 
política de promoção 
de esporte, saúde, 
lazer, bem-estar e 
qualidade de vida. 

Impossibilidade de 
práticas esportivas 

Valor dos recursos dispo-
níveis 

Montante de recursos dispo-
níveis para promover a ino-
vação e o empreendedorismo 

Total de recursos destinados à 
inovação e ao empreendedoris-
mo 

anual SINOVA 
Crescimento em relação ao 

ano anterior 

G. 6: Promover a 
inovação e o empre-
endedorismo. 

Falta de recursos 
financeiros e huma-
nos para fomentar a 
inovação e o empre-
endedorismo 

Média de tempo de trami-
tação de processos refe-
rentes a projetos de pes-
quisa e desenvolvimento 

Monitora a média de tempo 
de tramitação em dia de 
processos de projetos 

Média de tempo de tramitação 
em dia de processos de projetos 

Anual Grupo Gestor 
Queda em relação a medi-

ções anteriores 

G. 6: Promover a 
inovação e o empre-
endedorismo. 

Demora na tramita-
ção de processos 
referentes a projetos 
voltados à inovação e 
ao empreendedoris-
mo 

Número de pessoas al-
cançadas 

Avalia o número de pessoas 
alcançadas a partir dos proje-
tos do Programa iSHIS 

Número de pessoas alcançadas 
a partir dos projetos do Progra-
ma iSHIS 

Anual SINOVA 
Crescimento em relação ao 

ano anterior 

G. 6: Promover a 
inovação e o empre-
endedorismo. 

Dificuldade de forta-
lecer o relacionamen-
to universidade-
empresa 

Resolução de Aprovação 
Política de Inovação aprova-
da pelo CUn 

Sim/Não Anual SINOVA Sim 
G. 6: Promover a 
inovação e o empre-
endedorismo. 

Falta de uma política 
de inovação 

Número de colaboradores 
Número de colaboradores 
vinculados à SINOVA traba-
lhando 

Número de colaboradores vincu-
lados à SINOVA trabalhando 

Anual SINOVA 
Crescimento em relação ao 

ano anterior 

G. 6: Promover a 
inovação e o empre-
endedorismo. 

Falta de equipe técni-
ca qualificada para 
gestão da inovação, 
do empreendedoris-
mo, da proteção 
intelectual e da trans-
ferência de tecnologia 
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Ampliação e diversificação 
dos meios de divulgação 
das ativida-
des/oportunidades de 
internacionalização 

Ampliação e diversificação 
dos meios de divulgação das 
atividades/oportunidades de 
internacionalização 

Números de canais existentes e 
seus respectivos acessos; e 
Número de canais existentes em 
2019 comparado com 2021. 

Anual 
SINTER (com auxílio da AGE-
COM) 

1. Acréscimo de pelo me-
nos 1 canal de comunica-

ção; e 
2. Aumento de 20% no 

número de acessos. 

G. 7: Fortalecer a 
internacionalização. 

Ausência de uma 
cultura de internacio-
nalização bem esta-
belecida entre estu-
dantes, docentes e 
servidores técnico-
administrativos. 

Porcentagem de servido-
res atendidos por meio do 
apoio para participação 
em eventos no exterior 

Indica a porcentagem de 
servidores atendidos por 
meio de apoio para participa-
ção em eventos de capacita-
ção 

Número de servidores atendidos 
/ total de servidores que solicita-
ram apoio 

Anual CCP/PRODEGESP 100% 
G. 7: Fortalecer a 
internacionalização. 

Redução da partici-
pação de servidores 
em eventos no exteri-
or 

Lançamento do programa 
de mobilidade virtual 

Lançamento do programa de 
mobilidade virtual 

Sim/Não Anual SINTER/SEAD/PROEX Sim 
G. 7: Fortalecer a 
internacionalização. 

Enfraquecimento de 
programas de mobili-
dade acadêmica 

Proporção entre o número 
de estudantes atendidos 
versus recebidos pela 
SINTER 

Proporção entre o número de 
estudantes atendidos versus 
recebidos pela SINTER 

Aumento da proporção de estu-
dantes atendidos 

Anual SINTER/ Polícia Federal 1 
G. 7: Fortalecer a 
internacionalização. 

Dificuldades relativas 
à regularização mi-
gratória dos estudan-
tes e docentes inter-
nacionais que a 
Universidade recebe 
por meio de seus 
programas 

Porcentagem de servido-
res que solicitaram afas-
tamento para cursar pós-
doutorado no exterior 

Indica a porcentagem de 
servidores que solicitaram 
afastamento para pós-
doutorado no exterior 

Número de servidores afastados 
para pós-doutorado no exterior / 
total de servidores afastados 
para pós-doutorado 

Anual CCP/PRODEGESP 
Crescimento em relação ao 

ano anterior 
G. 7: Fortalecer a 
internacionalização. 

Redução de pedidos 
para realização de 
pós-doutorado no 
exterior 

Produção de ações de 
extensão 

Mensura a quantidade de 
ações de extensão desenvol-
vidas no ano 

Total de ações registradas no 
SIGPEX no ano 

Anual PROEX 
Crescimento em relação ao 

ano anterior 

G. 8: Desenvolver a 
interdisciplinaridade 
dos projetos instituci-
onais. 

Baixo número de 
projetos elaborados 
em conjunto por 
setores e campi 

Número de projetos inter-
setoriais e intercampi 

Avalia a capacidade de reali-
zação de projetos intersetori-
ais e intercampi 

Total de projetos intersetoriais e 
intercampi 

Anual PROPESQ 
Crescimento em relação ao 

ano anterior 

G. 8: Desenvolver a 
interdisciplinaridade 
dos projetos instituci-
onais. 

Problemas com 
infraestrutura para a 
realização de projetos 
intersetoriais ou 
intercampi 

Número de projetos con-
juntos do MArquE com 
demais unidades e cen-
tros de ensino no ano 

Identifica o número de proje-
tos conjuntos do MArquE 
com demais unidades e 
centros de ensino no ano 

Número de projetos conjuntos do 
MArquE com demais unidades e 
centros de ensino no ano 

Anual MArquE 
Crescimento em relação ao 

ano anterior 

G. 8: Desenvolver a 
interdisciplinaridade 
dos projetos instituci-
onais. 

Descolamento do 
Museu dos projetos 
das demais unidades 
e centros de ensino 

Índice de eficiência dos 
programas de permanên-
cia estudantil 

Avalia se os programas 
asseguram a conclusão do 
curso por parte dos discentes 
a que eles se destinam 

Total de alunos atendidos por 
programas de permanência que 
integralizaram o curso e se 
formaram no prazo no período x 
/ Total de alunos atendidos por 
programas de permanência no 
período x 

Anual PRAE 100% 

G. 9: Promover a 
inclusão social e o 
respeito às diversida-
des. 

Enfraquecimento do 
apoio federal a políti-
cas de ações afirma-
tivas 

Porcentagem de cursos 
ofertados em prol dessa 
temática (diversidade e 
inclusão social) 

Indica a porcentagem de 
cursos ofertados em prol 
dessa temática (diversidade 
e inclusão social) 

Número de cursos ofertados em 
prol dessa temática (diversidade 
e inclusão social) / total de cur-
sos ofertados 

Anual CCP/PRODEGESP 
Crescimento em relação ao 

ano anterior 

G. 9: Promover a 
inclusão social e o 
respeito às diversida-
des. 

Falta de capacitação 
sobre diversidade e 
inclusão social para 
docentes e STAEs 
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Taxa de preenchimento 
das vagas oferecidas por 
Política de Ações Afirmati-
vas 

Identifica a taxa de preen-
chimento das vagas ofereci-
das por Política de Ações 
Afirmativas 

Total de vagas preenchidas de 
PAA no ano / total de vagas 
oferecidas por PAA no ano 

Anual SAAD 
Crescimento em relação ao 

ano anterior 

G. 9: Promover a 
inclusão social e o 
respeito às diversida-
des. 

Baixa eficácia das 
ações instituídas no 
âmbito da Política de 
Ações Afirmativas da 
UFSC (PAA/UFSC) 

Quantidade de capacita-
ção de gestores e servido-
res que abordem as temá-
ticas inclusão social e 
respeito às diversidades 

Indica o número de capacita-
ções de gestores e servido-
res que abordem as temáti-
cas inclusão social e respeito 
às diversidades 

Número de capacitações de 
gestores e servidores que abor-
dem as temáticas inclusão social 
e respeito às diversidades 

Anual PRODEGESP 
Crescimento em relação ao 

ano anterior 

G. 9: Promover a 
inclusão social e o 
respeito às diversida-
des. 

Falta ou desconheci-
mento de ações 
integradas e instituci-
onalizadas relaciona-
das à inclusão social 
e ao respeito às 
diversidades 

Monitoramento PLS 
Monitoramento realizado ou 
monitoramento não realizado 

Sim / não 4 anos CGA Sim 
G.10: Consolidar 
práticas de sustenta-
bilidade ambiental. 

Falta de monitora-
mento e revisão do 
Plano de Logística 
Sustentável 

Itens com especificações 
revisadas 

Medir o número de itens que 
tiveram a sua especificação 
revisada e aperfeiçoada 

Soma dos itens que tiveram a 
sua especificação revisada e 
aperfeiçoada 

Anual DCOM/PROAD 

Aperfeiçoar as especifica-
ções dos itens de uso 

comum da UFSC de modo 
a melhorar a qualidade e 

reduzir o desperdício 

G.10: Consolidar 
práticas de sustenta-
bilidade ambiental. 

Desperdício de mate-
riais de expediente e 
de laboratórios 

Servidores capacitados 
quanto à importância da 
especificação adequada 

Medir o número de servido-
res que participaram de 
capacitação que possua 
conteúdo relacionado à 
importância da especificação 
adequada dos materiais 

Soma do número de servidores 
que participaram de capacitação 
que possua conteúdo relaciona-
do à importância da especifica-
ção adequada dos materiais 

Anual DCOM/PROAD 

Orientar os servidores 
quanto à importância da 
especificação adequada 
dos materiais a serem 

licitados 

G.10: Consolidar 
práticas de sustenta-
bilidade ambiental. 

Desperdício de mate-
riais de expediente e 
de laboratórios 

Gestão de Resíduos 

Existência de estrutura ade-
quada para o gerenciamento 
das frações de resíduos 
(nove sistemas) 

número de estruturas existentes/ 
número de estruturas necessá-
rias*100 

Anual CGA GR 100% 
G.10: Consolidar 
práticas de sustenta-
bilidade ambiental. 

Descarte inapropriado 
dos resíduos gerados 
pela Universidade 

Locais de coleta de lixo 
reciclável nos campi da 
UFSC 

Identifica o número de locais 
destinados a coleta de lixo 
reciclável dentro dos campi 
da UFSC 

Total de locais de coleta de lixo 
reciclável nos campi da UFSC 

Anual SEOMA 
Aumento em relação ao 

ano anterior 

G.10: Consolidar 
práticas de sustenta-
bilidade ambiental. 

Descarte inapropriado 
dos resíduos gerados 
pela Universidade 

Consumo total de água na 
UFSC 

Monitora o consumo total de 
água na UFSC no ano 

Consumo total de água na UFSC 
no ano, em litros 

Anual CGA / SEOMA 
Redução em relação ao 

ano anterior 

G.10: Consolidar 
práticas de sustenta-
bilidade ambiental. 

Aumento do desper-
dício de água 

Desperdício de Água 
Aumento abrupto do consu-
mo de água 

Consumo medido / consumo 
médio 

Semestral CGA <=1 
G.10: Consolidar 
práticas de sustenta-
bilidade ambiental. 

Aumento do desper-
dício de água 

Porcentagem de servido-
res inscritos nas ações de 
desenvolvimento 

Indica a porcentagem de 
servidores que se inscreve-
ram nas ações de capacita-
ção 

Número de servidores inscritos / 
total de vagas ofertadas 

Anual CCP/PRODEGESP 100% 
Gov. 1: Aperfeiçoar 
as políticas de qualifi-
cação e capacitação. 

Baixa procura dos 
servidores por even-
tos de capacitação 

Porcentagem de deman-
das de pessoal atendidas 
por meio de movimenta-
ção de servidor 

Indica o percentual de servi-
dores movimentados a fim de 
atender uma demanda de 
força de trabalho na UFSC 

Número de demandas registra-
das para o cargo / total de servi-
dores movimentados 

Anual 
DEN/PROGRAD 
 
CDiM/DDP 

 

Gov. 2: Prover, man-
ter e acompanhar a 
força e as condições 
de trabalho. 

Pouca confiabilidade 
nos dados referentes 
a pedidos e execução 
de movimentação 
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Número de denún-
cias/reclamações relacio-
nadas à má conduta de 
servidores e gestores 

Esse indicador permite o 
monitoramento das condi-
ções de trabalho da UFSC 

Total de reclamações/denúncias 
relacionadas à má conduta de 
servidores e gestores 

Anual Ouvidoria Redução a cada ano 

Gov. 2: Prover, man-
ter e acompanhar a 
força e as condições 
de trabalho. 

Ausência de deman-
da de registro de 
denúncias, reclama-
ções e outras irregu-
laridades 

Participação de docentes 
e TAES nos jogos de 
integração dos servidores 

Número de inscritos 
Número de inscrições de TAEs e 
docentes nos JIS do período 

Anual SESP 
Crescimento em relação ao 

ano anterior 

Gov. 2: Prover, man-
ter e acompanhar a 
força e as condições 
de trabalho. 

Baixo quórum de 
participação dos 
servidores no Jogos 
de Integração dos 
Servidores 

Quantitativo de códigos de 
vaga docente na UFSC 

Identificar incremento ou 
decréscimo no quantitativo 
de códigos de vaga docente 
da UFSC 

Quantitativo de códigos de vaga 
docente no mês "X" – quantitati-
vo de códigos de vaga docente 
no mês anterior 

Mensal CRAD/DEN/ PROGRAD Resultado ≥ 0 

Gov. 2: Prover, man-
ter e acompanhar a 
força e as condições 
de trabalho. 

Dificuldade na manu-
tenção e ampliação 
do quadro docente 

Quantitativo de códigos de 
vaga docente na UFSC 

Verificar o atendimento pelo 
MEC ao pacto firmado para 
atendimento à implantação 
do Campus Blumenau e do 
Curso de Medicina no Cam-
pus de Araranguá e no Cam-
pus Curitibanos 

Nº de vagas pactuadas a receber 
– nº de vagas redistribuídas por 
portaria 

Anual CRAD/DEN/ PROGRAD 0 

Gov. 2: Prover, man-
ter e acompanhar a 
força e as condições 
de trabalho. 

Dificuldade na manu-
tenção e ampliação 
do quadro docente 

Taxa de ocupação dos 
códigos de vaga docente 
da UFSC 

Calcular a taxa de ocupação 
dos códigos da UFSC, fa-
zendo cálculos distintos para 
o Magistério Superior e para 
o EBTT 

Códigos de vaga docente ocu-
pados / total de códigos de vaga 
docente 

Mensal CRAD/DEN/ PROGRAD 97% 

Gov. 2: Prover, man-
ter e acompanhar a 
força e as condições 
de trabalho. 

Dificuldade na manu-
tenção e ampliação 
do quadro docente 

Implementação do Manual 
de Planejamento Estraté-
gico setorial da UFSC 

Identifica a etapa de desen-
volvimento do Manual de 
Planejamento Estratégico 
setorial da UFSC 

Não iniciado /  
em desenvolvimento / 
implementado 

Semestral DGE/SEPLAN Implementado 

Gov. 3: Fortalecer as 
políticas de gover-
nança e profissionali-
zação da gestão. 

Falta de informação 
sobre o Planejamento 
Estratégico setorial 

Porcentagem de servido-
res inscritos na capacita-
ção em gestão de proces-
sos 

Indica a porcentagem de 
servidores que se inscreve-
ram nas ações de capacita-
ção 

Número de servidores inscritos / 
total de vagas ofertadas 

Anual CCP/PRODEGESP 100% 

Gov. 3: Fortalecer as 
políticas de gover-
nança e profissionali-
zação da gestão. 

Baixa adesão dos 
servidores para capa-
citação em gestão de 
processos 

Implementação do mape-
amento de processos na 
UFSC 

Monitora o status do mapea-
mento de processos em toda 
a Universidade 

Total de setores com processos 
mapeados / total de setores na 
UFSC 

Anual SEPLAN 70% 

Gov. 3: Fortalecer as 
políticas de gover-
nança e profissionali-
zação da gestão. 

Atraso na implemen-
tação da gestão de 
processos no âmbito 
institucional 

Execução do Plano de 
Integridade da UFSC 

Identifica se o Plano de 
Integridade da UFSC está 
implementado e em execu-
ção 

Não iniciado /  
vigente 

Anual SEAI Vigente 

Gov. 3: Fortalecer as 
políticas de gover-
nança e profissionali-
zação da gestão. 

Atraso na implemen-
tação da Gestão de 
Riscos e da Gestão 
de Integridade 

Percentual de participação 
das unidades vinculadas 
aos objetivos estratégicos 
do PDI no Plano Instituci-
onal de Gestão de Riscos 

Calcula o percentual de 
participação das unidades 
vinculadas aos objetivos 
estratégicos do PDI no Plano 
Institucional de Gestão de 
Riscos 

Unidades que participaram da 
construção do Plano Institucional 
de Gestão de Riscos / total de 
unidade vinculadas aos objetivos 
estratégicos do PDI 

Semestral DGE/SEPLAN 100% 

Gov. 3: Fortalecer as 
políticas de gover-
nança e profissionali-
zação da gestão. 

Atraso na implemen-
tação da Gestão de 
Riscos e da Gestão 
de Integridade 

Estruturação da proposta 
do SIAE no prazo 

Avalia se o prazo de plano de 
resposta foi cumprido 

Proposta do SIAE entregue no 
prazo (Sim / Não) 

Anual GR Sim 
Gov. 3: Fortalecer as 
políticas de gover-
nança e profissionali-

Atraso na criação do 
Serviço Integrado de 
Apoio ao Estudante 
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zação da gestão. (SIAE) 

Índice de capacitação no 
Sistema Integrado de 
Gestão Acadêmica 

Acompanha o nível de capa-
citação da UFSC para operar 
o sistema 

Total de coordenadores e presi-
dentes de núcleos docentes 
estruturantes capacitados no 
Sistema Integrado de Gestão 
Acadêmica / total de coordena-
dores e presidentes de núcleos 
docentes estruturantes 

Anual PROGRAD 100% 

Gov. 3: Fortalecer as 
políticas de gover-
nança e profissionali-
zação da gestão. 

Baixo engajamento 
dos coordenadores 
de curso e presiden-
tes de núcleos docen-
tes estruturantes para 
capacitação sobre 
Sistema Integrado de 
Gestão Acadêmica 

Elaboração da minuta da 
política de segurança 

Avalia se o prazo de elabora-
ção da política de segurança 
foi cumprido 

Minuta de política de segurança 
elaborada no prazo (Sim / Não) 

Anual SSI Sim 

Gov. 3: Fortalecer as 
políticas de gover-
nança e profissionali-
zação da gestão. 

Ausência de política 
de segurança 

Aprovação da regulamen-
tação da Ouvidoria no 
prazo 

Avalia se o prazo de aprova-
ção da regulamentação foi 
cumprido 

Regulamentação da Ouvidoria 
aprovada no prazo (Sim / Não) 

Anual Ouvidoria Sim 

Gov. 3: Fortalecer as 
políticas de gover-
nança e profissionali-
zação da gestão. 

Atraso na regulamen-
tação da Ouvidoria 

Regulamentação da Ouvi-
doria 

Publicação da regulamenta-
ção da Ouvidoria no prazo 
estipulado 

Indicador absoluto. Resposta: 
Sim / Não. 

Anual Ouvidoria Sim 

Gov. 3: Fortalecer as 
políticas de gover-
nança e profissionali-
zação da gestão. 

Atraso na regulamen-
tação da Ouvidoria 

Aprovação do PDTI 
Avalia se o PDTI foi aprovado 
no prazo estipulado 

Indicador absoluto. Resposta: 
Sim / Não 

Anual SeTIC Sim 

Gov. 3: Fortalecer as 
políticas de gover-
nança e profissionali-
zação da gestão. 

Atraso na definição 
do Plano Diretor de 
Tecnologia da Infor-
mação 

Padronização de procedi-
mentos para solicitação de 
Projetos de Arquitetura e 
Engenharia 

Identifica a criação de um 
procedimento padronizado 
para solicitação de projetos 
de arquitetura e engenharia 

A solicitação de projetos de 
arquitetura e engenharia está 
procedimentada? (Sim/Não) 

Anual SEOMA Sim 

Gov. 3: Fortalecer as 
políticas de gover-
nança e profissionali-
zação da gestão. 

Problemas na imple-
mentação dos proce-
dimentos para solici-
tação de projetos de 
arquitetura e enge-
nharia 

Relação entre processos 
digitais e processos físicos 
abertos no ano 

Calcula a relação entre pro-
cessos digitais e processos 
físicos abertos no ano 

Total de processos digitais aber-
tos no ano / total de processos 
físicos abertos no ano 

Anual SEAI / SeTIC >1 

Gov. 3: Fortalecer as 
políticas de gover-
nança e profissionali-
zação da gestão. 

Uso preponderante 
de processos físicos 
nos setores da UFSC 

Revisão do processo de 
autoavaliação institucional 

Avalia se o processo de 
autoavaliação institucional foi 
cumprido 

Revisão do processo de autoa-
valiação institucional no prazo 
(Sim / Não) 

Anual CPA Sim 

Gov. 3: Fortalecer as 
políticas de gover-
nança e profissionali-
zação da gestão. 

Subutilização da 
Autoavaliação Institu-
cional 

Implementação de reuni-
ões do CUn fora do cam-
pus da Trindade 

Identifica a implementação 
de reuniões do CUn fora do 
campus da Trindade 

Houve reuniões do CUn fora do 
campus sede? (Sim/Não) 

Anual CUn Sim 
Gov. 4: Promover a 
gestão democrática e 
participativa. 

Impossibilidade de 
realização de reuni-
ões ordinárias do 
CUn nos campi 

Responsável pela elabo-
ração do Guia de Relató-
rio de Atividades 

Definição da unidade respon-
sável pela elaboração do 
Guia de Relatório de Ativida-
des 

Unidade responsável Anual SEPLAN / DPGI 100% 
Gov. 5: Fortalecer a 
transparência. 

Falta de padroniza-
ção para elaboração 
do Relatório de Ativi-
dades das unidades 
administrativas 

Acessibilidade no site da Mensura se a acessibilidade Indicador de resultado: resposta Anual PRAE Sim Gov. 5: Fortalecer a Atraso na implemen-
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PRAE foi implementada no prazo 
estipulado 

Sim / Não transparência. tação de ações de 
acessibilidade no site 
da PRAE para pes-
soas com deficiência 
auditiva ou visual 

Transparência no site da 
PRAE 

Avalia se o portal de transpa-
rência foi implementado no 
prazo estipulado 

Indicador de resultado: resposta 
Sim / Não 

Anual PRAE Sim 
Gov. 5: Fortalecer a 
transparência. 

Atraso na implemen-
tação do portal da 
transparência no site 
da PRAE 

Lançamento do Plano de 
Dados Abertos via Obser-
vatório da UFSC 

Avalia se o lançamento do 
plano foi cumprido 

Lançamento do observatório de 
dados abertos no prazo? (Sim / 
Não) 

Anual GR Sim 
Gov. 5: Fortalecer a 
transparência. 

Atraso na elaboração 
do Plano de Dados 
Abertos via Observa-
tório da UFSC 

Índice de adesão ao Plano 
de Dados Abertos via 
Observatório da UFSC 

Avalia o progresso da adesão 
das pastas da UFSC ao 
plano de dados abertos 

Número de pastas que aderiram 
à publicação de dados via Ob-
servatório UFSC / total de pastas 
da UFSC 

Anual GR 100% 
Gov. 5: Fortalecer a 
transparência. 

Atraso na elaboração 
do Plano de Dados 
Abertos via Observa-
tório da UFSC 

Conclusão do sistema 
único de cadastros na 
PRAE 

Avalia se o sistema foi im-
plementado no prazo estipu-
lado 

Indicador de resultado: resposta 
Sim / Não 

Anual PRAE Sim 
Gov. 5: Fortalecer a 
transparência. 

Problemas para 
estruturação de um 
sistema único e 
informatizado para 
cadastros na PRAE 

Índice de publicação de 
planos de revisão periódi-
ca de dados sigilosos 

Avalia a revisão periódica de 
dados sigilosos nas unidades 

Total de setores que elaboraram 
planos de revisão periódica de 
dados sigilosos / total de setores 
da UFSC que lidam com dados 
sigilosos 

Anual GR 100% 
Gov. 5: Fortalecer a 
transparência. 

Atraso na revisão de 
documentos para 
análise de sigilo 

Número de servidores 
designados para revisão 
da análise de sigilo de 
documentos 

Identifica o número de servi-
dores designados para revi-
são da análise de sigilo de 
documentos 

Número de servidores designa-
dos no ano para revisão da 
análise de sigilo de documentos 

Anual SIC >1 
Gov. 5: Fortalecer a 
transparência. 

Atraso na revisão de 
documentos para 
análise de sigilo 

Percentual de atualização 
dos resultados dos indica-
dores do PDI 

Identifica o grau de atualiza-
ção dos resultados dos indi-
cadores do PDI 

Total de indicadores com resul-
tados atualizados em referência 
ao último período / total de indi-
cadores a serem preenchidos 

Anual DGE/SEPLAN 100% 

Gov. 6: Promover o 
acompanhamento e a 
avaliação das ativida-
des desenvolvidas. 

Desatualização do 
sistema de gestão de 
desempenho 

Capacitação de servidores 
na gestão e fiscalização 
de contratos 

Mensuração do número de 
servidores capacitados atra-
vés do curso de fiscalização 

Soma de todos os servidores 
que fizeram o curso de capacita-
ção de fiscalização ofertado pela 
PRODEGESP 

Anual PRODEGESP ou DPC/PROAD 
Capacitar cada vez mais 

servidores para a gestão e 
fiscalização de contratos 

Gov. 6: Promover o 
acompanhamento e a 
avaliação das ativida-
des desenvolvidas. 

Demanda excessiva 
de trabalho para 
fiscalizar os contratos 
institucionais 

Investimento em capacita-
ção na área de licitações 

Mensurar a alocação de 
recursos orçamentários para 
o investimento específico em 
capacitação na área de 
licitações. 

Quantificar os valores investidos 
em capacitações destinadas a 
área de licitações, envolvendo 
todos os custos, tendo como 
objetivo analisar o incremento ou 
redução entre os exercícios 

Anual DPL/PROAD 

Houve incremento no 
investimento destinado a 

capacitação em licitações. 
Sim ou Não? 

Gov. 6: Promover o 
acompanhamento e a 
avaliação das ativida-
des desenvolvidas. 

Falta de pessoal 
capacitado para 
realização das fiscali-
zações sobre proces-
sos licitatórios reali-
zados pela UFSC 

Aperfeiçoamento do sis-
tema de controle de pro-
duto de cooperação aca-
dêmica internacional 

Aperfeiçoamento do sistema 
de controle de produto de 
cooperação acadêmica inter-
nacional 

Aumento do número de respos-
tas pelos participantes 

anualmente SINTER/SeTIC 
Aumento de 20% do núme-
ro de respostas por parte 

dos coordenadores 

Gov. 6: Promover o 
acompanhamento e a 
avaliação das ativida-
des desenvolvidas. 

Falta de conhecimen-
to sobre as atividades 
que estão sendo 
desenvolvidas com 
instituições estrangei-
ras. 
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Elaboração do questioná-
rio de avaliação de satis-
fação dos usuários de 
programas assistenciais 

Avalia se o questionário foi 
elaborado no prazo estipula-
do 

Indicador de resultado: resposta 
Sim / Não 

Anual PRAE Sim 

Gov. 6: Promover o 
acompanhamento e a 
avaliação das ativida-
des desenvolvidas. 

Atraso na construção 
do questionário de 
avaliação da satisfa-
ção dos usuários 
sobre programas 
assistenciais 

Participação da comuni-
dade acadêmica na coleta 
de informações 

Indica a quantidade de res-
postas obtidas por tipos de 
usuários da BU 

Número de respostas obtidas por 
tipos de usuários da BU nos 
estudos de usuário realizados 

Semestral BU 
Crescimento em relação ao 

ano anterior 

Gov. 6: Promover o 
acompanhamento e a 
avaliação das ativida-
des desenvolvidas. 

Falta de estudos que 
ofereçam algum 
feedback sobre os 
serviços prestados à 
comunidade 

Elaboração do diagnóstico 
de demanda de espaços 
físicos na Universidade 

Identifica se houve a elabo-
ração do diagnóstico de 
demanda de espaços físicos 
na Universidade 

Houve elaboração do diagnósti-
co de demanda de espaços 
físicos na Universidade? 
(Sim/Não) 

Anual SEOMA Sim 

Gov. 7: Assegurar 
uma infraestrutura 
adequada às ativida-
des da UFSC. 

Falta de diagnóstico 
de demanda de 
espaços físicos para 
as diversas atividades 
na Universidade 

Recursos destinados a 
reformas estruturais 

Identifica o total de recursos 
destinados a reformas estru-
turais no ano 

Total de recursos destinados a 
reformas estruturais no ano 

Anual SEOMA / SEPLAN 
Ampliação de 5% em rela-

ção ao ano anterior 

Gov. 7: Assegurar 
uma infraestrutura 
adequada às ativida-
des da UFSC. 

Falta de recursos 
financeiros para 
execução de refor-
mas 

Recursos destinados a 
reformas estruturais 

Identifica o total de recursos 
destinados a reformas estru-
turais no ano 

Total de recursos destinados a 
reformas estruturais no ano 

Anual SEOMA / SEPLAN 
Ampliação de 5% em rela-

ção ao ano anterior 

Gov. 7: Assegurar 
uma infraestrutura 
adequada às ativida-
des da UFSC. 

Falta de recursos 
financeiros para 
execução de refor-
mas 

Elaboração do Plano de 
Adequação Elétrica do 
campus da Trindade 

Identifica se houve a elabo-
ração do Plano de Adequa-
ção Elétrica do campus da 
Trindade 

Houve elaboração do Plano de 
Adequação Elétrica? (Sim/Não) 

Anual SEOMA Sim 

Gov. 7: Assegurar 
uma infraestrutura 
adequada às ativida-
des da UFSC. 

Atraso na elaboração 
do Plano de Adequa-
ção Elétrica do cam-
pus da Trindade 

Recursos destinados à 
infraestrutura para ativida-
des artísticas, culturais e 
desportivas 

Identifica o total de recursos 
destinados à infraestrutura 
para atividades artísticas, 
culturais e desportivas no 
ano 

Total de recursos destinados à 
infraestrutura para atividades 
artísticas, culturais e desportivas 
no ano 

Anual SEOMA / SEPLAN 
Ampliação de 5% em rela-

ção ao ano anterior 

Gov. 7: Assegurar 
uma infraestrutura 
adequada às ativida-
des da UFSC. 

Orçamento insuficien-
te para realização de 
melhorias na infraes-
trutura para ativida-
des artísticas, cultu-
rais e desportivas 

Recursos destinados à 
adequação de acessos 
para pessoas com defici-
ência 

Identifica o total de recursos 
destinados à adequação dos 
acessos a pessoas com 
deficiência ou mobilidade 
reduzida 

Total de recursos destinados à 
adequação dos acessos a pes-
soas com deficiência ou mobili-
dade reduzida no ano 

Anual SEOMA 
Ampliação de 5% em rela-

ção ao ano anterior 

Gov. 7: Assegurar 
uma infraestrutura 
adequada às ativida-
des da UFSC. 

Falta de recursos 
para adequação dos 
acessos a pessoas 
com deficiência ou 
mobilidade reduzida 

Recursos destinados à 
adequação de acessos 
para pessoas com defici-
ência 

Identifica o total de recursos 
destinados à adequação dos 
acessos a pessoas com 
deficiência ou mobilidade 
reduzida 

Total de recursos destinados à 
adequação dos acessos a pes-
soas com deficiência ou mobili-
dade reduzida no ano 

Anual SEOMA 
Ampliação de 5% em rela-

ção ao ano anterior 

Gov. 7: Assegurar 
uma infraestrutura 
adequada às ativida-
des da UFSC. 

Falta de recursos 
para adequação dos 
acessos a pessoas 
com deficiência ou 
mobilidade reduzida 

Número de códigos de 
vagas em aberto destina-
das à SSI 

Identifica se há vagas não 
preenchidas nos quadros de 
servidores da SSI 

Número de códigos de vagas em 
aberto destinadas à SSI 

Semestral SSI Zero 

Gov. 7: Assegurar 
uma infraestrutura 
adequada às ativida-
des da UFSC. 

Redução no quadro 
de vigilância da 
UFSC 

Elaboração de estudos 
sobre mobilidade na 
UFSC – campus da Trin-

Verifica se houve elaboração 
de estudos sobre mobilidade 
na UFSC – campus da Trin-

Houve elaboração de estudos 
sobre mobilidade na UFSC – 
campus da Trindade? (Sim/Não) 

Anual SEOMA Sim 
Gov. 7: Assegurar 
uma infraestrutura 
adequada às ativida-

Atraso nos estudos 
sobre mobilidade na 
UFSC – campus da 



213 

dade dade des da UFSC. Trindade 

Percentual de setores que 
tiveram implementação do 
novo sistema de alarmes 
e de incêndios 

Identifica o percentual de 
setores que tiveram imple-
mentação do novo sistema 
de alarmes e de incêndios 

Setores que tiveram implemen-
tação do novo sistema de alar-
mes e de incêndios / setores 
totais que precisam implementar 
o novo sistema de alarmes e de 
incêndios 

Anual SSI / SEOMA 100% 

Gov. 7: Assegurar 
uma infraestrutura 
adequada às ativida-
des da UFSC. 

Atraso na implemen-
tação do novo siste-
ma de alarmes e de 
incêndio em todos os 
setores da UFSC 

Desenvolvimento do novo 
sistema de acesso ao RU 

Avalia se o sistema foi de-
senvolvido no prazo estipula-
do 

Indicador de resultado: resposta 
Sim / Não 

Anual PRAE Sim 

Gov. 7: Assegurar 
uma infraestrutura 
adequada às ativida-
des da UFSC. 

Atraso no desenvol-
vimento e em testes 
do novo sistema de 
acesso ao RU 

Elaboração do Plano de 
articulação sobre redes 
cicloviárias 

Verifica a elaboração do 
Plano de Articulação sobre 
redes cicloviárias na cidades 
onde há campus da UFSC 

Cidades onde houve elaboração 
do Plano de articulação sobre 
redes cicloviárias no ano / Total 
de cidades onde há campus da 
UFSC 

Anual SEOMA 1 

Gov. 7: Assegurar 
uma infraestrutura 
adequada às ativida-
des da UFSC. 

Ausência de plano de 
articulação sobre 
redes cicloviárias 
junto aos poderes 
municipais em que há 
campus da UFSC 

Variação dos valores 
destinados a investimento 
em itens de segurança na 
UFSC 

Identifica o crescimento/a 
redução dos valores destina-
dos a investimento em itens 
de segurança na UFSC 

Valores destinados a investimen-
to em itens de segurança no ano 
(X) / valores destinados a inves-
timento em itens de segurança 
no ano (X-1) 

Anual SSI / SEPLAN 0,05 

Gov. 7: Assegurar 
uma infraestrutura 
adequada às ativida-
des da UFSC. 

Orçamento insuficien-
te para investimento 
em itens de seguran-
ça na UFSC 

Variação dos valores 
destinados a investimento 
em itens de segurança na 
UFSC 

Identifica o crescimento/a 
redução dos valores destina-
dos a investimento em itens 
de segurança na UFSC 

Valores destinados a investimen-
to em itens de segurança no ano 
(X) / valores destinados a inves-
timento em itens de segurança 
no ano (X-1) 

Anual SSI / SEPLAN 0,05 

Gov. 7: Assegurar 
uma infraestrutura 
adequada às ativida-
des da UFSC. 

Orçamento insuficien-
te para investimento 
em itens de seguran-
ça na UFSC 

Fechamento de áreas do 
museu por problemas 
estruturais no ano 

Identifica o número de vezes, 
no ano, em que o MArquE 
precisou fechar alguma área 
do museu por problemas 
estruturais 

Número de vezes, no ano, em 
que o MArquE precisou fechar 
alguma área do museu por 
problemas estruturais 

Anual MArquE Zero 

Gov. 7: Assegurar 
uma infraestrutura 
adequada às ativida-
des da UFSC. 

Problemas de segu-
rança no Museu 

Índice de evolução dos 
recursos destinados para 
a ampliação do RU 

Avalia a evolução do montan-
te destinado à ampliação do 
Restaurante Universitário a 
cada ano 

Total destinado no ano corrente / 
total destinado no ano anterior 
(análise: quanto maior o percen-
tual, melhor) 

Anual SEPLAN / PRAE Maior que 1 

Gov. 8: Promover a 
expansão e consoli-
dação da Universida-
de. 

Falta de recursos 
para ampliação dos 
RUs 

Índice de proposição de 
novos cursos de gradua-
ção 

Número de novos cursos de 
graduação propostos após a 
apresentação da normatiza-
ção e fluxo do processo de 
proposição e criação de novo 
curso 

Número de propostas de novos 
cursos de graduação em 4 anos 

A cada 4 anos CPAC/DEN/PROGRAD 1 

Gov. 8: Promover a 
expansão e consoli-
dação da Universida-
de. 

Ausência de discus-
são com outros seto-
res para criação de 
novos cursos 

Recursos destinados à 
ampliação de espaço 
físico na UFSC 

Identifica o total de recursos 
destinados à ampliação de 
espaço físico na UFSC no 
ano 

Total de recursos destinados à 
ampliação de espaço físico na 
UFSC no ano 

Anual SEOMA / SEPLAN 
Ampliação de 5% em rela-

ção ao ano anterior 

Gov. 8: Promover a 
expansão e consoli-
dação da Universida-
de. 

Falta de recursos 
para ampliação do 
espaço físico da 
UFSC 

Percentual de expansão 
do espaço físico do cam-
pus por áreas contratadas 
(indicador do PDI) 

Avalia a expansão do espaço 
físico por meio de parcerias 

Total de área expandida decor-
rente de algum tipo de contrato / 
total de área física expandida no 
período 

Anual SEPLAN 
 

Gov. 8: Promover a 
expansão e consoli-
dação da Universida-
de. 

Falta de parcerias 
para ampliação de 
espaços físicos nos 
campi 
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Índice de revisão de equi-
pamentos de rede 

Mensura a quantidade de 
equipamentos de rede revi-
sados durante o ano 

Total de equipamentos de rede 
revisados / total de equipamen-
tos de rede disponíveis 

Anual SeTIC 100% 

Gov. 9: Garantir 
infraestrutura e equi-
pamentos de tecnolo-
gia da informação 
adequados às ativi-
dades da Universida-
de. 

Equipamentos obso-
letos ou insuficientes 
para transmitir sinal 
de rede 

Recursos para compra de 
equipamentos de informá-
tica 

Avalia a capacidade de com-
pra de equipamentos para 
atender a demanda da UFSC 

Total de recursos UTILIZADOS 
para a compra de equipamentos 
de informática / total de recursos 
NECESSÁRIOS para a compra 
de equipamentos de informática 

Anual SEPLAN / SeTIC 100% 

Gov. 9: Garantir 
infraestrutura e equi-
pamentos de tecnolo-
gia da informação 
adequados às ativi-
dades da Universida-
de. 

Falta de recursos 
para compra de 
equipamentos de 
informática 

Disponibilidade de recur-
sos para compra de equi-
pamentos de informática 

Avalia a capacidade de com-
pra de equipamentos para 
atender a demanda da UFSC 

Total de recursos UTILIZADOS 
para a compra de equipamentos 
de informática / total de recursos 
NECESSÁRIOS para a compra 
de equipamentos de informática 

Anual SeTIC 100% 

Gov. 9: Garantir 
infraestrutura e equi-
pamentos de tecnolo-
gia da informação 
adequados às ativi-
dades da Universida-
de. 

Licitação deserta para 
compra de equipa-
mentos de informática 
segundo as especifi-
cações técnicas 
exigidas 

Conclusão do estudo de 
viabilidade de uso de 
serviços em nuvens públi-
cas 

Avalia se o plano de ação de 
conclusão do estudo foi 
executado no prazo previsto 

Indicador absoluto. Resposta: 
Sim / Não 

Anual SeTIC Sim 

Gov. 9: Garantir 
infraestrutura e equi-
pamentos de tecnolo-
gia da informação 
adequados às ativi-
dades da Universida-
de. 

Atraso no estudo de 
viabilidade de utiliza-
ção de serviços em 
nuvens públicas 

Índice de segurança de 
dados da UFSC 

Avalia o grau de proteção 
dos dados da UFSC 

Total de licenças EM DIA neces-
sárias à segurança de dados da 
UFSC / total de licenças neces-
sárias à segurança de dados da 
UFSC 

Anual SeTIC 100% 

Gov. 9: Garantir 
infraestrutura e equi-
pamentos de tecnolo-
gia da informação 
adequados às ativi-
dades da Universida-
de. 

Falta de renovação 
nos bancos de dados 
dos antivírus e de-
mais protocolos de 
segurança utilizados 
na UFSC 

Uniformização do protoco-
lo de integração entre os 
sistemas 

Avalia se a integração dos 
sistemas da UFSC foi imple-
mentada no prazo estipulado 

Indicador absoluto. Resposta: 
Sim / Não 

Anual SeTIC Sim 

Gov. 10: Aprimorar a 
governança digital 
promovendo a oferta 
de serviços digitais e 
a participação social 
por meio digital. 

Linguagens conflitan-
tes dos sistemas 

Índice de implementação 
de certificação digital 

Avalia o avanço de imple-
mentação da certificação 
digital em todos os sistemas 
da UFSC 

Sistemas UFSC com certificação 
digital operante / Total de siste-
mas UFSC 

Anual SeTIC 100% 

Gov. 10: Aprimorar a 
governança digital 
promovendo a oferta 
de serviços digitais e 
a participação social 
por meio digital. 

Incompatibilidade dos 
sistemas com certifi-
cados digitais 

Definição dos pré-
requisitos para desenvol-
vimento de sistema pró-
prio de controle da arre-
cadação 

Avalia se o levantamento das 
necessidades do sistema foi 
finalizado no prazo estipulado 

Indicador absoluto: Sim / Não Anual DCF/SEPLAN Sim 

Gov. 10: Aprimorar a 
governança digital 
promovendo a oferta 
de serviços digitais e 
a participação social 

Atraso no desenvol-
vimento de um siste-
ma próprio de contro-
le da arrecadação da 
UFSC 
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por meio digital. 

Atendimentos relaciona-
dos a softwares livres 

Mensura o número de aten-
dimentos prestados pela 
SeTIC orientando o uso de 
softwares livres 

Total de atendimentos prestados 
pela SeTIC para a comunidade 
interna da UFSC orientando 
sobre o uso de softwares livres 

Anual SeTIC 
Crescimento em relação ao 

ano anterior 

Gov. 10: Aprimorar a 
governança digital 
promovendo a oferta 
de serviços digitais e 
a participação social 
por meio digital. 

Baixa receptividade 
dos servidores aos 
softwares livres 

Índice de integração entre 
os sistemas UFSC e do 
Governo Federal 

Monitora a evolução da 
integração dos sistemas da 
UFSC aos sistemas do Go-
verno Federal 

Total de sistemas da UFSC já 
integrados ao do Governo Fede-
ral / total de sistemas da UFSC 
que precisam ser integrados ao 
do Governo Federal 

Anual SeTIC 100% 

Gov. 10: Aprimorar a 
governança digital 
promovendo a oferta 
de serviços digitais e 
a participação social 
por meio digital. 

Impossibilidade de 
integração entre os 
sistemas da UFSC e 
do Governo Federal 

Regulamentação das 
eleições digitais 

Verifica se a normativa regu-
lamentadora foi aprovada no 
prazo estipulado 

Indicador absoluto: Sim / Não Anual SEPLAN Sim 

Gov. 10: Aprimorar a 
governança digital 
promovendo a oferta 
de serviços digitais e 
a participação social 
por meio digital. 

Falta de regulamen-
tação para realização 
de eleições digitais 

Disponibilidade de compu-
tadores e internet de 
qualidade 

Avalia a disponibilidade de 
computadores e internet de 
qualidade na BU  

Número de computadores de 
qualidade disponibilizados para 
os usuários da BU / número de 
computadores disponibilizados 
para os usuários da BU 

Semestral BU 100% 

Gov. 10: Aprimorar a 
governança digital 
promovendo a oferta 
de serviços digitais e 
a participação social 
por meio digital. 

Exclusão digital de 
membros da comuni-
dade 

Implementação da Política 
de Comunicação Instituci-
onal da UFSC 

Identifica a ocorrência da 
nomeação da Comissão de 
Elaboração da Política de 
Comunicação Institucional da 
UFSC 

Publicação da portaria (Sim / 
Não) 

Único GR Sim 
Gov. 11: Aprimorar a 
comunicação em 
todas as suas vias. 

Atraso na implemen-
tação da Política de 
Comunicação Institu-
cional 

Índice de adesão interna 
aos sistemas informacio-
nais 

Avalia a quantidade de seto-
res da UFSC que utilizam 
sistemas informacionais 

Total de setores que utilizam 
sistemas informacionais da 
UFSC / total de setores da UFSC 

Anual SeTIC 100% 
Gov. 11: Aprimorar a 
comunicação em 
todas as suas vias. 

Baixa adesão dos 
servidores da UFSC 
aos sistemas infor-
macionais 

Número de seguidores 
nas principais redes soci-
ais utilizadas pela UFSC 

Identifica o número de segui-
dores nas principais redes 
sociais utilizadas pela UFSC 
(Facebook, Twitter, Insta-
gram) 

Número de seguidores nas redes 
sociais no ano (X) – número de 
seguidores nas redes sociais no 
ano (X-1) 

anual Agecom Aumentar 
Gov. 11: Aprimorar a 
comunicação em 
todas as suas vias. 

Descontinuidade das 
redes sociais oficiais 
da UFSC 

Recursos destinados à 
manutenção ou compra de 
equipamentos na TV 
FUSC 

Identificar o total de recursos 
destinados à manutenção ou 
compra de equipamentos na 
TV FUSC 

Total de recursos destinados à 
manutenção ou compra de 
equipamentos na TV FUSC 

Anual TV UFSC / SEPLAN 
Crescimento em relação ao 

ano anterior 

Gov. 11: Aprimorar a 
comunicação em 
todas as suas vias. 

Falta de recursos 
para manutenção ou 
compra de equipa-
mentos na TV UFSC 

Recursos destinados à 
manutenção ou compra de 
equipamentos na TV 
FUSC 

Identificar o total de recursos 
destinados à manutenção ou 
compra de equipamentos na 
TV UFSC 

Total de recursos destinados à 
manutenção ou compra de 
equipamentos na TV FUSC 

Anual TV UFSC / SEPLAN 
Crescimento em relação ao 

ano anterior 

Gov. 11: Aprimorar a 
comunicação em 
todas as suas vias. 

Falta de recursos 
para manutenção ou 
compra de equipa-
mentos na TV UFSC 

Percentual de solicitações 
de informações atendidas 

Calcula o percentual das 
solicitações atendidas em 
relação ao número total de 

Comparação percentual entre as 
solicitações enviadas x solicita-
ções 

Anual SINTER 
Taxa total de resposta de 

75% 

Gov. 11: Aprimorar a 
comunicação em 
todas as suas vias. 

Falta de atendimento/ 
respostas às solicita-
ções da SINTER por 
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solicitações parte de alguns seto-
res 

Clipping de notícias UFSC 

Qualificação do Clipping de 
notícias que citam a UFSC – 
número total de notícias, 
número de veículos citando a 
UFSC, número de notícias 
em que a UFSC é o assunto 
principal das notícias 

Análise e quantificação realizada 
a partir do Clipping diário 

Mensal AGECOM Aumentar 
Gov. 11: Aprimorar a 
comunicação em 
todas as suas vias. 

Queda na divulgação 
sobre as atividades 
da Universidade junto 
à sociedade 

Controle de acessos à 
página do notícias UFSC 

Identifica o número de aces-
sos à página noticias.ufsc.br 
e o número de notícias publi-
cadas no site da UFSC. 

A partir de dados do Google 
Analytics e de dados das publi-
cações 

Anual AGECOM Aumentar 
Gov. 11: Aprimorar a 
comunicação em 
todas as suas vias. 

Queda na divulgação 
sobre as atividades 
da Universidade junto 
à sociedade 

Volume de e-mails cadas-
trados para receber o 
Divulga UFSC 

Identifica o número de e-
mails que recebem o Divulga 
UFSC 

A partir do número de inscritos 
na lista 

Anual AGECOM Aumentar 
Gov. 11: Aprimorar a 
comunicação em 
todas as suas vias. 

Queda na divulgação 
sobre as atividades 
da Universidade junto 
à sociedade 

Implementação de Siste-
ma consolidado para 
manutenção de acervo 
fotográfico e audiovisual 
da UFSC 

Identifica a existência de 
sistema consolidado para 
manutenção de acervo foto-
gráfico e audiovisual da 
UFSC 

Existência de sistema consolida-
do para manutenção de acervo 
fotográfico e audiovisual da 
UFSC (Sim/Não) 

Anual AGECOM / TV UFSC Sim 
Gov. 11: Aprimorar a 
comunicação em 
todas as suas vias. 

Falta de um sistema 
consolidado para 
manter um acervo 
fotográfico e audiovi-
sual da UFSC 

Taxa média de espectado-
res durante o ano na TV 
UFSC 

Identifica a taxa média de 
espectadores durante o ano 
na TV UFSC 

Taxa média de espectadores 
durante o ano na TV UFSC 

Anual TV UFSC 
Crescimento em relação ao 

ano anterior 

Gov. 11: Aprimorar a 
comunicação em 
todas as suas vias. 

Audiência baixa na 
TV UFSC 

Dimensionamento do 
atendimento ao cidadão 

Avalia se há equipe suficiente 
para a demanda 

Indicador absoluto.  
Resposta: Sim / Não. 

Anual Ouvidoria Sim 
Gov. 11: Aprimorar a 
comunicação em 
todas as suas vias. 

Pessoal insuficiente 
para o atendimento 
ao cidadão 

Publicação de regulamen-
tação interna sobre aten-
dimento ao cidadão e 
prestação de informações 
públicas 

Avalia se a publicação da 
normativa foi feita dentro do 
prazo programado 

Indicador absoluto: Sim / Não Anual SIC Sim 
Gov. 11: Aprimorar a 
comunicação em 
todas as suas vias. 

Inexistência de regu-
lação interna sobre 
atendimento ao cida-
dão e prestação de 
informações públicas 

Mapeamento do público 
da BU 

Retrata os diversos públicos 
e os respectivos níveis de 
compreensão dos usuários 
da BU 

Número de usuários da BU por 
tipologia de público 

Semestral BU 
Crescimento em relação ao 

ano anterior 

Gov. 11: Aprimorar a 
comunicação em 
todas as suas vias. 

Baixa diversidade de 
meios de comunica-
ção 

Porcentagem de imple-
mentação da tempestivi-
dade nos registros contá-
beis no DCF 

Mensura o percentual de 
registros contábeis que são 
lançados de forma tempesti-
va 

Total de registros contábeis 
lançados tempestivamente / total 
de registros contábeis no ano 

Anual DCF/SEPLAN Próximo a 100% 

Gov. 12: Desenvolver 
uma gestão orçamen-
tária transparente, 
eficiente e alinhada à 
estratégia institucio-
nal. 

Atraso na contabiliza-
ção dos fatos contá-
beis 

Tempo de execução da 
fase externa do processo 
licitatório 

Avaliar o tempo de execução 
do processo licitatório, consi-
derando a data de publicação 
para abertura do certame e 
sua finalização com a data de 
homologação do certame 
licitatório 

Quantificar em dias o tempo 
médio dedicado à execução da 
fase externa do processo licitató-
rio, considerando, neste momen-
to, apenas a modalidade do 
pregão (por ser o maior volume 
executado) eletrônico 

Anual DPL/PROAD 

Apurar a média de dias 
para o processamento de 

um certame licitatório 
(pregão), de modo a avaliar 

a efetividade dessa ação 
entre os exercícios, compa-
rando a redução ou aumen-

to do prazo. 

Gov. 12: Desenvolver 
uma gestão orçamen-
tária transparente, 
eficiente e alinhada à 
estratégia institucio-
nal. 

Atraso nas informa-
ções passadas pelo 
DPL 
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Implementação de divul-
gação de informações 
sobre recursos financeiros 
dos programas de pós-
graduação 

Identifica se houve imple-
mentação de divulgação de 
informações sobre recursos 
financeiros dos programas de 
pós-graduação 

Houve implementação de divul-
gação de informações sobre 
recursos financeiros dos pro-
gramas de pós-graduação? 
(Sim/Não) 

Anual PROPG Sim 

Gov. 12: Desenvolver 
uma gestão orçamen-
tária transparente, 
eficiente e alinhada à 
estratégia institucio-
nal. 

Dificuldade para 
divulgar informações 
sobre os recursos 
financeiros dos pro-
gramas de pós-
graduação 

Porcentagem de imple-
mentação da tempestivi-
dade nos registros contá-
beis nas unidades 

Mensura o percentual de 
registros contábeis que são 
lançados de forma tempesti-
va nas unidades 

Total de registros contábeis 
lançados tempestivamente nas 
unidades / total de registros 
contábeis nas unidades no ano 

Anual DCF/SEPLAN Próximo a 100% 

Gov. 12: Desenvolver 
uma gestão orçamen-
tária transparente, 
eficiente e alinhada à 
estratégia institucio-
nal. 

Atraso na contabiliza-
ção dos fatos contá-
beis das unidades 

Demandas recebidas / 
servidores lotados no 
Departamento de Com-
pras da PROAD 

Medir o número de deman-
das recebidas / servidores 
lotados no Departamento de 
Compras da PROAD 

Número de demandas recebidas 
(por ex. itens e processos anali-
sados, documento emitidos, 
entre outros) dividido pelo núme-
ro de servidores lotados ou 
exercendo atividades no Depar-
tamento de Compras 

Trimestral DCOM/PROAD 

Aprimorar a organização e 
aperfeiçoar a análise ine-
rente aos processos de 
compra, aumentando o 
nível de qualidade dos 

processos e, por conse-
quência, sua efetividade 

Gov. 12: Desenvolver 
uma gestão orçamen-
tária transparente, 
eficiente e alinhada à 
estratégia institucio-
nal. 

Falhas nos processos 
de compras 

Solicitações de compras 
excepcionais (por dispen-
sa de licitação, adesão, 
licitação fora dos prazos 
estabelecidos no Calendá-
rio de Compras da UFSC) 

Medir o número de solicita-
ções de compras excepcio-
nais (por dispensa de licita-
ção, adesão, licitação fora 
dos prazos estabelecidos no 
Calendário de Compras da 
UFSC) 

Soma do número de solicitações 
de compras excepcionais (por 
dispensa de licitação, adesão, 
licitação fora dos prazos estabe-
lecidos no Calendário de Com-
pras da UFSC) 

Anual DCOM/PROAD 

Reduzir o número de com-
pras excepcionais recebi-
das por falta de planeja-

mento adequado 

Gov. 12: Desenvolver 
uma gestão orçamen-
tária transparente, 
eficiente e alinhada à 
estratégia institucio-
nal. 

Falhas nos processos 
de compras 

Variação do orçamento do 
MEC disponibilizado à 
UFSC 

Avalia a variação da disponi-
bilidade de recursos federais 
à UFSC 

Total de orçamento federal 
disponibilizado à UFSC no ano 
corrente / total de orçamento 
federal disponibilizado à UFSC 
no ano anterior 

Anual SEPLAN 
Maior que 1. Quanto maior, 

melhor. 

Gov. 13: Ampliar a 
captação de recursos 
financeiros orçamen-
tários e extraorça-
mentários. 

Contingenciamento 
do Orçamento Fede-
ral do MEC às univer-
sidades 

Volume de cortes no 
Orçamento 

Identifica o volume de cortes 
de Orçamento destinado à 
UFSC pelo MEC 

Cortes totais no orçamento 
previsto para o ano 

Anual SEPLAN Zero 

Gov. 13: Ampliar a 
captação de recursos 
financeiros orçamen-
tários e extraorça-
mentários. 

Contingenciamento 
do Orçamento Fede-
ral do MEC às univer-
sidades 

Aprovação de regulamen-
tação sobre venda de 
excedentes nas atividades 
de ensino, pesquisa e 
extensão 

Avalia se a regulamentação 
foi aprovada no prazo previs-
to 

Indicador absoluto: Sim / Não Anual SEPLAN Sim 

Gov. 13: Ampliar a 
captação de recursos 
financeiros orçamen-
tários e extraorça-
mentários. 

Morosidade na dis-
cussão sobre a regu-
lamentação da venda 
de excedentes nas 
atividades de ensino, 
pesquisa e extensão 

Regulamentação da ven-
da de excedentes nas 
atividades de ensino, 
pesquisa e extensão 

Identifica se houve regula-
mentação da venda de exce-
dentes nas atividades de 
ensino, pesquisa e extensão 

Sim / Não Anual SEPLAN/ PROEX/ PROPESQ Sim 

Gov. 13: Ampliar a 
captação de recursos 
financeiros orçamen-
tários e extraorça-
mentários. 

Morosidade na dis-
cussão sobre a regu-
lamentação da venda 
de excedentes nas 
atividades de ensino, 
pesquisa e extensão 

Índice de negação de 
projetos de captação de 
receitas por meio de 
prestação de serviços 

Avalia a redução de projetos 
negados porque foram entre-
gues dentro do padrão requi-
sitado pelo Conselho de 

Projetos negados pelo Conselho 
de Curadores / total de projetos 
submetidos ao Conselho de 
Curadores (*Ideal é que reduza 

Anual Conselho de Curadores / GR 0% 

Gov. 13: Ampliar a 
captação de recursos 
financeiros orçamen-
tários e extraorça-

Discordância no 
Conselho de Curado-
res a respeito do fluxo 
de aprovação da 
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Curadores ao longo do tempo) mentários. captação de receitas 
por meio de presta-
ção de serviços 

Definição de orçamento 
específico para internaci-
onalização universitária 

Definição de orçamento 
específico para internaciona-
lização universitária 

Orçamento definido Anual SINTER/SEPLAN/GR Orçamento definido 

Gov. 13: Ampliar a 
captação de recursos 
financeiros orçamen-
tários e extraorça-
mentários. 

Dificuldade em esta-
belecer um financia-
mento direcionado à 
realização de ativida-
des de internacionali-
zação e captação de 
recursos externos 
através de parcerias 

Definição de orçamento 
específico para internaci-
onalização universitária 

Definição de orçamento 
específico para internaciona-
lização universitária 

Orçamento definido Anual SINTER/SEPLAN/GR Orçamento definido 

Gov. 13: Ampliar a 
captação de recursos 
financeiros orçamen-
tários e extraorça-
mentários. 

Dificuldade em esta-
belecer um financia-
mento direcionado à 
realização de ativida-
des de internacionali-
zação e captação de 
recursos externos 
através de parcerias 

Número de projetos apoi-
ados 

Mensura o número de proje-
tos de pesquisa voltados à 
cultura e/ou a artes apoiados 

Somatório do número de proje-
tos apoiados 

Anual SeCArte/SEPLAN 
Apoiar o maior número de 
projetos voltados à cultura 

e/ou às artes 

Gov. 13: Ampliar a 
captação de recursos 
financeiros orçamen-
tários e extraorça-
mentários. 

Escassez de recursos 
para cultura e arte 

Orçamento destinado à 
SeCArte 

Mensura o montante destina-
do à SeCArte para viabilizar 
ações de cultura e arte 

Total de recursos destinados à 
SeCArte 

Anual SEPLAN Tendência crescente 

Gov. 13: Ampliar a 
captação de recursos 
financeiros orçamen-
tários e extraorça-
mentários. 

Escassez de recursos 
para cultura e arte 

Elaboração de projeto 
institucional de acessibili-
dade 

Avalia se a projeto foi elabo-
rado no prazo previsto, asse-
gurando que recursos desti-
nados à acessibilidade sejam 
repassados à UFSC 

Indicador absoluto: Sim / Não Anual SEPLAN Sim 

Gov. 13: Ampliar a 
captação de recursos 
financeiros orçamen-
tários e extraorça-
mentários. 

Dificuldade de rece-
bimento de recursos 
para adequação 
espacial na UFSC 

Índice de devolução de 
recursos de adequação 
espacial 

Mensura a devolução de 
recursos de adequação 
espacial em decorrência da 
inexistência de projetos de 
acessibilidade 

Total de recursos de adequação 
espacial devolvidos / total de 
recursos de adequação espacial 
disponíveis 

Anual GR 0% 

Gov. 13: Ampliar a 
captação de recursos 
financeiros orçamen-
tários e extraorça-
mentários. 

Dificuldade de rece-
bimento de recursos 
para adequação 
espacial na UFSC 

Índice de evolução dos 
recursos destinados para 
a ampliação do RU da 
Trindade 

Avalia a evolução do montan-
te destinado à ampliação do 
RU da Trindade a cada ano 

Total destinado no ano corrente / 
total destinado no ano anterior 

Anual SEPLAN / PRAE 
Maior que 1. Quanto maior, 

melhor. 

Gov. 13: Ampliar a 
captação de recursos 
financeiros orçamen-
tários e extraorça-
mentários. 

Falta de verbas para 
ampliação da cozinha 
industrial do RU da 
Trindade 

Índice de evolução dos 
recursos destinados para 
a ampliação do RU da 
Trindade 

Avalia a evolução do montan-
te destinado à ampliação do 
RU da Trindade a cada ano 

Total destinado no ano corrente / 
total destinado no ano anterior 

Anual SEPLAN / PRAE 
Maior que 1. Quanto maior, 

melhor. 

Gov. 13: Ampliar a 
captação de recursos 
financeiros orçamen-
tários e extraorça-
mentários. 

Falta de verbas para 
ampliação da cozinha 
industrial do RU da 
Trindade 

Aprovação da regulamen-
tação do recebimento de 

Avalia se a regulamentação 
foi aprovada no prazo 

Regulamentação de doações 
aprovada no prazo (Sim / Não) 

Anual GR Sim 
Gov. 13: Ampliar a 
captação de recursos 

Falta de regulamen-
tação do recebimento 
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doações à UFSC financeiros orçamen-
tários e extraorça-
mentários. 

de doações à UFSC 

Aprovação da regulamen-
tação do recebimento de 
doações à UFSC 

Avalia se a regulamentação 
foi aprovada no prazo estipu-
lado 

Indicador absoluto: Sim / Não Anual SEPLAN / GR Sim 

Gov. 13: Ampliar a 
captação de recursos 
financeiros orçamen-
tários e extraorça-
mentários. 

Morosidade na dis-
cussão referente à 
regulamentação do 
recebimento de doa-
ções à UFSC 

Regulamentação do rece-
bimento de doações pela 
UFSC 

Identifica se houve regula-
mentação do recebimento de 
doações pela UFSC 

Sim / Não Anual SEPLAN/ GR Sim 

Gov. 13: Ampliar a 
captação de recursos 
financeiros orçamen-
tários e extraorça-
mentários. 

Morosidade na dis-
cussão referente à 
regulamentação do 
recebimento de doa-
ções à UFSC 

Aprovação da regulamen-
tação do recebimento de 
doações à UFSC 

Avalia se a regulamentação 
foi aprovada no prazo estipu-
lado 

Indicador absoluto: Sim / Não Anual SEPLAN / GR Sim 

Gov. 13: Ampliar a 
captação de recursos 
financeiros orçamen-
tários e extraorça-
mentários. 

Morosidade na dis-
cussão referente à 
regulamentação do 
recebimento de doa-
ções à UFSC 

Regulamentação da ven-
da de livros 

Avalia se a regulamentação 
foi aprovada no prazo 

Regulamentação de venda de 
livros foi aprovada no prazo (Sim 
/ Não) 

Anual EdUFSC Sim 

Gov. 13: Ampliar a 
captação de recursos 
financeiros orçamen-
tários e extraorça-
mentários. 

Atraso na regulamen-
tação da venda de 
livros pela Editora da 
UFSC 

Regulamentação da ven-
da de livros pela Editora 
da UFSC 

Avalia se o prazo definido 
para a regulamentação da 
venda de livros foi cumprido 

Regulamentação da venda de 
livros dentro do prazo (Sim/Não) 

Anual EdUFSC Sim 

Gov. 13: Ampliar a 
captação de recursos 
financeiros orçamen-
tários e extraorça-
mentários. 

Atraso na regulamen-
tação da venda de 
livros pela Editora da 
UFSC 

Regulamentação da arre-
cadação própria das 
Fortalezas 

Avalia se a regulamentação 
foi aprovada no prazo 

Regulamentação da arrecadação 
própria das Fortalezas foi apro-
vada no prazo (Sim / Não) 

Anual SeCArte Não 

Gov. 13: Ampliar a 
captação de recursos 
financeiros orçamen-
tários e extraorça-
mentários. 

Atraso na regulamen-
tação de recebimen-
tos de receitas nas 
Fortalezas 

Porcentagem de recursos 
de emendas parlamenta-
res disponibilizados para a 
UFSC 

Avalia a disponibilidade de 
recursos advindos de emen-
tas parlamentares 

Total de recursos de emendas 
DISPONIBILIZADOS para a 
UFSC / total de recursos de 
ementas SOLICITADOS pela 
UFSC 

Anual SEPLAN Próximo a 100% 

Gov. 13: Ampliar a 
captação de recursos 
financeiros orçamen-
tários e extraorça-
mentários. 

Dificuldade de conse-
guir emendas parla-
mentares 

Valor total de emendas 
parlamentares recebidas 
durante o ano 

Identifica o valor total de 
emendas parlamentares 
recebidas durante o ano 

Valor total de emendas parla-
mentares recebidas durante o 
ano 

Anual SEPLAN 
Ampliação ou manutenção 

do valor do ano anterior 

Gov. 13: Ampliar a 
captação de recursos 
financeiros orçamen-
tários e extraorça-
mentários. 

Dificuldade de conse-
guir emendas parla-
mentares 

Porcentagem de recursos 
de emendas parlamenta-
res disponibilizados para a 
UFSC 

Avalia a disponibilidade de 
recursos advindos de emen-
tas parlamentares 

Total de recursos de emendas 
DISPONIBILIZADOS para a 
UFSC / total de recursos de 
ementas SOLICITADOS pela 
UFSC 

Anual SEPLAN Próximo a 100% 

Gov. 13: Ampliar a 
captação de recursos 
financeiros orçamen-
tários e extraorça-
mentários. 

Dificuldade de conse-
guir emendas parla-
mentares 

Porcentagem de recursos 
da LOA liberados para a 
UFSC 

Avalia o acesso da UFSC 
aos recursos da LOA previs-
tos 

Total de recurso da LOA LIBE-
RADOS para a UFSC / total de 
recursos da LOA PREVISTOS 

Anual SEPLAN Próximo a 100% 
Gov. 13: Ampliar a 
captação de recursos 
financeiros orçamen-

Dificuldade de execu-
ção do orçamento 
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para a UFSC tários e extraorça-
mentários. 

Porcentagem de recursos 
da LOA liberados para a 
UFSC 

Avalia o acesso da UFSC 
aos recursos da LOA previs-
tos 

Total de recurso da LOA LIBE-
RADOS para a UFSC / total de 
recursos da LOA PREVISTOS 
para a UFSC 

Anual SEPLAN Próximo a 100% 

Gov. 13: Ampliar a 
captação de recursos 
financeiros orçamen-
tários e extraorça-
mentários. 

Dificuldade de execu-
ção do orçamento 

Manutenções não execu-
tadas no museu 

Identifica o número de manu-
tenções previstas mas não 
executadas durante o ano no 
MArquE 

Número de manutenções previs-
tas mas não executadas durante 
o ano no MArquE 

Anual MArquE Zero 

Gov. 13: Ampliar a 
captação de recursos 
financeiros orçamen-
tários e extraorça-
mentários. 

Dificuldade na manu-
tenção dos acervos e 
aquisição de materi-
ais específicos no 
Museu 

Fonte: Elaborado por DGE/SEPLAN (2020). 


